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E  ACTOS  PÚBLICOS 

CELEBRADOS  ENTRE 

A  COROA  DE  PORTUGAL 

E 

AS  MAIS  POTENCIAS 

DESDE    1640 

COMÍIUDOS,  COORDENADOS  B  ANNOTADOS  PEO 
VISCONDE  DE  BORGES  DE  CASTRO 

E  CONTINUAÇÃO  POR 

JÚLIO  FIRMINO  JÚDICE  BIKER 

PRIMEIRO  OFPICIAL,  CHEFE  DE  REPARTIÇÃO,  ARCHIVISTA  E  BIBLIOTHECARIO 
DO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


T03VC0    3C 


LISBOA 

IMPRENSA    NACIONAL 

1873 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


DIRECÇÃO  POLITICA 


Havendo,  por  portaria  de  25  de  abril  do  anno  findo, 
sido  encarregado  o  primeiro  official,  chefe  de  reparti- 
ção, archivista  e  bibliolhecario  do  ministério  dos  negó- 
cios estrangeiros,  Júlio  Firmino  Júdice  Biker,  de  con- 
tinuar a  publicação  da  Collecção  de  tratados,  conven- 
ções c  contratos  celebrados  entre  a  coroa  de  Portugal  e 
mais  potencias  desde  1640,  coordenada  pelo  visconde 
de  Borges  de  Castro,  e  achando-se  já  a  publico  o  tomo 
IX,  como  supplemento  á  indicada  collecção,  manda  Sua 
Magestade  ElRei,  pela  respectiva  secretaria  d'estado, 
louvar  o  mencionado  funccionario,  esperando  que  con- 
tinuará a  desempenhar  com  o  mesmo  zelo  a  importante 
commissão  que  lhe  foi  commettida. 

Paço,  em  6  de  março  de  1873. 


íoão  de  A)n(lia(i&  ^aiva. 


REINADO  DO  SENHOR  D.  PEDRO  li 


Breve  do  Papa  Clemcnlc  XI  a  D.  Pedro  II  para  que  eiiiprc 
a  fim  de  evitar  a  guerra  ininiinenle  em  conscquen 

■    (Clementis  XI.  Pont.  Max.  Epistolae  et  Brevia  selectiora.  Roidíp,  1724,  p.  15.) 

CHARISSIMO  IN  GHRISTO  FILIO  NOSTRO 
PETRO,  PORTUGALLIiE  ET  ALGÀRBIORUM  REGI  ILLUSTRI 

CLEMENS,  PAPA  XI 

1700  Gharissime  in  Christo  Fili  Noster,  salutem  etc.  Ut  iiitellige- 
Dezembro  ^Q^mis,  DOTi  miiius  onerís  Nobis  injunctum,  quam  honoris  fuisse 
collatum  in  Pontifícia  Dignitate,  ad  quam,  licet  immerentes, 
evecti  sumus,  gravissimge  Nobis  curse  in  ipso  Apostolici  minis- 
terii  exórdio  occurrunt,  dum  multorum  testimonio  admone- 
mur  proximum  imminere  periculum,  ne  pax  inter  Christia- 
nos  Principes,  post  tot,  tamque  diuturnas  populorum  calamita- 
tes  tandem  inita,  quamprimum  evertatur.  Gum  enim  per  obi- 
tum  clarse  memoriae  Garoli  Secundi  Gatholici  Regis  arnplissima3 
regnorum,  quse  eidem  viventi  obtigerant,  successioni  factus 
sit  locus,  metuendum  est,  ne  Príncipes  ad  arma  confugiant,  ut 
sibi  ipsis  forte  belli  eventus  adjudicet,  quod  suis  freti  ratio- 
nibus  assequi  contendunt.  Quod  quia  in  magnum  discrimen 
GhristianíeReipublicaeverteretur,  Nos,  quemadmodum  pater- 
na charitas  expostulat,  soUicili,  omnes  Gatholicos  Principes 
vehementer  litteris  nostris  hortamur,  ut  viam  potius  aequita- 
tis,  quam  armorum,  ineant,  quo  res  suas  componant,  ne  fide- 
les  populos  recentibus  malis  attritos  denuo  in  discrimen  ad- 
•  ducant:  non  recusantes  communis  patris,  ac  mediatoris  partes 
assumere,  ubi  in  id  pariter  omnes  consentiant.  Gum  vero  de 
eximia  Majestatis  Tuae  pietate,  ac  prudentia  plurimum  Nobis 
polliceamur,  utramque  in  praesidium  ofíiciorum  nostrorum 
advocamus,  ut  hoc  idem  urgeat  consiliis  suis,  quod  Nos  eni- 


gue  os  seus  bons  ofícios  junlo  dos  Príncipes  Catliolicos, 
cia  do  fallecinienlo  de  Carlos  II  de  Bespanha 

(Trcaducção  particular) 

AO  NOSSO  caríssimo  FILHO  EM  CHRISTO 
PEDRO,  ILLUSTRE  REI  DE  PORTUGAL  E  DOS  ALGARVES 

O  PAPA  CLEMENTE  XI 

Nosso  caríssimo  Filho  em  Christo,  saude,  etc.  Para  enten-  i7oo 
dermos  que  a  obrigação  que  senos  impoz  não  era  menor  que  ^^^g^'*""^ 
a  lionra  que  se  nos  conferiu  com  a  Dignidade  pontifícia,  a  que 
fomos  elevados,  aindaque  immerecidamente ;  logo  no  começo 
do  ministério  apostólico  somos  accommettidospor  gravissimos 
cuidados,  pelas  muitas  informações  que  temos  de  estar  immi- 
nente  o  grande  risco  de  se  romper  em  breve  a  paz  celebrada 
a  final  entre  os  Príncipes  christãos,  depois  de  tantas  e  tam 
diuturnas  calamidades  dos  povos.  Ficando  por  morte  do  Ca- 
tholico  Rei  Carlos  Segundo  de  illustre  memoria,  uma  consi- 
derável herança  de  reinos,  que  lhe  haviam  cabido  em  sua  vida, 
é  de  temer  que  os  Príncipes  recorram  ás  armas,  para  lhes  ser 
adjudicado  pela  sorte  da  guerra  o  que  intentam  conseguir  fia- 
dos nas  rasões  que  têem.  E  porque  d'isto  proviria  grande  pe- 
rigo para  a  Ghristandade,  cheios  de  sollicitude,  como  pede  o 
nosso  paternal  amor,  instantemente  exhortámos  por  meio  de 
nossas  lettras,  todos  os  Príncipes  Catholicos  a  seguirem  antes 
o  caminho  da  equidade  que  o  das  armas,  para  comporem  os 
seus  negócios,  sem  arremessarem  a  novos  infortúnios  os  po- 
vos fieis  ainda  acabrunhados  por  desastres  recentes;  não  re- 
cusando associar-se  aos  intentos  do  Pae  e  Mediador  commum, 
apenas  todos  n'isto  assim  convenham.  Contando  porém  muito 
com  a  insigne  piedade  e  prudência  de  Vossa  Magestade,  in- 
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1700     xis  precibus  expostulamus.  Gonfidimus  autem,  quod  praecla- 
Dezembro  ^^^  ^^^^^  j^^^lg  gp^^  homines,  meritique  apud  Deum  Tibi 

comparandi  occasionem  non  sis  dimissuras.  Demereberis  hoc 
etiamnominemagis,  magisque  benevolentiam  nostram,  quam 
reipsa  declarare  Tibi  parati  sumus.  Plura  super  hoc  tanti  mo- 
menti  negotio  percipies  a  Yenerabili  Fratre  Michaele  Angelo 
Arcbiepiscopo  Tarsensi,  quem  ut  libenter  audias,  admòdum 
cupimus.  Majestati  Ínterim  Tuse  uberem  a  Deo  Óptimo  Máxi- 
mo bonorum  copiam  apprecamur,  ac  Apostolicam  Benedictio- 
nem  amantissimè  impertimur.  Datum  Romae  etc.  die  28  De- 
cembris  1700. 


n 

vocâmos  uma  e  outra  a  favor  dos  nossos  bons  ofiQcios,  para  i7oo 
que  inste  nos  conselhos  d'esses  Príncipes  pelo  mesmo  que  pe-  ^^^^^^"^ 
dimos  com  ardentes  rogos.  Confiamos  que  não  despresareis 
esta  honrosa  occasião  de  alcançar  louvor  entre  os  homens;  e 
merecimento  para  com  Deus.  E  por  este  motivo  ganhareis 
cada  vez  mais  a  nossa  benevolência,  que  estamos  com  efíeito 
promptos  a  manifestar.  O  que  mais  ha  sobre  este  negocio  tam 
importante  sabereis  pelo  nosso  Venerável  Irmão,  Miguel  An- 
gelo, Arcebispo  de  Tarso,  que  muito  desejamos  seja  por  vós 
benignamente  attendido.  Entretanto  pedimos  a  Deus  omnipo- 
tente immensa  copia  de  bens  para  Vossa  Magestade,  a  quem 
muito  affectuosamente  lançámos  a  Benção  Apostólica.  Dado 
em  Roma,  etc.  no  dia  28  de  dezembro  de  1700. 


Carla  d'KIRei  D.  Pedro  II  para  o  Rei  de  França  Luiz  XIV,  dando-llie  os  pe- 
zames  pelo  fallecimento  do  Rei  Carlos  II  de  Hespaiilia,  e  os  parabéns 
pela  exaltação  de  Filippe  Y  ao  tlirono  d'aquella  ílonarciiia.  Escripfa  em 
Lisboa  a  3  de  janeiro  de  1701. 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registada  no  liv.  1."  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  fl.  í7.) 


1701  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  e  Christianissimo  Principe 
Janeiro  ^^^  ^^^  Irmão  6  Prímo.  Eu  Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus, 
Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves  d'aquem,  e  d'alem  mar  em 
Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação,  e  Com- 
mercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia  etc,  Envio 
muito  saudar  a  Vossa  Magestade,  como  áquelle  que  muito 
amo  e  preso.  Recebi  a  carta  de  Yossa  Magestade  escrita  em 
Versalhes  a  29  de  Novembro,  e  justamente  não  duvida  Vossa 
Magestade  que  eu  me  interesse  em  tudo  o  que  lhe  toca,  e 
mui  particularmente  no  sentimento  da  morte  do  Muito  Alto 
e  Muito  Poderoso  Principe  Carlos  II,  Rey  de  Hespanha,  meu 
Rom  Irmão  e  Primo,  que  Deus  terá  em  sua  santa  gloria;  por- 
que na  sua  vida  e  morte  deu  tantas  mostras  da  sua  piedade, 
e  cathoMca  resignação  que  mereceria  a  Deus  mais  dilatada 
vida,  se  não  quizera  premiar  as  suas  virtudes  com  a  eterna 
Coroa  da  Remaventurança :  e  da  mesma  sorte  não.posso  dei- 
xar de  tomar  grande  parte  na  satisfação  com  que  Vossa  Ma- 
gestade se  acha  de  ver  exaltado  ao  Throno  da  Monarchia  de 
Castella  ao  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Principe  Dom  Filip- 
pe V,  Rey  de  Hespanha,  meu  Rom  Irmão  e  Primo,  o  que  para 
mim  he  de  tanto  contentamento  e  estimação,  quanto  Vossa 
Mageatade  pôde  fiar  daquella  sincera  e  verdadeira  amisade 


13 

que  lhe  professo ;  e  bem  certo  estou  de  que  os  altos  e  pru-  1701 
dentes  dictames  de  Vossa  Magestade  lhe  influirão  aquelles  "^^"^^^^ 
sentimentos  que  lhe  assegurem  hum  constante  animo  de 
manter  segura  paz  e  firme  amisade  com  esta  Coroa,  no  que 
obrará  segundo  a  natureza  do  seu  alto  e  Real  sangue,  pois, 
sendo  derivado  de  Vossa  Magestade,  não  pode  deixar  de  lhe 
infundir  outro  semelhante  affecto  áquelle  com  que  Vossa  Ma- 
gestade conserva  comigo  a  boa  amisade  e  correspondência, 
que  em  mim  achará  sempre  igualmente  satisfeitas;  e  espero 
em  Deus  que  a  primeira  fehcidade  do  seu  reinado  seja  a  tran- 
quilidade de  toda  a  Europa,  a  que  Vossa  Magestade  tanto  en- 
caminha os  seus  justos  e  catholicos  desejos;  e  sempre  Vossa 
Magestade  deve  estar  certo  no  muito  que  me  interessei  nos 
seus  particulares,  desejando  a  Vossa  Magestade  huma  dilatada 
vida,  que  seja  a  maior  segurança  das  suas  felicidades.  Muito 
Alto  e  Muito  Poderoso  e  Ghristianissimo  Príncipe,  meu  Bom 
Irmão  e  Primo,  Nosso  Senhor  haja  a  pessoa  de  Vossa  Mages- 
tade e  seu  Real  Estado  em  sua  santa  guarda. 
Escrita  em  Lisboa  a  3  de  Janeiro  de  1 701 . 


Bom  Irmão  e  Primo  de  Vossa  Magestade. 
ELhEY  (com  guarda). 


Sobrescripto : — A  o  Muito  Alto,  Muito  Poderoso  e  Ghristia- 
nissimo Príncipe  Luiz  XIV,  por  graça  de  Deus  Rey  de  França 
e  de  Navarra,  Meu  Bom  Irmão  e  Primo. 


'í9bo4  oiuM  d  oílk 


izmm  B'iiQbBh'm^  o  rfí30fli8  eííar 


Carla  dlIRei  D.  Pedro  11  para  o  Rei  de  França  luiz  XIT,  intercedendo 

pela  conservação  da  paz.  Escripla  em  Salvaterra 

a  H  de  Marco  de  1701 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registada  no  liv.  á."  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  fl.  50) 


4701  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  e  Christianissimo  Príncipe 
^^[^"^  Meu  Bom  Irmão  e  Primo.  Eú  Dom  Pedro,  por  Graça  de  Deus, 
Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves  d'aquem  e  d' alem  mar  em 
Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  e  Com- 
mercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Envio  muito 
saudar  a  Vossa  Magestade  como  áquelJe  que  muito  amo  e 
preso.  Como  no  presente  estado  de  toda  a  Europa  a  guerra 
que  se  teme,  lhe  ameaça  huma  grande  ruina,  nascida  daquelles 
damnos  que  sempre  da  guerra  fôrâo  os  mais  certos  effeitos, 
perdendo-se  o  commum  socego  e  tranquilidade,  que  he  huma 
das  maiores  felicidades  que  Deus  dá  aos  Reinos,  porque  a 
guerra  ainda  com  bons  successos  sempre  he  castigo ;  e  sendo 
estes  incertos  e  duvidosos,  porque  as  victorias,  mais  que  das 
disposições  dos  homens,  dependem  da  poderosa  mão  de  Deus, 
que  he  o  Senhor  dos  exércitos,  não  posso  deixar  de  desejar 
que  Vossa  Magestade  se  incline  á  conservação  da  paz,  que 
sempre  nella  se  conseguem  mais  seguras  felicidades  que  na 
guerra,  ainda  quando  he  bem  succedida;  e  como  este  meu 
desejo  nasce  da  boa  e  verdadeira  amisade  que  professo  a 
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Vossa-  Magestade,  espero  que  na  sua  alta  e  prudente  consi-     i7oi 
deraçâo  seja  conhecido  de  Vossa  Magestade,  como  lhe  merece,    ^JJ^^ 
a  sinceridade  do  meu  animo  e  aíTecto,  de  que  Vossa  Mages- 
tade pode  fiar  o  muito  que  estimarei  todas  as  suas  prospe- 
ridades. Muito  Alto,  Muito  Poderoso  e  Ghristianissimo  Prin- . 
cipe,  meu  bom  Irmão  e  Primo,  Nosso  Senhor  haja  a  pessoa  de 
Vossa  Magestade  e  seu  Real  Estado  em  sua  santa  guarda. 
Escrita  em  Salvaterra  a  11  de  Março  de  1701. 


Bom  Irmão  e  Primo  de  Vossa  Magestade. 
ELREY  (com  guarda). 


Carla  dlIRei  D.  Pedro  II  ao  Papa  Cleinenle  XI,  em  resposla  ao  Breve 

de  28  de  dezembro  de  1700,  apresenlado  pelo  Núncio 

de  Sua  Santidade 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registada  no  liv.  1 ."  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  íl.  49  v.) 


1701  Muito  Santo  em  Ghristo  Padre  e  Muito  Bemaventurado  Se- 
^JJ*''  nhor.  O  vosso  devoto  e  obediente  filho  Dom  Pedro,  por  Graça 
de  Deus,  Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves  d'aquem,  e  d'alem 
Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação, 
e  Commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  etc,  com 
toda  a  humildade  envia  beij  ar  seus  santos  pés.  Muito  Santo  em 
Ghristo  Padre  e  Muito  Bemaventurado  Senhor,  vendo  o  Breve 
de  Vossa  Santidade,  em  que  o  seu  santo  zelo  e  Paternal  cui- 
dado me  exorta  a  concorrer  para  a  paz  e  quietação  da  Europa, 
que  na  presente  conjunctura  do  tempo  se  acha  com  disposição 
de  ter  huma  guerra,  que  seja  de  tanto  prejuízo  e  perturbação 
para  a  Ghristandade;  e  como  os  pios  e  santos  desejos  de  Vossa 
Santidade  sam  tão  próprios  daquelle  lugar  em  que  Deus  o 
pôz,  não  posso  deixar  de  ajudar  com  aquelles  bons  officios 
que  mando  passar  com  os  Príncipes,  que  mais  propriamente 
podem  interessar-se  na  paz  ou  na  guerra,  e  o  fervoroso  zello 
de  Vossa  Santidade  com  os  seus  efficazes  rogos  alcançará  de 
Deus  Nosso  Senhor  a  paz  e  a  quietação  da  Europa,  e  a  felici- 
dade da  sua  Igreja;  porque  só  Deus  he  que  move  os  ânimos 
dos  Príncipes,  e  o  que  tem  poder  nos  exércitos;  assegurando 
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a  Vossa  Santidade  que  para  com  a  sua  santíssima  pessoa  será     i7oi 
sempre  igual  a  minha  obediência  e  a  minha  veneração.  Muito    ^^J^** 
Santo  em  Christo  Padre  e  Muito  Bemaventurado  Senhor, 
Nosso  Senhor  por  largos  tempos  conserve  a  Vossa  Santidade 
em  seu  santo  serviço.  Escrita  em  Salvaterra  a  1 1  de  Março 
de  1701. 


Muito  obediente  filho  de  Vossa  Santidade. 


ELREY  (com  guarda). 


Tom.  X 


Declaração  sobre  o  terço  dos  subsídios  promellidos  ao  Rei  de  Portugal, 
de  Castella,  em  Lisboa  a  2  de  maio  de  170J,  e  ralili 

(Dumont  — Corps  Diplomat.  T.  8.°,  P.  1.*,  p.  130.) 

1703  Nos  Leopoldus  Divina  favente  clementia  electus  Romano- 
^^^  rum  Imperator  semper  Augustus,  ac  Germaniae,  Hungariai, 
Bohemia?,  Dalmatise,  Groatiae,  Sclavoniae  Rex,  Archidux  Aus- 
trise,  Dux  Burguadíae,  Brabantiae,  Styrise,  Garinthiae,  Carniolse, 
Marchio  Moravise,  Dux  Lucemburgise,  ac  Superioris  et  Infe- 
rior] s  Silesise,  Wurtembergse  et  Teckae,  Princeps  Sueviae,  Go- 
mes Habspurgi,  Tyrolis,  Ferretis,  Kyburgi  et  Goritise,  Land- 
gravius  Alsatiae,  Marchio  Sacri  Romani  Imperii,  Burgovise  ac 
Superioris  et  Inferioris  Lusatiae,  Dominus  Marchise  Sclavo- 
nicae,  Portus  Naonis  et  Salinarum. 

Notum  facimus  et  testamur  quod  cum  sub  conclusionem  Foe- 
deris  inter  nos,  Serenissimam  Potentissimamque  Principem 
Dominam  Annam  Magnse  Britanniae,  Francise  et  Hiberniae  Re- 
ginam,  uti et  ordines Generales  Foederati Belgii ex una;  et  Se- 
renissimum  ac  Potentissimum  Principem  Dominum  Petrum 
Secundum,  Lusitania3  et  Algarbiae  Regem,  ex  altera  parte,  die 
decimo  sexto  prseteríti  mensis  Maii  Olysipone  initi,  Legatus 
noster  ibidem  Extraordinarius  Gomes  a  Waldstein  unâ  cum 
Amirante  Regni  Gastellíe  ad  summovendas  diííicultates,  quae 
circa  tertiam  subsidiorum,  Armorum  et  munitionum  Regi  Lu- 
sitaniae  promissorum,  exortae  Foederis  istius  subscriptionem 


feita  pelo  embaixador  do  Imperador  de  Allemanha  e  pelo  Almirante 
cada  pelo  mesmo  Imperador  (mii  Vienna,  a  9  de  setembro 

(Traducção  particular.) 

NÓS  Leopoldo  por  favor  da  Divina  Clemência  eleito  Impe-  1703 
rador  sempre  Augusto  dos  Romanos,  e  Rei  de  Alemanha,  de  ^g'' 
Hungria,  Rohemia,  Dalmácia,  Croácia,  Sclavonia,  Archiduque 
de  Áustria,  Duque  de  Rorgonha,  de  Rrabante,  de  Stiria,  Ca- 
rintliia,  Carniola,  Margrave  de  Moravia,  Duque  de  Luxembur- 
go, da  alta  e  baixa  Silesia,  de  Wurtemberg  e  Teck,  Príncipe 
de  Suabia,  conde  de  Habspurg,  Tyrol,  Ferréto,  Kyburg  e 
Goritz,  Landgrave  de  Alsacia,  Margrave  do  Sacro  Romano  Im- 
pério, de  Rurgovia  e  da  alta  e  baixa  Lusacia,  Senhor  de  Win- 
dismark,  de  Portenau  e  Salinas. 

Fazemos  saber  e  certificamos  que  por  occasião  de  se  con- 
cluir um  Tratado  entre  Nós,  a  Sereníssima  e  muito  poderosa 
Senhora  Princeza  Anna,  Rainha  da  Gran-Rretanha,  França  e 
Irlanda,  e  os  Estados  Geraes  das  Provindas  Unidas,  de  uma 
parte,  e  o  Sereníssimo  e  muito  poderoso  Principe  Don  Pedro 
Segundo,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  da  outra,  assignado 
em  Lisboa  aos  dezeseis  dias  do  mez  de  maio  passado ;  tendo  o 
conde  deWaldstein,  nosso  embaixador  extraordinário  n'aquella 
corte,  querido  remover  as  diíficuldades,  que  a  respeito  do 
terço  dos  subsídios,  armas  e  munições  promettidas  ao  Rei  de 
Portugal  surgiram,  e  pareciam  haver  de  demorar  a  assigna- 
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1703     ex  parte  Miriistrorum  Serenissimae  Reginse  Magnae  Britanniae 
^^'"^     et  Ordinum  Uniti  Belgii  viclebantur  remonaturae,  sequenlem 
ediderit  Declarationem: 


Los  Ministros  Plenipotenciários  de  las  dos  Potencias  Marí- 
timas que  se  hallan  en  esta  corte  de  Lisboa,  han  expressado 
repetidas  veces  las  considerables  sumas  que  les  piden  Portu- 
gueses, para  entrar  en  la  Liga ;  y  que  despues  de  haver  puesto 
la  mayor  y  mas  continuada  solicitud  en  que  se  rebaxassen  mu- 
cho  las  que  propusieron  en  el  projecto,  siempre  quedan  insu- 
portables  los  socorsos  que  por  ultima  resolucion  quieren  para 
entrar  en  la  Liga;  anadiendo  que  les  será  impossible  firmar 
con  tanto  dispêndio  de  sus  Amos  este  tratado,  si  su  Magestad 
Cesárea  y  el  Sefior  Rey  Don  Carlos  III  no  se  obligasen  á  que 
la  Monarquia  de  Espana,  que  es  la  principal  interesada,  con- 
tribuíra con  la  tercera  parte  de  dichos  subsídios,  Armas,  y  mu- 
niciones que  se  dieren  a  Portugal  para  esta  Alianza  y  constaren 
dei  Tratado  con  ellos,  obligandose  ambas  Potencias  a  suplir 
esta  tercera  parte,  mientras  la  Monarquia  de  Espana  no  está 
en  aptitud  de  concurrir  con  ella,  con  la  condicion  de  que  aya 
de  satisfazerla  quanto  antes  pueda,  despues  de  hallarse  el  Se- 
fior Rey  Carlos  III  en  la  possession  dei  Reyno  de  Espana:  y 
haviendo  considerado  el  Conde  de  Waldstein  Embaxador  Ex- 


Nos  eandem  confirmaverimus,  approbaverimus  et  ratam 
habuerimus,  approbamus  etiam  illam  et  ratam  habemus, 
Promittentes  verbo  nostro  Caesareo  illam  non  solum  a  Se- 
reníssimo Filio  nostro  Secundo-genito,  statim  atque  a  nobis 
Successor  Monarchise  Hispanicse  publice  declaratus  fuerit,  ap- 
probatum ;  sed  etiam  deinceps  bona  fide  servatum  et  imple- 
tum  iri.  In  cujus  rei  majus  robur  lianc  paginam  manu  nostra 
subscriptam  Sigillo  nostro  Caesareo  muniri  jussimus.  Daba- 
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tura  d'esle  Tratado  por  parte  dos  Ministros  da  Serenissima     1703 
Rainha  da  Gran-Bretanha  e  dos  Estados  das  Provindas  Uni-     ^2'" 
das,  fez  com  o  Almirante  do  Reino  de  Castella  a  declaração 
seguinte : 


traordinario  en  esta  Corte  por  Su  Magestad  Cesárea,  y  su  Ple- 
nipotenciário en  el  Tratado  de  esta  Liga,  y  el  Almirante  de  Cas- 
tilla  que  sin  esta  circunstancia  peligraba  un  Tratado,  que  es  la 
suma  de  las  cosas  para  el  íin  deseado,  y  tan  de  la  mayor  im- 
portância ai  servicio  y  exaltacion  de  la  Augustisima  Casa,  que 
abierta  esta  puerta,  entra  con  tanto  mayor  brevedad  yseguri- 
dad  á  la  sucession  hereditária  de  su  Monarquia  Espanola ;  y  que 
por  otra  parte  las  razones,  que  alegan  dichos  Ministros  Pleni- 
potenciários de  las  Potencias  Marítimas  son  tan  justificadas  y 
combenientes,  les  ha  parecido  muy  puesto  enrazon;mas,  co- 
mo les  falta  poderes  para  tratar  con  las  Potencias  Marítimas,  no 
han  podido  obligarse  formalmente  a  ello,  pêro  no  dudan  que 
ambas  Magestades  Cesárea  y  Catholica  se  dignaran  de  apro- 
bar  esto  mismo  que  es  tan  de  su  Real  Servicio ;  y  en  fee  de  ello 
firmaron  la  presente  y  corroboraron  con  el  Sello  de  sus  Ar- 
mas. En  Lisboa  a  2  de  Mayo  de  1703. 

(L.  S.)  El  Conde  de  Waldstein.' 
(L.  S.)  El  Almirante  de  Castilla. 


A  qual  declaração  Nós  haviamos  de  confirmar,  approvar  e 
ratificar;  e  a  approvamos  e  ratificamos,  promettendo  debaixo 
da  nossa  imperial  palavra  que  nâo  só  ba  de  ser  approvada 
pelo  nosso  Sereníssimo  filho  segundo-genito,  logo  que  por 
Nós  fôr  publicamente  declarado  spccessor  da  Monarchia  Hes- 
panhola,  mas  também  será  depois  observaria  e  cumprida  em 
boa  fé.  Para  maior  firmeza  do  que  mandamos  sellar  com  o 
séllo  imperial  este  instrumento  subscripto  por  nossa  mao. 


1703     tur  in  Urbe  nostra  Viennse  die  nona  Septembris  Anno  mille- 
^l^^     simo  septingentesimo  tertio,  Regnorum  nostrorum  Romani 

quadragésimo  sexto,  Hungarici  quadragésimo  nono,  Bohe- 

mici  vero  quadragésimo  septimo. 


LEOPOLDUS. 

(L.  S.) 

Ut.  D.  A.  C.  a  Kaunitz. 
Ad  Mandatum  Sacras  Caesareaj  Majestatis  proprium. 
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Dado  na  nossa  cidade  de  Vienna  aos  nove  dias  de  setembro     i703 

Ia 

2 


de  mil  setecentos  e  três,  anno  quadragésimo  sexto  do  nosso     ^^'^ 


reinado  dos  Romanos,  quadragésimo  nono  do  reinado  de  Hun- 
gria, e  quadragésimo  sétimo  do  de  Botiemia. 


LEOPOLDO. 

(Logar  do  sêllo.J 

A.  C.  de  Kaunitz. 
De  mandado  próprio  de  Sua  Magestade  Cesárea. 


Í703 

Stíteinbro 

13 


Ratilicaçào  do  Rei  Carlos  111  á  Declaração  do  emljaixador  de  Alleiíia 

Foi  la  em  Vienna  a  13 

(Dumont  — Corps  Diplomai.  T.  8.",  P.  l.S  p.  131.) 

Nos  Carolus  Tertius,  Dei  GratiaRex  Castelte,  Lcgionis,  Ar- 
ragoniaí,  utriusque  Siciíise,  Hyerosolimorum,  Navame,  Gra- 
nalae,  ToIeti,Valenciae,  Gallaícise,  MajoricíB,  Minoricse,  Sevilise, 
Sardiniae,  Gorclubse,  GorsiCce,  Muicixs  Gienníe,  Algarbicc,  Al- 
gezirac,  Gadium,  Insularum  Canariarum,  Indiariim  Orienta- 
lium  et  Occideulaíium,  Insularumque  et  Terrse  Firmae  Maris 
Oceani,  Archidux  Austriae,  Dux  BurgundisD,  Brabantiae,  Me- 
diolani,  Athenarum  et  Neopatrise,  Gomes  Habspurgi,  Flan- 
driae,  Tyrolis,  et  Barcinonis,  Cantabriae  et  Molinge  Dominus. 

Notum  facimus  et  testamur  quod,  cum  translationi  Hispa- 
nicae  Monarchiae  ab  Augustissimo  Imperatore  Domino  et  Pa- 
rente Nostro  Colendissimo,  uti  et  Sereníssimo  Principe  Do- 
mino Josepho  Romanorum  ac  Hungariae  Rege  .cbarissimo  Fra- 
tre  nostro  primogénito,  in  Nos  hesterna  die  solemniter  factae, 
ea  conditio  addita  et  a  nobis  acceptata  sit,  ut  omnes  Conven- 
tiones  ratas  habeamus  quas  ad  vindicandam  ejusdem  Monar- 
chiae possessionem  Sacra  Gaesarea  Majestas  iniverit;  atque  in- 
ter alias  nobis  exhibita  fuerit  Declaratio  qusedam  ab  ejusdem 
Ministro  et  Extraordinário  in  Aula  Lusitanica  Legato  Gomite 
a  Waldstein,  necnon  ab  Amirante  Regni  Gastellae  Olysipone 
facta  et  à  Sacra  Gaesarea  Majestate  approbata  tenoris  sequen- 
tis: 

(Hic  inseritur  Ratificatio  Imperatoris  et  Declaratio  hispani- 
cè  scripta,  quw  antea  pag.  18, J 


iilia  sobre  o  lerro  dos  subsídios  promellidos  a  EIRei  de  Portugal, 
de  Selenibro  de  1703 


(Traducção  particular.) 

NÓS  Carlos  III,  pela  Graça  de  Deus,  Rei  de  Gastella,  de  Leão,  i703 
de  Aragão,  das  duas  Sicilias,  de  Jerusalém,  de  Navarra,  de  ^^^^^^^^^ 
Granada,  de  Toledo,  de  Valência,  de  Galliza,  de  Maiorca,  de 
Minorca,  de  Sevilha,  do  Sardenha,  de  Córdova,  de  Córsega, 
de  Miircia,  de  Jaen,  dos  Algarves,  de  Algeziras,  de  Cádis,  das 
Ilhas  Canárias,  das  índias  Orientaes  e  Occidentaes,  das  Ilhas 
o  Terra  Firme  do  Mar  Oceano,  Archiduque  de  Áustria,  Du- 
que de  Borgonha,  de  Brabante,  de  Milão^  de  Athenas  e  Neo- 
patria,  conde  de  Habspurgo,  de  Flandres,  do  Tyrol  e  de  Bar- 
celona, Senhor  de  Biscaia  e  Molina. 

Fazemos  saber  e  certificamos  que  tendo  sido  solemnemen- 
te  transferida  para  nós  no  dia  de  hontem  a  Monarchia  Hespa- 
nhola  pelo  Augustissimo  Imperador  nosso  muito  venerado 
Senhor  e  Pae  e  pelo  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  José  Rei 
dos  Romanos  e  de  Hungria  nosso  caríssimo  Irmão  primogé- 
nito, com  a  condição,  que  acceitamos,  de  ratificarmos  todas 
as  convenções  que  Sua  Magestade  Cesárea  tiver  feito  para  re- 
vindicar  a  posse  da  mesma  Monarchia ;  e  tendo-nos  sido  apre- 
sentada, entre  outras,  uma  declaração,  feita  em  Lisboa  pelo 
conde  de  Waldstein  seu  ministro  e  embaixador  extraordiná- 
rio na  corte  de  Portugal  e  pelo  almirante  do  Reino  de  Gas- 
tella, e  approvada  por  Sua  Magestade  Cesárea,  do  teor  se- 
guinte: 

(Não  se  tramcreve  aqui  a  Declaração  com  a  ratificação  do 
Imperador,  porque  fica  a  pag.  18.) 


1703  Nos  Sacrse  Gsesarese  Majestatis  verbum  in  omnibus  implere 
Setembro  gj^gq^jg  fidem  liherare  cupientes,  prsetactam  Declarationem 
et  Promissionem  Csesaream  gratam,  ratamque  habuerimus, 
prout  eam  hisce  gratam  ratamquft  habemus,  et  promittimus, 
Nos  illam  accuratè  observaturos^  et  juxta  illius  tenorem  Sere- 
nissimae  Regiiiae  Magnse  Britanni9e,  et  Ordinibus  Generalibus 
Foederati  Belgii  bonâ  íide  satisfacturos  esse.  Harum  vigore 
Literarum  manu  nostra  subscriptarum,  et  Sigillo  nostro  Ré- 
gio munitarum,  quse  dabantur  Viennae  Austriae  die  decima 
.  tertia  Mensis  Septembris  Arino  post  Nativitatem  Salvatoris 
nostris  millesimo  septingentesimo  tertio,  Regnorum  nostro- 
rum  primo. 

GAROLUS. 

(L.  S.) 
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Desejando  Nós  cumprir  em  tudo  a  palavra  de  Sua  Mages-  i703 
tade  Cesárea,  e  desligal-o  da  obrigação,  acceitariamos  e  ra-  ^^'®^^^'"° 
tificariamos  a  dita  Declaração  e  Promessa  Cesárea,  como  pela 
presente  acceitâmos  e  ratificamos ;  e  promettemos  de  a  obser- 
var pontualmente,  e  cumprir  conforme  o  seu  teor,  para  com 
a  Sereníssima  Rainha  da  Gran-Bretanha  e  os  Estados  Geraes 
das  Provindas  Unidas,  por  virtude  desta  Carta  sobscripta  por 
nossa  mão,  e  sellada  com  o  nosso  sello  Real.  Dada  em  Vienna 
de  Áustria  aos  treze  dias  do  mez  de  Setembro  anno  do  nas- 
cimento do  nosso  Salvador  mil  setecentos  e  três,  primeiro 
do  nosso  reinado. 


CARLOS. 

(Logar  do  sêllo.J 


Rasões  do  Aliniranle  de  Castella  para  a  presença  do  Arcliiduquc 
em  Portugal 

(Quadro  elementar.  T.  2.",  p.  148.) 

*^^^  São  sete  as  rasôes  que  se  allegam  para  a  vinda  do  Archidu- 
que  a  Portugal. 

Na  primeira  diz-se:  Que  havendo  ElRei  de  Portugal  en- 
trado na  grande  alliança,  já  o  Archiduque  não  pôde  ter  receio 
de  não  encontrar  porto  seguro  para  o  seu  desembarque,  pois 
que  todos  os  de  Portugal  lhe  estão  abertos,  e  alem  d'isso  de- 
fendidos por  um  exercito  de  trinta  mil  Portuguezes. 

Na  segunda:  Que  ElRei  de  Portugal  tem  resolvido  não  en- 
trar em  acção  antes  da  chegada  do  Archiduque. 

Na  terceira :  Que  não  vindo  o  Archiduque  este  anno  a  Por- 
tugal, e  não. se  começando  sem  elle  as  operações,  verá  assim 
alienar-se-lhe  de  dia  em  dia  a  aífeição  dos  seus  partidários, 
sobre  tudo  se  a  Duqueza  (1'Anjou,  que  se  acha  gravida,  tiver 
durante  este  tempo  um  filho,  em  que  os  Hespanhoes  vejam 
um  penhor  da  estabilidade  da  Monaixhia. 

Na  quarta:  Que  não  vindo  o  Archiduque  immediatamente 
a  Portugal,  pode  muito  bem  acontecer  que  ElRei  D.  Pedro  11 
rompa  o  tratado*  que  acaba  de  assignar,  como  ha  pouco  o  fez 
com  a  França,  sob  pretexto  da  falta  de  execução  d'uma  das 
principaes  condições  d'ellc. 

Na  quinta :  Que  todas  as  rasões  allegadas  para  demorar  a 
vinda  do  Archiduque,  provam,  pelo  contrario,  justamente  a 
necessidade  da  sua  prompta  partida. 

Na  sexta:  Que  as  Potencias  maritimas,  que,  pelo  receio  e 
ciúme  da  exorbitante  potencia  da  casa  de  Bourbon,  e  pela 
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amizade,  que  depois  da  paz  de  Munster  dedicam  á  casa  d'Aus-  1703 
tria,  a  tanto  custo  entraram  na  liga,  para  collocar  sobre  o  throno 
d'Hespanha  o  Archiduque,  vendo  agora  a  sua  irresolução  em 
adoptar  os  meios  para  conseguir  este  fim,  talvez  se  desdigam, 
e  nao  queiram  continuar  a  comprometter-se,  vendo  a  pouca 
probabilidade  de  realisarem-se  seus  desejos. 

Na  septima  emfim:  Que  era  esta  a  occasião  do  Archiduque 
poder,  sem  perigo  da  sua  pessoa,  adquirir  uma  gloria  immor- 
tal,  e  até  o  reconhecimento  das  outras  Potencias,  interessadas 
todas  em  ver  rebaixado  o  desmedido  orgulho  e  predominio 
da  casa  de  Bourbon. 


:u\uony 


Manifeslo  do  Archiduque  de  Áustria,  Carlos  III,  Rei  de  Hespanlia, 

(Dumont  — Corps  Diplom.  T.  8.°,  P.  L\  p.  138.) 

1704  Charles  III  Roi  d'Espagne  et  Archiduc  d'Autriche  se  rendant 
^^9^"^  en  personne  dans  les  Espagnes  pour  prendre  possession  de 
toute  la  Monarchie,  telle  qu'elle  a  appartenu  à  Charles  II  son 
Prédécesseur;  rExpédition  de  Sa  Majesté  Catholique  est  fon- 
dée  premièrement  sur  le  Droit  incontestable,  que  TEmpereur 
son  Père  et  le  Roi  des  Romains  son  Frère  ainé  lui  ont  cédé 
en  bonne  forme ;  et  en  second  lieu  sur  le  Bien  public  et  le  sa- 
lut  des  Grands,  et  des  Peuples,  que  la  conscience  et  leur  in- 
térêt  capital  doivent  porter  à  se  ranger  du  côté  de  Sa  Majesté. 
Ce  Manifeste  fera  voir  Fun  et  Tautre  Point  clair  comme  le  jour, 
le  plus  succinctement  qu'il  será  possible. 

Pour  ce.qui  est  du  Droit,  il  est  notoire  que  TEmpereur 
Léopold  est  Fils  de  Ferdinand  III  Empereur  des  Romains,  et 
de  Marie  Anne  Infante  d'Espagne,  Filie  de  PhilippeJII,  et  Soeur 
de  Philippe  IV,  Monarques  d'Espagne;  et  qu'il  a  été  seul  Hé- 
ritier  des  Droits  de  Flnfante  sa  More,  par  la  mort  prématurée 
de  son  Frère  ainé  Ferdinand  IV,  Roi  des  Romains.  Or  lapos- 
lérité  de  Flnfante  Marie  Anne  réduite  au  seul  Empereur  et  à 
ses  deux  Fils  ou  à  leurs  Descendans,  succède  seule  dans  tous 
les  Droits  de  la  Monarchie  Espagnole  après  la  mort  du  der- 
nier  Roi  Charles  II,  Fils  de  Philippe  IV.  Car  quôiqu'il  soit  vrai 
que  Philippe  III  a  donné  sa  Filie  ainée  Anne  d'Autriche  à 
Louis  XIII  Roi  de  France,  qui  en  a  eu  Louis  XIV  et  le  feu 
Duc  d'Orléans,  et  que  Philippe  IV  a  eu  deux  Filies,  dont  Fai- 
née  Marie-Thérèse  a  été  donnée  à  Louis  XIV  Roi  de  France, 
et  la  seconde  Marguerite  Thérèse  à  Léopold  Empereur  des  Ro- 


acerca  dos  seus  direitos  a  esta  coroa,  publicado  em  Portugal 

(Tradncção  particular,) 

Dirigindo-se  em  pessoa  Carlos  IIí,  Rei  de  Hespanha  e  Ar-  mu. 
chiduque  de  Áustria  para  as  Hespanhas,  a  tomar  posse,  de  ^^^^^ 
toda  a  monarchia,  tal  como  pertenceu  a  Carlos  11,  seu  ante- 
cessor; Sua  Magestade  Catholica  baseia  a  sua  expedição,  pri- 
meiramente no  incontestável  direito  que  o  Imperador  seu  pae, 
e  o  Rei  dos  Romanos  seu  irmão  mais  velho,  lhe  cederam  em 
boa  forma;  e  em  segundo  logar  no  bem  publico  e  salvação  dos 
grandes  e  dos  povos,  a  quem  a  consciência  e  o  seu  interesse 
capital  devem  aconselhar  q«e  tomem  o  partido  de  Sua  Ma- 
gestade. Mostrará  este  Manifesto  um  e  outro  ponto  claro  eomo 
o  dia  e  o  mais  succintamente  que  fôr  possível. 

Quanto  ao  direito,  é  notório  que  o  Imperador  Leopoldo  é 
filho  de  Fernando  III,  Imperador  dos  Romanos,  e  de  Maria 
Anna,  Infanta  de  Hespanha,  filha  de  Filippe  III  e  irmã  de  Fi- 
lippe  IV,  Monarchas  de  Hespanha ;  e  que  foi  o  único  herdeiro 
dos  direitos  da  Infanta  sua  mãe,  pela  morte  prematura  de  seu 
irmão  mais  velho,  Fernando  IV,  Rei  dos  Romanos. -Ora  a  des- 
cendência da  Infanta  Maria  Anna,  reduzida  só  ao  imperador 
e  a  seus  dois  filhos,  ou  aos  descendentes  d'elles,  é  a  única 
successora  de  todos  os  direitos  da  monarchia  hespanhola,  de- 
pois da  morte  do  ultimo  Rei  Carlos  II,  filho  de  Filippe  IV. 
Pois  apezar  de  ser  verdade  que  Filippe  III  deu  sua  filha  mais 
velha  Anna  de  Áustria  a  Luiz  XIII,  Rei  de  França,  què  teve  da 
mesma  Luiz  XIV  e  o  fallecido  Duque  de  Orleans;  e  que  Fi- 
lippe IV  houve  duas  filhas,  a  mais  velha  das  quaes,  Maria  The- 
reza,  foi  dada  a  Luiz  XIV,  Rei  de  França,  e  a  segunda  Mar- 


_  32 

1704  *  mains,  de  qui  la  Filie  Marie  Antónia  née  de  ce  Mariage  avoit 
^^J'^    épousé  Maximilian  Electeur  de  Bavière : 

Néanmoins  les  Droits  de  toutes  ces  personnes,  qui  auroient 
pu  faire  obstacle  aux  Fils  de  1'Empereur  Léopold,  savoir:  les 
Droits  d'Anne  et  de  Marie-Thérèse  Reines  de  France,  et  de 
Marie  Antónia  Elecírice  de  Bavière,  ont  été  éteints  et  annul- 
lez  par  leurs  Renonciations  approuvées  par  les  Epoúx  avant 
les  Mariages;  outre  que  le  Prince  Electoral  de  Bavière,  Fils 
de  Marie  Antónia,  a  suivi  sa  Mère  en  bas  age;  de  sorte  qu'il 
n'y  a  point  d'autre  postérité  que  celle  des  deux  Reines  de 
France  Arine  et  Marie-Thérèse,  exclues  avec  leurs  Descendans 
par  les  Renonciations  les  plus  solemnelles  que  la  prudence 
humaine  puisse  inventer,  jurées  sur  les  Evangiles,  confirmées 
par  les  Sermens  de  leurs  Epoux  et  par  les  Traitez  publics  les 
plus  autorisez.  Gelui  des  Pirenées  qui  a  été  le  Traité  de  la  Paix 
entre  les  deux  Couronnes,  qui  a  rendu  le  Repôs  à  TEurope, 
en  terminant  une  grande  et  longue  Guerre,  sert  particulière- 
ment  de  Loi  fondamentale  de  part  et  d'autre.  Or  sans  la  Re- 
nonciation  le  Mariage  ne  se  seFoit  point  fait;  donc  elle  doit 
subsister,  ou  bien  ceux,  qui  s'y  opposent,  déclarent  haute- 
ment,  qu'ils  ne  font  des  Traitez  que  pour  tromper,  qúe  les 
Sermens  ne  leur  servent  que  de  pièges,  et  que  la  Justice  et 
la  Religion  ne  passent  chez  eux  que  pour  des  chimères  toutes 
purés. 

Gependant,  chose  bien  étrange  et  de  três  mauvais  exemple 
dans  la  Ghrétienté ;  les  Armes  de  France  ayant  envahi  les  País- 
Bas  Espagnols  après  la  mort  de  Philippe  IV  sous  le  pretexte 
frivole  d'un  Droit  de  Dévolution,  établi  entre  les  particuliers 
dans  ces  Provinces,  ou  la  Filie  du  premier  Lit  est  préférée  en 
certains  cas  au  Fils  né  du  second;  on  vil  des  Ecrivains  Fran- 
çois  munis  d'autorité  publique,  pour  établir  les  Droits  préten- 
dus  de  leur  Reine,  s'émanciper  jusqu'à  révoquer  en  doute 
la  validité  de  la  Renonciationr  de  cette  Princesse.  Mais  leurs 
sophismes  furent  détruits  par  des  Ecríts  opposez  de  la  part 
de  TEmpereur  et  de  TEspagne,  d' une  manière,  que  eut  Fap- 
probation  de  toute  FEurope  non  intéressée,  laquelle  con- 
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garida  Thereza  a  Leopoldo,  Imperador  dos  Romanos,  cuja  i7oi 
filha  Maria  Antónia,  nascida  d'este  casamento,  tinha  desposado  ^g^"" 
a  Maximiliano,  Eleitor  de  Baviera : 

Comtudo  os  direitos  de  todas  estas  pessoas,  que  poderiam 
prejudicar  os  filhos  do  Imperador  Leopoldo,  a  saber:  os  direi- 
tos de  Anna  e  de  Maria  Thereza,  Rainhas  de  França,  e  de  Maria 
Antónia,  Eleitora  de  Baviera,  foram  extinctos  e  annullados 
pelas  suas  renuncias,  approvadas  por  seus  esposos  antes  dos 
casamentos ;  e  alem  d'isso  o  Príncipe  Eleitor  de  Baviera,  filho 
de  Maria  Antónia,  seguiu  sua  mãe  em  tenra  idade;  de  sorte 
que  nao  ha  outra  posteridade  senão  a  das  duas  Rainhas  de 
França,  Anna  e  Maria  Thereza,  excluídas  com  os  seus  descen- 
dentes pelas  renuncias  mais  solemnes  que  a  prudência  huma- 
na podia  inventar,  juradas  sobre  os  Evangelhos,  confirmadas 
pelos  juramentos  de  seus  esposos  e  pelos  tratados  públicos 
mais  autorisados.  O  dos  Pyreneus,  que  foi  o  tratado  da  paz 
entre  as  duas  coroas,  que  restituiu  o  socego  á  Europa,  ter- 
minando uma  grande  e  prolongada  guerra,  serve  particular- 
mente de  lei  fundamental  para  uma  e  outra  parte.  Ora  o  ca- 
samento não  se  teria  feito  sem  a  renuncia;  logo  ella  deve 
subsistir;  ou  então  os  que  a  impugnam,  declaram  altamente 
que  não  fazem  tratados  senão  para  illudir;  que  os  juramentos 
para  elles  são  um  embuste ;  e  que  têem  a  justiça  e  a  religião 
como  puras  chimeras. 

Entretanto,  cousa  bem  estranha  e  de  péssimo  exemplo  na 
Ghristandade;  tendo  as  armas  de  França  invadido  a  Flandres 
hespanhola  depois  da  morte  de  Filippe  IV,  sob  o  frívolo  pre- 
texto de  um  direito  de  devolução  estabelecido  entre  os  parti- 
culares n'aquellas  províncias,  onde  a  filha  do  primeiro  matri- 
monio é  preferida  em  certos  casos  ao  filho  nascido  do  segundo ; 
houve  escríptores  francezes  de  autoridade  pubfica,  que,  para 
estabelecerem  os  pretendidos  direitos  da  sua  Rainha,  tiveram  o 
arrojo  de  pôr  em  duvida  a  validade  da  renuncia  d'aquella  Prin- 
ceza.  Mas  foram-lhes  rebatidos  os  sophismas  pelos  escriptos 
oppostos  por  parte  do  Imperador  e  da  Hespanha,  de  um  modo 
que  teve  a  approvação  de  toda  a  Europa  não  interessada,  a 
Tom.  X  3 
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1704  damna  hautement  Tinjustice  manifeste  et  insupportable  du 
Maj-ço  pj,Q(,^(j^  ^Q  laiFrance.  Et  ce  fut  dès  lors  que  les  Desseins  de 
cette  Gouronne  tendans  à  Fétablissement  de  la  Monarchie  Uni- 
verselle,  et  à  roppression  de  la  Liberte  publique  furent  re- 
connus;  et  que  les  Pulssances  les  plus  intéressées  se  virent 
forcées  à  prendre  des  mesures  pour  s'y  opposer  de  bonne 
heure. 

Ces  Ecrivains  cherchoient  des  chicanes  tirées  mal  à  propôs 
du  Droit  Civil,  et  ils  alléguoient  principalement,  que  les  Re- 
nonciations  des  Filies  qui  se  démettent  de  leurs  Droits  sur  Fhé- 
rédité  paternelle,  sont  odieuses  et  limitées  en  bien  des  ma- 
nières.  Gomme  si  Ton  ne  savoit  point  que  les  Loix  Giviles  des 
particuliers  ne  sauroient  faire  préjudice  au  Droit  des  Gens,  et 
au  Droit  public,  qui  réglent  la  succession  des  Royaumes,  et 
l'observation  des  Traitez  des  Gouronnes,  et  que  le  but  de  ces 
Loix  Giviles  dans  ce  Point  n'a  été,  que  d'empêcher  que  les 
Filies  ne  se  ruinent  par  leur  facilite.  Au  lieu  qu'un  Roi  ne 
sauroit  mieux  pourvoir  à  sa  Filie,  qu'en  lui  procurant  un  Ma- 
riage  avec  un  autre  grand  Roi;  et  que  le  salut  de  FEtat,  qui 
ordonne  d'empêcher  la  translation  d'une  Monarchie  dans  une 
Nation  qu'on  a  tant  de  raisons  d'appréhender,  est  infmiment 
préférable  aux  intérêts  d'une  personne  seule,  dont  le  bonheur 
est  rendu  assuré  d'ailleurs,  et  qui  par  conséquent  renonce  de 
pleine  volonté  et  le  plus  raisonnablement  et  efiQcacement  du 
monde,  à  ce  qu'on  ne  peut  point  lui  accorder  avec  ce  Mariage. 

Les  mêmes  Ecrivains  faisoient  encore  une  objection  des 
plus  absurdes,  en  prétendant  que  les  500  mille  pistoles  de 
dot  n'avoient  pas  été  paiées  à  leur  Reine,  et  que  par  consé- 
quent sa  Renonciation  ne  subsistoit  point. 

Mais  on  leur  opposa,  que  les  François  eux  mêmes  avoient 
empêché  ce  payement ;  parce  qu'on  demanda  réciproquement 
en  Espagne,  que  le  Traité  des  Pirenées  et  le  contract  de  Ma- 
riage fussent  enregistrez  dans  les  Parlemens  de  France,  comme 
11  avoit  été  stipulé  dans  le  Traité,  à  quoi  la  France  manqua  de 
satisfaire.  D'ailleurs,  le  bon  sens  dicte  qu'il  n'y  a  point  de  pro- 
portion  entre  cette  somme  et  la  Monarchie  d'Espagne,  et  que 
tout  au  plus  cette  Reine  ou  le  Roi  son  Mari  (si  le  manquement 
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qual  condemnou  altamente  a  injustiça  manifesta  e  intolerável     noi 
do  procedimento  da  França.  E  foi  desde  então  que  se  conhe-    ^^g^° 
ceram  os  desígnios  d'esta  coroa  tendentes  a  estabelecer  a 
monarchia  universal  e  a  opprimir  a  liberdade  publica;  e  que 
as  Potencias  mais  interessadas  se  viram  obrigadas  a  prevenir- 
se  para  se  lhes  opporem  a  tempo. 

Esses  escriptores  buscavam  sophismas,  mal  deduzidos  do 
direito  civil,  e  allegavam  principalmente  que  as  renuncias  das 
filhas  que  desistem  dos  seus  direitos  á  herança  paterna,  são 
odiosas  e  limitadas  por  muitos  modos :  como  se  ignorásse- 
mos que  as  leis  civis  dos  particulares  não  podiam  prejudicar 
o  direito  das  gentes,  nem  o  direito  publico,  que  regulam  a 
successão  dos  reinos  e  a  observância  dos  tratados  das  co- 
roas, e  que  o  fim  d'essas  leis  civis  n'este  ponto  foi  unicamente  , 
impedir  que  as  mulheres  se  empobrecessem  pela  sua  incon- 
sideração :  emquanto  que  um  Rei  não  poderia  cuidar  melhor 
de  sua  filha,  que  procurando-lhe  um  casamento  com  outro 
grande  Rei ;  e  a  salvação  do  estado,  que  manda  obstar  á  trans- 
ferencia de  uma  monarchia  para  uma  nação,  que  tantas  ra- 
sôes  ha  de  recear,  é  infinitamente  preferível  aos  interesses  de 
uma  só  pessoa,  cuja  felicidade  aliás  se  assegurou,  e  que  por 
consequência  renuncia,  de  livre  vontade  e  com  amaiorrasão 
e  eíficacia  do  mundo,  o  que  se  lhe  não  pode  conceder  com 
esse  casamento. 

Apresentavam  os  mesmos  escriptores  outra  objecção  das 
mais  absurdas,  pretendendo  que  as  500:000  pistolas  de  dote 
não  tinham  sido  pagas  á  sua  Rainha,  e  que  portanto  a  renun- 
cia caducava. 

Mas  oppoz-se-lhes  que  os  mesmos  Francezes  tinham  estor- 
vado esse  pagamento;  porque  se  pediu  reciprocamente  na 
Hespanha  que  o  tratado  dos  Pyreneus  e  o  contrato  de  casa- 
mento fossem  registrados  nos  Parlamentos  de  França,  como 
se  tinha  estipulado  no  Tratado,  ao  que  a  França  deixou  de 
satisfazer.  Alem  de  que  o  bom  senso  dieta  que  não  ha  pro- 
porção entre  esta  somma  e  a  monarchia  de  Hespanha,  e  quando 
muito  essa  Rainha  ou  o  Rei  seu  marido  (se  a  falta  não  fosse 
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4704  n'avoit  pas  été  de  leur  côté)  en  auroient  pu  demander  les  in- 
^g'^  térêts,  et  que  faute  de  ce  payement  on  ne  pouvoit  poirit  ren- 
verser  une  clause  essentielle  qui  avoit  été  le  fondement  du 
Mariage  même,  qu'il  auroit  faliu  révoquer  aussi  à  ce  compte 
avec  ses  effets.  De  plus  la  dot  ne  se  donnoit  pas  à  Tlnfante  en 
équivalent  des  Royaumes  et  Etats,  mais  des  joiaux,  meubles 
et  autres  biens  proprlétalres,  comme  le  Texte  du  Contract  de 
Mariage  le  marque  assez:  Ainsi  son  regres  en  ce  cas  n' auroit 
pu  aller  qu'à  ces  sorts  de  biens  de  la  succession  de  Père  et  de 
Mère. 

Des  personnes  passionées  pour  le  parti  des  Bourbons,  et 
peu  versées  dans  le  Droit  ont  allégué  quelques  autres  raisons 
de  peu  d'importance  contre  la  force  de  la  Renonciation.  Et 
comme  on  ne  peut  point  faire  préjudice  au  Droit  d'autrui,  ils 
.  s'imaginent  que  la  renonciation  d'un  Père,  ou  d'une  Mère  ne 
sauroit  détruire  le  Droit  qui  pourroit  appartenir  aux  enfans: 
Et  qu' ainsi  ce  que  la  Reine  Marie-Thérèse  et  le  Roi  son  Epoux 
ont  promis,  ne  sauroit  nuire  au  Dauphin  et  à  ses  Enfans.  Mais 
outre  que  le  Roi  Très-Ghrêtien  au  moins  ne  pourroit  donc  pas 
appuier  les  prétentions  du  Dauphin  et  de  salignée,  lié  comme 
il  est  par  son  Serment:  il  faut  savoir  qu'il  est  vrai,  qu'on  ne 
peut  point  déroger  au  droit  acquis  d'autrui,  et  que  même  un 
Père  ne  peut  point  diminuer  celui  de  ses  Enfans  déjà  engen- 
drez ;  mais  quant  à  celui  des  Enfans  futurs,  toute  la  jurispru- 
dence  (par  raport  aux  dispositions  qu'on  peut  faire  à  leur 
préjudice  du  consentement  des  autres  intéressez,  et  avec  con- 
firmation  du  Prince,  s'il  en  est  besoin)  les  compte  ici  pour  non 
existens,  et  pour  des  non-étres,  qui  sont  sans  attributs,  et  par 
conséquent  comme  n'ayant  encore  aucun  droit  acquis ;  sans 
cela  il  seroit  impossible  de  faire  des  Loix,  Pactes,  Aliénations 
ou  Transactions  stables;  puisque  ceux  qui  ne  sont  pas  encore 
ne  sauroient  être  portez  à  consentir,  et  seroient  toujours  reçus 
à  s'opposer  à  ce  qui  a  été  fait.  Et  cela  auroit  lieu  surtout  en- 
tre les  Princes  ou  les  Republiques;  car  on  ne  pourroit  jamais 
lier  la  postérité;  et  par  conséquent  les  Traitez,  Cessions,  et 
Echanges  entre  les  Puissances  ne  seroient  que  personnels,  et 
seroient  toujours  en  danger  d'être  renversez.  Ce  qui  priveroit 
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da  sua  parte)  podiam  ter  pedido  os  juros ;  e  que  por  falta  d'es-  i704 
se  pagamento  nao  podia  annullar-se  uma  clausula  essencial,  ^^g^^ 
que  fora  a  base  do  casamento,  que  n'essa  supposição  deveria 
também  revogar-se  com  os  seus  effeitos.  Alem  d'isto  o  dote 
nâo  se  dava  á  Infanta  como  equivalente  dos  reinos  e  estados, 
mas  das  jóias,  moveis  e  outros  bens  de  propriedade,  confor- 
me bem  indica  o  texto  do  contrato  de  casamento ;  assim  o  seu 
regresso  n'este  caso  nao  poderia  ser  extensivo  senão  a  essa 
qualidade  de  bens  da  herança  paterna  ou  materna. 

Pessoas  apaixonadas  do  partido  dos  Bourbons,  e  pouco 
versadas  no  direito,  allegaram  ainda  outras  rasoes  de  pouca 
importância  contra  a  validade  da  renuncia.  E  como  não  é  li- 
cito fazer  prejuízo  ao  direito  alheio,  imaginam  que  a  renun- 
cia de  um  pae  ou  de  uma  mãe  não  pode  destruir  o  direito 
que  haja  de  pertencer  aos  filhos;  e  que  d'este  modo  o  que  a 
Rainha  Maria  Thereza  e  seu  esposo  prometteram  não  podia 
prejudicar  o  Delphim  e  seus  filhos.  Mas,  alem  do  Rei  Chris- 
tianissimo,  ligado  como  está  pelo  seu  juramento,  não  poder 
por  conseguinte  ao  menos  apoiar  as  pretensões  do  Delphim; 
devemos  ter  por  certo  que  não  se  pode  derogar  o  direito 
alheio  adquirido,  e  que  mesmo  um  pae  não  pode  restringir  o 
dos  filhos  já  procreados;  porém  quanto  ao  dos  filhos  futu- 
ros, toda  a  jurisprudência  (em  relação  ás  disposições  que  po- 
dem fazer-se  em  prejuízo  d'elles,  com  consentimento  dos  ou- 
tros interessados,  e  confirmação  do  Príncipe,  sendo  necessá- 
ria) conta-os  aqui  por  não  existentes,  e  por  não  seres,  que 
não  teem  attributos,  e  por  consequência  como  não  tendo  ain- 
da nenhum  direito  adquirido;  sem  isto  seria  impossível  fazer 
leis,  pactos,  ahenaçôes  ou  transacções  estáveis,  por  quanto 
os  que  ainda  não  existem  não  poderiam  ser  chamados  a  con- 
sentir, e  seriam  sempre  admittidos  a  oppor-se  ao  que  esti- 
vesse contratado.  E  isto  dar-se-hia  sobre  tudo  entre  os  Prín- 
cipes ou  Republicas,  pois  nunca  se  poderia  obrigar  a  poste- 
ridade; e  por  consequência  os  tratados,  cessões  e  trocas  entre 
as  Potencias,  seriam  somente  pessoaes  e  estariam  sempre  em 
riscQ  (Je  se  annullarem ;  o  que  privaria  os  homens  dç  termj- 
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^^g^^    Convention  durable,  et  seroit  par  conséquent  contraire  abso- 

lument  au  Droit  Naturel,  au  Droit  Divin,  et  au  Droit  des  Gens. 

Cest  pourquoi  la  Cour  de  France  Yoyant  que  toute  la 
Terre  avoit  en  horreur  ces  Maximes,  qni  tendoient  à  violer 
les  Sermens  le  plus  exprès,  et  à  renverser  toiít  ce  qu'il  y  a 
de  plus  sacré  parmi  les  hommes;  s'avisa  enfm  d'un  aulre  ex- 
pédient  et  prit  le  parti  de  reconnoitre  la  Renonciation  pour 
bonne  et  valable,  afin  de  sàuver  (si  cela  se  pouvoit)  les  appa- 
rences  de  la  bonne  foi.  Mais  ce  fut  après  avoir  forgé  une  chi- 
cane qui  paroissoit  propre  à  en  éluder  TeíTet,  et  à  éblouir 
ceux  qui  se  payent  de  paroles. 

Ce  fut  à  ce  dessein  que  les  Partisans  de  la  France  à  la  Cour 
de  Madrit  dressèrent  un  Teslament,  aunomdu  feu  Roi,  lors- 
qu'il  étoit  prós  de  sa  fin,  ou  dans  TArticle  XVII  on  lui  faisoit 
interpréter  le  Traité  des  Pirenées  et  le  Contract  de  Mariage 
de  la  Reine  Marie-Thérèse,  avec  la  Renonciation  qui  y  est  in- 
sérée,  d'une  manière  contraire  à  tout  ce  qu'on  avoit  jamais 
entendu;  comme  si  le  but  de  cette  Renonciation  n'étoit  autre 
que  d'empêcher  Tunion  des  deux  Couronnes  sur  une  même 
tête;  ce  qui  se  pouvoit  évíter  (disoit-on)  en  appellant  le  Duc 
d'Anjou,  second  Fils  du  Dauphin,  à  la  Couronne  d'Espagne, 
à  condition  que  si  le  Duc  de  Bourgogne  venoit  à  décéder  sans 
laisser  de  Successeurs  en  France,  le  Duc  d'Anjou  fut  obligé 
d'opter,  et  qu'au  cas  qu'il  voulut  préférer  la  Couronne  de 
France,  le  Duc  de  Berri  son  puiné  devint  Roi  d'Espagne  aux 
mêmes  conditíons,  ce  qui  se  devoit  encore  entendre  de  leurs 
Successeurs.  Et  le  Roi  Très-Chrétien,  acceplant  ce  prétendu 
Testament,  a  voulu  se  prévaloir  de  cette  interprétation,  et  s'en 
est  servi  dans  un  Ecrit,  qu'il  a  fait  donner  au  Ministre  que  les 
Etats  Généraux  des  Provinces-Unies  des  País-Bas  tenoient 
à  sa  Cour,  qui  se  plaignoit  de  la  part  de  Leurs  Hautes  Puis- 
sances  de  la  violation  du  Traité  fait  entre  les  Róis  de  France 
et  d'Angleterre  et  les  mêmes  Etats.  Pour  ne  point  parler  des 
Ecrits  que  leV  Ministres  de  France  ont  fait  courir  en  Hollande 
et  ailleurs,  qui  s'appuioient  sur  cette  même  interprétation  de 
la  Renonciation  de  la  Reine  Marie-Thérèse. 
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nar  as  guerras  por  meio  de  alguma  convenção  durável,  e  se-  1704 
ria  portanto  absolutamente  contrario  ao  direito  natural,  ao  ^9^° 
direito  divino,  e  ao  direito  das  gentes. 

Por  esta  rasão,  vendo  a  corte  de  França  que  toda  a  terra 
se  horrorisava  d'estas  máximas,  que  tendiam  á  violação  dos 
juramentos  mais  expressos,  e  a  derribar  tudo  que  ha  de  mais 
sagrado  entre  os  homens,  soccorreu-se  emfim  a  outro  expe- 
diente e  resolveu-se  a  reconhecer  a  renuncia  por  boa  e  valida, 
para  salvar  (sendo  possível)  as  apparencias  da  boa  fé.  Mas 
foi  depois  de  ter  forjado  um  sophisma  que  parecia  adequado 
para  lhe  illudir  o  effeito,  e  para  deslumbrar  aquelles  que  se 
contentam  com  palavras. 

Foi  com  este  desígnio  que  os  partidários  da  França  na 
corte  de  Madrid  lavraram  um  testamento  em  nome  do  falle- 
cido  Rei,  já  próximo  dos  seus  últimos  momentos,  no  artigo 
XVII  do  qual  lhe  faziam  interpretar  o  tratado  dos  Pyreneus  e 
o  contrato  de  casamento  da  Rainha  Maria  Thereza  com  a  re- 
nuncia n'elle  inserta,  de  um  modo  contrario  a  tudo  que  ja- 
mais se  tinha  ouvido,  como  se  o  fim  d'esta  renuncia  não  fosse 
outro  senão  impedir  a  união  das  duas  coroas  sobre  a  mesma 
cabeça ;  o  que  se  podia  evitar  (dizia-se)  chamando  á  coroa  de 
Hespanha  o  Duque  de  Anjou,  filho  segundo  do  Delphim,  com 
condição,  se  o  Duque  de  Borgonha  viesse  a  morrer  sem  dei- 
xar successores  em  França,  de  ficar  o  Duque  de  Anjou  obri- 
gado a  optar,  e  no  caso  de  querer  preferir  a  coroa  de  França, 
o  Duque  de  Berri  seu  kmão  mais  novo  ser  Rei  de  Hespanha 
com  as  mesmas  condições;  o  que  se  devia  ainda  entender  dos 
seus  successores.  E  o  Rei  Christianissimo  acceitando  este 
pretendido  testamento,  quiz  prevalecer-se  d'essa  interpreta- 
ção, que  aproveitou  n'um  escripto,  que  mandou  entregar  ao 
Ministro  dos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Pai- 
zes  Baixos  na  sua  corte,  que  se  queixava  da  parte  de  Suas  Al- 
tas Potencias  da  violação  do  tratado  feito  entre  os  Reis  de 
França  e  de  Inglaterra,  e  os  mesmos  Estados ;  para  não  fat- 
iarmos dos  escriptos  que  os  Ministros  de  França  fizeram  cor- 
rer na  Hollanda  e  n'outras  partes,  que  se  fundavam  n'esta 
mesma  interpretação  da  renuncia  da  Rainha  Maria  Thereza, 
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1704  11  nest  point  nécessaire  cl'examiner  ici,  si  le Testament  oú 
^^g"^  cette  étrange  explication  a  été  mise  en  avant,  doit  ôtre  attri- 
bué  au  feii  Roi,  et  si  ce  Testament  est  valable.  L'on  sait  que 
le  Roi  encore  peu  de  semaines  avant  sa  mort,  comme  tou- 
jours  auparavant,  s'étoit  engagé  envers  TEmpereur  de  Ia 
manière  la  plus  forte,  et  la  plus  positive  du  monde,  à  lui  con- 
server  la  Succession  et  à  sa  postérité,  reconnoíssant  que  cela 
étoit  entièrement  conforme  au  Droit.  L'on  sait  aussi  que  ce 
Prince  avoit  été  toujours  constant  dans  ces  sentimens  malgré 
toutes  les  sollicitations  contraires,  croiant  qu'il  y  étoit  obligé 
en  conscience,  et  ne  pouvant  s'en  départir  sans  faire  à  TEm- 
pereur  et  aux  siens  le  plus  grand  tort  du  monde,  et  sans  plon- 
ger  TEspagne  et  toute  la  Monarchie,  dans  les  plus  grands 
malheurs;  comme  TEmpereur  de  son  côté  avoit  été  religicux 
observateur  de  sa  parole  et  n'avoit  jamais  voulu  écouter  les 
offres  les  plus  spécieuses  qu  on  lui  avoit  fait  pour  s'en  départir. 
Ainsi  il  n'est  point  croiable  que  le  feu  Roi  dans  le  dernier  mo- 
ment  de  sa  vie  se  soit  éloigné  de  ce  qu'il  avoit  toujours  voulu 
sur  de  si  fortes  raisons,  supposé  qjie  son  esprit  ait  été  dans 
son  assiette ;  et  qu'on  n'ait  point  emploié  de  mauvais  artífices 
pour  Tobliger  à  signer  une  disposition  contraire  à  sa  volonté 
constante  et  perpétuelle.  II  faudroit  des  preuves  claires  com- 
me le  jour  pour  persuader  que  tout  s'est  passe  comme  il  faut 
dans  une  action  si  étrange. 

Les  Loix  Giviles  ont  suivi  la  raison  naturelle,  en  voulant 
que  les  Testamens  fussent  accompagnez  d'un  bon  nombre  de 
témoins  sans  reproche,  et  d'autres  solemnitez  propres  à  ex- 
clure  les  supercheries.  Si  cela  se  doit  observer  dans  le  Tes- 
tament d'un  particulier,  à  combien  plus  forte  raison  doit-on 
y  avoir  égard  quand  il  s'agit  de  la  Succession  d'un  Roi, 
et  d'une  des  plus  grandes  Monarchies  du  Monde,  et  quand  il 
y  a  tant  de  sujets  de  défiance.  II  falloit  ne  rien  omettre  de  tout 
ce  qui  pouvoit  lever  les  soupçons  et  les  doutes.  II  ne  falloit 
pas  enfermer  le  Roi,  ni  éviter  la  présence  de  la  Reine,  de 
FAmbassadeur  de  TEmpereur,  et  des  Grands  contraires  au 
parti  des  Bourbons.  II  falloit  qu'une  si  grande  action  et  si  ex- 
traordinaire  fut  comme  publique.  II  falloit  que  le  Roi  ordon^ 
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Não  é  necessário  examinar  aqui  se  o  testamento  em  que  se  i704 
produziu  esta  singular  explicação,  deve  attribuir-se  ao  falle-  ^*,^^ 
eido  Rei,  e  se  este  testamento  é  valido.  Sabe-se  que  o  rei  ain- 
da poucas  semanas  antes  da  sua  morte,  como  sempre  ante- 
riormente, se  compromettera  com  o  Imperador,  da  maneira 
mais  enérgica  e  positiva  do  mundo,  a  conservar-lhe  a  succes- 
são  e  á  sua  posteridade,  reconhecendo  que  isto  era  inteira- 
mente conforme  ao  direito.  Sabe-se  também  que  este  Príncipe 
fôra  sempre  constante  n'esses  sentimentos,  apezar  de  todas 
as  sollicitaçôes  contrarias,  julgando-se  em  consciência  obri- 
gado a  este  procedimento,  de  que  não  podia  eximir-se  sem 
fazer  a  maior  injustiça  do  mundo  ao  Imperador  e  aos  seus,  e 
sem  lançar  a  Hespanha  e  toda  a  monarchia  nas  maiores  des- 
graças ;  assim  como  o  Imperador  pela  sua  parte  havia  religio- 
samente observado  a  sua  palavra  e  nunca  tinha  querido  escu- 
tar os  mais  capciosos  offerecimentos  que  se  lhe  fizeram  para 
desistir.  Assim  não  é  crivei  que  o  fallecido  Rei  nos  últimos 
momentos  da  sua  vida  se  afastasse  do  que  sempre  quizera 
com  tam  fortes  rasoes,  suppondo-o  no  pleno  uso  das  suas  fa- 
culdades, e  que  não  se  houvessem  empregado  ruins  artifícios 
para  o  obrigar  a  assígnar  uma  disposição  contraria  á  sua  von- 
tade constante  e  perpetua.  Seriam  precisas  provas  claras  como 
o  dia  para  persuadir  que  tudo  se  passou  convenientemente 
n'um  acto  tam  singular. 

As  leis  civis  seguiram  a  rasão  natural,  querendo  que  os  tes- 
tamentos fossem  acompanhados  de  um  rasoavel  numero  de 
testemunhas  insuspeitas,  e  de  outras  solemnidades  próprias 
para  excluir  as  burlas.  Se  isto  se  deve  observar  no  testamento 
de  um  particular,  com  quanta  mais  rasão  deve  ser  attendido 
quando  se  trata  da  successao  de  um  Rei  e  de  uma  das  maio- 
res monarchias  do  mundo,  e  quando  ha  tantos  motivos  de 
desconfiança.  Era  necessário  não  empregar  meio  algum  que 
pudesse  suscitar  suspeitas  e  duvidas.  Não  se  devia  encerrar 
o  Rei,  nem  evitar  a  presença  da  Rainha,  do  embaixador  do 
Imperador,  e  dos  grandes  contrários  ao  partido  dos  Bour- 
bons.  Cumpria  que  tam  grande  e  extraordinário  acto  fosse 
quasi  publico.  Era  preciso  que  o  Rei  mandasse  de  seu  motu  - 
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1704  nât  de  son  moavement  qu'on  dressât  un  tel  Testament,  et  rion 
^*'"^°  pas  qu'on  lui  en  apportât  un  tout  dressé  et  qu'm  tachât  de 
le  potisser  après  à  1(3  sigrier. 

II  falloit  qu'on  n'abusât  point  du  nom  de  Dieu,  et  des 
Droits  de  la  Gonscience,  et  qu'on  ne  feignit  point  une  sédition 
populaire  pour  donner  de  fausses  terreurs  à  un  Prince  des- 
titua et  agonisant,  dont  on  s'étoit  rendu  maitre,  et  qu'on  me- 
naçoit  cruellement  de  la  damnation  éternelle  et  de  la  violence 
toute  prete,  mais  imaginaire,  d'une  canaille  brutale,  pour  le 
forcer  à  signer  ce  qu'on  vouloit :  sans  parler  de  plusieurs  au- 
tres  considérations  qui  rendent  ce  Testament  insoutenable. 

Mais  quand  \\  auroit  été  fait  par  le  Roi  Charles  II  de  son 
plein  gré  et  de  la  manière  du  monde  la  plus  incontestable, 
il  ne  serviroit  de  rien  pour  changer  la  Loi  fondamentale  de 
FEtat  et  de  la  Paix  des  Pirenées  par  une  interprétation  con- 
traire  au  Texte,  à  la  Raison  et  à  toute  la  Jurisprudence;  au 
préjudice  des  engagements  pris,  et  du  Droit  acquis  d'autrui. 

Tout  le  monde  convient,  qu'il  n'est  pas  dans  le  pouvoir 
d'un  Roi  de  disposer  de  ses  Royaumes  par  Testament,  soit 
qu'il  le  fasse  directement,  ou  qu'il  pretende  de  le  faire  cora- 
me  interprete  des  Loix  ou  Pactes,  si  cette  interprétation  ne 
se  soutient  pas  d'ailleurs;  et  les  François  ont  assez  fait  voir 
cette  vérité  eux-mômes,  lorsqu'ils  n*espéroient  pas  encore 
quun  Testament  d'un  Roi  d'Espagne  leur  pourroit  être  favo- 
rable.  II  s'agit  donc  *d'examiner  cette  interprétation  en  elle- 
même,  savoir  s'il  est  vrai,  qu'un  Prince  de  Rourbon  des- 
cendant  de  la  Reine  Marie-Thérèse  peut  hériter  FEspagne 
non-obstant  la  Renonciation  de  cette  Princesse,  pourvú  qu'il 
ne  soit  point  en  même  tems  héritier  présomptif  dela  Couronne 
de  France ;  Et  si  cette  exception  se  peut  soutenir,  sous  pre- 
texte que  le  motif  de  la  Renonciation  n'est  autre  que  Tempê- 
chement  de  Tunion  des  deux  Couronnes  sous  un  méme  Roi 
et  cesse  ainsi.  en  sa  personne. 

Pour  renverser  cette  exception  de  fonds  en  comble  et  faire 
voir  qu'il  n'y  a  jamais  eu  de  chicane  plus  insupportable,  et 
moins  capablc  d'excuser  la  violation  des  Traitez  et  des  Ser- 
raens  les  plus  solemnels;  il  est  plus  que  suffisant  de  mon- 
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próprio  lavrar  um  tal  testamento,  e  não  apresentarem-lh'o  já     4704 
feito,  e  tratarem  de  o  obrigar  depois  a  assigna-lo.  ^9^° 

Nâo  se  devia  abusar  do  nome  de  Deus  e  dos  direitos  da 
consciência,  nem  fingir  uma  sedição  popular  para  causar  fal- 
sos terrores  a  um  Principe  desamparado  e  agonisante,  de 
quem  se  assenhoreavam,  ameaçando-o  cruelmente  com  as  pe- 
nas eternas  e  com  a  violência  prompta,  mas  imaginaria,  de 
uma  gentalha  brutal,  para  o  obrigarem  a  assignar  o  que  se  que- 
ria; sem  fallar  em  outras  muitas  considerações,  que  tornam 
esse  testamento  insustentável. 

Mas,  aindaque  o  Rei  Carlos  II  o  tivesse  feito  por  sua  espon- 
tânea vontade  e  do  modo  mais  incontestável  do  mundo,  de 
nada  serviria  para  mudar  a  lei  fundamental  do  estado  e  da 
paz  dos  Pyreneus  por  uma  interpretação  contraria  ao  texto,  á 
rasão  e  a  toda  a  jurisprudência,  em  prejuízo  das  obrigações 
contrahidas  e  do  direito  alheio  adquirido. 

Todos  convém  que  um  Rei  não  pode  dispor  dos  seus  rei- 
nos por  testamento,  quer  o  faça  directamente,  quer  pretenda 
fazel-o  como  interprete* das  leis,  ou  pactos,  se  esta  interpre- 
tação não  se  sustentar  de  outro  modo;  e  os  Francezes  mos- 
traram bem  esta  verdade,  quando  não  esperavam  ainda  que 
um  testamento  de  um  Rei  de  Hespanha  lhes  poderia  ser  favo- 
rável. Trata-se  portanto  de  examinar  essa  interpretação  em  si 
mesma,  saber  se  é  verdade  que  um  principe  de  Bourbon  des- 
cendente da  Rainha  Maria  Thereza  pode  herdar  a  Hespanha 
apezar  da  renuncia  d'esta  Princeza,  comtantoque  não  seja  ao 
mesmo  tempo  herdeiro  presumptivo  da  coroa  de  França;  e 
se  esta  excepção  pôde  sustentar-se  a  pretexto  do  motivo  da 
renuncia  não  ser  outro  senão  evitar  a  união  das  duas  coroas 
no  mesmo  Rei,  e  assim  deixa  de  se  dar  na  sua  pessoa. 


Para  destruir  completamente  esta  excepção,  e  mostrar  que 
nunca  houve  sophisma  mais  intolerável  e  menos  capaz  de  des- 
culpar a  violação  dos  tratados  e  dos  juramentos  mais  sole- 
nes, é  mais  que  suíliciente  mostrar;  1»°  Que  os  jurisconsul- 
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i704  trer:  1.  Que  les  Jurisconsultes  condamnent  en  general  de- 
^^^^  puis  long-tems  cette  exception  du  motif  cessant.  2.  Que  la 
France  en  fait  un  très-mauvais  usage.  3.  Qu'on  auroit  dú 
parler  tout  autrement,  dans  le  Contract  de  Mariage,  si  cette 
exception  eút  été  conforme  au  sentiment  des  Contractans. 
4.  Que  ce  motif  même,  qu'on  prétend  cesser,  ne  cesse  pas 
ici.  5.  Que  TActe  de  Renonciation  marque  cela  lui-même.  6. 
Qu  il  paroit,  qu'on  doit  avoir  encore  d'autres  motifs.  7.  Que 
FActe  même  en  donne  des  marques.  8.  Que  cela  est  dit  ex- 
pressément.  9.  Qu'on  particularise  même  en  termes  formeis 
encore  un  autre  motif,  qui  a  lieu  ici,  outre  ceux  qu'on  peut 
sous-entendre.  10.  Qu'enfin  quand  tous  les  motifs  niarquez 
cesseroient  véritablement,  Texception  du  motif  cessant  est  re- 
jetée  en  termes  formeis  dans  TActe  même.  On  vériíiera  tous 
ces  points  par  ordre. 

Primo,  L'exception  du  motif  cessant  qu'on  met  sur  le  ta- 
pis  dans  le  prétendu  Testament,  estsipeu  applicableici,  qu'il 
n'y  a  point  de  vrai  Jurisconsulte,  qui  ose  raisonner  comme 
on  y  fait,  de  peur  de  se  prostituer.  II  ne  faut  avoir  que  ce 
qu'on  appelle  une  Jurisprudence  cérébrine,  c'est-à-dire,  que 
les  personnes  peu  instruites  se  forment  de  leur  tôte  sur  de 
lègères  apparences,  pour  confondre  la  condition  avec  la  cause 
exprimèe  dans  quelque  disposition.  Les  vrais  Jurisconsultes 
y  ont  pourvu,  il  y  a  long-tems,  en  rejetant  cette  exception 
dans  un  tel  cas.  Caius  ancien  Jurisconsulte  Romain  dans  la 
dix-septième  Loi  du  Titre  des  Digestes,  qui  traite  des  con- 
ditions  et  désignations,  remarque  que  si  le  Testateur  dit,  je 
donne  ma  terre  à  Titius,  parce  qu'il  a  eu  soin  de  mes  affaires, 
ce  leg  est  dú,  quand  la  raison  se  trouveroit  fausse:  mais  si  la 
raison  avoit  été  marquée  conditionnellement,  c'est-à-dire,  si  le 
Testateur  avoit  dit,  je  lui  donne  la  terre,  s'il  se  trouve,  qu'il 
a  eu  ce  soin-là ;  rien  ne  lui  seroit  du  en  cas  que  cela  ne  se 
trouvât  point  vrai.  Cette  distinction  est  fort  judicieuse:  il  y  a 
bien  de  la  différence  entre  si  et  parce  que:  TEnonciation  mo- 
difiée  par  un  si  est  en  suspens;  mais  TEnonciation  dont  on 
veut  donner  la  raison,  est  puré  et  absolue,  et  peut  subsister 
quand  cette  raison  n'auroit  point  de  lieu.  Souverit  le3  homme§ 
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tos  condemnam  em  geral,  ha  muito  tempo,  esta  excepção  do  im 
motivo  cessante;  2."  Que  a  França  faz  d'ella  muito  mau  uso ;  '^**J-'' 
3.*^  Que  o  contrato  de  casamento  se  deveria  ter  expressado 
de  modo  inteiramente  diverso,  se  esta  excepção  houvesse 
sido  conforme  á  intenção  dos  contratantes;  4,'^  Que  esse  mo- 
tivo mesmo  que  se  affirma  cessar,  não  cessa  n^este  caso;  5.° 
Que  o  mesmo  acto  díi  renuncia  o  indica;  6.^  Que  parece 
que  deve  ainda  haver  outros  motivos;  7.°  Que  o  mesmo  acto 
d'isso  dá  mostras;  8.°  Que  isto  é  dito  expressamente ;  9.**  Que 
até  se  particularisa  em  termos  formaes  ainda  outro  motivo 
que  aqui  se  dá,  alem  dos  que  se  podem  subentender;  10.'' 
Que  emfim,  quando  todos  os  motivos  notados  cessassem  ver- 
dadeiramente, a  excepção  do  motivo  cessante  é  rejeitada  em 
termos  formaes  no  próprio  acto.  Verificar-se-hão  todos  estes 
pontos  por  ordem. 

Primo.  A  excepção  do  motivo  cessante  que  se  propõe  no 
pretendido  testamento,  é  tam  pouco  applicavel  ao  caso,  que 
não  ha  verdadeiro  jurisconsulto  que  se  atreva  a  arrasoar 
como  alli  se  faz,  com  receio  de  se  desacreditar.  É  preciso  ter 
só  o  que  se  chama  uma  jurisprudência  cerebrina,  isto  é,  a  que 
as  pessoas  pouco  instruídas  criam  lia  sua  phantasia  sobre  le- 
ves apparencias,  para  confundir  a  condição  com  a  causa  ex- 
pressa em  alguma  disposição.  Os  verdadeiros  jurisconsultos 
.proveram  a  isso,  ha  muito  tempo,  rejeitando  esta  excepção 
em  tal  caso.  Gaio,  antigo  jurisconsulto  Romano  na  decima  sé- 
tima lei  do  titulo  do  Digesto,  que  trata  das  condições  e  no- 
meações, nota  que  se  o  testamento  diz,  deixo  a  minha  terra 
a  Titio,  porque  cuidou  dos  meus  negócios,  este  legado  é  de- 
vido, aindaque  a  rasão  fosse  falsa ;  mas  se  a  rasão  se  mencio- 
nasse condicionalmente,  isto  é,  se  o  testador  houvesse  dito, 
deixo-lhe  a  terra,  se  for  certo  que  elle  teve  esse  cuidado,  nada 
lhe  seria  devido  no  caso  d'essa  condição  não  se  ter  verifica- 
do. Esta  distincção  é  muito  judiciosa:  ha  bastante  differença 
entre  se  e  porquê:  o  enunciado  modificado  por  um  se,  fica 
suspenso;  mas  o  enunciado  de  que  se  quer  dar  a  rasão,  é 
puro  e  absoluto,  e  pôde  subsistir,  ainda  quando  essa  rasão 
não  se  tivesse  realisado.  Os  homens  não  exprimem  muitas 
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4704     n'expriment  pas  tous  leurs  motifs,  ou  se  servent  de  pretextes 

^g'^    pour  couvrir  leurs  véritables  raisons,  et  cela  suffit  sans  déro- 

ger  à  leur  volonté  et  à  son  eííet,  surtout  dans  le  cas,  oíi  leur 

disposition  pourroit  suffire,  quí\nd  ils  ri'en  donneroient  aucune 

raison. 

II.  Dans  les  Contracts  aiissi  (pour  ne  point  dire  qu'il  ne 
s'agit  pas  tant  des  raisons  qui  sont  marquées  que  de  celles  qui 
sont  les  véritables)  on  ne  peut  point  en  interpréter  les  motiXs 
comme  Ton  veut  au  préjudice  d'autrui.  Autrement  il  seroit 
aisé  de  renverser  toutes  les  Conventions  suivant  la  nouvelle 
Méthode  que  Ia  France  a  voulu  introduire  pour  se  départir  du 
dernier  Traité  qu'elle  avoit  fait  avec  le  feu  Roi  d'Angleterre, 
et  les  Etats  Généraux  sur  la  Succession  d'Espagne;  ou  elle  a 
voulu  emploier  la  même  excepíion  frivole  du  motif  cessant; 
en  posant  tel  motif  que  bon  lui  semble,  et  puis  le  faisant  pas- 
ser  pour  cessant  quand  bon  lui  semble.  Gar  elle  prétendoit  que 
le  motif  unique  du  Traité  avoit  été  d'empêcher  la  Guerre,  ce 
qui  n'étoit  point,  puisqu'on  devoit  avoir  égard  non  seule- 
ment  à  la  Paix,  mais  encore  à  la  justice ;  et  si  pour  conserver 
la  Paix  on  vouloit  tout  souffrir,  les  plus  méchans  prévau- 
droient  par-tout. 

La  même  Gouronne  prétendoit  aussi  que  ce  motif  cessoit, 
et  que  la  Paix  se  conserveroit  mieux  par  Tacceptation  du  pré- 
tendu  Testament;  supposant  contre  toutes  les  apparences  que 
personne  n'oseroit  remuer  après  un  tel  coup.  Ainsi  cette  ex- 
ception  est  un  beau  moien  de  justifier  toutes  les  violences. 
Gar  on  peut  dire  que  le  but  de  tous  les  Traitez  est  la  Paix ; 
mais  en  les  violant,  et  en  se  rendant  maitre  des  Forces  d'au- 
trui  on  a  trouvé  le  moien  le  plus  sur  de  la  conserver,  person- 
ne après  cela  n'étant  en  état  de  faire  résistance.  Voilà  le  bel 
usage  que  la  France  fait  de  Texception  du  motif  cessant.  On 
montrera  dans  le  dernier  Point  que  le  contract  de  Mariage  la 
rejette  en  termes  exprès. 

III.  Quoique  ceia  seul  soit  plus  que  suíTisant,  néanmoins 
il  y  abien  d'autres  choses  à  dire  encore,  qui  détruisent  abso- 
lument  cette  chicane.  II  est  clair  surtout,  que  si  Fintention 
de  ceux  qui  sont  intervenus  à  la  Renonciation  avoit  été  uni- 
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vezes  todos  os  seus  motivos,  ou  occultam  com  pretextos  as     i704 
verdadeiras  rasôes  que  têem,  e  isto  basta,  sem  que  se  annulle    ^g"-*' 
a  sua  vontade  e  o  effeito  d'ella,  especialmente  no  caso  em  que 
a  disposição  poderia  ser  sufficiente,  aindaque  da  mesma  não 
dessem  rasão  alguma. 

II.  Nos  contratos  também  (para  nâo  dizer  que  não  se  trata 
tanto  das  rasões,  que  sâo  expressas,  como  das  que  sâo  as  ver- 
dadeiras) não  se  podem  interpretar  os  motivos  como  se  quer 
em  prejuizo  alheio.  De  outra  sorte,  pretextando  qualquer  mo- 
tivo, e  fazendo-o  passar  por  cessante  quando  convém,  seria 
fácil  rescindir  todas  as  convenções  segundo  o  novo  methodo 
que  a  França  quiz  introduzir  para  se  eximir  do  ultimo  tratado 
que  fizera  com  o  fallecido  Rei  de  Inglaterra  e  os  Estados  ge- 
raes  sobre  a  successão  de  Hespanha,  em  que  pretendeu  usar 
da  mesma  excepção  frivola  do  motivo  cessante;  pois  pretendia 
que  o  único  motivo  do  tratado  fora  impedir  a  guerra ;  o  que 
assim  não  era;  vistoque  se  devia  attender  não  só  á  paz,  mas 
ainda  á  justiça:  e  se  para  conservar  a  paz  se  quizesse  soffrer 
tudo,  prevaleceria  por  toda  a  parte  quem  peior  fosse. 


A  mesma  Coroa  sustentava  também  que  este  motivo  ces- 
sava, e  que  a  paz  se  conservaria  melhor  com  a  acceitação  do 
pretendido  testamento ;  suppondo  contra  todas  as  apparencias 
que  ninguém  ousaria  mover-se  depois  de  tal  lance.  Assim  esta 
excepção  é  um  afamado  meio  de  justificar  todas  as  violências ; 
pois  pôde  dizer-se  que  o  fim  de  todos  os  tratados  é  a  paz ; 
mas  infringindo-os  e  assenhoreando-se  das  forças  alheias 
achou-se  o  modo  mais  seguro  de  a  conservar,  não  estando 
ninguém  depois  d'isto  em  circumstancias  de  resistir.  Tal  é  o 
excellente  uso  que  a  França  faz  da  excepção  do  motivo  ces- 
sante. Mostrar-se-ha  no  ultimo  ponto  que  o  contrato  de  casa- 
mento expressamente  a  rejeita. 

III.  Aindaque  só  isto  baste,  ha  comtudo  outras  cousas  a 
dizer,  que  destroem  absolutamente  semelhantes  sophismas. 
É  claro  especialmente  que  se  fosse  intenção  dos  que  intervie- 
ram na  renuncia,  evitar  unicamente  a  juncção  das  duas  coroas 
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1704  quement  d'empêcher  la  jonction  des  deux  Monarchies  dans 
"^J^^  la  personne  d'un  seul  Monarqile,  et  de  limiter  Ia  disposition 
à  ce  seul  cas;  ils  pouvoient  et  devoient  parler  comme  on  a 
coútume  de  s'expliquer  dans  des  rencontres  d'une  si  grande 
importance,  pour  obvier  aux  doutes  et  prevenir  les  difficultez : 
c'est-à-dire  ils  devoient  exprimer  clairement  qu'en  cas  que 
le  Roi  Louis  XIV  eút  deux  Enfans  males  de  la  Reine  Marie- 
Thérèse,  le  second  pourroit  succéder  en  Espagne,  ou  s'il 
n'avoit  qu'un  Mâle  avec  des  Filies,  ou  des  Filies  seulement; 
Tainée  des  Filies  y  pourroit  succéder,  etc.  au  lieu  qu'il  est  dit 
tout  le  contraire,  comme  on  le  remarquera  tantòt.  Peut-on 
croire  qu'un  aussi  habile  Négociateur  que  le  Cardinal  Maza- 
rin  et  tout  le  Ministère  de  France  (qui  songeoit  dès  lors  aux 
moiens  d'éluder  cette  Renonciation ;  comme  les  Lettres  du 
Cardinal  et  les  Discours  publiez  immédiatement  après  le  Ma- 
riage  Tont  fait  connoítre)  auroit  négligé  de  faire  marquer  dis- 
tinctement  une  disposition  de  cette  conséquence  en  faveur  de 
la  Maison  de  Bourbon;  s'il  avoit  vú  jour  pour  cela;  s'il  avoit 
sçu  que  c'étoit  le  sens  de  TActe,  et  s'il  avoit  osé  en  faire  la 
moindre  mention:  II  faudroit  en  effet  avoir  perdu  le  sens  com- 
mun  pour  se  le  persuader;  et  cela  seul  suífiroit  pour  prouver 
certainement  que  Tinterprétation,  qu'on  a  forgée  un  peu 
tard,  est  ridicule  et  insupportable.  Car  on  ne  doit  jamais  ad- 
mettre  des  interprétations,  qui  obligent  celui  qui  s'y  fonde  de 
confesser,  ou  que  ceux  qui  ont  part  à  TActe,  et  qui  plus  est 
lui-même,  ou  ses  Prédécesseurs,  et  les  Ministres  qu'on  a  em- 
ploiez  de  son  côté  ont  été  stupides  au  dernier  point,  ou  qu'au- 
trement  ils  ont  été  malicieux  au  suprême  degré  et  pleins  de 
fraude,  dont  il  est  injuste,  que  les  Coupables,  et  leurs  Princi- 
paux,  ou  leur  Successeurs  profitent :  Or  Tinterprétation  qu'on 
vient  de  controuver  est  de  cette  nature.  Car  si  la  Cour  de  Fran- 
ce a  ignore,  ou  manque  de  faire  exprimer  un  sens  si  manifeste, 
s'il  étoit  le  véritable,  ceux  qui  avoient  part  à  Taftaire  étoient  les 
plus  stupides  de  tous  les  hommes;  mais  s'ils  n'osoient  point 
le  mettre  sur  le  tapis,  voiant  bien  qu'ils  seroit  rejeté  d'abord, 
et  qu'il  étoit  contraire  à  la  nature  de  TActe,  qui  ne  pouvoit 
point  passer  avec  cette  déclaration,  comme  c'est  la  vérité 
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na  pessoa  de  um  monarcha  e  limitar  a  disposição  a  este  caso     i704 


Marco 


somente,  podiam  e  deviam  explicar-se  como  é  costume  em  \ 
conferencias  de  tam  grande  importância  para  evitar  duvidas 
e  prevenir  difficuldades;  isto  é,  deviam  estipular  claramente 
que  no  caso  do  Rei  Luiz  XIV  ter  da  Rainha  Maria  Tiíereza 
dois  fdhos  varões,  poderia  o  segundo  succeder  na  Hespanha, 
ou  tendo  só  um  varão  com  fdhas,  ou  somente  filhas,  poderia 
a  mais  velha  das  filhas  succeder,  etc. ;  porem  diz-se  o  contra- 
rio, como  em  breve  notaremos.  É  crivei  que  tam  hábil  nego- 
ciador como  o  Cardeal  Mazarino,  e  todo  o  Ministério  Francez 
(que  pensava  desde  então  no  modo  de  illudir  esta  renuncia; 
como  mostram  as  cartas  do  Cardeal,  e  os  discursos  publica- 
dos logo  depois  do  casamento)  desprezasse  a  occasiâo  de  con- 
signar com  clareza  uma  disposição  de  tal  consequência  a  fa- 
vor da  casa  de  Rourbon,  se  visse  ensejo  para  isso,  se  tivesse 
sabido  que  o  sentido  do  acto  era  esse,  e  se  ousasse  mencio- 
nal-a  ainda  que  levemente?  Seria  preciso  ter  perdido  o  senso 
commum  para  o  acreditar:  e  só  isto  bastaria  para  provar  com 
certeza  que  a  interpretação  que  se  forjou  um  pouco  tarde,  é 
ridicula  e  insustentável:  pois  nunca  devem  admittir-se  inter- 
pretações pelas  quaes  a  pessoa  que  nas  mesmas  se  funda  é 
obrigada  a  confessar,  ou  que  os  que  tem  parte  no  acto,  e  o 
que  é  mais  essa  própria  pessoa,  ou  seus  antecessores  e  os  mi- 
nistros empregados  por  sua  parte,  foram  de  uma  ignorância 
crassa,  ou  então  de  uma  requintada  malicia,  e  de  summafrau- 
dulencia,  de  que  é  injusto  que  se  aproveitem  os  culpados  e  os 
principaes  delles,  ou  seus  successores.  Ora  a  interpretação 
que  se  forjou  é  d'essa  natureza.  Pois  se  a  corte  de  França  não 
soube  ou  por  descuido  não  conseguiu  fazer  exprimir  um  sen- 
tido tam  manifesto,  se  era  o  verdadeiro,  os  que  trataram  do 
negocio  eram  os  mais  estúpidos  de  todos  os  homens;  mas  se 
nâo  se  atreveram  a  apresental-o,  vendo  que  seria  logo  rejei- 
tado^ e  que  era  contrario  á  natureza  do  acto,  que  não  podia 
passar  com  esta  declaração,  como  é  incontestável  verdade ; 
pensavam  com  malicia  e  fraudulencia ;  suppondo-se  que  ti- 
vessem tal  sentido  in  petto  e  pretendessem  aproveita-lo  em 
tempo  e  occasiâo  opportuna ;  o  que  basta  para  rejeitar  este 
Tom.  X  4 
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1704  toule  evidente ;  ils  songeoient  à  malice  et  à  fraude ;  supposé 
^g"^''  qu'ils  aient  eu  ce  sens  in  petto,  et  prétendu  de  s'en  servir  en 
tems  et  lieux.  Ge  qui  suffit  pour  rejetter  ce  sens  (quand  dail- 
leurs  il  seroit  passable)  et  pour  faire  rinterprétation  contre 
ceux  qui  ont  part  à  une  telle  conduite.  Mais  s'ils  n'ont  point 
fait  marquer  le  sens,  et  ne  l'ont  point  eu  en  pensée  nonplus, 
eux  qui  y  avoient  le  plus  d'intérêt,  il  est  de  la  dernière  évi- 
dence,  que  ce  n'étoit  donc  pas  Tesprit  du  Contract  ni  le  sens 
des  Contractans;  mais  il  sê  trouve  de  plus,  que  le  contraire 
de  ce  sens  y  est  exprime  fort  clairement,  ce  qu'ils  ne  devoient 
point  permettre,  s'ils  n'y  consentoientpas;  ou  bien  il  faudroit 
qu'ils  eussent  été  stupides  au  dela  de  tout  ce  qu'on  peut 
s'imaginer. 

IV.  Qui  plus  est,  Fexception  du  motif  cessant  n'a  point  de 
lieu,  puisque  ce  motif  de  Fempêchement  de  Tunion  des  deux 
Gouronnes,  qu'on  allègue  comme  unique  cause  de  la  Renon- 
ciation,  ne  cesse  point.  II  est  vrai,  que  maintenant  on  s'abstient 
d'unir  ces  Gouronnes,  mais  on  se  met  dès  à  présent  en  état  de 
les  pouvoir  unir  un  jour,  lorsque  Foccasion  s'en  présentera. 
Et  quoiqu'on  promette  de  s'en  abstenir  encore  à  Favenir,  11 
n'y  a  point  de  súreté :  car  outre  qu'en  general  ces  distinctions 
et  réservations  sont  périlleuses  et  sujettes  à  caution  dans  une 
si  grande  affaire;  les  sujets  de  défiance  ne  sauroient  jamais 
être  plus  grands  qu'ici,  puisqu'on  n'aura  d'autre  assurance 
contre  ce  qu'on  craint,  que  la  parole  et  la  bonne  foi  desBour- 
bons,  chez  qui  Font  fait  profession  ouverte  par  les  discours 
et  les  raisonnements,  et  plus  encore  par  les  faits,  et  les  actions, 
de  n'être  point  esclave  de  sa  parole.  Ne  peut-il  pas  arriver  ai- 
sément  que  le  Fils  ainé  du  Dauphin  manquant  en  France,  ou 
sa  lignée,  le  second  ou  quelqu'un  de  sa  postérité,  déjà  Roi 
d'Espagne,  lui  succòde  chez  les  François;  qu'on  será  alors 
bien  moins  en  état  qu'à  présent  de  mettre  à  la  raison,  et  de 
faire  lâcher  prise  chez  les  Espagnols :  danger  des  plus  évi- 
dens,  et  ou  il  seroit  inexcusable  de  s'exposer,  surtout  avec 
des  gens  chez  qui  les  Promesses,  les  Traitez  et  les  Sermens 
ont  si  peu  de  force.  Et  afm  qu'on  n'en  pretende  point  cause 
d'ignorance  quelque  jour,  la  France  vient  de  nous  1'insinuer 
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sentido  (quando  aliás  fosse  admissível)  e  para  voltar  a  inter-  i704 
pretação  contra  os  que  têem  parte  em  tal  proceder.  Mas  se  ^^^^^ 
os  que  tinham  n'isso  maior  interesse  não  fizeram  determinar 
o  sentido,  nem  tam  pouco  o  tiveram  no  pensamento,  é  da  ul- 
tima evidencia  que  não  era  tal  o  espirito  do  contrato  nem  a 
intenção  dos  contratantes;  vê-se,  porém,  mais,  que  está  alli 
expresso  muito  claramente  o  sentido  contrario,  o  que  não  de- 
viam permittir,  se  n'isso  não  consentiam;  ou  então  eram  de 
uma  estupidez  superior  a  quanto  se  pode  imaginar. 


IV.  O  que  é  mais,  a  excepção  do  motivo  cessante  não  se 
dá,  vistoque  esse  motivo,  que  era  obviar  á  união  das  duas 
coroas,  allegado  como  causa  única,  não  cessa.  É  verdade  que 
não  se  procura  agora  unir  estas  coroas,  mas  vão-se  preparan- 
do as  cousas  para  o  conseguir,  quando  se  offerecer  occasião. 
E  postoque  se  prometta  de  o  não  intentar  também  de  futuro, 
não  temos  segurança  de  tal;  pois  alem  de  serem  geralmente 
•perigosas  e  dependentes  de  caução  estas  distincçôes  e  reser- 
vas em  negocio  tam  grave,  as  rasôes  de  desconfiança  nunca 
podiam  ser  maiores  que  n^este  caso,  visto  não  se  contar  com 
outro  penhor  senão  com  a  palavra  e  boa  fé  dos  Bourbons,  que 
professam  abertamente  por  discursos  e  raciocínios,  e  ainda 
mais  por  factos  e  acções,  não  serem  escravos  da  sua  palavra. 
Não  é  fácil  que  faltando  em  França  o  filho  primogénito  do 
Delphim  ou  a  sua  hnha,  venha  a  succeder-lhe  o  segundo  ou 
algum  da  sua  descendência,  que  já  seja  Rei  de  Hespanha,  e 
que  será  então  mais  difificil  do  que  presentemente  fazel-o  at- 
tender  á  rasão  e  largar  a  presa  que  tem  entre  oshespanhoes? 
perigo  dos  mais  evidentes,  a  que  seria  indesculpável  expôr- 
se,  principalmente  com  pessoas  que  dão  tam  pouco  valor  ás 
promessas,  aos  tratados  e  aos  juramentos.  E  para  que  a  se- 
melhante respeito  se  não  possa  algum  dia  allegar  ignoran- 
cia,acaba  a  França  de  o  insinuar  tacitamente,  ou  melhor  di- 
ríamos, com  toda  a  clareza,  quando  o  Duque  de  Anjou,  na 
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Í704  tacitement,  pour  ne  pas  dire  bien  clairement ;  lorsque  le  Duc 
^^"^^  d'Anjou  parlant  pour  TEspagne  se  reserva  éventuellement 
les  Droits  sur  la  France  par  iin  Acle  solemnel  mis  par  écrit, 
qu'on  a  voulu  faire  paroítre  en  public;  ou  Ton  a  omis  tout 
exprès  la  clause  et  limitation  mlse  dans  le  susdit  Testament 
attribué  à  Charles  II,  sur  lequel  toute  la  prétendue  Roiauté  du 
Duc  d'Anjou  étoit  fondée,  savoir,  qu'un  Roi  d'Espagne  succé- 
dant  en  France  doit  quitter  la  Monarchie  Espagnole.  Et  puis- 
qu'on  a  omis  cette  clause,  quand  la  mémoire  en  étoit  encore 
fraiche,  dans  un  endroit  oíi  elle  devoit  entrer  le  plus  naturel- 
lement,  11  est  de  la  dernière  évidence  qu'on  Ta  omise  à  des- 
sein  et  de  propôs  delibere ;  et  qu'on  doit  s'attendre  qu'une 
telle  clause  aiant  été  méprisée  et  omise  quand  on  n'y  devoit 
avoir  égard  qu'en  paroles ;  on  la  négligera  à  plus  forte  raison, 
quand  il  faudra  Tobserver  en  éffet,  et  se  priver  volontaire- 
ment  d'une  grande  Monarchie :  chose  d'ailleurs  fort  difficile 
à  digérer,  et  ou  la  nature  pâtiroit  bien  sans  contredit.  Qui 
doute  qu'alors  on  ne  se  moquera  point  du  prétendu  Testa- 
ment, si  peuvalable  d'ailleurs;  autant  et  bien  plus  qu'ons'est 
joué,  et  se  joue  encore  de  la  plus  forte  Renonciation  qui  fút 
jamais,  tantôt  ouvertement  et  tantôt  par  des  chicanes  ou  la  * 
mauvaise  foi  est  toute  visible. 

V.  Ainsi  la  necessite  evidente  et  le  salut  de  TEspagne  (afin 
qu'elle  ne  soit  point  un  jour  réduite  en  Provinces)  demande 
qu'on  ne  Vy  expose  pas,  après  tant  de  sujets  de  craindre  qui 
sautent  aux  yeux :  et  le  moien  le  plus  sur  d'éviter  cette  fatale 
conjonction,  est  celui  que  TActe  de  la  Renonciation  a  saggéré 
lui-même;  c'est-à-dire,  úe  prevenir  dès  àprésent(cesonl\e8 
termes  formeis)  les  occasions  d'une  pareille  conjonction;  et 
ainsi  de  couper  entièrement  le  fil  de  la  Succession  des  Prin- 
ces  François  en  Espagne,  pour  faire  cesser  Tespérance  des 
mêmes  François  et  la  crainte  des  Espagnols.  Tellement  qu'ou- 
tre  la  raison  inconte^table,  les  termes  de  TActe  même  mar- 
quent  que  le  motif  de  Fempêchement  de  la  conjonction  des 
Couronnes  ne  cesse  point,  tant  qu'on  n'en  a  point  prévenu 
jusqu'aux  occasions ;  surtout  quand  on  n'évite  pas  une  occa- 
sion  aussi  pleine  de  danger  et  aussi  peu  susceptible  de  remede , 
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occasião  de  partir  para  Hespanha,  reservou  os  direitos  even-  mi 
tuaes  á  coroa  de  França  n'iim  acto  solemnemente  escripto,  ^''J^'' 
e  que  se  deu  a  publico,  onde  se  omittiu  determinadamente 
a  clausula  e  restricção  inserta  no  sobredito  testamento  altri- 
buido  a  Carlos  II,  em  que  se  fundava  toda  a  pretendida  rea- 
leza do  Duque  de  Anjou ;  a  saber,  que  um  Rei  de  Hespanha 
que  succeda  em  França,  deve  largar  a  Monarchia  hespanhola. 
E  visto  omittir-se  esta  clausula,  cuja  memoria  era  ainda  re- 
cente, n'um  logar  onde  mais  naturalmente  devia  incluir-se,  é 
da  ultima  evidencia  que  foi  omittida  de  propósito  e  caso  pen- 
sado ;  e  é  de  esperar  que,  sendo  postergada  e  omittida  quando 
apenas  se  lhe  devia  prestar  attenção  só  por  palavras,  com 
maior  rasâo  será  desprezada  quando  for  com  eífeito  necessá- 
rio observal-a,  e  privar-se  voluntariamente  de  uma  grande 
monarchia ;  cousa  aliás  muito  difiQcil  de  digerir,  e  que  seria 
bem  pouco  natural.  Quem  duvida  que  então  nâo  se  escarneça 
do  pretendido  testamento,  por  outro  lado  bem  pouco  vahoso, 
tanto  ou  muito  mais  que  se  escarneceu  e  ainda  escarnece  da 
renuncia  mais  solemne  que  tem  existido,  ora  declaradamente, 
ora  com  sophismas,  em  que  a  má  fé  bem  se  patenteia. 


V.  Assim  a  necessidade  evidente  e  a  salvação  de  Hespanha 
(para  não  ser  um  dia  reduzida  a  províncias)  pede  que  não  a 
exponham  a  esse  caso,  depois  de  tantos  motivos  de  receio  que 
são  patentes ;  e  o  meio  mais  seguro  de  evitar  essa  funesta 
união  ê  o  que  o  próprio  acto  da  renuncia  suggeriu ;  isto  é, 
prevenir  desde  agora  (são  os  termos  formaes)  as  occasiôes  de 
semelhante  união;  e  assim  cortar  inteiramente  o  fio  da  suc- 
cessão  dos  Príncipes  francezes  na  Hespanha,  para  fazer  aca- 
bar as  esperanças  dos  mesmos  francezes  e  os  receios  dos  hes- 
panhoes.  De  maneira  que,  alem  da  rasão  incontestável,  os 
termos  do  mesmo  acto  mostram  que  o  motivo,  que  era  evi- 
tar a  união  das  duas  coroas,  não  cessa,  emquanto  se  não  ti- 
verem prevenido  até  as  occasiôes  de  tal  caso ;  sobretudo 
quando  não  se  evita  uma  occasião  tão  perigosa  e  de  tão 
difficil  remédio  como  a  de  collocar  no  throno*das  Hespa- 
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1704     que  celle  de  mettre  un  Prince  presque  héritier  présomptif  de 
^*9^°    la  Gouronne  de  France  sur  le  Trone  des  Espagnes. 

VI.  Mais  quand  on  voudroit  s'imaginer  ou  supposer,  cen- 
tre les  plus  grandes  évidences  du  monde,  que  ce  motif  de  la 
Renonciation,  qui  consiste  à  prevenir  le  danger  de  la  conjon- 
ction  des  deux  Couronnes  sur  une  même  tète,  cesse  entière- 
ment;  et  quand  on  sauroit  par  une  prophétie  immanquable-et 
divine,  que  la  Branche  de  Tainé  du  Dauphin  ne  finira  jamais 
en  France  pour  íaire  place  à  celle  qui  veut  s'établir  en  Espa- 
gne;  il  faut  savoir  qu'il  y  a  encore  d'autres  motifs  dela  Re- 
nonciation qui  subsistent.  Car  on  a  cru  sans  doute,  en  fai- 
sant  le  Traité  des  Pirinées  et  le  Contract  de  Mariage,  que  le 
danger  pour  FEspagne  et  pour  toute  la  Chrêtienté  ne  seroit 
guères  moindre,  si  ces  deux  grandes  Couronnes  étoient  join- 
tes  dans  la  même  Maison  de  Bourbon  si  formidable  déjà ;  et 
si  deux  Róis  si  étroitement  unis  et  dont  les  grands  País  sont 
joints  immédiatement  et  de  plein  pied,  se  trouvaient  en  état 
de  s'entr'aider  à  opprimer  les  Grands  et  les  Peuples  des 
Roiaumes  et  Provinces  de  la  Monarchie  Espagnole,  et  même 
la  Liberte  de  1'Europe.  Danger  qui  n'a  jamais  été  plus  grand 
que  maintenant,  que  le  Roi  de  France  gouverne  aussi  abso- 
lument  la  Monarchie  d'Espagne  usurpée  sous  le  nom  de  son 
Petit-Fils,  que  celle  de  France  même. 

VII.  Outre  que  la  raison  fait  connoitre  qu'on  a  voulu  ex- 
clure  la  Race  des  Bourbons  de  toutes  les  manières,  TActe 
même  de  la  Renonciation  le  dit  clairement,  et  en  donne  des 
marques  certaines ;  puisque  cet  Acte  ne  permet  pas  même 
que  les  Filies  des  Princes  Bourbons  succèdent  en  Espagne, 
et  qu'il  leur  donne  exclusion  aussi  bien  qu'aiix  Males.  Car 
on  y  fait  renoncer  Flnfante  Marie  Thérèse  pour  toute  sa  pos- 
térité  Males  et  Femelles  de  quelque  degré  qu'ils  puissent  être. 
Donc  il  est  évident,  qu'on  n'a  point  voulu  être  soumis  en  Es- 
pagne à  qui  que  ce  fút  de  la  Maison  de  Bourbon,  sans  distin- 
guer  s'il  seroit  en  même  tems  Roi  de  France  ou  non ;  puis- 
qu'on  a  declare  que  cette  Renonciation  devoit  s'étendre 
jusqu'aux  Filies  descendues  de  Flnfante  mariée  en  France, 
quoique  ces*Filles  n'y  puissent  point  succéder  suivant  Fhy- 
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nhãs  um  príncipe  quasi  herdeiro  prestimptivo  da  coroa  de     1704 
França.  ^.  ^7^ 

VI.  Mas,  aindaque  se  quizesse  imaginar,  ou  suppôr,  con- 
tra a  maior  evidencia  do  mundo,  que  este  motivo  da  renuncia, 
que  consiste  em  prevenir  o  perigo  da  união  das  duas  coroas 
sobre  a  mesma  cabeça,  cesse  inteiramente ;  e  aindaque  uma 
propliecia  infallivel  e  divina  nos  certificasse  que  em  França 
nunca  ha  de  acabar  o  ramo  do  primogénito  do  Delphim  para 
dar  logar  ao  que  se  quer  estabelecer  na  Hespanha,  cumpre 
saber  que  ainda  lia  outros  motivos  da  renuncia,  que  subsis- 
tem. Pois,  quando  se  fez  o  tiatado  dos  Pyreneos  e  o  contrato 
de  casamento,  de  certo  se  acreditou  que  o  perigo  não  seria 
menor  para  a  Hespanha,  se  estas  duas  coroas  se  juntassem  na 
mesma  casa  de  Bourbon,  já  tam  formidável;  e  se  dois  Reis 
tão  estreitamente  unidos  e  que  têem  os  seus  grandes  estados 
immediatamente  contíguos,  podessem  auxiliar-se  um  ao  ou- 
tro para  opprimirem  os  grandes  e  os  povos  dos  reinos  e  pro- 
víncias da  monarchia  Hespanhola :  perigo  que  nunca  foi  maior 
que  hoje  que  o  Rei  de  França  governa  tão  absolutamente  a 
monarchia  de  Hespanha,  usurpada  sob  o  nome  de  seu  neto, 
como  a  de  Franca. 


VH.  Alem  da  rasão  mostrar  que  se  quiz  excluir  a  raça  dos 
Bourbons  por  todas  as  maneiras,  o  mesmo  acto  da  renuncia 
o  diz  claramente,  e  d'isso  dá  provas  certas ;  pois  até  não  per- 
mitte  que  as  filhas  dos  Príncipes  Bourbons  succedam  na  Hes- 
panha, e  as  exclue  da  mesma  sorte  que  os  varões ;  porque 
n'esse  acto  faz-se  renunciar  a  infanta  Maria  Thereza  por  toda 
a  sua  descendência,  varões  e  fêmeas,  de  qualquer  grau  que 
possam  ser.  Logo  é  evidente  que  a  Hespanha  não  quiz  stijei- 
tar-se  a  quem  quer  que  fosse  da  casa  de  Bourbon,  sem  dis- 
tinguir se  seria  ao  mesmo  tempo  rei  de  França  ou  não ;  visto 
declarnr-se  que  esta  renuncia  devia  estender-se  até  ás  fêmeas 
descendentes  da  Infanta  casada  em  França;  postoque  essas 
fêmeas  não  possam  alli  succedèr,  segundo  a  hypothese  da  Lei 
Salica.  Logo  deve  haver  outros  motivos,  alem  do  impedi- 
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noi     pothèse  de  la  Loi  Salique.  Donc  il  faut  qu'il  y  ait  encore  d'au- 
^g^*'    três  motifs  que  rempêchement  de  ia  conjonction  des  deux 
Couronnes,  et  que  le  sens  de  l'Acte  ait  été  plus  étendu. 

VIII.  Mais  afin  qu'on  n'en  puisse  point  douter  en  aucune 
manière,  l'Acte  même  le  dit  formellement  et  parle  de  ces  au- 
tres  motifs :  apròs  quoi  c'est  un  abus  iusupportable  et  une 
audace  sans  exemple  d'avancer  avec  les  Partisans  des  Bour- 
bons,  que  le  motif  de  la  Renoncialion  riétoit  autre  que  la 
crainte  de  \oir  les  deux  Monarchies  unies;  car  dans  le  dit  en- 
droit  du  Gontract  de  Mariage  de  la  feue  Reine  de  France,  ou 
dans  TActe  de  la  Renonciation  il  est  dit  expressément,  citlen- 
du  la  qualité  des  susdites  et  aiitres  justes  raisons^  et  notam- 
ment  celle  de  TÉGALnÉ  qui  se  doit  conserver.  11  y  a  donc  eu 
plus  d'un  motif,  et  cette  crainte  de  Tunion  des  deux  Couron- 
nes n'est  pas  Tunique. 

IX.  Et  il  est  visible  de  plus,  qu'on  nomme  meme  ici  un  de 
ces  autres  motifs,  savoir  Végalité  qui  se  doit  conserver,  c'est- 
à-dire,  Tégalité  entre  les  deux  Couronnes,  et  cette  égalité  ne 
peut  signiíier  sans  doute  que  la  Rétorsion  ou  Talion  contre  les 
François,  qui  ne  permettent  point  que  d'autres,  particulière- 
ment  ceux  qui  sont  descendus  des  Filies  de  France  mariées  en 
Espagne,  succèdent  chez  eux ;  comme  lis  Tont  fait  connoitre 
lorsque  Flnfante  Isabelle  Filie  de  Philippe  II  Rol  d'Espagne  et 
de  la  Reine  Elisabeth  de  la  Branche  de  Valois,  prétendoit  à  la 
Succession  de  France  après  Textinction  de  cette  Branche ;  pour 
ne  rien  dire  des  anciennes  prétentions  d'Edouard  III  Roi 
d'Angleterre  et  autres  Descendans  des  Filies  de  France,  qu'on 
y  a  exclus,  ce  qui  oblige  les  autres  Etats  de  rendre  la  pareille 
aux  François.  Ge  Droit  de  Rétorsion  est  íbndé  dans  Féquité 
naturelle  et  pratique  entre  différens  Etats.  Car  on  ne  permet 
point  par  exemple  dans  un  Pais  que  les  Sujets  d'un  Etat  voi- 
sin  y  héritent,  si  ce  même  voisin  n'en  accorde  autant  aux  nô- 
tres.  Et  cette  raison  a  lieu  surtout  dans  la  Succession  des 
Etats  et  des  Roiaumes,  puisqu'autrement  le  Roi  de  France 
pouvant  acquérir  d'autres  Etats  par  des  Mariages,  sans  que 
d'autres  Róis  en  puissent  espérer  autant  dans  le  Roiaume  de 
France,  les  François  par  cette  seule  raison  seroient  capables 


57 

mento  á  juncção  das  duas  coroas,  e  o  sentido  do  acto  deve     4704 

Março 
9 


ser  mais  amplo. 


I  VIII.  Mas  para  não  haver  duvida  alguma,  o  mesmo  acto  o 
diz  formalmente,  e  falia  d'esses  outros  motivos;  depois  do 
que  é  abuso  insustentável  e  audácia  sem  exemplo  aífirmar 
com  os  partidários  dos  Bourbons  que  o  motivo  da  renuncia 
não  era  outro  senão  o  receio  de  ver  as  duas  monarchias  uni- 
das; pois  na  dita  passagem  do  contrato  de  casamento  da  fal- 
lecida  Rainha  de  França,  ou  no  acto  da  renuncia,  diz-se  ex- 
pressamente :  attendendo  á  qualidade  das  sobreditas  e  de  ou- 
tras justas  rasões,  e  particularmente  á  da  igualdade  qu£  se 
deve  conservar.  Logo  houve  mais  de  um  motivo,  e  esse  re- 
ceio da  união  das  duas  coroas  não  é  o  único. 

IX.  E  demais  vê-se  que  aqui  mesmo  se  nomeia  um  d'es- 
ses  outros  motivos,  a  saber,  a  igualdade  que  se  deve  conser- 
var, isto  é,  a  igualdade  entre  as  duas  coroas ;  e  esta  igual- 
dade não  pode  certamente  significar  senão  a  Retorsão  ou 
Talião  contra  os  francezes,  que  não  permittem  a  ninguém,  e 
principalmente  aos  descendentes  das  filhas  de  França  casadas 
na  Hespanha,  que  succedam  em  França;  como  mostraram 
quando  a  Infanta  Isabel,  filha  de  Filippe  II  Rei  de  Hespanha 
e  da  Rainha  Isabel  do  ramo  de  Valois,  pretendia  succeder  em 
França,  depois  da  extincção  d'aquelle  ramo,  para  não  fallar- 
mos  das  antigas  pretensões  de  Eduardo  III,  Rei  de  Inglater- 
ra, e  de  outros  descendentes  das  filhas  de  França,  que  foram 
excluídos;  o  que  obriga  os  mais  estados  a  fazer  o  mesmo 
com  relação  aos  francezes.  Este  direito  de  retorsão  é  funda- 
do na  equidade  natural,  e  usado  entre  diferentes  estados: 
pois  não  se  permitte,  por  exemplo,  n'um  paiz  que  os  súbdi- 
tos de  uma  nação  vizinha  alli  herdem,  se  esse  mesmo  vizinho 
não  concede  outro  tanto  aos  nossos.  E  esta  rasão  dá-se  par- 
ticularmente na  successão  dos  estados  e  dos  reinos;  pois  de 
outra  maneira,  podendo  o  Rei  de  França  adquirir  mais  domí- 
nios por  meio  de  casamentos,  sem  os  outros  Reis  poderem 
esperar  o  mesmo  no  reino  de  França;  só  por  esta  rasão  fica- 


1704  enfin  d'absorber  la  meilleure  partie  de  PEurope,  comme  ils 
^^"^^  commencent  de  vouloir  faire  dès  à  present.  Ainsi  quand  le 
motif  de  la  crainte  de  runioii  des  deux  Couronnes  cesseroit, 
il  en  reste  assez  d'autres ;  il  est  aisé  même  de  juger  qu'il  y 
en  a  eu,  qu'on  n'a  point  voulu  exprimer  nettement  dans 
TActe :  comme  rappréhenslon  que  la  liljerté  des  Roiaumes  et 
Provinces  d'Espagne  pourroit  etre  opprimée  par  les  Bour- 
bons  accoútumez  au  Gouvernement  Despotique  et  assez  puis- 
saris  pour  Tintroduire  partout  oíi  ils  auroient  mis  le  pied ;  la 
forte  répugnance,  que  les  véritables  Espagnols  ont  eu  et  doi- 
vent  avoir  encore  à  recevoir  le  joug  de  leurs  Ennemis,  et  à 
se  soumettre  à  un  Prince  François,  apròs  tant  de  maux,  que 
la  mêííie  Nation  leur  a  fait  ou  tache  de  faire ;  le  dessein  de 
conserver  la  Monarcliie  dans  la  Maison  d'Autriche,  dont  le 
Gouvernement  est  si  doux  et  si  conforme  aux  Droits  et  aux 
humeurs  des  Espagnols;  1'exemple  de  la Renonciation  d'Anne 
d'Autriche  mariée  à  Louis  XIII,  et  d'autres  raisons  dont  il  est 
inutile  de  mettre  ici  le  détail. 

X.  C'est  pourquoi,  comme  toutes  les  raisons  de  la  Renon- 
ciation ne  pouvoient  pas  bien  être  exprimées,  et  qu'il  n'étoit 
pas  même  nécessaire  d'en  exprimer  dans  TActe  dont  il  s'agit, 
on  y  a  mis  une  clause  qui  decide  tout,  et  détruit  tellement  cette 
chicane  du  motif  cessant,  dont  on  a  voulu  se  servir  pour 
éblouir  les  gens ;  qu'apròs  cela  on  ne  sauroit  s'y  fonder  sans 
une  imprudence  extreme.  C'est  que  le  contract  de  Mariage, 
ou  TActe  de  la  Renoíwiation  disent  en  termes  formeis:  que 
la  dite  Dame  Marie  Tkérèse  dit  et  declare  être  et  demeurer 
hien  et  diiment  exdiise  ensemble  tons  ses  Enfans  ou  Des- 
cendam males  ou  femelles,  encore  quils  voulussent  on  pus- 
sent  dire  et  prétendre  qu'en  leurs  personnes  ne  courent  ni  ne 
se  peiwent  et  doivent  consídérer  les  dites  raisons  de  la  chose 
publique  ni  atitres  auxquelles  la  dite  exclusion  se  pourroit 
fonder...  parce  que  comme  il  a  été  dit  en  aucun  cas,  ni 
en  aucun  tems,  ni  en  quelque  manière  qui  peut  advenir,  ni 
elle,  ni  eux,  ses  Hoirs  et  Successeurs,  n'ont  à  succéder  ni  à 
prétendre  pouvoir  succéder,  etc.  Est-il  possible  de  trouver 
des  paroles  plus  claires  et  plus  fortes  pour  détruire  Texce- 


riam  os  francezes  aptos  para  absorver  emfim  a  melhor  parte  i7ô4 
da  Europa,  como  já  principiam  a  querer  fazer.  Assim  quando  ^9^*^ 
cessasse  o  motivo,  que  é  o  receio  da  união  das  duas  coroas, 
ainda  restam  muitos;  é  fácil  até  julgar  que  os  houve,  mas  não 
se  exprimiram  claramente  no  acto ;  como  a  apprehens^o  de 
poder  ser  opprimida  a  hberdade  dos  reinos  e  províncias  de 
Hespanha  pelos  Bourbons,  costumados  ao  governo  despótico 
e  assaz  poderosos  para  o  introduzir  em  toda  a  parte  onde  se 
estabelecessem ;  a  forte  repugnância  que  os  verdadeiros  hes- 
panhoes  tiveram  e  devem  ter  ainda  em  acceitar  o  jugo  dos  seus 
inimigos  e  submetter-se  a  um  Príncipe  Irancez,  depois  de 
tantos  damnes,  que  a  mesma  nação  lhes  tem  feito,  ou  procu- 
rou fazer;  o  designio  de  conservar  a  monarchia  na  casa  de 
Áustria,  cujo  governo  é  tão  suave  e  tão  conforme  aos  direi- 
tos e  á  Índole  dos  hespanhoes;  o  exemplo  da  renuncia  de 
Anna  de  Áustria,  casada  com  Luiz  XIII,  e  outras  rasôes  que 
é  inútil  aqui  enumerar. 

X.  Portanto,  como  todas  as  rasôes  da  renuncia  não  po- 
diam ser  bem  expressas,  e  não  era  até  necessário  expri- 
mil-as  no  acto  de  que  se  trata,  incluiu-s'e  alli  uma  clausula  que 
decide  tudo,  e  pela  qual  o  sophisma  do  motivo  cessante,  in- 
vocado para  deslumbrar  o  publico,  é  destruído  de  tal  modo, 
que  depois  d'ísto  ninguém  se  poderia  fundar  n'elle  sem  uma 
imprudência  extrema.  O  contrato  de  casamento,  ou  o  acto 
da  renuncia  refere  em  termos  formaes  que  a  dita  Bona  Ma- 
ria Thereza  diz  e  declara  ser  e  ficar  bem  e  devidamente  ex- 
cluída, juntamente  com  todos  os  seus  filhos  ou  descendentes 
varões  ou  fêmeas,  aindaque  queiram  ou  possam  dizer  e  pre- 
tender que  em  suas  pessoas  não  concorrem,  nem  podem  nem 
devem  considerar-se  as  ditas  rasôes  da  cousa  publica,  nem 
outras  em  que  poderia  fundar-se  a  dita  exclusão.,,  porque, 
como  se  disse,  em  nenhum  caso,  nem  tempo,  nem  de  ne- 
nhum modo  que  possa  acontecer,  nem  ella  nem  elles,  seus 
herdeiros  nem  descendentes,  poderão  succeder,  nem  preten- 
der que  podem  succeder,  etc.  É  possível  achar  palavras  mais 
claras  e  mais  fortes  para  destruir  a  excepção  frívola  do  mo- 
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1704  ption  frivole  du  motif  cessant  mise  en  avant  dans  le  prétendu 
**9^^  Testament  que  les  Bourbons  font  valoir.  Et  ne  faut-il  point 
avouer,  si  Fon  prétend  que  des  Déclarations  si  solemnelles 
fortifiées  par  des  Sermens  ne  servent  de  rien,  que  c'est  en 
eífet^déchirer  tous  les  Traitez,  fouler  aux  pieds  le  Droit  des 
Gens,  renoncer  à  toute  justice  parmi  les  hommes,  et  se  mo- 
quer  de  Dieu  même  vangeur  des  fraudes  et  des  parjures. 

Ainsi  la  Renonciation  puré  et  absolue  de  la  feue  Reine  Ma- 
rie  Thérèse  pour  elle  et  pour  sa  postérité  subsistant  dans  sa 
pleine  vigueur,  il  n'y  a  plus  lieu  de  douter  que  TEmpereur 
seul  et  sa  lignée  a  droit  sur  la  succession  d'Espagne  préféra- 
blemenl  à  tout  autre,  et  que  Sa  Majesté  Imperiale  aussi  bien 
que  le  Roi  des  Romains  aiant  cédé  leurs  Droits  à  TArchiduc 
second  fils  de  TEmpereur  màintenant  Charles  III  Roi  d'Espa- 
gne,  Sa  Majesté  Gatholique  doit  être  reconnue  partout  pour 
véritable  et  unique  Successeúr  et  Monarque  de  toutes  les 
Provinces  de  la  Monarchie  Espagnole.  On  peut  même  dire 
que  la  France  venoit  de  reconnoitre  que  la  lignée  de  FEmpe- 
reur  a  de  Tavantage  du  côté  du  Droit  puisqu'en  faisant  tout 
fraichement  son  Traité  du  prétendu  Partage,  elle  avoit  con- 
senti que  rArchiduc  auroit  le  Corps  de  la  Monarchie  Espa- 
gnole, dont  on  ne  vouloit  détacher  que  les  Etats  dltalie  qui 
devoient  être  partagez  entre  le  Dauphin  et  le  Duc  de  Lorraine, 
sans  parler  de  quelques  autres  changemens  de  moindre  im- 
portance. 

G'est  pourquoi  les  Partisans  des  Bourbons  déboutez  du 
côté  du  Droit  de  Succession,  ont  recours  màintenant  à  une 
prétendue  possession  legitime,  comme  si  les  Peuples  de  la 
Monarchie  Espagnole  avoient  reçu  volontairement  le  Duc 
d'Anjou  pour  être  leur  Roi.  Mais  on  ne  doit  point  attribuer  à 
tou!:es  ces  Nations  sans  une  preuve  manifeste,  qu'elles  aient 
'  eu  intention  de  commettre  une  injustice  criante,  et  de  déro- 
ger  au  Droit  du  legitime  successeúr ;  c'est  un  des  plus  grands 
príncipes  de  la  justice,  qu'excepté  le  cas  d'une  necessite  ex- 
treme et  indispensable,  qui  n'a  point  de  loi,  on  ne  peut  ôter 
à  personne  ce  qui  lui  appartient,  sans  qu'il  soit  coupable.  Or 
que  peut-on  imputer  à  TEmpereur,  qui  par  un  grand  prin- 
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tivo  cessante,  allegado  no  pretendido  testamento  que  os  Bour-  i704 
bons  fazem  valer  ?  E  não  se  deve  confessar  que  pretender  que  **^J^ 
declarações  tão  solemnes,  corroboradas  com  juramentos,  de 
nada  servem,  é  com  effeito  rasgar  os  tratados,  calcar  aos  pés 
o  direito  das  gentes,  negar  toda  a  justiça  entre  os  homens  e 
até  escarnecer  de  Deus,  vingador  das  fraudes  e  dos  perjú- 
rios? 

Por  conseguinte,  subsistindo  em  seu  pleno  vigor  a  renun- 
cia pura  e  absoluta  da  fallecida  Rainha  Maria  Thereza  por  si 
e  pela  sua  descendência,  não  se  pode  já  duvidar  que  só  o  Im- 
perador e  a  sua  linha  têem  direito  á  successão  de  Hespanha 
com  preferencia  a  qualquer  outro ;  e  que  havendo  Sua  Ma- 
gestade  Imperial  e  o  Rei  dos  Romanos  cedido  os  seus  direi- 
tos ao  Archiduque,  filho  segundo  do  Imperador,  e  agora  Car- 
los III,  Rei  de  Hespanha,  deve  Sua  Magestade  Catholica  ser 
reconhecido  em  toda  a  parte  por  verdadeiro  e  único  succes- 
sor  e  soberano  de  todas  as  províncias  da  monarchia  hespa- 
nhola.  Pôde  mesmo  dizer-se  que  a  vantagem  da  linha  do  Im- 
perador, quanto  ao  direito,  acabava  de  ser  reconhecida  pela 
França,  pois  fazendo  recentemente  o  seu  tratado  da  preten- 
dida partilha,  conviera  em  que  o  Archiduque  tivesse  o  corpo 
da  monarchia  hespanhola,  de  que  se  queria  somente  des- 
membrar os  estados  de  Itália,  para  serem  repartidos  entre  o 
Delphim  e  o  Duque  de  Lorena,  sem  faltarmos  de  algumas  ou- 
tras mudanças  de  menor  importância. 

É  por  essa  rasão  que  os  partidários  dos  Bourbons  lança- 
dos do  direito  de  successão,  recorrem  agora  a  uma  preten- 
dida posse  legitima,  como  se  os  povos  da  monarchia  hespa- 
nhola houvessem  recebido  voluntariamente  o  Duque  d'Anjou 
para  seu  Rei.  Não  se  deve  porém  attribuir  a  todas  essas  na- 
ções, sem  prova  manifesta,  a  intenção  de  commetter  uma  in- 
justiça flagrante,  e  annullar  o  direito  do  legitimo  successor; 
é  um  dos  mais  importantes  princípios  da  justiça  não  poder 
pessoa  alfi^uma  isenta  de  culpa  ser  privada  do  que  lhe  per- 
tence, excepto  em  caso  de  necessidade  extrema  e  inevitável, 
que  não  tem  lei.  Ora,  que  pôde  imputar-se  ao  Imperador, 
que  por  um  grande  principio  de  rectidão  rejeitou  as  offertas 


62 

i704  cipe  de  droiture  a  rejeté  les  offres  très-avantageuses  de  la 
^g"^^  France  et  des  autres  Puissances  qui  avoient  fait  le  Traité  de 
Partage ;  la  vue  de  Sa  Majesté  Imperiale  étant  de  ne  rien  faire 
qui  ne  fút  conforme  au  Droit,  et  dont  le  Roi  et  les  Peuples 
d'Espagne  se  pussent  plaindre  avec  apparence  dé  justice; 
aussi  le  feu  Roi  étoit-il  fermement  résolu  de  tenir  parole  à 
Sa  iMajesté  Imperiale,  et  ce  qui  a  été  fait  comme  de  sa  part  à 
Particie  de  la  mort  doit  être  icompté  pour  rien,  comme  on  Ta 
assez  montré.  On  sçait  d'ailleurs  que  lors  même  qu'il  arrive 
qu'une  force  majeure  oblige  les  sujets,  et  tout  un  Pais  de 
prêter  hommáge  à  un  conquérant  usurpateur,  ou  d'abjurer 
leur  Maítre,  comme  il  arrive  souvent  dans  la  Guerre,  quand 
une  Place  est  prise  par  les  Ennemis ;  le  véritable  Sergneur  a 
toujours  son  Droit  sauf  et  entier,  jusqu'à  ce  qull  y  renonce 
par  le  Traité  de  Paix,  ou  autrement.  Or  si  cette  force  ou  ne- 
cessite môme  ne  détruit  point  le  Droit  du  Seigneur  legitime, 
combien  moins  sera-t-il  détruit  ici,  oíi  cette  necessite  ne  se 
trouve  point?  Car  le  Roi  Très-Chrétien  n'avoit  garde  de  se 
rendre  maítre  de  la  Monarchie  Espagnole  assurée  du  secours 
du  reste  de  FEurope ;  outre  que  les  Fiefs  et  Terres  de  TEglise 
de  Rome  et  de  fEmpire  Romain  ne  peuvent  point  étre  don- 
nez  à  celui  qui  n'y  a  point  de  Droit,  sans  le  consentement  du 
Seigneur  du  Fief. 

On  dirá  peut-être  que  les  Espagnols  ont  été  forcez  de  se 
donner  à  un  Prince  François  pour  éviter  le  démembrement 
de  quelques  parties  de  la  Monarchie  dont  ils  étoient  menacez, 
et  qu'ils  ont  mieux  aimé  faire  un  coup  de  désespoir  que  de 
s'y  résoudre,  suivant  ce  que  FAmbassadeur  d'Espagne  avoit 
prédit  dans  son  Mémoire  presente  à  la  Haie.  On  a  répondu 
souvent  à  cela,  que  quand  ce  démembrement  eút  été  inévita- 
ble,  ce  seroit  sans  doute  une  action  plus  que  désespérée  et 
digne  seulement  d'un  enragé  que  de  se  perdre,  et  le  tout,  pour 
ne  point  perdre  une  partie ;  et  de  se  soumettre  à  FEsclavage 
d'un  ancienEnnemi,  plutôt  que  de  dominer  sur  quelque  Pro- 
vincede  moins.  Ainsi  il  n'y  a  point  d'apparence  qu'on  puisse 
attribuer  à  une  Nation  aussi  grave,  et  aussi  sage  que  FEspa- 
gnole  des  sentim^ens  si  déraisonnables,  et  qui  approcheroient 
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muito  vantajosas  da  França  e  das  outras  potencias,  que  ha-  ^^o'* 
viam  feito  o  tratado  de  partilha;  sendo  o  intuito  de  Sua  Ma-  ^^J^^ 
gestade  Imperial  fazer  somente  o  que  fosse  conforme  ao 
direito  e  não  podesse  suscitar  queixas  do  Rei  e  povos  de 
Hespanha  com  apparencia  de  justiça:  assim  o  fallecido  Rei 
estava  firmemente  resolvido  a  cumprir  a  palavra  a  Sua  Ma- 
gestade  Imperial,  e  o  que  se  dispoz  como  de  sua  parte,  eoi 
artigo  de  morte,  deve  considerar-se  nullo,  como  sufficiente- 
mente  se  mostrou.  Alem  d'isto  è  sabido  que,  aindaque  os 
súbditos  e  todo  um  paiz  sejam  obrigados  a  prestar  home- 
nagem a  um  conquistador  usurpador,  ou  a  abjurar  seu  amo, 
como  succede  muitas  vezes  na  guerra,  quando  uma  praça  é 
tomada  pelos  inimigos;  o  verdadeiro  senhor  tem  sempre 
salvo  e  intacto  o  seu  direito,  até  o  renunciar  pela  tratado 
de  paz,  ou  por  outro  modo.  Ora,  se  esta  força  ou  necessi- 
dade nâo  destroe  o  direito  do  senhor  legitimo,  como  po-; 
dera  destruil-o  n'este  caso  em  que  se  não  dá  tal  G,ecessi- 
dade?  Pois  o  Rei  Ghristianissimo  não  tratava  de  se  apos- 
sar da  monarchia  hespanhola,  segura  do  soccorro  do  resto 
da  Europa;  e  alem  d'isto  os  feudos  e  terras  da  í^grej^a  de 
Roma  e  do  Império  Romano  não  podem  ser  dados  a  quem 
não  tem  direito  a  elles,  seni  consentimento  do  senhor  do 
feudo. 

Talvez  se  diga  que  os  hespanhoes  se  viram  constrangidos 
a  entregar-se  a  um  Príncipe  francez  para  evitar  o  desmem- 
bramento de  algumas  porções  da  monarchia,  de  que  estavam 
ameaçados,  e  antes  quizeram  commetter  um  acto  desespera- 
do que  resolver-se  a  semelhante  cousa,  conforme  o  que  o  em- 
baixador de  Hespanha  havia  predito  na  sua  memoria  apre- 
sentada na  Haya.  A  isto  respondeu-se  muitas  vezes,  que 
aindaque  esse  desmembramento  fosse  inevitável,  seria  de 
certo  acção  mais  que  desesperada  e  só  própria  de  um  furío- 
so,  perder-se  e  perder  o  todo,  para  não  sacrificar  uma  par- 
te, e  submetter-se  antes  á  escravidão  de  um  antigo  inimigo 
que  á  perda  de  alguma  provinda.  Assim  não  parece  possivel 
attribuir  a  nação  tão  grave  e  prudente,  como  a  hespanhola, 
sentimentos  tão  desarrasoados,  e  que  se  approximariam  da 
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1704  de  la  folie ;  mais  outre  que  TEmpereur  rr  avoit  point  de  part  à 
^*j^  ce  démembrement,  et  ne  pouvoit  point  en  être  responsable,  et 
par  conséquerit  n'en  devoit  point  souíirir,  et  qu'il  n'étoit  rien 
de  plus  indigne  de  la  générosité  Espagnole  que  de  récompen- 
ser  de  toute  leur  Monarchie  celui  qui  faisoit  tout  le  mal,  et 
étoit  Fauteur  de  ce  prétendu  démembrement,  qu'il  n'avoit 
peut-être  mis  en  avant,  que  pour  leur  tendre  ce  piége :  et  que 
de  plus  les  Espagnols  en  se  donnant  à  un  Prince  de  Bourbon, 
et  ne  voulant  point  reconnoitre  le  successeur  legitime,  cause- 
roient  eux-mêmes  le  démembrement  qu'ils  abhorrent,  parce 
qu'ils  détacheroient  volontairement  de  leur  Corps  les  Fiefs 
de  1'Empire,  et  deTEglise,  dont  ils  n'ont  point  droit  de  dispo- 
ser  au  préjudice  de  celui  qui  y  succède  en  vertu  des  Loix  des 
Fiefs:  Outre  tout  cela,  dis-je,  il  s'en  falloit  beaucoup  que  le 
démembrement  que  la  France  avoit  projetté  fút  une  affaire  si 
certaine,  et  si  inévitable,  qu'elle  dút  porter  à  une  résolution 
désespérée. 

Car  il  s'agissoit  dans  le  prétendu  Partage  de  donner  aú 
Daupbin  les  Roiaumes  de  Naples  et  de  Sicile  avec  les  Places 
Espagnoles  de  la  Toscane.  Mais  non  seulement  TEmpereur  et 
les  Peuples  de  ces  Roiaumes,  mais  aussi  le  Pape  et  presque 
tous  les  Princes  et  Etats  Gatholiques  y  étoient  contraíres, 
les  Princes  Protestans  aussi  et  les  Róis  du  Nord,  qu'on  in- 
vitoit  à  aquiescer  au  Traité,  n'y  vouloient  point  avoir  de 
part;  et  tout  TEmpire  s'opposoit  ouvertement  à  un  Traité 
oú  Ton  disposoit  du  Milanois  et  des  autres  Fiefs  Imperiaux. 
Or  les  Forces  de  la  Monarchie  Espagnole  se  joignant  à  ce 
parti,  il  n'auroit  pas  été  trop  aisé  à  la  France  de  s'emparer 
des  Roiaumes  de  Naples,  de  Sicile,  et  de  Toscane,  oú  elle  ne 
pouvoit  aller  facilement  que  par  Mer,  et  oú  FEmpereur  pou- 
voit aller  avec  plus  de  facilite  par  Terre,  aiant  le  Milanois  pour 
lui  et  apparemment  aussi  la  Republique  de  Venise,  le  Duc 
de  Savoie,  et  tout  le  reste  de  Tltalie.  Les  Anglois  et  les  Hol- 
landois  n'auroient  secouru  la  France  tout  au  plus  que  par  un 
secours  dont  elle  n'avoit  point  besoin,  c'est-à-dire  avec  leurs 
Flottes.  Car  il  ne  faut  point  croire  que  pour  maintenir  le  Par- 
tage ils  eussent  voulu  attaquer  TEspagne,  les  Pais-Bas,  ou 
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loucura ;  mas  alem  do  Imperador  nao  ter  contribuído  para  í704 
este  desmembramento,  de  que  não  podia  caber-lhe  respon-  ^^^^ 
sabilidade  e  pelo  qual  nâo  devia  portanto  ser  prejudicado ;  e 
de  não  haver  nada  mais  indigno  da  generosidade  dos  hespa- 
nhoes  que  recompensar  com  toda  a  sua  monarchia  quem  fa- 
zia lodo  o  mal  e  era  autor  do  pretendido  desmembramento, 
que  talvez  não  havia  proposto  senão  para  lhes  armar  este  la- 
ço; e  alem  de  que  os  próprios  hespanhoes,  entregando-se  a 
um  PnnGÍ[)e  Hourbon  e  não  querendo  reconhecer  o  succes- 
sor  legitimo,  daiiam  causa  ao  desmembramento  que  abomi- 
nam, porque  desligariam  voluntariamente  do  seu  estado  os 
feudos  do  Império  e  da  Egreja,  de  que  não  têem  direito  de 
dispor  em  prejuízo  de  quem  n^elles  succede  em  virtude  das 
leis  dos  feudos:  alem  de  tudo  isto,  digo,  tãltava  muito  para 
que  o  desmembramento  projectado  pela  França  fosse  nego- 
cio tão  cei'to  e  inevitável,  que  devesse  impellir  a  uma  resolu- 
ção desesperada. 

Tratava-se  na  pretendida  partilha  de  dar  ao  Delphim  os 
reinos  de  Nápoles  e  da  Sicília  com  as  praças  hespanholas  da 
Toscana.  Mas  não  só  eram  contrários  a  isto  o  Imperador  e  os 
povos  cfesses  reinos,  mas  também  o  Papa  e  quasí  todos 
os  Príncipes  e  estados  catholicos ;  os  Príncipes  protestantes 
igualmente  e  os  Reis  do  Norte,  que  eram  convidados  a  ad- 
herir  ao  tratado,  não  quizeram  tomar  parte  n'elle;  e  todo  o 
Império  se  oppmiha  abertamente  a  um  tratado,  em  que  se 
dispunha  do  Milanez  e  dos  outros  Feudos  Imperiaes.  Ora, 
juntando-se  a  este  partido  as  forças  da  monarchia  hespanho- 
la,  não  seria  muito  fácil  á  França  apoderar-se  dos  reinos  de 
Nápoles,  da  Sicília  e  da  Toscana,  aonde  não  podia  facilmente 
ir  senão  por  mar,  emquanto  o  Imperador  para  alli  podia  dirí- 
gír-se  por  terra,  tendo  o  Milanez  por  si,  e  também  provavel- 
mente a  Republica  de  Veneza,  o  Duque  de  Sabóia. e  todo  o 
resto  da  Itália.  Os  inglezes  e  hollandezes  não  ajudariam  i\ 
França  quando  muito  senão  com  um  soccorro  ([ue  não  pre- 
cisava, isto  é,  com  as  suas  esquadras;  pois  não  é  de  crer  que 
para  manter  a  partilha  quizessem  atacar  a  Hespanha,  os  Pai- 
zes  Baixos,  ou  o  Império ;  nem  o  tratado  os  obrigava  a  isso. 
Tom.  X  5 
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1704  TEmpire;  aussi  le  Traité  ne  les  y  obligeoit  point.  Le  Parle- 
^9"°  ment  d'AngleteiTe,  n'auroit point  concouru  á  Texécution  de  ce 
Traité,  quand  même  le  Roi  d'Angleterre  seroit  reste  en  vie : 
ce  Traité  paroíssaiit  aiix  Anglois  cgntraire  à  leurs  vrais  irité- 
rêts,  comme  ils  le  íirent  comioítre  aussitôt  qu'ils  en  eurent 
la  connoissance ;  et  la  France  entreprenante  comme  elle  est, 
et  se  mettaiit  si  peu  en  peine  des  Trai  tez  et  de  ses  Amis,  au- 
roit  fait  sans  doute  bientôt  des  demarches  qui  auroient  dis- 
pense et  FAngleterre  et  la  Hollande  d'exécuter  leur  parole, 
et  auroit  meme  aiitorisé  ces  Puissances  à  épouser  le  parti 
opposé.  L'explication  même  du  Traité  leur  en  fomiiissoit  un 
sujet.  Gar  les  François  prétendent  soutenir  cette  Maxime  ex- 
traordinaire,  que  ce  qui  appartient  à  leur  Roi,  est  uni,,  et  com- 
me incorpore  a  la  couronne.  Mais  il  y  avoit  une  clause  dans 
le  Traité  qui  étoit  contraire  à  cette  incorporation,  car  les 
Roiaumes  de  Naples  et  de  Sicile  étoient  accordez  au  Dauphin 
et  à  sa  Postérité  males  et  femelles,  ce  qui  ne  sçauroit  avoir 
lieu  à  régard  des  País  incorporez  dans  la  Couronne  de  France, 
ou  Ton  prétend  que  les  Femmes  ne  succèdent  point.  Mais 
apparemment,  si  le  cas  fút  jamais  arrivé  qu'une  Filie  eút  dú 
succéder  aux  Roiaumes  de  Naples  et  de  Sicile  au  préjudice  d'un 
Roi  de  France,  on  se  seroit  moffué  de  cette  clause  du  Traité, 
et  on  se  seroit  fondé  sur  la  Maxime  prétendue  de  Fincorpora- 
tion;  donc  ces  Puissances  avant  que  de  travailler  à  Texécution 
du  Traité  de  Partage  avoient  droit  de  demander  a  la  France 
une  súreté  suffisante  contre  cette  prétention  d'incorporationí 
qu'on  avoit  droit  de  craindre,  et  qu'on  ne  pouvoit  point  igno- 
rer,  puisque  les  François  ont  asscz  publié  leur  Maxime;  sans 
parler  de  beaucoup  d'autres  raisons  qui  pouvoient  brouiller 
cette  Triple  AUiance,  dont  la  liaison  étoit  si  peu  naturelle. 

II  n'y  avoit  donc  point  d'ombre  de  necessite  qui  pút  porter 
les  Roiaumes  et  Provinces  de  la  Monarchie  d'Espagne  à  se 
donner  à  un  Prince  de  Rourbon  contre  le  Droit  incontestable 
de  FEmpereur.  Mais  aussi  il  ne  se  trouve  point  que  la  réce- 
ption  volontaire  du  Duc  d'Anjou  pour  Seigneur  ou  Roi,  que 
les  Partisans  des  Rourbons  attribuent  à  ces  Peuples,  soit  avé- 
rée.  La  volonté  des  Nations  ne  s'explique  point  par  les  Ma- 
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O  Parlamenlo  de  Inglaterra,  aindaque  o  seu  Rei  continuasse  i7o4 
a  viver,  nâo  concorreria  para  a  execução  d'este  tratado,  pa-  g^*^ 
recendo-lhe  contrario  aos  verdadeiros  interesses  inglezes, 
como  o  fez  saber  logo  que  teve  conhecimento  d'elle ;  e  a 
França,  empreliendedora  como  é,  e  tendo  em  tâo  pouco  os 
tratados  e  os  seus  amigos,  de  certo  nâo  tardaria  a  proceder 
de  tal  modo  que  dispensaria  a  Inglaterra  e  a  Hollanda  de  cum- 
prirem a  sua  palavra,  e  até  haveria  dado  direito  a  estas  po- 
tencias para  tomarem  o  partido  opposto.  A  interpretação  do 
próprio  tratado  lhes  dava  motivo  para  isso.  Pretendem  os 
francezes  sustentar  a  extraordinária  máxima  de  que  tudo  que 
pertence  ao  seu  Rei  está  unido  e  como  incorporado  á  coroa. 
Mas  no  tratado  havia  uma  clausula  contraria  a  esta  incorpo- 
ração, porque  os  reinos  de  Nápoles  e  da  Sicilia  eram  conce- 
didos ao  Delphim  e  á  sua  descendência,  varões  e  fêmeas;  o 
que  não  poderia  realisar-se  a  respeito  de  paizes  incorporados 
na  coroa  de  França,  na  qual,  segundo  se  pretende,  não  suc- 
cedem  as  mulheres.  Mas  se  alguma  vez  se  desse  o  caso  de 
haver  de  succeder  uma  mulher  nos  reinos  de  Nápoles  e  da 
Sicilia,  provavelmente  seria  escarnecida  esta  clausula,  e  to- 
mar-se-hia  por  fundamento  a  pretendida  máxima  da  incorpo- 
ração: portanto  estas  potencias,  antes  de  procurarem  a  exe- 
cução do  tratado  de  partilha,  tinham  de  pedir  á  França  uma 
garantia  sulliciente  contra  a  pretensão  de  incorporação,  que 
havia  rasão  para  temer,  e  que  não  podia  ser  ignorada,  porque 
os  francezes  bem  publica  fizeram  a  sua  máxima;  sem  faltar- 
mos de  outras  muitas  rasões  que  podiam  enredar  essa  tri- 
plico alliança,  cuja  hgação  não  era  muito  natural. 


Não  havia  portanto  a  menor  necessidade  que  podesse  obri- 
gar os  reinos  e  províncias  da  monarchia  de  Hespanha  a  en- 
ti'egar-se  a  um  príncipe  de  Bourbon,  contra  o  direito  incon- 
testável do  imperador.  Também  não  se  acha  averiguado  que 
fosse  voluntária  a  aceitação  do  Duque  de  Anjou  para  Senhor 
ou  Rei,  attribuida  pelos  partidários  dos  Bourbons  áquelles 
povos.  Não  são  os  Magistrados  ou  Regentes  quem  explica  a 
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1704  gistrats  ou  Régens,  mais  par  les  Assemblées  des  Etats  des 
^g'^^  Roiaumes,  et  des  Provinces.  II  falloit  donc  que  ceux  qui 
s'étoient  érigez  en  Régens,  assemblassent  ce  qu'on  appelle 
Las  Cortes  ou  les  Etats,  tant  en  Gastille  qu'en  Aragon,  avant 
que  de  prendre  la  moindre  résoíution  sur  la  Succession.  Car 
on  sçait  bien,  qu'un  Roi  n'a  poiut  de  Droit  de  donner  son 
Roiaume  par  Testament,  quand  même  celui  qu'on  attribue  ã 
Charles  II  eút  été  dans  les  formes ;  quant  aux  Gou\  erneurs 
ou  Vice  róis  des  País-Bas,  du  iMilanois,  de  Naples  et  de  Si- 
cile,  que  le  feu  Roi  avoit  continuez  jusqu'à  nouvel  ordre  du 
Successeur  (quoiqu'ils  n'en  eussent  poinl  besoin)  ils  avoient 
Droit  et  obligation  non  seulement  d'assembler  les  Etats  des 
Roiaumes  ou  Gouvernemens,  pour  résoudre  ce  qui  étoit  à 
faire  par  ínterim,  et  de  recourir  à  Favis  des  Seigneurs  suprê- 
mes  des  Fiefs,  là  ou  il  y  en  avoit ;  mais  aussi  de  se  rapporter 
aux  Assemblées  des  Etats  des  Roiaumes  d'Espagne,  et  de 
communiquer  avec  elles;  et,  en  attendant,  de  garder  le  País 
pour  le  vérilable  Successeur.  II  est  bien  manifeste  que  si  on 
eút  observe  ces  formalitez  requises,  et  qu'on  se  fút  conforme 
à  la  volonté  des  Etats  et  des  Peuples,  comme  à  Tavis  des 
Seigneurs  des  Fiefs ;  toute  crainte  des  armes  étrangères,  aus- 
si bien  que  toutesmauvaisespratiques  au  dedans  venant  à  ces- 
ser,  le  Droit  de  la  Maison  d'Autriche,  qui  conservoit  tout  dans 
rétat  ancien  et  dans  son  entier,  auroit  prévalu  sans  diííicul- 
té.  Mais  au  grand  étonnement  de  tout  le  monde,  ceux  qui 
avoient  en  main  le  timon  du  Gouvernement,  n'ont  rien  fait 
de  cette  nature,  pour  avoir  le  véritable  sentiment  des  Peu- 
ples et  des  Intéressez,  tout  au  contraire  quelques  pérsonnes 
de  la  Cabale  à  la  Cour  d'Espagne  se  sont  fait  nommer  pour 
Régens  dans  le  prétendu  Testament  attribue  au  feu  Roi-;  ils 
ont  proclame  le  Duc  d^Anjou,  personne  n'a  osé  s'y  opposei', 
intimide  par  la  crainte  de  la  Faction  Françoise,  et  de  peur 
d'être  mal-traité.  La  conservation,  Tamour  du  repôs,  et  la 
terreur  d'un  Parti  déjà  prévalant  a  fait  le  méme  eífet  dans  les 
Provinces  d'Espagne;  et  les  Gouvernemens  au  dehors  ont 
suivi  le  torrent,  et  ont  été  gagnez.  Cependant  ces  irrégulari- 
tez  et  ces  violences  ne  sçauroient  point  donner  de  Droit  à 
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vontade  das  nações,  mas  as  assembléas  oa  estados  dos  reinos  4704 
e  das  províncias.  Deviam  pois  os  que  se  tinham  constitnido  ^9'^*^ 
Regentes  reunir  as  cortes  ou  estados,  tanto  em  Castella  como 
em  Aragão,  antes  de  resolverem  acerca  da  successâo  a  menor 
cousa.  Pois  é  bem  sabido  que  um  Rei  nâo  tem  direito  de  dis- 
por do  seu  reino  por  testamento,  ainda  quando  o  attribuido  a 
Carlos  II  fosse  authentico.  Quanto  aos  Governadores  ou  Vice- 
Reis  dos  Paizes  Baixos,  do  Milanez,  de  Nápoles  e  da  Sicilia, 
que  o  fallecido  Rei  havia  conservado  até  nova  ordem  do  suc- 
cessor  (postoque  não  a  precisassem)  tinham  direito  e  obri- 
gação não  só  de  reunir  os  estados  dos  reinos  ou  governos, 
para  resolver  o  que  havia  a  fazer  interinamente,  e  consultar 
os  senhores  supremos  -dos  feudos,  onde  os  havia ;  mas  tam- 
bém de  recorrer  ás  assembléas  dos  estados  dos  reinos  de 
Hespanha,  e  corresponder-se  com  ellas,  e  entretanto  guar- 
dar o  paiz  para  o  verdadeiro  successor.  É  bem  manifesto  que 
se  fossem  observadas  estas  formalidades  requeridas,  e  se  ti- 
vesse ha\ddo  accordo  com  a  vontade  dos  estados  e  dos  povos, 
e  com  o  parecer  dos  senhores  dos  feudos,  cessando  todo  o 
receio  das  armas  estrangeiras,  assim  como  todas  as  más  pra- 
ticas no  interior,  teria  prevalecido  sem  difíiculdade  o  direito 
da  casa  de  Áustria,  que  conservava  tudo  intacto  e  no  antigo 
estado.  Porém,  com  grande  espanto  geral,  os  que  tinham  a 
direcção  do  governo,  não  deram  um  passo  para  conhecer  a 
verdadeira  opinião  dos  povos  e  dos  interessados;  pelo  con- 
trario algumas  pessoas  da  intriga  na  corte  de  Hespanha  fize- 
ram-se  nomear  Regentes  no  pretendido  testamento  do  falle- 
cido Rei;  proclamaram  o  duque  de  Anjou,  ninguém  ousou 
oppor-se,  com  receio  da  facção  franceza  e  com  medo  de  ser 
maltratado.  A  conservação,  o  amor  do  socego  e  o  terror  de 
um  partido  já  preponderante  produziu  o  mesmo  eíTeito  nas 
províncias  de  Hespanha,  e  os  governos  de  fora  seguiram  a 
torrente  e  foram  ganhos.  Entretanto  estas  irregularidades  e 
violências  não  poderiam  dar  direito  a  um,  nem  tira-lo  a  ou- 
tro, nem  ser  consideradas  como  a  vontade  dos  povos. 
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1704  Tun,  ni  en  ôter  à  Tautre,  ni  passer  pour  la  volonté  des  Peu- 
^7^    pies. 

On  n'a  qu'à  venir  à  Tépreuve  pour  s'en  assurer;  que  les 
Bourbons,  s'ils  osent,  rendent  la  liberte  aux  Pais  de  la  Mo- 
narcbie  et  les  laissent  choisir  volontairement  et  de  plein  gré 
un  Rol  pour  les  gouverner;  qu'ils  íassent  cesser  la  terreur 
des  Armes,  et  que  les  Frauçois  riouveaux  vénus  sortent  do 
Madrid  et  de  toute  TEspagne,  mais  surtout  des  País-Bas  et 
du  Milanois.  Le  Boi  Charles  III  et  ses  Alliez  en  feront  autani, 
et  feront  retirer  leurs  Troupes,  et  on  verra  de  quel  còté  tom- 
bera  le  choix. 

Maintenant  le  Droit  de  la  Maison  d'Autriche  parvenu  au  Boi 
Charles  III,  étant  pleinement  établi,  il  n'est  point  nécessaire 
de  prouver  amplement  le  second  Point  de  cette  Déduction, 
qui  èst  que  la  conscience,  et  la  considération  du  Bien  public 
et  du  salut  de  la  Monarchie,  doit  porter  les  Grands  et  les  Peu- 
ples  à  se  ranger  du  côtò  de  leur  vrai  et  legitime  Boi.  Car 
quant  à  la  Conscience,  le  Droit  du  Prince  étant  clair  suivant 
ce  qu'on  vient  de  montrer,  on  n'en  peut  prétendre  cause 
d'ignorance,  et  les  Bourbons  refusant  tout  jugement  ou  arbi- 
trage,  et  ne  se  fondant  que  sur  les  Armes  et  les  Usurpations, 
ils  se  coiídamnent  elix  mêmes,  et  reconnoissent  le  Droit  du 
Boi,  comme  ils  avoient  déjà  fait  en  eílet  dans  leur  prétendu 
Partage ;  et  afm  que  tout  le  monde  le  reconnoisse  générale- 
ment,  il  ne  faut  que  sçavoir  lire  ce  qu'on  a  voulu  mettre  à  la 
íitl;  c'est-à-dire,  VExtrait  du  Contract  de  Mariage  deLouisXlV 
et  de  rinfante  Marie  Thérèse,  ou  de  VActe  de  la  Renoncía- 
tion,  qui  est  la  Pièce  la  plus  décisive  du  monde ;  et  comme  il 
ne  s'agit  pas  seulement  du  Droit  du  Boi,  mais  encore  du  sa- 
lut de  la  Monarchie,  qui  est  sur  le  point  d'être  précipitée  ir- 
rémédiablement  dans  un  abime  de  malheurs;  la  conscience 
de  ceux  qui  sont  en  état  de  contribuer  en  toute  sorte  de  ma- 
nières,  à  redresser  les  choses,  en  demeure  chargée,  et  ils  se- 
ront  responsables  devant  Dieu  et  devant  les  hommes  des 
maux  horribles  qu'ils  auront  causez,  ou  qu'ils  pouvoient  em- 
pêcher.  Car  ceux  qui  auroient  peut-ôtre  pú  se  ílatter  au  com- 
mencement  de  cette  Révolution,  contre  toute  sorte  deraisons. 
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Março 


Para  nos  convencermos  d'isto,  basta  fazer  uma  experiência. 
Restituam  os  Bourbons,  se  se  atrevem,  a  liberdade  aos  paizes  9 
da  monarchia,  e  deixem-lhes  escolher  voluntariamente  e  á 
sua  satisfação  um  rei  que  os  governe;  suspendam  o  terror 
das  armas,  e  os  francezes  recem-chegados  saiam  de  Madrid 
e  de  toda  a  Hespanha,  mas  principalmente  dos  Paizes  Baixos 
e  do  Milanez :  o  Rei  Carlos  III  e  os  seus  alliados  faraó  outro 
tanto,  e  mandarão  retirar  as  suas  tropas;  e  ver-se-ha  para  que 
lado  se  inclinará  a  escolha. 

Estando  agora  plenamente  estabelecido  o  direito  da  casa 
de  Áustria  havido  pelo  rei  Carlos  III,  não  é  necessário  pro- 
var com  muito  desenvolvimento  o  segundo  ponto  d'esta  de- 
ducçâo,  isto  é,  que  a  consciência  e  a  consideração  do  bem 
publico  e  da  salvação  da  monarchia  deve  determinar  os  gran- 
des  e  os  povos  a  collocar-se  do  lado  do  seu  legitimo  Rei. 
Quanto  á  consciência  não  se  pode  allegar  ignorância,  estando 
claro  o  direito  do  príncipe,  conforme  o  que  se  acaba  de  mos- 
trar; e  os  Bourbons  recusando  qualquer  julgamento  ou  arbi- 
tramento e  fundando-se  nas  armas  somente  e  nas  usurpações, 
a  si  mesmos  se  condemnam,  e  reconhecem  o  direito  do  rei, 
como  effecti vãmente  o  haviam  já  feito  na  sua  pretendida  parti- 
lha ;  e  para  que  todos  o  reconheçam  gerahuente,  basta  saber 
ler  o  que  ofíerecemos  em  ultimo  logar,  isto  é,  o  extracto  do 
contrato  de  casamento  de  Luiz  XIV  e  da  infanta  Maria  The- 
reza,  ou  do  acto  da  renuncia,  que  é  o  documento  íiiais  decisivo 
do  mundo :  e  como  não  se  trata  somente  do  direito  do  Rei, 
mas  ainda  da  salvação  da  monarchia,  que  está  em  risco  de 
ser  precipitada  irremediavelmente  n'um  abysmo  de  desgra- 
ças, os  que  tem  meios  de  contribuir  por  todos  os  modos  para 
reparar  as  cousas,  ficam  obrigados  por  este  encargo  de  con- 
sciência, e  perante  Deus  e  os  homens  serão  responsáveis  pe- 
las horriveis  calamidades  que  tiverem  causado,  ou  que  podiam 
evitar.  Aquelles  que  no  começo  d'esta  revolução  talvez  po- 
dcssem  persuadir-se,  contra  toda  a  qualidade  de  rasões,  que 
a  monarchia  permaneceria  em  paz,  e  que  se  poderia  acceitar 


9 


^7^,4  que  la  Monarchie  demeureroit  en  Paix,  et  qu'on  pourroil  re- 
Março  cevoif  uíí  Priíice  de  Bourbon  Petit-Fils  du  Roi  Très-Chrétieii, 
sans  recevoir  le  Joug  Despotique  de  la  Domiriation  Françoise, 
auront  été  désabusez  de  ces  esperances  íVivoles,  par  1'événe- 
ment,  et  par  les  entreprises  des  François,  qui  les  gouver- 
nent  déjà  la  baguette  à  la  main. 

Or  que  le  salut  de  la  Monarchie,  et  de  la  Nation  Espagnole 
iVa  jamais  été  dans  un  plus  grand  danger  depuis  1'Invasion 
des  Sarrasins,  c'est  la  chose  du  monde  la  plus  visible.  On  ne 
peut  pourtant  se  dispenser  d'en  toucher  quelque  chose,  sans 
s'étendre  dans  un  champ  si  vaste,  pour  faire  voir  qu'on  doit 
attendre  de  grands  malheurs  d'un  Roi  Bourbon,  et  qu'on  n'a 
rien  à  craindre  d'un  Roi  Autrichien.  II  faut  considérer  que 
les  malheurs  qui  peuvent  arriver  par  la  volonté  d'an  Roi 
Bourbon,  ou  même  rnalgré  lui,  par  la  conséquence  des  cho- 
ses,  par  ses  volontez  ou  ses  désirs,  fondez,  ou  dans  son  in- 
clination  ou  même  sur  son  intérêt,  seront  fort  contraíres  au 
bien  de  FÉtat,  et  au  génie  des  Peuples.  Un  Roi  peut  avoir  des 
inclinations  séparées  de  ses  intéréts  et  Tun  pourra  être  aussi 
dangereux  que  Tautre.  Or  les  inclinations  des  Bourbons  sont 
connues,  s'ils  chassent  de  race ;  du  moins  on  doit  présumer 
d'eux  ce  qui  convient  aux  manières  de  leur  Nation.  Car  si 
même  ils  ne  les  suivoient  pas  entièrement,  ils  auroient  tou- 
jours  du  penchani  à  les  tolérer,  pour  ne  pas  dire  à  les  favo- 
riser;  Tintérêt  d'un  tel  Roi  ne  seroit-it  pas  de  donner  sa  con- 
fiance  à  ceux  de  sa  Nation  qu'il  considéreroit  comme  plus 
affidez  et  attachez  à  sa  personne  et  plus  propres  à  le  servir 
dans  ses  desseins. 

Les  manières  des  François  sont  absolument  éloignées  des 
manières  ou  coutumes  d'Espagne.  II  y  a  en  France  une  grande 
liberte,  surtout  par  rapport  au  Sexe,  et  il  est  à  craindre 
qu'ils  ne  Tintroduisent  avec  eux  aux  préjudice  des  bonnes 
moeurs.  Aussi  sçait-on  ce  qui  a  cause  les  Vespres  SicilienneS' 
mais  on  ne  veut  point  s'arrêter  sur  une  matière  si  odieuse : 
il  y  a  d'ailleurs  une  opposition  infinie  entre  les  usages  d'Es- 
pagne  et  ceux  de  France,  et  il  y  a  des  Livres  íaits  exprès  sur 
ce  sujei :  D'un  côté  on  est  grave,  sérieux,  et  réglé :  On  esl  pour 
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um  Pi'incipe  Bourbon,  neto  ilo  Rei  Christianismo,  sem  receber     ívík 


iMarço 


0  jugo  despótico  do  dominio  francez,  ter-se-bão  desenganado       ^ 
d'estas  frívolas  esperanças  á  vista  dos  factos  e  das  surprezas 
dos  francezes,  que  já  os  governam  arrogantemente. 


Ora  é  a  cousa  mais  evidente  do  mundo  que  a  salvação  da 
monarchia  e  da  nação  hespanhola  nunca  esteve  em  maior  pe- 
rigo desde  a  invasão  dos  sarracenos.  Sem  nos  alargarmos  em 
tão  vasto  campo,  não  podemos  deixar  de  tocar  alguns  pontos, 
para  fazer  ver  que  se.  devem  esperar  grandes  desgraças  de 
um  Rei  Bourbon,  e  que  não  ha  que  receiar  de  um  Rei  aus- 
tríaco. Devemos  considerar  que  os  infortúnios  que  podem 
succeder  pelo  querer  de  um  rei  Bourbon,  ou  ainda  a  seu  pe- 
sar, pela  consequência  dos  acontecimentos,  por  sua  vontade 
ou  desejo,  fundado  na  inclinação  ou  até  no  interesse,  hão  de 
ser  muito  contrários  ao  bem  do  estado  ou  á  Índole  dos  povos. 
Um  rei  pode  ter  inclinações  separados  dos  seus  interesses,  e 
tam  perigosa  pode  ser  uma  cousa  como  a  outra.  Ora  as  incli- 
nações dos  Bourbons  são  conhecidas,  se  estes  não  degenera- 
ram de  raça ;  ao  menos  devemos  presumir  d'elles  o  que  fôi' 
conforme  com  os  hábitos  da  sua  nação,  pois,  aindaque  os  não 
seguissem  inteiramente,  sempre  teriam  tendências  para  os 
tolerar,  senão  para  os  favorecer;  não  seria  do  interesse  de  tal 
Rei  confiar-se  nos  da  sua  nação,  que  julgaria  mais  íieis  e  affe- 
ctos  á  sua  pessoa,  e  mais  promptos  a  servibo  nos  seus  desí- 
gnios? 

Os  hábitos  dos  francezes  são  inteiramente  oppostos  aos  há- 
bitos ou  costumes  de  ííespanha.  Em  França  ha  uma  grande 
liberdade,  sobretudo  em  relação  ao  sexo  feminino,  e  é  de  re- 
ceiar que  a  importem  comsigo  em  prejuízo  dos  bons  costu- 
mes. É  bem  sabido  o  que  deu  causa  ás  vésperas  sicilianas, 
não  queremos,  porém,  demorar-nos  em  matéria  tão  odiosa: 
alem  d'isto  é  enoirae  a  differença  entre  os  usos  de  Hespanha 
e  os  de  França,  e  ha  livros  que  tratam  expressamente  d'esle 
assumpto.  De  um  lado  os  povos  são  graves,  sérios  e  mode- 
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i704  Texacte  observation  des  Loix  et  des  Coutumes ;  on  est  bien  aise 
'^7°  de  s'y  conformer,  et  Ton  veut  que  les  autres  s'y  conforment ; 
dans  ce  que  les  Loix  n'ont  point  réglé,  la  Sagesse  de  la  Na- 
tiori  y  a  suppléé,  et  a  introduit  des  Coutumes  qui  tiennent 
lieu  de  Loix.  Dans  la  conversation  et  le  commerce  de  la  vie, 
comme  on  ne  veut  point  incommoder  les  autres,  on  n'en  veut 
point  ôtre  incommodó,  et  la  Jeunesse  même  tient  de  1,1  gra- 
vite de  la  Nation.  Mais  de  Tautre  côté,  c'est-a-dire  du  côté 
des  François,  c'est  tout  le  contraire.  On  ne  se  donne  point 
de  repôs,  et  on  n'en  laisse  point  aux  autres;  le  grave  et  le 
sérieux  passent  pour  ridicules,  et  la  règle  ou  la  raison  pour 
pédantesque;  le  caprice  pour  quelque  chose  de  galant,  et 
rinógalité  dans  la  façon  d'agir  avec  les  gens  pour  une  adres- 
se:  on  se  fourre  dans  les  maisons;  on  poursuit  les  gens  jus- 
ques  chez  oux,  on  fait  des  querelles  mal  à  propôs.  La  Jeunesse 
surtout  fait  gloire  de  sa  folie,  et  de  ses  désordres  qui  vont  loin 
aujourd'hui,  comme  si  c'étoit  une  marque  de  bel  esprit ;  elle 
ne  respecte  ni  le  Sexe,  ni  Tâge,  ni  le  mérite. 

Peut-on  s'imaginer  que  la  Cour  et  les  Provinces  se  rem- 
plissant  de  telles  gens,  qui  seront  même  dans  la  faveur  et 
dans  les  Emplois,  la  Nation  Espagnole  s'en  puisse  accommo- 
der  sans  se  corrompre  enfm  par  tant  de  mauvais  exemples, 
à  Dieu  ne  plaise  que  cela  arrive  jamais.  On  dirá  que  ce  sont 
des  bagatelles,  mais  ce  n'est  rien  moins  que  cela ;  car  outre 
que  la  piété,  la  vertu,  et  la  raison  vont  par  dessus  toutes 
choses,  la  douceur  de  la  vie  consiste  en  bonne  partie  à  n'ètre 
point  incommodé  chez  soi  par  des  importuns  dangereux;  il 
est  bien  plus  dur  incomparablement  d'être  troublé,  moqué, 
affronté,  et  maltraité  dans  son  domestique,  dans  sa  personne, 
dans  les  siens,  et  de  trainer  une  vie  pleine  de  cliagrin  causée 
par  les  mépris  et  les  insolences  de  ceux  avec  qui  on  a  à  vivre 
et  qu'on  est  obligé  de  soulfrir  malgré  soi,  et  même  de  crain- 
dre;  que  d'être  mis  sous  le  joug  d'an  Conquérant,  ou  d'être 
opprimé  par  un  Tyran  qui  ne  se  prend  qu'au  general  ou  à  la 
bourse. 

La  considération  de  la  Réligion  encore  ne  doit  pas  être 
de  peu  d'importance,  surtout  dans  un  País  tròs-catholique. 
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rados;  observam  exactamente  as  leis  e  os  costmiies,  a  que  se  i704 
conformam  com  satisfação,  e  querem  que  todos  os  observem ;  ^7^^ 
ao  que  as  leis  não  proveram  suppre  o  juízo  da  nação,  que 
estabeleceu  costumes  que  servem  de  leis.  Na  convivência  e 
commercio  da  vida,  como  não  querem  incommodar  ninguém, 
não  querem  também  ser  importunados,  e  a  própria  mocidade 
participa  da  circumspecção  nacional.  Mas  do  outro  lado,  isto 
é,  dd  lado  dos  francezes,  acontece  inteiramente  o  contrario. 
Não  socegam,  nem  deixam  socegar  ninguém,  o  grave  e  o  serio 
é  tido  em  conta  de  ridículo,  e  a  ordem  ou  a  rasão  passam  por 
pedantes,  o  capricho  pelo  que  quer  que  seja  de  elegante,  e  a 
desigualdade  no  modo  de  proceder  por  habilidade ;  introdu- 
zem^se  nas  famílias;  importunam  cada  um  em  sua  própria 
casa,  suscitam  questões  fora  de  propósito.  A  mocidade  espe- 
cialmente faz  gala  da  sua  loucura  e  desordens,  que  hoje  vão 
longe,  como  se  isto  fosse  um.signal  de  engenho;  não  respeita 
sexo,  idade,  nem  mérito. 

É  crivei  que,  enchendo-se  a  corte  e  as  províncias  de  tal 
gente,  que  ha  de  obter  o  favor  e  os  empregos,  a  nação  hes- 
panhola  possa  conformar-se  com  isto,  sem  por  Hm  se  corrom- 
per com  tantos  maus  exemplos?  Deus  não  permitia  que  tal 
venha  a  acontecer.  Dir-se-ha  que  é  cousa  de  pouca  importância, 
mas  está  longe  de  assim  ser;  pois,  alem  da  piedade,  a  virtude 
e  a  rasão  serem  superiores  a  tudo,  a  doçura  da  vida  consiste 
pela  maior  parte,  em  não  ser  incommodado  em  sua  casa  por 
importunos  perigosos:  é  incomparavelmente  mais  duro  ser 
perturbado,  escarnecido,  affrontado  e  maltratado  no  lar  domes- 
tico, na  sua  pessoa,  nos  seus,  e  arrastar  uma  existência  de 
amargura,  causada  pelos  despresos  e  pelas  insolências  d'aquel- 
les  com  quem  temos  de  viver,  e  que  somos  obrigados  a  sof- 
frer  contra  vontade  e  até  a  temer,  do  que  estar  sujeito  ao 
jugo  de  um  conquistador,  ou  ser  opprimido  por  um  tyran- 
no,  que  só  quer  saber  da  vida  publica  e  da  bolsa. 

Não  deve  ser  de  menor  importância  a  consideração  da  re- 
ligião, sobretudo  n'um  paiz  snmmamente  cntholico.  Snbe-se 
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17(14     L'on  sçait  qu'en  France  on  n'est  catholique  qu'à  demi,  et  plút 


Maico 


9'  à  Dieu  qu'on  y  fiit  assez  chrôtieril  L'autorité  du  Pape  même 
dans  les  matières  ecclésiastiques  n'y  est  considérée  que  lors- 
qu'on  les  veut  ílatter  pour  les  avoir  à  sa  dévotion,  et  pour  les 
opprimer  un  jour  avec  les  autres.  On  a  fait  mille  aíTronts  à 
un  Saint  Pontife,  parce  qu'il  étoit  Zélateur  de  la  justice,  et 
n'approuvoit  point  les  desseins  ambitieux  de  la  France.  On 
attaquoit  ouvertement  alors  Tautorité  du  Saint  Siége,  et  on 
persécutoit  ceux  qiii  la  soutenoient  comme  des  Hérétiques. 
On  opprimoit  lesLibertez  des  Eglises  par  les  prétensions  mal 
fondées  de  la  Regale,  contre  la  Doctrine  expresse  d'un  Con- 
cile  General  deLion,  et  des  Evoques  exemplaires,  qui  n'étoient 
point  esclaves  de  la  Cour  au  préjudice  de  leur  conscience, 
étoient  traitez  avec  la  dernière  inhumanité.  De  plus,  il  s'étoit 
forme  depuis  long-tems  un  grand  parti  dans  TEglise  de  Fran- 
ce, qni  tendoit  à  renverser  entièrement  Tautorité  du  Pa- 
pe, et  à  réformer  pkisieurs  Dogmes  de  FEglise  Catholique 
Apostolique  et  Romaine  comme  des  abus.  Ce  parti  triom- 
phe  maintenant  parmi  le  clergé  séculier  de  France,  et  on 
en  verroit  les  effets  un  jour,  si  Dieu  permettoit  que  la  Mai- 
son  de  Rourbon  obtint  la  paisible  possession  des  deux  xMo- 
narchies,  et  que  par  conséquent  le  Pape  avec  Rome  fút  à  sa 
discrétion. 

L'ambition  de  la  France  aussi  a  conserve  les  Mahométans 
en  Europe,  que  l'Empereur  étoit  sur  le  point  d'en  chasser : 
Qu'on  ne  dise  point  que  cette  couronne  appréhendoit  Tac- 
croissement  de  la  puissance  de  la  Maison  d'Autriche,  car  elle 
n'avoit  qu'a  prendre  part  à  la  dépouille;  la  Grèce  avec  la 
Thrace  (pour  ne  rien  dire  de  TAsie)  l'attendoient  et  lui  étoient 
assurées.  Mais  elle  a  mieux  aimé  se'  réserver  pour  Tinjuste 
invasion  de  la  Monarchie  d'Espagne;  et  encore  maintenant. 
elle  fait  des  efforts  pour  pousser  la  Porte  Ottomane  à  attaquer 
la  Chrêtienté  tout  de  nouveau.  Cest  cette  couronne  qui  par 
son  avidité  a  cause  une  horrible  effusion  de  sang  chrôtien  de- 
puis prés  de  trente  ans,  en  attaquant  toujours  les  autres;  et 
presque  tous  les  maux  que  TEurope  a  souífert  depuis  ce  tems- 
là,  lui  doivent  être  imputez.  Ce  sont  là  les  mérites  que  la 
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que  a  França  é  apenas  meio  catholica,  e  oxalá  que  fosse  bas-  im 
tante  christã!  A  autoridade  dos  papas,  ainda  nas  matérias 
ecclesiasticas,  só  é  acatada  quando  os  querem  lisonjear  para 
os  terem  da  sua  parte  e  para  os  opprimirem  um  dia  com  os 
mais.  Fizeram-se  mil  alirontas  a  um  Santo  Pontifice,  por- 
que zelava  a  justiça  e  não  approvava  os  desígnios  ambiciosos 
da  França.  A  autoridade  da  Santa  Sé  era  então  abertamente 
atacada,  e  perseguido  como  hereje  quem  a  sustentava.  Oppri- 
miam  as  liberdades  das  Egrejas  com  as  pretensões  mal  fun- 
dadas da  regalia,  contra  a  doctrina  expressa  de  um  concilio 
geral  de  Lyão;  e  tratavam-se  com  extrema  deshumanidade 
bispos  exemplares,  que  não  eram  escravos  da  corte  em  pre- 
juizo  da  sua  consciência.  Demais,  formára-se,  bavia  muito 
tempo,  um  grande  partido  na  Egreja  de  França,  que  tendia  a 
derribar  inteiramente  a  autoridade  do  Papa,  e  a  reformar  como 
abusos  muitos  dogmas  da  Egreja  Catholica  Apostólica  Roma- 
na. Esse  partido  triumpha  agora  entre  o  clero  secular  de  Fran- 
ça, e  um  dia  se  lhe  conheceriam  as  consequências,  se  Deus 
permittisse  que  a  casa  de  Bourbon  obtivesse  a  posse  paci- 
fica das  duas  monarchias,  e  portanto  o  Papa  e  Roma  ficassem 
á  sua  discrição. 


A  ambição  da  Fi'ança  também  conserva  os  mahometanos 
na  Europa,  donde  o  Imperador  estava  quasi  a  expulsal-os. 
Não  se  diga  que  esta  coroa  receava  o  augmento  do  poder  da 
casa  de  Áustria,  pois  não  tinha  mais  que  tomar  parte  no  des- 
pojo: a  Grécia  com  a  Thracia  (para  não  fallarmos  na  Ásia)  es- 
peravão-n'a  e  estavão-lhe  afiançadas.  Mas  quiz  antes  reser- 
var-se  para  a  injusta  invasão  da  monarchia  de  Hespanha;  e 
ainda  agora  faz  diligencia  para  impellir  a  Porta  Ottomana  a 
atacar  de  novo  a  cliristandade.  Esta  coroa  pela  sua  avidez  tem 
sido  causa  de  horrivel  effusão  de  sangue  christão  ha  perto  de 
trinta  annos,  atacando  sempre  os  outros  povos;  e  devem  ser- 
Ihe  attribuidas  quasi  todas  as  calamidades  que  desde  então  a 
Europa  tem  soíirido.  São  estes  os  merecimentos  que  a  casa 
de  Bourbon  pôde  allegar  para  alcançar  o  grande  premio  da 
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i7<H  Maisoii  dtí  Bourbon  peut  alléguer  poui'  reiíipoiier  un  aussi 
^^^g"''  granel  prix  que  celui  de  la  Monarchie  d'Espagne,  et  pour 
rôter  à  TEmpereur  toujours  íidèle  à  son  Dieu  et  à  ses  Alliez. 
Mais  le  pis  de  tout  est,  que  PAtliéisme  marche  déjà  en 
France  tête  levée;*  que  les  prétendus  esprits  forts  y  sont  à  la 
mode,  et  que  la  piété  y  est  tournée  en  ridicule.  Ce  vénin  se 
répand  avec  Tesprit  François,  et  partout  ou  ce  génie  met  le 
pied  et  se  rend  siipérieur,  il  le  porte  avec  lui.  Se  soumettre  à 
la  Domination  Française,  c'est  ouvrir  la  porte  à  la  dissolution 
et  aii  libertinage;  aussi  peut-on  bien  être  assuré  que  la  piété 
ne  saiiroit  régner  ou  la  justice  est  foulée  aux  pieds,  ainsi  que 
la  France  Ta  fait  tant  de  fois,  et  avec  tant  de  hauteur:  et  si 
Tesprit  insolent  des  François  dès'qu'ils  sont  les  maítres,  doit 
obliger  les  lionnêtes  gens  à  ne  les  point  laisser  prendre  le 
dessus  dans  leur  País;  leurs  sentimens  et  leurs  actions  im- 
pies  doivent  effraíer  les  gens  de  bien  et  les  bons  Prélats,  de 
même  que  tous  ceux  du  Clergé  qui  ont  du  zele  pour  la  Mai- 
son  de  Dieu.  II  faut  avoir  assez  bonne  opinion  des  Princes 
Bourbons  pour  croire  que  les  maux  arrivent,  et  arriveront 
malgré  eux,  et  qu'ils  ne  favoriseront  point  le  déréglement, 
ni  Pimpiété:  Mais  la  rnauvaise  coutume,  quand  les  esprits  y 
ont  pris  goitt,  est  plus  forte  que  les  Ordonnances,  et  nous  le 
voioiís  maintenant  en  France  même,  oít  sous  un  Roi  dévot, 
sévère,  et  absolu,  le  désordre  et  Pirreligion,  sont  allez  au 
dela  de  tout  ce  qu'on  a  jamais  vil  dans  le  Monde  clirotien* 
Dieu  Veuille  qu'on  n'ait  point  besoin  de  se  précautionner  contre 
ce  mal  François^  et  que  la  grandeur  de  cette  Nation,  qui  va 
toujours  en  croissant,  si  on  nc  s'y  oppose,  ne  soit  un  nouveau 
íléau  contre  la  Beligion.  L'Espagne  s'en  ressentira,  les  Eglises 
surtout;  et  les  Espagnols  en  seront  les  plus  coupables  s'ils 
se  soumettent  à  cette  *daugereuse  Nation,  et  la  mettent  par 
là  en  élat  de  maítriser  le  reste  de  TEurope. 

L'intéret,  aussi  bien  que  Tinclination  d'un  Boi  Bourbon  et 
des  François,  será  de  se  rendre  absolus  pour  pouvoir  exer- 
cer un  Gouvernement  Despotique.  L'on  sçait  que  cette  forme 
de  Gouvernement  est  établie  en  France,  qu'elle  y  est  exaltée 
par  les  flatteurs,  et  qu'un  Petit-Fils  d'un  Roi  de  France  ne 
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moiiarchia  de  Hespanha  e  tiral-a:ao  Imperador  sempre  liei  ao     i7o4 
seu  Deus  e  aos  seus  alliados. 


Mas  o  peior  de  tudo  é  que  o  atheismo  já  caminha  em  Fran- 
ça de  cabeça  levantada;  os  pretendidos  espíritos  fortes  são  da 
moda,  e  a  piedade  é  mettida  a  ridículo.  Este  veneno  espalha- 
se  com  o  espirito  francez/e  é  levado  a  toda  a  parte  onde  esse 
génio  põe  o  pé  e  ganha  ascendente.  Submetter-se  ao  domínio 
francez  é  abrir  a  porta  á  dissolução  e  á  libertinagem;  e  é  bem 
de  crer  que  a  piedade  não  pode  imperar  onde  a  justiça  é  cal- 
cada aos  pés,  como  a  França  tem  feito  tantas  vezes  e  com 
tanta  altivez;  e  se  o  espírito  insolente  dos  francezes,  desde 
que  se  tornam  senhores,  deve  obrigar  as  pessoas  honradas  a 
impedil-os  de  predominar  no  paiz,  os  seus  sentimentos  e  ac- 
ções Ímpias  devem  aterrar  as  pessoas  de  bem  e  os  bons  pre- 
lados, e  todo  o  clero  que  tem  zelo  pela  casa  de  Deus.  Cumpre 
ser  justo  com  os  príncipes  Bourbons  e  acreditar  que  as  des- 
graças acontecem  e  hão  de  acontecer  contra  sua  vontade,  e 
que  a  desenvoltura  e  a  impiedade  não  serão  protegidas  por 
elles:  os  maus  costumes,  porém,  quando  os  espíritos  lhes  to- 
maram gosto,  são  mais  fortes  que  as  leis,  e  assim  o  vemos 
agora  na  mesma  França,  onde  com  um  Rei  piedoso,  severo  e 
absoluto  a  desordem  e  a  irreligião  tem  ultrapassado  todos 
os  limites,  como  nunca  se  viu  na  christandade.  Deus  queira 
que  não  seja  necessário  tomar  precauções  contra  esta  ca- 
lamidade francezaí  e  que  o  poder  d'essa  nação  que  vae  sem- 
pre crescendo^  se  não  houver  quem  se  lhe  opponha,  não  seja 
um  novo  ílagello  para  a  rehgião.  A  Hespanha  o  sentirá,  sobre- 
tudo as  Egrejas;  e  a  maior  culpa  será  dos  hespanhoes,  no  caso 
que  se  submetiam  a  es:sa  perigosa  nação  e  lhe  facilitem  os 
meios  de  dominar  o  resto  da  Europa. 

O  interesse  e  a  inclinação  de  um  Hei  Bourbon  e  dos  france- 
zes será  tornar-se  absolutos,  para  poderem  exercer  um  go- 
verno despótico.  Sabe-se  que  esta  forma  de  governo  está  es- 
tabelecida em  França  e  é  exaltada  pelos  aduladores;  c  um 
neto  do  Rei  de  França  não  poderá  deixar  de  estar  possuído 
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mi  sçauroit  manquer  d  etre  imbu  de  ces  Maximes.  (3n  y  a  réduit 
^''''^''  à  rjen  les  libertez  des  Grands  et  des  Peuples ;  le  bon  plaisir 
du  Roi  tient  lieu  de  tout,  les  Pririces du  Sang  Koial  même  y 
sont  sans  aiicune  Autoritê;  les  Grands  rie  soni  que  titulaires, 
et  se  ruinent  de  plus  en  í)Ius,  peadaril  que  des  personnes  de 
peq  de  considéralion  sontélevéespour  servir  dinstrumens  à 
roppression  des  autres.  Dans  les  País  à  Etals,  on  n'assemble 
les  États  que  pour  la  lorme,  et  ces  Assemblées  ue  servent 
plus  qu'a  exéculer  les  ordres  de  la  Cour,  sans  qu  on  ait  égard 
à  leurs  griefs.  La  Noblesse  est  appauvrie  au  derniei'  poinl, 
vexée  par  des  chicanes  et  par  des  recberches,  obligée  de  s* 
consunaer  au  service  du  Roi  et  de  sacriíier  son  bien  et  son 
sang  à  Fambition  d'un  Conquérant,  pendant  qu'elle  ne  se 
nourrit  que  d'espérances  d'uije  íbrtune  cliimérique  et  d'avan- 
ceniens  qui  ne  sont  donnez  qu'à  un  très-petit  noinbre.  Ceux 
qui  sont  dans  les  Emplois  civils  et  surtout  dans  les  lucratifs, 
s'étant  enrichis  aux  dépens  du  commun,  parce  qu'on  leur 
làche  la  bride,  sont  ensuite  pressez  comme  des  éponges  par 
les  révisions  de  leurs  Coniptes  et  de  leurs  Aífaires,  par  la  vé- 
nalité  d|es  Oííices,  par  la  création  de  nouvelles  Gharges,  et 
par  de  grandes  sommes  qu'on  leui'  demande,  sans  aucun  su- 
jet,  et  qu'ils  sont  obligez  de  paier  pour  s'exempter  de  la  ve- 
xation.  Le  Peuple  est  foulé  sans  miséricorde  et  réduit  aupain 
et  à  Feau  par  les  Tailles,  Taxes,  Jmpôts,  Gapitations,  Quar- 
liers  d'Hiver  et  passages  des  Gens  deGuerre;  par  des  Mono- 
poles,  par  des  changemens  de  Monnaie  qui  enlèvent  tout  d  un 
coup  à.tout  le  monde  une  bonne  partie  de  son  bien,  et  par 
mille  autres  inventions  ;  et  tout  cela  n'est  que  pour  servir  à 
Finsatiabilité  d'une  Cour  qui  ne  se  soucie  point  des  Sujets 
qu'elle  a  déjà,  et  qui  ne  cherche  qu'à  augmenter  le  nombre 
desmisérables  en  étendant  ses  États.  Maintenant  tous  les  Peu- 
ples de  la  Monarchie  d'Espagi!e  êtant  sur  le  point  d'éprouvcr 
le  même  sort;  les  véritables  Espagnols  qui  aiment  leur  Pa- 
trie,  et  Fhonneur  de  leur  Nation  n'en  seront-ils  point  émus  ? 
On  n'a  qu'à  se  figurer  tout  ce  que  Fesprit  remuant  et  chi- 
caneur  des  François  est  capabíe  d'entreprendre  en  Espagne 
pour  enricliir  le  Roi,  et  pour  élever  sa  Puissance  aux  dépens 


81 

(Vessas  máximas.  As  liberdades  dos  grandes  e  dos  povos  estão  *704 
alli  anniquiladas ;  a  vontade  do  Rei  tudo  snppre ;  os  Príncipes  ^  ^"^^^ 
de  sangue  real  nâo  têem  nenhuma  autoridade;  os  grandes  sâo 
apenas  titulares  e  cada  vez  se  arruinam  mais,  emquanto  se  ele- 
vam pessoas  de  menos  consideração,  para  servirem  de  instru- 
mento á  oppressâo  dos  mais.  Nos  paizes  que  têem  assembléas, 
nâo  sâo  estas  convocadas  senão  por  formalidade,  e  servem 
somente  para  executar  as  ordens  da  corte,  que  lhes  despreza 
as  queixas.  A  nobreza  está  reduzida  á  miséria,  vexada  com 
demandas  e  inquirições,  obrigada  a  consumir-se  no  serviço 
do  Rei,  e  a  sacrificar  a  sua  fortuna  e  sangue  á  ambição  de 
um  conquistador;  vive  entretanto  só  de  esperanças  de  uma 
fortuna  chimerica,  e  de  adiantamentos,  que  apenas  sâo  con- 
cedidos a  um  pequeníssimo  numero.  Aquelles  que  estão  nos 
empregos  civis,  e  especialmente  nos  lucrativos,  havendo 
enriquecido  á  custa  do  publico,  porque  tinham  largas  para 
isto,  sâo  depois  espremidos  como  uma  esponja  com  a  ve- 
nalidade dos  officios,  com  a  creaçao  de  novos  encargos,  e 
com  a  exigência  de  grandes  sommas  sem  nenhum  motivo,  as 
quaes  sâo  obrigados  a  pagar  para  se  eximirem  ao  vexame.  O 
povo  está  esmagado  sem  misericórdia,  e  limitado  a  pâo  e 
agua  com  as  talhas,  taxas,  impostos,  capitações,  quartéis  de 
inverno  e  passagens  de  tropas;  com  os  monopoKos,  com  as 
mudanças  de  moeda,  que  arrebatam  a  todos  n'um  instante 
boa  parte  dos  seus  haveres,  e  com  mil  outras  invenções;  e 
tudo  isto  só  para  satisfazer  a  insaciabilidade  de  uma  corte, 
que  nâo  cuida  dos  súbditos  que  já  tem,  e  só  procura,  esten- 
dendo os  seus  estados,  augmentar  o  numero  das  miseráveis. 
Arriscados  agora  todos  os  povos  da  monarchia  de  Hespanha 
a  experimentar  a  mesma  sorte,  nâo  se  moverão  os  verdadei- 
ros hespanhoes  que  amam  a  pátria  e  a  honra  da  nação? 


Basta  imaginar  tudo  que  o  espirito  inquieto  e  cavilloso  dos 
francezes  é  capaz  de  emprehender  na  Hespanha  para  enrique- 
cer o  Rei  e  elevar  o  seu  poder  á  custa  dos  súbditos.  Em  França 
Tom.  X  6 
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i704  des  Sujets.  La  France  fourmille  de  donneurs  d'avis  et  de  Par- 
^^g"^*'  tisans  de  profession  aftamez  de  Por  et  de  l'argent  des  Indes 
et  des  richesses  d'Espagne  qu'ils  dévorent  déjà  des  yeux.  Le 
Roi  se  rendra  Maitre  du  Commerce  de  rAmérique,  et  dispo- 
sera  des  Mines  du  Pérou  à  son  plaisir,  en  y  introduisant  des 
^  Entrepreneurs  Fraiiçois ;  les  particuliers  ii'en  auront  que  ce 
qu'il  leur  faudra  laisser  pour  continuer  les  ouvrages  dont  il 
n'est  pas  à  propôs  que  le  Prince  se  cbarge.  En  Espagne  on 
verra  des  Fermiers  à  la  mode  de  France  et  des  Gens  d'AíTai- 
resqui  succeront  jusqu'à  la  moelle  duPeuple,  pour  Tobliger 
(diront-ils)  à  être  plus  industrieux  et  à  travailler  davantage; 
mais  il  ne  jouira  guères  de  son  travail,  dont  le  profit  ne  será 
que  pour  la  Gour  et  pour  les  Etrangers. 

Les  Gens  de  Justice,  de  Police  et  de  Finances  éprouveront 
de  terribles  reformes;  on  changera  les  uns,  on  retiendra  les 
autres,  et  on  leur  donnera  des  collègues  comme  on  le  trou- 
vera  à  propôs :  et  cela  ne  se  fera  guères  sans  Finances,  quand 
même  on  n'introduirait  pas  ouvertement  sitôt  la  vénalité  des 
charges.  II  y  en  aura  beaucoup  qu'on  forcera  à  se  racheter 
pour  s'exempter  des  vexations  et  des  recherches  prétendues. 
Généralement  on  les  renverra  à  Fécole  chez  les  François,  sous 
pretexte  que  tout  est  si  bien  réglé  en  France ;  mais  dans  le 
fonds  afm  que  les  François  devenant  leurs  Précepteurs,  en- 
trent  dans  le  secret  de  toute  Téconomie  de  FEspagne,  et  se 
fourrent  dans  toutes  sortes  d'Emplois.  S'ils  changent  quelque 
chose  en  mieux,  ce  será  non  pas  pour  le  bien  des  Peuples, 
mais  pour  celui  du  Roi,  dont  on  sait  que  le  Trésor  ou  le  Fisc 
ressemble  dans  TÉtát,  ala  ratte  dans  le  corps  humain,  de  qui 
la  grandeur  enorme  est  la  diminuition  des  autres  membres 
ou  viscères:  outre  que  ces  excessives  richesses  toutes  prêtes 
mettent  les  Róis  en  état  de  méditer  des  conquêtes,  et  d'en- 
treprendre  des  Guerres,  qui  achevent  de  miner  les  particu- 
liers et  augmentent  les  désordres  et  les  misères  du  Genre 
Humain. 

Les  Grands  et  les  Seigneurs  ne  seront  point  exempts  des 
vexations;  au  contraire  ceux,  dont  la  puissance  fera  tant  soit 
peu  ombrage  seront  bientôt  mis  au  petit  pied :  on  les  enve- 
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pulliilam  conselheiros  e  partidários  de  profissão,  esfaimados  4704 
pelo  oiro  e  prata  das  índias,  e  pelas  riquezas  de  Hespanha,  *J''' 
que  já  devoram  com  os  olhos.  O  Rei  ha  de  as  senhorear- se  do 
commercio  da  America,  e  disporá  das  minas  do  Peru  a  seu 
arbitrio,  introduzindo  aUi  emprezarios  francezes ;  os  particu- 
lares só  terão  o  que  fôr  preciso  deixar-lhes,  para  continuarem 
os  trabalhos  de  que  nâo  é  conveniente  que  o  Príncipe  se  en- 
carregue. Ver-se-hao  na  Hespanha  rendeiros  ao  modo  de 
França  e  contratadores,  pelos  quaes  ha  de  ser  devorada  a 
substancia  do  povo,  para  o  obrigar  (dirão)  a  ser  industrioso 
e  a  trabalhar  mais ;  porém  nada  gosará  do  seu  trabalho,  cujo 
proveito  ha  de  ser  para  a  corte  e  para  os  estrangeiros. 

A  magistratura,  os  empregados  depohcia  e  os  de  fazenda, 
experimentarão  terríveis  reformas;  uns  serão  transferidos, 
outros  conservados,  dando-se-lhes  collegas,  logoque  se  jul- 
gue opportuno;  e  nada  d'isto  se  fará  sem  finanças,  ainda 
quando  não  se  introduzisse  logo  abertamente  a  venaUdade 
dos  cargos.  Haverá  muitos  funccionarios  que  terão  de  remir  . 
os  seus  officios,  para  escaparem  aos  vexames  e  ás  pretendi- 
das syndicancias.  Mandar-se-ha  geralmente  que  vão  aprender 
com  os  francezes,  a  pretexto  de  que  tudo  está  bem  organisado 
em  França;  mas  na  realidade  para  que  os  francezes  a  titulo 
de^mestres  entrem  no  segredo  da  economia  de  Hespanha,  e 
se  introduzam  em  todos  os  empregos.  Se  mudarem  alguma 
cousa  para  melhor,  não  ha  de  ser  para  bem  dos  povos,  mas 
do  Rei,  cujo  thesouro  ou  fisco,  sabemos  que  se  assemelha  no 
estado  ao  baço  no  corpo  humano,  que,  tomando  volume  enor- 
me, causa  a  diminuição  dos  outros  membros  ou  vísceras;  alem 
de  que  todas  estas  demasiadas  riquezas  amontoadas  incitam 
os  Reis  a  meditar  conquistas  e  emprehender  guerras,  qtie 
consomem  os  particulares  e  augmentam  as  desordens  e  mi- 
sérias do  género  humano. 

Os  grandes  e  os  fidalgos  não  .ficarão  isentos  de  vexames; 
pelo  contrario  aquelles  cujo  poder  causar  a  menor  sombra, 
depressa  hão  de  ver  reduzidas  as  suas  vantagens ;  serão  in- 
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4704  lopera  dans  les  recherches  dii  Domaine  de  la  Couronne  alié- 
Março  ^^^  g^  ^^  jgg  obligera  d'y  renoncer  sous  plusieurs  pretextes : 
on  leur  donnera  des  Emplois  d  une  ílatteuse  distinctiori,mais 
qui  seront  somptueux  et  propres  à  les  ruiner:  on  engagera 
les  Gentilshommes  dans  le  luxe  et  dans  les  Procès ;  on  les  obli- 
gera de  paroitre  à  la  Cour,  à  TArriòre-Ban  et  dans  les  Ar- 
mées,  sous  peine  d'être  méprisez  et  même  mal-traitez.  Les 
Emplois  lucratifs  et  de  confiance  seront  ou  pour  les  étrangers, 
ou  pour  de  petits  compagnons  du  País,  souples  et  bons  à  tout 
faire  et  à  tout  sQuífrir,  sans  se  soucier  de  Fhonneur  et  du  bien 
de  la  Patrie.  Les  Gens  d'Eglise  ne  seront  guères  mieux  trai- 
tez,  et  Texemple  de  la  France  leur  servira  de  Loi.  Le  Roi  as- 
siste de  celui  de  France  forcera  le  Pape  à  tel  Concordai  quil 
voudra ;  la  Cour  s'emparera  de  la  Collation  presque  de  tous 
les  Bénéfices,  et  donnera  des  Pensions  là-dessus :  elle  intro- 
duira  la  Regale  dans  sa  rigueur ;  les  Juges  Séculiers  réfor- 
meront  les  Sentences  Ecclésiastiques  sous  pretexte  d'abus; 
on  rognera  les  ailes  aux  Prélats  qu'on  croira  trop  riches ;  et  on 
demandera  tant  de  dons  gratuits  coup  sur  coup,  que  la  con- 
dition  du  Clergé  ne  será  point  meilleure  que  celle  des  Laí- 
ques,  dont  ils  seront  obligez  d'aider  à  supporter  la  misère. 

Pour  ce  qui  est  des  Aífaires  publiques,  il  peut  arriver  fort 
aisément  que  le  Duc  d'Anjou,  pour  être  appuié  par  son  Grand- 
Père,  ou  par  son  Père  será  obligé  de  sacrifier  à  la  France,  ou 
aux  intérôts  des  Bourbons  une  partie  des  États,  ou  des  Drôits 
de  la  Monarchie. 

On  fit  sonner  bien  haut  dans  ce  parti,  la  disposition  du 
prétendu  Testament  attribué  au  feu  Roi,  qui  défend  de  faire 
dans  la  Monarchie  aucune  sorte  d'aliénátion  ou  de  séparalion ; 
et  la  France  fit  connoitre  qu'elle  ne  permettroit  pas  le  dé- 
membrement  d'un  pouce  de  terre.  Mais  ses  intentions  et  ses 
.  paroles  sont  bien  différentes.  L'on  sçait  qu'elle  flatte  FElecteur 
de  Bavière  de  Tespérance  des  País-Bas :  pendant  qu'elle  mê- 
nie  se  met  en  possession  de  toutes  les  Forteresses  de  ce  País, 
aussi  bien  que  du  Milanois,  et  fait  assez  connoitre  qu'elle  veut 
être  remboursée  de  ses  frais.  Que  savons-nous  si  les  Fran- 
çois  ne  s'assureront  pas  de  la  Catalogue,  des  Châteaux  de  la 
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volvidos  nas  inquirições  do  património  da  coroa  alienado,  e  i704 
obrigados  sob  muitos  pretextos  a  renunciar  o  que  tiverem  ^^^^ 
d'elle ;  receberão  empregos  de  lisonjeira  distincção,  mas  sum- 
ptuosos e  próprios  para  os  arruinar;  os  nobres  ver-se-hâo 
empenhados  no  luxo  e  nas  demandas;  terão  de  apparecer,na 
corte,  na  hoste  real  e  nos  exércitos,  sob  pena  de  serem  des- 
presados  e  até  maltratados.  Os  empregos  lucrativos  e  decon- 
íiança,  ou  se  darão  aos  estrangeiros  ou  a  humildes  plebeus 
do  paiz,  aptos  e  bons  para  fazer  e  soffrer  tudo  sem  lhes  im- 
portar a  honra,  nem  o  bem  da  pátria.  Os  ecclesiasticos  não 
serão  mais  bem  tratados,  e  o  exemplo  da  França  lhes  servirá 
de  lei.  O  monarcha  auxiliado  pelo  de  França  imporá  ao  Papa 
a  concordata  que  lhe  approuver,  a  corte  apossar-se-ha  da  col- 
lação  de  quasi  todos  os  benefícios,  e  alem  d'isto  dará  pensões; 
porá  em  pleno  vigor  a  Regalia ;  os  juizes  seculares  reforma- 
rão as  sentenças  ecclesiasticas  a  pretexto  de  abusos ;  os  ren- 
dimentos dos  prelados  que  parecerem  muito  ricos,  hão  de 
ser  cerceados,  e  pedir-se-hão  tantas  contribuições  voluntárias 
umas  após  outras,  que  a  condição  do  clero  não  ha  de  ser 
melhor  que  a  dos  leigos  a  cuja  miséria  terão  de  acudir. 

Quanto  aos  negócios  pubhcos  pode  muito  facilmente  suc- 
ceder  que  o  Duque  de  Anjou,  para  ser  apoiado  por  seu  avô, 
ou  por  seu  pae,  tenha  de  sacrificar  á  França,  ou  aos  interes- 
ses dos  Bourbons  uma  parte  dos  estados  ou  dos  direitos  da 
monarchia. 

Esse  partido  fez  soar  bem  alto  a  disposição  do  pretendido 
testamento,  que  se  attribue  ao  defunto  Rei,  a  qual  prohibe 
fazer-se  a  menor  alienação  ou  separação  na  monarchia;  e  a 
França  deu  a  conhecer  que  não  permittiria  o  desmembra- 
mento de  uma  pollegada  de  terra.  Mas  as  suas  intenções  não 
estão  de  accordo  com  as  palavras.  Sabe-se  que  vai  alimen- 
tando a  esperança  da  posse  dos  Paizes  Baixos  ao  Eleitor  de 
Baviera,  emquanto  a  mesma  França  se  assenhorêa  de  todas 
as  fortalezas  d'esse  paiz,  assim  como  do  Milanez,  e  mostra 
pretender  ser  embolsada  das  suas  despezas.  Quem  nos  diz 
que  os  íranc6zes  ijão  lancem  mão  da  Catalunha,  dos  castellos 


1704  ville  de  Naples,  et  de  quelque  Port  en  Sicile,  pour  avoir  la 
9  Monarchie  à  leur  discrétiorj,.afin  que  le  Roi  Bourbon  soit 
toujours  sous  la  Tutelle  de  celui  de  France,  comme  le  Duc 
d'Anjou  Test  sous  celle  de  son  Grand-Père;  et  cejeunePrince 
qui  s'estime  trop  heureux  de  régner  à  Madrit,  pliitôt  que 
dans  le  Château  du  Meudon  qui  auroit  été  de  son  apanage, 
donne  les  mains  à  tout :  outre  qu'ii  peut  espérer  de  régner  lui- 
même  un  jour  en  France.  D'ailleurs,  il  paroit  fort  vraisembla- 
ble  que  la  France  prendra  ses  mesures  pour  empêcher  un  jour 
les  Espagnols  de  changer  de  parti,  quand  ils  le  voudroient. 
Gar  il  n  y  a  point  d'apparence  qu'elle  veuille  fortifier  une  ri- 
vale  au  hazard  d'en  être  incommodée  un  jour.  On  peut  juger 
de  ce  que  cette  Gouronne,  ou  du  moins  un  Roi  François  peut 
faire  et  fera  dans  la  suite  des  tems  à  loisir,  et  quand  il  aura 
les  bras  libres  au  dedans  et  au  dehors,  par  tout  ce  que  les 
François  ont  déjà  fait  depuis  deux  ou  trois  ans;  quoiqu'ils 
aient  de  grands  ennemis  sur  les  bras,  et  qu'ils  soient  obligez 
de  ménager  encore  un  peu  les  Espagnols.  II  faut  avouer  qu'à 
juger  de  Favenir  par  cet  échantillon,  et  que  si  les  François 
avancentà  proportion  de  ce  qu'ils  on  déjà  fait,  ils  aurontbien- 
tôt  TEspagne  dans  les  fers;  car  ils  sont  déjà  presque  maitres 
des  País-Bas  et  du  Milanois,  seules  Provinces  de  la  Monar- 
chie pourvues  de  quantité  de  Forteresses ;  et  sur  le  moindre 
soupçon  ils  tâcheront  de  désarmer  les  Espagnols,  comme  ils 
ont  desarme  les  Troupes  du  Duc  de  Savoie.  Ils  renvoient  main- 
tenant  en  Espagne  la  plupart  des  Espagnols  et  des  Italiens 
qui  sont  aux  País-Bas  avec  les  Seigneurs  Wallons  qui  leur 
sont  susi>ects ;  ils  prennent  des  mesures  pour  s'assurer  tou- 
jours de  Pampelune,  de  Barcelone  et  des  Ports  de  la  Biscaíe 
pour  avoir  les  Glefs  de  TEspagne  en  leur  ponvoir.  Ils  travail- 
lent  à  introduire  les  François  dans  le  Mexique  et  dans  le 
Pérou,  et  ils  on  déjà  bien  commencé.  Ils  s'en  est  peu  faliu 
qu'ils  n'aient  mené  la  Flotte  d'Argent  de  TAmérique  dans 
quelque  Port  de  France,  et  s'ils  y  ont  manque  la  première 
fois,  ils  n'y  manqueront  point  la  seconde,  si  on  leur  en  donne 
encore  Toccasion.  Ils  s'assureut  du  commerce  des  Négres  à 
Fexclusion  des  autres  Nations,  ce  qui  met  les  Mines  du  Pérou 
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da  cidade  de  Nápoles  e  de  aJgum  porto  na  Sicília,  a  fim  de  te-  im 
rem  a  monarchia  á  sua  discrição,  para  que  o  Rei  Bourbon  es-  ^g^^'' 
teja  sempre  sob  a  tutella  do  de  França,  como  o  Duque  de  An- 
jou  está  sob  a  de  seu  avô ;  e  este  joven  Príncipe  que  se  julga 
mais  feliz  reinando  em  Madrid,  do  que  no  Palácio  de  Meudon, 
que  seria  do  seu  apanágio,  presta-se  a  tudo;  alem  de  que  pode 
esperar  que  virá  a  ser  Rei  da  França  algum  dia.  Demais,  pa- 
rece muito  verosímil  que  a  França  se  previna  para  estorvar 
os  hespanhoes  de  mudarem  alguma  vez  de  resolução,  quando 
o  pretendessem.  Pois  não  ha  de  querer,  provavelmente,  dar 
força  a  uma  rival  na  contingência  de  vir  mais  tarde  a  ser  por 
ella  perturbada.  É  possível  suppôr  o  que  esta  coroa  ou  ao 
menos  uma  rei  francez  pode  fazer  e  fará  pelo  tempo  adiante 
com  vagar,  quando  estiver  livre  de  complicações  interiores  e 
exteriores,  pelo  que  os  francezes  já  têem  feito  ha  dois  ou  três 
annos,  apesar  de  terem  estado  a  braços  com  grandes  inimigos, 
e  serem  obrigados  ainda  a  ter  algumas  contemplações  com  os 
hespanhoes.  Cumpre  confessar  que,  julgando  o  futuro  por 
esta  amostra,  e  se  os  francezes  progredirem  á  proporção  do 
que  tem  já  feito,  depressa  terão  a  Hespanha  em  ferros,  pois 
estão  já  quasí  senhores  dos  Paizes  Baixos  e  do  Milanez,  úni- 
cas províncias  da  monarchia,  providas  de  bom  numero  de 
fortalezas;  e  á  menor  suspeita  tratarão  de  desarmar  os  hes- 
panlioes,  como  desarmaram  as  ti-opas  do  Duque  de  Sabóia. 
Enviam  agora  para  Hesi^anha  a  maior  parte  dos  hespanhoes  e 
italianos  que  estão  nos  Paizes  Baixos  com  os  nobres  WallÕes 
de  quem  suspeitam ;  vão  tratando  de  se  assegurar  sempre  de 
Pamplona,  de  Barcelona  c  dos  portos  de  Biscaia,  para  terem 
as  chaves  da  Hespanha  em  seu  poder.  Trabalham  para  intro- 
duzir os  fi'ancezes  no  xMexico  e  no  Peru,  e  já  começaram  bem. 
Potico  faltou  para  levarem  os  galeões  da  prata  da  America 
para  algum  porto  de  França,  e  se  o  não  conseguiram  da  pri- 
meira vez,  hão  de  conseguil-o  da  segunda,  se  ainda  lhe  de- 
rem occasíão.  Alcançam  o  trafico  dos  negros,  com  exclusão 
das  outras  naçães,  o  que  põe  na  dependência  dos  francezes 
as  minas  do  Peru.  Alem  d'isto  já  maltratam  os  súbditos  de 
Hespanha  e  ensinam-lhes  a  obediência  á  franceza.  Os  prívile- 
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1704     dans  leur  dépendance.  D  ailleurs,  ils  maltraitent  déjà  les  Su- 

^g"-''    jets  d'Espagne,  et  leur  apprennent  à  obéir  à  la  Françoise.  On 

se  moqae  des  priviléges  des  País  et  des  Villes:  on  exige 

Targent  qu'on  juge  à  propôs,  et  pour  toute  réporise  aux  plain- 

tes  que  Fon  fait,  ont  dit :  Le  Roi  le  veut. 

Pour  tout  dire  en  un  mot,  le  Roi  Très-Chrètlen,  est  aussi 
absolu  à  Madrit  qu'à  Paris,  et  il  gouverne  la  Monarchie  d'Es- 
pagne  comme  la  France.  Les  Maréchaux  de  Villeroi  et  de 
Boullers  ont  commandé  sans  avoir  aucun  égard  au  Marquis 
de  Bedmar  dans  les  Pa'ís  ou  il  devoit  faire  la  fonction  de  Ca- 
pitaine  et  de  Gouverneur  General.  Le  Duc  de  Bourgogne  étoit 
muni  d'une  Procuration  du  Duc  d'Anjou  son  Frère  pour  y 
avoir  un  pouvoir  sans  reserve.  Cétoit  mettre  les  meilleures 
Places  desProvinces  de  FEspagne  dans  le  pouvoir  de  THéri- 
tier  présomptif  de  la  Couronne  de  France:  peut-on  en  user 
plus  despotiquement,  et  d'une  manière  plus  contraire  aux 
intérêts  des  Espagnols?  Les  ministres  de  Espagne  dans  les 
Cours  Etrangères  semblent  être  comme  à  la  suite  de  ceux  de 
France,  ou  tout  au  plus  comme  des  secondaires;  la  Glef  du 
Secret  et  des  Affaires  est  entre  les  mains  des  François;  et 
dès  le  commencement  de  cette  Revolution  Don  Quiros  Téprou- 
va  lorsqu'il  se  trouva  en  Hollande  avec  le  Comte  d'Avaux. 
Les  Espagnols  sont  obligez  aussi  de  ceder  partout  aux  mi- 
nistres de  France,  et  de  reconnoitre  la  préséance  de  cette 
Couronne,  ce  qu'ils  n'avoient  garde  de  faire  autrelbis. 

La  Maison  de  Bourbon  n'en  use  guòi'es  avec  moins  de  hau- 
teur  en  Espagne  méme.  Les  François  visitent  les  Ports  d'Espa- 
gne,  et  s'informent  des  Fonds  et  des  Revenus  de  la  Monarchie. 
On  a  déjà  mis  au  niveau  les  grands  d'Espagne  avec  les  Ducs 
et  Pairs  de  France,  qui  pourtant  ne  se  couvrent  devant  leurs 
Róis,  que  dans  certaines  rencontres.  Quand  quelque  grand 
en  a  murmure  on  Ta  envoié  en  exil,  ou  maltraité  autrement. 
A  peine  le  Duc  d'Anjou  fut-il  en  état  de  se  faire  obéir,  qu'on 
chassa  et  mit  en  prison  un  Ecclésiastique  de  distinction  sans 
aucun  sujet  legitime  et  sans  aucune  forme  de  justice.  On  s'est 
moqué  dès  lors  de  la  Régence  établie  dans  le  prétendu  Tes- 
tament,  et  depuis  on  est  allé  jusqu'a  donnei*  au  Cardinal  Porto 


gios  das  províncias  e  das  cidades  são  escarnecidos :  exige-se  i704 
o  dinheiro  que  parece  conveniente,  e  por  toda  a  resposta  aos  ^^^^ 
queixumes  que  se  fazem,  diz-se :  «O  Rei  manda». 


Em  summa  o  Rei  Christianissimo  é  tâo  absoluto  em  Ma- 
drid como  em  Paris,  e  rege  a  monarchia  de  Hespanha  como 
a  de  França.  Os  Marechaes  de  Yilleroi  e  de  Bouílers,  sem  ne- 
nhuma attenção  ao  Marquez  de  Bedmar,  governaram  nos  pai- 
zes  onde  elle  devia  exercer  as  funcçôes  de  capitão  e  governa- 
dor geral.  O  Duque  de  Borgonha  estava  munido  de  uma  pro- 
curação do  Duque  de  Anjou  seu  irmão,  para  alli  ter  um  poder 
illimitado.  Isto  equivalia  a  sujeitar  as  melhores  praças  das 
províncias  de  Hespanha  ao  poder  do  herdeiro  presumptivo 
da  coroa  de  França :  pôde  proceder-se  mais  despoticamente  e 
de  um  modo  mais  contrario  aos  interesses  dos  hespanhoes? 
Os  ministros  de  Hespanha  nas  cortes  estrangeiras  parece  fa- 
zerem parte  da  comitiva  dos  de  França,  ou  quando  muito  oc- 
cuparem  uma  posição  secundaria ;  a  chave  dos  segredos  e 
negócios  está  na  mão  dos  francezes;  e  bem  o  experimentou 
Dom  Quirós  desde  o  começo  d'esta  revolução,  quando  esteve 
na  Hollanda  com  o  Conde  de  Avaux.  Os  hespanhoes  são  tam- 
bém obrigados  a  ceder  em  toda  a  parte  aos  ministros  de  França 
e  a  reconhecer  a  precedência  d'esta  coroa,  o  que  antigamente 
estavam  bem  longe  de  fazer. 

Até  dentro  de  Hespanha  a  casa  de  Bourbon  não  procede 
com  menor  altivez.  Os  francezes  visitam  os  portos  hespanhoes 
e  informam-stí  dos  bens  e  rendas  da  monarchia :  os  Grandes 
de  Hespanha  já  foram  igualados  aos  Duques  e  Pares  de  Fran- 
ça, que  todavia  não  se  cobrem  diante  dos  seus  Reis,  senão 
em  certas  occasiões.  Se  algum  dos  grandes  murmurou  a  es- 
se respeito,  foi  desterrado,  ou  maltratado  por  outro  modo. 
Apenas  o  Duque  de  Anjou  pôde  fazer-se  obedecer,  foi  demit- 
tido  e  preso  um  ecclesiastico  de  distincção,  sem  nenhum  mo- 
tivo legitimo  nem  forma  alguma  de  justiça.  Desde  logo  foi 
desprcsada  a  regência  estabelecida  no  pretendido  testamen- 
to, e  chegou-se  depois  a  associar  ao  Cardeal  PortQ-Garrero  o 
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1704  Carrero  uu  Suiveillant  eii  la  personne  du  Comte  d'Etrées. 
^g^*'  Gar  on  voit  bien,  que  si  le  Cardinal  François  est  repele  main- 
tenant  ce  n'est  que  daris  1'intenlion  d'apaiser  les  esprits  ai- 
gris. 

Le  Testament  prétendu  étant  le  fondement  des  démarches 
des  Régens  et  de  la  France,  cette  Gouroiiiie  devoit  au  mpins 
faire  semblant  d'y  avoir  égard,  si  elle  vouloit  ménager  le  pu- 
blic.  Mais  on  y  fit  d'abord  une  brèche  très-grande,  et  on  se 
soucia  fort  peu  des  volontez  et  de  la  gloire  du  feu  Roi,  en 
traitant  indignement  la  Reine  Douairière  son  illustreEpouse, 
nommée  Regente  dans  ce  Testament  ce  qui  étoit  peut-être  la 
seule  clause  conforme  aux  véritables  intentions  de  ce  Prince, 
et  avant  même  que  le  Duc  d'Anjou  fut  arrivé  à  Madrit,  on  la 
déposséda  de  la  Régence  et  on  réloigna  de  la  Cour  par  une 
Lettre  des  plus  dures,  qui  lui  fut  écrite  au  nom  du  Duc,  et 
on  n'eut  pas  le  moindre  égard  à  Toption  que  ce  meme  Testa- 
ment donnoit  à  cette  grande  Princesse. 

On  se  reserva  même  expressément  les  moiens  d'annéantir 
un  jour  toute  la  force  de  ce  Testament,  sur  le  point  de  la 
succession,  à  Fégard  des  cas  qui  pourroient  être  contraíres  à 
rintérôt  des  Bourbons,  par  les  réservations  et  protestations 
qu'on  reçut  de  la  part  desDucs  d'Anjou  et  d'Orléans,  comme 
il  a  déjà  été  remarque  ci-dessus. 

Le  Duc  d'Anjou  avant  son  départ  pour  FEspagne  lit  un 
Acte,  ou  il  i'éserva  son  i'egi'ès  à  la  Couronne  de  France  en  cas 
que  la  Ligne  Masculine  de  son  aíné  vint  a  manquer;  mais  il 
n'y  fit  pas  la  moindre  mention  de  quitter  TEspagne  dans  le 
cas  rapporté  dans  le  Testament,  quoique  ce  fut  le  lieu  d'en 
parler,  et  qu'on  le  dút  faire  pour  éviter  les  soupçons:  Donc 
ne  le  faisant  point,  on  marquoit,  qu'on  ne  se  soucioit  guères 
ni  de  la  condition,  ni  du  Testament,  ni  même  des  jugemens, 
que  les  Espagnols  et  les  autres  Peuples  et  les  Puissances,  qui 
ont  tant  d'intérêt  que  les  deux  Monarchies  ne  soient  point 
unies,  en  pourront  faire. 

Ontémoigna  encore  qu'onne  se  met  point  en  peine  du  pré- 
tendu Testament,  qu'en  ce  qull  est  utile,  en  recevant  la  pro- 
testation  du  Duc  dOrléans  contre  ce  Testament  même,  qui 
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Conde  de  Etrées  para  o  espiar ;  pois  vê-se  claramente  que  se  1704 
o  Cardeal  francez  é  retirado  agora,  é  só  com  intenção  de  acal-  ^"^*^ 
mar  os  espiritos  exasperados. 

Servindo  o  pretendido  testamento  de  base  ao  proceder  díos 
Regentes  e  da  França,  devia  esta  coroa  ao  menos  fingir  que 
o  respeitava,  se  quizesse  contemporisar  com  o  publico.  Mas 
logo  se  attentou  contra  as  suas  disposições,  e  se  menospre- 
saram  as  vontades  e  a  gloria  do  fallecido  Rei,  tratando  indi- 
gnamente a  Rainha  viuva,  sua  illustre.  esposa,  nomeada  Re- 
gente n'esse  testamento,  clausula  que  era  talvez  a  única  ajus- 
tada ás  verdadeiras  intenções  d'aquelle  Príncipe;  e  ainda 
antes  de  ter  chegado  a  Madrid  o  Duque  de  Anjou,  a  desapos- 
saram da  regência  e  a  afastaram  da  corte  com  uma  carta  das 
mais  duras,  escripta  em  nome  do  Duque ;  e  nâo  se  teve  na 
menor  conta  a  opção  que  o  testamento  concedia  a  esta  grande 
Princeza. 

Foram  também  resalvados  expressamente  os  meios  de  an- 
nullar  um  dia  toda  a  força  d'esse  testamento  sobre  o  ponto 
da  successão,  com  respeito  aos  casos  que  poderiam  ser  con- 
trários ao  interesse  dos  Bourbons,  pelas  reservas  e  protestos 
que  se  receberam  da  parte  dos  Duques  de  Anjou  e  de  Or- 
leans,  como  acima  já  notamos. 

O  Duque  de  Anjou,  antes  de  partir  para  a  Hespanha,  la- 
vrou um  acto,  em  que  reservou  o  seu  regresso  á  coroa  de 
França,  no  caso  que  a  linha  masculina  de  seu  irmão  mais  ve- 
lho viesse  a  faltar ;  mas  não  fez  a  menor  menção  de  deixar  a 
Hespanha  no  caso  referido  no  testamento;  postoque  fosse 
esta  a  occasião  de  o  dizer,  e  que  assim  devesse  fazel-o,  para 
evitar  suspeitas :  logo,  não  se  fazendo  tal  cousa,  mostrava-se 
que  não  se  dava  importância  nem  á  condição,  nem  ao  testa- 
mento, nem  aos  juizos  que  poderiam  fazer  os  hespanhoes  e 
os  outros  povos  e  as  potencias  tão  interessadas  em  que  as 
duas  monarchias  não  se  unam. 

Deu-se  outro  testemunho  de  não  se  respeitar  o  pretendido 
testamento,  senão  no  que  é  útil,  recebendo  o  protesto  contra 
o  mesmo  testamento  da  parte  do  duque  de  Orleans,  que  pre- 
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1704  prétendoit  comme  Descendanl  de  la  Reine  de  France  Anne, 
^9^°  Soeur  ainée  de  Philippe  IV  d'être  préféré  à  la  postérité  de  Ia 
soeur  cadette  Marie  Anne,  Mère  de  TEmpereur,  et  à  celle  de 
Catherine,  soeur  de  Philippe  III  dont  descend  le  Duc  de  Savoie, 
nonobslant  la  Renonciation  de  la  dite  Reine  Anne.  Ce  qui  fait 
voir  que  les  Bourbons  prétendent  retenir  la  Monarchie  d'Es- 
pagnequandmêmetoutelaLignéeduDauphinviendroitàman- 
quer.  Gar  si  le  Roi  Très-Chrétien  avoit  sérieusement  Tintention 
de  faire  observer  leTestament,  et  avoit  cru  aumoins  alors  qu'il 
lui  étoit  utile  d'avoir  des  égards  pour  les  Espagnols,  le  Duc 
d'Orléans  n'auroit  point  osé  faire  publiquement  sa  Protesta- 
tion,  comme  Ton  sait  qu'il  n'en  a  point  osé  faire  centre  le 
Traité  de  Partage,  ni  en  d'autres  rencontres. 

On  ne  doit  donc  point  douter  que  les  François,  s'ils  en  sont 
les  maitres,  n'aient  le  dessein  de  retenir  la  Monarchie  d'Espa- 
gne  dans  la  Maison  de  Bourbon  contre  les  clauses  du  Testa- 
ment  et  au  préjudice  des  substituez:  Qu'ils  ne  manqueront 
pas  d'unir  cette  Monarchie  à  la  Couronne  de  France  si  le  cas 
échet,  et  de  réduire  TEspagne  en  Province;  Qu'un  Roi  Bour- 
bon ne  voudra  pas  la  gouverner  moins  despotiquement  un 
jour,  quil  le  fait  dès  à  présent,  ou  son  Grand-Père  pour  lui, 
encore  qulls  aient  une  Révolution  à  craindre,  qu'ils  ne  crain- 
dront  plus  quand  ils  auront  pris  racine:  Que  la  confiance,  les 
principaux  Emplois,  ou  les  plus  lucratifs,  le  commerce,  sur 
tout  celui  de  TAmérique,  le  commandement  des  troupes,  les 
plus  fortes  places,  et  les  clefs  de  Tétat,  seront  pour  les  Fran- 
çois, ou  pour  ceux  qui  seront  dépendans  d'eux,  et  devouez  à 
la  cour :  Qu'on  gouvernera  sur  le  modelle  de  la  France :  Qu'on 
abaissera  les  grands,  qu'on  opprimera  les  petits  sans  aucun 
égard  aux  droits  et  priviléges;  et  qu'on  appauvrira  les  uns  et 
les  autres  par  une  infmité  d'impôts,  d'extorsions,  et  de  ve- 
xations,  pour  mettre  le  Roi  en  état  de  contribuer  beaucoup  à 
la  Monarchie  universelle  des  Bourbons.  Enfin  qu'on  aífrontera 
les  Espagnols  chez  eux,  et  qu'on  les  insultera  même  dans  leui- 
domestique,  suivant  les  manières  insolentes  et  libertines  des 
François;  et  qu'une  nation  qui  avoit  passe  pour  une  des  plus 
généreuses,  et  qui  avoit  domine  à  tant  d'autres,  será  le  jouet 
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tendia,  como  descendente  da  rainha  Anna  de  França,  irmã  i704 
mais  velha  de  FiUppe  IV,  ser  preferido  á  descendência  da  se-  ^g"*" 
gunda  irmã  Maria  Anna,  mâe  do  Imperador,  e  á  de  Cathari- 
na,  irmã  de  FiUppe  III,  de  quem  procede  o  Duque  de  Sabóia, 
não  obstante  a  renuncia  da  dita  Rainha  Anna ;  o  que  mostra 
que  os  Bourbons  intentam  reter  a  monarchia  de  Hespanha, 
aindaque  venha  a  faltar  toda  a  hnha  do  Delphim.  Pois  se  o 
Rei  Christianissimo  seriamente  pretendesse  fazer  cumprir  o 
testamento,  e  ao  menos  julgasse  que  então  lhe  era  útil  ter 
algumas  contemplações  com  os  hespanhoes,  não  ousaria  o 
Duque  de  Orleans  fazer  publicamente  o  seu  protesto,  como 
sabemos  que  não  se  atreveu  a  faze-lo  contra  o  tratado  de  par- 
tilha, nem  n'outras  occasiões. 

Não  devemos  portanto  duvidar  que  os  francezes  tenham  a 
intenção  de  conservar,  se  lhes  fôr  possível,  a  monarchia  de  Hes- 
panha na  casa  de  Bourbon,  contra  a  clausula  do  testamento  e  em 
prejuizo  dos  substituídos :  não  deixarão  de  unir  esta  monar- 
chia á  coroa  de  França  e  reduzir  a  Hespanha  a  província,  of- 
ferecendo-se-lhes  occasião ;  um  Rei  Bourbon  não  quererá  um 
dia  rcgel-a  com  menos  despotismo  do  que  actualmente  a  go- 
verna, ou  seu  avô  por  elle,  aindaque  hajam  de  temer  uma 
revolta,  que  não  receiarão,  quando  tiverem  tomado  raizes; 
a  confidencia,  os  principaes  empregos,  ou  os  mais  lucrativos, 
o  commercio,  especialmente  o  da  America,  o  commando  das 
tropas,  as  praças  mais  fortes  e  as  chaves  do  estado,  serão 
para  os  francezes  ou  para  aquelles  que  forem  seus  dependen- 
tes e  dedicados  á  corte :  governar-se-ha  como  em  França;  os 
grandes  serão  humilhados,  os  pequenos  opprimidos,  sem  ne- 
nhum respeito  aos  direitos  e  privilégios,  e  uns  e  outros  em- 
pobrecidos com  uma  infinidade  de  impostos,  extorsões  e  ve- 
xames, para  ajudarem  o  Rei  a  contribuir  para  a  monar- 
chia universal  dos  Bourbons.  Emfim,  os  hespanhoes  serão 
affrontados  na  sua  pátria,  insultados  até  no  lar  domestico, 
segundo  os  hábitos  insolentes  e  hbertinos  dos  francezes;  e 
a  nação,  que  passou  por  uma  das  mais  generosas  e  que  tan- 
tas dominou,  será  o  ludibrio  da  sua  inimiga  e  o  opprobrio 
de  toda  a  terra ;  maiormente  havendo  sido  a  causa  das  des- 
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4701  de  son  ennemie,  et  ropprobre  de  loule  la  íerre ;  d^autaut  plus 
^^^^"^  qu'elle  aura  été  la  cause  des  malheurs  et  de  Toppression  de 
toutesles  autres  en  se  soumettant  à  la  France  la  première. 

II  y  a  des  gens  qui  disent  que  toutes  ces  craintes  se  ré- 
duisent  à  un  avenir  iricertain,  et  qu'il  ne  faut  point  se  tour- 
menter  réellement  sur  les  idées  d'une  possibilite  future.  Mais 
le  mal  en  bonne  partie  est  déjà  présent,  et  sur  le  point  de 
venir  à  sa  maturité  et  à  son  accomplissement;  on  est  en- 
chainé  à  demi  et  si  on  ne  se  réveille  au  plutôt,  on  ne  será  plus 
en  état  d'être  affranchi  de  Tesclavage,.  ni  par  ses  propres  for- 
ces, ni  par  celles  de  ses  amis.  Mais  quand  tout  le  mal  ne  con- 
sisteroit  que  dans  Tavenir,  ne  sait-on  pas  que  toute  la  pru- 
dence  humaine  n'a  que  Tavenir  pour  objet.  Car  on  doit 
prendre  des  précautions,  s'il  est  possible,  contre  de  grands 
maux  qui  peuvent  arriver  facilement,  ou  plutôt  qui  difficile- 
ment  n'arriveront  pas.en  Tétat  ou  sont  les  choses. 

Cest  justement  cette  fatale  nonchalance  ou  les  liommes  ne 
sont  que  trop  portez,  en  s'attachant  au  présent,  qui  a  cause 
la  plupart  des  mauvais  conseils,  dont  nous  voions  de  funestes 
suites.  Cest  ce  qui  a  fait  naitre  les  relâchemens  des  uns,  qui 
négligent  la  Patrie,  et  ne  pensent  qu'à  vivre  doucement  le 
reste  de  lears  jours  (quoiqa'ils  se  trompent  en  cela  même, 
les  malheurs  n'étant  que  trop  prochains)  et  Ia  corruption  des 
autres,  qui  tâchent  à  profiter  du  présent,  et  de  contribuer 
même  aux  maux  de  la  Patrie  pour  en  tirer  de  Tavantage.  Ces 
príncipes  sont  indignes  des  gens  qui  font  profession  de  sa- 
gesse,  d'honneur  et  de  probité;  et  il  faut  avoir  renoncé  aux 
sentimens  de  Thonnêteté  et  de  la  conscience  pour  les  sou- 
tenir. 

II  y  a  des  esprits  de  cette  trempe,  c"est-à-dire  gagnez  par 
les  Bourbons  ou  plongez  dans  une  moUesse  efféminée,  qui 
se  ílattenf  eux-mômes,  ou  jettent  de  la  poudre  aux  yeux  des 
autres,  en  tâchant  d'affoiblir  les  plus  grandes  et  les  plus  jus- 
tes craintes,  lorsqu'ils  soutiennent  que  les  deux  Branches  de 
la  Maison  de  Bourbon  pourront  aisément  se  brouiller  ensem- 
ble,  alors  (disent-ils)  les  Affaires  de  TEurope  reviendroient 
en  rétat  ou  elles  étoient  avant  la  mort  du  feu  Roi.  Mais  outre 
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graças  e  da  oppressão  geral,  e  a  primeira  a  submetter-se  á     *^J^ 
França.  9 

Ha  quem  diga  que  todos  estes  receios  se  reduzem  a  um 
porvir  incerto,  e  que  nao  devemos  atormentar-nos  realmente 
com  as  idéas  de  uma  possibilidade  futura.  Mas  o  mal  em  gran- 
de parte  é  já  presente,  e  a  ponto  de  chegar  á  sua  madureza  e 
cumprir-se ;  estamos  meio  encadeados,  o  se  não  despertar- 
mos depressa,  não  será  já  tempo  de  nos  libertarmos  da  es- 
cra^^idão,  nem  com  as  próprias  forças,  nem  com  as  dos  ami- 
gos. Mas  aindaque  todo  o  mal  estivesse  unicamente  no  porvir, 
não  sabemos  que  a  prudência  humana  só  tem  por  objecto  o 
futuro?  Devemos,  pois,  precaver-nos,  se  é  possivel,  contra 
grandes  calamidades,  que  podem  facilmente  succeder,  ou  an- 
tes, que  difficilmente  deixarão  de  acontecer  no  estado  a  que 
chegaram  as  cousas. 

É  justamente  esse  fatal  desleixo  a  que  os  homens  são  tão 
propensos,  atendo-se  ao  presente,  que  deu  causa  á  maior 
parte  dos  maus  conselhos,  de  que  vemos  as  funestas  conse- 
quências. E  d^aqui  proveiu  o  relaxamento  de  uns,  que  des- 
prezam a  pátria  e  só  pensam  em  viver  descansadamente  o 
resto  de  seus  dias  (postoque  n'isto  mesmo  se  enganem,  pois 
as  desgraças  estão  bem  próximas),  e  a  corrupção  de  outros, 
que  tratam  de  aproveitar  o  presente  e  de  contribuir  até  para 
os  infortúnios  da  pátria,  a  úm  de  os  converterem  em  proveito 
próprio.  Taes  princípios  são  indignos  de  quem  tem  juizo, 
brio  e  probidade ;  e  para  os  sustentar  cumpre  ter  renunciado 
os  sentimentos  da  honra  e  da  consciência. 

Ha  caracteres  d'esta  natureza,  isto  é,  ganhos  pelos  Bour- 
bons,  ou  entregues  a  uma  indolência  afeminada,  que  se  illu- 
dem  a  si  mesmos,  ou  querem  deslumbrar  as  vistas  alheias, 
procurando  attenuar  os  maiores  e  mais  justos  receios,  quan- 
do sustentam  que  os  dois  ramos  da  CBsa  de  Bourbon  podem 
facilmente  desavir-se;  então  (dizem  elles)  os  negócios  dâ 
Europa  voltarão  ao  estado  em  que  se  achavam  antes  da  morte 
do  fallecido  Rei;  mas  alem  do  Duque  de  Anj ou  não  poder. 
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1704  que  le  Duc  d'Anjou,  quand  il  voudroit,  ne  pourroit  point  se 
Majço  ^étacher  des  intérets  dti  Roi  de  Ffance,  qui  en  qualilé  de 
Curateur  de  son  Petit-Fils,  est  Monarque  commun  des  deux 
Monarchies,  et  prend  des  mesures  pour  le  demeurer,  et  pour 
laisser  ces  avantages  sans  exemple  au  Dauphin,  qui  aura  en- 
core Tautorité  d'un  Père,  raffection  et  le  respect  du  Fils,  et 
le  même  pouvoir  en  main  pour  se  faire  obéir;  outre  cela, 
dis-je,  rintérêt  véritable  des  deux  Branches  de  Bourbon,  est 
de  demeurer  unies.  Elles  seront  plus  en  état  de  s'entr'aider 
que  celles  de  la  Maison  d'Autriche,  à  cause  de  la  contiguité 
de  leurs  États.  Le  Duc  d'Anjou  sous  son  Grand-Père,  ou  sous 
son  Père,  será  le  Monarque  absolu  de  toute  la  Monarchie,  et 
se  mettra  en  état  d'en  emploier  les  grandes  forces  aux  des- 
seins  communs,  dont  la  France  será  toujours  Tâme  et  le  pre- 
mier  mobile;  et  le  Duc  de  Bourgogne,  étant  parvenu  à  la 
Gouronne  de  France,  les  mêmes  raisons  ne  laisseront  pas  de 
subsister  entre  les  deux  Frères.  Peut-on  croire  qu'ils  se  vou- 
dront  borner  et  arrêter  dans  la  plus  vaste  et  la  plus  belle  car- 
rière  qu'on  ait  vu  ouverte  depuis  la  décadence  des  Romains? 
Le  Monde  est  assez  grand  pour  que  les  deux  Róis  puissent 
se  donner  les  mains,  et  s'aider  à  faire  des  Gonquêtes  sans 
s'entrochoquer  et  se  nuire:  il  faudroit  qu'ils  eussent  perdu 
la  raison  pour  en  user  autrement,  et  pour  se  brouiller.  Et  si 
le  salut  de  TEspagne,  ou  même  de  toute  TEurope  ne  dépend 
que  d'une  si  grande  bévue  des  Bourbons,  il  ne  sauroit  être 
plus  mal  affermi. 

On  ne  peut  donc  point  compter  là-dessus,  sans  s'aveugler 
volontairement,  et  il  est  clair  comme  le  jour,  que  si  TEspagne 
demeure  au  Duc  d'Anjou  elle  será  à  la  discrétion  des  Bour- 
bons. Gar  quelles  forces  aura-t-on  a  leur  opposer,  quand  ils 
y  seront  affermis?  Les  efforts  inutiles  qu'on  fera  pour  se  dé- 
livrer  ne  serviront  qu'à  rendre  les  chaines  plus  pesantes.  II  y 
a  de  grandes  Puissances  armées  maintenant  pour  tirer  TEs- 
pagne  du  danger  évident  ou  elle  est,  de  tomber  dans  Tescla- 
vage.  L'Empereur,  TEmpire,  FAngleterre  et  la  Hollande  lui 
envoient  son  Roi  legitime ;  le  Portugal  le  reçoit  et  Tassiste  de 
toutes  ses  forces.  Quelques  Puissances  d'Italie  commencent 
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aindaque  o  quizesse,  desligar-se  dos  interesses  do  Rei  de  i704 
França,  que  na  qualidade  de  curador  de  seu  neto  é  soberano  ^^^^ 
commum  das  duas  monarcliias,  e  se  prepara  para  o  continuar 
a  ser,  e  deixar  essas  vantagens  sem  exemplo  ao  Delphim,  que 
de  mais  ha  de  ter  a  auctoridade  de  pae,  a  affeiçâo  e  o  respeito 
do  filho, e  o  mesmo  poder  nas  mãos  para  se  fazer  obedecer; 
alem  d'isto,  dizemos,  o  verdadeiro  interesse  dos  dois  ramos 
de  Bourbon  é  ficar  unidos.  Ser-lhes-ha  mais  fácil  auxiliar-se 
que  aos  da  casa  de  Áustria,  por  causa  da  proximidade  dos 
seus  estados.  O  Duque  de  Anjou  sob  a  tutella  de  seu  avô  ou 
de  seu  pae,  será  soberano  absoluto  de  toda  a  monarchia,  e 
poderá  empregar  as  suas  grandes  forças  nos  desígnios  com- 
muns,  de  que  a  França  sempre  ha  de  ser  a  alma  e  o  primeiro 
motor;  e  se  o  Duque  de  Borgonha  succeder  na  coroa  de 
França,  não  deixarão  de  subsistir  as  mesmas  rasões  entre  os 
dois  irmãos.  É  possivel  acreditar  que  se  queiram  retrahir  e 
suspender  na  mais  larga  e  bella  estrada  que  se  tem  visto  pa- 
tente depois  da  queda  dos  romanos?  O  mundo  é  bem  grande 
para  os  dois  reis  poderem  unir-se  e  auxiliar-se  para  fazer 
conquistas,  sem  que  se  estorvem  nem  prejudiquem  um  ao 
outro:  era  preciso  que  perdessem  a  rasão  para  procederem 
de  outro  modo,  ou  desavirem-se.  E  se  a  salvação  da  Hespa- 
nha,  ou  até  a  de  toda  a  Europa  está  dependente  de  tal  des- 
acerto dos  Bourbons,  nunca  poderia  ter  peior  fundamento. 


Não  se  pôde  portanto  contar  com  isto,  sem  fechar  volun- 
tariamente os  olhos;  e  é  claro  como  o  dia  que  se  o  duque  de 
Anjou  permanecer  na  Hespanha,  esta  ficará  á  discrição  dos 
Bourbons.  Que  força  haverá  para  oppôr-lhes,  quando  alli  es- 
tiverem consolidados?  Os  inúteis  esforços  que  se  fizerem 
para  a  libertar  servirão  sô  para  tornar  as  cadeias  mais  pesa- 
das. Agora  ha  potencias  armadas  para  salvar  a  Hespanha  do 
risco  evidente  em  que  está  de  cair  na  escravidão.  O  Impera- 
dor, o  Império,  a  Inglaterra  e  a  Hollanda,  enviam-lhe  o  seu 
Rei  legitimo;  Portugal  acolhe-o,  e  com  todas  as  suas  forças 
o  auxilia.  Algumas  das  potencias  de  Itália  começam  a  decla- 
V    Tom.  X  7 
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i'04  à  se  déclarer,  et  un  peu  de  succès  fera  suivre  ceux  qui  ne 
^9^  balancent  que  par  crainte;  si  les  Espagnols  s'y  joignent  eux- 
mêmes  Tafíaire  est  faite.  Mais  ii  faut  profiter  des  conjonctu- 
res  favorables;  en  se  déclarant  maintenant  ou  jamais.  Car  si 
nous  laissons  passer  ce  fatal  moment,  tout  est  perdu,  autant 
que  Tesprit  humain  est  capable  d'en  juger. 

La  grande  Alliance,  si  les  choses  trainent,  ne  sauroit  sub- 
sister  long-tems;  les  Bourbons  demeurant  les  maitres  de  la 
Monarchie  d'Espagne,  seront  capables  de  causer  en  Angle- 
terre  et  en  Ecosse  les  plus  tragiques  révolutions.  La  Hollande 
ne  sauroit  continuer  à  fournir  aux  frais  immenses  d' une  lon- 
gue  guerre,  et  ne  voudra  pas  se  ruiner  sans  esperance  de  fruit. 
II  será  impossible  à  1'Empereur  de  soutenir  le  faix  de  la  même 
Guerre,  on  lâchera  les  Rebelles  et  les  Turcs  sur  lui,  et  on 
rincommodera  dans  FEmpire  même,  qui  será  fort  prés  de  sa 
désolation.  Ainsi  nous  sommes  à  la  veille  d'un  renversement 
general,  et  la  Monarchie  universelle  des  Bourbons  ne  sauroit 
être  arrêtée  que  par  un  coup  extraordinaire  du  Ciei ;  mais  de 
faire  son  compte  là-dessus,  c'est  tenter  Dieu,  et  c'est  se  trom- 
per  soi-même.  Gependant  ces  grands  changemens  ne  sauroient 
arriver  que  par  un  déluge  de  sang,  et  par  les  mi  seres  horri- 
bles  des  Peuples,  tant  du  côté  des  conquérans  que  de  ceux 
qui  résistent;  FEspagne  aura  sa  part  des  grands  maux,  et  son 
esclavage  fera  la  planche  et  servira  de  modelie  à  Toppression 
des  autres. 

Mais  en  recevant  le  legitime  Roi,  ces  craintes  cessent.  Les 
Princes  de  la  Maison  d'Autriche  gouvernent  doucement,  et 
suivant  les  Loix;  et  quand  ils  voudroient  opprimer  la  liberte 
et  les  Priviléges  des  Peuples,  ils  ne  seroient  pas  en  état  de  le 
faire,  n'aiant  point  de  secours  à  espérer  de  la  branche  d'Al- 
lemagne,  qui  est  éloignée,  et  aiant  la  France  à  craindre  prés 
d'eux.  Ainsi  FEspagne  et  FEurope  demeureront  dans  leur  pre- 
mier  état,  il  n'y  aura  point  d'autre  mal  que  la  necessite  de 
chasser  les  François  des  postes  qu'ils  ont  occupez,  sous  pre- 
texte de  nous  assíster.  Comme  nous  avons  presque  toute 
l'Europe  de  nôtre  côté,  qui  y  est  intéressée  autant  que  nous, 


rar-se,  e  qualquer  vantagem  decidirá  aquelles  que  só  hesitam     nu 
por  temor;  se  os  héspanhoes  se  lhes  juntarem,  a  empreza    ^^^ 
está  concluída .  Mas  é  preciso  aproveitar  os  ensejos  favorá- 
veis, declarando-se  agora  ou  nunca;  pois  se  deixarmos  pas- 
sar este  momento  fatal,  tudo  está  perdido,  tanto  quanto  o 
espirito  humano  é  capaz  de  prever. 

A  grande  alliança,  continuando  as  cousas  a  demorar-se,  • 
não  pode  subsistir  por  muito  tempo;  ficando  os  Bourbons 
senhores  da  monarchia  de  Hespanha,  serão  capazes  de  pro- 
mover na  Inglaterra  e  na  Escócia  as  mais  trágicas  revoluções. 
A  Hollanda  não  poderia  continuar  as  immensas  despezas  de 
uma  prolongada  guerra,  e  não  ha  de  querer  arruinar- se  sem 
esperança  de  proveito.  Será  impossível  ao  Imperador  sus- 
tentar o  peso  da  mesma  guerra ;  os  rebeldes  e  os  turcos  hão 
de  ser  impellidos  contra  elie,  e  incommodal-o-hão  no  seu  pró- 
prio império,  que  se  ha  de  ver  muito  perto  da  ruina.  Assim 
estamos  na  véspera  de  um  transtorno  geral,  e  só  poderia  ob- 
viar á  monarchia  universal  dos  Bourbons  uma  intervenção 
extraordinária  do  céu;  mas  fazer  conta  com  isto  é  ten- 
tar a  Deus  e  illudir-se  a  si  mesmo.  Comtudo,  essas  gran- 
des mudanças  não  poderiam  acontecer  sem  um  diluvio  de 
sangue  e  sem  horríveis  misérias  dos  povos,  tanto  da  parte 
dos  conquistadores,  como  dos  que  resistem;  a  Hespanha 
terá  boa  parte  das  grandes  calamidades  e  a  sua  escravi- 
dão abrirá  exemplo  e  servirá  de  modelo  para  a  oppressão 
alheia. 

Mas,  acceitando  o  legitimo  Rei,  acabam  esses  receios.  Os 
Príncipes  da  casa  de  Áustria  governam  benignamente  e  con- 
forme as  leis ;  e  aindaque  quizessem  attentar  contra  a  lib^- 
dade  e  privilégios  dos  povos,  faltar-lhes-híam  meios  de  o  fa- 
zer, não  tendo  soccorro  a  esperar  do  ramo  d,e  AUemanha, 
que  está  longe,  e  tendo  que  receiar  da  França,  que  está  pró- 
xima. D'este  modo  permanecerão  a  Hespanha  e  a  Europa  no 
seu  antigo  estado,  e  não  haverá  outro  líial  senão  a  necessi- 
dade de  expulsar  os  francezes  dos  postos  que  occuparam  sob 
o  pretexto  de  nos  ajudarem.  Gomo  temos  pela  nossa  parte 
quasi  toda  a  Europa,  que  n'isto  é  tão  interessada  como  nós. 
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1704     on  est  assuré  du  succès  avec  rassistance  de  Dieu  protecteur 
^g^°    de  la  justice  et  vengeur  des  mauvaises  actions. 

Pour  conclure  íigurons-nous  FEspagne  et  ies  Provinces  de 
sa  domination  sous  le  joug  des  François,les  moeurs  corrom- 
pues,  la  Religion  et  la  Piété  méprisées,  Ies  honnêtes  gens 
insultez;  Ies  Peuples  réduits  à  la  besace;  Ies  Grands  bas  et 
rampans;  Ies  étrangers  maitres  des  Forces  et  des  richesses 
duPaís;  le  Roi  gouvernant  à  TOttomane;  ses  Favoris,  OíFi- 
ciers,  Soldats  et  autres  Ministres  de  son  pouvoir,  exerçant  à 
la  rigueur  ce  que  Samuel  prédisoit  au  Peuple  dlsrael,  désbo- 
norant  Ies  familles,  s'emparant  de  ce  qu'ils  trouvent  à  leur 
gré,  et  ne  répondant  aux  plaintes  que  par  des  moqueries  ou 
de  nouveaux  affronts:  sans  qu'il  y  ait  aucun  espoir  de  déli- 
vrance,  puisque  Ies  François  ne  manqueront  pas  sans  doute 
de  se  précautioner  contre  des  Vespres  semblables  à  celles  de 
Sicile,  et  que  le  reste  de  TEurope  será  en  bonne  partie  dans  la 
même  oppression  et  hors  d'état  de  pouvoir  donner  du  secours  à 
ceux  qui  seront  opprimez.  Outre  que  Ies  autres  Nations  baíront 
et  mépríseront  celle  qu'elles  considèreront  avoir  été  la  cause 
des  malheurs  communs  par  son  imprudence  et  par  son  peu 
de  courage,  lorsqu'on  la  verra  applaudir  à  des  misérables 
affamez,  qui  auparavant  venoient  travailler  et  chercher  du 
pain  chez  elle. 

Ceux  que  Ies  images  de  ces  malheurs  horribles  et  inévita- 
bles  ne  touchent  point,  sont  dignes  de  maux  encore  plus 
grands,  et  ne  méritent  point  de  porter  le  glorieux  nom  d'Es- 
pagnols. 

Les  Gonsalves,  Ies  Ximenes,  Ies  Toledes,  Ies  Pizares,  et 
t*us  les  autres  anciens  Espagnols  fondateurs  d'une  grande 
Monarchie,  dominateurs  de  tant  de  Nations,  s'ils  revenoient 
au  monde,  avoueroient-ils  pour  être  de  leur  sang,  ceux  qu'ils 
verroient  prêts  à  subir  le  joug  de  leurs  ennemis  par  une  in- 
digne lâcheté,  puisqu'ils  sont  en  état  de  s'en  garantir,  et  que 
TEurope  leur  tend  les  bras?  Mais  il  faut  croire  qu'il  y  en  aura 
bien  peu  de  ce  nombre,  et  que  ceux-là  mêmes  qui  ont  reçut 
un  Prince  François,  voiant  combien  on  les  a  trompez,  seront 
des  plus  ardens,  pour  reparar  la  faute  qu'ils  ont  faite ;  que  la 
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o  resultado  é  seguro,  com  o  auxilio  de  Deus,  protector  da     i704 
justiça  e  vingador  das  más  acções.  ^^^"^ 

Para  concluir,  imaginemos  a  Hespanha  e  as  províncias  do 
seu  dominio  sob  o  jugo  dos  francezes ;  os  costumes  corrom- 
pidos, a  religião  e  a  piedade  desprezadas,  a  gente  de  bem 
insultada,  os  povos  reduzidos  á  mendicidade,  os  grandes  aba- 
tidos e  submissos,  os  estrangeiros  senhores  das  forças  e  das 
riquezas  do  paiz,  o  rei  governando  á  ottomana,  os  seus  vali- 
dos, oííiciaes,  soldados  e  outros  ministros  do  seu  poder  exer- 
cendo á  letra  o  que  Samuel  predizia  ao  povo  de  Israel,  des- 
honrando  as  famílias,  apossando-se  do  que  lhes  agrada,  e  res- 
pondendo só  aos  clamores  com  o  escarneo  ou  novas  affrontas, 
sem  haver  esperança  alguma  de  redempçâo ;  pois  os  france- 
zes de  certo  se  lião  de  acautelar  de  umas  vésperas  similhan- 
tes  ás  de  Sicília,  e  o  resto  da  Europa  está  pela  maior  parte 
na  mesma  oppressão  e  sem  meios  de  soccorrer  os  que  forem 
opprimidos.  Alem  d'isto,  as  outras  nações  odiarão  e  despre- 
zarão aquella  que  considerarem  causa  das  desgraças  com- 
muns  pela  sua  imprudência  e  pela  sua  falta  de  coragem, 
quando  a  virem  applaudir  miseráveis  esfaimados,  que  d'an- 
tes  vinham  trabalhar  e  procurar  pão  a  esse  paiz. 


Aquelles  a  quem  a  imagem  d*estas  horríveis  e  inevitáveis 
desgraças  não  commove  são  dignos  de  calamidades  ainda 
maiores,  e  não  merecem  ter  o  glorioso  nome  de  hespanhoes. 

Se  os  Gonçalves,  os  Ximenes,  os  Toledos,  os  Pizarros,  e 
todos  os  mais  hespanhoes  antigos,  fundadores  de  uma  grande 
monarchia,  dominadores  de  tantas  nações,  voltassem  ao  mun- 
do, reconheceriam  por  descendentes  do  seu  sangue  aquelles 
que  vissem  prestes  a  sujeitar-se  ao  jugo  de  seus  inimigos 
com  uma  covardia, indigna,  visto  que  podem  defender-se,  e 
a  Europa  hies  estende  os  braços?  Mas  devemos  crer  que  ha- 
verá bem  poucos  d'esse  numero,  e  que  os  mesmos  que  accei- 
taram  um  príncipe  Francez,  vendo  quanto  os  enganaram,  se- 
rão os  mais  presurosos  em  reparar  a  falta  commettida;  a 
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i704  conscience,  le  devoir,  Thonneur,  le  salut  de  la  Patrie,  et  le 
^"^°  bonheur  ou  le  malheur  de  chacun  en  particalier  feront  des 
impressions  vives  sur  un  Peuple  qu'on  ri'a  pas  accusé  autre- 
fois  d'avoir  le  coeur  bas;  et  que  toutecette  généreuse  Nation, 
rendant  justice  à  son  legitime  Roi,  et  à  elle-même,  fera  voir 
à  toute  la  Terre  qu'elle  n'a  point  dégénéré  de  la  valeur  de  ces 
Ancêtres. 


Eitrait  da  Contract  de  Mariage  de  Lonis  XfV,  Roi  Très-Chrêtien,  et  de  Marie-Thérèsc, 
Infante  d'Espagne,  dont  les  paroles  sont  répétées  dans  TAcle  de  la  Renonciation 

Que  d'autant  que  leurs  Majestez  Très-Chrêtienne  et  Gatho- 
lique  sont  venues  et  viennent  à  faire  ce  Mariage,  aíin  de  tant 
plus  perpétuer  et  assurer  par  ce  noeud  et  lien  la  Paix  publi- 
que de  la  Ghrêtienté,  et  entre  leurs  Majestez  Famour  et  frater- 
nité  qae  chacun  espere  entre  Elles;  et  en  contemplation  aussi 
des  justes  et  legitimes  causes,  qui  montrent  et  persuadent 
Fégalité  et  convenance  du  dit  Mariage,  par  le  moien  duquel, 
et  moienant  la  faveur  et  grace  de  Dieu,  chacun  en  peut  espe- 
rer  de  très-heureux  succès:  et  au  grand  bien  et  augmentation 
de  la  Foi  et  Religion  Chi^êtienne,  au  bien  et  bénéfice  commun 
des  Royaumes,  Sujets  etVassaux  des  deux  Couronnes;  com- 
me  aussi  pour  ce  qui  touche  et  importe  au  bien  de  la  chose 
publique  et  conservation  des  dites  Couronnes;  qu'étant  si 
grandes  et  puissantes,  elhs  ne  puissent  êlre  réimies  en  une 
seule,  et  que  dès  a  préscnt  on  prévienne  les  occasions  d' une 
pareille  jonction;  donques  attendu  la  qualité  des  susdites  et 
autres  justes  raisons,  et  notamment  celle  de  Végalité  qui  se 
doit  conserver:  Leurs  Majestez  accordent  et  arrêtent  par  Con- 
tract et  Pacte  conventionnel  entre  Elles  qui  sortira,  et  aura 
lieu,  force  et  vigueiir  de  Loi  ferme  et  stable  à  tout  jamais,  en 
faveur  de  leurs  Royaumes  et  de  toute  la  chose  publique 
d'iceux:  que  la  Sérénissime  Infante  d'Espagne  Dame  Marie 
Thérèse,  et  les  Enfants  procréez  d'Elle,  soient  males  ou  fe- 
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consciência,  o  dever,  a  honra,  a  salvação  da  pátria  e  a  felici-  im 
dade  ou  desgraça  de  cada  um  em  particular,  hâo  de  causar  ^g'"^^ 
viva  impressão  n'um  povo  a  quem  no  passado  nunca  se  at- 
tribuiu  vileza  de  sentimentos,  e  toda  essa  generosa  nação,  fa- 
zendo justiça  ao  seu  legitimo  Rei  e  a  si  mesma,  demonstrará 
todo  o  mundo  que  não  degenerou  do  valor  dos  seus  ante- 
passados. 


Extracto  do  contrato  de  casamento  de  Luiz  XIV,  Rei  Cbrístianivssimo,  e  de  Maria  Theresa, 
Infanta  de  Hespanha,  cujas  palavras  se  repetem  no  acto  da  renuncia 

Que  porquanto  Suas  Magestades  Christianissima  e  Catho- 
lica  têem  chegado  e  chegam  a  fazer  este  matrimonio  com  o 
fim  de  perpetuar  melhor,  e  assegurar  com  este  laço  e  vinculo 
a  paz  publica  da  christandade,  e  entre  Suas  Magestades  o 
amor  e  fraternidade  que  cada  um  espera  entre  si ;  e  em  con- 
sideração também  das  justas  e  legitimas  causas  que  dictam  e 
persuadem  a  igualdade  e  conveniência  do  dito  matrimonio, 
por  meio  do  qual,  e  mediante  o  favor  e  graça  de  Deus,  pode 
esperar  cada  um  mui  felizes  resultados,  em  grande  bem  e 
augmento  da  Fé  e  Religião  Christã,  em  bem  e  beneficio  com- 
mum  dos  reinos,  súbditos  e  vassallos  das  duas  Coroas ;  e 
igualmente  pelo  que  outrosim  convém  e  importa  ao  bem  da 
causa  publica  e  conservação  das  ditas  Coroas,  que  sendo  tão 
grandes  e  poderosas,  não  possam  unir-se  em  uma  só,  e  desde 
agora  se  evitem  as  occasiões  de  semelhante  união :  Portanto, 
attendendo  á  qualidade  das  sobreditas  e  outras  justas  rasôes, 
e  particularmente  á  da  igualdade,  que  se  deve  conservar, 
concordam,  e  assentam  Suas  Magestades  entre  si  por  con- 
trato e  Pacto  convencional,  que  surtirá  e  terá  effeito,  força  e 
vigor  de  lei  firme  e  estável  para  todo  o  sempre,  a  favor  dos 
seus  reinos  e  de  toda  a  causa  publica  d'elles:  Que  a  Serenís- 
sima Infanta  de  Hespanha  Dona  Maria  Thereza,  e  os  filhos 
que  nascerem  d'ella,  quer  varões,  quer  fêmeas,  e  seus  des- 
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1T04  rnelíes,  et  leurs  descendans  premiers  ou  scconds,  trois  ou 
^g'^^  quatre,  nez  ci-après,  en  quelque  degré  qu'ils  se  puissent 
trouver,  voire  à  tout  jamais,  ne  puissent  succéder  ni  succè- 
dent  ès  Royaumes,  Etats,  Seigneuries  et  Dominations,  qui 
appartiendront  à  Sa  Majesté  Catholique,  et  qui  sont  compris 
au-dessous  des  Titres  et  Qualitez  mentionnées  en  cette  pre- 
sente capitulation,  ni  en  aucun  de  ses  autres  Royaumes, 
Etats,  Seigneuries,  Provinces,  Isles  adjacentes,  Fiefs,  Capi- 
taineries,  ni  ès  Frontières,  que  Sa  Majesté  Catholique  pos- 
sede  de  présent,  ou  qui  lui  appartiennent,  ou  pourront  appar- 
lenir  tant  dedans  que  dehors  le  Royaume  d'Espagne,  et  qu'à 
Favenir  Sa  dite  Majesté  Catholique  ou  ses  successeurs  auront, 
possèderont,  et  leur  appartiendront;  ni  en  tous  ceux  qui  sont 
compris  en  iceux  ou  dépendans  d'iceux,  ni  même  en  tous 
ceux  qui  par  ci-aprés,  en  quelque  tems  que  ce  soit,  elle  pour- 
roit  acquérir  ou  accroitre  et  ajouter  aux  susdits  siens  Royau- 
mes, Etats  et  Dominations,  ou  qu'Elle  pourroit  retirer  ou  qui 
lui  poiírroient  échoir  par  dévolution,  ou  par  quelques  autres 
titres,  droits  ou  raison  que  ce  puisse  étre;  encore  que  ce  fút 
durant  la  vie  de  la  Sérénissime  Infante  Dame  Marie  Thérèse, 
ou  après  sa  mort,  en  celle  de  qui  que  ce  soit  de  ses  descen- 
dans, premiers,  seconds,  troisièmes  nez  ou  ultérieurs;  que 
le  cas  ou  les  cas,  par  lesquels  ou  de  Droit,  ou  par  les  Loix  ou 
Coutumes  des  dits  Royaumes,  Etats  et  Dominations,  soit  par 
dispositions  de  Titres,  par  lesquels  ils  puissent  succéder  ou 
prétendre  pouvoir  succéder  aux  dits  Royaumes,  Etats  ou  Do- 
minations, leur  dút  donner  la  succession.  En  tous  lesquels 
susdits  cas  dòs  à  present  la  dite  Dame  Marie  Thérése  Infante, 
dit  et  declare  étre  et  demeurer  bien  et  duement  excluse,  en- 
semble  tous  ses  enfans  et  descendans  males  ou  femelles,  en- 
core quHls  voulussent  ou  ptissent  dire  et  prétendre  cjti'en  leurs 
personnes  ne  courent  ni  ne  se  peuvent,  et  doivent  considérer 
les  dites  raisons  de  la  chose  publique,  ni  autres  auxquelles  la 
dite  exclusion  se  pourroit  fonder;  ou  qu'ils  voulussent  allé- 
guer  (ce  qu'à  Dieu  ne  plaise)  que  la  succession  du  Roi  Catho- 
lique ou  de  ses  Sérénissimes  Princos  ou  Infantes  et  d'abon- 
dant  des  males  qu'il  a  et  pourra  avoir  pour  ses  legitimes 


105 

cendentes,  primo,  secundo,  tercio  ou  quartogenitos,  em  qual-  4704 
quer  grau  que  se  possam  achar,  nunca  jamais  possam  succe-  ^^ 
der,  nem  succedam  nos  reinos,  estados,  senhorios  e  domínios 
que  pertencerem  a  Sua  Magestade  Catholica,  e  que  estão  com- 
prehendidos  debaixo  dos  títulos  e  quahdades  mencionadas 
n'esta  presente  capitulação;  nem  em  algum  dos  outros  seus 
reinos,  estados,  senhorios,  províncias,  ilhas  adjacentes,  feu« 
dos,  capitanias,  nem  nas  fronteiras  que  Sua  Magestade  Catho- 
lica possue  ao  presente,  ou  que  lhe  pertencem,  ou  poderem 
pertencer,  assim  dentro  como  fora  do  reino  de  Hespanha,  e 
que  sua  dita  Magestade  Catholica,  ou  seus  successores  tive- 
rem, possuírem,  ou  lhes  pertencerem  no  futuro;  nem  em  to- 
dos os  que  estão  comprehendídos  n'estes,  ou  dependem  d'el- 
les,  nem  tão  pouco  em  todos  aquelles  que  d'aqui  em  diante, 
em  qualquer  tempo  que  seja,  puder  adquirir,  ou  augmentar 
e  ajuntar  aos  seus  sobreditos  reinos,  estados  e  domínios,  ou 
que  possa  alcançar,  ou  que  lhe  possam  tocar  por  devolução  ou 
por  outros  quãesquer  títulos,  direitos  ou  rasão  que  possa 
ser;  aindaque  durante  a  vida  da  Sereníssima  Infanta  Dona 
Maria  Thereza,  ou  depois  da  sua  morte,  na  de  qualquer  que 
seja  de  seus  descendentes,  primo,  secundo,  terciogenitos  ou 
ulteriores,  chegue  o  caso  ou  casos  pelos  quaes  lhes  deva  per- 
tencer a  successão  de  direito,  ou  pelas  leis  ou  costumes  dos 
ditos  reinos,  estados  e  domínios,  ou  por  disposições  de  títu- 
los, pelos  quaes  possam  succeder,  ou  pretender  que  podem 
succeder  nos  ditos  reinos,  estados  ou  domínios :  em  todos  os 
quaes  sobreditos  casos  a  dita  Infanta  Dona  Maria  Thereza 
desde  agora  diz  n  declara  ser,  e  ficar  bem  e  devidamente  ex- 
cluída, juntamente  com  todos  os  seus  filhos  e  descendentes,  - 
varões  ou  fêmeas,  aindaque  queiram,  ou  possam  dizer  e  pre- 
tender, que  em  suas  pessoas  não  concorrem,  nem  podem,,  nem 
devem  considerar-se  as  ditas  rasões  da  cousa  publica,  nem 
outras  em  que  poderia  fundar-se  a  dita  exclusão,  ou  que  quei- 
ram allegar  (o  que  Deus  não  permitia)  que  a  successão  do 
Rei  Catholíco  ou  dos  seus  Sereníssimos  Príncipes  ou  Infantas, 
e  também  dos  varões  que  tem  e  puder  ter  por  seus  legítimos 
successores,  faltou  e  se  extinguiu,  porque,  como  se  disse,  em 
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i7tf4     súccesseurs,  eut  manque  et  défailU;  parce  que  comme  il  a 
***''^    été  dit,  en  aucun  cas  ni  en  aucun  tems,  rd  en  quelque  ma- 
nière  qui  peut  avenir,  ni  Elle,  ni  eux,  ses  Hoirs  et  ses  des- 
cendans,  n'ont  à  succéder  ni  prétendre  pouvoir  succéder, 
nonobstant,  etc. 
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nenhum  caso,  nem  tempo,  nem  de  nenhum  modo  que  possa     i704 
acontecer,  nem  ella,  nem  elles,  seus  herdeiros,  nem  descen-    ^^° 
dentes  poderão  succeder,  nem  pretender  que  podem  succe- 
der,  nâo  obstante,  etc. 


Declaração  do  Archidiique  de  Auslria,  Carlos  III, 

(Dumont  — Corps  Diplomai.,  T.  8.",  P.  1.*,  p.  147.) 

1704  D'aiitant  que  par  la  merveilleuse  bonté  et  miséricorde  de 
^g'^''  Dieu  nous  sommes  arrivez  heureusement  en  Portugal,  après 
un  facheux  et  dangereux  voiage,  que  nous  avons  pourtant 
entrepris  avec  toute  la  joie  imaginable,  aiant  mieux  aimé  ex- 
poser  nôtre  Personne  Royale  à  quantité  de  daiigers  éminens, 
que  de  permettre  que  nos  bien-aimez  Sujets  d'Espagne  res- 
tassent  plus  long-tems  sous  le  joug  d'un  injuste  esclavage  et 
tyrannie,  dans  laquelle  ils  sont  malheureusement  enveloppez 
par  rintroduction  violente  et  Tusurpation  du  Duc  d'Anjou, 
du  Roi  de  France  et  de  ses  Adhérens:  A  ces  causes,  étant 
venu  icl  par  bienveillance  pour  nos  bien-aimez  Sujets,  et  par 
une  compassion  Royale  de  leurs  souffrances  et  de  leur  op- 
pression,  nous  avons  absolument  résolu  non  seulement  de 
recouvrer  nos  justes  Droits  sur  la  Gouronne  d'Espagne,  à 
laquelle  les  Loix  de  Dieu  et  de  la  Nature  nous  donnent  un 
juste  titre,  mais  aussi  pour  fournir  à  nos  Sujets  roccasion, 
pendant  qu'il  en  est  tems,  de  rentrer  dans  leur  devoir  et  dans 
la  fidélité,  et  de  s'aíírancliir  de  cette  servitude  et  de  ce  joug 
insupportable  dont  on  les  a  injustement  chargé.  Nous  ne  dou- 
tons  pas,  vú  la  justice  de  notre  Cause,  que  par  la  bénédiction 
de  Dieu  sur  nos  efforts  et  sur  nos  Forces  jointes  à  celles  de 
nos  chers  Alliez,  nous  ne  soions  dans  peu  rétablis  dans  nos 


era  Lisboa  a  9  de  marco  de  1704 


(Traducção  particular.) 

Tendo  nós,  pela  maravilhosa  bondade  e  misericórdia  de  i704 
Deus,  chegado  a  Portugal  depois  de  uma  enfadonha  e  peri-  ^^^^ 
gosa  viagem,  que  todavia  emprehendemos  com  a  maior  ale- 
gria imaginável,  querendo  antes  expor  a  nossa  Real  Pessoa 
a  muitos  perigos  imminentes,  que  deixar  os  nossos  amados 
súbditos  sujeitos  por  mais  tempo  ao  jugo  de  uma  injusta  es- 
cravidão e  tyrannia,  em  que  estão  infelizmente  envolvidos 
pela,  intrusão  e  usurpação .  do  duque  de  Anjou,  do  Rei  de 
França,  e  dos  seus  adherentes:  Por  estas. causas,  tendo  aqui 
vindo,  por  benevolência  para  com  os  nossos  amados  súbdi- 
tos, e  pela  real  compaixão : dos  seus  tormentos  e  oppressão, 
resolvemos  soberanamente  não  só  reivindicar  a  posse  da  co- 
roa de  Hespanha,  a  que  temos  legitimo  direito  pelas  leis  de 
Deus  e  da  natureza,  mas  também  dar.  aos  nossos  súbditos, 
emquanto  é  tempo,  occasião  de  voltar  ao  seu  dever  e  fideli- 
dade, e  de  se  libertar  da  escravidão  e  jugo  intolerável,  que 
injustamente  os  tem  opprimido.  Não  duvidámos,  avista  da 
justiça  da  causa,  que  abençoando  Deus  os  nossos  esforços  e 
as  nossas  forças  unidas  ás  dos  nossos  caros  alliados,  recupe- 
remos dentro  em  pouco  os  nossos  justos  direitos,  e  os  povos 
a  sua  legitima  liberdade,  prerogativas  e  antiga  felicidade.  Es- 
tamos certos  que  a  maior  parte  dos  nossos  súbditos  contri- 
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1704     justes  Droits  et  nos  Peuples  dans  leur  legitime  Liberte,  Pré- 

^^g^°    rogatives  et  ancien  bonheur.  Nous  ferons  état  que  la  plupart 

de  nos  Sujets  contribueront  de  tout  leur  coeur  et  de  toutes 

leurs  Forces  pour  procurer  leur  délivrance,  en  détrônant  la 

Tyrannie  et  TUsurpation. 

Et  pour  encourager  nos  bien-aimez  Sujets  à  exécuter  une 
si  legitime  entreprise,  puisqu*on  les  a  empêché  jusqúes  à 
cette  heure  de  se  joindre  à  nos  Forces,  nous  déclarons  sole- 
mnellement  sur  nôtre  parole  Royale,  que  tous  ceux  de  nos 
Sujets  qui  ont  été  contraints  de  prendre  service  contre  nous 
chez  les  Ennemis,  soit  de  gré  ou  de  force,  jouiront  de  nôtre 
pardon  Royal,  s'ils  se  rendent  à  nous  dans  le  terme  de  30 
jours,  après  que  nos  Forces  se  seront  approchées  des  Frontiè- 
res  d'Espagne.  Outre  cela,  ils  recevront  aussi  des  marques 
de  nôtre  faveur  Royale,  selon  leur  rang,  leur  degrez,  et  le 
mérite  de  devoir  et  de  fidélité  envers  leur  legitime  Souverain. 
Au  contraire  c'est  notre  volonté  Royale  et  notre  bon  plaisir, 
que  si  quelqu'un  de  nos  Sujets  après  le  terme  de  30  jours 
est  trouvó  en  armes  contre  nous,  contre  son  devoir,  et  son 
obéissance,  au  mépris  de  notre  Déclaration  Royale,  et  qu'il 
persiste  dans  sa  Rebellion  au  service  des  Usurpateurs  Fran- 
çois,  de  leurs  Gonfédérez  ou  Adhérens  au  préjudice  de  notre 
legitime  Monarchie,  que  telles  personnes  méprisant  nôtre  be- 
nigne  Déclaration,  soient  traitez  comme  Ennemis  de  leur  Pa- 
trie,  et  comme  indignes  de  la  rnoindre  de  nos  faveurs  Roya- 
les.  Quant  à  nos  autres  íidèles  et  bien-aimez  Sujets,  qui  n'ont 
point  pris  les  armes  contre  nous  ils  pourront  rester  dans 
leurs  maisons  sans  craindre  d'être  molestez  par  nos  Troupes 
soit  en  leur  personne,  soit  en  leurs  effets. 

Et  afm  que  personne  de  nos  Soidats  ne  puisse  prétendre 
ignorance  du  cas  nous  voulons  que  tous  nos  Généraux,  Com- 
mandants,  Ofíiciers  et  autres  dans  leur  Département,  pren- 
nent  garde  qu'il  ne  se  fasse  aucune  violence  aux  Eglises, 
Gloitres,  Maisons  Réligieuses,  ou  à  qui  que  ce  soit  de  nos 
Sujets  dans  les  Marches  ou  Contremarches. 

Et  si  quelque  Ofíicier  ou  Soldat  contre  nôtre  volonté  Royale 


buirá  com  todo  o  valor  e  com  todas  as  forças  para  a  sua  in-     mi 
dependência,  desenthronisando  a  tyrannia  e  a  usurpação.  ^^-"^ 


E  para  animar  os  nossos  amados  súbditos  a  reaiisar  tão  le- 
gitima empreza,  visto  que  até  agora  liies  foi  impossível  unir-se 
ás  nossas  tropas,  declaramos  solemaemente,  debaixo  da  nossa 
real  palavra,  que  todos  aquelles  que  por  vontade,  ou  por 
força  tem  sido  obrigados  a  st3rvir  com  os  inimigos  contra  nós, 
gosarâo  do  nosso  real  perdão,  apresentando-se-nos  dentro  de 
trinta  dias  depois  que  o  nosso  exercito  se  houver  approxi- 
mado  das  fronteiras  de  Hespanlia.  Alem  d'isso  também  rece- 
berão provas  do  nosso  real  favor,  segundo  a  sua  categoria, 
graduação  e  mérito  do  dever  e  fidelidade  para  com  o  seu  le- 
gitimo soberano.  Pelo  contrario  é  nossa  real  vontade,  e  nos 
apraz  que,  sendo  achado,  depois  do  praso  de  trinta  dias, 
algum  dos  nossos  súbditos  com  as  armas  nas  mãos  contra 
nós,  e  contra  o  seu  dever  e  obediência,  com  desprezo  d'esta 
real  declaração,  e  persistindo  na  sua  rebellião  em  serviço  dos 
usurpadores  francezes,  dos  seus  confederados  ou  adherentes, 
com  prejuízo  da  nossa  monarchia  legitima,  sejam  essas  pes- 
soas que  desprezam  a  nossa  benigna  declaração,  tratadas 
como  inimigos  da  pátria  e  indignos  do  menor  dos  nossos 
reaes  favores.  Quanto  aos  outros  nossos  fieis  e  amados  súb- 
ditos que  não  tomaram  armas  contra  nós,  poderão  ficar  em 
suas  casas  sem  temor  de  ser  molestados  pelas  nossas  tropas 
em  suas  pessoas  ou  bens. 

E  para  que  nenhum  dos  nossos  soldados  possa  allegar  igno- 
rância do  caso,  queremos  que  todos  os  nossos  generaes, 
commandantes,  officiaes  e  outros  quaesquer,  segundo  as  suas 
attribuições,  tomem  cuidado  em  que  se  não  commetta  vio- 
lência alguma  contra  as  igrejas,  conventos,  casas  religiosas, 
nem  contra  qualquer  dos  nossos  súbditos,  nas  marchas  e  con- 
tramarchas. 

E  se  algum  ofíicial,  ou  soldado,  contra  a  nossa  real  vonta- 
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4704  s'ingéroit  de  molester  ou  de  troubler  en  quelque  façon  nos 
^""^^  Sujets  tranquilles  et  fidèles,  soit  en  leurs  Cloitres,  Maisons 
Réligieuses,  Personnes,  Biens,  Terres  et  Bétail,  sur  les  plain- 
tes  qui  en  seront  portées  à  nos  Généraux,  les  Transgresseurs 
encourront  non  seulement  nôtre  disgrace,  mais  seront  aussi 
punis  avec  la  dernière  rigueur. 

Donné  en  notre  Gour  à  Lisbonne  le  9  Mars  1704,  la  pre- 
mière  année  de  notre  Règne. 
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de,  se  atrever  a  molestar  ou  perturbar  de  qualquer  maneira     4704 
os  nossos  súbditos  paciíicos  e  fieis,  nos  seus  conventos,  casas    ^""J"*^ 
religiosas,  pessoas,  bens,  terras  e  gados,  á  vista  das  queixas 
apresentadas  aos  nossos  generaes,  os  transgressores  níio  so- 
mente incorrerão  no  nosso  desagrado,  mas  serão  castigados 
com  o  ultimo  rigor. 

Dada  na  nossa  corte  em  Lisboa,  a  9  de  março  de  1704, 
primeiro  anno  do  nosso  reinado.  .  , 


Tom.  X 


Carla  dll-Rei  D.  Pedro  II  ao  vice-rei  e  capitão -geral  do  estado  da  índia, 
a  respeito  da  liga  sobre  a  successao  de  Hespanha 


(Secretaria  do  governo  de  Goa.  Liv.  das  Monções,  n.»  68,  foi.  469.  Transcripla 
no  Chronista  de  Tissuary,  de  abril  de  1867,  foi.  93.) 


1704  Vice  Rei  e  Capitão  gerai  do  estado  da  índia,  amigo.  Eu  El- 
^3"^  Rei  vos  Ínvio  muito  saudar.  Tendo  consideração  ao  estado  em 
que  se  acha  Europa,  e  ás  perniciosas  consequências  que  po- 
diâo  resultar  á  conservação  deste  Reino  de  se  unirem  em  hum 
só  corpo  as  duas  monarchias  de  Castella  e  França,  havendo 
grandes  motivos  para  se  entender  que  se  pertende  fazer  esta 
união,  tive  por  conveniente  e  por  preciso  fazer  liuma  liga  com 
o  Emperador,  a  Rainha  Anna  de  Inglaterra,  e  os  Estados  Ge- 
raes  das  Provincias  Unidas,  cujo  tratado  se  assinou  em  deza- 
seis  de  Maio  do  anno  passado,  e  se  acha  ratificado  por  todas 
as  quatro  Potencias  colligadas.  O  intento  desta  liga  (que  es- 
pero de  Deos  nosso  Senhor  prospere  pelas  justas  causas  em 
♦  que  he  fundada)  consiste  em  introduzir  na  posse  da  Monar- 
chia  de  Castella  ao  filho  segundo  do  Emperador,  o  Archidu- 
que  Carlos,  que  hoje  se  acha  reconhecido  por  Rei  de  Castella 
não  só  pelo  Emperador  seu  pai,  e  seu  irmão  ElRei  dos  Ro- 
manos, mas  também  pelos  Estados  Geraes  das  Provincias 
Unidas,  pela  Rainha  de  Inglaterra,  e  por  todos  os  Príncipes 
•  de  Alemanha,  e  alguns  de  Itália,  e  por  mim,  havendo  cedido 
o  Emperador  e  ElRei  dos  Romanos  na  pessoa  do  dito  Archi- 
duque  todo  o  direito  que  tinhão  á  dita  Monarchia  de  Gastei- 
la  :  e  havendo  o  dito  Archiduque  (que  hoje  se  intitula  por  Rei 
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de  Castella  com  o  nome  de  Carlos  III)  passado  a  este  Reino  i704 
em  huma  armada  de  Inglaterra  e  Hollanda  com  os  soccorros  ^3"^ 
que  se  me  devião  dar  pelo  dito  tratado,  se  acha  este  grande 
negocio  em  termos  de  se  pôr  em  execução,  e  de  entrar  em 
campanha,  passando  eu  a  ella  com  o  dito  Rei  Gatholico  Car- 
los III,  pêra  eífeito  de  ser  introduzido  e  metido  de  posse  dos 
Reinos  de  Castella,  que  justamente  lhe  pertencem;  e  assim 
he  infallivel  o  rompimento  da  guerra  com  o  Duque  de  Anjou, 
que  se  intitula  Rei  delia  com  o  nome  de  Philipe  V;  e  nesta 
consideração  me  pareceu  ordenarvos  deveis  estar  com  gran- 
de atenção  na  segurança  e  defensa  dessas  praças,  tendo  en- 
tendido que  he  infallivel  a  guerra  com  Castella,  e  que  succe- 
dendo  hirem  a  esses  portos  ou  mares  da  vossa  jurisdicção 
alguns  navios  ou  navio  da  dita  Coroa  de  Castella,  antes  de  te- 
res noticia  de  que  foi  recebido  nella  por  seu  Rei  ao  dito  Car- 
los III  e  expulsado  o  Duque  de  Anjou,  os  façaes  apresar,  fa- 
zendo em  tudo  o  mais  bom  tratamento  aos  vassallos  da  dita 
Coroa,  que  nelles  forem  tomados,  porque  não  he  o  meu  ani- 
mo fazer  hostilidades  aos  Espanhoes,  mas  pelo  contrario  li- 
vrallos  da  oppressão,  que  padecem  debaixo  do  jugo  Francez, 
dando-lhe  o  seu  Rei  legitimo  e  verdadeiro ;  o  que  deveis  fa- 
zer com  tal  advertência  que  o  bom  tratamento,  que  fizeres  á 
estes  homens,  seja  de  sorte  que  não  possa  perigar  a  segu- 
rança de  meus  vassallos  e  Estados :  e  porque  pode  succeder, 
e  he  muito  crivei  que  os  Francezes  com  bandeira  de  Castella 
pertendão  fazer  algum  damno  ou  invasão  nessa  conquista, 
deveis  procurar  neste  caso  não  somente  a  própria  deffensa, 
mas  ainda  a  offensa,  rompendo  com  os  taes  Francezes,  e  fa- 
zendo-lhe  toda  a  hostihdade  que  lhe  fôr  possível;  e  a  respeito 
dos  navios  francezes  que  usarem  de  sua  bandeira,  ,e  conser- 
varem a  boa  paz  com  os  meus  vassallos,  vos  havereis  sempre 
com  tal  cautella  que  não  permittaes  que  entre  nesses  portos 
navio  algum  de  França,  de  que  possa  haver  a  menor  sombra 
de  receio ;  e  estou  certo  que  os  navios  de  Inglaterra  e  Hol- 
landa, que  se  acharem  nesses  mares,  vos  darão  toda  a  ajuda 
e  favor  de  que  necessitares  para  repeUir  a  força  dos  France- 
zes e  Castelhanos,  e  fio  do  vosso  valor  e  prudência  obrareis 
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4704     de  sorte  nesta  matéria,  que  acrediteis  muito  as  minhas  armas, 

ibr 
3 


^''"*     e  O  vosso  nome,  de  maneira  que  crerão  em  mim  os  motivos 


da  boa  vontade  que  vos  tenho,  para  vos  haver  de  fazer  mercê 
e  honra.  Escrita  em  Lisboa  a  3  de  Abril  de  1704. 


REI. 


Para  o  Vice  Rei  e  Capitão  geral  do  estado  da  índia. 


08  m- 


.ahOlI  ^^GflBl  fv 


'')  bir!.t}  bííjq 


Resposta  do  vice-rei  da  índia  á  caria  d'KI-Rei  D.  Pedro  II 
sobre  a  successão  de  Hespanha 


(Secretaria  do  governo  de  Goa.  Liv.  das  Monções,  n.**  69,  foi.  169.  Transcripta 
no  Chronista  de  Tissuary,  de  abril  de  1867,  foi.  95.) 


Senhor. —  Tenho  por  infallivel  que  o  ceo  concorrerá  em  i704 
favorecer  a  justa  pretençâo  de  Carlos  III,  e  que  ajudado  e  pa-  ^°™™^^° 
trocinado  pela  real  grandeza  de  Vossa  Magestade,  se  achará 
já  de  posse  dos  Reinos  de  Castella ;  eu  seguirei  mui  pontual- 
mente as  ordens  de  Vossa  Magestade,  havendo-me  com  toda 
a  cautella  necessária  com  quaesquer  naus  francezas,  que 
passem  a  estes  mares,  e  vindo  algumas  de  Espanhoes,  pro- 
curarei represalas,  não  faltando  a  nenhuma  das  circumstan- 
cias  que  Vossa  Magestade  me  recommenda ;  e  se  a  potencia 
dos  contrários  exceder  as  forças  com  que  hoje  se  acha  o  Es- 
tado, me  valerei  do  soccorro  dos  Inglezes  e  Olandezes,  ainda 
que  reconheço  que  os  ditos  Inglezes  tem  pouco  que  dar,  e  os 
Olandezes  tanto  a  que  acudir,  que  huns  e  outros  como  poli- 
ticos  tratarão  só  da  própria  defensa;  mas  como  ElRei  de 
França  lhe  não  falta  em  que  se  occupar  na  Europa,  espero  se 
lhe  difíiculte  empenhar-se  na  índia  com  armada  tão  grossa 
que  lhe  não  possam  resistir  as  cinco  fragatas  de  mais  força 
que  tenho  promptas  para  remetter  á  costa  do  norte,  e  a  fra- 
gata Boa  Viagem,  e  três  fragatinhas  mais  que  mandei  para  a 
costa  do  Sul,  logo  que  a  invernada  permittiopodessem  nave- 
gar; e  se  incorporarão  todas  donde  a  necessidade  o  pedir, 
porque  para  este  effeito  tenho  galvetinhas  ligeiras  preparadas 
em  todos  os  portos,  para  que  promptamente  se  avise  de  qual- 
quer novidade  que  se  offereca :  e  assim  se. me  deu  logo  parte 
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1704  de  quatro  fragatas  francezas,  duas  grandes  e  duas  pequenas, 
Novembro  ^^^  chegafão  a  Dandá  Rajapor  nas  vizinhanças  de  Chaul,  e  se 
proverão  de  mantimentos  de  que  vinham  faltos,  e  naquelles 
districtòs  roubarão  huma  embarcação  ingleza,  que  de  Bom- 
baim passava  para  Calecut,  de  que  lançaram  em  terra  a  gen- 
te, e  derão  fundo  á  dita  embarcação ;  e  por  varias  observa- 
ções se  entende  que  as  ditas  quatro  fragatas  são  de  armadores 
de  Samaló,  remetidas  a  piratear  nesta  Ásia ;  e  sabendo  que 
os  Olandezes  e  Inglezes  tinhão  bastante  numero  de  náos  no 
poço  de  Surrate,  repetindo  este  anno  o  cercarem  aquelle  por- 
to, se  fôrão  as  taes  fragatas  retirando  para  o  Sul,  donde  a  to- 
da a  diligencia  mandei  este  aviso  a  quatro  fragatas  nossas, 
que  se  achão  naquella  costa,  para  que  se  prevenissem  para 
a  defensa,  e  se  recolhessem  a  este  porto  seguindo  o  rumo  que 
os  pilotos  elegessem  para  se  desencontrar  dos  Francezes ;  e 
sem  embargo  que  ellas  publicarão  em  Dandá  que  vinhão  qua- 
torze  náos,  não  tive  até  agora  noticia  mais  que  destas  qua- 
tro. Guarde  Deos  a  muito  catholica  e  real  pessoa  de  Vossa 
Magestade  como  desejão  e  necessitão  seus  leaes  vassallos. 
Goa  16  de  Novembro  de  1704. —(Rubrica  do  Vice  Rei.) 


DECLARAÇÃO  DE  GUERRA 


FILIPPE  V,  REI  DE  HESPANHA,  CONTRA  EL-REI  DE  PORTUGAL,  O  ARCHIDlftUE 
CARLOS  E  SEUS  ALLIADOS 


Declaração  de  guerra  de  Filippe  V,  Rei  de  Hespanlia.  con 

Feila  em  Placencia  a 


(Dumont—Corps  Diplomai.,  T.  8.",  P.  1.»,  p.  154.) 


1704  La  Guerre  est  la  dernière  justice  des  Souverains,  qui  ne  la 
^3"'  doivent  entreprendre  que  dans  les  régies  de  Féquité;  aussi 
puisque  lesGuerres  les  plus  justes  attirent  nécessairement  la 
mine  des  Provinces  et  la  désolation  des  Peuples,  il  est  bon 
qu'en  pareilles  occasions  ils"  aient  la  consolation  qu'on  leur 
fasse  connoitre  les  motifs  qu'on  a  de  s'y  engager.  II  est  de 
notoriété  publique  que  nous  sommes  parvenu  à  la  succession 
de  la  Monarchie  d'Espagne  par  le  Droit  de  la  Naissance  re- 
connu  par  le  feu  Roi  Don  Charles  Second,  mon  Oncle  d'heu- 
reuse  mémoire,  qui  par  cette  raison  nous  a  institué  seul  et 
unique  Héritier  et  Successeur  à  sa  Couronne.  Nous  avons  été 
reconnus  çn  cette  qualité  par  tous  les  Sujets,  qui  la  compo- 
sent,  et  qui  nous  ont  prété  serment  solemnel.  Nôtre  Saint 
Père  le  Pape  nous  a  aussi  reconnu,  de  même  que  Sa  Majesté 
Très-Chrêtienne,  Monseigneur  et  mon  Aieul,  comme  aussi 
les  Puissances  d'Angleterre  et  de  HoUande,  les  principaux 
Princes  et  Etats  d'Italie,  la  plus  grande  partie  du  Nord,  enfin 
le  Roi  de  Portugal  lui-même,  depuis  quatre  ans,  sans  que  la 
Guerre  allumée  par  FEmpereur  et  ses  Alliez  en  Italie  et  de- 
dans  les  País-Bas,  eút  altere  en  rien  Ia  fidélité  de  mes  Royau- 
mes  et  de  mes  Sujets. 


Ira  El-Rei  de  Porlugai,  o  Arciíiduque  Carlos  e  seus  alliados. 
30  de  abril  de  1704 


(Traducção  particular.) 


A  guerra  é  a  ultima  rasão  dos  soberanos,  que  não  devem  i70i 
emprehendel-a  senão  conforme  as  regras  da  equidade;  e,  '^If 
vistoque  as  guerras  mais  justas  trazem  necessariamente  a 
ruína  das  provincias  e  a  desolação  dos  povos,  é  bem  que  es- 
tes em  taes  occasiões  tenham  a  consolação  de  se  lhes  darem 
a  saber  os  motivos  que  ha  para  se  empenhar  nas  mesmas. 
É  publico  e  notório  que  chegámos  á  successão  da  monarchia 
de  Hespanha  pelo  direito  do  nascimento,  reconhecido  pelo 
fallecido  Rei  Dom  Carlos  Segundo,  meu  tio,  de  feliz  memo- 
ria, que  por  esta  rasão  nos  instituiu  seu  único  e  universal 
herdeiro,  e  successor  da  sua  coroa.  Fomos  reconhecido  n'esta 
qualidade  por  todos  os  súbditos  que  a  compõem,  e  que  nos 
prestaram  solemne  juramento,  O  nosso  Santo  Padre  o  Papa 
também  nos  reconheceu,  da  mesma  sorte  que  Sua  Magestade 
Christianissima,  meu  senhor  e  avô,  assim  como  as  Potencias 
de  Inglaterra  e  Hollanda,  os  principaes  Príncipes  e  estados 
da  Itália,  a  maior  parte  do  Norte,  e  emfim  o  próprio  Rei  de 
Portugal,  ha  quatro  annos,  sem  que  pela  guerra  levantada 
pelo  Imperador  e  seus  alhados  na  Itália  e  nos  Paizes  Raixos, 
em  nada  se  alterasse  a  fidehdade  dos  meus  reinos  e  súbditos. 
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1704  Nous  devons  à  la  bonté  de  Dieu  Tout  Puissant  tant  d'heu- 
^3q'  reux  succès,  dans  lesquels  il  a  fait  connoitre  la  justice  de  no- 
tre  cause,  que  nous  avons  tout  sujet  d'en  espérer  la  conti- 
nuation.  Gepeiidant,  le  Roi  de  Portugal  se  laissant  séduire 
pas  des  personnes  mal  intentionnées,  non  seulement  a  manque 
à  Texécution  des  Traitez  de  Ligue  Offensive  et  Défensive  quil 
avoit  faít  avec  les  deux  Couronnes,  mais  encore  à  la  Neutralité 
,  qu'il  a  ensuite  demandée.  Et  enfin,  il  a  fait  AUiance  avec  TEm- 
pereur,  TAngleterre  et  la  Hollande,  et  sous  le  pretexte  ima- 
ginaire  du  Bien  et  de  la  Liberte  de  TEurope,  il  a  entrepris 
de  mettre  rArchidiic  Charles  d'Autriche  en  possession  des 
Royaumes  d'Espagne,  et  de  ses  Dépendences;  d'en  démem- 
brer  les  principales  Provinces,  en  se  faisant  ceder  à  perpé- 
tuité,  la  Ville  de  Badajós,  les  Places  d'Alcantara,  d' Albuquer- 
que et  de  Valência  eh  Estremadure,  de  Bayonne,  de  Vigo, 
de  Tuy  et  de  la  Guardiã,  en  Gallice :  et  tous  les  Pais  au  dela 
du  Rio  de  la  Plata  dans  les  Indes  Occidentales.  Pour  lequel 
effet  il  s'est  fortifié  de  Troupes  Auxiliaires,  autant  ennemis 
des  deux  Gouronnes  que  de  la  Religion  Gatholique,  leur  ou- 
vrant,  pour  ainsi  d  ire,  la  porte  des  Eglises  pour  les  faire  en- 
trer  en  mes  Royaumes,  et  les  exposer  aux  Sacrilèges,  dont 
ils  les  menacent.  II  a  aussi  introduit  TArchiduc  dans  le  des- 
sein  d'exciter  des  Séditions  par  sa  présence.  Et  enfin,  il  a 
fait  saisir  un  Vaisseau,  et  les  Eífets  de  mes  Sujets  contre  le 
Droit  des  Gens,  sans  aucune  Déclaration  de  Guerre  prece- 
dente, sous  pretexte  de  représailles. 

Toutes  ces  justes  Raisons  nous  ont  obligé  à  nous  mettre  à 
la  tête  de  nos  Armées  pour  défendre  la  gloire,  que  nos  Sujets 
ont  toujours  acquise,  autant  par  leur  fidéhté  inviolable  que 
par  leur  valeur,  et  nous  avons  jugé  à  propôs  de  les  rendre 
publiques,  afin  que  tout  le  monde  connoisse  avec  combien  de 
justice,  Nous  et  nos  Sujets  prenons  les  Armes  pour  la  Foi, 
pour  la  Couronne,  et  pour  Thonneur  de  la  Patrie,  déclarant 
en  conséquence  pour  Ennemis  de  TEtat  le  Roi  de  Portugal, 
TArchiduc  Charles  d'Autriche,  et  leurs  Alliez,  et  nous  ex- 
hortons,  enchargeons,  et  ordonnons  à  tous  nos  Sujets  de  se 
joindre  à  nous  pour  la  defense  de  nôtre  cause  et  de  la  leur. 
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Devemos  á  bondade  de  Deus  Todo-poderoso  tantos  casos  iw 
felizes,  nos  quaes  niostrou  a  justiça  da  nossa  causa,  que  temos  ^3^^^ 
toda  a  rasão  de  esperar  que  prosigam.  Entretanto  El-Rei  de 
Portugal,  deixando-se  illudir  por  pessoas  mal  intencionadas, 
nâo  só  faltou  ao  cumprimento  dos  tratados  de  liga  offensiva 
e  defensiva,  que  havia  feito  com  as  duas  coroas,  mas  ainda  á 
neutralidade  qae  depois  pediu ;  e  finalmente  fez  alliança  com 
o  Imperador,  a  Inglaterra  e  a  Hollanda,  e  sob  o  imaginário 
pretexto  do  bem  e  da  liberdade  da  Europa  tentoj.1  metter  o 
Archiduque  Carlos  de  posse  dos  reinos  de  Hespanha  e  das 
suas  dependências,  desmembrar  d'elles  as  principaes  provín- 
cias, e  fazer  que  se  lhe  cedessem  perpetuamente  a  cidade  de 
Badajoz,  as  praças  de  Alcântara,  de  Albuquerque  e  de  Valên- 
cia na  Estremadura,  Bayona,  Vigo,  Tuy  e  Guardiã  na  Galliza, 
e  todos  os  terrenos  alem  do  Rio  da  Prata  nas  índias  Occiden- 
taes.  Para  este  effeito  se  fortaleceu  com  tropas  auxiUares  tão 
inimigas  das  duas  coroas,  como  da  religião  catholica,  abrindo- 
Ihes,  para  assim  dizer,  a  porta  das  igrejas  para  as  fazer  en- 
trar nos  meus  reinos,  e  para  os  expor  aos  sacrilégios  com 
que  os  ameaçam.  Também  admittiu  o  Archiduque,  intentando 
excitar  sedições  com  a  sua  presença;  e  emfim  sem  previa 
declaração  de  guerra,  fez  apresar  um  navio  e  as  mercadorias 
dos  meus  súbditos  contra  o  direito  das  gentes,  com  pretexto 
de  represálias. 


Todas  estas  justas  rasões  nos  obrigaram  a  pôr  á  frente  dos 
nossos  exércitos  para  defender  a  gloria  que  os  nossos  súbdi- 
tos sempre  adquiriram,  tanto  pela  sua  fidelidade  inviolável, 
como  pelo  seu  valor,  e  julgámos  conveniente  fazel-as  publicas, 
para  que  o  mundo  saiba  com  quanta  justiça  nós  e  os  nossos 
súbditos  pegamos  em  armas  pela  fé,  pela  coroa  e  pela  honra 
da  pátria,  declarando  portanto  inimigos  do  estado  o  Rei  de 
Portugal,  o  Archiduque  Carlos  de  Áustria  e  seus  alliados;  e 
exhortâmos  todos  os  nossos  súbditos,  e  lhes  encarregámos  e 
ordenámos  que  se  unam  a  nós  para  a  defeza  da  nossa  causa 
e  da  sua,  e  que  impeçam  os  attentados  d'aquelles  que  toma- 
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1704     et  d'éviter  les  attentats  de  ceux  qui  ont  pris  les  Armes,  plutôt 
pour  combattre  la  Religion,  que  pour  d'autres  intérêts. 

Et  afin  qu'un  chacun  ait  connoissance  de  cette  nôtre  Réso- 
lution,  nons  avous  ordonné  de  la  faire  publier  dans  tous  nos 
Etats  pour  être  exactement  exécutée.  Fait  à  Placentla,  le  30 
d'A\TÍl  1704. 


MOI  LE  ROL 


D.  António  de  Ubilla  y  Medine. 
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ram  as  armas  antes  para  combater  a  religião,  que  por  outros     i704 
interesses.  ^3^^ 

E  para  que  esta  nossa  resolução  seja  conhecida  geralmente, 
a  mandámos  publicar  em  todos  os  nossos  estados  para  que 
se  cumpra  exactamente.  Feita  em  Placencia  a  30  de  abril  de 
1704. 


EU  EL-REl. 


Dom  António  de  Ubilla  v  Medina. 


Manifesto  d'EI-Rei  D.  Pedro  II,  em  que  justifica  a  resolução  que  toma 

e  a  pôr  no  Ihrono  daquella  Monar 


(Bibliolh.  Nac.  de  Lisboa.  —  Justa  Lusitanorum  Arma  pro  vindicanda  Hispanorura  libertate 
Gallico  dorainatu  oppressâ,  asserendoque  Hispaniae  Império  Sereníssimo,  ac  Potentissimo 
Principi  Carolo  III  Regi  Catholico.  Ullyssipone.  Valentinus  a  Costa  Deslandes,  Serenis- 
simrRegis  Typographus,  ejus  jussu  edidit.  Anno  MDCCIV.) 


4704        Regum,  ac  Principum  virorum  consiliri,  factaque  non  so- 
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lum  suapte  natura,  et  intrinsecus  recta  esse  debent,  sed 
etiam  oportet,  ut  in  cseteros  homines  atque  ipsum  etiam  vul- 
gus  probentiir.  Nam  cúm  ii,  penes  quos  summa  est  rerum, 
in  terris  instar  quoddam  Dei  Optimi  Maximi  habeantur,  non 
humanam  tantúm  sed  etiam  Divinam  naturam,  cujus  speciem 
referunt,  maculare  videntur,  quoties  incepta  sua  hominum 
opinione  ad  recti  normam  non  dirigunt,  illa  prsesertim,  quae 
non  modo  ad  suos,  verúm  ad  alienígenas,  atque  etiam  uni- 
vèrsum  propè  genus  humanum  pertinent.  Si  quid  privati  ho- 
mines peccant,  leve  damnum,  parque  ipsorum  viribus  ac  po- 
testati;  neque  exempli  pravitas,  ac  turpitudo  late  manat, 
quòd  eorum  fama,  qui  deliquere,  exiguis  finibus  círcunscri- 
bitun  Contra  vero  Regum  exempla,  ut  qui  longe  latèque  aut 
império,  aut  fama  nominis  sui  terras  complent,  latissimò 
patent,  et  nisi  recta  sint,  et  salutaria,  gentes  humanas  gra- 
víssimo incommodo  afíiciunt.  Quare  cúm  post  eversuiii  Ro- 
manum  Imperium,  cujus  casum  haud  immeritò  supra  mil- 
lesimum  repetas  annum,  nihil  íq  Europa  ac  pene  dixerim 
in  universo  terrarum  Orbe  majus  mortalibus  acciderit,  quàm 
ea,  quam  prse  manibus  habemus,  de  successione  Hispânica 
concertatio,  Potentissimoque  Lusitaniae  Regi  visum  fuerit 


ra  de  ajudar  a  nação  hespanhola  a  sacudir  o  jugo  do  dominio  francez, 
chia  El-Rei  Catholico  Carlos  111 


(Traducção  particular.) 


Os  desígnios  e  acções  dos  reis  e  principes  não  só  devem  4704 
ser  rectos  por  sua  natureza  e  essência,  mas  devem  ainda  me-  ^^° 
recer  a  approvação  de  todos  os  homens  de  qualquer  jerar- 
chia.  TendO;  pois,  os  que  possuem  a  suprema  autoridade, 
uma  semelhança  de  Deus  na  terra,  parece  que  deslustram  a 
natureza  humana,  e  a  divina  que  representam,  todas  as  ve- 
zes que  deixam  de  dirigir  as  suas  emprezas  pela  opinião  dos 
homens  e  pelos  dictames  da  justiça,  principalmente  quando 
não  se  trata  só  dos  seus  vassallos,  mas  dos  estrangeiros  e  de 
(juasi  todo  o  género  humano.  O  erro  dos  particulares,  em  har- 
monia com  o  seu  poder  e  faculdades,  produz  fraco  damno ;  a 
maldade  e  fealdade  do  exemplo  não  vae  longe,  porque  a  fa- 
ma dos  delinquentes  não  ultrapassa  estreitos  limites.  Pelo 
contrario,  os  exemplos  dos  reis,  que  enchem  o  mundo  ou 
com  o  seu  poder  ou  com-  a  fama  do*  seu  nome,  diffandem-se 
largamente,  e  se  não  forem  justos  nem  proveitosos,  prejudi- 
cam gravemente  os  povos.  Desde  a  destruição  do  império  ro- 
mano, ha  mais  de  mil  annos,  não  houve  na  Europa,  ou  me- 
lhor diríamos,  em  todo  o  mundo,  um  acontecimento  maior 
que  a  actual  questão  pendente  da  successão  de  Hespanha. 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  julgou  dever  prestar-lhe  a 
sua  attenção  e  cuidado,  unindo  os  seus  pensamentos  e  esfor- 
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1704  consilia  sua,  operamque  in  eam  rem  conferre,  ut  conjunctis 
^^'"^  animis  viribusque  cum  Csesare,  Regina  Magnae  Britannise, 
et  Belgio  foederato,  Regis  Ghristianissimi  Nepos  secundo  loco 
ex  Delfino  genitus  Hispaniae  Império  expellatur,  et  Serenis- 
simus  Princeps  Garolus  Archidux  Áustria?  in  illud  solium 
evehatur;  consultum  fore  duximus  brevi  ob  óculos  ponere 
cunctis  mortalibus  quàm  justis  de  causis  Potentissimus,  ac 
Sapientissimus  Rex  hoc  consilium  ceperit,  et  quam  salutare, 
ac  frugiferum  futurum  sit  universis,  si  Deus  Optimus  Maxi- 
mus,  omnis  justitise  auctor  et  origo,  prout  confidere  jus  fas- 
que  est,  justis  Potentissimi  Regis,  foederatorumque  ejus  con- 
siliis,  et  armis  adspiraverit. 

Jam  primum  omnium  satis  constat  non  multo  ante  Risvi- 
censem  pacificationem  Carolum  hujus  nominis  Secundum  His- 
paniae  Regem,  qui  ab  ipsis  natalibus  perquam  tenui  fuerat 
valetudine,  in  morbum  incidisse,  quo  conílictatus  per  trium 
annorum  spatium,  vitam  potiús  traxit,  quàm  vixit.  Interea, 
dum  Rex  ipse  aegrotat  non  semel  adito  extremo  vitse  periculo, 
Britanni,  Belgaeque  foederati,  utpote  qui  animadverterent 
Gallos  avidissimè  affectos  de  tota  Gatholici  Regis  hsereditate, 
quam  si  occupassent,  res  suas  cseterarumque  gentium  in 
maximum  discrimen  adduci,  ne  addito  opulentíssimo  regno 
longe  latèque  patente  universam  Europam  avidissimi  homi- 
nes  impotenti  dominatu  premerent;  commodissimum  fore 
existimarunt  viam  inire,  quâ  et  communi  discrimini  cavere- 
tur,  et  tranquillitati.  Igitur  habitis  ea  de  re  cum  Galliae  admi- 
nistris  coUoquiis,  inter  utramque  partem  convenit,  ut  mortuo 
sine  liberis  Gatholico  Rege  Garolo,  conciliandse  et  stabiliendae 
pacis  causa  tota  ea  hsereditas  duas  in  partes  divideretur,  qua- 
rum  alteram  Delfinus  haberet,  alteram  Archidux  Garolus  Im- 
peratoris  filius  secundo  loco  genitus.  Delfino  attributa  sunt 
quae  Hispani  in  Itália  tenent  una  cum  ipsa  Sicilia,  et  regione 
Guipuscoa  in  extremis  Hispanise  finibus  Aquitaniíe  finitimâ; 
reliqua  Hispânia,  prout  eam  possidebat  ipse  Gatholicus  Rex 
simul  cum  Americae  provinciis  hispano  parentibus  Archiduci 
data.  Ita  visum  commodissimè  tota  de  re  transigi  posse.  Nec 
recusavit  eam  conditionem  Ghristianissimus  Rex  ;  foedereque 
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COS  com  os  do  Imperador,  da  Rainha  da  Gran-Bretanha,  e  os  im 
das  Províncias  Unidas,  para  de  commum  accordo  se  excluir  ^^^' 
do  governo  de  Hespanha  o  neto  do  Rei  Christianissimo,  filho 
segundo  do  Delfim,  e  elevar-se  áquelle  Ihrono  o  Sereníssimo 
Príncipe  Carlos,  Archiduque  de  xVustria;  cremos,  portanto, 
conveniente  manifestar  sem  demora  os  justos  motivos  que 
influíram  no  animo  do  muito  poderoso  e  sábio  Rei  para  esta 
resolução,  e  quam  salutar  e  vantajosa  ha  de  ser  em  geral,  se 
Deus  omnipotente,  autor  e  fonte  da  justiça,  proteger,  como 
é  licito  esperar,  as  intenções  e  armas  de  Sua  Magestade  e  dos 
seus  ai  fiados. 

Primeiramente  é  bem  notório  que  pouco  antes  da  paz  de 
Ryswick,  D.  Carlos  II  Rei  de  Hespanha,  dotado  de  saúde  de- 
licada desde  a  infância,  adoecera  de  uma  enfermidade  que  o 
affliglu  e  foi  minando  por  espaço  de  três  annos.  Emquanto 
El-Rei  estava  doente,  e  mais  de  uma  vez  em  perigo  de  vida, 
advertiram  os  inglezes  e  hollandezes  que  a  França  cubicava 
anciosamente  toda  a  herança  do  Rei  Catholico,  e  se  chegasse 
a  possuíl-a,  ficaria  muito  arriscada  a  sorte  d'elles  e  das  mais 
nações ;  julgaram  pois  conveniente  tentar  um  meio  de  atten- 
der  ao  perigo  e  á  tranquillidade  commum,  para  não  succeder 
que  homens  ambiciosos,  com  a  acquisição  de  tão  vasto  e  rico 
estado,  sujeitassem  a  Europa  a  uma  tyrannia  insupportavel. 

Portanto,  conferenciando  com  os  ministros  francezes,  con- 
vieram  de  parte  a  parte  que  para  segurança  e  estabilidade  da 
paz,  no  caso  de  fallecer  sem  successão  El-Rei  D.  Carlos,  se 
dividiria  toda  a  sua  herança  em  duas  partes,  uma  das  quaes 
seria  para  o  Delphim  e  a  outra  para  o  Archiduque  Carlos,  fi- 
lho segundo  do  Imperador.  Assignou-se  ao  Delphim  tudo  o 
que  os  hespanhoes  possuem  na  Itália,  incluindo  a  Sicília  e  a 
Guipuscoa  na  fronteira  de  Hespanha  próxima  á  Navarra;  o 
resto  da  Hespanha,  como  El-Rei  Catholico  a  possuía,  com  as 
províncias  da  America  do  seu  domínio,  destinou-se  para  o 
Archiduque.  Assim  pareceu  fácil  poder  chegar-se  a  um  ac- 
cordo. O  Rei  Christianissimo  não  recusou  as  condições,  e  en- 
trando-se  em  negociação,  veíu  a  celebrar-se  o  tratado.  El-Rei 
Tom.  X  9 
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i704  inito  tota  de  re  transactum  est.  Sensit  Rex  Catholicus  id  agi, 
graviterque  tulit  res  suas  se  vivo  quasi  familiae  erciscundse 
judicio  dividi,  quod  etiam  in  privatis  hominibus  jura  gentium, 
et  civilia  vetant,  et  execrantur;  neque  Imperator,  ut  qui  uni- 
versam  hsereditatem  gentilitio  jure  pactisque  ad  se  traheret, 
conditionem  accipere  voluit.  ínterim  Rex  Christianissimus 
Potentissimum  Lusitanige  Regem  ad  eam  societatem  per  Le- 
gatum  suum  Rovilseum  invitavit;  qui  multis  verbis  ostendit 
Gallos  pacis  studio  adductos  non  dubitare  magnam  partem 
Hispanicse  hsereditatis,  eamque  potissimam  à  se  dimitlere; 
ita  formidinem  tolli  duorum  Imperiorum  inter  se  conjungen- 
dorum,  quod  haud  dubiè  formidolosum  foret  cseteris  Europae 
Regnis,  Lusitanis  prsesertim,  cúm  Gallia  cum  Hispânia  con- 
juncta  continenti  terrarum  spatio  haud  vanum  finitimo  regno 
timorem  injicere  deberet;  id  provisum  Christianissimo  Regi 
ablatamque  qualemcumque  suspectse  magnitudinis  umbram, 
quae  amicum,  ac  foederatum  Regem  solicitare  posset;  crebro- 
que  interpositâ  íide  publica  non  alio  Regis  Christianissimi 
consilia  tendere  affirmabat,  quàm,  ut  ea  Hispanicae  hasredita- 
tis  partitio  sancta,  et  inviolata  servaretur,  tum  ipse,  tum  Rri- 
tannici  Relgicique  Oratores  suadendo  hortandoque,  Potentis- 
simi  Lusitanise  Regis  animum  eo  perduxerunt,  ut  in  easdem 
partes  venire  vellet,  eaque  de  re  foedus  est  initum  inter  ipsum, 
Regemque  Christianissimum,  additis  quae  in  eam  rem  conve- 
nire  visa  sunt.  Interea  Rex  Christianissimus  accitis  in  Regiam, 
qui  Parisiis  ea  tempestate  agitabant,  Regum,  Principumque 
Oratoribus,  iis  palàm  fecit,  quae  de  partiendo  Hispanorum 
Império  pepigerat,  idque  ut  ad  Reges,  ac  Príncipes  suos  de- 
ferant  admonuit:  sibi  mui  tum  de  jure  suo  cedere  proposi- 
tum;  dare  id  pacis  studio,  dare  Hispanorum  in  Austríacam 
stirpem  propensioni;  dare  singulorum  Principum  securitati, 
ne  duo  regna  conjunctis  opibus  virium  magnitudine  cuiquam 
suspecta  fierent;  libenter  se  una  cum  foederatis  suis  in  ejus 
foederis  societatem  admissurum  quicumque  Reges,  Príncipes, 
aut  civitates  in  tam  salutare  consilium  nomina  sua  operamque 
addere  vellent. 

.      ;'jp   ^^4■  ..:^M.^^ 
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Catholico  soube  o  que  se  convencionara,  e  levou  muito  a  mal  íjoí 
que  repartissem  os  seus  dominios,  estando  elle  ainda  vivo, 
como  por  uma  sentença  de  partilhas,  o  que  até  entre  parti- 
culares é  prohibido  e  reprovado  pelo  direito  natural  e  civil ; 
e  o  Imperador  na  intenção  de  adquirir  toda  a  herança  por  di- 
reito e  pactos  de  familia,  não  quiz  acceder  áquella  proposta. 
Entretanto  El-Rei  de  Portugal  foi  convidado  para  esta  liga, 
da  parte  do  Rei  Ghristianissimo  pelo  seu  embaixador  Mr. 
Rouillé,  o  qual  mostrou  largamente  que  a  França,  levada  pelo 
desejo  da  paz,  não  duvidara  renunciar  uma  grande  parte, 
postoque  importantissima,  da  herança  hispânica,  desterrando 
assim  o  receio  de  virem  a  unir-se  os  dois  estados,  o  que  de 
certo  seria  assustador  para  as  nações  da  Europa,  e  principal- 
mente para  Portugal ;  porque  a  França  unida  á  Hespanha  por 
um  território  não  interrompido,  devia  causar  bem  fundado 
temor  a  um  reino  vizinho ;  que  o  Rei  Ghristianissimo  a  isso 
provera  e  afastara  ainda  a  mais  leve  sombra  de  suspeita  de 
um  engrandecimento  que  podesse  inquietar  um  Rei  amigo  e 
alliado ;  e  affirmava,  invocando  a  fé  publica  frequentes  vezes, 
que  o  único  empenho  do  Rei  Ghristianissimo  era  a  estricta  e 
inviolável  observância  da  partilha  da  herança  hespanhola.  As 
instancias  e  persuasões  d'aquelle  embaixador  e  dos  de  Ingla- 
terra e  HoUanda,  decidiram  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portu- 
gal a  acceitar  aquelle  partido,  fazendo  um  tratado  com  o  Rei 
Ghristianissimo,  com  as  estipulações  que  pareceram  conve- 
nientes. Entretanto  o  Rei  Ghristianissimo  chamou  á  corte  os 
embaixadores  dos  Reis  e  Príncipes  que  os  tinham  em  Paris 
n'essa  occasião,  declarou-lhes  o  que  tinha  tratado  sobre  a  par- 
tilha da  monarchia  hespanhola,  recommendando-lhes  que  o 
participassem  aos  seus  soberanos;  e  que  tomara  a  resolução 
de  ceder  muito  do  seu  direito,  sacrificando-o  ao  desejo  da 
paz,  á  inclinação  dos  hespanhoes  para  a  casa  de  Áustria,  e  á 
tranquillidade  dos  soberanos,  para  que  a  nenhum  se  tornas- 
sem suspeitos  pela  grandeza  das  forças  os  dois  reinos  com  o 
seu  poder  reunido ;  que  elle  com  os  seus  aUiados  admittiria 
áquella  liga  todos  os  Reis,  Príncipes  e  Estados  que  quizes- 
sem  acçeder  a  uma  deliberação  tão  vantajosa. 
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4704  Non  multo  post  Gatholicus  Rex  Cnroius  exíremum  vita^ 
diem  clausit,  annum  vix  egressus  quadragesimum;  Princeps 
insigni  pietate,  ac  religione  memorandus,  qui  tamenlatiús  sui 
memoriam  in  posteriora  proferet  sa?cula,  co  ipso  quòd  nulla 
relicta  prole  decesserlt,  quàm  qui  numerosa  sobole  super- 
stite  genus  ac  nomen  suum  in  aevum  propagarunt.  Quamquam 
enim  casus  hic  minimò  inexpectatus,  et  inopinatus  accidit,  ut 
acriora  sunt  príesentia  quàm  futura,  et  qua^  manu  langimus, 
quàm  ea  quae  animo  percepimus,  incredibile  dictu  est  quan- 
lopere  omnes  gentes  ad  eum  nuncium  expalluerint;  maximè 
quòd  ipsius  Regis  testamentum  quoddam  simul  est  editum, 
quo  transactio  de  divisione  Imperii  rejiciebatur,  et  in  univer- 
sam  haereditatem  Pbilipus  Dux  Andegavensis  vocabatur  ex 
Delfino  secundo  loco  natus.  Id  aperte  adversar!  videbatur 
consilio,  quod  Britanni,  Belg3eque,  et  Lusitani  inierant  tran- 
quillanda3  Europae,  avertendique  casus  omnibus  formidandi, 
quo  et  res  Hispânica  cum  Gallica  aut  statim,  aut  non  multo 
post  in  unum  coalesceret ;  nec  dubitabatur  quin  Galli  eam  con- 
ditionem  amplexuri  essent.  Nam  sive  verum  sive  falsum  illud 
testamentum  dicendum  erit  (multi  enim  utròque  trahunt,  ple- 
rique  suspectoe  fidei  babent)  in  confesso  est  Gallos  postquam 
de  partitione  pepigerant,  à  Rege  Carolo  enixissimè  conten- 
disse  omnibus  viribus,  artibusque  per  Oratorem  suum  Arcu- 
tium,  ut  Andegavensis  totius  Imperii  bóeres  declarareiur.  Vix 
animam  eíTlaverat  Rex  Gatbolicus,  cum  interreges  Hispani  ad 
Cbristianissimum  Regem  per  hemerodromum  cursorem  detu- 
lerunt  testamenli  tabulas,  quibus  tota  Hispânica  haereditas 
Andegavensi  dabatur,  literas  addiderant  obsequentissimè 
scriptas,  quibus  impense  precabantur  vellet,  juberet  ratum 
haberi  testamentum,  sibique  atque  universo  Hispanorum  no- 
mini  Regem  dare  Andegavensem  Nepotem.  Quasi  rogandus 
esset  accipere  quod  flagrantissimè  cupiebat,  diligentissimè- 
que  ambierat;  sed  ea  species  obducenda  erat,  ne  collusio 
aperte  innotesceret.  Itaque  non  diu  deliberandum  fuit  Chri- 
stianissimo  Regi  de  accipienda  conditione;  tertio  die  interre- 
gibus  respondit  per  literas  magnificentissimò  compósitas,  ut 
se  potiús  dare,  quàm  accipere  beneficium  videretur,  et  im- 
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Pouco  depois  falleceii  El-Rei  Catholico  D.  Carlos,  tendo     i704 


apenas  quarenta  annos;  memorável  pela  sua  insigne  piedade 
e  religião,  legará  mais  duradoura  memoria  aos  séculos  futu- 
i'os  por  nâo  deixar  prole,  que  outros  príncipes  que  perpetua- 
ram o  seu  nome  e  a  sua  linhagem  com  posteridade  numerosa. 
Aindaque  o  acontecimento  não  fosse  inesperado,  nem  inopi- 
nado, como  os  casos  presentes,  palpáveis,  para  assim  dizer, 
produzem  mais  abalo  que  os  futuros,  que  só  o  entendimento 
pode  comprehender,  custa  a  acreditar  como  ficaram  todos 
aterrados  com  semelhante  noticia ;  e  especialmente  depois  da 
publicação  de  um  certo  testamento  do  Rei,  que  rejeitava  a 
partilha  da  monarchia  e  nomeava  herdeii'o  universal  Filippe, 
Duque  de  Anjou,  íilho  segundo  doDelphim.  Parecia  com  isto 
contrariar-se  abertamente  a  deliberação  que  os  inglezes,  hol- 
landezes  e  portuguezes  tinham  tomado  de  tianquillisar  a  Eu- 
ropa e  evitar  o  caso,  para  todos  assustador,  da  Hespanha  se 
incorporar  com  a  França  n'um  só  estado,  ou  logo,  ou  de- 
pois de  pouco  tempo.  Nem  se  duvidava  que  a  França  hou- 
vesse de  seguir  este  caminho,  porque,  ou  fosse  verdadeiro 
ou  falso  aquelle  testamento  (no  que  muitos  vacillam;  mas 
outros  o  têem  por  suspeito)  é  sabido  que  a  França,  depois  do 
tratado  da  partilha,  empregou  por  intervenção  de  Mr.  d'Har- 
court,  seu  embaixador  junto  d'El-Rei  Catholico,  todos  os  es- 
forços e  diligencias  pai'a  o  Duque  de  Anjou  ser  declarado  her- 
deiro de  toda  a  monarchia.  Apenas  El-Rei  Catholico  expirou, 
os  regentes  de  Hespanha  enviaram  um  expresso  ao  Rei  Chris- 
tiauissimo  com  a  cédula  do  testamento  que  dava  toda  a  heran- 
ça hispânica  ao  Duque  de  Anjou,  e  escreveram-lhe  uma  carta 
muito  submissa,  pedindo  que  quizesse  e  ordenasse  o  cum- 
primento do  testamento,  e  que  lhes  desse  seu  neto  o  Duque 
de  Anjou  para  rei  de  toda  a  Hespanha ;  como  se  devesse  ro- 
gar-se-lhe  o  que  ardentemente  desejava,  e  tam  diligentemente 
procurara;  mas  era  preciso  guardar  as  apparencias  para  se 
não  tornar  conhecida  a  intriga.  Assim  o  Rei  Christianissimo 
não  levou  muito  tempo  a  decidir-sepela  acceitação  do  partido, 
e  d'alli  a  três  dias  respondeu  aos  regentes  n*uma  pomposa 
carta,  parecendo  mais  conceder  que  receber  um  favor,  e  at- 
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putare  Hispanis  Imperium  Nepoti  oblatum.  Quò  autem  His- 
i704  panorum  gentem  pelliceret,  res  eorum  summum  ad  fasligium 
perducturum  poUicebatur,  pristinamque  gentis  gloriam  resti- 
tuturum.  Quse  promissa  non  satis  ad  cseteram  Parisiensis 
aulae  sapientiam  facere  visa  sunt,  quòd  nationibus,  quae  ab 
Hispanorum  Império  se  subduxerant,  jugiim  minitari  vide- 
bantur. 

Spretâ  igitur  foederis  religione,  quod  paulò  ante  Rex  Chri- 
slianissimus  camBritannis,  Batavis,  acLusitanispercusserat, 
et  ad  ciijus  societatem  cseteros  Reges,  Príncipes,  ac  Civitates 
totius  Christiani  Orbis  invitaverat,  nullo  adhibito  ne  verbo- 
rum  quidem  linimento,  quo  justas  Principum  ac  nationum 
querimonias  mitigarei,  aut  factum  purgaret,  Hispaniae  Philip- 
pum  Nepotem  obtrudit.  Illud  baudquaquam  prsetereundum. 
Ubi  primmn  Olysipponem  nuncius  est  allatus  de  Kegisobitii, 
et  testamento,  semel  iterumque  ac  tertiò  Potentissimus  Rex 
interrogavit  Gallum  Oratorem  Rovillgenm  quaenam  mens  es- 
set  Regi  Christianissimo  super  tanta  re.  Quibus  ipse  interro- 
gationibus  constantissimè,  et  omni  asseveratione  respondit 
nuUam  aliam  esse  quàm  ut  partitionis  fcedus  sartum  tectum 
servaretur,  neque  alio  unquam  Ghristianissimi  Regis  consilia 
spectasse.  Sed  evulgato  paulò  post  partitionis  transactionem 
nihili  ab  eo  factam,  non  sine  rubore  Rovillaeus  exposuit  Regis 
sui  verbis,  decrevisse  ipsum  Hispanorum  voluntati,  qui  An- 
degavensem  Ducem  sibi  in  Regem  asciscerent,  morem  gerere, 
neque  id  (si  Diis  placet)  foederis  partitioni  adversari,  quòd 
ea  transactio  id  unum  respiceret,  ne  quies  gentium  turbare- 
tur,  quse  eo  pacto  facillimè,  volentibus  Hispanis,  comparari 
posset :  paciscentium  mentem  non  verba  spectanda  esse.  Pe- 
rinde  ac  si  non  multúm  discreparet  inter  totam,  aut  dimidia- 
tam  bsereditatem,  inter  Arcbiducem,  et  Ducem  Andegaven- 
sem;  ac  parúm  interesset  Hispânia  ne  et  America  Archiduci 
attribueretur,  Italicae  provinciae  Hispanici  júris  Delfino,  an 
universum  Hispanorum  Imperium  unus  Andegavensis  Dux 
occuparet;  et  quasi  hoc  pacto  pax  Europa3  securius  concilia- 
retur.  Novum  sane  neque  ullo  sseculo  auditum  interpretan- 
dorum7oederum  genus;  scilicet  abreptâ  totâ  hsereditate,  etne 
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tribuindo  aos  hespanhoes  a  oíferta  da  coroa  a  seu  neto.  E     i704 
para  lisonjear  aquella  nação  promettia-lhe  promover  o  seu     ^^'° 
engrandecimento  e  restituil-a  á  sua  passada  gloria,  promessas 
-que  á  prudência  de  uma  parte  da  corte  de  Paris  pareceram 
inconsideradas,  porque  importavam  uma  ameaça  ás  nações 
que  tinham  sacudido  o  jugo  hespanhol. 

Tendo  portanto  infringido  o  tratado  que  pouco  antes  cele- 
brara com  os  inglezes,  hollandezes  e  portuguezes,  e  para 
cuja  accessão  convidara  os  mais  Reis,  Principes  e  Estados  da 
Christandade,  o  Rei  Christianissimo  mandou  seu  neto  para 
Hespanha,  sem  procurar  ao  menos  com  algumas  palavras  atte- 
nuar  as  justas  queixas  dos  Soberanos  e  das  nações,  ou  des- 
culpar o  facto.  Nâo  devemos  omittir  esta  particularidade:  ape- 
nas chegou  a  Lisboa  a  noticia  da  morte  e  do  testamento  d'El- 
Rei,  perguntou  Sua  Magestade  varias*  vezes  ao  embaixador 
Francez  Mr.  Rouillé  qual  seria  a  intenção  do  Rei  Christianis- 
simo sobre  negocio  tam  importante:  a  estas  perguntas  res- 
pondera sempre  sem  hesitar  que  nunca  fora  outra  senão  a  da 
rigorosa  observância  do  tratado  da  partilha;  que  só  a  este 
fim  se  tinham  sempre  dirigido  os  intuitos  do  Rei  Christianis- 
simo. Mas  divulgando-se  pouco  depois,  que  este  desprezara 
o  tratado  da  partilha,  Mr.  Rouillé,  não  sem  corar,  declarou 
em  nome  do  seu  soberano  que  elle  determinara  condescender 
com  a  vontade  dos  hespanhoes,  que  lhe  pediram  para  seu  Rei 
o  Duque  de  Anjou ;  mas  isto  (permittindo-o  Deus)  não  se  op- 
punha  ao  tratado  da  partilha,  que  attendêra  unicamente  a  que 
não  se  perturbasse  o  socego  das  nações,  que  por  este  modo 
se  podia  conseguir,  queí^endo-o  a  Hespanha;  e  que  se  devia 
olhar  ás  intenções  e  não  ás  palavras  das  partes  contratantes: 
como  se  não  houvesse  grande  differença  entre  toda  a  heran- 
ça, ou  a  sua  metade,  entre  o  Archiduque  e  o  Duque  d'Anjou; 
e  interessasse  pouco  á  Hespanha  dar-se  a  America  ao  Archi- 
duque e  as  províncias  italianas  ao  Delphim,  ou  entregar-se 
toda  a  monarchia  hespanhola  somente  ao  Duque  de  Anjou; 
como  se  d'esta  sorte  se  concihasse  mais  seguramente  a  paz  da 
Europa.  É  realmente  inaudito  este  novo  modo  de  interpre- 
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i704  minimâ  quidem  ejus  partícula  Imperaiori  relictâ,  visum  est 
Ghristianissimo  Regi  miriíicam  se  iniisse  viam  pacificandíje, 
tranquillarida3qiie  Eiiroi)se.  Illud  haud  diibium  est  multo  mi- 
nús  Gallos  liominum  judiciis  patieritiâque  abusuros,  si  aperto 
proliterentur  nolle  se  oblatge  aut  quciísita;  potiús  occasioDi 
deesse  opum  suarumamplificandarum,  et  Imperii  proferendi, 
quàm  tam  vano  inanique  commento  fucum  facere  velle  cun- 
ctis  mortalibus.  Na3  ille  omnibus  sensibus  captus  erit,  aut 
rationis  expersjcui  haec  tam  absurda  probetur  interpretatio, 
et  pacificandse  Europa}  ratio  idónea  videatur. 

Acceperunt  tamen  Hispani  obtrusum  sibi  Philippumimmi- 
nentibus  undique  terra  marique  Gallorum  copiis  in  Hispa- 
uiam,  ditionisque  Hispânica^,  províncias ;  ac  primo  statim  initio 
haud  nimium  gravato  ferre  eam  íbrtunam  visi  sunt.  Quod  cum 
Potentissimus  Lusitanorum  Rex  animadvertisset,  et  Gallicus 
Orator  Ghristianissimi  Kegis  nomine  asseveranter  affirmasset, 
íidemque  dedisset  non  sejunctam  rnodò  rem  Hispanam  à  Gal- 
licà  fore,  sed  etiam  suis  ipsam  praesidiis,  suis  legibus,  insti- 
tutis,  moribusque  regendam,  non  dubitavit  violatí  foederis 
injuriam  pacis  bono  condonare,  pacemque  ipsam  in  Hispânia 
juvare.  Verendum  enim  erat,  ne  si  bellum  in  Hispânia  ardes- 
ceret,  illius  flammâ  implícarentur  Lusitani,  quod  arcere  in 
animo  erat.  Igitur  Ghristianissimo  Regi  novum  foedus  sua- 
denti  annuit,  foedusque  percussit  cum  ipso  Ghristianissimo 
Rege,  ejusque  Nepote,  quod  eò  tantúm  respiciebat,  ut  bel- 
lum, quod  imminere  videbatur,  quàm  fieri  posset,  commo- 
dissimè  amoveretur  cum  minimâ  aliarum  gentium  offensione. 
Quare  nihil  aliud  promissum  est  à  Rege  Lusitanise,  quàm  ut, 
si  qui  infesta  arma  Hispanise  inferrent,  eis  in  Lusitânia  portus 
ne  paterent.  Nihil  tamen  eo  foedere,  aut  superiore  decisum 
de  jure  Hispanicse  ha3reditatis;  praebita  tantúm  est  aUqualis 
orpera  possidenti,  ut  Lusitanorum,  Hispanorumque  tranquil- 
litati,  et  securati  consuleretur. 

Vix  ac  ne  vix  quidem  eo  fffidere  confecto  coepit  Rex  Ghris- 
tianissimus  manifesto  ostendere  id  unum  animo  agitare,  ut 
Hispaniíc  Imperium  Gallia3  adjungeret.  Siquidem,  Nepoti 
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tar  as  convenções;  julgar  o  Rei  Christianissimo  que  achara  i704 
um  meio  admirável  de  pacificar  e  tranquillisar  a  Europa,  em-  ^"""^ 
polgando  toda  a  herança,  sem  deixar  a  minima  parcella  ao 
Imperador!  Sem  duvida  os  francezes,  se  confessassem  franca- 
mente que  não  queriam  perder  a  occasiâo  que  se  lhes  offereceu, 
ou  elles  procuraram,  de  augmentar  o  seu  poder,  abusariam 
muito  menos  da  intelligencia  e  paciência  humana,  que  pre- 
tendendo illudil-a  com  uma  explicação  tam  vâ  e  fútil.  É  pre- 
ciso ser  completamente  destituído  de  senso  commum  para 
acceitar  tam  absurda  interpretação  e  julgal-a  efficaz  para  o 
socego  da  Europa. 

Marcharam  de  todos  os  lados  tropas  francezas,  approxi- 
mando-se  por  mar  e  por  terra  da  Hespanha  e  das  provindas 
do  seu  dominio;  os  hespanlioes  receberam  Filippe  que  lhes 
foi  imposto;  e  no  principio  não  pareceram  julgar  muito  pesa- 
da a  sua  sorte.  Vendo  isto  El-Rei  de  Portugal,  e  asseverando- 
Ihe  e  promettendo-lhe  o  embaixador  francez  em  nome  do  Rei 
Christianissimo  que  a  Hespanha  não  só  ficaria  separada  da 
França,  mas  se  governaria  com  os  seus  exércitos,  leis,  usos 
e  costumes,  não  hesitou  por  bem  da  paz  em  relevar  a  quebra 
da  alliança,  e  favorecer  a  mesma  paz  na  Hespanha;  pois  era 
de  recear  que  ateando-se  alli  a  guerra,  envolvesse  no  seu  en- 
cendio  os  portuguezes,  o  que  El-Rei  tinha  a  peito  evitar.  Por- 
tanto annuiu  á  nova  aHiança  que  o  Rei  Christianissimo  lhe 
propunha,  celebrando  com  elle  e  com  seu  neto  um  tratado, 
unicamente  com  o  intuito  de  afastar,  do  melhor  modo  possí- 
vel e  com  a  menor  offensa  das  outras  nações,  a  guerra  que 
parecia  imminente;  pelo  que  El-Rei  de  Portugal  só  prometteu 
fechar  os  seus  portos  aos  -que  declarassem  guerra  á  Hespa- 
nha. N'este  tratado  e  no  anterior  nada  se  discutiu  sobre  o  di- 
reito da  herança  hespanliola,  apenas  se  prometteu  algum  auxi- 
ho  ao  seu  possuidor,  em  attenção  á  tranquillidade  e  segurança 
dos  portuguezes  e  hespanhoes. 

Logoque  se  concluiu  este  tratado,  começou  o  Rei  Christia- 
nissimo a  deixar  ver  claramente  que  a  sua  única  intenção  era 
reunir  a  monarchia  hespanholá  á  franceza.  Deixando  a  seu 
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1704  Kegio  tantum  nomine  relicto,  cuncta  Regis  munia  ad  se  tra- 
here;  Gallis  rei  dominicae  curam  mandare;  exercitibus,  et 
provinciis,  quos  libuisset,  prseOcere;  Irisubriam,  Belgiiimque 
Hispanicae  ditionis  (quae  duo  Imperii  muriimenta,  ac  propu- 
gnacula  habentur)  Gallicis  armis  occupare;  pecuniam  in  Gal- 
liam  avertere;  Indica  commercia,  ne  omnibus  quidemHispa- 
nis  permissa,  Gallis  effusè  aperire ;  Hispanis  Oratoribus  quse 
ipsi  visa  essent  iiijungere,  aut  per  ipsos  Gallos  Oratores  ad- 
ministrare;  omniaque  et  singula  arbitrio  suo  constituere;  ad 
hsec  Hispanorum  Primores  Gallorum  Primoribus  íequare,  et 
contra  Gallorum  Primores  Hispanorum  Primoribus,  perinde 
ac  si  unius  tantum  Regis  império  subjecti  forent,  unaque  at- 
que  eadem  gens  esset.  Si  quis  auderet  pátria  instituía,  Primo- 
rumque  jura  violari  ostendere,  exilio  multatus,  quanto  quis 
servitio  promptior,  honoribus  auctus ;  nobilissimus  quisque, 
quos  ante  Catholici  Regis  obilum  Austriacae  domus  partes 
fo visse  suspicio  fuit,  indignis  modis  vexati,  alius  alio  príetex- 
tu  in  Galliam  abducti.  Inter  quos  Architalassum  Castillonen- 
sem  virum  Regia  slirpe  satum,  priidentiâ,  rerumque  usu,  et 
obitis  prgefecturis  inter  paucos  praestantissimum,  per  speciera 
ordinaria3  legationis  in  Galliam  ire  jubet,  cujusmodi  munia 
numquam  ab  ea  familia  obita  fuerant  tanquam  ejus  nobilitate, 
et  spíendore  inferiora.  Quod  periculum,  et  contumeliam  ut 
vitaret  vir  sapientissimus,  coactus  est  se  se  in  Lusitaniam  re- 
cipere,  et  eo  pacto  Gallorum  vota  deludere,  una  comitante 
illustrissimo,  ac  fortíssimo  viro  Corsanae  Dynasta,  ut  se  etiam 
ab  injuriis,  et  contumeliis  assereret,  quibus  à  Gallis  fuerat 
affectus,  et  in  dies  appetebatur.  Et  ne  singulis  tantum  contu- 
melia  illata  esset,  sed  etiam  universo  Hispanorum  nomini, 
jussus  est  Naxaríie  Dux,  Hispanicce  classis  Praefectus,  Gallicse 
classi  supparum  demittere,  quod  ipse  ne  facere  cogeretur 
tanta  cum  Hispaniae  gentis  ignominia,  classis  pra?fecturam 
abdicavit.  Quo  facto  vir  egregius  summam  sibi  laudem  pe- 
perit,  Hispanisquo  suis,  quibus  gentis  sua;  gloria  cordi  est, 
exemplum  proposuit,  quod  imitari  pulchrum,  ac  decorum 
sit.  Vetus  erat  institutum  pro  gentis  gloria,  ac  fortitudine  pri- 
mam aciem  in  exercitu  Hispanis  attribuere,  haec  etiam  laus 
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neto  apenas  o  nome  de  Rei,  chama  a  si  toda  a  autoridade;  en-  i704 
trega  a  francezes  a  administração  da  fazenda  publica,  dá  aos 
que  lhe  parece  o  governo  de  exércitos  e  provincias;  faz  occu- 
par  por  tropas  francezas  o  Milanez  e  a  Flandres  hespanhola 
(as  duas  barreiras  e  baluartes  d'esta  monarchia);  diverte  os 
dinheiros  para  França ;  franqueia  largamente  aos  francezes  o 
commercio  das  índias,  que  nem  a  todos  os  hespanhoes  era 
permittido;  dá  as  ordens  que  lhe  apraz  aos  embaixadores  hes- 
panhoes, ou  entrega  os  negócios  a  embaixadores  francezes; 
e  emfim  regula  tudo  ao  seu  arbítrio.  Alem  d'isto  iguala  os 
Grandes  de  Hespanha  aos  Pares  de  França,  e  estes  áquelles, 
como  se  fossem  vassallos  do  mesmo  Rei  e  naturaes  da  mes- 
ma nação.  Se  alguém  ousava  reclamar  contra  a  infracção  das 
leis  pátrias  e  dos  privilégios  da  nobreza,  era  desterrado,  em- 
quanto  se  premiava  quem  se  mostrava  mais  submisso.  Os 
suspeitos  de  terem  favorecido,  antes  da  morte  d'El-Rei  Catho- 
lico,  o  partido  da  Casa  d'Austria,  por  mais  nobres  que  fos- 
sem não  escapavam  de  ser  perseguidos  por  meios  indignos, 
e  levados  para  França  sob  differentes  pretextos.  Entre  estes 
o  Almirante  mor  de  Castella,  homem  de  sangue  real,  insigne 
pela  prudência,  pelo  uso  dos  negócios  e  pelos  cargos  que  exer- 
cera, é  mandado  a  França  com  pretexto  de  uma  embaixada 
ordinária,  funcções  nunca  exercidas  por  aquella  familia,  como 
inferiores  á  sua  nobreza  e  dignidade.  Para  não  se  expor  a  tal 
desaire  teve  este  prudente  fidalgo  de  se  acolher  a  Portugal, 
illudindo  assim  o  intento  dos  francezes;  acompanhou-o  o  il- 
lustre  e  esforçado  conde  de  Corsana,  para  se  livrar  também 
das  injustiças  e  aggravos  que  lhe  tinham  feito  e  cada  dia  pro- 
curavam fazer.  Não  bastava  que  a  desconsideração  fosse  par- 
cial, cumpria  estendel-a  a  todo  o  nome  hespanhol:  o  Duque 
de  Naxara,  almirante  da  esquadra  de  Hespanha,  teve  ordem 
de  amainar  a  sua  bandeira  á  esquadra  franceza ;  mas  para  não 
ser  obrigado  ao  cumpiimento  da  determinação,  que  julgou 
uma  ignominia  para  a  nação  hespanhola,  dimittiu-se  do  cargo, 
adquirindo  este  illustre  fidalgo  grande  honra  com  tal  acção, 
e  dando  aos  seus  compatriotas  que  prezam  a  gloria  do  paiz 
um  nobre  e  decoroso  exemplo  digno  de  imitar-se.  Era  cos- 
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1704  Hispanis  per  Gallos  adempta,  jusssequB  Hispanorum  copiae  iri 
Insubriâ  Gallicas  sequi.  Mille  alia  hujusmodi  exempla  afferre 
supersedeo ;  unum  addam,  quo  manifesto  docemur  Hispanam 
remtariquamproYinciam  Galiicse  accessisse.  Hispariarum  Gal- 
licarumque  rerum  uniGardinaliMedica30  demandata  cura  est 
apud  Pontificem  maximum,  eique  imperatum,  ut  Gallica  in- 
signia  pro  foribus  affixa  Hispanicis  prseponeret , .  scilicet,  ut 
cunctis  mortalibus  Romam  coníluentibus  pateat  non  modo 
Hispanicum  Imperium  cum  Gallico  conjunctum,  sed  Hispanos 
accessionem  esse  Gallorum,  et  tanquam  impare  fcedere  socia- 
tos,  et  quasi  dedititios  haberi.  Erit  ne  igitur  nuUus  verè  His- 
panus,  verè  laudis  suai  studiosus,  verè  patria3  diiigens,  et 
amator,  qui  tam  manifestas  injurias,  et  contumelias  per  in- 
fensissimos  adversários,  juratosque  Hispani  nominis  bostes 
illatas  sequo  animo  pati  possit  ?  Eum  oportet  ab  Hispana  Índole 
ingenioque  inclytse  gentis  laudis,  et  gloriai  avídissimse^bhor- 
rere,  abjectissimoque  esse  animo,  ac  degenere,  qui  bane  tam 
insignem  contumeliam,  ac  propè  servitutem  ferro  arcere  non 
audeat,  et  in  earum  auctores  retorquere. 


Si  quis  ergo  ea  animo  reputet  qua?  Galli  non  multo  post 
nuptias  Ghristianissimi  Regis  cum  Regia  Príncipe  Hispana 
Maria  Theresa  contractas  domi  forisque  moliti  sunt,  facilèin- 
telliget  nihil  aliud  eos  meditatos  post  ipsa  nuptiarum  solem- 
nia,  quàm  ut  omnia  eò  dirigerent,  ut  Hispanicum  Imperium 
Gallico  adjungerent. 

Non  latebat  Gallos  quantum  inde  discriminis  in  cíeteras 
Europa3  gentes  proficisceretur.  Nam  si  duo  ea  Imperia  in 
unum  coirent,  quse  maximam  totius  Orbis  partem  comple- 
ctuntur,  perquam  suspecta,  ac  formidolosa  omnibus  íleret 
ipsa  duarum  amplissimarum  gentium  Índoles,  gloriai,  et  im- 
perii  avidissima,  et  ad  bella  proclivis,  Gallorum  praecipuè, 
quibus  suapte  natura  mobilibus,  et  quietis  impacientissimis 
tumultus  turbaqua  cordi  sunt,  cum  argentam  aurumque  aífa- 
tim  suppeteret  ex  inexbaustis  American  metaliis,  quod  est 
belli  nervus.  Quse  igitur  gens  tanta  amentiá,  tanta  rerum  sua- 
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tume  antigo  dar  aos  liespanhoes,  por  honra,  e  em  attençâo  ao  i704 
sen  valor,  a  vanguarda  dos  exércitos ;  pois  esta  mesma  distinc- 
çâo  lhes  tiraram  os  francezes,  mandando  que  as  tropas  hespa- 
nholas  no  Milanez  formassem  a  retaguarda  das  suas.  Deixo 
de  mencionar  milhares  de  exemplos  semelhantes,  accres- 
centando  apenas  um  que  prova  bastante  que  a  Hespanha  era 
considerada  provincia  franceza.  Commettendo-se  ao  Cardeal 
de  Medíeis  o  cuidado  dos  negócios  de  França  e  de  Hespanha 
junto  de  Sua  Santidade,  ordenou-se-lhe  que  pozesse  as  armas 
d'esta  nação  por  baixo  das  de  França,  que  costumava  ter  na 
sua  porta ;  de  certo  para  que  todos  os  viajantes,  que  se  reú- 
nem em  Roma,  vissem  que  a  monarchia  hespanliola  estava 
unida  á  franceza,  mas  era  considerada  desigualmente  na  al- 
hança,  e  como  povo  que  se  entregara.  Qual  será  pois  o  ver- 
dadeiro hespanhol,  deveras  amante  da  pátria,  que  poderá  sof- 
frer  a  sangue  frio  tam  manifestas  injustiças  e  afírontas  da 
parte  de  violentos  adversários  tam  declarados  inimigos  do 
nome  hispânico?  É  preciso  ler  renegado  do  caracter  e  génio 
de  uma  nação  illustre,  ávida  de  honra  e  gloria;  ter  alma  vil  e 
degenerada,  para  deixar  de  repellir  a  ferro,  e  devolver  aos 
seus  autores  tam  notável  vilipendio,  semelhante  tyrannia! 

Quem  reflectir  no  que  os  francezes  tramaram  no  seu  paiz 
e  nos  estrangeiros  pouco  depois  dos  esponsaes  do  Rei  Chris- 
tianissimo  com  a  Princeza  real  de  Hespanha  Maria  Thereza, 
de  certo  entenderá  que  não  pensaram  depois  d'aquelle  con- 
sorcio senão  em  dirigir  os  acontecimentos  para  a  união  das 
duas  monarchias. 

Não  ignorava  a  França  o  grande  perigo  que  d'alli  resultaria 
ás  outras  nações  da  Europa.  Porque  encorporando-se  os  dois 
estados,  que  comprehendem  uma  grandíssima  parte  do  mun-' 
do,  a  todos  se  tornariam  muito  suspeitos  e  temíveis  dois 
povos  de  Índole  semelhante,  ambos  cubiçosos  de  gloria  e  de 
mando  e  inclinados  á  guerra,  principalmente  os  francezes,  que 
por  sua  natureza  inquietos  e  inimigos  do  socego,  estimam  a 
agitação  e  o  tumulto;  accrescendo  a  isto  que  as  minas  inex- 
haustas  da  America  lhes  ministrariam  fartamente  o  oiro  e  a 
prata,  que  são  a  alma  da  guerra.  Que  nação  haveria  tão  lou- 
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1704  rum  negligentiâ,  tanta  vecordiâ,  ut  gravissimum  discrimen 
^""'^  amittendae  libertatis  non  videret?  Quae  illo  non  vehementis- 
simò  sollicitaretur?  Qnse  non  acerrimè  a  se  avertere  tenta- 
ret?  Neque  enim  ulla  tam  potens,  et  valida,  qnae  per  se  ipsam, 
aut  cum  aliis  etiam  fíEderata,  tantis  viribus  opibusque  obsis- 
tere  potiiisset.  Igitur  summa  industria,  summaque  dissimu- 
latione  ineunda  Gallis  erat  via,  quá  latenter,  nec  opinantibus 
aliis,  in  summam  tanti  conatús  eniterentur.  Priínum  amovenda 
erant  quae  obstare  tanto  molimini  possent ;  deinde  non  uno 
impetu,  sed  per  gradus  quosdam  in  tantae  rei  fastigium  irre- 
pendum;  postremo  stabilienda  duorum  Imperiorum  conjun- 
ctio.  Quatuor  potissimúm  erant  nationes,  qua?,  ut  singulse 
haud  satis  pares  ad  disturbanda  hsec  consilia,  ita  conjunctse 
validissimse  erant,  Germani  scilicet.  Britanni,  Belggeque  fne- 
derati,  ac  Lusitani ;  nam  Hispânia  ipsa,  utpote  cui  aut  puer 
Rex  sub  tutela  muliebre,  aut  valetudinarius  sine  classibus, 
sine  legionibus,  sine  ulla  vectigalium,  et  rei  dominicse  cura, 
assiduis  bellis  infracta,  aula,  aut  deliciis,  aut  adipiscendse  in- 
terioris  potentise  consiliis  unicè  deditâ,  per  se  ipsam  oppor- 
tuna  injurise  videbatur.  Itaque  Lusitanos,  qui  sitús  opportu- 
nitate  ingens  impedimentum  tantis  conatibus  aferre  possent, 
consopitos  tenere  statuit,  vetereque  Gallorum  instituto  con- 
nubiis  sibi  adjungere,  honorificisque  legationibus,  aliisque  in 
speciem  magnificis  allectare ;  classes,  bellicasque  naves  egré- 
gio instructas  identidem  ostentando,  quò  cseterge  virium  ma- 
gnitudini  fides  esset.  Belgas,  quibus  tamquam  fmitimis  Gal- 
lorum immodica  potentia  suspectior  esse  poterat,  ultrò  armis 
lacessere,  suoque  Império  adjungere  statuit,  quòd  gens  va- 
lida classibus,  omnigenoque  náutico  apparatu,  nec  inferior 
terrestribus  copiis  e  próxima  Germânia  mercede  conductis 
incrementa  Gallici  Regni  pro  virili  interturbare  posset.  His  in- 
ceptis  Britannia  obstabat,  regnum  totius  Europse  maritimis 
viribus  validissimum,  Belgisque  vetusto  foedere  sociatum; 
neque  credibile  erat  passurum  sócios,  quos  semper  fovisset, 
Gallorum  dominatu  opprimi,  et  rem  Gallicam  augeri  tam  pro- 
pinquo,  et  opportuno  in  Britanniam  trajectu.  Pervicere  ta- 
men  Galli  solitis  artibús,  ut  Garolum  Britanniae  Regem  hujus 
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ca,  tâo  negligente  nos  seus  interesses,  tao  demente  que  nâo  i704 
visse  aquelle  gravissimo  perigo  para  a  sua  independência?  ^^^'^ 
que  nâo  se  inquietasse  com  elle  seriamente?  que  nâo  procu- 
rasse activamente  evital-o?  E  nenhuma  havia  tão  poderosa  e  ' 
forte,  que  por  si  só,  ou  ainda  alhada  a  outras,  fosse  capaz  de 
resistir  a  taes  forças  e  riquezas.  Portanto  devia  a  França  pro- 
curar com  industria  e  dissimulação  um  meio  em  que  se  fir- 
masse occultamente  e  sem  desconfiança  alheia  para  realisar 
tâo  grande  empreza.  Tinha  primeiramente  d^  remover  os  obs- 
táculos que  impedissem  aquelle  projecto;  ir  depois,  nâo  de 
súbito,  mas  gradualmente,  encaminhando-se  a  aperfeiçoal-o, 
e  finalmente  firmar  a  união  dos  dois  estados.  Mas  havia 
quatro  nações  que,  se  nâo  podiam  cada  uma  de  per  si  impe- 
dir estes  intentos,  reunidas  tinham  grandes  recursos:  eram 
a  AUemanha,  a  Inglaterra,  a  Hollanda  e  Portugal;  pois  a  Hes- 
panha,  com  um  Rei  menino  sob  a  tutela  mulheril,  ou  valetu- 
dinário, sem  armadas  nem  exércitos,  sem  boa  administração 
das  rendas  publicas,  quebrantada  por  guerras  continuas,  com 
uma  corte  somente  entregue  aos  prazeres  ou  á  intriga  para 
adquirir  influencia  interna,  parecia  por  si  mesma  prestar-se 
a  ser  submettida.  Assim  determinou  conservar  descuidados 
os  portuguezes,  que  pela  sua  posição  geographica  podiam 
estorvar  taes  projectos,  attrahil-os  por  meio  de  propostas  de 
casamentos,  segundo  o  antigo  costume  francez,  e  illudil-oscom 
embaixadas  honorificas  e  outros  meios  apparatosos,  mostran- 
do-lhes  de  tempo  a  tempo  as  suas  esquadras  e  navios  excel- 
lentemente  providos,  para  se  dar  mais  credito  á  grandeza  das 
suas  forças.  Decidiu  cançar  por  meio  da  guerra  e  unir  ao  seu 
dominio  os  hoUandezes,  que  pela  vizinhança  mais  podiam  re- 
ceiar  do  excessivo  poder  dos  francezes;  porque  essa  gente  - 
apta  para  a  vida  marítima,  e  não  inferior  ás  tropas  de  terra 
alistadas  na  próxima  AUemanha,  podia  com  o  seu  valor  per- 
turbar os  incrementos  da  França.  A  estes  projectos  obstava 
a  Inglaterra,  a  nação  mais  poderosa  da  Europa  em  forças 
maritimas,  e  antiga  alliada  da  Hollanda;  e  nâo  era  crivei  que 
tendo-a  sempre  favorecido,  a  deixasse  opprimir  pela  França, 
cujo  engrandecimento  também  nâo  convinha  á  Inglaterra  por 
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1704  nominis  securidum,  quamquam  invitis,  ac  renuentibus  Bri- 
^■"""^  tannis,  sibi  ad  id  facinus  adjungeret.  Illatum  ergo  bellum  fíí- 
deratis  Belgis  à  GallorumBritannorumque  Regibus  nullas  sa- 
tis  aequas  belii  causas  pra3texentibus.  líujus  belli  initio  miri- 
ficè  arrisit  fortuna  Gallis  perdomuissetque  adeo  universos 
foederatos  Belgas  Gallicus  exercitus,  nisi  Hispani  Germanique 
hborantibus  festinatò  opem  attulerint. 


Sed  Rex  Britannus  non  multo  post  consensu  suorum  vlctus 
ab  incepto  desistere  coactus  est,  seque  pacis  conciliatorem 
exhibere :  reddita  sunt  Belgis  foederalis  quae  bello  capta  fue- 
rant,  sed  Hispanis  universus  Burgundise  comitalus  perGallos 
ademptus,  sedentibus  Helvetiis,  ac  Germanis,  quibus  ea  res 
exitium  minitabatur.  Qua  quidem  accessione  Galli  quamvis 
foederatos  Belgas  non  domuissent,  non  parúm  in  summam 
totius  moliminis  profecerant,  siquidem  inclusis  Helvetiis, 
Germanis  longiús  repulsis,  perterrefactis  Belgis  extremo  pe- 
riculo,  quod  victricibus  Gallorum  armis  adierant,  fractis  His- 
panis, quis  diibitet  faciliorem  redditam  viam  tanto  molimini? 


Caeterúm  ut  Germanos,  amplissimam  totius  Europíe  na- 
tionem,  facilius  arcere  possint  à  conatibus  suis  impediendis, 
Tiquelium  ad  res  novas  in  Pannonia  moliendas  hortati  sunt, 
consilioque  atque  opibus  juvare;  mox  Turcarum  arma  in 
ipsas  Pannonias,  Germaniamque,  ac  Yenetae  ditionis  provin- 
das magno  cum  rei  Christianse  periculo,  ac  strage  concita- 
runt;  occupatisque  in  Germaniae  Galliaeque  confmio  Germa- 
norum  firmissimis  urbibus,  et  CasteUis,  aliisque  de  novo 
conditis,  Argentorato  scilicet,  Landavio,  Fortluisio,  Brisa- 
cio,  et  Hunnigio,  ipsum  Imperatorem,  totamque  Gcrmani- 
cam  gentem  obrepserunt,  et  velut  injectis  catenis  movere  ai- 
ma  prohibuere. 

Reliquum  erat,  ut-Britannos  in  eum  rerum  statum  conji- 
cerent,  ut  domesticis  discordiis  implicitis,  externis  vacare 
nonliceret;  neque  id  difficile  in  ea  gente,  quae,  dissentienti- 
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motivo  da  sua  proximidade.  Gomtudo  os  francezes  com  os  *^"^ 
seus  costumados  artifícios  conseguiram,  apesar  da  ma  von- 
tade e  repugnância  dos  inglezes,  attrahir  Carlos  II,  liei  da 
Gran-Bretanlia,  para  entrar  n'este  commettimento.  O  Rei  de 
França  e  o  de  Inglaterra  declararam  guerra  ás  Provincias  Uni- 
das sem  causa  sufficientemente  justa.  No  principio  a  fortuna 
foi  muito  propicia  aos  francezes,  cujo  exercito  haveria  subju- 
gado todas  as  Provincias  Unidas,  se  os  hespanhoes  e  allemâes 
nâo  lhes  acudissem. 

Mas  o  Rei  da  Gran-Bretanha,  vencido  pelos  do  seu  conse- 
lho, viu-se  pouco  depois  obrigado  a  desistir  da  empreza  e 
offerecer-se  por  mediador  da  paz.  Foi  restituído  aos  hollan- 
dezes  o  que  se  lhes  tomara  durante  a  guerra;  mas  o  Franco- 
Gondado  foi  tirado  aos  hespanhoes  pelos  francezes  sem  se 
moverem  os  suissos  nem  os  allemâes,  para  quem  este  facto 
era  uma  séria  ameaça.  Gom  esta  acquisiçâo  os  francezes, 
aindaque  não  tivessem  subjugado  as  Provincias  Unidas,  ti- 
nham ganho  bastante  para  o  seu  fim.  Apertados  os  suissos, 
obrigados  os  allemâes  a  recuar,  aterrados  os  hollandezes  com 
o  extremo  perigo  a  que  os  levaram  as  armas  victoriosas  dos 
francezes,  abatidos  os  hespanhoes,  quem  deixaria  de  ver  que 
se  tornava  mais  fácil  a  reahsaçâo  do  grande  empenho? 

Para  mais  facilmente  arredarem  a  Allemanha,  a  mais  po- 
pulosa nação  da  Europa,  de  lhes  impedir  os  seus  projectos, 
induziram  e  ajudaram  Tikeli  a  fomentar  nova/evolta  na  Hun- 
gria, contra  a  qual  depois  excitaram  as  armas  turcas,  assim 
como  contra  a  Allemanha  e  as  provincias  do  estado  de  Vene- 
za, com  grande  perigo  e  ruina  da  christandade;  e  occupando 
importantes  cidades  e  fortalezas  germânicas  nos  confins  da 
Allemanha  e  da  França,  edificando  outras  de  novo,  como  fo- 
ram Strasburgo,  Landau,  Fort-Louis,  Brisach  e  Huningue, 
enredaram  e  como  que  encadearam  o  Imperador  e  toda  a  na- 
ÇHO  allemâ  para  não  lhes  .poderem  fazer  guerra. 

Faltava  reduzir  ás  mesmas  circumstíincias  a  Inglaterra,  en- 
volvendo-a  em  guerras  civis,  para  não  attender  aos  negócios 
externos,  o  que  não  era  diíTicil  de  conseguir  n' uma  nação  re- 
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1704  bus  de  religione  animis,  in  varias  scinditur  factiones,  alia 
aliam  in  vices  detrudente,  sibique  summam  rerum  asserente. 
Quinetiam  cúm  regimen  populari,  aristocrático,  regioque  sit 
mistum,  difficile  est  in  tot  humanis  erroribns  ita  modum  te- 
nere,  ut  aliqua  pars  fines  suos  non  transiliat,  eaque  potissi- 
ma  discordiarum  causa.  Igitur  Galli  Oratores,  occultique  in- 
ternuncii  ha3C  semina  dissensionum  fovere,  alere,  accendere, 
Britannosque  nunquam  non  suarum  sibi  rerum  solícitos  te- 
nere. 

ínterim  Carolo  Britannorum  Rege  vitâ  functo,  regnuiii 
haereditario  jure  suscepit  Jacobus  frater,  Princeps  summa  re- 
ligione, sapientiâ  haudquaquàm  pari ;  cúm  enim  Romanos  ri- 
tus  coleret,  tantúm  non  per  vim  summamque  festinationem 
universam  gentem  in  partes  suas  traducere  voluit.  Accessit 
intima  cum  Rege  Christianissimo  amicitia,  totaque  Gallorum 
gente,  à  qua  Britanni  solito  inter  fini timos  ódio,  et  semula- 
tione  longissimè  abhorrent.  Galli  tanto  impensiús  eam  colere 
amicitiam,  rati  alterutrum  se  assecuturos  contracta  cum  Ja- 
cobo  Rege  interiore  necessitudine ;  aut  enim  Jacobus  Gallo- 
rum consiliis  opibusque  adjutus  justam  sibi  dominationem  in 
universum  Britannum  nomen  comparaturus  erat,  el  ea  de 
causa  Christianissimo  Regi  gratificando  sócia  cum  eo  arma 
erat  conjuncturus,  quibus  auctus  universam  Hispanici  Impe- 
rii  hgereditatem.  suo  tempore  occuparet,  oblata  Jacobo  pro 
prsestita  opera  ex  Hispanis  provinciis  particulâ  aliquâ;  aut 
saltem  diffidentiâ,  ac  simultate  inter  populos,  Regemque  dis- 
seminatâ,  in  civile  bellum  gens  universa  detrudenda  erat; 
quo  pacto  impediendis  Gallorum  conatibus  impar  futura  erat. 
Sed  Gallus  priore  spe  delusus  posteriorem  assecutus  videba- 
tur :  Britanni  enim,  aceito  in  Regem  Guilielmo  Arausionien- 
sium  Principe,  Jacobum  Régio  jure  dejicere  constituunt;  quod 
non  sine  aliqua  dissensione  civile  factum,  Hybernis  Regiam 
causam  acerrimè  tuentibus.  Gallus,  ut  bellum  civile  in  Bri- 
tannis  aleret,  auxilia  Jacobo  Regi  suppeditat,  simul  Germa- 
nos tanquam  gravíssimo  Turcarum  bello  implícitos,  opportu- 
nos  injurise,  Hispanosque,  ac  Belgas  invadit,  causatus  horum 
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talhada  pelas  dissidências  religiosas  em  facções  que  procuram  *704 
reciprocamente  derribar-se,  ou  assegurar  o  seu  predomínio. 
Alem  d'isto  com  um  governo  que  é  um  mixto  do  regimen 
popular,  aristocrático  e  real,  é  difíicil  no  meio  de  tantos  er- 
ros, que  algum  d'estes  elementos  nâo  ultrapasse  os  seus  li- 
mites, o  que  é  uma  grandíssima  causa  de  discórdias.  Os 
embaixadores  francezes  por  meio  de  emissários  secretos  fo- 
mentavam, favoreciam  e  excitavam  estes  germens  de  dissen- 
são, para  os  inglezes  nao  terem  outro  empenho  senão  acudir 
aos  seus  negócios. 

Entretanto,  fallecendo  Carlos  Rei  de  Inglaterra,  succedeu- 
Ihe  por  direito  hereditário  Jacob  seu  irmão,  príncipe  desum- 
ma  religião,  mas  não  de  igual  prudência,  pois  sendo  catho- 
lico  romano  pouco  faltou  para  querer  á  força  e  com  excessiva 
pressa  reduzir  toda  a  nação  ao  seu  partido.  Celebrou  uma  in- 
tima alliança  com  o  Rei  Christianissimo  e  com  toda  a  nação 
franceza,  que  os  inglezes  detestam  com  o  ódio  e  ciúme  ordi- 
nário entre  visinhos.  Os  francezes  mostraram-se  dedicados 
amigos,  contando  alcançar  com  esta  estreita  união,  uma  de 
duas  vantagens:  ou  Jacob  ajudado  pelos  conselhos  e  forças 
dos  francezes  havia  de  conseguir  subjugar  a  Inglaterra,  e  a 
gratidão  obrigal-o-hia  a  unir  as  suas  tropas  ás  do  Rei  Chris- 
tianissimo, para  se  apoderar  a  seu  tempo  de  toda  a  herança 
hespanhola,  oííerecendo-se  a  Jacob,  pelo  auxilio  prestado,  al- 
guma parcella  das  provindas  hispânicas;  ou  ao  menos  a  In- 
glaterra se  arremeçaria  a  uma  guerra  civil  por  qualquer  des- 
confiança ou  inimisade  que  se  promovesse  entre  o  povo  e  o 
Rei;  e  em  ambos  os  casos  não  viria  a  estorvar  as  pretensões 
francezas.  Frustrada  a  primeira  esperança  do  Rei  Christia- 
nissimo, parecia  que  se  approximava  a  reali sacão  da  segunda : 
os  inglezes,  acclamando  Guilherme,  Principe  de  Orange,  de- 
terminam desthronar  Jacob,  e  conseguem-no,  depois  de  al- 
gumas perturbações  internas,  apezar  dos  irlandezes  terem 
defendido  a  causa  do  Rei.  A  França  para  alimentar  a  guerra 
civil  na  Inglaterra,  presta  alguns  soccorros  ao  Rei  Jacob;  ao 
mesmo  tempo  invade  a  Allemanha,  fácil  de  submetter,  se- 
gundo cria,  por  estar  a  braços  com  a  guerra  dos  Turcos ;  ataca 
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1704  omnium  consilio,  et  conspiratione  amicum  Regem,  ac  foe- 
^""'^  (leratum  Regno  pulsum.  Sed  Jacobo  iis  tantúm  submissis  au- 
xiliis,  quibus  bellum  civile  traheret  poliús,  quam  conficeret, 
ultrò  máxima  virium  parte  in  Germanos,  ílispanosque  iricu- 
buit,  capitque  firmíssima  praesidia  llispanici  Belgii,  quibus 
jn  foederatos  Belgas  aditum  aperiret,  et  Gironam,  Barcino- 
nemque  ad  claustra  Hispanise  expugnat.  Interea  gravescere 
valetudo  Regis  Hispani,  peneque  adito  extremo  vitse  peri- 
culo,  non  integre  restitui,  ita  ut  appareret  non  diu  vitalem 
fore.  Quo  comperto,  cúm  Galli  animadvertissent  exactum  ex 
,  Hybernia  Jacobum,  extinctâque  in  Britannia  belli  civilis  ílam- 
mâ  Guilielmum  Regem  sapienliâ,  ac  belli  artibus  egregium 
acerrimam  operam  bello  Gallico  praestare,  Britannos,  Belgas- 
que  classibus,  et  exercitibus  haud  impares  Gallicis  copiis  es- 
se. Germanos  fractâ  semel  atque  iterum  Turcarum  potentià 
non  contemnendas  propè  Rhenum  copias  habere,  perincom- 
modum  arbitrati  sunt,  si  ea  tempestate  Rex  Catholicus  mor- 
tem  obiisset.  Hispanis  enim,  Britannis,  Belgis,  et  Germanis 
uno  foedere  copulatis.  exercitibusque  paratis,  liaud  dubiô 
Hispanicse  híereditatis  spem  à  Christianissimo  conceptam  va- 
nam  reddidissent.  Itaque  consuítissimum  rati  sunt,  si  bellum 
pace  commutarent,  quo  et  foederis  socielatem  dissolverent, 
et  hostes  exarmarent.  Neque  dubitavit  Rex  Ghristianissimus, 
quò  faciliús,  ac  celeriús  ea  pax  coiri  posset,  non  ea  tantúm, 
qu9e  illo  bello  ceperat,  redditurum  polliceri,  sed  etiam  mul- 
ta, quse  per  superiores  pacificationes  sux  ditionis  facta  fue- 
rant.  Quietis  studium,  ingravescentem  setatem,  et  conscien- 
ti8e  stimulos,  quibus  ob  non  redditas  res  pungeretur,  pr?ete- 
xebat.  Non  fugiebat  Hispanum  Germánumque  quàm  alto  eo 
artificio  peterentur,  ideòque  pacis  mentionem  importunissi- 
mo  tempore  inductam  rejicere  satagebant;  sed  Belgis  Britan- 
nisque  commerciorum  libertatem,  quae  per  Gallos  praedones 
nimium  quantum  totó  belli  tempore  faerat  imminuta,  resu- 
mere  cupientibus,  coacti  sunt  in  pacis  conditiones  conve- 
nire,  honestas  quidem  et  aequabiles,  sed  Hispanis,  Germanis- 
que,  atque  ipsis  etiam  Belgis,  et  Britannis  tempore  admodúm 
intempestivo.  Compósita  pace  nihil  antiquius  habuit  quàm 
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a  Hespanha  e  a  Hollanda,  desculpando  com  este  concurso  de     i704 
circurastancias  a  desthronisação  do  Rei  amigo  ealliado.  Dando, 
porém,  a  Jacob  somente  o  auxilio  sufficiente  para  protrahir, 
mas  não  concluir  a  guerra  civil,  continuou  a  mandar  a  maior 
parte  das  forças  para  AUemanha  e  Hespanha,  assenhoreou-se 
das  praças  mais  fortes  da  Flandres  hespanhola,  preparando 
caminho  para  as  Províncias  Unidas,  e  tomou  Gerona  e  Barce- 
lona na  fronteira  de  Hespanha.  Entretanto  El-Rei  Gatholico 
peorava  de  saúde,  e  ora  em  perigo  de  vida,  ora  com  escassas 
melhoras,  dava  indícios  de  não  durar  muito.  Gomprehende- 
ram  os  francezes  as  difíiculdades  que  surgiriam,  se  El-Rei 
Gatholico  viesse  a  fallecer  n'esta  occasião,  porque,  extinguin- 
do-se  o  incêndio  da  guerra  civil  na  Inglaterra,  com  a  expul- 
são de  Jacob  da  Irlanda,  o  Rei  Guilherme,  dotado  de  prudên- 
cia e  de  sciencia  militar,  havia  de  dirigir  toda  a  sua  attenção 
para  a  guerra  da  França;  os  inglezes  e  hoUandezes  com  as 
suas  esquadras  e  exércitos  não  eram  inferiores  ás  tropas  fran- 
cezas;  e  os  allemães  que  bateram  mais  de  uma  vez  as  forças 
turcas,  tinham  nas  margens  do  Rheno  tropas  que  não  eram 
para  desprezar.  Se  a  Hespanha,  a  Inglaterra,  a  Hollanda  e  a 
AUemanha  se  alliassem,  e  unissem  os  seus  exércitos,  de  certo 
mallograriam  a  vã  esperança,  alimentada  pelo  Rei  Ghristia- 
nissimo,  de  alcançar  a  herança  hespanhola.  Para  combaterem 
aquella  alliança  e  desarmarem  os  inimigos,  julgaram  conve- 
niente trocar  a  guerra  pela  paz;  e  para  mais  fácil  e  prom- 
ptamente  poder  celebrar-se,  não  duvidou  o  Rei  Ghristianissi- 
mo  prometter  a  restituição  do  que  tomara  durante  a  guerra, 
e  até  de  togares,  cuja  posse  lhe  tinha  sido  garantida  por  tra- 
tados anteriores.  Pretextava  o  desejo  do  socego,  a  sua  idade 
adiantada  e  os  escrúpulos  de  consciência  que  o  pungiam  pelo 
que  deixara  de  restituir.  Não  escapavam  á  Hespanha  e  á  Al- 
lemanha  as  intenções  reservadas  do  pedido,  e  por  isso  dispu- 
nham-se  a  rejeitar  a  proposta  de  paz  apresentada  em  occasião 
tam  inopporluna;  mas  obrigadas  pelos  hollandezes  e  ingle- 
zes, desejosos  de  recuperar  a  hberdade  do  commercio  tam 
coarctada  pelos  corsários  francezes  durante  a  guerra,  tiveram 
de  acçeder  ás  condições  da  paz,  na  verdade  honrosas  e  jus- 
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i704  otii  studium  prae  se  ferendo  bellicum  ardorem  cunctarum 
^*^°  circa  nationum  consopire,  magnificâque  legatione  Matritum 
missa,  Andegavensem  Ducem  Hispânico  habitu  indutum  per 
effigies  Hispanis  oslendere,  ad  Hispanos  mores  mirificè  fa- 
ctum  jactare,  nihil  à  Gallorum  ingeni  o  alienius  ;  divina  quâ- 
dam  providentiâ  a  natura  genifhm,  ut  Hispanis  imperet  Prin- 
ceps  prseterquam  natali  solo  Hispanus.  Haec  per  mille  artes, 
per  occultos  amicos  identidem  ostentata,  incnlcata,  et  obtru- 
sa.  At  Britanni  Belgseque  foederati,  qui  exinde  magnum  pro- 
fecturum  periculum  prospiciebant  rei  Hispanicae  cum  Gallico 
Império  conjimgenda3,  viam  inierunt  dividendas  Hispanicae 
hsereditatis,  quam  Rex  Ghristianissimus  non  recusavit,  ut  sus- 
picionem  à  se  averteret  conjungendorum  inter  se  Imperio- 
rum;  sed  inito  partitionis  foedere,  non  destitit  Matriti  Ande- 
gavensem in  Garoli  GatlioliciRegis  hseredem  ostentare;  additâ 
formidine  dividendi  Impedi,  nisi  in  hseredem  totius  rei  His- 
panicae cooptassent  Andegavensem,  ita  fieri  optimè  posse,  ut 
Regem  haberent  Regum  suorum  sanguine  creatum ;  ut  à  con- 
junctione  Gallicâ,  quam  timere  videbantur,  liberarentur ;  ut 
Potentissimum  Regem  sibi  conjunclissimum  redderent,  cujus 
■  opibus,  copiisque  invictissimis  inlegrum  sibi  Hispanum  Im- 
perium  conservarent,  atque  etiam  augerent,  redactis  sub  po- 
testatem,  qui  olim  suavissimum  Hispnnorum  excusserant  ju- 
gum;  bane  unam  restare  servandi  Imperii  rationem,  quam 
nisi  mature  complecterentur,  haud  dubiè  máxima  Imperii 
parle  multati  forent,  ablatis  Italicis  provinciis,  ipsâque  Gui- 
puscoâ.  Nam  conspirantibus  in  Imperii  divisionem  Gallis, 
Britannis,  Belgisque,  ac  Lusitanis,  illatoque  à  Gallia,  et  Lusi- 
tânia bello,  quid  aliud  futurum  existimarent,  quàm  ut  tota 
Hispânia  sub  jugum,  armorum  jure  mitteretur?  Germanise 
arma  quae  una  respicere  possent,  nec  tantae  moli  paria,  et  lon- 
gíssimo abesse,  ut  ab  illis  nullum  auxilium  sit  expectandum. 
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tas,  porém  muito  intempestivas  para  os  hespanhoes  e  alie-     4704 
•  mães  e  até  para  os  hollanclezes  e  inglezes.  Depois  de  feita  a     **^'° 
paz,  o  Rei  Christianissimo,  alardeando  o  seu  desvelo  pela 
tranquillidade,  empenhou-se  em  adormecer  o  ardor  guerreiro 
das  nações  vizinhas;  e  enviando  a  Madrid  uma  embaixada 
magnifica,  fez  espalhar  na  Hespanha  retratos  do  Duque  de 
Anjou  vestido  á  hespanhola,.  e  encarecer  a  sua  affeiçâo  aos 
costumes  hispânicos,  cousa  inteiramente  avessa  ao  génio  fran- 
cez;  como  se  nascera  por  especial  graça  da  providencia,  para 
ser  Príncipe  d'aquella  nação,  quem  só  pelo  nascimento  não  era 
hespanhol.  Tudo  isto  foi  mostrado,  inculcado  e  insinuado 
por  mil  meios  e  por  amigos  occultos.  Mas  os  aUiados  ingle- 
zes e  hollandezes,  antevendo  o  grande  perigo  que  d'aqui  nas- 
ceria de  se  unir  a  Hespanha  com  a  França,  começaram  a  tra- 
tar^ do  modo  de  repartir  a  herança  hespanhola,  o  que  o  Rei 
Christianissimo  não  recusou  para  afastar  de  si  a  suspeita  dé 
querer  reunir  os  dois  estados:  mas  depois  de  celebrado  o 
tratado  da  partilha  continuou  em  Madrid  a  indicar  o  Duque 
de  Anjou  como  herdeiro  d'El-Rei  Catholico  D.  Carlos,  inspi- 
rando aos  hespanhoes  o  receio  da  divisão  da  monarchia,  se 
o  não  escolhessem  para  herdeiro  universal;  e  que  d'aqui po- 
dia resultar  o  grande  bem  de  se  livrarem  da  união  com  a 
França,  que  pareciam  receiar,  e  de  alcançarem  a  alliança  de  um 
Rei  muito  poderoso,  que  os  ajudaria  com  riquezas,  e  com 
tropas  invencíveis  a  conservar  a  integridade  da  Hespanha,  e 
até  a  augmental-a,  reduzindo  á  sua  obediência  aquelles  que 
outrora  tinham  sacudido  o  suavíssimo  jugo  hespanhol:  era 
este  o  único  meio  de  salvar  os  interesses  do  estado,  e  se  o 
não  adoptassem  promptamente,  ver-se-hiam  de  certo  conde- 
mnados  a  perder  uma  grande  parte  da  monarchia,  sendo-lhe 
arrebatadas  as  províncias  da  Itália,  e  a  mesma  Guipuscoa. 
Com  os  francezes,  inglezes,  hollandezes  e  portuguezes  de 
accordo  sobre  a  partilha,  que  podia  esperar  a  Hespanha,  se  a 
França  e  Portugal  lhe  declarassem  guerra,  senão  ser  inteira- 
mente subjugada  pelo  direito  da  força?  O  auxilio  que  pode- 
riam esperar  da  Allemanha  não  era  bastante  para  tam  grande 
empreza,  e  estava  muito  longe  para  se  poder  contar  com  elle. 
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4704  Hoc  terrore  non  vario  objecto,  non  surit  aspernali  nonnulli 
^*'°  ex  primoribus  Hispariis,  penes  quos  summa  erat  rerum,  obla- 
tam contlitionem  amplecti  Andegavensis  in  Regem  accrescen- 
di.  Itaque  non  immerilò  sibi  quis  persuadere  debet  consiliiim 
de  dividenda  Hispânica  haereditate  Britannis  Belgisque  per 
occultos  Gallorum  internuncios,  et  emissários  objectum  fiiis- 
se,  ne  si  ipsi  proposiiissent,  occultaí,  quam  moliel)antur, 
fraudis  suspecti  fierent;  niliil  enim  foedere  divisionis  commo- 
dius  íieri  poterat,  qiio  Galli  Hispanos  ad  accipiendum  Ande- 
gavensem  cogerent;  quandoquidem  in  confesso  est  Hispa- 
norum  primoribus  nihil  gravius  accidere  potuisse,  quàm  si 
amplissimas  Italiíe  amitterent  provincias,  in  quibus  opulen- 
tissimas  atque  honorificentissimas  obeunt  praefecturas.  Pa- 
tuit  igitur  fraus,  quam  foedere  divisionis  celaverant,  imposito 
Hispanis  Andegavensi ;  quis  autem  non  videi  per  ipsum  etiam 
Andegavensem  quoBsitam  speciem,  quâ  consilium  occuleret 
Hispanici  Imperii  cum  Gallico  conjungendi?  quod  et  ipsum 
jam  patuit.  Ita  ex  alia  fraude  in  aliam  gradus  fit,  quas  tamen 
Galli,  ut  sunt  prgefervido  ingenio,  diu  latere  non  sinunt;  vix 
enim  prioris  spei  compotes  in  aliam  transiliuut,  statimque  in 
summam  transvolant;  quod  aperte  innotescit  ex  iis  quae  supe- 
riús  dieta  sunt:  siquidem  obtruso  Hispanis  Philippo  Andega- 
vensi, mox  dissimulatione  deposita  Hispanum  Imperium  re 
ipsa  suo  adjunxere,  per  inane  nomen  tantúm,  ac  vanam  spe- 
ciem a  Gallico  segregatum. 

Ha3C  igitur  tot  ac  tanta,  eaque  pra^cipuè,  quae  Galli  post 
initum  postremum  fíjedus  inter  Serenissimum,  ac  Potenlissi- 
mum  Lusitanortim  Regem,  ipsumque  Regem  Christianissi- 
mum,  atque  ejiis  Nepotem  edidere,  satis  superque  illius 
foederis  vim  infregerant,  cúm  ejus  fundamentum  in  duobus 
Impedis  segregandis  positum  esset;  ideòque  a  Gallis  aperte 
violatum  fuisse  nemo  dubitabit.  Cíeterum  non  contenta  Pari- 
siensis  aula  hâc  unâ  foederis  violatione  aliam  etiam  addidit, 
quam  ipsa  iníiciari  non  poterit.  Terrestres  maritimasque  co- 
pias in  auxilium  Lusitanis  ipsam  mittere  oportebat  ex  foede- 
re, si  quid  ejus  socieiatis  causa  Britanni  Belgaeque  adversus 
Ijusitaniam  inedittirentur,  atque  ejus  transmarinas  provincias; 
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Com  este  terror  Iam  bem  fundamentado,  alguns  fidalgos  i704 
de  Hespanha,  que  tinham  os  cargos  principaes,  não  duvida-  ^^^^ 
ram  acceitar  a  proposta  de  favorecer  a  nomeação  do  Duque 
de  Anjou.  Não  deixa  portanto  de  haver  rasão  sufficiente  de 
crer  que  a  partilha  da  herança  hespanhola  fosse  aconselhada 
aos  inglezes  e  hollandezes  por  emissários  occultos  da  França, 
para  esta  não  se  tornar  suspeita  da  fraude  que  intentava,  se 
íizesse  tal  proposta;  com  effeilo  nada  podia  haver  melhor  que 
o  tratado  de  partilha,  para  os  francezes  obrigarem  os  hespa- 
nhoes  a  acceitar  o  Duque  de  Anjou,  sendo  certo  que  a  maior 
perda  que  os  Grandes  de  Hespanha  poderiam  ter,  seria  a  das 
vastas  províncias  de  Itália,  onde  exercem  cargos  lucrativos  e 
honrosos.  Com  a  imposição  do  Duque  de  Anjou  aos  hespa- 
nhoes  descobriu-se  a  má  fé  occulta  no  tratado  da  partilha;  e 
quem  não  verá  que  a  própria  nomeação  do  Duque  de  Anjou 
serviu  de  disfarce  para  encobrir  o  propósito  de  reunir  a  mo- 
narchia  hespanhola  com  a  franceza  ?  o  que  também  já  é  no- 
tório. Assim  foram  caminhando  de  perfídias  em  perfídias, 
que  o  ardente  caracter  dos  francezes  não  deixa  conservar 
occultas  por  muito  tempo;  apenas  realisam  uma  esperança, 
passam  a  outra,  e  logo  se  abalançam  a  muito  mais,  como  se 
vê  claramente  pelo  que  acima  dissemos;  portanto  fazendo 
acceitar  aos  hespanhoes  Filippe  de  Anjou,  deixaram  de  dis- 
simular e  juntaram  de  facto  á  sua  monarchia  a  de  Hespanha, 
só  nominal  e  apparentemente  separada  da  França. 

Tantos  e  tam  grandes  motivos  e  principalmente  o  que  os 
francezes  tinham  dado  depois  do  ultimo  tratado  entre  Sua 
Magestade  El-Rei  de  Portugal,  o  Rei  Christianissimo  e  seu 
neto,  eram  mais  que  sufficientes  para  annullar  aquella  aUian- 
ça,  cujo  fim  principal  fora  evitar  a  reunião  dos  dois  estados; 
e  portanto  ninguém  duvidará  que  os  francezes  infringiram 
publicamente  o  tratado.  Não  contente  a  corte  de  Paris  com 
esta  única  infracção,  acrescentou-lhe  outra,  que  não  poderá 
negar.  Segundo  o  tratado  devia  auxiUar  os  portuguezes  com 
forças  de  mar  e  de  terra,  no  caso  que  por  motivo  d'esta  al- 
liança  os  inglezes  e  hollandezes  fizessem  alguma  tentativa 
contra  Portugal  e  as  suas  provincias  ultramaripas;  e  deixa,- 


154 

Í704  quse  auxilia,  quanta,  et  quo  tempore  mittenda  essent,  Sere- 
**^"'  nissimi  Lusitanorurn  Regis  arbítrio  permittebatur.  Itaque  ubi 
primúm  Germani,  Brilannique,  et  Belgíe  bellum  in  Gallia3  Re- 
gem, ac  Nepotem  apparare  visi  sunt,  Rovillaeus  Gallicus  Le- 
gatus  nihil  prius  liabuit  quàm  Lusitanis  suadere  qúas  classes 
BritanniBelga^que  appararentLusitaniam,  ipsamque  adeòOly- 
sipponem  adorituras;  ratus  eo  artificio  simultates  odiaque  in- 
ter Lusitanos,  Britannosque,  et  Belgas  excitaturum  per  quse 
obortis  invicem  injuriis  in  justum  bellum  pertraherentur.  Sed 
Rex  Sapientissimus,  provisis  quae  tempus  monebat  ad  vim  ar- 
cendam,  monitoque  Christianissimo  Rege  de  auxiliis  ex  foe- 
dere  mittendis,  non  modo  Britannos,  ac  Belgas  ab  omni  inju- 
ria tutos  in  fmibus  prgestitit  suis,  sed  etiam  solita  commercia 
juraque  usurpare  permisit.  Neque  enim  per  foederis  condi- 
tiones  ulli  gentium  bellum  inferre  cogebatur ;  portus  tantúm,  et 
commercia  interdicebantur  iis,  qui  in  Hispanos  hostilia  aude- 
rent.  Quòd  si  eâ  de  causa  per  Britannos  Belgasve  infesta  ar- 
ma Lusitanis  illata  essent,  vim  vi  repellere  jure  naturae  cui- 
vís  permissum.  Sed  Rex  Cbristianissimus  quamquàm  crebro 
de  auxiliis  opportuno  tempore  mittendis  interpellatusfuisset, 
cúm  neque  maritimae,  neque  terrestres  copiai  suppeterent, 
vix  paucas  naves  submittendo,  bello  implicare  Lusitanos  co- 
nabatur.  Verúm  ubi  Rex  Lusitanige  Gallos  id  agere  persensit, 
Gallorum  Regi  per  Oratorem  suum  Parisiis  degentem,  et  per 
ipsum  Rovilla3um  Olysippone  commorantem  disertis  verbis 
aperire  jubet,  nisi  justus  navium  peditumque  numerus  Oly- 
sipponem  advectus  esset,  cúm  ad  ejus  oram  fffiderata  classis 
advenisset,  a  portubus  suis,  et  comuiercio  Britannos  Belgas- 
que  arcere  non  posse,  nec  debere;  Rege  enim  Cbristianis- 
simo  foederis  conditionem  non  implente,  eo  se  fcedere  solu- 
tum. 


Ad  hanc  tam  apertam  denuntiationem  opportunissimo  tem- 
pore factam  fremere  Rovillceus;  parcendum  foederati  Regis 
viribus;  facillimè  portum  Olysipponensem  defendi  posse  pau- 
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va-se  ao  arbítrio  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  deter-  i704 
minar  a  qualidade  e  numero  d'essas  forças  auxiliares  e  requi-  ^*'* 
sital-as  quando  quizesse.  Mas  apenas  a  AUemanha,  a  Ingla- 
terra e  a  HoUanda  pareceram  preparar- se  para  declarar  guerra 
ao  rei  de  França  e  a  seu  neto,  procurou  o  embaixador  fran- 
cez,  Mr.  Rouillé,  fazer  acreditar  que  as  armadas  aprestadas 
por  aquellas  nações  se  dirigiam  contra  Portugal,  e  viriam 
mesmo  atacar  Lisboa,  julgando  com  este  ardil  excitar  con- 
tendas e  ódios  entre  os  portuguezes,  inglezes  e  hollandezes, 
de  que  se  originassem  reciprocas  violências,  que  os  arrastas- 
sem a  uma  guerra  legitima.  Mas  Sua  Magestade,  tomando  as 
providencias  que  o  tempo  aconselhava  para  prevenir  o  ata- 
que, e  avisando  o  Rei  Christianissimo  para  mandar  os  auxi- 
lios  estipulados,  não  só  conservou  os  inglezes  e  hollandezes 
ao  abrigo  de  qualquer  insulto  nos  seus  estados,  mas  dei- 
xou-os  continuar  os  seus  negócios  e  gosar  dos  seus  privilé- 
gios; porque  não  era  obrigado  pelas  condições  do  tratado  a 
fazer  guerra  a  nação  alguma,  mas  somente  a  fechar  os  portos 
e  prohibir  o  commercio  a  quem  rompesse  hostilidades  contra 
os  hespanhoes.  E  se  por  esta  causa  Portugal  fosse  atacado 
pelos  inglezes  ou  hollandezes,  repellir  a  força  com  a  força 
era  permittido  a  todos  por  direito  natural.  Mas  o  Rei  Chris- 
tianissimo pretendia  envolver  os  portuguezes  na  guerra;  e 
apesar  de  instado  muitas  vezes  para  expedir  os  soccorros  a  . 
tempo,  por  não  haver  as  sufficientes  forças  de  mar  e  terra, 
só  mandou  alguns  poucos  navios.  Logoque  El-Rei  de  Portu- 
gal entendeu  o  que  se  passava,  mandou  pelo  seu  embaixador 
em  Paris  e  por  Mr.  Rouillé,  residente  em  Lisboa,  declarar 
formalmente  ao  Rei  de  França  que  se  não  viesse  o  conve- 
niente numero  de  navios  e  tropas  antes  de  aportar  a  Lisboa 
a  esquadra  alhada,  não  podia  nem  devia  fechar  os  seus  por- 
tos aos  inglezes  e  hollandezes,  nem  prohibir-lhes  o  commer- 
cio; e  que  se  considerava  desligado  do  tratado,  se  o  Rei  Chris- 
tianissimo não  cumprisse  as  suas  condições. 

A  tam  categórica  declaração,  feita  opportunamente,  agas- 
tou-se  Mr.  Rouillé,  dizendo  que  se  deviam  poupar  as  forças 
de  um  Rei  alliado;  que  o  porto  de  Lisboa  podia  facilmente 
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1704  eis  longis  navibus,  quas  Rex  Christianissimus  miserat  (qua- 
tuor  omninò  erant)  et  maioribus  tormentis  ad  utramque  ílu- 
minis  ripam  per  idónea  loca  dispositis,  quod  consultissiniò 
erat  provisum.  Verúm  hsec  à  Lusitanis  facili  negotio  rejicie- 
bantur;  ipsos  Gallos  próximo  anno,  cúm  Britannica,  et  Bél- 
gica classes  expectaretm%  agnovisse  tutando  Olysipponensi 
portui  justum  bellicarumnavium  numerum  aptissimiimesse; 
siquidem  ad  rumores  quos  diximus  Galloriim  artificio  sparsos 
pnemiserant  Olysiponem  Ghatereneaum  cum  duodeviginti 
navibus  tutandi  portus  causa.  Qua3  igitur  ratio  tam  exiguo 
tempore  ejus  defensionis  naturam,  ac  condi tionem  immuta- 
verat?  Ad  ha3C  sine  terrestribus,  sine  maritimis  auxiliis  ex  foe- 
dere  debitis  bellum  cum  Britannis  Belgisque  susciperc  extre- 
ma) esse  dementia3;  interclusam  fore  navigationem,  et  com- 
mercium;  Lusitanas  provincias  lalissimò  patentes  validis  foe- 
deratorum  classibus  objectum  iri,  nondum  eo  profecias,  imò 
nec  apparari  auxiliares  naves,  qua3  mitti  ex  foedere  deberent; 
rem  esse  et  stultitiíe,  et  ignominiae  plenam  cúm  Rex  Chris- 
tianissimus promissa  non  servaret,  in  illius  gratiam  tot,  ac 
tanta  belli  periculis  objectare.  Cgeterum  Parisiensis  aula  his 
tam  a?quis,  et  manifestis  rationibus  contradicere  non  ausa  cúm 
classis  foederata  jam  a  Britannia  solvisset,  deposita  simula- 
tione,  ac  virium  suarum  jactatione,  ingénuo  fassa  est  Lusitano 
Oratori  sibi  ad  mittenda  auxilia  copias  non  suppetere,  satis 
sibi  à  Lusitano  Rege  facturn  iri,  si  inter  utrasque  partes  mé- 
dium se  gereret. 


Soluto  igitur  foedere,  Gallisque,  prout  superiús  est  exposi- 
tum,  maiora  in  dies  indicia  prodentibus  duorum  Impcriorum 
conjungendorum,  contra  Hispanis  Gallorum  jugum  iniquiús 
ferentibus,  consultissimum  fore  duxit  sapientissimus  Rex  Lu- 
sitânia) Ca)sareo  Legato,  Britannicoque  et  Belgico  Oratoribus 
armorum  societatem  jamdudum  suadentijjus  attentiores  au- 
res príebere.  Pra)sertim  cúm  his  belh  causis  gravihus  qui- 
dem,  ac  necessariis  alias  addidisset  Matritensis  aula  Gallorum 
Gonsiljis  vinicè  obnoxia,  totaque  e  nutu  Parjsiensis  pendens, 
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defender-se  com  os  poucos  navios  que  o  Rei  Ghristianissimo  i704 
mandara  (eram  apenas  quatro),  e  com  artilheria  grossa  asses-  ^""'"^ 
lada  nos  logares  convenientes  de  ambas  as  margens  do  rio, 
ao  que  já  maduramente  se  attendêra.  Mas  a  isto  replicavam 
facilmente  os  portuguezes  que  os  próprios  francezes  no  anno 
antecedente,  em  que  se  esperava  a  esquadra  ingleza  e  hollan- 
deza,  tinham  reconhecido  qual  era  o  justo  numero  de  navios 
necessário  para  defender  Lisboa ;  se  com  effeito  por  occasião 
dos  boatos,  que  dissemos,  por  elles  mesmos  espalhados  ti- 
nham dado  ordem  a  Chateau-Renaud  de  vir  com  dezoito  na- 
vios proteger  este  porto.  Que  rasâo  porém  mudara  em  tão 
pouco  tempo  a  natureza  e  condições  d'esla  defeza?  Alem 
d'isto,  sem  os  soccorros  marítimos  e  terrestres  estipulados 
no  tratado,  era  rematada  loucura  emprehender  uma  guerra 
contra  os  inglezes  e  hollandezes;  a  navegação  e  o  commercio 
interromper-se-hiam;  a  costa  de  Portugal,  patente  n'uma  larga 
extensão,  ficaria  exposta  ás  fortes  esquadras  alhadas,  sem 
para  alh  terem  partido  ainda,  nem  ao  menos  se  aprestarem, 
as  embarcações  que  segundo  o  tratado  se  deviam  mandar; 
que  seria  loucura  e  opprobrio,  não  cumprindo  o  Rei  Ghris- 
tianissimo as  suas  promessas,  arriscar  por  sua  causa  ás  vicis- 
situdes da  guerra  tantos  e  tam  grandes  interesses.  A  corte  de 
Paris,  não  se  atrevendo  a  contradizer  tam  justas  e  claras  ra- 
sões,  tendo  já  partido  de  Inglaterra  a  esquadra  alhada,  dei- 
xou de  dissimular  e  de  alardear  as  suas  forças,  declarando 
francamente  ao  ministro  portuguez,  que  não  tinha  tropas  dis- 
poníveis para  mandar  os  soccorros,  e  El-Rei  de  Portugal  lhe 
daria  bastante  satisfação,  se  observasse  absoluta  neutralidade. 
Dissolvido  o  tratado,  e  continuando  os  francezes,  como  dis- 
semos, a  dar  maiores  indícios  de  haverem  de  reunir  os  dois 
estados;  e  pelo  contrario  soffrendo  os  hespanhoes  cada  vez 
mais  impacientemente  o  jugo  francez,  determinou  Sua  Mages- 
tade  El-Rei  de  Portugal  prestar  séria  attenção  ao  embaixador 
do  Imperador  e  aos  de  Inglaterra  e  Hollanda,  que  ha  muito 
o  convidavam  para  uma  alliança.  A  estas  causas  de  guerra, 
já  de  si  graves  e  fataes,  tinham  accrescido  outras  por  parte  da 
corte  de  Madrid,  obediente  aos  conselhos  da  França,  e  em 
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1704  Lusitanse  onerariae  commercii  causa  ad  portus  Hispano  pa- 
**^'"  rentes  appulsa3.  aut  aí  tempestatis  eò  delata),  detentse ;  navar- 
chi  multis  modis  vexati;  mercês  navesque  tamquam  fraudis 
suspecta),  quod  aut  nullis,  aut  fictis  indiciis  comperisse  siníiu- 
labat,  fisco  addictse;  nequicquàm  non  modo  naucleris,  sed 
ipso  etiam  Lusitano  Oratore  res  repetentibus. 


Philippi  Andegavensis  effigies  typis  Parisiensibus  excusae 
per  Europam*  sparsse  cum  inscriptione  Regnorum,  quae  jure 
successionis  HispanicíB  adierat,  et  inter  ea  Lusitânia  est  ad- 
dita.  Quod  cum  Lusitanus  Orator  Parisiis  apud  Croissium  que- 
reretur,  is  factum  excusavit,  alicujus  de  plebe  temeritati  in- 
consultse  assignare  conatus;  poUicitusque  est  curaturum,  ut 
ejusmodi  effigies  supprimerentur.  Verurn  nihilominús  iUis 
per  Europam  volitantibus,  non  multo  post  patuit  non  pri- 
vato,  sed  publico  consilio  ei  inscriptioni  interpositum  Lusila- 
niseRegnum;  siquidem  sagis  militaribus,  etvexillis,  quae  cura 
Parisiensis  aulae  in  Galliá  sunt  elaborata  ad  ornandam  turmam 
Philippi  Andegavensis  custodiae  attributam,  insígnia  sunt  as- 
suta  phrygio  opere,  in  quibus  Regni  Lusitani  stemma  afiis  im- 
mixtum  videre  est.  Quod  etsi  risum  potiús  quàm  stomachum 
movere  possit,  haud  dubium  est  quin  id  consulto  fuerit  fa- 
ctum, ut  miseram  plebem  Hispanorum,  et  siqui  sunt  nobi- 
lium,  judicio,  et  rerum  ignorantiâ  plebi  haud  absimiles,  hác 
vanâ,  et  falsa  spe  allectent  Lusitaniae  recuperanda?;  scilicet  ut 
cum  ipsi  hbertatis  indigeant,  liberis  populis  imperitent.  Quo 
quidem  nihil  potest  esse  inconsideratius,  aut  dementius. 


Verum  his  facinus  accessit  in  Lusitânia,  atque  in  ipsa 
urbe  Regia  Olysippone  admissum,  quod  jam  non  nisi  ultrici 
ferro  vindicandum  sit.  Gontulerat  se  Olysipponem  Hispa- 
nus  equestris  Ordinis,  quem  Galli  tamquam  Austriacarum 
partium  suspectum  intercipere  cupiebant.  Sunt  qui  conscium 
putent  subjectionis  tesfamenti,  quod  Carolo  Regi  Catholico 
Yulgò  tribuitur.  Ea  cura  Dominico  Capicio  Latroni  Hispano 
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tudo  sujeita  á  influencia  da  corte  de  Paris.  Algumas  embar-  i704 
caçoes  mercantes  portuguezas  que  entraram  em  portos  hes-  ^^'"^ 
panhoes,  ou  para  commerciar  ou  acossadas  por  tempestades, 
foram  detidas :  os  seus  capitães  soffreram  vexames  innume- 
raveis;  e  por  suspeita  de  contrabando,  em  que  se  fingiu 
acreditar  por  indicios  nullos  ou  suppostos,  coníiscaram-se  as 
fazendas  e  os  navios,  sem  se  attender  ás  reclamações  dos  ca- 
pitães, nem  até  ás  do  embaixador  portuguez. 

Espalharam-se  na  Europa  uns  retratos  de  Filippe  d'Anjou 
estampados  em  Paris  com  a  legenda  dos  reinos  que  obtivera 
pelo  direito  da  successão  liespanhola,  e  entre  elles  estava 
mencionado  o  reino  de  Portugal.  O  embaixador  portuguez 
em  Paris  queixou-se  a  Groissi,  que  desculpando  o  facto  e 
pretendendo  attribuil-o  á  ignorância  atrevida  de  algum  ho- 
mem obscuro,  prometteu  tomar  providencias  para  a  suppres- 
são  dos  retratos.  Continuando  estes  porém  a  correr  pela  Eu- 
ropa, conheceu-se  pouco  depois  que  a  inclusão  do  reino  de 
Portugal  na  legenda  não  fora  conselho  de  um  particular,  mas 
viera  de  mais  alto,  pois  nos  fardamentos  e  bandeiras,  que 
por  ordem  da  corte  de  Paris  se  fizeram  em  França  para  a 
tropa  da  guarda  de  corpo  de  Filippe  d'Anjou,  bordaram-se 
varias  armas,  entre  as  quaes  se  viam  as  de  Portugal.  Isto  que 
mais  promove  riso  que  indignação,  mostra  claramente  que 
tudo  se  fizera  de  "propósito  com  o  fim  de  illudir,  com  a  vã  e 
falsa  esperança  da  recuperação  de  Portugal,  o  pobre  povo 
hespanhol  e  alguns  nobres,  se  os  ha,  que  se  pareçam  com  o 
povo  no  juizo  e  na  ignorância  dos  negócios,  de  certo  para 
que  povos  livres  sejam  governados  pelos  que  não  têem  inde- 
pendência. Não  pode  haver  cousa  mais  imprudente,  nem  mais 
insensata.  ^ 

Mas  accresce  a  isto  um  attentado  comrnettido  em  Portugal, 
na  própria  capital,  e  que  só  a  ferro  pode  ser  vingado.  Veiu 
para  Lisboa  um  cavalheiro  hespanhol,  de  quem  os  francezes 
desejavam  apoderar-se,  como  partidário  da  casa  d'Austria.  Ha 
quem  o  julgue  sabedor  da  supposição  do  testamento,  attri- 
buido  geralmente  a  El-Rei  Gatholico  D.  Carlos.  Deu-se  a  in- 
cumbência a  Domingos  Capiciolatro,  embaixador  hespanhol, 
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1704  Oratori  clemandata  est,  qui  rion  multo  postquam  OJysippo- 
nem  venerat,  per  familiares  suos  liominem  domum  suam 
amicò  invitat;  venientem  in  ergastulum  detrudit,  et  intem- 
pestâ  nocte  armatis  circumseptum,  vinctumque  in  Gallicam 
navem  ad  id  paratam  imponit,  ooque  imposito,  navaicho 
vela  facere  jubet.  Id  facinus  ubi  innotuit,  gravíssimo  prout 
par  erat  Lusitanise  Rex  tulit.  Capicio  Latrorii  demmciare  ju- 
bet noii  toleraturum  se  tam  improbum  facinus,  curet  ut 
quam  primúm  hominem  per  vim,  et  dolum  abreptum  in- 
columem  Olysipponem  restituat;  id  ni  facial,  se  ex  re  ac 
dignitate  sua  tam  audaci  facinore  offensa  consulturum.  Ro- 
villaeus,  quem  illius  flagitii  auctorem  administrumque  fuisse 
non  est  dubitandum,  primúm  facti  atrocitatem  verbis  allevare, 
hominis  restitutionem  polliceri,  idque  in  se  recipere;  deinde 
variis  fallaciis  promissa  ludificare;  postremo  affirmare  homi- 
nem, postquam  in  Galliam  appulerit,  nolle  Olysipponem  re- 
meare.  Quod  quàm  sit  incredibile  neminem  fugit.  Hanc  igitur 
injuriam  supplicis  per  vim  abrepti,  nec  restituti,  justi  belli 
causam  non  inficiabitur  quisquis  perspecta  habet  liberorum 
populorum  jura,  nec  fas  gentium,  et  naturalem  aequitatem 
ignorat;  etenim  si  hujusmodi  exempla  admittuntur,  Regum 
rerumque  publicarum  suprema  tollitur  potestas,  neque  opus 
est  referre  qui  Reges,  quseve  liberse  civitates  hujusmpdi 
causa  bella  susceperint,  qua3  omniumsseculôrum  judicio  justa 
sunt  Rabita. 


Igitur  re  tota  diligenter  accuratòque  discussa,  statuit  Po- 
tentissimus  Rex  Lusitania3  cum  Sereníssimo  Imperatore,  Se- 
reníssima Rritanniae  Regina,  ac  Praepotentibus  Ordinibus  foe- 
derati  Belgii  foedus  ferire,  quod  tandem  a3quis  utrique  parti 
conditionibus  factum  est.  Earum  precípua  est,  ne  unquam  ab 
armis  discedatur  nisi  amoto  ab  Hispânia  Philippo  Andega- 
vensi,  quovisve  alio  Príncipe  ex  stirpe  Gallica,  et  in  ejus  lo- 
cum  suífecto  Sereníssimo  Príncipe  Carolo  Imperatoris  filio» 
secundo  loco  genito,  cum  priús  Augustissimus  ejus  genitor, 
fraterque  natu  maior  Serenissimus  Rex  Romanorum  jure  in 
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que  mandou  convidar  cortezmente  o  homem  chegado  ha  pouco  i704 
á  cidade;  recebendo-o  em  sua  casa,  encarcerou-o,  e  por  alta 
noite  mandou-o  escoltado  por  geole  armada  e  amarrado  para 
bordo  de  um  navio  francez  que  o  esperava,  dando-se  ordem 
ao  capitão  para  logo  se  fazer  de  vela.  Apenas  o  attentado  foi 
notório,  deu-se  El-Rei  de  Portugal  por  muito  aggravado,  co- 
mo era  justo.  Fez  declarar  a  Capiciolatro,  que  não  havia  de  to- 
lerar acção  tam  indigna ;  que  tratasse  quanto  antes  de  restituir 
são  e  salvo  a  Lisboa  o  homem  que  fora  arrebatado  á  força  e 
á  traição ;  e  se  o  não  cumprisse,  tomaria  Sua  Magestade  re- 
solução em  conformidade  com  o  caso  e  com  a  sua  dignidade 
offendida  por  tam  atrevido  crime.  Mr.  Rouillé,  que  não  duvi- 
dámos ter  sido  o  autor  e  fautor  d'aquelle  escândalo,  come- 
çou a  desculpar  a  atrocidade  do  caso,  a  prometter  a  restitui- 
ção do  homem  e  a  tomal-a  a  seu  cargo ;  depois  illudiu  a  pro- 
messa com  vários  subterfúgios,  e  finalmente  declarou  que  o 
homem  depois  de  chegar  a  França,  não  queria  voltar  para 
Lisboa.  Ninguém  deixará  de  ver  que  tudo  isto  é  incrível. 
Quem  tiver  conhecimento  das  leis  dos  povos  livres,  e  não 
ignorar  o  direito  natural  e  das  gentes,  sem  duvida  julgará 
causa  de  justa  guerra  o  insulto  de  arrebatar  á  força  um  ho- 
mem que  se  acolhe  a  um  paiz,  e  não  o  restituir;  admittindo- 
se  taes  exemplos,  destroe-se  a  autoridade  suprema  dos  Reis 
e  dos  Estados;  nem  cremos  necessário  referir  os  Soberanos 
ou  Estados  livres,  que  por  semelhantes  causas  emprehende- 
ram  guerras  consideradas  justas  pelo  consenso  unanime  de 
todos  os  séculos. 

Discutido  portanto  o  assumpto  cuidadosa  e  attentamente, 
determinou  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  fazer  alliança 
com  o  Sereníssimo  Imperador,  a  Sereníssima  Rainha  da  Gran- 
Rretanha  e  os  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  a  qual 
se  ajustou  em  fim  sob  condições  iguaes  de  parte  a  parte. 
A  principal  é  não  desistir  da  guerra  sem  lançar  fora  de  Hes- 
panha  Filippe  de  Anjou,  ou  qualquer  outro  Príncipe  da  casa 
de  França,  e  pôr  em  seu  logar  o  Sereníssimo  Príncipe  D.  Car- 
los, filho  segundo  do  Imperador;  tendo  primeiramente  re- 
nunciado em  forma  legal  seu  augustissimo  pae  e  seu  irmão 
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1704  Imperium  Hispanicum,  prout  ipsum  tenebat  piae  memoriae  Ca- 
^*^°  rolus  Secundus,  legitimo  modo  cesserint.  Ita  visum  commo- 
dissimè  Europam  in  pristinum  statum  redigi,  ita  duo  máxima 
Imperia  segregari,  ita  caeterorum  Regnorum,  ac  Gentium  se- 
curitati  prospectum  iri,  ita  justo  júri  Austríacas  stirpis  provi- 
deri;  ita  denique  clarissimse  Hispanorum  nationi  impotentia 
Galiorum  oppressae  consuli.  Neque  facilò  dixerim  quàm  va- 
lide in  hanc  mentem  impulerit  Serenissimum,  ac  Potentissi- 
mum  Lusitanise  Regem  certa  ejus,  ac  firma  in  Hispanam  gen- 
tem  benevolentia ;  primúm,  quia  Hispanum  se  putat  jactatqiíe, 
(nam  et  Lusitani  Hispanorum  nomine  censentur)  deinde  quia 
Hispanis  Principibus  opibus,  et  claritudine  insignibus  per  vi- 
rilem,  aut  foemineam  stirpem  innexus  est,  ut  qui  três  avos  His- 
pani  sanguinis  referat.  Verendum  autem  erat  ne  et  praesens, 
et  póstera  38tas  consilium  improbaret  Regis  ortu,  et  origine 
Hispani,  si  Hispaniam  commune  natale  solum,  si  Principes 
viros  propinquos  suos,  si  finitimos  populos  Lusitanis  cogna- 
tos, et  eisdem  ortos  auctoribus  gravíssimo  eorum  tempore 
deseruisset,  nec  Hispaniae  communi  patrise  quasi  imploranti 
opem,  et  ab  illis  quos  genuerat  vicem  reposcenti,  amicam  ma- 
num  porrigere  detrectaret. 


Juvat  igitur  mirari,  ac  venerari  divinam  Providentiam,  quá 
factum  est,  ut  Lusitani  ante  tertium  ac  sexagesimum  an- 
num  segregarentur  à  reliqua  Hispânia,  quò  esset  Rex  Hispa- 
nus,  qui  vicinos  cognatosque  populos  ab  impotenti  Galiorum 
dominatione  vindicaret.  Neque  enim  dubitandum  est,  quin, 
si  conjuncta  Lusitânia  cum  reliqua  Hispânia  permansisset, 
eâdem  etiam  nunc  calamitate  oppressa  externa  tantúm  auxi- 
lia circunspectaret,  et  peregrinam  opem  nequicquàm  implo- 
raret;  nunc  seposita,  ac  sejuncta  Lusitânia  à  reliquo  Hispa- 
nici  Impedi  corpore,  viribus  integra,  et  illibata  afílictae  na- 
tioni opem  et  afferre  potest,  et  debet.  Additur  etiam  seternae 
mentis  consilio,  ut  is  potissimúm  Rex  fato  quodam  destina- 
retur  tanto  operi,  qui  ubi  primúm  Lusitani  Regni  habenas  mo- 
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primogénito,  o  Serenissimo  Rei  dos  Romanos,  o  direito  á  mo-  i704 
narchia  hespanhola,  como  a  possuia  D.  Carlos  II  de  piedosa  ^*'*' 
memoria.  Pareceu  que  d' este  modo  se  restituiria  facilmente 
a  Europa  ao  seu  antigo  estado,  conservar-se-hiam  separadas 
duas  grandes  potencias,  attender-se-hia  á  segurança  dos  mais 
reinos  e  nações,  respeitar-se-hiam  os  direitos  da  casa  d' Áus- 
tria, e  finalmente  accudir-se-hia  ao  nobre  povo  hespanhol, 
opprimido  pela  tyrannia  franceza.  Não  é  fácil  dizer  quanto  in- 
fluiu n'esta  resolução  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal 
a  sua  inhabalavel  e  sincera  benevolência  para  com  a  nação 
hespanhola ;  primeiramente  porque  se  tem  na  conta  de  hes- 
panhol, e  d'isto  se  gloria  (pois  debaixo  d'esse  nome  se  in- 
cluem também  os  portuguezes),  e  em  segundo  logar  porque 
está  ligado  por  linha  paterna  ou  materna  a  Grandes  d'aquella 
nação,  illustres  pela  opulência  e  nobreza,  e  conta  três  avós 
de  sangue  hispânico.  Era  pois  de  receiar  que  a  epocha  pre- 
sente e  a  futura  reprovariam  os  sentimentos  de  um  rei,  hes- 
panhol pelo  nascimento  e  origem,  se  desamparasse  na  occa- 
sião  da  adversidade  o  solo  natal,  os  fidalgos  seus  parentes  e 
os  povos  vizinhos  aparentados  com  os  portuguezes  e  descen- 
dentes dos  mesmos  progenitores,  e  se  recusasse  estender 
mão  amiga  á  Hespanha,  pátria  commum,  que  estava  quasi 
implorando  auxilio,  e  como  pedindo  soccorro  a  seus  próprios 
filhos. 

Devemos  portanto  admirar  e  acatar  a  Divina  Providencia, 
por  haver  permittido  que  os  portuguezes  se  deshgassem  da 
Hespanha,  ha  quasi  sessenta  e  três  annos,  para  ser  um  Rei  pe- 
ninsular quem  liberte  do  insupportavel  dominio  francez  essa 
nação  vizinha  e  parenta.  Se  Portugal  tivesse  continuado  unido 
com  o  resto  da  Hespanha,  é  certo  que  opprimido  agora  pela 
mesma  calamidade,  somente  olharia  para  os  soccorros  de 
fora,  e  debalde  imploraria  o  auxilio  estrangeiro ;  hoje  apar- 
tado e  separado  da  monarchia  hespanhola,  e  com  todos  os 
seus  recursos  disponíveis,  pôde  e  deve  accudir  a  esse  povo 
atribulado.  Permittiu  mais  a  Eterna  Sabedoria  que  fosse  des- 
tinado como  pela  sorte  para  tam  grande  feito  aquelle  mesmo 
Rei,  cujo  primeiro  desvelo,  assim  que  tomou  as  rédeas  do 
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1704  (Icrari  coepit,  niliil  antiquius  habuit  quàm  ut  hellum,  quo 
^'^'''  exarserant  cognatafi  gentes,  in  faustam  pacem  commutaret,  ne 
quid  unquam  offensionis  in  Hispanos  ab  eo  proficisceretur, 
qui  quonclam  volventibus  annis  opportunissimum  auxiliunn 
eis  allaturiis  esset,  ut  illud  tanto  gratius  Hispanis  esset  acci- 
pere,  quanto  Lusitano  Regi  lubentius  íbret  prsebere,  nulla 
intercedente  inter  utrosque  injuria. 

Neque  dubium  est  quin  Hispanorum  Principibus  viris,  cae- 
teraeque  nobilitati,  et  universae  genti  decorum  futurum  sit 
ac  jucundum  sibi  Regem  ascire  ex  Austríaca  domo,  utpote 
quíe  ducentos  ampliíis  annos  adeò  juste,  et  clementer  Hispa- 
nis imperitaverit,  ut  parentum  potiús  quàm  Regum  loco  ha- 
bendi  sint  Hispani  Reges  ex  ea  familia  orti.  Ad  haec  si  quis 
Hispanici  Imperii  incrementa  secum  animo  reputabit,  et  ve- 
terem  gentis  gloriam  respiciet  eximia  potentia,  et  incredibili 
rerum  gestarum  magnitudine  partam,  ea  omnia  jure  mérito 
Austriacis  Principibus  assignabit;  neque  minora  a  Sereníssi- 
mo Príncipe  Carolo  cxpectanda,  utpote  cui  summa  sit  mo- 
rum  siiavitas  cum  quadam  magestate  mixta,  ac  benè  compó- 
sita, iiigenium  peracutiim,  magnitudo  animi  insignis,  ac  plane 
Regia,  religionis  studium  singulare. 

Igitur  ut  non  erat  dabitandum  quin  universa  Hispânia,  pro- 
vinciíieque  ejus  império  parentes  tantum  ac  talem  Principem 
lubentissimò  in  Regem  suum  accepturi  essent,  si  quo  tempo- 
re  Carolus  Secundus  picC  memoríse  Rex  fato  concessit,  in 
Hispânia  esset,  nec  in  mentem  subiturum  de  vocando  ex  Gallia 
Philippo  Andegavensi,  nunc  satis  liquet  universos  Hispanos, 
atque  eos  etiam,  qui  necessitate  coacti  Gallo  Imperíum  His- 
panicum  conciliarunt,  tam  securam,  justam,  honestam,  pul- 
chram,  et  decoram  conditionem  amplexuros,  Philippumque 
Andegavensem  exacturos ;  siquidem  conspirantibus  Germanis, 
Relgis,  Britannis,  ac  Lusitanis,  Hispaniaeque  legitimum  Re- 
gem offerentibus,  quem  habere  praeoptaverant  cum  Gallum 
arcessiverunt,  nihil  Hispanis  potest  esse  optabilius,  nihil  glo- 
riosius,  nihil  conducibilius,  quam  talem  occasionem  avidè  ar- 
ripere ;  ut  Gallum  Principem  vi,  ac  minis  sibi  obtrusum  ejiciant, 
Austriacum  accipiant.  Quandoquidem  si  satis  certo  constai, 
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governo  de  Portugal,  foi  trocar  por  uma  fausta  paz  a  guerra  i704 
em  que  tinham  ardido  duas  nações  irmãs,  para  que  os  Hes-  ^*'° 
panhoes  não  recebessem  jamais  offensa  de  quem  pelo  decor- 
rer dos  annos  lhes  havia  de  prestar  opportuno  auxilio,  que  a 
Hespanha  acceitaria  com  tanto  maior  gratidão,  quanto  de  me- 
lhor vontade  El-Rei  o  ministrava,  por  isso  que  entre  ambos 
não  existiam  motivos  de  aggravo. 

Estamos  certos  que  ha  de  ser  conveniente  e  agradável  aos 
Grandes  de  Hespanha,  á  mais  nobreza  e  a  toda  a  nação,  cha- 
mar um  rei  da  Casa  de  Áustria,  a  qual  governou  a  Hespanha 
por  mais  de  duzentos  annos  com  tanta  justiça  e  clemência, 
que  os  Príncipes  oriundos  d'aquella  casa,  em  vez  de  Sobera- 
nos, mais  pareceram  pães  dos  Hespanhoes.  Alem  d'isto,  se  re- 
flectirmos no  engrandecimento  de  Hespanha,  se  considerar- 
mos a  gloria  que  antigamente  alcançou  com  incomparável 
poder  e  incriveis  façanhas,  não  podemos,  para  sermos  justos, 
deixar  de  attribuir  tudo  aos  Príncipes  Austríacos:  e  não  ha 
menos  a  esperar  do  Sereníssimo  Príncipe  Carlos,  que  á  sum- 
ma  benignidade  de  caracter  alhada  com  a  magestade,  reúne 
intelligencia  vasta,  insigne  e  verdadeiramente  real  grandeza 
de  alma  e  singular  zelo  pela  religião. 

Portanto,  assim  como  não  era  para  duvidar  que  toda  a 
Hespanha  e  as  províncias  da  sua  dependência  de  boa  vontade 
acceitariam  por  Soberano  um  Príncipe  tam  illustre,  se  alli  es- 
tivesse, quando  falleceu  El-Rei  D.  Carlos  H,  de  piedosa  memo- 
ria, nem  teria  havido  o  pensamento  de  chamar  de  França  Fi- 
lippe  de  Anjou;  também  agora  é  evidente  que  os  hespanhoes, 
sem  exceptuar  os  que  obrigados  pela  necessidade  favorece- 
ram as  pretensões  do  Príncipe  francez,  abraçarão  um  parti- 
do tam  seguro,  justo  e  digno,  a  hão  de  lançar  fora  do  throno 
Filippe  de  Anjou :  porque  estando  de  accordo  os  allemães, 
inglezes,  hollandezes  e  portuguezes  para  oflerecerem  á  Hes- 
panha o  Rei  legitimo  que  ella  já  tinha  preferido,  quando  cha- 
mou o  Francez,  não  pôde  haver  para  os  hespanhoes  maior 
empenho,  maior  gloria,  nem  maior  vantagem  que  aproveitar 
promptamente  a  occasião  de  expulsar  o  Príncipe,  que  a  força 
e  ameaças  lhe  impozeram,  e  receber  o  Austríaco.  Sabe-se 
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1704  ut  plane  constat,  Hispanos  invitissimos  accepisse  Regem  ex 
^**°  domo  Borbonica,  etiam  cum  sibi  persuasissent  immunes  se  fo- 
re  a  Gallica  dominatione,  suis  legibus,  et  inslitutis  usuros,  non 
occupanda  Imperii  propugnacula  Gallicis  armis,  non  expe- 
ctanda  à  Parisiensi  aula  jussa,  non  aperienda  Gallis  Indica 
commercia ;  nunc  cum  longe  aliter  rem  evenire  videant,  seque 
Gallica  fraude  manifesto  deceptos,  et  eò  jam  deductos,  ut  pro 
Gallici  Imperii  accessione  habeantur,  quis  non  credat  fortís- 
simos viros,  rejecto  priore  consilio,  quod  vis,  et  necessitas 
expresserat,  vincula,  in  quse  nefariè  per  summam  Gallorum 
fraudem  conjecti  sunt,  virili  animo,  ac  verè  Hispânico  effra- 
cturos,  seque  in  pristinam  vindicaturos  libertatem?  prseser- 
tim  cum  eis  adsit  Lusitanorum  florentissimus  exercitus,  foe- 
deratorumque  validissimse  classes ;  cum  tam  Lusitanis,  quàm 
foederatis  suis  nulla  alia  mens  sit,  quàm  ut  imminuta  Gallo- 
rum potentia,  quae  nimis  jam  prsegravis  addito  Hispânico  Im- 
pério intolerabilis  íieret,  ipsum  Hispanicum  Imperium  Aus- 
triacse  genti  reddatur,  quo  pacto  Europae  rerum  status 
aequatis  viribus  pristinam  securitatem,  et  tranquilitatem  re- 
sumat.  Quod  nisi  Hispanorum  Primores,  populique  (quod 
omen  Deus  avertat)  tam  salutare  consilium,  et  opportunam 
occasionem  arripiant,  coactus  erit  Potentissimus  Rex  Lusi- 
taniae  unà  cum  foederatis  suis  medicinam  tanto  maio  ferro 
adhibere,  et  sopitos  torpore  ânimos  Hispanorum,  et  quasi  le- 
thali  veterno  indormientes  acrioribus  quàm  veliet  remediis 
excitare :  ut  quemadmodum  insanientibus  non  nocendi,  sed 
proficiendi  animo  sanguinem  mittere  solemus,  quamquàm 
ipsis  renuentibus,  ac  reluctantibus,  idque  humanitatis  ple- 
num  ofíicium  habetur;  ita  etiam  Hispanis  fiet,  qui  aut  vano 
timore,  aut  ambitione,  quolibetve  alio  humani  animi  vitio 
affecti,  spretâ  tanta  opportunitale,  se  in  pristinum  statum 
asserendi,  suae  in  aeternum  libertati,  suce  laudi,  lotiusque  His- 
panae  gentis  glorise  renunciare  decreverint. 
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com  bastante  certeza  que  os  hespanhoes  receberam  com  re-  í7G4 
pugnancia  um  Rei  da  Casa  de  Bourbon,  apesar  da  persuasão  ^^'° 
que  tinham  de  se  conservarem  isentos  do  domínio  francez,  de 
usarem  das  suas  leis  e  costumes,  de  não  serem  as  suas  pra- 
ças occupadas  por  tropas  francezas,  de  nâo  receberem  or- 
dens da  Corte  de  Paris,  e  de  não  se  franquear  aos  francezes  o 
comiHercio  das  índias :  agora  vendo  que  tudo  acontece  intei- 
ramente ao  contrario,  que  foram  claramente  logrados  e  leva- 
dos á  situação  de  serem  considerados  como  dependência  da 
França,  quem  pôde  duvidar  que  estes  homens  valorosos,  re- 
jeitando a  deliberação  anterior,  que  a  força  e  a  necessidade 
lhes  extorquiram,  hão  de  espedaçar  com  animo  varonil  e 
verdadeiramente  hespanhol,  as  abomináveis  e  fraudulentas 
cadeias  lançadas  pelos  francezes,  e  hão  de  reivindicar  a  an- 
tiga liberdade?  Principalmente  auxiliando-os  o  florescente 
exercito  portuguez  e  as  fortíssimas  esquadras  allialdas;  não 
tendo  outro  fim,  tanto  os  portuguezes  como  os  seus  alliados, 
senão  diminuir  o  poder  dos  francezes  já  demasiadamente  pe- 
sado, que  se  tornaria  intolerável  se  a  Hespanha  se  lhe  reunis- 
se, e  restituir  esta  monarchia  á  casa  de  Áustria,  para  que  o 
estado  dos  negócios  da  Europa,  pelo  equilíbrio  das  suas  for- 
ças recupere  a  antiga  segurança  e  tranquillidade.  Mas  se  os 
Grandes  e  povo  de  Hespanha  não  quízerem  (o  que  Deus  não 
permitta)  aproveitar  conselho  tão  vantajoso"  e  tão  opportuna 
occasião,  ver-se-ha  o  muito  Poderoso  Rei  de  Portugal  obri- 
gado, com  os  seus  alhados,  a  applicar  com  o  ferro  o  medi- 
camento a  tão  grande  mal,  e  a  despertar  com  remédios  mais 
violentos  que  deseja  os  ânimos  dos  hespanhoes,  adormeci- 
dos e  quasi  entorpecidos  por  um  lethargo  mortal ;  e  assim 
como  é  costume  tirar  sangue  aos  loucos,  apesar  da  sua  relu- 
ctancia,  não  para  os  prejudicar,  mas  para  seu  beneficio,  o 
que  se^  tem  pelo  cumprimento  de  um  dever  de  humanidade ; 
assim  acontecerá  aos  hespanhoes,  que  por  temor,  por  ambi- 
ção, ou  por  outra  qualquer  fraqueza  de  alma,  desprezarem 
tão  favorável  ensejo  de  recuperar  a  antiga  situação,  e  assen- 
tarem renunciar  para  sempre  a  sua  independência,  a  sua 
honra  e  a  gloria  de  toda  a  nação  hespanhola. 
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1704         Itaque  si  quid  Hispanici  sanguinis  ea  de  causa  effusum  erit ; 

^*^'''  si  quid  damni  amicis  cognatisque  populis  illatum,  quo  qui- 
dem  nihil  acerbius  polerit  accidere  clementissimo  Lusitano- 
rum  Regi,  id  omne  Deus  Optimus  Maximus  in  caput  eorum 
expetat,  qui  in  causa  sunt  quominus  Imperium  Hispauicum 
legitimo  Regi  reddatur,  quominus  Proceribus  Hispanis  sua 
jura,  Magistratibus  sua  auctoritas,  legibus  sua  vis,  universis 
Hispanorum  populis  libertas  sua  restituatur. 
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Portanto  se  algum  sangue  hespanhol  se  derramar  por  esta  i704 
causa ;  se  algum  damno  se  fizer  a  povos  amigos  e  parentes,  ^*'*' 
o  que  seria  muito  doloroso  ao  clementissimo  Rei  de  Portu- 
gal, permitia  Deus  Omnipotente  que  tudo  recaia  sobre  a  ca- 
beça d'aquelles  que  são  causa  de  nâo  se  entregar  a  Monar- 
chia  hespanhola  ao  seu  legitimo  Soberano,  de  nao  se  restitui- 
rem  aos  Grandes  os  seus  direitos,  aos  magistrados  a  sua  au- 
toridade, ás  leis  a  sua  força,  e  a  todos  os  povos  de  Hespanha 
a  sua  liberdade. 


IW 


NOTA 

1704  No  mez  de  abril  de  1704  passou  El-Rei  D.  Filippe  V  de  Madrid  a 

Maio  Placencia,  para  entrar  em  campanha.  N'aquella  cidade  imprimiu  a  de- 
claração de  guerra  contra  El-Rei  de  Portugal,  e  o  Archiduque  Carlos, 
com  a  data  de  30  de  abril.  Sobre  esta  declaração,  e  depois  da  partida 
do  Embaixador  de  França,  M.  de  Chateauneuf,  publicou  El-Rei  D.  Pe- 
dro 11,  em  maio  do  mesmo  anno,  o  seu  manifesto  a  favor  d'El-Rei 
D.  Carlos  III,  mostrando  os  justos  motivos  que  o  obrigavam  áquella 
guerra,  o  qual  fez  logo  imprimir  em  lingua  castelhana,  e  se  espalhou 
por  Hespanhai;  e  para  ser  notório  a  todas  as  nações  da  Europa  se  im- 
primiu outro  na  lingua  latina,  que  continha  mais  largamente  o  mesmo 
que  o  hespanhoi  ~. 

A  corte  de  Versalhes  respondeu  em  substancia  a  este  Manifesto,  pre- 
tendendo que  eram  infundadas  as  queixas  d'El-Rei  de  Portugal  acerca 
do  Tratado  de  Repartição  da  Monarchia  Hespanhola,  com  a  qual  Sua 
Magestade  Portugueza  nada  tinha,  e  que  igualmente  não  tinha  rasão  de 
se  queixar  que  a  França  lhe  não  tivesse  mandado  os  soccorros,  pois  não 
tinha  sido  ainda  atacado ;  finalmente  que  a  França,  apesar  das  suas  in- 
tenções de  tornar  a  Hespanha  prospera  e  florescente,  jamais  tivera  idéa 
de  reunir  áquella  Monarquia  o  Reino  de  Portugal  3. 


'  Tom.  2.0  d'esta  collecção,  p.  198. 

'  Historia  genealógica  da  Casa  Real,  t.  vn,  p.  550. 

*  Santarém,  Qmdro  elementar,  t.  iv,  2.*  parte,  p.  837. 


Carta  d'EI-Rei  D.  Pedro  II  á  Camará  de  Lisboa, 

para  se  elevar  a  contribuição  dos  quatro  e  meio  por  cento  a  dez  por  cento 

para  as  despezas  da  guerra 


(Archivo  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa.  Original,  colligido  no  L.*'  18." 
de  Decretos  e  Consultas  d'ElRei  D.  Pedro  II,  foi.  283.) 


Presidente  amigo,  Vereadores  e  Procurador  da  camará  da  1704 
cidade  de  Lisboa,  Eu  ElRey  vos  envio  muito  saudar.  Bem  no-  ^^'^ 
tório  vos  lie  e  a  todos  meus  vassallos  que,  correspondendo  eu 
igoalmente  ao  zelo  e  fidelidade  com  que  me  servis,  hey  pro- 
curado sempre  conservar-vos  em  paz,  sem  impor  no  Reyno 
mayores  encargos  e  contribuições  que  aquellas  que  se  fazião 
enexcusaveis  pêra  as  despezas  dos  presídios  necessários  pêra 
a  nossa  segurança  e  conservação  de  meus  Reynos  e  domí- 
nios ;  mas  a  constituição  das  cousas  de  Europa  se  pôz  em  es- 
tado que  me  foy  preciso  entrar  em  hua  Liga  com  o  Empera- 
dor,  a  Raynha  de  Inglaterra  e  os  Estados  Geraes  das  Provindas  . 
Unidas,  para  que  pello  meyo  delia  se  possa  dispor  o  que  con- 
vém á  segurança  destes  Reynos  e  comum  socego  da  Chris- 
tandade ;  porque  tudo  corre  evidente  perigo,  presistindo  as 
disposições  em  que  se  acha  Europa,  e  corroborando-se  ellas, 
se  ouver  dilação  em  se  lhe  aplicar  o  prompto  e  efQcás  remé- 
dio, de  que  se  necessita.  Pêra  este  fim  me  he  preciso  fazer 
tantas  e  tam  grandes  despezas  que,  sem  embargo  dos  consi- 
deráveis socorros  que  meus  aliados  são  obrigados  a  dar-me, 
não  he  possível  acodir  a  todas  com  os  poucos  meyos  com 
que  se  acha  a  minha  fazenda,  não  obstante  os  grandes  e  no- 
vos empenhos,  que  pêra  este  eífeito  mandey  fazer  sobre  ella, 
e  inda  sobre  o  património  da  casa  de  Bragança ;  porque  as 
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4704  munições,  armas  e  artilharia  que  he  necessária,  e  tenho  man- 
^2^  dado  vir  de  fora,  as  novas  Fortificações  que  se  mandão  fazer, 
os  reparos  das  antigas,  os  trens  dos  exércitos,  e  outras  ne- 
cessidades, igoalmente  grandes  que  indispensáveis,  necessitâo 
de  muy  grossas  quantias ;  o  que  tudo  faz  que  seja  inevitável 
haver  de  se  alevantar  este  anno  a  contribuição  dos  quatro  e 
meyo  por  cento  a  dés  por  cento,  que  he  o  menos  de  que  se 
pode  necessitar,  pêra  se  acudir  a  tantas  despezas  e  encargos, 
alem  do  que  se  tira  dos  empenhos  que  mando  fazer  nas  ren- 
das reaes  e  casa  de  Bragança ;  e  estou  certo  que  o  Reyno 
contribuirá  de  boa  vontade  com  este  subsidio  pêra  hiia  occa- 
sião  de  tam  grandes  consequências,  e  que  vós  o  fareis  tam- 
bém pela  vossa  parte  como  tam  bons  e  leaes  vassalios :  e  co- 
mo a  urgente  necessidade  não  permite  a  dilação,  e  demora 
de  chamar  o  Reyno  a  Cortes,  como  desejava,  espero  da  vossa 
lealdade  e  zello  do  meu  serviço,  e  da  atenção  que  deveis  ter 
á  nossa  própria  conservação,  reconhecereis  por  precisa  a  falta 
deste  requizito ;  certificando-vos  que  logo  que  me  for  possí- 
vel convocarei  as  Cortes,  pêra  que  nellas  vos  possaes  inteirar 
das  justas  causas  que  tenho  pêra  este  imposto,  e  me  repre- 
senteis o  que  vos  parecer  mais  conveniente  pêra  o  bem  dos 
povos ;  porque  a  minha  tenção  e  dezejo  he  não  somente  guar- 
dar-vos  vossos  foros,  e  uzos  louváveis,  mais  ainda,  quanto 
for  possível,  aliviar-vos  de  qualquer  encargo,  dando-vos  sem- 
pre as  verdadeiras  demonstrações  do  affecto  e  benevolência 
com  que  amo  a  todos  meus  povos  e  vassalios,  que  he  o  mo- 
tivo que  me  tem  posta  no  empenho  da  presente  occasião.  Es- 
crita em  Lisboa  a  26  de  Mayo  de  1704. 


REY. 


Pêra  o  Senado  da  Camará  de  Lisboa. 


TRATADO 


PORTUGAL  E  INGLATERRA  PARA  O  ESTARELEGIMENTO  DE  UMA  CORRESPONDÊNCIA 
REGULAR  ENTRE  OS  DOIS  PAIZES 


Tratado  entre  Portugal  e  Inglaterra  para  o  estabelecimento 
.  Feito  em  Londres  a  20 

(Hertslet-Treaties  and  Conventions.  T.  7.o,  pag.  894.) 

1705  Articles  and  conditions  of  a  Treaty  made  and  concluded  bet- 
Feverciro  ^^^^^  gj^  Ro])ert  Cotton,  Kmght,  and  Sir  Ttiomas  Franldand, 
Bart.,  Postmaster-General  of  England,  Scotland,  and  Ireland, 
and  ali  otlier  dominions  of  Her  Majesty  llie  Queen  of  Great 
Britain,  on  one  part;  and  Mr.  Jolin  Duarte  da  Costa,  Deputy 
of  Luís  Vittorio  de  Sousa  Coulinlio  da  Matta,  Postmaster-Ge- 
neral of  Portugal,  Algarve,  Brazil,  and  the  islands  of  lhe  do- 
minions of  this  Crown,  on  the  other  part. 

Art.  I.  For  the  establishing  a  regular  correspondence  bet- 
ween  the  Kingdoms  of  England  and  Portugal,  it  is  agreed 
that  the  post  shall  go  every  week  with  such  letters  as  shall 
be  sent  from  London  for  Portugal,  by  way  of  Falmouth,  and 
there  be  put  on  board  one  of  the  packet-boats,  which  shall 
be  paid  at  the  charge  of  Her  Majesty  of  Great  Britain,  to  car- 
ry  the  letters  between  the  Iwo  Kingdoms,  and  that  the  said 
packet-boat  shall  sail  as  soon  as  the  mail  shall  be  put  on 
board,  wind  and  weather  permitting. 

II.  That  the  letters  for  Portugal  shall  be  made  up  in  seve- 
ral  packets,  at  London,  and  put  in  different  bags  containing 
ali  lhe  letters,  which  shall  be  weighed ;  that  ali  the  said  let- 
ters and  packets  be  put  up  with  care  in  one  or  more  mails 
•  with  a  chain,  and  sealed  with  the  seal  of  the  oíiice ;  that  a 
list  containing  the  number  of  packets,  and  how  many  ounces 
they  weigh,  be  put  in  each  mail;  that  in  case  by  mistake  any 
dlfference  should  happen  between  the  list  and  the  weight  of 


de  uma  correspondência  regular  enlre  os  dois  paizes. 
de  fevereiro  de  1705 


(Herlslet-Treaties  and  Conventions.  T.  1.",  p.  898.) 


Articles  et  conditions  de  traité  faits  «t  condas  entre  Mes-     4705 


sieurs  les  Ghevaliers  Robert  Cotton  et  Thomas  FranklaM, 
Grand  Maitre  des  Postes  d'Angleterre,  d'Ecosse,  dldande  et 
de  tous  les  autres  domaines  de  Sa  Majesté  la  Reine  de  la 
Grande  Bretagne,  d'une  part;  et  Monsieur  Jean  Duarte  da 
Costa,  Lieutenant  de  Monsieur  Louis  Vittorio  de  Sousa  Cou- 
tinho da  Matta,  Grand  Maitre  des  Postes  des  Royaumes  de 
Portugal  et  du  Brésil,  de  Tautre  part. 

Art.  I.  Pour  Tétablissement  d'une  correspondance  régu- 
lière  entre  les  Royaumes  d'Angleterre  et  de  Portugal,  il  est 
accordé  que  la  poste  partira  de  Londres  toutes  les  semaines, 
avec  telles  lettres  qui  seront  adressées  pour  le  Portugal,  par 
la  voie  de  Falmouth,  et  que  là  elles  soient  mises  à  bord  d'un 
des  paquebots  prepares  aux  dépens  de  Sa  Majesté  Britanni- 
que,  pour  transporter  les  lettres  entre  les  deux  royaumes,  et 
que  le  dit  paquebot  fera  voiie  aussitôt  que  la  malle  será  mise 
à  bord,  si  le  vent  et  le  tems  le  permettent. 

II.  Que  les  lettres  pour  le  Portugal  seront  mises  dans  plu- 
siers  paquets  à  Londres  en  différens  sacs,  contenant  toutes 
les  lettres  pesées;  que  toutes  ces  lettres  et  paquets  soient 
mis  avec  soin  dans  une  ou  plusiers  valises  cachetées  du 
sceau  du  bureau,  avec  une  chaine,  et  qu'une  liste  contenant 
le  nombre  des  paquets,  et  combien  d'onces  ils  pèsent,  soit 
envoyée  dans  chaque  malle;  que  s'il  arrivoit  quelque  méprise 
entre  la  liste  et  le  pois  des  4ettres,  elle  soit  rectifiée  par  la 


Fevereiro 
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1705     letters,  the  same  may  be  rectifled  by  the  next  succeeding 
Fevereiro  ^^^^ .  ^^^^  ^^^  ^^^^^  ^^  Falmouth  shall  ílo  thc  same  on  his 

part  touching  ali  letters  whicli  lie  shall  send  from  Falmouth, 
making  them  up  in  packets  which  shall  be  put  in  a  mail  or 
bag,  tied  and  sealed,  with  a  list  of  the  weight  of  the  said  let- 
ters inclosed. 

III.  That  at  the  arrival  of  the  packet-boat  at  Lisbon,  the 
captain  of  the  said  packet-boat  shall  immediately  deliver  the 
mail  to  such  persons  as  shall  be  appointed  by  the  Postmas- 
ter-General  of  Portugal  to  receive  the  said  mail  or  mails,  with 
ali  other  bags  and  letters,  as  also  those  from  Falmouth  and 
other  places  of  England. 

IV.  And  in  consideration  that  the  packet-boats  are  main- 
tained  at  the  charge  of  Her  Majesty  of  Great  Britain,  the  Post- 
master-General  of  Portugal  shall  be  responsible  to  the  Post- 
mâster-General  of  England,  towards  defraying  the  expense  of 
the  said  packet-boats  for  the  rate  hereafter  mentioned,  viz.  for 
every  ounce  of  letters,  600  réis ;  that  an  account  be  made  up 
at  least  every  quarter  between  the  two  offices,  and  the  money 
that  shall  upon  the  balance  thereof  be  due  to  the  Postmaster- 
General  of  England,  on  behalf  of  Her  Majesty  the  Queen  of 
Great -Britain,  for  the  post  of  letters  sent  to  Portugal,  be  ei- 
ther  remitted  to  this  oíFice  by  good  bills  of  exchange  made 
payable  to  Mr.  Stephen  Lilly,  Treasurer  of  the  Post  Office,  or 
paid  at  Lisbon  to  such  person  or  persons  as  the  Postmaster- 
General  of  England  shall  appoint  to  receive  the  same,  who 
shall  give  two  receipts,  one  to  remain  in  the  hands  of  the  Post- 
master-General  of  Portugal  for  his  security,  and  the  other  to 
be  sent  to  the  Postmaster-General  of  England :  that  in  consi- 
deration of  the  care,  trouble,  and  charge  the  Postmaster-Ge- 
neral of  Portugal  is  at,  in  distributing  the  letters  sent  from 
England,  and  being  accountable  for  the  post  thereof,  it  is 
agreed  that  an  allowance  of  iO  1.  per  cent.  for  allmonies 
which,  on  account  of  letters  sent  from  England  to  Portugal, 
shall  be  actuallypaid  by  the  Postmaster-General  of  Portugal, 
or  his  order,  to  the  person  or  persons  appointed  by  the  Post- 
master-General of  England  to  receive  the  same,  shall  be  made 
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poste  suivante;  et  Tagent  de  Falmouth  fera  de  même,  de  son     í705 
côté,  de  loiítes  les  lettres,  les  empaquetant  et  les  mettant    ^'^q'''' 
dans  une  petite  valise  ou  sac  bien  fcrmé  et  cacheté,  avec  une 
liste  du  pois  des  dites  lettres. 


líl.  Qu'à  Tarrivée  du  paquebot  à  Lisbonne  le  capitaine  du 
dit  paquebot  donnera  immédiatement  la  malle  à  telle  per- 
sonne  que  le  Grand  Maiti^e  des  Postes  de  Portugal  constituera 
pour  recevoir  la  dite  malle,  ou  les  dites  malles,  avec  lous  au- 
tres  sacs  de  lettres,  comme  aussi  celles  de  Falmouth  et  autres 
lieux  d'Angleterre. 

IV.  Et  parce  que  les  paquebots  sont  entretenus  aux  dépens 
de  Sa  Majesté  la  Reine  de  la  Grande  Bretagne,  le  Grand  Mai- 
tre  de  Postes  de  Portugal  será  responsable  au  Grand  Mai- 
tre  des  Postes  d'Angleterre,  pour  défrayer  une  parlie  de  la 
dépense  des  dits  paquebots,  au  prix  suivant,  savoir:  pour 
chaque  once  des  lettres,  600  réis;  que  les  comptes  seront 
arretes  entre  les  deux  bureaux  au  moins  une  fois  tous  les  trois 
móis;  et  Targent  qui  par  la  balance  du  compte  se  trouvera 
du  au  Grand  Maitre  des  Postes  d'Anglelerre,  au  profit  de  la 
Reine  de  la  Grande  Bretagne,  pour  les  lettres  envoyées  en 
Portugal,  será  remis  à  ce  Bureau  par  des  bunnes  lettres  de 
change,  payables  à  Mr.  Etienne  Lilly,  Trésorier  du  dit  Bu- 
reau, ou  bien  compté  à  Lisbonne  à  telle  ou  lelles  personnes 
que  le  Grand  Maitre  des  Postes  d'Angleterre  y  établira  pour 
le  recevoir,  laquelle  personne  donnera  deux  reçus,  dont  Tun 
restera  entre  les  mains  du  Grand  Maitre  des  Postes  de  Portu- 
gal, pour  sa  súreté,  et  l'autre  será  envoyé  au  Grand  Maitre 
des  Postes  d'Angleterre.  Et  ayant  égard  à  la  dépense,  au  soin, 
et  à  la  peine,  ou  se  trouvera  engagé  le  Grand  Maitre  des  Pos- 
tes de  Portugal,  pour  faire  distribuer  les  lettres  qui  lui  seront 
envoyées  d'Angleterre,  et  pour  tenir  un  compte  exact  du  port 
d'icelles,  il  est  accordé  qa'un  rabais  de  10  por  100,  será  fait 
sur  toutes  les  sommes  actuellement  payées  par  le  Grand  Maitre 
des  Postes  de  Portugal,  ou  par  son  ordre,  à  la  personne  ou 
personnes  qui  auront  commission  du  Grand  Maitre  des  Pos- 

TOM.  X  42 
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1705     by  the  Postmaster-General  of  England  on  behalf  of  Her  Ma- 

Fevereiro  j^^^^  ^^  Great-Britain  to  the  Postmaster-General  of  Portugal, 

which  said  10 1.  per  cent.  shall  be  discounted,  and  credit  gi- 

\en  to  the  Postmaster-General  of  Portugal  for  the  same  on 

the  account  to  be  stated  between  the  two  offices. 

V.  That  the  post  shall  likewise  depart  weeklyfromLisbon 
for  Falmouth,  and  that  the  letters  shall  be  made  up  in  seve- 
ral  packets,  with  a  list  containing  the  number  of  packets, 
with  the  number  of  ounces  they  shall  weigh,  which  list  shall 
be  put  up  in  each  mail ;  that  ali  the  letters  and  packets  be  pui 
carefully  in  the  mail  or  mails,  duly  sealed  with  the  seal  of 
the  Office  of  the  Postmaster-General  of  Portugal,  and  the  mail 
being  thus  fitted  or  ordered,  shall  be  put  on  board  such 
packet-boat  by  the  person  which  the  Postmaster-General  of 
Portugal  shall  send  to  deliver  the  said  mail  or  mails,  together 
with  ali  otlier  bags  of  letters,  and  that  the  commander  shall 
sail  therewith  as  soon  as  possible,  wind  and  weather  permit- 
ting,  without  being  retarded  or  molested  in  any  manner ;  but 
in  case  the  said  packet-boat  should  be  detained  by  contrary 
winds,  so  as  more  letters  may  be  in  readiness  to  be  sent  than 
what  are  contained  in  the  mail,  the  commander  of  the  packet- 
boat  shall  then  give  notice  to  the  Post  Office  of  his  being  so  de- 
tained, and  the  Postmaster-General  of  Portugal  may  receive 
such  letters  into  his  office,  and  putting  them  into  a  bag  or 
bags,  shall  deliver  them  sealed  in  like  manner  aboard  of  the 
packet-boat,  and  send  a  list  along  with  them,  in>porting  the 
number  of  packets,  and  how  much  they  weigh. 

VI.  That  if  it  should  happen  that  at  the  end  of  any  quarter, 
any  letters  sent  from  England,  should  remain  undisposed, 
which  could  not  be  delivered,  being  directed  to  persons  ab- 
sent,  unknown,  dead,  or  to  such  as  would  not  receive  them, 
the  Postmaster-General  of  Portugal  shall  send  them  back  to 
England,  or  shall  deliver  them  unopened  to  such  person  as 
shall  be  deputed  by  te  Postmaster-General  of  England  to  re- 
ceive them,  in  order  to  be  discounted  out  of  the  general  ac- 
counts  of  letters. 
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tes  d'Angleterre  pour  les  recevoir  au  profit  de  Sa  Majesté  la     i705 
Reine  de  la  Grande  Bretagne,  pour  les  lettres  d'Angleterre  en  ^"'^^'''^ 
Portugal. 


V.  Que  la  poste  partira  de  même  tous  les  8  jours  de  Lis- 
bonne  pour  Falmouth,  et  que  les  lettres  seront  aussi  mises 
en  plusieurs  paquets  avec  distinction  de  la  quantité  des  onces 
qu'ils  pèsent,  laquelle  liste  será  envoyée  dans  chaque  malle; 
que  toutes  les  lettres  et  paquets  soient  mis  avec  soin  dans  la 
malle  ou  les  malles,  cachetées  soigneusement  du  cachet  de 
rofíice  du  Grand  Maitre  des  Postes  de  Portugal;  et  la  malle 
étant  ainsi  accommodée  será  remise  à  bord  de  tel  paquebot, 
par  la  personne  que  le  Grand  Maítre  des  Postes  de  Portugal  en- 
verra  pour  consigner  la  dite  malle  ou  les  dites  malles  et  tous 
autres  sacs  de  lettres  qu'il  pourra  avoir,  et  que  le  comman- 
dant  fera  voile  le  plus  tôt  qu'il  lui  será  possible,  si  le  vent  et 
le  tems  le  permettent,  sans  être  retarde  ni  moleste  en  aucune 
manière;  mais  s'il  arrive  que  le  dit  paquebot  soit  détenu  par 
un  vent  contraire,  en  sorte  quil  y  ait  pias  de  lettres  à  porter 
que  celles  qui  seront  contenues  dans  la  malle,  le  comman- 
dant  du  paquebot  enverra  avertir  le  Grand  Maitre  des  Postes 
de  Portugal,  au  bureau  de  la  poste,  de  son  retardement; 
alors  le  Grand  Maitre  des  Postes  de  Portugal  fera  prendre 
ces  lettres  dans  son  oíTice,  et  les  mettant  dans  des  sacs  diffé- 
rens,  les  délivrera  aussi  à  bord  du  paquebot  et  enverra  une 
liste  avec  icelles,  marquant  le  nombre  des  paquets,  et  com- 
bien  il  y  a  d'onces. 

YI.  Que  s'il  arrivoit  qu'il  y  eút  des  lettres  à  la  fin  de  cha- 
que quartier,  envoyées  d'Angleterre,  qui  ne  puissent  pas  être 
délivrées,  pour  être  adressées  à  des  personnes  absentes,  in- 
connues,  mortes,  ou  à  d'autres  qui  ne  voulussent  pas  les  re- 
cevoir, le  Grand  Maitre  des  Postes  de  Portugal  les  renverra 
en  Angleterre,  ou  les  consignera  à  telle  personne  qui  será 
députée  par  le  Grand  Maitre  des  Postes  d'Angleterre,  afin  de 
rabattre  du  compte  les  dites  lettres,  pourvu  qu'elles  ii'ayent 
pas  été  ouvertes. 


Fevereiro 
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1703  VII.  That  to  avoid  ali  disputes  which  msy  happen  by  rea- 
son  of  the  difference  of  weigbts,  it  is  agreed  that  lhe  same 
weights  shall  be  made  use  of  in  both  Oííiccs  of  England  and 
Portugal,  and  that  the  person  deputed  by  the  Postmaster-Ge- 
neral  of  England  may  havc  liberty  to  see  from  time  to  time 
the  said  letters  weighed,  that  lie  may  the  sonner  rectify  the 
errors,  when  any  may  happen. 

VIII.  The  Postmaster-General  of  England  and  Portugal 
shall  use  their  endeavours  to  prevent  any  private  collection 
of  letters,  besides  those  that  shall  be  sent  by  the  mails,  with 
the  list,  and  if  the  Postmaster-General  of  Portugal  shall  send 
any  letters  to  the  agent  at  Falmouth,  he  shall  send  two  exact 
lists  of  the  number  of  letters,  whether  single,  double,  òr  oun- 
ces,  one  to  the  agent  of  Falmouth,  and  the  other  to  the  Ge- 
neral Post  Office  of  London. 

IX.  That  four  copies  of  these  present  Articles  shall  be  taken 
andtranscribed,  twoof  which,  one  in  Frendi  and  lhe  other  in 
English,  shall  remain  in  the  hands  of  the  said  Sir  Robert  Coitou, 
Km.  and  Sir  Thomas  Frankland,  Bart.,  Postmaster-General 
of  England  and  the  other  two  copies,  one  in  French  and  the 
other  in  Enghsli,  sliall  remain  in  the  hands  of  Luis  Vittorio  de 
Sousa  Coutinho  da  Matta,  Postmaster-General  of  Portugal  and 
Algarve,  Brazil,  and  theislands  of  the  dominions  ofthiscrown. 

In  witness  whereofwe  have  interchangeably  set  our  hands 
and  seals  to  this  pi'esent  Treaty,  made  and  concludedin  Lon- 
don, the  20.^1'  February,  1705. 

(L.  S.)  Robert  Cotton. 

(L.  S.)  Thomas  Frankland.        (L.  S.)  João  Duarte  da  Costa. 
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VII.  Et  pour  éviter  les  diíférends  qui  pourroieni  survenir     1705 

à  Poccasion  du  pois  des  lettres,  le  Grand  Mailre  des  Postes  ^'^''l^^''^ 
d'Angleterre  ont  (sicJiugè  nécessaire  de  se  servir  desmêmes 
poids  pour  peser  les  lettres  dans  les  deux  bureaux  d'AngJe- 
terre  et  de  Portugal,  et  ils  souhaitent  de  plus  qu'il  soit  per- 
uais à  telle  personne  qu'ils  auront  députée,  de  voir  peser  de 
tems  en  tems  les  dites  lettres,  pour  en  rectifier  plus  prom- 
ptement  les  erreurs  s'il  y  en  a. 

VIII.  Les  Grands  Maitres  des  Postes  d'Angleterre  et  de  . 
Portugal  feront  tous  leurs  eíforts  pour  empêcher  qu'on  ne 
fasse  aucun  envoi  particulier  des  lettres  outre  celles  qui  se- 
ront  envoyées  dans  les  malles  avec  la  liste;  si  le  Grand  Maitre 
des  Postes  de  Portugal  envoie  des  lettres  à  Fagent  de  Fal- 
mouth,  il  enverra  deux  listes  exactes  du  nombre  des  lettres 
simples,  doubles,  et  des  onces,  Fune  pour  Fagent  de  Fal- 
mouth,  et  Fautre  pour  le  Grand  Bureau  de  Londres. 

IX.  Que  quatre  copies  des  présens  Articles  seront  faites 
et  transcrites,  deux  desquelles,  Fune  en  François  et  Fautre 
en  Anglois,  resteront  aux  mains  des  dits  chevaliers  Robert 
Cotton  et  Thomas  Frankland,  Grand  Maitre  des  Postes  d'An- 
gleterre,  et  les  deux  autres  copies,  Fune  en  François,  et  Fau- 
tre en  Anglois,  demeureront  aux  mains  de  M.  Louis  Vittorio 
de  Sousa  Coutinho  da  Matta,  Grand  Maitre  des  Postes  de  Por- 
tugal. 

En  témoignage  de  quoi  nous  avons  réciproquement  signé 
ce  present  Traité,  et  apposé  les  cachets  de  nos  armes. 
Fait  et  arrete  à  Londres,  le  20  Fevrier  1705. 

(L.  S.)  João  Duarte  da  Cos-    (L.  S.)  Robert  Cotton, 

ta.  (L.  S.)  Thomas  Frankland» 


Carla  da  Rainha  Governadora  aos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas 
dos  Paizes  Baixos 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registada  no  liv.  i.^  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  fl.  60.) 


1705  Altos  e  Poderosos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas 
■^^^g°  dos  Paizes  Baixos.  Eu  Dona  Catharina,  por  Graça  de  Deus  Rai- 
nha de  Inglaterra,  Escócia,  França  e  Irlanda,  Infanta  de  Por- 
tugal, etc.  Como  Governadora  destes  Reinos  pela  indisposi- 
ção de  meu  Irmão  o  Senhor  Dom  Pedro  por  Graça  de  Deus 
Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar  em 
Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  Navegação  e  Com- 
mercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  etc.  Envio 
muito  saudar  -a  Vossos  Altos  Poderes,  como  aquelles  que 
muito  preso.  Foi-me  presente  a  carta  de  vossos  Altos  Pode- 
res de  3  de  Março  escrita  a  ElRey  meu  Irmão,  em  que  lhe 
propõem  as  rasões  que  entendem  lhe  assistem  para  mandar 
admittir  neste  Reino  os  panos  e  outras  manufacturas  de  Iam 
que  se  fabricão  nesses  Estados,  e  o  grande  damno  que  do 
contrario  recebe  essa  Republica  e  todos  seus  súbditos;  e  su- 
posto que  desejo  que  Vossos  Altos  Poderes  concluão  em  tudo 
o  que  se  oíferecer  que  não  só  procuro  satisfazer  inteiramente 
as  obrigações  que  resultão  dos  Tratados  celebrados  entre 
esta  Coroa  e  esses  Estados,  mas  ainda  dar-lhe  todas  as  de- 
monstrações dehuma  verdadeira  e  sincera  amisade,  como  pede 
a  nossa"  estreita  alliança ;  não  posso  deixar  de  ter  por  mui. 
alhêa  da  equidade  de  Vossos  Altos  Poderes  a  pertenção  de 
•  quererem  que  se  lhe  haja  de  conceder  por  obrigação  dos  mes- 
mos Tratados  a  introducção  dos  seus  panos,  por  se  haver  per- 
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mittido  á  nação  Inglesa  em  virtude  de  hum  contracto  one-  1703 
roso ;  porque  sendo  licito  por  todos  os  Tratados  prohibir  nes-  ^^g" 
tes  Reinos  a  introducçâo  de  qualquer  género  de  fazendas  que 
seja  damnoso  ao  seu  commercio,  o  fez  ElRey  meu  Irmão  a 
respeito  dos  panos  de  todas  as  nações,  sem  queixa  nem  con- 
tradicção  alguma  delias,  por  reconhecerem  o  não  encontravão 
os  seus  Tratados,  das  quaes  foi  huma  essa  Republica;  e  havendo 
permittido  aos  Inglezes  a  introducçâo  deste  género  por  con- 
veniências reciprocas  estipuladas  por  Tratado,  o  mais  que 
Vossos  Altos  Poderes  podião  pertender  de  Sua  Magestade  era 
lhe  concedesse  a  mesma  permissão  por  outras  conveniências 
do  commercio  proporcionadas  ás  que  a  nação  Ingleza  conce- 
deo  á  Portugueza,  não  sendo  justo  nem  racionavel  que  eu 
haja  de  conceder  a  essa  Republica  gratuitamente  o  mesmo 
que  se  permittio  á  Coroa  de  Inglaterra  por  contracto  oneroso, 
quando  são  iguaes  os  Tratados  nesta  parte ;  e  assim  tenho  por 
certo  que  reconhecerão  Vossos  Altos  Poderes  os  justos  moti- 
vos que  tenho  para  não  permittir  esta  introducçâo  sem  hum 
equivalente.  E  quando  Vossos  Altos  Poderes  entendão  que  se 
deve  tratar  este  negocio,  estou  com  grande  vontade  para  o 
mandar  conferir,  para  que  se  ajuste  com  reciproca  conveniên- 
cia desta  Coroa  e  de  seus  Estados.  Altos  e  Poderosos  Esta- 
dos Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  Nosso 
Senhor  haja  a  Vossos  Altos  Poderes  em  sua  santa  guarda.  Es- 
crita em  Lisboa  a  16  de  Maio  de  1705. 


A  RxVYNHA. 


REINADO  DO  SEPiHOR  D.  JOÃO  Y 


Capitulação  do  Governador  do  Rio  de  Janeiro,  Francisco  de  Castro  Moraes, 
com  o  inimigo  francez  Duguay  Trouin,  e  quitação  d'esle,  em  6  de  No- 
vembro, pela  somma  estipulada  na  capitulação 


(Pereira  Pinlo-GoUecção  de  Tratados  do  Brazil.  T.  2.o,  pag.  28.  -  Extrahida  do  Liv. 
dos  termos,  homenagens  e  assentos,  no  Arch.  publico  do  Rio  de  Janeiro.) 


1711  Saibão  quantos  este  publico  instrumento,  dado  e  passado 
^"J^f"^^  em  publica  forma  do  officio  de  mim  tabelliâo,  virem,  que  no 
anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e 
setecentos  e  onze  annos,  aos  onze  dias  do  mez  de  Novembro 
do  dito  anno  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  pousadas 
do  juiz  de  fóra  o  Dr.  Luiz  Forte  Bustamante,  aonde  eu  tabel- 
liâo fui,  e  sendo  ahi  por  elle  me  foi  apresentada  uma  resposta 
do  sr.  governador  ás  capitulações  do  sr.  general  francez,  cujo 
theor  é  o  seguinte : 

Que  promette  de  pagar  seiscentos  mil  cruzados  em  doze, 
ou  quinze  dias;  e  que,  por  não  sentir  donde  possa  tirar  mais 
contribuição  d'este  povo,  offerece  a  sua  senhoria  cem  caixas 
de  assucar,  duzentos  bois,  e  dez  mil  cruzados  em  dinheiro, 
ficando  com  o  sentimento  de  se  não  achar  com  mais  para  lhe 
oíferecer;  e  o  sobredito  ajuste  é  pelo  resgate  da  soberania  da 
terra,  cidade  redonda,  e  suas  fortalezas  com  todas  as  artilha- 
rias a  ellas  pertencentes. 

Que  a  pólvora  se  comprará  aos  senhores  officiaes  fran- 
cezes. 

Que  pela  manhã  irão  os  reféns,  até  satisfazer  o  dinheiro 
promettido. 

Que  as  mais  condições  se  accommodarão  com  a  intenção 
de  sua  senhoria  para  o  embarque  das  tropas. 
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E  para  as  mercadorias  enviarão  homens  de  negocio  que     i7ii 
tenhão  dinheiro  para  compral-as,  ficando  desde  hoje  em  paz   ^"^'Jj'^'' 
assim  com  os  moradores  do  paiz,  como  com  as  embarcações 
que  entrarem  nelle. 

Campanha,  dez  de  Outubro  de  mil  setecentos  e  onze  annos. 

Le  Ch.  Duguay  Trouin:  vue  par  nous  Chevalier  Conseiller 
du  Roy  en  ses  conseilles,  inspecteur  general  de  la  marine  et 
conseiller  au  parlement  de  Metz .  De  Ricouart.  =João  de  Paiva 
Souto  Maior. 

O  qual  traslado  de  instrumento  trasladei  bem  e  fielmente 
do  próprio,  a  que  me  reporto,  e  o  corri,  concertei,  escrevi, 
e  assignei  em  publico  e  raso  nesta  cidade,  aos  onze  dias  do 
mez  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  onze  annos.  =  João  áí? 
Carvalho  e  Mattos.  Em  testemunho  de  verdade. 


Quitação  da  somma  estipulada  na  capilulaçáo 

Nous  Chevalier  de  rOrdre  Militaire  de  Saint  Louis,  com-  i7ii 
mandant  general  des  ti^oupes  et  de  Tescadre  des  vaisseaux  de  ^'^'^^^^^ 
Sa  Majeslé  dans  la  rade  de  Riogenero,  et  nous  Chevalier  et 
Conseiller  du  Roy  en  ses  conseils,  Conseiller  de  Sa  Majesté 
en  sa  cour  souveraine  du  parlement,  certifions  à  tous  qu'il 
appartiendra  que  pour  les  six  cents  dix  mil  croisades  dont 
nous  sommes  convenu  avec  Monsieur  D.  Francisco  de  Castro 
Moraes,  gouverneur,  pour  la  capitulation  de  la  ville  et  des  for- 
teresses  de  Riogenero,  nous  avons  reçu  vingt  six  arrobes  et 
demye  et  deux  cent  quatre  vingt  dix  sept  octaves  de  poudre 
d'or,  sur  le  prix  de  quatorze  testons  et  quatre  vingtins  Tocta- 
ve,  onze  arrobes  dix  neuf  hvres  soixante  et  une  octave  et 
demye  d'or  en  barres,  lingots,  ou  monnayes  d'or  prestes  à 
marquer  sur  le  vingt  quatre  monayes  d'or  et  un  quart  de 
nouvelle  fabrique  de  quarent  huit  testons  la  piece:  plus  nous 
avons  reçu  deux  cents  boeufs  pour  le  refraichissement  des  ' 
dites  trouppes,  et  cent  caisses  de  sucre;  tous  les  reçus  pour 
les  dites  sommes  de  quelque  espèce  qu'ils  soient  demeure- 
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1711     ront  nuls;  et  daris  la  dite  capitulation  de  la  ville  et  des  forte- 

Novembro  pggggg  nous  n'y  avons  pas  compris  la  poudre.  En  foy  dequoy 

nous  avons  signé  le  présent  pour  servir  et  valoir  ainsy  que 

de  raison  à  bord  du  vaisseau  du  Roy  le  Lys  le  sixième  No- 

vembre47ll. 

De  Ricouart. 
Duguay  Trouin. 


Nous  Chevalier  de  TOrdre  Militaire  de  Saiiit  Louis,  com- 
mandant  des  troupes  et  de  Fescadre  de  Sa  Majesté  dans  Rio- 
genero.  Gertiffions  à  tous  qu'il  apartiendra  que  nous  avons 
reçu  pour  deux  mil  cinquante  barrils  de  poudre  à  tirer  la 
somme  de  quarante  six  mil  cinq  cents  soixante  croisades  en 
poudre  d'or  sur  le  prix  de  quatorze  testons  et  quatre  vingtins 
Toctave  et  en  barres  ou  lingots  à  seize  testons  Foctave.  En 
foy  de  quoy  nous  avons  signé  le  présent  pour  servir  et  valoir 
ainsy  que  de  raison  à  la  rade  de  Riogenero  le  sixième  Novem- 
bre  mil  septcent  onze  à  bord  du  vaisseau  du  Roy  le  Lys. 

Duguay  Trouin. 
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NOTA 


Os  fiancezos  fizeram  três  invasões  contra  o  Rio  de  Janeiro :  a  pri-      17H 


meira  oní  1565  capitaneada  por  Nicolau  Durand  de  Villegaignon;  a  se- 
gunda em  1710  dirigida  por  Duclerc;  e  a  terceira  commandada  por 
Duguay  Trouin  em  1711.  Todas  estas  expedições  foram  fomentadas  pe- 
los auxilios  do  governo  da  França,  como  se  prova  pela  carta  que  o  ul- 
timo invasor  escreveu,  em  19  de  setembro  de  1711,  ao  Governador 
d'aquella  cidade,  na  qual  lhe  significava  «que  el-rey  de  França,  seu 
amo,  querendo  tirar  vingança  da  crueldade  praticada  com  os  officiaes  e 
tropas  francezas,  que  elle  governador  havia  feito  prisioneiros  no  anno 
passado,  depois  de  haver  deixado  assassinar  os  cirurgiões  que  os  cura- 
vam, qu€  haviam  desembarcado  com  licença,  deixando-os  morrer  á  min- 
gua, lhe  ordenara  que  empregasse  os  seus  navios  e  tropas  em  vir  obri- 
gal-o  a  render-se,  e  a  entregar-lhe  os  prisioneiros,  e  a  fazer  pagar  á  cidade 
uma  contribuição  capaz  de  punir  uma  tal  temeridade.  Que  posto  sabia 
que  elle  governador  havia  deixado  assassinar  M.  Leclerc  que  comman- 
dava  a  expedição,  não  queria  servir-se  de  represália;  e  persuadido  que 
taes  actos  haviam  sido  praticados  sem  a  approvação  d'elle  governador, ' 
lhe  pedia  fizesse  conhecer  os  seus  autores,  para  fazer  n'elles  exemplo. 
E  se  n'isto  houvesse  demora  não  obstante  a  artilheria  e  tropas  que  ti- 
nha, elle  Duguay  Trouin  havia  de  executar  as  ordens  d'el-rey  seu  amo». 

O  Governador  Francisco  de  Castro  de  Moraes,  respondendo  no  mes- 
mo dia  á  carta  e  ameaças  do  Commandante  francez,  lhe  disse:  «Via  os 
motivos  que  o  tinham  aili  trazido  de  França;  que  os  prisioneiros  france- 
zes  haviam  sido  tratados  segundo  os  usos  da  guerra,  não  lhes  faltando 
nem  o  pão  de  munição  nem  os  mais  soccorros  de  que  necessitavam? 
postoquc  os  não  merecessem,  attento  o  modo  por  que  haviam  invadido 
aquella  cidade,  sem  terem  para  isto  commissão  expressa  d'el-rey  Chris- 
tianissimo;  o  que  não  obstante,  elle  Governador  concedera  a  600  ávida 
como  elles  mesmos  o  poderiam  certificar,  defendendo -os  do  furor  dos 
negros  que  queriam  passal-os  á  espada.  Que  pelo  que  dizia  respeito  a 
M.  Leclerc,  elle  o  havia  collocado  por  instancias  d'elle  mesmo  na  melhor 
casa  da  terra,  onde  o  haviam  morto;  que  elle  ainda  não  podéra  saber 
quem  fora  o  autor  do  crime,  que  se  o  descobrisse  o  castigaria;  que 
quanto  ás  ameaças  que  lhe  fazia  não  tinha  nada  mais  que  responder-lhe 
senão  que  el-rey  seu  amo  lhe  havia  confiado  aquella  praça  e  que  elle  fa- 
ria o  possivel  por  defendel-a, derramando  até  a  ultima  gota  de  seu  sangue». 

Em  seguida  Duguay  Trouin  marchou  contra  a  cidade,  á  qual  deu  um 
assalto  geral,  tomando-a  no  dia  21  de  setembro,  sendo  assignados  os  ar- 
tigos da  capitulação  em  10  de  outubro. 

Os  habitantes  do  Rio  de  Janeiro  descontentes  do  Governador  exigi- 
ram que  largasse  o  Governo,  sendo  depois  sentenceado  a  degredo  e  pri- 
são perpetua  em  uma  fortaleza  da  Índia. 


Outubro 
40 


Carla  (i'EI-Rei  fl.  João  V  para  a  Rainha  Anna  de  Inglaterra 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registada  no  liv.  1.'^  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  fl.  141  v.) 


1711  Senhora  minha  Irma.  O  meu  Enviado  extraordinário  Dom 
Dezembro  j^^j^  ^^  Cunha  mc  deu  conta  que  Vossa  Magestade  lhe  man- 
dara communicar  pelo  seu  Secretario  d'Estado  os  prelimina- 
res da  paz  geral  que  El-Rey  de  França  propoz  a  Vossa  Ma- 
gestade, segurando-lhe  em  seu  Real  nome  repelidas  vezes  o 
mesmo  Secretario  que,  sem  embargo  de  que  nelles  nâo  esta- 
vão  individuados  os  meus  interesses  promettidos  no  Tratado 
da  Liga,  podia  estar  certo  que  Vossa  Magestade  cuidava  tanto 
nelles  como  nos  dos  seus  Reynos,  e  não  devia  eu  esperar 
menos  da  verdadeira  e  fiel  amisade  de  Vossa  Magestade,  prin- 
cipalmente sendo-lhe  presente  o  muito  que  os  meus  Reynos 
tem  padecido  na  presente  guerra,  e  que  continuei  nella,  des- 
presando  as  conveniências  que  os  inimigos  me  propunhão,  por 
preferir  a  tudo  a  alliança  de  Vossa  Magestade  estipulada  nâo 
só  para  a  presente  guerra,  mas  para  depois  da  paz  concluí- 
da, na  qual  só  poderei  ter  segurança,  dando-se-me  a  barreira 
que  me  he  precisa;  e  nao  devo  eu  duvidar  que  a  alcançarei, 
tendo  a  certeza  de  que  Vossa  Magestade  se  empenha  em  so- 
licital-a  com  aquella  efficacia  que  lhe  mereço,  e  pedem  os 
nossos  communs  interesses.  Nosso  Senhor  guarde  a  Vossa 
Magestade  como  desejo.  Lisboa  a  26  de  dezembro  de  17il. 
Rom  Irmão  e  Primo  de  Vossa  Magestade 


JOÃO. 


Tralado  enlre  o  Vice-Rei  da  índia,  D.  Rodrigo  da  Cosia, 

c  o  Grandioso  Tondu  Saunlo  Ronsulo,  Sardcsay  de  Cudelala,  celebrado 

a  1  de  abril  de  1712 

(D.  José  Barbosa— Epitome  da  vida  do  marquez  do  Louriçal,  p.  85.) 

I.  O  Excellentissimo  Senhor  Viso  Rey  promete  admitir  á  1712 
amisade  do  Estado  a  Babii  Desay  das  terras  de  Cudelala;  ^\^'^ 
permitindo-lhe  a  paz,  que  pede,  arrependido  do  erro,  que 
cometteu  em  tomar  armas  contra  o  mesmo  Estado,  a  cujo 
abrigo  estiverao  sempre  todos  os  seus  antepassados,  como 
creatm^as  suas,  e  se  obriga  a  cumprir  todas  as  condições  abai- 
xo declaradas,  para  o  que  obriga  todas  as  suas  varges,  que 
estão  debaixo  da  nossa  artilharia  das  fortalezas  de  Corjuvem, 
Panelem  e  Nariá. 

II.  Que  o  mesmo  Bonsulo  nâo  boUrá  com  as  terras  de 
Pondá. 

III.  Que  deixará  possuir  aos  Desays,  vassalos  do  Estado, 
o  que  lhes  pertencer,  e  possuem,  por  ser  justo,  que  o  Estado 
os  patrocine  e  defenda,  nâo  consentindo  que  lhes  usurpem   ' 
o  que  lhes  toca,  e  possuião  já  no  tempo,  em  que  erâo  domi- 
nados pelo  Gram  Mogor,  e  pelo  Sevagy. 

IV.  Que  aos  mercadores  das  terras  do  Estado,  que  passa- 
rem pelas  que  obedecem  ao  Babu  Desay,  se  nâo  fará  hostili- 
dade alguma,  nem  se  lhe  levará  mais  direito,  nem  pensão,  que 
aquella,  que  sempre  foi  estilo  pagar-se,  e  o  mesmo  se  usará 
com  as  embarcações  mercantis,  que  forem  aos  seus  portos, 
nas  quaes  se  lhe  fará  toda  a  boa  passagem. 
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i7i2  V.  Que  com  os  Arábios,  por  serem  inimigos  do  Estado, 
^7"'  não  terá  Babu  Desay  nenhum  género  de  comercio,  nem  os 
consentirá  nos  seus  portos;  e  no  caso,  que  consinta  nelles  al- 
guma embarcação  dos  Arábios,  ou  alguma,  em  que  elles  ve- 
nhâo,  poderão  as  embarcações  Portuguezas  tiral-as,  ou  quei- 
mal-as,  sem  por  isso  ficar  quebrantada  esta  paz,  e  assim  o 
promelte. 

VI.  Que  os  Portuguezes,  que  passarem  pelas  suas  terras 
sem  licença  do  Excellentissimo  Senhor  Viso  Rey,  os  mandará 
logo  impedir,  para  que  nâo  passem  por  ellas,  e  o  represen- 
tará avisando  ao  general  das  terras  de  Bardez,  para  que  man- 
dando-se  seguro,  o  Excellentissimo  Senhor  Viso  Rey  os  man- 
de logo  entregar  ao  dito  General. 

VIL  Que  a  gente  de  Babu  Desay  não  tornará  a  fazer  furto, 
ou  roubo  algum  aos  vassallos  do  Estado ;  e  fazendo  o  contra- 
rio, satisfará  pelo  maior  preço  tudo  o  que  os  prejudicados 
declararem  por  seus  juramentos;  e  havendo  mortos,  ou  fe- 
ridos nas  taes  occasiôes,  entregará  os  executores  dos  taes 
malefícios,  para  nas  terras  do  Estado  se  lhes  dar  o  merecido 
castigo. 

VIII.  Que  mandará  logo  restituir  todos  os  cafres  de  ambos 
os  sexos,  e  mais  cativos  das  nossas  terras,  que  estiverem  nas 
dos  seus  domínios,  nem  consentirá,  que  passem  por  ellas, 
mandando-os  logo  prender,  e  entregar  aos  Generaes  das  ter- 
ras de  Bardez  para  serem  restituídos  a  seus  donos. 

IX.  Que  o  mesmo  Babu  Desay  não  pertenderá  ter  direito 
algum  nas  Ilhas  de  Corjuvem,  e  Panelem,  nem  nos  seus  an- 
nexos,  de  que  o  Estado  está  de  posse,  não  só  com  o  justo  ti- 
tulo de  as  haver  tomado,  quando  se  fez  preciso  ao  Estado 
castigar  ao  Quema  Saunto;  mas  por  serem  em  parte  perten- 
ças de  Bardez,  Província  deste  Estado,  a  quem  o  Rey  Mogor 
tinha  feito  doação  delias. 

X.  Que  mandará  dez  mil  xerafins  para  se  reedificar  a  Igreja 
de  Revára,  e  casas  do  Pároco,  ou  para  satisfação  do  custo  que 
se  fez  em  reedificar  a  dita  Igreja. 

XI.  Que  mandará  vinte  cavallos  de  feudo  ao  Estado  em 
cada  hum  anno,  e  que  não  os  tendo,  pagará  por  cada  hum 
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quinhentos  xerafins  em  reconhecimento  da  mercê,  que  o  Ex-     í7iá 
cellentissimo  Senhor  Viso  Rey  lhe  fez  de  o  admittir  na  pro-     "^7"' 
tecção  do  Estado,  debaixo  do  qual  viverão  todos  os  seus  an- 
tepassados, e  proximamente  Quema  Saunto. 

ARTIGO  DA  ACEITAÇÃO 

Aceito  os  XI  capítulos  das  condições  acima,  e  me  obrigo 
a  guardal^os :  fiando  da  protecção  do  Estado,  que  me  valerá 
nas  occasiões,  em  que  eu  a  necessitar,  com  a  mesma  corres- 
pondência, que  eu  merecer.  Dado  no  primeiro  do  mez  cha- 
mado Ravilavasa  da  era  chamada  Sursan  Issauc  Azar  Mijan 
Alasa,  que  corresponde  a  7  de  Abril  de  1712. 


Lugar  do  sêllo  Lugar  do  sêllo 


Dos  sellos  de  Tondu  Bonsulo,  ou  Babu  Desay,  Sardesay 
de  Cudelala. 


Tom.  X  13 


Carta  dll-Bei  D.  João  V  para  a  Bainha  Anna  de  Inglaterra 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registada  no  liv,  1.°  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  11. 148  v.) 


1712  Sentiora  minha  Irma.  No  mesmo  tempo  em  que  Vossa  Ma- 
^4^2°  gestade  me  mandou  communicar  as  proposições  da  paz  offe- 
recidas  por  El-Rey  de  França,  me  mandou  segurar  cuidava 
tanto  nos  meus  interesses  como  nos  dos  seus  Reynos;  e  em 
carta  de  26  de  dezembro  de  1711  signiGquei  a  Vossa  Mages- 
tade  não  esperava  menos  da  sua  verdadeira  e  fiel  amisade,  or- 
denando ao  meu  Enviado  extraordinário  Dom  Luiz  da  Cunha, 
que  então  residia  nessa  Corte,  fizesse  presente  a  Vossa  Ma- 
gestade  quaes  erão  as  minhas  pretenções,  como  também  que 
não  podia  duvidar  conseguil-as,  sendo  tão  justas,  e  afiançadas 
por  Vossa  Magestade  com  aquella  promessa  que  me  consti- 
tuia  em  huma  infaliivel  certeza  de  que  serião  attendidas ;  e 
havendo  agora  visto  pela  pratica  que  Vossa  Magestade  fez  ao 
seu  Parlamento,  lhe  diz  tem  alcançado  vantajosas  condições 
para  os  seus  Reynos,  declarando  que  nas  minhas  pretenções 
se  não  poderá  fazer  progresso  considerável,  por  dependerem 
da  disposição  do  dominio  de  Castella,  remettendo-as  ao  Con- 
gresso, me  não  pode  deixar  de  ser  mui  sensível  esta  noticia, 
pois  sendo  eu  o  ai  liado  que  mais  sacrificou  os  seus  interes- 
ses na  presente  guerra,  e  havendo-os  Vossa  Magestade  con- 
siderado como  inseparáveis  dos  seus,  os  vejo  remettidos  a 
disputa  de  hum  Congresso,  quando  esperava  que  huns  e  ou- 
tros se  ajustassem  por  Vossa  Magestade  ao  mesmo  tempo; 
mas  fio  do  Real  animo  de  Vossa  Magestade,  que  fazendo  as 
devidas  reflexões  no  referido,  e  nos  damnos  que  actualmente 
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me  estão  fazendo  os  inimigos,  invadindo  as  minhas  conquis-     1712 
tas,  e  procurando  derrotar  as  minhas  frotas,  se  interessará    '"J^" 
em  tudo  o  que  me  toca  com  aquella  efficacia  que  lhe  merece 
a  grande  confiança  que  sempre  fiz  na  amisade  de  Vossa  Ma- 
gestade.  E  ao  Meu  Enviado  extraordinário,  que  terá  a  honra  de 
pôr  esta  nas  Reaes  mãos  de  Vossa  Magestade,  ordeno  segure 
a  Vossa  Magestade  do  muito  que  estimo  a  sua  Real  pessoa, 
e  da  firme  esperança  que  tenho  de  que  Vossa  Magestade  se 
empenhará  em  alcançar  o  que  pretendo  para  a  segurança  dos 
meus  Reynos.  Deus  guarde  a  Vossa  Magestade  como  desejo. 
Lisboa  12  de  julho  de  1712. 
Bom  Irmão  e  Primo  de  Vossa  Magestade 


JOÃO. 


Tralado  de  trégua  e  arniislicio  enlrc  França  e  Inglaterra  para  proseguir  as 
conferencias  começadas  no  congresso  de  Ulrechl  pelos  plenipotenciários 
das  potencias  belligerantes  sobre  a  pacificação  geral  da  Europa.  Feito 
era  Paris,  a  19  de  Agosto  de  1712. 

(Collecção  de  Tratados  de  Hespanha.  T.  1.",  p.  85.  Artigos  IV  e  VI.) 

ARTICULO  IV 
1712  Respecto  de  que  se  observará  Ia  misma  suspension  entre 
^^°9*''  los  Reynos  de  la  Gran-Bretana  y  de  Espana;  Su  Magestad 
Britânica  promete  que  ninguno  de  sus  navios,  ya  de  guerra, 
ó  mercantiles,  barcos,  ú  otras  embarcaciones,  pertenecientes 
á  Su  Magestad  Britânica,  ó  á  sus  súbditos,  será  en  adelante 
empleado  en  transportar,  ó  comboyar,  á  Portugal,  á  Catalu- 
fia,  ni  a  ninguno  de  los  parages  en  donde  se  hace  ai  presente 
la  guerra,  tropas,  caballos,  armas,  vestidos,  y  generalmente 
ningunas  municiones  de  guerra  y  de  boca. 

*  ARTICULO  VI 

La  Reyna  de  la  Gran-Bretana  podrá  asimismo,  sin  contra- 
venir  á  ella,  prestar  sus  navios  para  conducir  á  Portugal  las 
tropas  de  aquella  Nacion,  que  se  hallan  actualmente  en  Catalu- 
na,  y  para  transportar  á  Itália  las  tropas  alemanas  que  se  hal- 
lan tambien  en  la  misma  Província. 


TRATADO 


SUSPENSÃO  DE  ARMAS  ENTRE  A  FRANÇA  E  A  HESPANHA  DE  UMA  PARTE 
E  PORTUGAL  DA  OUTRA 


Tratado  de  suspensão  de  armas  entre  a  França  e  a  Uespanha  de  uma  par 

(Impresso  em  Utrecht  em  1712.) 

i7«        Nous  Plenipotentiaires  de  Sa  Majeslé  le  Roy  Très-Chrétien, 
Novembro  ^^  ^^  g^  Majesté  le  Roy  de  Portugal  sommes  convenus : 

I 

Qu'il  y  aura  une  suspension  générale  de  toutes  actions  mi- 
litaires  par  terre  et  par  mer,  entre  les  deux  Couronnes  de 
France  et  d'Espagne  d'une  part,  et  celle  de  Portugal  de  Tau- 
tre,  leurs  sujets,  armées,  troupes,  Flottes,  Escadres,  etVais- 
seaux  tant  en  Europe,  que  dans  tout  autre  pays  du  monde, 
laquelle  durera  Tespace  de  quatre  móis  à  commencer  le  quin- 
zième  du  présent  móis  de  Novembre,  jusques  au  quinzième 
du  móis  de  Mars,  que  Ton  comptera  mil  sept  cent  treize;  et 
Sa  Majesté  Très-Chrétienne  se  fait  fort,  qu'elle  será  observée 
par  la  Couronne  d'Espagne. 
♦  II 

En  vertu  du  présent  traité  tous  actes  d'hostilité  cesseront 
entre  ces  trois  couronnes  de  chaque  costé  pendant  le  dit  espace 
de  quatre  móis  tant  par  terre,  que  par  mer  et  autres  eaux,  en 
sorte  que  s'il  arrivoit  que  pendant  lacourse  dela  dite  suspen- 
sion,  on  y  contrevint  de  part  ou  d'autre  soit  ouvertement,  par 
quelque  entreprise,  ou  autre  fait  d'armes,  soit  par  surprise, 
ou  intelligence  sécrète  en  quelque  endroit  du  monde  que  ce 
fút,  même  par  quelque  accident  imprévu,  cette  contravention 
se  reparera  de  part  et  d'autre  de  bonne  foy  sans  délay,  ni  dif- 
ficulté.  Les  places,  vaisseaux,  et  marchandises  seront  rendues 
incessamment,  et  les  Prisoniers  mis  en  liberte,  sans  qu'on 


le  e  Porliigal  da  outra,  concluído  em  Ulrechl  a  7  de  novembro  de  1712 

(Traducção  particular.) 

NÓS  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade  o  Rei  Christianis-     1712 
simo,  e  de  Sua  Magestade  El-Reide  Portugal  conviemos:        ^'ovembro 

I 

Que  haverá  uma  suspensão  geral  de  todas  as  acções  mili- 
tares por  terra  e  por  mar,  entre  as  duas  Coroas  de  França  e 
de  Hespanha  de  uma  parte,  e  a  de  Portugal  da  outra,  seus 
súbditos,  exércitos,  tropas,  frotas,  esquadras  e  navios  tanto 
na  Europa,  como  em  outro  qualcfuer  paiz  do  mundo,  a  qual 
durará  por  tempo  de  quatro  mezes  a  começar  de  quinze  do 
presente  mez  de  novembro,  até  quinze  do  mez  de  março,  que 
se  contará  de  mil  setecentos  e  treze ;  e  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima  se  compromette  a  que  seja  observada  pela  Coroa 
de  Hespanha. 

II 

Em  virtude  do  presente  tratado  todos  os  actos  de  hostili- 
dade cessarão  entre  estas  três  Coroas  de  cada  lado,  durante 
o  dito  espaço  de  quatro  mezes,  tanto  por  terra,  como  por 
mar  e  outras  aguas,  de  sorte  que  se  acontecesse  que  durante 
o  decurso  da  dita  suspensão,  se  contraviesse  a  ella  de  uma 
parte^  ou  de  outra,  quer  abertamente,  por  alguma  empreza, 
ou  outro  feito  de  armas,  quer  por  surpreza  ou  intelligencia 
secreta  em  qualquer  logàr  do  mundo  que  fosse,  ainda  por 
algum  accidente  imprevisto,  esta  contravenção  se  reparará 
de  uma  e  de  outra  parte  de  boa  fé  sem  demora  nem  difficul- 
dade.  As  praças,  navios  e  mercadorias  serão  restituídos  im- 


200 

4712     demande  aucune  chose  pour  leur  rançon,  ni  pour  leur  dé- 

Novembro   ,  ,,„^^ 

7      pense. 


in 

Afin  de  prevenir  tous  sujetsdeplainteetcontestatlons,  qui 
pourroient  naistre  à  Toccasion  des  prises  íailes  sur  mer  pen- 
dant  le  terme  de  la  suspension,  on  est  convenu  que  les  Yais- 
seaux  de  part  et  d'aulre  qui  seroient  pris  après  Texpiration 
des  termes  ci-dessous  marquez  à  commencer  du  jour  de  la 
signature  de  ce  traité  seront  enlièremenl  rendus  avec  le  mon- 
de, l'Equipage,  les  Marchandises  et  les  autres  eífets  qu'on  y 
aura  trouvé,  sans  la  moindre  exception,  sçavoir  ceux  qu'on 
aura  pris  depuis  les  costes  de  Portugal  jusques  à  la  hauteur 
des  Isles  des  Açores  et  détroit  de  Gibraltar  après  Tespace  de 
vint  cinq  jours.  Depuis  le  même  détroit  jusques  à  tous  les 
ports  de  la  Mediterranée  après  Tespace  de  quarante  jours. 
Depuis  les  susdites  costes  de  Portugal  vers  les  Mers  duNord 
et  dans  les  dites  mers  après  cinquante  jours.  Depuis  la  hau- 
teur des  Isles  des  Açores  jusques  au  vint  cinquième  degré 
du  costé  du  Sud  après  cinquante  jours,  el  eníin  après  le  dit 
vint  cinquième  degré  vers  toute  autre  partie  du  monde  après 
six  móis.  Bien  entendu  que  dans  les  endroits  ou  la  suspen- 
sion ne  peut  avoir  lieu  que  dans  six  móis,  il  est  stipulé,  que 
la  dite  suspension  ne  commençant  qu'après  les  susdits  six 
móis  elle  ne  finira  par  conséquent  que  dans  dix  móis,  et  à 
régard  des  autres  endroits,  on  observera  la  même  chose  à 
proportion  des  termes  marquez,  afin  que  Ton  y  ait  connois- 
sance  de  la  dite  suspension  d'armes. 

IV 

Tous  vaisseaux  etbâtiments  des  dites  trois  Couronnes  pour- 
ront  naviger  librement  et  jouir  de  la  presente  suspension  de- 
puis les  termes  ci-dessus  marquez,  sans  être  munis  d'autres 
passeports  que  de  ceux  de  leurs  Souverains,  et  en  cas  que 
les  Marchands  souhaitent  d'en  avoir  d'autres,  on  leur  en  accor- 
d|ra  réciproquemept, 
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mediatamente,  e  os  prisioneiros  postos  em  liberdade  sem  que     itis 
se  peça  cousa  alguma  pelo  seu  resgate,  nem  pela  sua  des-  ^^"^^'"^ 
peza. 

III 

'  A  fim  de  prevenir  quaesquer  motivos  de  queixa,  e  contes- 
tações que  poderiam  nascer  por  occasiâo  das  presas  feitas  no 
mar  durante  o  praso  da  convenção,  conveiu-se  que  os  navios 
de  uma  e  de  outra  parte  que  forem  tomados  depois  de  expi- 
rarem os  prasos  abaixo  indicados,  a  começar  do  dia  da  assi- 
gnatura  d'este  tratado,  serão  inteiramente  restituídos,  com  a 
gente,  equipagem,  mercadorias  e  outros  objectos  que  n'elles 
se  tiverem  achado,  sem  a  menor  excepção,  a  saber :  aquelles 
que  se  houverem  tomado  desde  as  costas  de  Portugal  até  á 
altura  das  Ilhas  dos  Açores  e  Estreito  de  Gibraltar,  depois  do 
espaço  de  vinte  e  cinco  dias :  desde  o  mesmo  Estreito  até  a 
todos  os  portos  do  Mediterrâneo,  depois  do  espaço  de  qua- 
renta dias :  desde  as  sobreditas  costas  de  Portugal  para  o  la- 
do dos  mares  do  Norte  e  nos  ditos  mares,  depois  de  cincoenta 
dias :  desde  a  altura  das  Ilhas  dos  Açores  até  vinte  e  cinco 
graus  da  banda  do  Sul,  depois  de  cincoenta  dias;  e  emfim 
desde  os  ditos  vinte  e  cinco  graus  para  outra  qualquer  parte 
do  mundo,  depois  de  seis  mezes.  Bem  entendido  que,  nos  lo- 
gares  onde  a  suspensão  nâo  se  pode  cumprir  senão  d'aqui  a 
seis  mezes,  fica  estipulado  que,  não  começando  a  dita  sus- 
pensão senão  depois  dos  ditos  seis  mezes,  não  acabará  por 
conseguinte  senão  d'aqui  a  dez  mezes,  e  com  relação  aos  ou- 
tros togares  observar-se-ha  a  mesma  cousa  na  proporção  dos 
prasos  indicados,  para  que  ahi  se  tenha  conhecimento  da  dita 
suspensão  de  armas. 

IV 

Todos  os  navios  e  embarcações  das  ditas  três  Coroas  po- 
derão navegar  livremente  e  gosar  da  presente  suspensão  des- 
de os  prasos  acima  indicados,  sem  estarem  munidos  de  ou- 
tros passaportes  senão  dos  seus  soberanos,  e  no  caso  que  os 
Mercadores  desejem  ter  outros,  conceder-se-lhes-hão  reci- 
procamente. 
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V 

1W12  Sa  Mâjesté  Très-Chrétienne  promet  que  les  Articles  ci-des- 
sus  de  la  cessation  d'armes  par  mer  seront  observez  par  tous 
les  Gapitaines  de  Vaisseaux  et  autres  bâtiments  qui  onl  ou 
auront  commission  de  ses  Alliez;  et  Sa  Majesté  Portugaise 
promet  que  de  sa  part  ils  seront  pareillement  observez  ã 
régard  de  toutes  les  Alliez  de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne. 

VI 

En  vertu  de  la  presente  suspension  d'armes  les  troupes  que 
Sa  Majesté  Portugaise  a  présentement  en  Catalogue  retourne- 
ront  en  Portugal  le  plutost  qu'il  será  posslble,  et  afin  que  Sa 
Majesté  Portugaise  ait  le  tems  d'envoyer  ses  ordres  au  Gene- 
ral qui  commande  les  dites  troupes,  la  dite  suspension  d'armes 
ne  commencera  pour  elles  que  le  premier  décembre  prochain, 
auquel  jour  elles  seront  et  demeureront  dans  Tinaction  jus- 
qu'à  leur  départ  sans  pouvoir  servir  ni  directement  ni  indi- 
rectemént  contre  les  deux  Couronnes ;  et  en  cas  que  leur  re- 
traite  se  fasse  par  terre,  des  Commissaires  Espagnoles  se 
trouveront  sur  la  fronlière  dans  les  premiersjoiírs  de  décem- 
bre prochain,  pour  concerter  avec  le  general  des  dites  troupes 
Portugaises  le  jour  de  leur  départ  et  toutes  les  mesures  né- 
cessaires,  afin  que  leur  marche  au  travers  des  Etats  de  la 
Couronne  d'Espagne  soit  la  plus  courte  et  la  plus  commode 
qu'il  será  possible  et  que  leurs  logements  soient  réglez  dans 
la  route ;  bien  entendu  que  pendant  la  dite  Marche  on  leur 
donnera  aussi  des  Commissaires  pour  les  garantir  de  toutes 
insultes,  et  pour  leur  faire  fournir  les  vivres  aussi  bien  que 
tout  ce  qui  leur  será  necessaire  au  prix  commun  et  ordinaire 
dans  le  pays.  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  se  fait  fort,  qu'on 
aura  toute  Tattention  possible  pour  la  sécurité  des  dites  trou- 
pes, et  que  si  par  quelque^accident  imprévu,  il  arrivoit  que 
le  terme  des  quatre  móis  de  la  suspension  vint  à  expirer  pen- 
dant leur  passage  par  terre  ou  par  mer,  en  ce  cas  la  suspen- 
sion d'armes  ne  laissera  pas  de  continuer  à  Fegard  de  ces 
troupes  seulement  jusques  à  ce  qu'elles  soient  arrivées  en 
Portugal. 
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V 

Sua  Magestade  Christianissima  promette  que  os  Artigos  1712 
supra  da  cessação  de  armas  por  mar  serão  observados  por 
todos  os  capitães  de  navios  e  outras  embarcações  que  tem, 
ou  tiverem  commissão  dos  seus  alliados ;  e  Sua  Magestade 
Portugueza  promette  que  da  sua  parte  serão  igualmente  ob- 
servados a  respeito  de  todos  os  alliados  de  Sua  Magestade 
Christianissima. 

VI 

Em  virtude  da  presente  suspensão  de  armas  as  tropas  que 
Sua  Magestade  Portugueza  tem  presentemente  na  Catalunha, 
voltarão  para  Portugal  o  mais  depressa  que  for  possível,  e 
para  que  Sua  Magestade  Portugueza  tenha  tempo  de  expedir 
as  suas  ordens  ao  general  que  commanda  as  ditas  tropas,  não 
começará  para  ellas  a  dita  suspensão  de  armas  senão  no  pri- 
meiro de  dezembro  próximo,  no  qual  dia  hão  de  estar  e  fi- 
car na  inacção  até  á  sua  partida  sem  poderem  servir  nem  di- 
recta, nem  indirectamente  contra  as  duas  coroas :  E  no  caso 
que  a  sua  retirada  seja  por  terra,  achar-se-hão  na  fronteira 
Commissarios  Hespanhoes  nos  primeiros  dias  de  dezembro 
próximo,  para  concertarem  com  o  general  das  ditas  tropas 
Portuguezas  o  dia  da  sua  partida  e  todas  as  providencias  ne- 
cessárias, para  que  a  sua  marcha  pelos  Estados  da  Coroa  de 
Hespanha  seja  o  mais  curta  e  o  mais  commoda  que  for  pos- 
sível, e  os  seus  alojamentos  se  regulem  no  caminho;  bem 
entendido  que  durante  a  dita  marcha  se  lhes  darão  também 
commissarios  para  as  preservar  de  todos  os  insultos,  e  para 
lhes  fazer  dar  os  viveres,  e  tudo  o  que  lhes  fôr  necessário 
pelo  preço  commum  e  ordinário  no  paiz.  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima obriga-se  a  que  haja  toda  a  attenção  possível  á  se- 
gurança das  ditas  tropas,  e  que  se  por  algum  accidente  im- 
previsto acontecesse  que  o  praso  dos  quatro  mezes  da  sus- 
pensão viesse  a  expirar  durante  a  sua  passagem  por  terra  ou 
por  mar,  n'esse  caso  a  suspensão  de  armas  não  deixará  de 
continuar  a  respeito  d'essas  tropas  somente,  até  que  tenham 
chegado  a  Portugal. 
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VII 

1712  Les  ralifications  du  présent  traité  seront  échangées  de  part 
et  d'autre  dans  le  terme  de  quarante  jours,  ou  plutost  si  faire 
se  peut,  non  obstant  que  la  suspension  doive  commencer  du 
quinzième  du  prèsent  móis  de  Novembre. 

En  foy  de  quoy  et  en  vertu  des  ordres  et  Pleins  pouvoirs 
que  nous  soussignez  avons  recues  de  nos  Maistres  le  Roy 
Très-Chrétien  et  le  Roy  de  Portugal  avons  signé  le  présent 
traité  et  y  avons  faitapposer  les  sceaux  de  nos  armes.  Fait  à 
Utrecht  le  septième  Novembre  mil  sept  cent  douze. 


Estoit  signé. 

(L.  S.)  Huxelles.  (L.  S.)  J.  Gomte  de  Tarouca. 

(L.  S.)  L'Abbé  de  Polignac.  (L.  S.)  D.  Louis  da  Cunha. 
(L.  S.)  Mesnager. 
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VII 

As  ratificações  do  presente  tratado  serão  trocadas  de  uma     i^^á 
parte  e  de  outra  no  termo  de  quarenta  dias,  ou  antes  se  for 
possível,  não  obstante  dever  começar  a  suspensão  desde  quin- 
ze do  presente  mez  de  novembro. 

Em  fé  do  que  e  em  virtude  das  ordens  e  plenos  poderes 
que  nós  abaixo  assignados  recebemos  de  nossos  amos  o  Rei 
Christianissimo  e  El-Rei  de  Portugal,  assignámos  o  presente 
tratado  e  o  fizemos  sellar  com  os  sellos  de  nossas  armas. 
Feito  em  Utrecht,  a  sete  de  novembro  de  mil  setecentos  e 
doze. 

Assignados : 

(L.  S.)  Huxelles.  (L.  S.)  Conde  de  Tarouca. 

(L.  S.)  O  Abbade  Polignac.         (L.  S.)  D.  Luiz  da  Cunha. 
(L.  S.)  Mesnager. 


Prorogação  por  quatro  niezes  da  suspensão  de  armas  concedida  em  7  de 

e  a  de  Portugal  da  oulra.  Feita  em 

(Dnmont— Corps  Diplom.  T.  8.",  P.  1.»,  p.  326.) 

i7i3  La  suspension  d'armes  entre  les  Gouronnes  de  France  et 
^Y^''  d'Espagne  d'une  part  et  celle  de  Portugal  de  l'autre,  que  Nous 
Plénipotentiaires  du  Roy  Très-Glirétien  et  du  Roy  de  Portugal 
avons  conclue  pour  le  terme  de  quatre  móis  par  le  Traité  signé 
à  Utrecht  le  7  Novembre  1712,  devant  finir  le  17  du  présent 
móis  de  Mars;  et  le  Roy  Très-Ghrétien  et  le  Roy  de  Portugal 
persistant  dans  le  désir  de  prevenir  tous  les  événemens  capa- 
bles  de  troubler  à  la  Paix,  Nous  sommes  convenus  des  arti- 
cles  suivants. 

I 
Que  la  dite  suspension  d'armes  será  prolongée  et  continuée 
pendant  4  autres  móis,  qui  commenceront  le  15  Mars,  et 
finiront  le  15  Juillet  de  la  presente  année.  En  sorte  que  du- 
rant  ces  4  móis  le  Traité  signé  à  Utrecht  le  7  Novembre 
1712  aura  la  mesme  force  et  vigueur  en  tous  et  chacun  de 
ses  articles,  comme  s'il  estoit  inséré  icy  mot  à  mot. 

II 

Le  commerce  será  ouvert  entre  les  sujets  de  France  et 
d'Espagne  d'une  part,  et  ceux  de  Portugal  de  Tautre  pendant 
les  dits  quatre  móis,  tant  par  terre  que  par  mer,  et  autres 
eaux;  et  il  se  fera  de  la  mesme  manière,  qu'il  se  faisoit  avant 
la  presente  guerre,  en  atendant  qu'on  ait  réglé  les  conditions 
du  dit  commerce  entre  les  Gouronnes  de  France  et  d'Espagne 


novembro  de  1712  enlre  as  coroas  de  França  e  de  Hespanba  de  uma  parte, 
Utrechl,  eml  de  marco  de  1713 


(Tradacção  partiCQlar.) 

Devendo  finalisar  a  17  do  presente  mez  de  Março  a  sus-  i7i3 
pensão  de  armas  entre  as  Coroas  de  França  e  de  Hespanha  ^^^^^ 
de  uma  parte  e  a  de  Portugal  da  outra,  que  nos  Plenipoten- 
ciários do  Rei  Ghristianissimo  e  d'El-Rei  de  Portugal  concluí- 
mos por  tempo  de  quatro  mezes  pelo  Tratado  assignado  em 
Utrecht  em  7  de  Novembro  de  1712;  e  i}€rsistindo  o  Rei 
Ghristianissimo  e  El-Rei  de  Portugal  no  desejo  de  prevenir 
todos  os  acontecimentos  capazes  de  perturbar  a  paz,  convie- 
mos  nos  Artigos  seguintes: 

I 

Que  a  dita  suspensão  de  armas  se  prolongará  e  continuará 
durante  outros  quatro  mezes,  que  começarão  em  15  de  Março 
e  acabarão  em  15  de  Julho  do  presente  anno.  De  sorte  que 
durante  estes  quatro  mezes  o  Tratado  assignado  em  Utrecht 
a  7  de  Novembro  de  1712,  ha  de  ter  a  mesma  força  e  vigor 
em  todos  e  cada  um  dos  seus  Artigos,  como  se  estivesse  aqui 
inserto  palavra  por  palavra. 

II 

O  commercio  estará  aberto  entre  os  súbditos  de  França  e 
de  Hespanha  de  uma  parte,  e  os  de  Portugal  da  outra  du- 
rante os  ditos  quatro  mezes,  tanto  por  terra,  como  por  mar 
e  outras  aguas,  e  ha  de  fazer-se  da  mesma  maneira,  que  se 
fazia  antes  da  presente  guerra,  esperando  que  se  tenham  re- 
gulado as  condições  do  dito  commercio  entre  as  Coroas  de 


m 

Í913     d'unê  part,  et  celle  de  Portugal  de  Tautre,  ou  í)ar  quelque 
Março    «jYaité  particulier,  ou  par  celuy  de  Paix  à  faire. 

Ill 

Ce  Traité  será  ratifie  de  part  et  d*autre  dans  40  jours,  ou 
plustot  si  faire  se  peut,  SaMajesté  Très-Chrétienne  se  faisant 
fort  que  le  contenu  en  será  observe  par  la  Couronne  d'Es- 
pagne. 

En  foy  de  quoy,  nous  Plenipotentiaires  du  Roy  Très-Ghré- 
tien  et  du  Roy  de  Portugal  avons  signés  le  présent  Traité,  et 
y  avons  fait  apposer  le  sceau  de  nos  armes. 

Fait  à  Utrecht  le  1  Mars  1713. 


Huxelles.  Conde  de  Tarouca. 
(L.  S.)  (L.  S.) 

Mesnager.  D.  Luiz  da  Cunha. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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França  e  de  Hespanha  de  uma  parte,  e  a  de  Portugal  da  ou-  4713 
tra,  ou  por  algum  Tratado  particular,  ou  pelo  Tratado  de  Paz  ^^^ 
gue  se  ha  de  fazer. 

III 

Este  Tratado  será  ratificado  por  uma  parte  e  pela  outra 
dentro  de  quarenta  dias,  ou  antes  se  fôr  possível,  obrigan- 
do-se  Sua  Magestade  Christianissima  a  que  o  conteúdo  n'elle 
será  observado  pela  Coroa  de  Hespanha. 

Em  fé  do  que,  nós  Plenipotenciários  do  Rei  Christianissi- 
mo  e  d'El-Rei  de  Portugal  assignámos  o  presente  Tratado,  e 
o  fizemos  sellar  com  o  sêllo  das  nossas  armas. 

Feito  em  Utrecht,  em  i  de  Março  de  1713. 


Huxelles. 

Conde  de  Tarouca 

(L.  S.) 

(L.  S.). 

Mesnager. 

Dom  Luiz  da  Cunha 

(L.  S.) 

(L.  S.) 

Tom.  X  14 


Tratado  de  paz  e  aniisade  enlre  Luiz  XIV,  Rei  k  França,  e  Anna,  Rainha 
pplua  das  coroas  de  França  e  de  Hespanlia,  pi>r  meio  das  renuncias  reci 
leressados;  assim  como  sobre  o  reconhecimenío  que  o  Rei  Chrislianissi 
nover,  com  promessa  de  não  fazer  mais  nada,nempcrmiltirquesefaç^, 
Christianissifflo  prometle  mais  fazer  arrazar  Dunkerque,  e  cede  á  coroa 
lllreclil,  a  31  de  março,  H  de  abril,  de  1713. 

'      (Dumont  — Corps  Diplomai.,  T.  S.°,  P.  4.«,  p.  339.  Artigos  XX  e  XXIV.) 

ARTICLE  XX 

"^^         II  sera  donné  à  tous  et  à  chacun  des  Hauts-Alliez  de  la 

31  março 

iHEriT   Reine  de  la  Grande  Bretagne  une  satisfaction  juste  et  éqnita- 
ble,  sur  ce  qu'ils  peuvent  demander  légitimement  à  la  France. 

ARTICLE  XXIV 
Le  Traité  de  Paix  signé  aujourd'huy  entre  Sa  Majestè  Très- 
Chrétienne  et  Sa  Majesté  Portugaise  fera  partie  du  présent 
Traité,  comme  s'il  estoit  inséré  icy  mot  à  mot,  Sa  Majesté  la 
Reyne  de  la  Grande  Bretagne  déclarant  qu'Elle  à  offert  sa 
Garantie,  laquelle  elle  donne  dans  les  formes  les  plus  sole- 
mnelles  pour  la  plus  exacte  observation  et  execution  de  tout 
le  contenu  dans  le  dit  Traité. 


de  Inglalefra,  eslabelecido  solire  o  fiinilanioiilo  de  uma  separação  real  e  per- 
procas  do  Rei  Filippe,  e  dos  duques  de  Berri  c  k  Orleans,  que  sao  os  iii- 
mo  faz  da  successão  á  coroa  da  Gran-Brelanlia  na  linha  proleslanle  do  Ba- 
direcla  ou  indireclauienle,  a  favor  dos  que  a  quizerera  perlurbar.  O  Rei 
de  Inglaterra  diversos  paizes  exiensos  na  America  Seplenirional.  Feito  em 


(Traducção  particular) 

ARTIGO  XX 
Dar-se-lia  a  todos  e  a  cada  um  dos  Altos  Alliados  da  Rai-     ^^^^ 
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nlia  da  Gram-Bretanlia  uma  compensação  justa  e  conforme  á   "HiEní 
equidade  pelo  que  elles  podem  pedir  legitimamente  á  França. 

ARTIGO  XXIV 

O  Tratado  de  paz  assignado  hoje  entre  Sua  Magestade 
Gtiristianissima  e  Sua  Magestade  Portugueza  fará  parte  do 
presente  Tratado,  como  se  estivesse  incluido  aqui  palavra 
por  palavra,  declarando  Sua  Magestade  a  Rainha  da  Gram- 
Bretanha,  que  offerece  a  sua  garantia,  a  qual  dá  na  mais  so- 
lemne  forma  para  a  mais  exacta  observância  e  cumprimento 
de  todo  o  conteúdo  no  dito  Tratado. 
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Tralado  de  paz  e  amisade  entre  Suas  Mageslades  El-Rei  de  Hespanlia  e  a 
Rainha  de  Inglaterra,  no  qual,  entre  outras  cousas,  se  estipula  a  incom- 
patibilidade das  coroas  liespaniiola  e  franceza  na  mesma  pessoa,  e  a 
successão  lieriditaria  da  Gran-Brelanha  na  descendência  da  Rainha  Anna, 
na  da  Eleitora  YÍu\a  de  Brunswich  e  de  seus  herdeiros  na  linha  protes- 
tante do  Hanover.  Concluido  cm  Otrecht,  a  13  de  julho  de  1713 

(CantiUo- Tratados,  p.  73.  Art.  20.«>,  e  1.°  separ.) 

ARTÍCULO  20 
1713  Todo  lo  que  fuere  contenido  en  el  ajuste  de  paz  que  está 
para  liacerse  entre  su  sacra  real  Majestad  de  Espana  y  su 
sacra  real  Majestad  de  Portugal,  precediendo  aprobacion  de 
la  sacra  real  Majestad  de  la  Gran  Bretana,  será  lenido  como 
parte  esencial  de  este  tratado,  como  si  estuviese  puesto  en 
él  á  la  letra:  y  su  Majestad  britânica,  demasdeesto,  seofrece 
por  fiadora  ó  garante  de  la  dicha  composicion  de  paz,  como 
realmente  y  por  espresas  pai  abras  ha  ofrecido  que  lo  cum- 
plirá  con  el  íln  de  que  se  observe  mas  inviolable  y  religiosa- 
mente. 

PRIMER  ARTÍCULO  SEPARADO 

Demas  de  aquello  que  fue  acordado  y  estipulado  en  el  tra- 
tado hecho  en  Madrid  en  27  dei  mes  de  marzo  próximo  pa- 
sado  entre  el  senor  marques  de  Bedmar  por  parte  de  su  Ma- 
jestad católica  y  el  senor  baron  de  Lexington  por  parte  de 
su  Majestad  britânica,  se  ha  convenido  y  concordado  este 
artículo  separado  que  ha  de  tener  la  misma  fuerza  que  si 
estuviese  inserto  á  la  letra  en  el  tratado  que  han  hecho  hoy 
sus  Majestades,  que  estando  su  Majestad  católica  en  el  firme 
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propósito  de  no  consentir  otra  enajenacion  de  domínios,  pro-  4713 
vincias  ó  tierras  pertenecientes  á  la  corona  de  Espana,  de  cual-  '^"''^'^ 
quier  jénero  que  sean  y  en  cualquiera  parte  que  esten,  y  ofre- 
ciendo  solemnemente  lò  mismo  por  su  parte  en  virtud  de 
este  artículo,  asi  su  Majestad  britânica  ofrece  reciprocamente 
por  parte  suya  que  quiere  persistir  en  las  razones  y  dictáme- 
nes  con  que  por  el!a  se  ha  prevenido  y  cautelado  que  ninguna 
de  las  partes  que  hacen  la  guerra  pueda  en  haciendo  la  paz 
pedir  ni  obtener  de  su  Majestad  católica  otra  desmembracion 
de  parte  alguna  de  la  monarquia  de  Espana ;  y  que  denegan- 
do su  Majestad  católica  estas  nuevas  pretensiones,  dirijirá  su 
Majestad  britânica  este  negocio  de  modo  que  se  desista  ente- 
ramente  de  ellas.  Y  habiendo  parecido  á  su  Majestad  britânica 
que  es  de  utilidad  comun  que  se  establezca  una  nueva  con- 
lederacion  entre  el  rey  católico,  su  Majestad  britânica  y  el 
rey  de  Portugal,  con  la  cual  se  atienda  á  la  seguridad  de  la  co- 
rona de  Portugal,  su  Majestad  católica  por  el  presente  artí- 
culo da  su  consentimiento  â  una  obra  tan  útil  y  la  acepta. 

En  fé  de  lo  cual  nosotros  legados  estraordinarios  y  pleni- 
potenciários de  sus  Majestades  católica  y  britânica  en  virtud 
de  nuestros  plenos  poderes  que  mutuamente  nos  hemos  en- 
tregado, firmamos  el  presente  artículo  y  le  sellamos  con  nues- 
tros sellos  en  Utrech  a  13  dei  mes  de  julio  de  1713.  Este  ar- 
tículo se  ha  de  ratificar,  y  la  permuta  de  las  ratificaciones  se 
ha  de  hacer  en  Utrech  dentro  de  seis  semanas,  ó  antes  si 
fuere  posible. — El  duque  de  Osuna.— El  marques  de  Mon- 
teleon.  —  Joh.  Bristol.  —  Stratíord. 


Officio  do  conde  de  Tarouca  e  de  D.  luiz  da  Cunha  para  Diogo  de  Mendonça 
Côrle  Real,  remetlendo  o  Iralado  da  renovação  do  arinislicio 


(Minha  collecção  dos  despachos,  cartas  e  noticias  entre  os  plenipotenciários  de  Portugal, 
e  a  sua  corte,  do  anno  de  1713  até  1714.) 


1713  Despachamos  o  expresso,  portador  desta,  com  o  tratado 
^2^^  da  renovação  do  armistício,  que  se  assignou  hontem,  e  bem 
quizeramos  havel-o  mandado  ha  mais  dias,  para  que  che- 
gasse antes  de  quinze  do  corrente,  em  que  expira  o  termo 
dos  primeiros  quatro  mezes  da  suspensão  de  armas,  porém 
nâo  foi  possível  conseguil-o;  porque  a  resposta,  que  os  mi- 
nistros de  França  esperavam  da  sua  corte  se  retardou  muito 
mais  tempo  do  que  suppunham.  Logo  que  soubemos  que 
elles  tinham  recebido  o  expresso,  com  a  dita  resposta,  pro- 
curamos efficazmente  a  conckisão  deste  negocio,  e  passan- 
do pelos  perluxos  reparos,  com  que  alteraram  o  projecto, 
que  lhe  haviamos  presentado,  se  escreveram  os  artigos  no 
sentido  dos  outros,  aindaque  com  differença  em  alguns  ter- 
mos e  expressões,  que  nada  alteram  na  substancia,  como 
v.  m.*^*^  observará,  conferindo-os  com  os  primeiros.  He  certo 
que,  ainda  fazendo  grande  diligencia,  não  ha  de  este  próprio 
chegar  a  essa  corte,  senão  alguns  dias  depois  dos  quinze;  e 
porque  entretanto  pode  o  IVIarquez  de  Bay  fazer  quaesquer 
das  suas  costumadas  irrupções,  intentamos  prevenil-o,  accres- 
centando  huma  clausula,  de  que  neste  caso  se  reparariam  os 
damnos  de  parte  a  parte,  como  se  no  armistício  nâo  tivera 
havido  interrupção.  Os  Ministros  de  França  recusaram  con- 
vir nella,  dizendo  que  era  huma  novidade  no  projecto,  que 
mandaram  á  sua  corte,  e  no  seu  parecer  desnecessária;  por- 
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que  tinham  por  infallivel  que  chegariam  as  ordens  ao  Marquez  ms 
de  Bay  a  tempo  conveniente,  pois  que,  apenas  assignassemos  ^g'"^" 
o  tratado,  partiria  hum  correio,  que  já  tinha  os  despachos, 
e  fariam  que  se  passasse  logo  a  Madrid  e  ás  fronteiras  a  no- 
ticia da  prorogaçâo.  Nesta  incluímos  o  artigo  da  abertura  do 
nosso  commercio  com  França  e  Gastella,  reservando  o  poder 
tratar  deste  particular  no  tratado  de  paz  que  fizermos,  pe- 
las rasões  que  apontamos  a  v.  m.'*^  na  nossa  ultima  carta  de 
quatorze  de  fevereiro,  cia  qual  vai  copia,  pedindo  a  v.  m.*^*" 
que  sem  demora  nos  responda  ás  perguntas  que  fazíamos 
nella,  sobre  o  que  deve  pretender-se  no  commercio;  sobre 
a  divisão  e  partilha  que  propõem  os  francezes,  nas  terras  do 
Cabo  do  Norte,  e  sobre  a  liberdade,  que  desejam  para  a  na- 
vegação do  rio  das  Amazonas;  e  se  v.  m.*^^  nos  não  houver 
ainda  respondido,  esperamos  que  o  faça  quando  expedir  a 
ratificação  do  segundo  armistício.  Bem  vemos  que  neste  par- 
ticulai'  da  navegação  não  será  necessário  cedermos,  pois  ha- 
vendo feito  comprehender  aos  Plenipotenciários  de  Inglaterra 
o  muito  que  nisso  se  interessava  a  sua  nação;  e  represen- 
tando-o  elles  em  consequência  á  sua  corte,  como  nos  constou 
por  huma  via  segura,  não  duvidamos  de  que  ella  obre  com 
o  vigor,  que  ultimamente  insinuou  a  José  da  Cunha  Brocha- 
do. Comtudo,  nada  se  pode  aíiirmar  de  hum  Ministério,  que 
cada  hora  nos  dá  mais  provas  de  pouca  sinceridade;  e  assim 
o  verá  v.  m/*^  do  que  ha  três  dias  passamos  com  Mylord  Straf- 
ford.  Achando-nos  com  elle  convidados  a  jantar  em  casa  do  Ma- 
rechal de  Huxelles,  me  chamou  á  parte  a  mim  D.  Luiz  da  Cunha, 
e  disse  affectando  grande  alegria,  que  queria  dar-me  huma  boa 
nova,  a  qual  era  de  que  na  Larga  conferencia,  que  José  da  Cu- 
nha tivera  com  os  ministros  do  Gabinete,  concordara  em  que, 
se  não  podendo  esperar  da  presente  situação  dos  negócios, 
que  alcançássemos  toda  a  barreira,  que  havíamos  estipulado; 
mas  somente  algumas  das  Praças  de  que  se  compunha,  esta 
nos  não  era  útil,  antes  nos  serviria  para  o  futuro  de  maior 
embaraço  e  de  novas  discórdias,  por  ser  constante,  que  os  cas- 
telhanos a  não  cederiam  de  boa  vontade,,  mas  só  por  violên- 
cia; e  que  nestes  termos  a  resolução  de  El-Rei  Nosso  Senhor 
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1713  e  o  parecer  dos  seus  Ministros,  e  do  mesmo  José  da  Cunha, 
^2'^^  era  desistir  de  toda  aquella  pretensão,  fiando  a  segurança  de 
Portugal  a  hum  tratado  de  garantia  com  as  duas  coroas  de 
França  e  Inglaterra,  do  qual  se  tinha  formado  hum  largo  pro- 
jecto; e  que  já  quando  eile  estivera  em  Londres,  José  da  Cu- 
nha lhe  disse  ser  esse  o  seu  arbítrio;  mas  que  nunca  elle 
Conde  me  fallára  a  mim,  nem  ao  Conde  de  Tarouca  nesta  ma- 
téria, por  nos  ter  sempre  achado  de  huma  dillerente  opinião. 
Que  quanto  ao  particular  das  terras  do  Cabo  do  Norte,  o  mes- 
mo xMarquez  de  Monteleon  se  declarara  pelas  nossas  preten- 
sões, e  que  por  conhecer  o  prejuízo  que  se  seguiria  á  coroa 
de  Hespanha,  se  os  francezes  ficassem  com  a  navegação  do 
Rio  das  Amazonas,  ajuntara  que  pois  os  francezes  obrigavam 
a  seu  amo  a  ceder  tantos  paizes,  era  justo,  que  também  os 
castelhanos  os  fizessem  largar  algumas  terras.  Eu  lhe  res- 
pondi, que  se  José  da  Cunha  havia  ajustado  este  negocio  na 
forma  em  que  elle  m'o  communicava,  era  preciso  entender-se 
(jue  teria  recebido  ordens  para  este  eíTeito,  çias  que,  como 
essas  nos  não  tinham  chegado  e  as  anteriores  nos  diziam  o 
contrario,  porque  antes  El-Rei  Nosso  Senhor  esperava  que  a 
Rainha  conseguisse  ao  menos  alguma  parte  da  barreira  pro- 
mettida,  nem  eu  podia  por  ora  entender  que  era  outro  o 
animo  de  Sua  Magestade,  nem  mudar  da  minha  opinião;  e 
que  suspendia  o  juizo  até  receber  cartas  de  José  da  Cunha, 
pois  conforme  o  que  elle  avisava  da  ultima  conferencia,  em 
que  se  achou,  nem  se  tinha  relaxado  das  Praças  da  barreira, 
nem  passado  ao  projecto  de  garantia.  Nesta  grande  novidade 
conferimos  logo  immediatamente,  e  para  que  nos  affirmas- 
semos  no  que  dizia  Mylord  Strafford,  lhe  procurei  eu  Conde 
de  Tarouca  fallar  na  caza  do  Marechal,  e  lhe  ouvi  dizer  o 
mesmo,  que  está  referido;  e  dizendo-lhe  também  a  diíferen- 
ça  que  havia  das  nossas  ultimas  ordens,  replicou  que  pro- 
vavelmente haveriam  chegado  outras  a  José  da  Cunha.  Nisto 
se  enganou,  porque  nem  dessa  corte  vieram  mais  cartas, 
que  as  que  abaixo  referiremos,  nem  José  da  Cunha,  conforme 
o  seu  aviso  que  recebemos  ante  hontem,  teve  outra  conferen- 
cia senão  aquella  de  que  ha  dias  nos  deu  conta,  antes  nps 
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diz  que  ainda  está  esperando  a  resposta  da  Rainha,  sem  nos     i7i3 
fallar  em  algum  projecto  de  garantia.  ^^^^ 

O  que  supposto,  ou  aquelles  Ministros  perceberam  mal  a 
José  da  Cunha,  ou,  o  que  he  mais  provável,  usam  dos  costu- 
mados enganos,  para  fazer  crer  á  nação  e  ao  Parlamento  que 
Portugal  se  accommoda  voluntariamente  a  não  tirar  vanta- 
gem alguma  do  sacrifício  que  fez  em  toda  esta  guerra;  e  nós 
inferimos  que  sem  duvida  esta  reflexão,  que  os  inglezes 
põem  agora  na  bota  de  José  da  Cunha,  he  a  substancia  do 
que  determinam  responder-lhe,  começando  a  dispor-nos,  por 
este  modo,  para  tomar  com  menos  novidade  o  escândalo  de 
huma  total  negativa. 

Nós  informámos  de  tudo  o  sobredito  a  José  da  Cunha, 
para  que  com  a  sua  resposta  ficássemos  sabendo  o  que  se 
havia  passado,  pois  o  que  elle  nos  escreveu,  em  carta  de  31 
de  janeiro,  referindo  a  ultima  conferencia  que  tivera  no  dia 
de  antes,  é  o  seguinte:  Eu  fui  hontem  chamado  ao  convite  do 
conselho,  aonde  recapitulei  tudo  o  que  diversas  vezes  tinha 
dito  a  estes  ministros,  e  que  elles  sabiam  como  eu.  Reduzi- 
me  á  resignação  de  El-Rei  nosso  amo,  fosse  sobre  a  barreira 
necessária,  segundo  a  memoria  que  v.  m^^  dera,  fosse  sobre 
a  barreira  estipulada  em  o  nosso  tratado,  ou  fosse  ultima- 
mente sobre  a  barreira  possível,  segundo  o  mau  estado  em 
que  se  achava  a  negociação  geral.  Que  eu  não  podia  duvidar 
da  vontade  da  Rainha,  e  assim  não  tratava  nem  era  tempo 
de  medir  as  nossas  pretensões  pela  sua  vontade,  mas  pelo 
seu  poder,  de  sorte  que,  pretendia  somente  que  Sua  Ma- 
gestade  pedisse  as  praças  que  podesse  alcançar  dos  caste- 
lhanos: depois  de  algumas  interrogações  que  fiz  sobre  este 
poder  ou  não  poder  da  Rainha,  toquei  o  que  nos  podia  ser 
de  alguma  pequena  conveniência,  como  seria  Radajoz,  ou 
nosso,  ou  demolido,  Albuquerque  com  as  terras  entre  So- 
lor  e  o  Tejo,  comprehendida  Valença;  a  Puebla,  que  nos 
servia  para  impedir  a  juncção  das  tropas  de  Leão  com  as 
do  partido  de  Cidade  Rodrigo.  Que  ultimamente  veiu  em 
que  Castella  não  perdia  nada,  e  nos  era  de  grande  conve- 
niência, e  igualmente  para  Inglaterra,  e  muito  mais  ain^ 
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1713  da  que  Gibraltar.  Fallei  na  restituição  de  Noudar,  expliquei 
^2^°  os  tratados  provisionaes,  e  pedi  o  pagamento  da  divida  da 
companhia  do  assento  dos  negros.  Tudo  se  tomou  em  me- 
moria para  se  referir  á  Rainha  no  conselho  de  hontem,  e  se 
me  prometteu  hoje  a  resposta,  que  ainda  não  chegou;  sobre 
a  resposta,  que  será  de  fallar  aos  ministros  francezes  e  caste- 
lhanos, autorisados  ou  não  autorisados,  poderei  ver  ao  que 
me  devo  ter.  Esta  minha  declaração,  segundo  a  repugnância 
que  achava  nos  ministros,  não  foi  absoluta  e  indivisível,  mas 
sujeita  ao  que  a  Rainha  podesse  fazer  do  pouco  do  que  eu 
propunha.  Estas  são  as  palavras  da  carta  de  José  da  Cunha; 
^  o  methodo,  que  elle  praticou,  que  talvez  será  o  mais  acer- 
tado, he  differente  do  que  nós  temos  seguido,  porque  deter- 
minávamos ir  por  partes  na  desistência  das  praças  da  bar- 
reira, na  pretensão  de  que  ao  menos  nos  fiquem  as  que  temos, 
e  no  ultimo  partido  de  que  ao  menos  se  hajam  de  demolir 
algumas,  que  não  querem  dar-nos,  conformando-nos  por  este 
modo  com  a  ordem  de  Sua  Magestade;  e  ainda  não  viemos  a 
estes  últimos  partidos,  porque  íamos  medindo  tempo  para 
pedil-os  pelo  verso  das  negociações  dos  outros;  e  a  paz  em 
geral  ha  alguns  dias  que  em  vez  de  avançar-se,  se  tem  sus- 
pendido, como  abaixo  informaremos  a  v.  m.*^^';  porém  já  agora^ 
não  terá  logar  este  nosso  methodo,  pois  havendo  José  da  Cu- 
nha declarado  toda  a  intenção  de  Sua  xMagestade  á  Rainha  de 
Inglaterra  com  inteira  resignação  no  que  ella  dispozer,  será 
provável  que  venha  de  Londres  a  conclusão  deste  negocio 
antes  que  cheguem  a  esta  terra  os  plenipotenciários  de  Hes- 
panha,  com  quem  a  devíamos  tratar  e  debater.  Pelo  que  toca 
á  paz  geral,  seguindo  a  mesma  ordem  da  nossa  ultima  rela- 
ção, diremos  que  os  hollandezes,  depois  de  assignarem  com 
os  inglezes  o  tratado  da  barreira  e  successão  de  Inglaterra, 
procuraram  adiantar  com  os  francezes  o  resto  da  negociação, 
a  qual  ainda  se  embaraça,  porque  estes  dizem  que  quando 
prometteram  ceder  Ipre  foi  no  estado  em  que  a  conquista- 
ram do  poder  dos  castelhanos,  e  não  depois  que  se  lhe  ajun- 
taram os  dois  balliados  de  Cassei  e  de  Baylleul,  neni  tam- 
bém querem  largar  S.^  Amand  e  Mortague,  nem  consentir 


que  a  cessão  de  Tournay  comprehenda  o  seu  território.  Com-     i7i3 
tudo  elles  offereceram  aos  holiandezes  que,  se  quizessem  de-    ^^^^ 
sistir  da  dita  praça  de  Tournay  se  lhes  accordaria  a  tarifa  de 
664  sem  excepção  das  quatro  espécies ;  mas  elles  preferiram  a 
esta  vantagem  a  de  guardarem  Tournay,  por  ser  effectiva,  quan- 
do a  outra  ficava  sempre  sujeita  á  boa  ou  má  fé  de  França. 

Como  os  deputados  desta  Republica  tem  ordem  para  avan- 
çarem a  negociação  e  evitarem  a  abertura  da  campanha,  que 
os  põe  em  grande  cuidado,  procuram  ajustar  a  forma  em  que 
havia  de  ficar  o  seu  commercio  com  a  coroa  de  Hespanha;  e 
postoque  os  francezes  o  assegurassem  de  que  continuaria  no 
mesmo  estado  em  que  se  achava  no  tempo  de  Carlos  II,  dis- 
seram que  não  podiam  concluir  cousa  alguma  sem  virem  os 
ministros  de  Filippe  V,  pois  só  com  elles  se  devia  tratar  esta 
matéria. 

Os  holiandezes  quizeram  que  os  inglezes  lhes  pedissem  os 
passaportes  para  os  ditos  ministros  virem  ao  congresso,  a  fim 
de  mostrar  ao  Imperador  que  eram  os  inglezes  os  que  em 
tudo  os  forçavam  a  dar  semelhantes  passos;  mas  elles  se  es- 
cusaram dizendo  que  não  tinham  parte  alguma  neste  nego- 
cio, e  assim  houve  de  ser  esta  mesma  Republica  a  que  pro- 
curasse a  presença  dos  plenipotenciários  de  Hespanha,  e  lhes 
offerecesse  os  passaportes,  os  quaes  queriam  entregar  aos  mi- 
nistros de  França,  mas  elles  não  quizeram  recebel-os,  por- 
que em  logar  de  nomearem  aos  castelhanos  ministros  de  El- 
Rei  de  Hespanha,  dizem  ministros  da  coroa  de  Hespanha,  e 
ainda  até  hontein  se  não  tinha  vencido  esta  diííiculdade,  na 
qual  nós  outros  teríamos  melhor  successo,  pois  a  vencemos 
no  tratado  do  armistício. 

Os  imperiaes  encontraram  também  grandes  embaraços 
para  chegarem  á  conclusão  do  armistício  de  Catalunha,  sendo 
o  principal  não  poder  ajustar-se  o  tratamento  entre  o  Impe- 
rador e  El-Rei  de  França  e  o  Duque  de  Anjou,  o  que  se  re- 
mediou com  o  expediente  de  fazer  o  Imperador  um  tratado 
com  a  Rainha,  em  que  ella  lhe  promette  obter  dos  inimigos 
as  condições  estipuladas,  e  depois  fazer  a  Rainha  outro  tra- 
tado com  El-Rei  de  França,  obrigando-o  á  execução  do  ajus- 
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i7i3  te,  e  assim  sem  embargo  de  que  todas  as  circumstancias  do 
^2^  armistício  foram  reguladas  com  os  ministros  francezes,  o  tra- 
tado he  entre  o  Imperador  e  a  Rainha,  mas  nelle  declaram 
que  se  faz  conferindo  com  os  francezes,  por  estas  palavras: 
«Habitis  colloquis  cum  ministris  regis  chrislianissimi».  De- 
pois de  passarem  por  todos  os  obstáculos,  seguindo  os  ex- 
pedientes que  se  lhes  propozeram,  e  estando  em  termos  de 
assignarem  o  tratado  do  armistício,  disseram  os  francezes 
que  se  nâo  podia  fazer  sem  primeiro  mandarem  á  sua  corte, 
como  a  respeito  do  nosso  tinham  praticado.  Isto  embaraçou 
notavelmente  os  inglezes,  por  lhes  parecer  que  tudo  se  en- 
caminhava a  ganhar  tempo,  até  chegar  o  de  se  abrir  a  cam- 
panha, que  a  Rainha  desejava  evitar,  pelas  rasões  que  José  da 
Cunha  Brochado  terá  posto  na  noticia  de  v.  m.^^;  e  assim  tra- 
balhavam por  desfazer  esta  diíiiculdade,  a  que  se  seguiu  ou- 
tra, por  dizerem  os  francezes  que  para  concluir  o  armistício 
deviam  chegar  primeiro  os  ministros  de  Castella,  talvez  por- 
que assim  queriam  lograr  que  os  imperiaes  persuadissem  aos 
holiandezes  a  dar  os  passaportes  com  a  expressão  de  Rei  de 
llespanha;  mas  desistiram  desta  segunda  pretensão,  e  ajus- 
tando-se  que  o  dito  tratado  de  armisticio  fosse  primeiro  a 
França,  partiu  hontem  com  o  nosso.  Elle  é  composto  de  doze 
artigos,  que  em  substancia  contém:  Que  a  suspensão  de  ar- 
mas da  Catalunha  começará  do  dia  da  publicação  do  tratado. 
Que,  para  que  elle  tenha  o  seu  effeito  se  entregará  aos  caste- 
lhanos ou  Tarragona  ou  Barcelona,  ficando  a  escolha  na  von- 
tade dos  imperiaes.  Que  o  principado  da  Catalunha  será  eva- 
cuado de  todas  as  tropas  estrangeiras,  encarregando-se  os 
inglezes  do  seu  transporte,  bem  que  pretendam  que  o  Impe- 
rador concorra  com  alguma  parte  da  substancia.  Que  a  Im- 
peratriz e  a  sua  corte  será  transportada  a  Itália,  fazendo  a 
Inglaterra  toda  a  despéza.  Que  as  ilhas  de  Malliorca  e  Mí- 
norca  serão  também  evacuadas.  Que  os  imperiaes  poderão 
levar  comsigo  toda  a  artelharia  que  ganharam  naquella  guer- 
ra, menos  a  que  se  achar  com  as  armas  de  França.  Que  ha- 
verá um  perdão  para  todos  os  castelhanos  que  seguirem  a 
corte  imperial.  Que  os  que  ficaren^  doentes  serão  bem  trata- 
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(los,  e  se  lhes  acudirá  segundo  a  sua  necessidade,  e  poderão  1713 
retirar-se  por  mar  ou  por  terra.  Que  os  prisioneiros  de  uma  ^^^° 
e  outra  parte  serão  postos  em  liberdade.  E  de  propósito  se 
não  quiz  explicar  se  este  artigo  se  entende  somente  dos  pri- 
sioneiros de  guerra,  ou  se  também  se  estende  aos  de  estado. 
Que  a  Rainha  de  Inglaterra  e  ElRei  de  França  continuarão 
nos  seus  bons  officios  para  que  no  tratado  da  paz  fiquem  os 
castelhanos  gosando  dos  seus  antigos  privilégios;  e  sobre  esta 
promessa  ficará  aquella  pobre  gente  exposta  a  todo  o  mau  tra- 
tamento que  se  lhe  quizer  fazer. 

A  esta  convenção  se  seguiu  outra  dos  imperiaes  com  os 
inglezes  sobre  a  neutralidade  de  Itaha,  cuja  substancia  con- 
tém: Que  as  tropas  que  saem  da  Catalunha  continuarão  a  sua 
marcha  de  Allemanha,  e  as  cousas  de  Itália  ficarão  in  statu 
quo,  e  que  para  este  effeito  poderá  o  Imperador  ter  naquel- 
les  paizes  as  tropas  que  lhe  parecer,  comtanto  que  não  ex- 
cedam o  numero  de  20:000  homens. 

Quando  se  tratou  da  neutralidade  de  Itália,  procuraram  os 
francezes,  que  o  Imperador  largasse  Comachio  ao  Pontífice, 
e  Mantua  ao  Duque  de  Guastalla ;  mas  não  poderam  conse- 
guil-o,  e  pretendendo  também  que  ao  Duque  de  São  Pedro 
se  restituísse  o  Principado  de  Sabioneta,  responderam  os  im- 
peraes  que  o  faziam,  se  semelhante  restituição  fosse  reciproca 
a  todos  os  vassallos,  que  em  Itália  haviam  seguido  os  dois 
partidos;  os  francezes  o  repugnaram  por  agora,  dizendo, 
que  devia  ajustar-se  na  conclusão  da  paz,  e  assim  ficou  tam- 
bém differida  a  pretensão  do  Duque  de  São  Pedro.  Os  fran- 
cezes e  os  inglezes  ainda  não  se  ajustaram  totalmente  sobre 
o  tratado  de  armistício  em  Catalunha,  porque  os  francezes, 
querem  que  se  faça  em  francez,  e  os  inglezes  que  seja  em  la- 
tim, o  que  ouvimos  que  não  hão-de  conseguir,  aindaque  po- 
dia servir-lhe  o  nosso  exemplo,  pois  fazemos  dois  originaes 
em  portuguez  e  em  francez;  mas  supposto  que  os  france- 
zes tem  o  estilo  da  sua  parte,  talvez  não  insistiram  nelle,  se 
não  estivessem  tão  senhores  da  negociação.  Em  todas  as  di- 
tas conferencias,  que  foram  muitas  e  largas,  não  se  falíou  das 
outras  dependências,  porque  os  imperiaes  se  applicaram  só- 
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1743  mente  a  concluir  a  evacuação  de  Catalunha,  e  retirar  a  Im- 
Março  pgj.g|^j,J2  q  tropas  daquelle  Principado,  antes  de  lhe  succeder 
algum  contratempo.  Agora  se  começará  a  faltar  sohre  o  ac- 
commodamento  do  Duque  de  Baviera,  que  não  deixará  de 
embaraçar  ao  Eleitor  Palatino,  por  haver  dado  hum  papel  cha- 
mado reversal  ao  Imperador,  quando  o  metteu  de  posse  do 
Alto  Palatinado,  obrigando-se  o  Palatinado  a  satisfazer  por 
elle  treze  milhões,  que  a  Corte  Imperial  devia  ao  Duque  de 
Baviera,  e  em  cuja  satisfação  se  lhe  tinha  dado  o  mesmo  Pa- 
latinado :  de  sorte  que,  se  o  Imperador  compensar  ao  Duque 
o  Alto  Palatinado,  que  perde  com  o  Reino  de  Sardenha,  hade 
pretender  cobrar  do  Palatinado  os  treze  milhões;  e  se  não 
der  Sardenha  ao  Duque,  hade  o  Duque  pedil-os  ao  Palatinado 
em  virtude  do  dito  reversal.  Nas  conferencias,  que  os  sa- 
boiardos  tem  tido  com  os  francezes  se  tratou  somente  das 
cousas  de  Sicilia;  mas  ouvimos,  que  os  francezes  não  lhe 
querem  dar  a  posse  antes  da  conclusão  da  paz  geral,  e  não 
passa  sem  suspeita,  como  já  dissemos,  que  os  inglezes  dese- 
jam ter  algum  porto  n'aquelle  reino,  e  que  os  francezes  ainda 
cuidam  em  não  desmembrar  esta  ilha  da  coroa  de  Hespanha, 
vistas  as  representações  que  os  seus  moradores  fazem  para 
não  mudarem  de  dominação.  E  quanto -á  barreira  de  Saboya 
declararam  os  Ministros  que  o  Duque  seu  amo  deixava  este 
negocio  á  disposição  da  Rainha,  esperando  que  ella  concluís- 
se, o  que  lhe  tinha  promettido ;  mas  nisto  houve  hum  enga- 
no mui  notável,  pois  indo  o  Visconde  de  Bolingbrook  a  Paris 
principalmente  a  tratar  de  Sicilia,  e  mais  interesses  do  Duque 
.  de  Saboya,  não  percebeu  bem  qual  era  a  pretensão  do  Duque 
e  a  offerta  de  ElRei  Christianissimo,  e  supposto  que  em  Fran- 
ça se  lhe  dissesse  somente,  que  davam  ao  Duque  Exilles,  Chau: 
mont  e  Fenestrelles,  ficou  entendendo  que  também  lhe  dariam 
Mont-Genevre,  e  agora  declara  que  nem  então  se  explicou, 
nem  lhe  lembrou  dizel-o  mais  cedo :  em  cujos  termos  não 
tem  a  Rainha  acção  para  obrigar  a  ElRei  de  França,  e  se  elle 
ficar  conservando  os  montes,  pouco  logra  o  Duque  em  obter 
as  praças,  pois  não  poderá  conserval-as,  não  tendo  as  passa- 
gens para  ellas.  No  que  toca  a  ElRei  da  Prússia  havia  agora 
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grande  novidade,  porque  ElRei  Ghristianissimo  declarou  po-  4713 
sitivamenteque  não  queria  largar  o  Principado  de  Orange,  ^2^° 
nem  as  terras  de  Bourgogne  pretendidas,  mas  que  sendo  seu 
neto  o  legitimo  senhor  do  Paiz  Baixo,  consentia  que  ElRei  da 
Prússia,  por  compensação  daquellas  pretensões,  ficasse  com 
o  domínio  do  alto  quartel  de  Gueldres,  o  que  tem  posto  pre- 
sentemente aos  hollandezes  em  grande  susto,  porque  alem 
de  o  desejarem  para  si,  não  podem  tolerar  por  vizinha  a  hu- 
ma  potencia  que  cuida  tanto  em  alargar-se.  Hoje  chegou  no- 
ticia de  que  o  dito  Rei  da  Prússia  fallecôra  aos  25  de  feve- 
reiro, e  se  discursa  que  o  Príncipe  Real  por  ser  de  animo 
bellicoso  terá  mais  dífficuldade  que  seu  pae  em  concorrer 
para  a  conclusão  da  paz,  na  qual  mostrou  até  agora  muita 
repugnância.  De  tudo  o  referido  verá  v.  m.^''  que  a  negociação 
geral  (j^mínha  nestes  dias  lentamente,  mas  he  certo  que  esta 
Republica  deseja  agora  a  paz,  tanto  como  os  inglezes ;  por- 
que ao  mesmo  tempo  que  as  forças  de  França  se  conservam, 
as  dos  alliados  enfraquecem  muito,  obrigando  a  guerra  do 
Norte  a  alguns  Príncipes  a  pucharem  pelas  tropas  que  tem  no 
Paiz  Baixo.  Acabamos  dizendo  a  v.  m.*^*"  que  recebemos  as  suas 
cartas  de  17  e  21  de  janeiro  e  3  de  fevereiro,  nas  quaes  nos 
vem  ordem  para  instar  na  reparação  de  tudo  o  em  que  o  Mar- 
quez de  Bay  tem  conlravindo  ao  armistício ;  assim  o  fizemos, 
e  os  Ministros  de  França  nos  disseram  hontem  que  tornavam 
a  escrever  com  grande  efficacia  neste  particular. 

Também  Sua  Magestade  nos  ordena,  que  no  caso  de  não 
conseguirmos  alguma  parte  da  barreira,  e  se  nos  dê  huma 
total  negativa,  sollicitemos  algum  género  de  segurança  para 
esse  Reino ;  e  como  isto  lie  uma  matéria  da  ultima  importan- 
cja,  parece  que  não  convém  ao  serviço  de  ElRei  Nosso  Se- 
nhor, que  fique  absolutamente  na  nossa  disposição  qual  deve 
ser  esta  segurança,  e  assim  pedimos  a  v.  m.*^''  que  queira  ex- 
plicar-nos  a  real  intenção  de  Sua  Magestade  nesta  parte,  com 
todas  as  individuações  necessárias ;  e  para  esse  effeito  he  mui 
própria  a  occasião  deste  expresso.  Guarde  Deus  a  v.  m.^^  mui- 
tos annos.  Utrecht  2  de  março  de  1 713.=Conde  de  Tafouca  = 
D.  Luiz  da  Cunha. —  Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Ollicio  do  conde  de  Tarouca  e  de  D.  Luiz  da  Cunlia  para  Diogo  de  Mendonça 
Córie  Real,  sobre  o  tratado  de  paz  dos  alliados  com  a  França 

(Citada  coUecção,  etc,  de  1713  a  1714.) 

4713  Em  terça  feira  onze  do  corrente  se  concluiu  a  paz  dos  al- 
^J*5*  liados  com  França,  excepto  somente  o  Imperador  e  o  Jmpe- 
rio.  Naquelle  dia  se  assignaram  sete  tratados,  a  saber:  o  de 
Portugal;  hum  de  Inglaterra  de  paz,  e  outro  de  commercio; 
o  de  Prússia;  hum  de  HoUanda  de  paz,  e  outro  de  commer- 
cio; e  o  de  Saboya.  Este  acto  se  fez  precipitadamente  e  sem 
alguma  das  ceremonias,  que  em  semelhantes  occasiões  se  cos- 
tumam praticar,  o  que  nasceu  de  repetir  a  Rainha  de  Ingla- 
terra as  reprehensôes  aos  seus  Ministros,  por  não  haverem 
assignado  a  sua  paz,  como  lhe  mandara  ha  muitos  dias,  e 
pela  terem  posto  na  necessidade  de  prorogar  mais  o  Parla- 
mento. Elles  se  resolveram  a  encurtar  o  prazo,  com  que  at- 
tenta  e  louvavelmente  iam  dando  tempo  aos  alliados  de 
ajustarem  os  seus  particulares,  e  grangeavam  para  a  Rainha  a 
utihdade  de  deixar  menos  oífendidos  aquelles  que  se  quei- 
xam desta  negociação.  Chegado  de  França  o  expresso  que  le- 
vou o  nosso  projecto  e  o  dos  hoUandezes,  procuraram  o^ 
Ministros  de  Inglaterra  terminar  a  negociação  o  mais  breve- 
mente que  fosse  possível,  e  depois  de  terem  comnosco  as 
conferencias,  que  abaixo  referiremos,  sinalaram  o  dia,  pro- 
pondo para  lograr  melhor  a  facihdade  destes  actos,  ou  talvez 
para  evitar  o  fausto,  que  ainda  não  tinham  prevenido,  que  el- 
les se  fizessem  sem  alguma  ordem  ou  solemnidade ;  e  que 
visto  que  os  tratados  de  armistício,  não  só  os  de  Portugal, 
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mas  os  do  Imperador  se  haviam  assignado  em  casa  do  Bispo     i7i3 
de  Bristol,  também  nos  das  pazes  podia  praticar-se  o  mes-     ^J^^  * 
mo.  Que  os  Ministros  de  França  nâo  deviam  recusar  o  assi- 
gnarem  em  casa  do  Bispo  o  tratado  dos  mesmos  inglezes. 
pois  que  o  Conde  de  Sinzendorf  também  alli  assigiiára  o  tra- 
tado da  evacuação  de  Catalunlia,  sem  embargo  de  ser  feito 
com  os  Ministros  de  Inglaterra.  Que  a  respeito  dos  outros 
alliados  não  podia  haver  duvida,  pois  concorriam  com  os  Mi- 
nistros de  França  em  hum  lugar  terceiro.  Nesta  proposta, 
que  se  fez  particularmente  a  cada  qual  dos  interessados,  dis- 
semos nós  outros,  que  sem  embargo  de  termos  já  promptas 
as  hbrés,  cavallos  e  carroças  em  que  entra  alguma  de  grande 
custo,  nenhuma  duvida  tinhamos  a  contribuir  para  qualquer 
meio,  que  se  julgasse  mais  fácil  e  expedito;  e  como  os  outros 
todos  fossem  da  mesma  opinião,  assim  se  praticou,  assignando 
cada  qual  na  hora  em  que  teve  posto  em  lin^ipo  o  seu  tra- 
tado, sem  attenção  a  ordem,  ou  preferencia,  e  declarando  to- 
dos, que  somente  eram  Embaixadores  quando  tomavam  a  penna 
para  formar  o  signal,  largando  outra  vez  o  caracter  com  a 
mesma  penna,  a  fim  de  que  logo  ficássemos  sem  mais  ceremo- 
nia,  ou  tratamento  do  que  tinhamos  d'antes.  Ninguém  soube 
positivamente  o  dia  em  que' se  assignava  senão  na  mesma 
manhã;  e  nella  ao  meio  dia  viei\am  visitar-nos  os  Ministros 
inglezes,  para  dizer-nos,  que  iam  logo  assignar  o  seu  tratado, 
e  pedir-nos  que  jantássemos  com  o  Conde  de  Strafibrd,  o 
que  eu  D.  Luiz  da  Cunha  não  pude  fazer  por  estar  incommo- 
dado,  para  que  depois  de  jantar  assignassemos  nós  outros, 
os  prussianos,  e  os  hollandezes,  que  todos  eram  convidados 
a  jantar;  e  que  os  saboyardos  assignariam  ainda  de  manhã 
em  casa  do  Bispo  por  estarem  promptos.  Isto  era  o  mesmo 
que  nós  desejávamos,  pois  para  que  os  inglezes  não  tivessem 
sobre  nós  a  preferencia  de  assignar  primeiro  (o  que  sempre 
se  salvava  com  a  rasão  de  estarem  em  sua  casa)  era  útil  que 
entre  nós  e  elles  mediassem  os  saboyardos,  por  cuja  causa 
acceitamos  mui  gostosamente  o  arbítrio  esefezaassignatura 
pela  forma  sobredita,  acabando  os  hollandezes  á  huma  hora 
depois  da  meia  noite. 

Tom.  X  \n 


1713  O  tratado  que  remettemos  a  v.  m/''  nos  deixa  o  grande 
^Jg''  gosto  de  entender,  que  Sua  Magestade  que  Deus  guarde  foi 
bem  servido  pelas  rasões  seguintes.  Tudo  o  que  pretendíamos 
de  França  a  respeito  do  Maranhão,  era  a  desistência  das  ter- 
ras cio  Gabo  do  Norte,  e  não  se  esperavam  d'antes  mais  que 
aquellas  em  que  se  achavam  os  Fortes  de  Araguan,  e  Ca- 
maú;  mas  agora  nos  ficam  cedidas  sem  alguma  hmitação,  an- 
tes com  o  grande  augmento  de  nos  darem  em  propriedade 
toda  a  margem  septentrional  do  rio  das  Amazonas;  e  na 
verdade  que,  se  quizermos  intentar  o  commercio  por  este 
rio,  como  já  se  mostrou  que  era  fácil,  cliegando  as  tropas 
portuguezas  até  o  Quito  e  vizinhança  do  mar  do  Sul,  pode- 
mos julgar  de  summa  importância  ter  esta  porta  franqueada 
no  Peru,  a  qual  El-Rei  de  França  reconliece  que  nos  toca,  e 
lha  fechamos  a  elle,  supposto  que  nem  para  huma,  nem  para 
outra  circumstancia  tivéssemos  ordens. 

Também  pelo  que  toca  ao  Brasil  (que  como  tam  precioso 
domínio  he  digno  de  maior  resguardo)  nos  parece  que  tive- 
mos a  cautella  necessária.  He  certo  que  os  francezes  não 
podem  negociar  no  Brasil,  senão  em  virtude  do  único  tra- 
tado de  commercio,  que  fizemos  com  elles  em  1067,  o  qual 
lhes  concede  todos  os  privilégios,  que  os  inglezes  e  hoUan- 
dezes  logram  nos  domínios  de  Portugal,  e  como  aquellas  na- 
ções foi  concedido  (aindaque  com  certas  restricções)  o  ir  ao 
.  Brasil,  por  consequência  podem  fazel-o  os  francezes;  mas 
não  o  lograrão,  se  Sua  Magestade  quizer  annullar  o  dito  tra- 
tado, o  que  he  justíssimo,  assim  porque  elle  continha  huma 
alliança  que  não  teve  effeito,  como  porque  em  França  se 
disse  muitas  vezes  a  respeito  de  varias  pretensões  nossas, 
que  o  referido  tratado  era  nullo.  Nós  outros  o  hayiamos  de 
annullar  logo  agora,  se  as  instrucçôes  nos  não  ordenassem 
que  procurássemos  estabelecer  aquelle  tratado,  pelo  que 
toca  ao  commercio,  e  obedecendo  á  dita  ordem  falíamos  aos 
Ministros  de  França  em  revalidal-o,  mas  elles  disseram  que 
seria  impossível,  poisque  seu  amo  não  havia  de  confirmar 
no  tempo  presente  huma  hga  contra  Castella.  E  como  nestes 
termos  desejássemos  que  ficasse  ou  totalmente  válido  ou 
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nullo,  mas  nao  indeciso,  lambem  os  francezes  nâo  quizeram  i7i3 
vir  em  alguma  das  resoluções.  Á  vista  disto  intentamos  e  con-  jg 
seguimos  metter  no  pi-esentc  tratado  tudo  o  que  havia  no 
outro  a  nosso  favor;  e  mo  conceder  de  novo  algum  privile- 
gio aos  francezes,  nem  confirmar  os  que  elles  tinham;  por- 
que desta  maneira,  declarando  Sua  Magestade  o  referido  tra- 
tado de  1667  por  nutlo  e  não  effeituado,  pode  d'aqui  em 
diante  conceder  aos  francezes  somente  os  privilégios  que  fôr 
servido,  e  ajustar  para  o  commercio  futuro  as  condições  que 
julgar  mais  convenientes.  Para  este  effeito  e  o  mais  que  se 
contém  no  presente  tratado  tivemos  varias  conferencias  com 
os  Ministros  de  França  em  presença  dos  de  Inglaterra  e  com 
huns  e  outros  separadamente.  A  primeira  com  os  Ministros 
de  França  foi  antes  que  elles  remettessem  o  nosso  projecto  a 
Pariz,  e  debatendo  então  sobre  os  muitos  reparos  que  nos  fi- 
zeram, depois  de  receberem  resposta  da  sua  corte  tornamos 
a  conferir,  terminan.do-se  as  duvidas  com  os  expedientes  que 
V.  m.*'^  ficará  conhecendo  pela  differença  entre  o  tratado  e  o 
dito  projecto.  Começando  pelo  segundo  artigo  nos  fizeram 
huma  ridícula  instancia,  por  que  pediam  que  se  promettesse 
alguma  satisfação  á  viuva  de  Mr.  du  Clerc,  a  quem  mataram 
no  Rio  de  .Janeiro,  e  para  esse  effeito  nos  davam  hum  largo 
memorial  que  a  dita  viuva  apresentou  a  El-Rei  de  França. 
Nós  recusamos  absolutamente  incluir  esta  matéria  no  trata- 
do; e  somente  promettemos  escrever  a  v.  m.*^'*  sobre  ella,  se- 
gurando aos  francezes  que  Sua  Magestade  havia  de  querer 
com  a  costumada  real  justiça,  que  se  castigassem  os  culpa- 
dos, e  que  tinhamos  ouvido  que  por  ordem  do  mesmo  senhor 
se  promettêra  huma  recompensa  a  quem  descobrisse  os  ag- 
gressores.  No  terceiro  artigo  nos  instaram  desde  a  primeira 
conferencia  que  se  tirasse  a  obrigação  de  restituir  livremente 
os  reféns;  e  nós  então  não  tinhamos  a  isto  muita  duvida,  pois 
somente  o  escrevemos  para  livrar  do  Gastello  de  Brest^  em 
que  se  acha  preso,  Gaspar  Lamprêa  de  Vargas,  que  alli  leva- 
ram em  reféns  do  valor  de  hum  navio  de  António  Martins 
Toscano,  que  foi  tomado  nas  Ilhas,  e  logo  propozemos  desis- 
tir da  pretensão  de  livrar  os  nossos  reféns,  que  estiverem  em 
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1713  França,  se  os  francezes  nos  promettessem  que,  no  tratado 
15  que  havemos  de  fazer  com  Castella,  ficariamos  conservando 
os  reféns  castelhanos,  que  se  acham  neste  Reino,  pois  he  certo 
que  só  os  de  Salamanca  importam  muito  mais  que  o  valor 
daquelle  navio;  mas  os  francezes  replicaram  muitas  vezes 
que  não  podiam  prometter  os  factos  alheios,  e  só  ultimamente 
nos  seguraram  que  instariam  com  os  Ministros  de  Hespanha, 
persuadindo-lhe  a  rasão  da  igualdade  que  pretendíamos,  e 
que  o  pagamento  dos  reféns  era  tam  justo  que  também  França 
com  Inglaterra  praticava  agora  reciprocamente  o  mesmo. 
Nesta  forma  recorremos  depois  aos  inglezes,  para  que  nos 
dessem  palavra  de  desobrigar  aos  castelhanos,  e  promette- 
ram  assistir-nos  com  ofíicios  muito  eíTicazes.  He  certo  que 
nos  não  empenharíamos  tanto  em  querer  a  liberdade  e  a  ab- 
solvição dos  reféns,  se  não  foram  humas  palavras,  que  entre 
os  argumentos  ouvimos  ao  Marechal  de  Huxelles,  porque 
disse :  Quem  sabe  se  antes  do  armisticio  terá  Mr.  Cassart  feito 
alguns  reféns!  E  neste  receio  desejávamos  antes  que  se  res- 
tituissem  livremente  os  reféns,  mas  não  pôde  conseguir-se. 
No  quinto  artigo  fizemos  alterar  o  que  haviamos  escrípto,  de 
que  se  abrisse  geralmente  o  commercio,  e  a  rasão  foi  por- 
que dizendo  nós,  no  sétimo,  que  se  franqueassem  os  portos 
menos  os  do  Brasil,  os  francezes  não  quizeram  admittir  esta 
excepção,  e  propondo-se  no  artigo  doze,  que  os  vassallos  de 
França  não  poderíam  commerciar,  não  só  no  Maranhão,  mas 
em  todo  o  Brasil,  não  quizeram  tolerar  a  segunda  parte  desta 
prohibição,  em  cujos  termos  depois  de  infinitas  disputas  se 
veio  ao  expediente  de  moderar  o  sobredito  artigo  quinto,  di- 
zendo que,  se  faça  o  commercio  no  continente  de  Portugal,  <? 
de  França,  pois  com  esta  restrícção  não  lhe  concedemos  o 
commercio  do  Brasil,  antes  de  certo  modo  parece  que  se  lhe 
nega;  e  como  em  todo  o  tratado  não  ha  alguma  insinuação 
de  conceder-lho,  em  que  pozemos  muito  estudo,  não  podem 
logral-o  senão  em  virtude  do  tratado  de  1667,  que  como 
já  dissemos  he  nullo.  No  artigo  sexto  queríam  negar-nos  ter 
Cônsules  em  França,  com  o  fundamento  de  que  nunca  o  pra- 
ticamos; mas  aqui  achamos  memorias  de  que  em  Paríz  foi 
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passou  este  ponto,  no  qual  nos  dava  embaraço  o  exemplo  dos  ^\f 
inglezes;  pois  pretendendo  elles  no  tratado  que  agora  fize- 
ram, ter  Cônsules  em  França,  com  condição  que  os  france- 
zes  os  tivessem  também  em  Inglaterra,  não  poderam  conse- 
guil-o,  nem  nós  o  lograríamos,  se  não  fora  o  exemplo  que 
apontamos.  No  sétimo  artigo  tivemos  a  grande  questão  de 
exceptuar  os  portos  do  Brasil,  por  não  poderem  tolerar,  que 
lhes  pozessemos  huma  prohibição  tam  expressa,  quando  a 
não  tinham  as  outras  nações,  e  por  conclusão  se  veio  ao  expe- 
diente de  dizer,  que  entrariam  os  navios  mercantis  e  de  guerra 
naquelles  portos  da  Coroa  de  Portugal  em  que  costumam  en- 
trar, e  por  este  modo  lhe  fica  prohibido  o  Brasil,  pois  elles 
nunca  ali  foram,  salvo  se  foi  clandestinamente.  No  duodécimo 
consentiram,  como  já  dissemos  a  v.  m.^*^'  em  que  nenhum  vas- 
sallo  de  França  iria  commerciar  ao  Maranhão,  mas  pelas  or- 
dens de  Pariz,  que  nos  mostraram,  se  lhe  mandou  que  pro- 
curassem huma  prohibição  reciproca,  paraqueosPortuguezes 
não  fossem  a  Cayena.  A  grande  questão  foi  no  artigo  dez, 
pretendendo  os  francezes,  que  na  cessão  indifinita  que  nos 
fazem  das  duas  margens  do  rio  Amazonas  se  pozesse  hum 
termo,  pois  seria  possível  que  depois  de  acabada  a  extensão 
das  terras  do  Cabo  do  Norte  pelo  rio  acima,  elles  tivessem 
povoações  na  mesma  margem  septentrional,  e  que  fechásse- 
mos embora  a  entrada  do  Rio,  mas  que  não  lhe  impedíssemos 
que  a  tanta  distancia  dos  nossos  domínios  podessem  navegar 
em  barcos  fabricados  nas  ditas  povoações.  A  isto  accrescenta- 
ram  os  taes  Ministros,  que  quando  seu  amo  respondera  á 
Rainha  por  via  do  Duque  de  Shrewsbury,  lhe  dissera,  que 
entre  o  dia  da  assignatura  da  nossa  paz  e  o  da  ratificação  es- 
perava ainda  mostrar  á  Rainha  a  injustiça  que  ella  lhe  fazia 
naquelle  ponto,  e  que  assim  nol-o  declararam,  para  que  se 
antes  da  ratificação  de  El-Rei  Christianissimo  convencesse  a 
Rainha  sobre  a  justiça  para  aquella  navegação,  se  emendasse 
o  artigo,  e  nós  outros  o  não  tivéssemos  por  menos  sinceri- 
dade, ou  por  contravenção  ao  que  entre  nós  se  ajustava.  Re- 
pliçan^os  que  Sqa  Magestade  Christianissima  tinha  já  tempo 
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^\^^  mos  mais  que  ajustar-nos  exactamente  á  memoria  da  Rainha, 
nem  podíamos  desistir,  nem  tínhamos  que  responder-lhe. 
Elles  então  repetiram  a  mesma  declaração  em  forma  de  pro- 
testo, pedindo  certidão  ao  Bispo  de  Bristol,  e  nós  lhe  declara- 
mos, que  daquella  matéria  não  tomávamos  conhecimento, 
nem  respondíamos  cousa  alguma,  como  se  fossemos  igno- 
rantes delia;  e  os  inglezes  nos  disseram  á  parte,  que  des- 
prezássemos asproluxídades  do  Marechal  deHuxelles,  que  não 
haviam  de  produzir  effeito,  pois  se  o  que  elle  protestava  he 
que  seu  amo  trataria  de  convencer  a  Rainha,  elles  inglezes 
tinham  por  certo  que  a  Rainha  se  não  havia  de  deixar  conven- 
cer; em  cujos  termos  ficamos  sem  receio  nesta  circumstan- 
cia,  e  quando  a  logrem,  he  somente  que  pretendem  navegar 
no  alto  do  Rio  das  Amazonas  alem  dos  nossos  domínios ;  e 
ao  trocar  das  ratificações  ficaremos  sabendo  se  os  inglezes 
lho  consentem.  Entre  todas  estas  dífficuldades,  a  que  nos  deu 
mais  trabalho  foi  a  que  respeitava  ao  commercio  do  Brasil, 
pois  havendo-nos  vahdo  dos  inglezes  para  vencel-a,  mostran- 
do-lhe  a  conveniência  que  tinha  a  sua  nação  em  tirarmos 
absolutamente  aos  francezes  aquelle  commercio,  e  tendo  el- 
les ajustado  comnosco  sustentar-nos  no  dia  seguinte,  de  tal 
sorte  que  até  chegariam  a  declarar  aos  francezes  que  não 
fariam  a  paz ;  quando  fomos  á  conferencia  os  achamos  tam 
mudados,  que  não  somente  nos  não  ajudaram,  mas  antes  nos 
fizeram  terrível  opposição ;  porém  Mr.  Mesnager  lhes  soube 
persuadirem  particular  e  ainda  diante  de  nós,  que  se  Portu- 
gal tirava  aos  francezes  o  commercio  do  Brasil,  com  este 
exemplo  o  tiraria  brevemente  aos  inglezes,  e  que  a  Rainha 
não  teria  lugar  de  condemnar  o  dito  exemplo,  pois  se  faria 
garante  do  tratado.  Esta  inspiração  empenhou  de  maneira 
aos  inglezes,  que  o  Conde  de  StraíTord  entrou  em  grande  có- 
lera; mas  todavia,  á  força  de  instancias  e  de  expedientes  que 
propozemos,  viemos  a  lograr  que  os  artigos  se  escrevessem 
na  forma  sobredita.  Os  dois  originaes  se  fizeram  nas  línguas 
portugueza  e  franceza,  como  havíamos  praticado  no  armis- 
tício, e  da  mesma  sorte  repetimos  o  protesto  sobre  a  prefe- 
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rencia  da  assig natura.  Também  os  iiiglezes  nâo  conseguiram     i7i3 
o  grande  empenho,  que  tomaram,  para  que  o  seu  tratado  se     ^ll'^ 
fizesse  em  francez  e  inglez,  porque  se  escreveu  em  francez 
e  em  latim.  O  dos  prussianos  foi  em  francez  e  latim.  O  dos 
hollandezes  só  em  francez,  e  também  somente  em  francez  o 
dos  saboyardos. 

De  todos  elles  nos  não  communicamos  ainda  as  copias  huns 
aos  outros,  e  por  isso  não  remettemos  a  v.  m.*^®  mais  que  as 
do  nosso,  no  qual  cremos  que  a  versão  das  duas  linguas 
he  assaz  conforme.  Por  todas  as  sobreditas  rasôes  nos  pare- 
ce, que  na  conclusão  da  paz  com  França  houve  bom  suces- 
so, e  se  ElRei  Nosso  Senhor  o  julgar  assim,  seremos  infinita- 
mente venturosos.  Este  gosto  se  nos  mallogra  na  consideração 
de  que  na  paz  com  Gastella  não  esperamos  igual  successo ; 
pois  que  conforme  temos  avisado  a  v.  m.*^^  a  Rainha  de  Ingla- 
terra cedeu  em  nome  de  ElRei  Nosso  Senhor  da  pretensão 
das  Praças  estipuladas,  affirmando  que  esta  desistência  seria 
o  preço  das  vantagens  que  a  França  nos  concede,  e  da  satis- 
fação que  os  castelhanos  nos  dariam  sobre  a  Colónia  do  Sa- 
cramento, e  sobre  a  divida  do  assento  dos  negros. 

A  falsidade  com  que  os  Ministros  inglezes  aífirmam  que 
José  da  Cunha  Brochado  fizera  formalmente  esta  desistência, 
procuramos  contradizer  com  termos  comedidos,  mas  sem 
esperanças  de  effeito,  pois  temos  por  certo  que  a  Rainha  fin- 
giu a  dita  desistência,  para  se  justificar  com  o  seu  povo  de 
haver  abandonado  os  interesses  de  Portugal  logo  no  princi- 
pio da  negociação:  que  ella  nos  sacrificou  naquelle  tempo  he 
certo,  porque  Mr.  Mesnager,  ajustando  os  preliminares  em 
Londres,  poz  por  condição  secreta  que  se  não  desmembrasse 
cousa  alguma  do  continente  de  Hespanha  para  dar  a  Portugal  ; 
o  que  nos  consta  por  varias  vias,  e  pela  repetida  confissão  do 
mesmo  Mr.  Mesnager.  Esta  he  a  rasão  por  que  a  Rainha  ago- 
ra desistiu  das  Praças  promettidas,  e  só  procurou  a  restitui- 
ção da  Colónia  do  Sacramento,  e  da  divida  do  assento  dos 
negros;  mas  ainda  nestes  dois  pontos  temos  que  contender. 
No  da  Colónia,  pois  que  José  da  Cunha  terá  avisado  a  v.  m.'^*^ 
que  os  Castelhanos  queriam  propor-iios  hum  equivalente, 
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*7*^     aindaque  sempre  nos  ficaria  a  escolha,  nós  receávamos  que 
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15  O  equivalente  fosse  a  restituição  da  importância  dos  dois  na- 
vios de  Buenos  Ayres ;  mas  o  Visconde  do  Buliingbrook  se- 
gurou a  José  da  Cunha  que  nâo  era  esse.  E  assim  vendo  que 
o  dito  Visconde  sabe  qual  he  o  equivalente,  e  não  quer  de- 
claral-Q,  ficamos  entendendo  que  o  occulta,  para  que,  na  vés- 
pera de  assignar-se  a  paz  da  Rainha,  precipitem  a  nossa,  sem 
nos  dar  tempo  para  controverter  esta  matéria,  da  mesma  sor- 
te que  no  presente  tratado  com  a  França  nos  fizeram  atro- 
pellar  em  poucas  horas  o  que  podia  estar  debatido  em  quin- 
ze mezes.  Porém,  tanto  que  aqui  chegarem  os  Ministros  de 
Castella,  procuraremos  descobrir-lhe  o  animo;  c  já  desde 
agora  intentamos  instruir  e  conciliar  o  publico,  procurando 
a  justiça  com  que  possuímos  a  dita  Colónia;  porque  tivemos 
a  fortuna  de  achar  aqui  hum  livro,  que  he  como  hum  arre- 
zoado  que  se  fez  da  nossa  parte,  quando  em  tempo  do  senhor 
Rei  D.  Pedro,  que  está  em  gloria,  se  ajustou  o  tratado  pro- 
visional com  o  Duque  Juvenasso.  Este  livro  fazemos  reimpri- 
mir para  espalhal-o,  e  nos  foi  de  hum  'grande  soccorro  na 
falta  de  noticias  que  tínhamos  da  matéria. 

A  mesma  falta  de  documentos  temos  a  respeito  dos  na- 
vios de  Buenos  Ayres,  pois  que  eu  Conde  de  Tarouca  não 
trouxe  dessa  corte  mais  papeis  do  que  as  breves  respostas 
que  se  deram  aos  Ministros  de  Inglaterra  e  de  Hollanda, 
quando  pretendiam  as  porções  que  tocavam  aos  seus  nacio- 
naes ;  e  como  não  vemos  prova  com  que  destruir  o  funda- 
mento de  que  os  navios  foram  aprezados  antes  da  guerra,  te- 
memos muito  esta  contenda,  principalmente  porque,  haven- 
do inglezes  interessados  na  dita  restituição,  não  devemos  es- 
perar assistência  efficaz  dos  Ministros  de  Inglaterra,  que  ainda 
sem  este  motivo  nos  ajudam  tam  pouco. 

Brevissimamente  entraremos  nesta  negociação;  porque  o 
Duque  de  Ossuna  sahirá  de  Pariz  logo  que  lhe  chegarem  os 
tratados  de  França,  com  os  quaes  se  remetteu  juntamente 
hum  novo  passaporte  para  o  dito  Duque,  emendado  já  com  o 
titulo  de  Ministro  de  ElRei  de  Hespanha,  que  era  toda  a  duvi- 
da  que  havia  suspendido  a  sua  jornada.  Determinamos  prin- 
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cipiar  as  conferencias  pedindo  a  demolição  de  Badajoz,  e  a  ma 
propriedade  de  Albuquerque  e  Puebla,  se  para  isso  nos  der  ^J^^"' 
lugar  a  ordem  de  Sua  Magestade,  que  esperamos  com  a  volta 
de  Pedro  de  Montigni,  pelo  qual  representávamos  que  seria 
conveniente  que  Sua  Magestade  instasse  com  a  Rainha  pela 
conservação  daquellas  duas  Praças ;  e  ao  menos  sempre  as 
devemos  reter,  até  recuperar  a  Colónia  do  Sacramento,  o  Gas- 
tello  de  Noudar  e,  se  fôr  possível,  o  preço  das  fortificações 
que  se  fizeram  em  Albuquerque. 

Resta  informar  a  v.  m.*^*^'  do  que  succedeu  ao  Imperador  e  ao 
Império,  que  como  dissemos  acima  não  ajustaram  a  sua  paz. 
Entre  as  condições  que  a  França  propõe  ao  Imperador  cada 
vez  mais  duras,  as  que  lhe  fazem  maior  diííiculdade  são 
as  que  respeitam  ao  Eleitor  de  Baviera,  de  que  já  temos  in- 
formado a  V.  m.^« ;  e  como  os  Príncipes  do  Império  sentem 
tanto  a  falta  da  barreira  que  pretendiam,  a  qual  consiste 
especialmente  em  Strasbourg,  foi  fácil  a  união  do  Impera- 
dor com  o  Império  para  a  resolução,  que  ou  tomam,  ou 
affectam  de  continuar  a  guerra,  antes  do  que  acceitar  a  paz 
na  forma  em  que  se  lhes  oíferece;  e  não  ha  duvida  que  o 
Imperador  se  acha  agora  com  duas  circumstancias,  que  alte- 
ram muito  a  situação  em  que  estava  ha  poucos  dias.  A  prin- 
cipal he  haver  passado  a  Senhora  Imperatriz  a  Itália,  tendo  sa- 
bido de  Catalunha  antes  da  noticia  do  armistício  daquelle 
Principado.  Como  a  Rainha  de  Inglaterra  havia  offerecido 
d'antes  á  Imperatriz  o  transportal-a,  e  o  Almirante  Jennings, 
que  he  Whig  e  muito  parcial  da  casa  de  Áustria,  teve  as  or- 
dens para  o  transporte,  foi  logo  buscar  a  Imperatriz,  sem  es- 
perar o  embarque  das  tropas,  que  em  execução  do  tratado 
hão-de  sahir  de  Catalunha,  com  huma  esquadra  somente  de 
oito  navios,  que  chegou  a  Yado  a  28  de  março,  deixando  ao 
Imperador  livre  de  hum  empenho,  que  assim  como  era  para 
elle  o  mais  importante,  o  fazia  sujeitar  ás  leis  da  Rainha  d'In- 
glaterra,  de  quem  dependia  para  a  segurança  da  Imperatriz. 
A  segunda  circumstancia  he  não  temer  a  guerra  dos  turcos 
com  Polónia ;  pois  que  a  fatal  desgraça  de  ElRei  de  Suécia 
prova  que  elles  a  não  querem  emprehender ;  como  também 


Í34 

i7i3  que  o  mesmo  Rei  de  Suécia  não  poderá  agora  perturbar  o 
^\f  Império,  de  que  o  Imperador  formava  segundo  receio.  Nes- 
tes termos  se  resolveu  a  rejeitar  as  ultimas  propostas  da  paz 
com  França,  para  cuja  conclusão  já  o  seu  Ministro  se  dispu- 
nha com  o  mesmo  ardor  que  os  mais  alliados;  mas  pelas 
ultimas  ordens  que  teve,  declarou  que  não  admittia  o  offere- 
cido;  e  pretendeu  que  o  prazo  que  lhe  havia  assignalado  para 
deliberar-se  até  o  1.^  de  junho,  se  estendesse  ao  l.*^de  agos- 
to. Todavia  esta  pretensão  não  foi  feita  formalmente;  porque 
tinha  contrariedade  rejeitar  as  propostas  com  declaração  de 
que  continuava  a  guerra,  e  pedir  tempo  para  considerar  nel- 
las. 

Que  o  Imperador  prosegue  na  guerra  não  parece  aíiecta- 
do,  pois  que  com  effeito  manda  marchar  as  tropas  que  tinha 
no  Paiz  Baixo  para  o  Rhim,  deixando  todas  as  praças  daquel- 
las  províncias  confiadas  aos  hoUandezes,  que  por  estes  se  acha- 
rem já  em  paz,  não  serão  atacados  por  França;  e  somente 
em  Nieuport  fica  guarnição  ingleza,  o  que  he  huma  das  vio- 
lências sensíveis  que  a  Rainha  faz  a  esta  Republica :  se  o  exer- 
cito do  Rhim  se  formar  do  contingente  devido  dos  Príncipes 
do  Império,  como  elles  promettem,  será  de  cento  e  vinte  mil 
homens;  e  quando  estes  não  dêem  susto  á  França,  pois  fica 
sem  mais  guerra  que  n'aquella  parte,  sempre  farão  huma  tal 
defensiva,  que  possa  o  Imperador  e  Império  sem  risco  es- 
perar, que  o  beneficio  do  tempo  lhe  melhore  as  condições, 
principalmente  se  se  efíeituar  o  que  dizem  que  offerece  ElRei 
de  Prússia  de  pôr  outro  exercito  de  quarenta  mil  homens  no 
baixo  Rhim,  comtanto  que  lho  deixem  governar.  O  certo  he 
que  este  Príncipe  no  tratado  de  paz,  que  agora  fez  com  Fran- 
ça, estipulou  que  ainda  sem  rompel-a  poderia  assisfir  para  a 
guerra  do  Imperío  com  o  seu  contingente. 

Emfim  o  Conde  de  Sinzendorf  partio  deste  Congresso,  e 
os  seus  collegas  o  farão  em  três  dias,  e  já  poderá  o  Príncipe 
Eugénio  ter  chegado  a  Francfort  para  mandar  o  exercito ;  po- 
rém sem  embargo  dislo  entendemos,  que  se  ElRei  de  França 
moderar  a  exorbitância  do  que  pede  para  o  Eleitor  de  Bavie- 
ra, e  fizer  qualquer  venta gem  na  barreira  do  Rhim,  logo  o  Im- 
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perador  tornará  a  entrar  na  negociação.  Antes  que  o  Conde     4713 
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partisse,  lhe  entregaram  os  Ministros  de  Inglaterra  hum  pa-  ^g 
pel,  que  fizeram  escrever  e  firmar  pelos  Ministros  de  França, 
na  manhã  em  que  havia  de  assignar  com  elles  a  paz.  Este  con- 
tem as  ultimas  ofi*ertas  de  ElRei  Christianissimo  ao  Impera- 
dor e  ao  Império,  e  os  inglezes  o  fizeram  escrever  n'aquelle 
dia,  para  que  os  francezes,  depois  de  estarem  livres  dos  mais 
alhados,  não  podessem  desdizer-se,  revogando  o  que  tinham 
offerecido.  Para  tratarmos  com  os  castelhanos  sobre  a  divida 
da  companhia  de  Cacheu  estimáramos  ter  mais  clareza  e  do- 
cumentos do  que  eu  conde  de  Tarouca  trouxe ;  pois  que  por 
elles  está  mui  confusa  aquella  liquidação :  e  assim  pedimos  a 
V.  m.*^*^  que  nos  mande  por  este  expresso  hum  resumo  claro  do 
que  Sua  Magestade  quer  que  pretendamos.  O  Marechal  de 
Huxelles  veio  a  minha  casa,  e  não  me  achando,  entregou  nella 
ao  Secretario  as  cartas  inclusas  de  seu  amo  para  Suas  Ma- 
gestades.  Nós  não  recebemos  as  desse  Reino  ha  tanto  tempo, 
que  as  ultimas  que  vieram  foram  feitas  em  6  de  fevereiro,  e 
as  nossas  de  que  somente  temos  resposta  são  de  20  de  de- 
zembro. 

Devemos  dizer  a  v.  m.*^^  queMr.  Mesnager  nos  tem  proposto 
muitas  vezes  nestes  últimos  dias  fazermos  hum  tratado  de 
commercio,  que  diz  que  será  vantajoso  para  as  duas  nações ; 
mas  como  neste  se  deve  regular  a  tarifa  dos  géneros,  que  vem 
a  ser  os  seus  direitos  e  imposições,  não  podemos  entrar 
nesta  matéria,  sem  huma  instrucção  mui  distincta,  e  assim 
somente  lhe  promettemos  que  por  este  expresso  pediríamos 
as  ordens,  e  Sua  Magestade  resolverá  o  que  fôr  servido.  Se 
o  dito  tratado  se  fizer,  então  se  poderá  procurar  a  liberdade 
da  bandeira,  isto  he,  o  poder  transportar  seguramente  em  na- 
vios portuguezes  fazendas  das  nações,  que  estiverem  em 
guerra  com  a  França.  Este  ponto  he  difficil,  ejá  foi  muitas  ve- 
zes negado ;  mas  quando  entremos  a  fazer  tratado  de  com- 
mercio a  que  elle  pertence,  poderemos  intental-o. 

Também  he  preciso  informar  a  v.  m.^^  da  causa  que  tivemos 
para  dilatar  o  despacho  deste  expresso  desde  terça  feira  ás 
oito  horas  da  noite,  em  que  assignamos  a  paz,  até  hoje  sab- 
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1713     bado,  em  que  elle  parte.  Esta  foi,  que  mandando  os  Embai- 


Abril 


45  xadores  de  França,  Prússia  e  Saboya  os  seus  tratados  por 
cavalleiros  mui  qualificados,  mostrando  assim  reciprocamente 
huns  a  outros  a  estimação  daquelle  aviso,  nós  desejávamos, 
que  nâo  cuidassem  os  francezes  que  o  estimávamos  menos. 
E  sabendo  que  D.  Henrique  Henriques  devia  chegar  aqui  por 
instantes,  estivemos  esperando  por  elle  estes  três  dias,  na  fé 
de  que  não  duvidaria  encarregar-se  de  levar  pela  posta  este 
tratado;  porém,  não  chegando  até  agora  o  dito  D.  Henrique, 
e  não  se  achando  em  termos  de  correrem  huma  posta  tam  di- 
latada as  pessoas  de  supposição,  que  temos  entre  as  nossas 
famílias,  foi  necessário  servir  de  hum  creado  de  menor  gra- 
duação, mandando  o  valet  de  chambre  portador  desta,  o  qual 
aliás  tem  robusteza  e  capacidade  para  a  diligencia.  Deus  guar- 
de a  V.  m/^  Utrecht,  i5  de  abril  de  1713.=Conde  Tarouca= 
Dom  Luiz  da  Cunha. —  Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Oílicio  do  conde  de  Tarouca  e  de  D.  luiz  da  Cunha 
para  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real 

(Citada  collecçào,  etc,  de  17i3  a  1714.) 

Recebemos  os  despachos  de  v.  m.^^  de  oito  de  abril,  que  i7i3 
trazia  Pedro  de  Montigni,  o  qual  dando  huma  queda  ás  por-  ^^"^ 
las  de  Pariz,  llie  sobreveio  huma  febre,  que  chegou  áquella 
corte  com  grande  moléstia  e  trabalho:  d'alli  expediu  logo  com 
intervenção  dos  banqueiros  portuguezes  Martins  de  Moura 
hum  correio,  o  qual  nos  trouxe  os  ditos  despachos  com  bôa 
diligencia,  e  assim  se  nâo  seguiu  daquelle  accidente  mais 
damno  que  o  de  augmentar  a  despeza  da  carreira.  Respon- 
dendo á  carta  de  v.  m.*^%  que  vinha  em  cifra,  dizemos  que 
todo  o  conteúdo  nella  havíamos  de  antes  entendido,  e  que 
a  interpretação  na  memoria,  que  a  Rainha  de  Inglaterra  en- 
viou a  França  a  respeito  da  nossa  desistência,  nos  occorreu, 
logo  que  os  Ministros  Inglezes  nol-a  communicaram.  Porém 
sem  embargo  de  havermos  então  dado  e  repetido  muitas 
vezes  aquella  explicação,  não  esperamos  que  ella  aproveite. 
Esta  seria  útil,  quando  a  Rainha  melhorasse  de  animo  a  res- 
peito dos  nossos  interesses,  e  segundo  ella  obrigar  a  El-Rei 
de  França,  este  lhe  dissesse  que  nós  já  tínhamos  cedido.  Para 
este  caso  vinha  bem  a  explicação  de  que  nós  desistíramos 
de  pedir  de  novo;  mas  que  não  desistíamos  das  Praças,  que 
estavam  em  nosso  poder.  Porém  emquanto  a  Rainha  não  mu- 
da o  pouco  affecto  que  tem  aos  interesses  deste  Reino,  e  se 
não  resolve  a  desgostar  os  castelhanos,  pelo  que  nos  toca, 
he  útil  a  dita  interpretação,  e  só  poderíamos  melhorar  no  sys- 
tema,  se  as  instancias  de  El-Rei  Nosso  Senhor  podessem  mo- 
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2  tado  que  Sua  Magestade  podia  escrever  á  Rainha,  e  nos  nâo 
consta  pelo  despacho  de  v.  m.^«  se  o  mesmo  senhor  seguiu  este 
caminho.  Agora  se  acaba  de  ver  as  poucas  attençôes  que  de- 
vemos aos  inglezes,  pois  pelas  cartas  de  José  da  Cunha  Bro- 
chado destes  dias  passados,  terá  v.  m.^^  sabido  o  despreso, 
com  que  naquella  Corte  trataram  as  representações  e  quei- 
xas da  duvida  com  que  os  Castelhanos  embaraçaram  a  proro- 
gação  do  armistício,  dizendo  em  summa  ao  dito  José  da  Cu- 
nha, que  já  não  havia  rasâo  para  semelhantes  difficulda- 
des  sobre  reconhecer  o  Duque  de  Anjou  como  Rei  de  Hespa- 
nha.  Pelo  contrario  os  Ministros  de  França  nos  mostraram 
aqui  grande  sentimento  do  procedimento  da  Corte  de  Madrid, 
persuadindo-nos  o  escândalo,  com  que  ficavam,  e  escreven- 
do logo  a  seu  Amo,  para  que  o  remediasse,  como  v.  m/^  terá 
visto  nos  nossos  despachos,  sem  que  nos  propuzessem  ou 
fizessem  a  nienor  insinuação  para  que  se  reconhecesse  Fi- 
lippe  V,  de  maneira  que  achamos  muito  mais  acolhimento 
e  boa  correspondência  nos  mesmos  francezes  do  que  nos 
inglezes.  As  causas  disto  sâo,  porque  os  francezes  desejam 
agora  ser  reputados  por  sinceros  nesta  negociação,  e  os  in- 
glezes já  não  esperam  parecel-o ;  antes,  conforme  a  nossa  opi- 
nião, hão  de  procurar  presentemente  bemquistar-se  muito 
com  os  castelhanos  para  estabelecerem  o  seu  commercio  com 
elles,  e  os  desunirem,  se  for  possível,  dos  francezes  neste  par- 
ticular, o  que  já  principiaram  a  conseguir,  pois  por  hum  tra- 
tado que  assignou  em  Madrid  Mylord  Lexington,  se  estipu- 
lou que  não  iriam  francezes  a  índias  de  Hespanha,  e  ao  mes- 
mo tempo  ouvimos  que  aos  inglezes  se  concede  mandar  cada 
anno  hum  navio,  a  troco  de  que  larguem  Gibraltar.  Destas  e 
de  outras  reflexões,  conducentes  para  a  mesma  conjectura, 
vimos  a  inferir  que  se  fosse  possível  melhorarmos  a  nego- 
ciação com  os  castelhanos  (o  que  não  deve  esperar-se)  seria 
mais  fácil,  em  ordem  á  segurança  da  nossa  barreira,  alcançar- 
mos os  bons  officios  de  França  do  que  os  de  Inglaterra,  e 
nós  o  entendemos  tanto  assim  que  ha  dias,  que  nas  practi- 
cas  com  os  Ministros  Francezes  procuramos  persuadir-lhe. 
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que  pois  que  já  estamos  pela  nova  paz,  tam  amigos  como  i7i3 
d'antes  éramos;  que  pois  que  França  nao  recebeu  de  nós  ^2'" 
nesta  guerra  damno  ou  prejuizo  algum,  e  ha  tanta  rasão 
que  nos  consideremos  naquella  antiga  e  estreita  amisade, 
com  que  nos  correspondíamos;  e  que  pois  que  as  cessões 
reciprocas  dos  Príncipes  da  Casa  de  Bourbon  provam  que, 
acabada  a  vida  de  El-Rei  Christianissimo,  aquellas  duas  Co- 
roas nâo  lião  de  sei'  tam  conformes  como  agora  se  acham, 
era  muito  do  interesse  de  França  cuidar  tanto  na  segurança 
de  Portugal,  que  não  podesse  jamais  ser  opprimido  pelas 
forças  superiores  de  Castella:  que  estávamos  vendo  como 
França  enchera  de  domínios  e  praças  a  varias  potencias  que 
tantas  vezes  tinham  sido  suas  inimigas,  e  que  com  quanta  mais 
rasâo  devia  fazer-nos  o  beneficio  de  deixar-nos  duas  peque- 
nas praças;  que  todos  os  domínios  de  Hespanha,  que  El-Rei 
Christianissimo  havia  dado  aos  mais  atilados,  podiam  algum 
dia  converter-se  em  seu  prejuizo,  mas  que  as  duas  praças 
que  nos  deixasse,  nunca  podiam  prejudicar  a  França;  que  não 
pretendendo  nós  outros  desfíílcar  a  Coroa  de  Castella  em 
rendas,  ou  porções  consideráveis,  procurávamos  fechar  duas 
portas,  e  não  perder  a  despeza  que  havíamos  feito  para  for- 
tifical-as;  e  que  finalmente,  se  El-Rei  Christianissimo  agora 
por  hum  puro  effelto  de  amizade  e  fineza  comnosco  nos  fi- 
zesse conservar  as  praças  de  Albuquerque  e  Puebla,  con- 
sldere-se  quanto  ganharia  ao  affecto  da  nação  portugueza,  e 
quanto  poderia  Interessar  no  consenso,  applicando-se  volun- 
tária e  affectuosamente  aos  portuguezes  o  commerciar  mais 
com  os  francezes,  que  com  as  outras  nações,  e  a  dar-lhes  o 
muito  cabedal  que  estas  nos  tiram.  Destas  praticas  e  discur- 
sos feitos  com  a  cautela  conveniente  temos  assaz  conhecido  • 
que  El-Rei  Christianissimo  não  sentiria  que  Portugal  ficasse 
com  a  satisfação,  que  ultimamente  pretende,  mas  que  o  não 
procurava,  por  se  não  malquistar  com  o  Duque  de  Anjou,  que 
se  suppõe  mui  offendido  pela  renuncia  da  Coroa  de  França, 
a  que  o  obrigou,  e  assim  por  conclusão  diremos,  que  nem 
francezes,  nem  Inglezes,  nos  não  hão  de  ajudar  contra  os 
castelhanos,  mas  que  seria  mais  fácil  esperal-o  dos  saboyar- 
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1713  dos.  As  ratificações  da  prorogação  do  armistício  se  trocaram, 
'^2'°  e  a  caixa  em  que  vem  o  sêllo  de  França,  he  tam  bem  feita, 
que  mostra  que  foram  necessários  dias  para  obrar-se,  como 
os  francezes  nos  tinham  dito.  Por  evitarmos  o  custo,  que 
ella  faria  pela  posta  ordinária,  pedimos  a  D.  Henrique  Henri- 
ques que  se  encarregasse  delia  para  a  entregar  a  v.  m.'^^  Este 
cavalheiro  ouvimos  que  fez  despeza  na  Corte  de  Vienna  por 
luzir  no  serviço  de  Sua  Magestade,  e  hoje  parte  para  Amster- 
dam^a  embarcar-se  em  hum  navio  inglez,  que  talvez  chegará 
primeiro  que  esta  carta.  O  Duque  de  Ossuna  se  acha  ha  dias 
nesta  terra,  como  avisamos  a  v.  m.^%  e  sem  embargo  de  que 
vindo  pela  posta  mostrava  querer  concluir  logo  os  tratados 
de  seu  amo,  tem  insinuado  que  nâo  ha  de  entrar  em  nego- 
ciações, sem  que  venha  de  Inglaterra  o  Marquez  de  Monte- 
leon.  A  este  esperávamos  em  todos  os  paquebotes,  que 
agora  chegaram,  mas  avisa-se  que  ainda  não  cuida  em  partir 
daquella  Corte,  e  assim  está  suspenso  para  todos  os  alliados 
tudo  o  que  respeita  á  paz  de  Castella.  Discorrendo  na  causa 
desta  grande  alteração,  nos  parece  deve  ser,  que  El-Rei  de 
França  deseja  que  se  não  acabe  o  Congresso  emquanto  se 
não  ajusta  com  o  Imperador;  e  porque  havendo-se  fechado 
para  esse  effeito  o  termo  do  primeiro  de  junho,  não  seria  de- 
coroso nem  útil  para  os  francezes  alargarem  espontanea- 
mente a  duração  do  Congresso,  buscaram,  para  logral-a,  o 
meio  de  que  os  castelhanos  negoceiem  lentamente,  e  neste 
sentido  talvez  retardam  os  Ministros  de  Castella  a  abertura 
das  suas  conferencias. 

José  da  Cunha  Brochado  nos  avisa,  que  determina  dar 
huma  memoria  sobre  não  devermos  restituir  os  navios  de 
•  Buenos  Ayres,  que  para  este  eífeito  espera  a  occasião  das 
vésperas  da  partida  do  Marquez  de  Monteleon.  Não  duvida- 
mos que  José  da  Cunha  obraria  com  acerto,  mas  na  nossa 
opinião,  ou  este  negocio  não  devia  tratar-se,  sem  que  pri- 
meiro viesse  da  parte  dos  castelhanos,  ou  em  chegando  a 
fallar-se  nelle  formalmente  e  por  huma  memoria,  devia  ser 
em  tempo  de  liquidar-se  antes  de  partir  o  Marquez  de  Mon- 
teleon, a  quem  a  Rainha  poderia  fallar  emquanto  o  tinha  na 
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sua  Corte.  Porém  he  cousa  dura,  que  se  levante  esta  quês-  i7i3 
tâo  e  se  forme  em  tempo,  que  ha  de  principiar  o  pleito  em  ^2'° 
Londres,  para  se  acabar  em  Utrecht,  quando  tudo  que  José 
da  Cunha  virá  a  conseguir  da  Rainha  será  huma  recommen- 
daçâo  para  os  seus  Plenipotenciários,  os  quaes  talvez  em  lu- 
gar de  ajudar-nos,  se  porão  da  parte  dos  castelhanos,  como 
fizeram  na  dos  francezes;  e  pelo  contrario  se  este  particular 
se  não  tivesse  altercado  em  Londres,  e  nós  ao  concluir  a  paz 
com  o  castelhano  formássemos  o  plano  com  artigo  geral, 
que  se  pôe  em  todos  os  tratados,  de  que  as  prezas  feitas 
pela,  ou  por  caiiza  delia  não  sejam  restituidas,  quando  os 
Ministros  de  Castella  naquelle  tempo  quizessem  pedir  a  res- 
tituição dos  navios,  diriam  os  Ministros  inglezes  que  era  tarde 
para  esta  novidade,  e  que  não  haveria  tempo  para  disculil-a. 

Por  esta  rasão  concluímos  que  seria  melhor,  ou  não  se  fal- 
lar  em  Londres  na  matéria,  ou  terminal-a  naquella  Corte,' 
mas  pode  ser  que  o  tempo  mostre  que  foi  mais  acertado  o 
arbítrio  de  José  da  Cunha,  como  devemos  crer  da  sua  pru- 
dência e  capacidade,  e  que  seja  mal  fundado  o  nosso  receio. 
Deus  Guarde  a  v.  m.<^"  Utrecht  2  de  Maio  de  1713.  =  Conde 
de  Tarouca.  =D.  Luiz  da  Cunha. 

Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


'rOM.  X  16 


OlScio  do  conde  de  Tarouca  e  de  D.  Luiz  da  Cunha, 
para  Diogo  de  Mendonça  Córíe  Real 

(Cilada  collecção,  etc,  de  4713  a  1714.) 

4713  Na  nossa  ultima  carta  de  9  dissemos  a  v.  m/*'  que  no  dia 
^"2?^  seguinte  deviamos  ter  a  primeira  conferencia  com  os  minis- 
tros de  Castella  em  casa  do  bispo  de  Bristol.  Alli  concorre- 
mos, e  depois  dos  cumprimentos  ordinários  expozemos  as 
nossas  pretensões,  reduzindo-as  a  quatro  pontos  essenciaes, 
do  mesmo  modo  que  as  haviamos  dado  em  resumo  aos  ple- 
nipotenciários inglezes;  a  saber:  a  demolição  de  Badajoz;  o 
dominio  de  Albuquerque  e  Puebla;  a  restituição  da  colónia 
do  Sacramento  com  todas  as  terras  até  o  Rio  da  Prata ;  e  o 
pagamento  das  quantias  que  se  devem  ao  assento  dos  negros, 
assim  as  liquidas  como  as  illiquidas.  ' 

Quanto  a  Badajoz  dissemos,  entre  outras  considerações, 
que  por  não  termos  sobre  o  Guadiana  ponte  alguma  mais  que 
a  chamada  de  Olivença,  a  qual  era  indefensável,  nos  impor- 
tava infinitamente  segurar  a  communicação  com  aquella  pra- 
ça, que  nem  o  podíamos  fazer,  nem  ficar  cobertos  senão 
tendo  a  Badajoz;  mas  que,  pois  já  não  esperávamos  conse- 
guil-o,  ao  menos  quedamos  que,  ficando  Badajoz  arrazado, 
fosse  a  ponte  commum.  A  isto  responderam  que  a"  maior 
desgraça  de  Castella  era  ter  tam  poucas  praças  que  a  cobris- 
sem de  Portugal,  quando  Portugal  tinha  muitas,  e  algumas 
melhores  que  Badajoz.  Que  se  a  vantagem  que  os  castelha- 
nos nos  faziam  em  cavallaria,  lha  fizéssemos  nós  outros,  não 
poderiam  elles  resistir-nos,  por  estarem  tam  abertos;  e  que 
alem  da  firme  amisade  que  intentavam  estabelecer  comnosco, 
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ficava  agora  aquella  monarchia  tão  falta  de  forças  no  muito     4713 
que  havia  padecido,  e  no  muito  que  lhe  desmembravam,  que    ^"22^° 
seria  injusto  pedir-lhe  novas  seguranças  a  respeito  de  Por- 
tugal. 

Na  pretensão  de  Albuquerque  e  Puebla  nos  esforçamos 
muito  mais  que  para  a  de  Badajoz,  fundando-nos  em  varias 
rasôes,  e  especialmente  nas  despezas  que  havíamos  feito  em  ' 

augmentar  tanto  as  fortificações  de  Albuquerque,  que  domi- 
návamos ha  oito  annos,  e  elles  replicaram  com  a  mesma  es- 
cusa que  no  ponto  antecedente. 

Quanto  á  colónia  do  Sacramento  mostramos  a  justiça  com 
que  a  possuíamos  d'antes,  e  fizemos  ver  que  pelos  tratados 
de  Tordecilhas  e  de  Saragosa,  pelas  bulias  dos  Pontífices  Ni- 
colau V,  Calixto  III,  Sixlo  IV  e  Alexandre  VI,  e  pela  affirma- 
ção  de  muitos  autores  nos  pertenciam  não  somente  aquellas 
terras,  mas  as  que  correm  alem  do  Rio  da  Prata  até  oitenta  e 
quatro  léguas  de  distancia;  e  propozemos  ceder  do  direito  a 
estas  oitenta  e  quatro  léguas,  comtanto  que  todas  as  terras 
que  vão  até  o  Rio  da  Prata  nos  ficassem  julgadas  sem  alguma 
disputa  para  o  futuro,  e  servisse  o  Rio  de  limite  e  confim  en- 
tre os  domínios  das  duas  coroas.  Responderam  que  não  po- 
diam restituir  a  dita  colónia,  porque  os  tratados  em  que  fora 
concedida  se  romperam  com  a  presente  guerra.  Que  esta  se 
fundara  em  terras  pertencentes  á  coroa  de  Hespanha,  e  que 
se  alli  ficássemos,  receberiam  elles  grande  damno  e  perturba- 
ção no  seu  commercio  de  Buenos  Ayres.  Quanto  á  divida  do 
assento  disseram  que  seria  justo  que  cada  hum  pagasse  o  que 
devia.  Que  a  divida  que  nós  outros  chamamos  illiquida  já 
com  effeito  se  começara  a  pagar  em  índias  no  tempo  da 
transacção,  mas  que  a  declaração  da  guerra  impedira  o  lo- 
grarmos o  pagamento,  e  que  para  elle  se  mandariam  novas 
ordens. 

Dadas  estas  primeiras  respostas  aos  quatro  pontos  das  nos- 
sas pretensões,  passaram  os  ministros  castelhanos  a  formar 
duas,  uma  de  que  se  restituísse  a  importância  dos  três  navios 
de  Buenos  Ayres,  sequestrados  no  Rio  de  Janeiro  e  no  Algar- 
ve, e  outra  de  que  se  explicasse  no  futuro  tratado  o  artigo  S."" 
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1713  do  tratado  das  pazes  que  fizemos  em  1668,  porque  estipulan- 
^""^^^  do-se  nelle  que  os  castelhanos  que  tivessem  bens  em  Portugal 
os  ficariam  logrando,  isto  se  nao  executara ;  porque  lhe  quería- 
mos impor  a  condição  de  assistência  neste  reino  para  logra- 
rem os  ditos  bens.  Que  deste  modo  se  havia  faltado  áquelle 
artigo,  o  qual  não  expressava  a  circumstancia  de  haverem  de 
assistir  os  interessados  em  Portugal,  nem  essa  condição  se 
costumava  pôr  em  semelhantes  tratados.  Que  neste  damno 
eram  principalmente  prejudicados  os  successores  da  casa  de 
Aveiro,  da  casa  de  Linhares  e  outras  que  apontariam,  pe- 
dindo para  todas  reparação  do  passado  e  promessa  em  hum 
novo  artigo,  de  que  lograriam  aquellas  casas  em  qualquer 
parte  em  que  se  achassem.  Nós  respondemos,  quanto  aos  na- 
vios, com  toda  a  defensa  que  podemos  tirar  dos  papeis  que 
V.  m.''^  nos  remetteu ;  e  quanto  á  pretensão  sobre  as  casas  de 
Aveiro  e  de  Linhares,  que  sendo  huma  matéria  para  nós  total- 
mente nova,  não  estávamos  nella  instruídos;  que  sempre  ou- 
víramos dizer  que  sobre  as  referidas  casas  se  haviam  feito 
demandas  e  dado  sentenças,  e  que  pediríamos  as  noticias  e 
ordens  necessárias  neste  particular.  Sobre  estes  pontos  es- 
senciaes  se  debateu  largamente  de  huma  e  outra  parle,  mas 
sempre  com  grande  moderação  nos  discursos,  e  com  mui 
repetidas  expressões  do  desejo  de  reconciliar  a  amisade  entre 
os  vassallos  das  duas  coroas,  até  que  o  marquez  de  Monte- 
leon  disse  que  não  havia  algum  modo  melhor  de  negociar  do 
que  era  a  sinceridade  e  clareza;  e  que  assim  se  resolvia  a 
declarar-nos  o  que  se  havia  passado  a  respeito  da  nossa  pre- 
tensão sobre  Badajoz  e  Albuquerque ;  e  que  elle  não  hesitava 
em  dizel-o  diante  dos  ministros  inglezes  que  alli  estavam  pre- 
sentes. Que  tanto  que  a  Rainha  começara  a  tratar  da  paz  com 
França  e  Gastella,  lhe  propozera  Filippe  V  que  pois  ella  o  que- 
ria obrigar  a  tanto  sacrifício  e  perda  de  vários  domínios,  havia 
de  ser  com  a  condição  de  que  se  não  separasse  do  continente 
de  Hespanha  um  só  palmo  de  terra  para  Portugal,  no  que  se 
interessava  não  tanto  a  sua  utiUdade  como  a  sua  honra,  e 
que  esta  condição  se  ajustara  logo,  e  fora  o  preço  das  desis- 
tências que  Filippe  V  tinha  feito  em  outras  partes.  Em  cujos 
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termos  tinham  ordens  de  se  não  relaxar  na  minima  cousa,  e 
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de  que  íicasse  tudo  como  estava  antes  da  guerra.  Considere  Junho 
agora  v.  m.*^*^'  qual  tem  sido  comnosco  a  falsidade  da  corte  de  ^^ 
Londres,  poisque  havendo  principiado  a  negociação  com  sa- 
criíicar-nos,  depois  disso  nos  procurou  enganar  repetidas 
vezes,  tanto  nas  cartas  escriptas  a  El-Rei  nosso  senhor,  como 
nas  expressões  com  que  sempre  se  fingiram,  assim  os  princi- 
paes  ministros  do  conselho  da  Rainha,  como  os  dois  que  as- 
sistem neste  congresso.  Respondemos  que  era  a  primeira 
vez  que  ouviamos  fallar  naquella  condição ;  e  quando  parece 
que  o  Conde  de  Strafíbrd  devia  procurar  que  se  encobrisse 
tam  caviloso  trato,  elle  tomou  o  empenho  a  favor  dos  caste- 
lhanos. Disse  que  se  admirava  de  que  tivéssemos  a  dita  con- 
dição por  novidade,  e  continuou  que  pois  nos  via  tam  distan- 
tes no  ajuste  da  barreira,  nos  apresentava  a  nós  outros  o 
papel  que  já  ha  tempos  nos  mostrara,  quando  a  Rainha  o 
mandou  a  El-Rei  de  França,  em  que  ella  dizia  que  debaixo 
de  se  dar  satisfação  na  colónia  do  Sacramento  e  na  divida  do 
assento  dos  negros,  desistiria  El-Rei  nosso  senhor  de  qual- 
quer pretensão  sobre  as  praças  de  Castella,  e  para  este  effeito 
trazia  o  dito  Conde  o  papel  já  prevenido.  Nós  lhe  responde- 
mos que  muito  bem  nos  lembrávamos  do  que  continha  o  pa- 
pel, mas  que  também  elle  devia  lembrar-se  de  que  sempre 
lhe  dissemos  com  a  modéstia  devida  que  Sua  Magestade 
nunca  jamais,  nem  per  si,  nem  por  seus  ministros  desistira 
das  sobreditas  praças.  Instou  que,  pois  havíamos  feito  a  paz 
com  França  em  virtude  do  papel  da  Rainha,  era  necessário 
que  também  a  fizéssemos  com  Hespanha  naquella  forma,  á 
qual  Sua  Magestade  dera  huma  espécie  de  consentimento,  pois 
tudo  se  fizera  com  participação  de  José  da  Cunha  Rrochado. 
A  isto  respondemos  largamente  com  a  interpretação  outras 
vezes  repetida,  de  que  nada  pedíamos  de  novo  a  Hespanha, 
pois  somente  queríamos  conservar  o  que  ha  tanto  tempo  lo- 
grávamos; e  que  pretender  a  demolição  de  Badajoz  não  era 
querer  o  dominio  daquella  praça.  Como  sabíamos  que  José 
da  Cunha  não  consentira  para  aquella  desistência,  perguntá- 
mos ao  inarquez  c|e  Monteleon  se  havia  conferido  o  tratado 
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1713  com  elle.  O  marquez  respondeu  que  não,  mas  que  chegando 
"^"^^^  a  Londres  e  fallando  dos  nossos  interesses,  representara  á 
Rainha  o  mesmo  que  acabava  de  nos  referir,  e  que  então  he 
que  se  fizera  a  proposta  sobre  a  restituição  da  colónia  do 
Sacramento,  a  que  replicara  por  não  ter  ordem  para  convir 
nella;  e  que  o  visconde  de  Bullingbrook  lhe  dissera  que,  ou 
se  nos  desse  a  colónia,  ou  hum  equivalente.  Concluiu  que  so- 
bre este  equivalente  havia  escripto  a  Madrid,  do  donde  espe- 
rava resposta,  e  o  duque  de  Ossuna  accrescentou  que  vendo 
as  suas  instrucçoes,  não  achava  abertura  para  esta  negocia- 
ção, porque  nellas  se  lhe  mandava  absolutamente  que  não 
consentisse  na  restituição  da  colónia,  por  ser  feita  em  terras 
do  dominio  de  Hespanha.  Assim  tornou  a  entrar  no  discurso 
o  particular  da  colónia  do  Sacramento,  e  repetindo  o  duque 
de  Ossuna  o  que  havia  dito  de  que  os  governadores  de  huma 
e  outra  parte  fomentariam  novas  discórdias,  advertiu  aos  in- 
glezes  que  nós  por  aquelle  sitio  intentaríamos  fazer  commer- 
cio  em  prejuízo  do  que  elles  queriam  agora  estabelecer,  e  do 
assento  dos  negros  que  haviam  ajustado.  Isto  bastou  para  que 
os  plenipotenciários  ingiezes  faltassem  mui  friamente  na  res- 
tituição da  colónia;  e  havendo  nós  proposto  que  se  regulas- 
sem os  limites,  disse  o  Conde  de  Strafford  que  as  cousas 
ficassem  como  estavam  antes  da  guerra,  e  o  Marquez  de 
Monteleon  deu  a  entender  que,  se  a  restituição  se  fizesse, 
nunca  seria  de  outro  modo  senão  como  a  tínhamos  antes  da 
paz.  Emfim  na  restituição  da  colónia,  e  na  pretensão  das  pra- 
ças continuaram  por  largo  espaço  as  rasões  e  instancias  por 
numa  e  outra  parte,  e  a  conclusão  foi  que  daríamos  conta  do 
que  alli  passáramos.  Ora  veja  v.  m.'''  quem  senão  Mylord 
Strafford  sería  o  ministro,  por  hum  pouco  de  honra  que  tives- 
se, que  na  primeira  conferencia  de  huma  negociação  em  que 
faz  as  vezes  de  mediador,  se  declarasse  tam  apaixonadamente 
por  huma  das  partes,  quando  nesse  mesmo  empenho  confir- 
mava a  declaração  que  os  castelhanos  tinham  alli  feito  das 
falsidades  da  sua  corte.  No  fim  da  conferencia  se  tornou  a 
disputar  sobre  os  navios  de  Buenos  Ayres,  e  o  duque  de  Os- 
suna fez  entrar  na  casa  ao  seu  secretario  com  vários  doeu- 
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mentos,  e  a  hum  commissario  que  ha  muito  tempo  se  achava     i7i3 
nesta  cidade,  o  qual  nos  apresentou  alU  o  papel  impresso    ^^í*^ 
que  remettemos  a  v.  m.*^'';  e  porque  depois  pareceu  ao  dito 
commissario  que  seria  mais  conveniente  dar-nos  huma  copia 
em  castelhano,  a  trouxe,  e  também  a  enviamos.  Quando  o 
Marquez  de  Monteleon  nos  instava  neste  particular,  disse 
que  nelle  nao  eram  somente  interessados  os  castelhanos, 
mas  os  inglezes,  e  ainda  os  hollandezes,  com  os  quaes  que- 
ria que  também  se  conferisse  na  matéria.  Nós  lhe  mostrámos 
que  os  vassallos  daquellas  duas  nações  não  podiam  ter  acção 
contra  a  represália,  pois  constando  que  nos  ditos  navios  lhes 
vinham  sommas  de  dinheiro,  essas  eram  confiscadas  confor- 
me o  uso  e  leis  de  Castella ;  a  que  replicou  o  Marquez  que  o 
fisco  pertencia  a  seu  amo,  e  que  podia  fazer  mercê  delle  a 
quem  lhe  parecesse,  insinuando  assim  claramente  que  daria 
aos  iijglezes  o  que  lhes  tocava.  Os  plenipotenciários  de  Ingla- 
terra com  a  sua  costumada  iniquidade  apoiaram  as  rasões  do 
Marquez,  e  temos  por  sem  duvida  que  este  negocio  vem 
ajustado  com  elle  de  Londres,  como  também  se  haverá  con- 
ferido com  os  hollandezes,  poisque  Mr.  Buys  me  disse  a  mim 
Conde  de  Tarouca,  que  queria  buscar-me  com  os  seus  col- 
legas  para  tratar  sobre  aquelles  navios,  pelo  interesse  que 
tinham  nelles  alguns  vassallos  da  Republica;  a  que  eu  res- 
pondi, pedindo-lhe  que  procurasse  evitar  a  seus  amos  o  en- 
trarem neste  empenho,  pois  somente  serviria  de  embaraçar- 
nos  mais  com  os  castelhanos,  sem  que  os  hollandezes  se 
aproveitassem;  porque  Sua  Magestade  absolutamente  recu- 
sava fazer  a  pretendida  restituição,  e  nada  haveria  que  nos 
obrigasse  a  ella.  O  referido  he  tudo  o  essencial  que  se  passou 
na  conferencia  com  os  castelhanos,  e  nós  outros  conforme  as 
nossas  ordens  bem  podíamos  nella  desistir  logo  da  demoli- 
ção de  Badajoz,  se  isto  nos  servisse  para  vir  a  conclusão; 
porém,  achando  aos  castelhanos  tam  renitentes  naquelles  pon- 
tos que  nos  são  damnosissimos  e  a  que  não  podemos  sujeitar- 
nos  á  vista  das  ditas  ordens,  a  saber,  o  que  respeita  á  colónia 
do  Sacramento  e  á  restituição  dos  navios,  não  nos  pareceu 
ceder  logo  na  primeira  conferencia  do  que  tinhamos  pedido, 
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1713  emquanto  aquelíes  ministros  se  não  mostram  dispostos  a 
^""^^^  condições  mais  racionáveis.  Agora  diremos  a  v.  m.^^'  o  grande 
cuidado  com  que  nos  tem  esta  negociação,  e  algumas  circum" 
stancias  que  se  offerecem,  para  que  á  vista  delias  tome  El- 
Rei  nosso  senhor  a  resolução  que  julgar  mais  conveniente. 
Em  primeiro  logar  tenha  v.  m.*^^  por  certo  e  infallivel  que  os 
ministros  de  Gastella  querem  dilação  no  ajuste  dos  tratados 
não  só  com  Portugal,  mas  com  outras  potencias,  tanto  assim 
que,  constando  aos  plenipotenciários  de  Saboya  que  os  de  Gas- 
tella tinham  ordem  para  concluir  e  assignar  com  elles  o  que 
ha  tanto  tempo  estava  assentado,  duvidou  comtudo  o  duque 
de  Ossuna  fazel-o,  sem  mandar  primeiro  hum  expresso  a  Ma- 
drid e  receber  a  resposta.  Também  com  os  hoUandezes  pra- 
ticam a  mesma  demora,  sem  embargo  de  que  entre  si  tenham 
nmi  pouco  que  tratar,  poisque  a  principal  pretensão  desta 
6epublica  he  renovar  o  commercio,  como  em  tempo  de  Car- 
los II.  As  causas  que  ha  para  aquella  dilação  nos  não  cons- 
tam, mas  cremos  que  talvez,  não  querendo  Filippe  V  largar 
Sicilia,  como  se  entende,  antes  da  paz  geral,  suspende  fazer 
a  promessa  no  tratado,  para  que  depois  lhe  não  condemnem 
a  falta  de  execução.  Outros  dizem  que  havendo  até  aqui  o 
Duque  de  Ossuna  esperado  o  Marquez  de  Monteleon,  quer 
agora  fingir  que  ainda  ha  que  negociar,  para  que  multipli- 
cando as  conferencias,  e  despachando  vários  expressos,  re- 
pare o  descrédito  com  que  estava  reputado  por  inútil.  Mas 
he  de  advertir  que  também  os  inglezes  não  apressam  assignar 
formalmente  o  seu  tratado,  que,  como  já  dissemos  a  v.  m.''^ 
ha  muitos  dias  que  se  concluiu  em  Londres ;  e  pois  que  os  mi- 
nistros de  França  saíram  deste  congresso  sem  quererem  es- 
perar a  conclusão  da  paz  com  os  castelhanos,  bem  se  mostra 
que  ella  está  mais  ao  longe  do  que  antes  imaginávamos.  Nestes 
termos  não  podemos  executar  as  ordens  que  tínhamos  de  Sua 
Magestade,  para  assignar  a  nossa  paz  com  Gastella  ao  mesmo 
tempo  que  os  inglezes  assignarem  a  sua,  assim  porque  elles 
a  concluíram  em  Londres  antes  que  d'alli  saísse  o  Marquez 
de  Monteleon,  como  porque  os  castelhanos  dilatam  o  ajuste 
i^omnosco  e  com  os  holland^zes  e  saboyardos ;  nem  nós  o^i- 


tros  poderiamos  terminar  o  tratado,  sem  dar  primeiro  conta  i7i3 
a  El-Rei  nosso  senhor,  visto  que  em  todas  as  ordens  que  nos  ''"^^° 
tem  vindo  para  ajustar  a  paz,  desistindo  da  barreira,  pôe 
V.  m/*^  a  condição  de  que  nos  liajam  de  restituir  os  inimigos  o 
que  nos  tiverem  tomado ;  e  eiles  não  somente  recusam  resti- 
tuir a  colónia,  mas  pedem  a  importância  dos  três  navios, 
condição  talvez  mais  onerosa  do  que  todas  as  que  nós  pre- 
tendíamos delles,  pois  supposto  que  até  agora  nos  não  conste 
o  que  valia  a  carga  dos  ditos  navios,  julgamos,  conforme  algu- 
mas noticias,  que  importam  seis  milhões  de  cruzados.  E  quan- 
do o  reino  se  acha  tam  exhausto  de  meios  mal  poderá  fazer 
este  desembolso,  A  matéria  he  tam  grave  que  nos  pareceu  útil 
ao  real  serviço  mandar  a  essa  corte  pela  posta  o  agente  Ma- 
nuel de  Siqueira  Crespo,  para  representar  a  Sua  Magestade 
tudo  o  que  se  nos  offerece  neste  particular;  pois  não  cabendo 
facilmente  nas  expressões  de  huma  carta  as  circumstancias  que 
podem  ser  conducentes  para  a  resolução  de  El-Rei  nosso  se- 
nhor, ficarão  mais  explicadas  com  a  sua  informação;  e  e.lle  se 
sujeitou  ao  trabalho  da  diligencia,  pelo  zelo  com  que  sempre 
se  emprega  no  serviço  de  Sua  Magestade.  Gomo  neste  nego- 
cio se  interessam  contra  nós  aquellas  mesmas  potencias  que 
por  causa  da  alliança  deviam  ajudar-nos,  he  muito  para  temer 
que  obrando  a  força  mais  que  a  rasão,  nos  obriguem  a  huma 
condição  tam  dura;  mas  o  peior  he  que  ainda  ficando  a  decisão 
no  rigor  da  justiça,  não  deixaremos  de  encontrar  fundamen- 
tos e  allegações  mui  forçosas  a  favor  dos  castelhanos.  Nós  ao 
principio  entendíamos  que  havia  pouco  que  temer  no  navio  do 
Algarve,  e  tínhamos  maior  receio  no  do  Rio  de  Janeiro;  mas 
agora  vemos  o  contrario,  pois  que  os  castelhanos  mostram 
authenticamente  que  a  guerra  se  declarou  em  Madrid  a  30 
de  abril,  e  que  o  navio  deu  á  costa  em  7  de  março.  Que  no 
dia  seguinte  lhe  mandou  o  governador  de  Faro  ofíerecer  tudo 
o  de  que  necessitasse.  Que  o  superintendente  do  tabaco  e  o 
juiz  da  alfandega  o  persuadiram  a  que  descarregasse  os  effei- 
tos  que  trazia,  fiando-se  na  amisade  das  duas  coroas;  e  que 
não  só  lhe  seguraram  que  ellás  estavam  unidas,  mas  lhe  pro- 
testavam da  parte  do  Senhor  Hei  R.  Pedro,  que  está  em  glo- 
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1713  ria,  e  o  que  mais  he  da  parte  de  Fiiippe  V,  que  elie  capitão 
seria  culpado  nos  damnos  que  recebesse  aquelia  fazenda  por 
não  querer  desembarcal-a,  em  cujos  termos  elie  o  fizera. 
Que  isto  se  prova  com  o  juramento  do  mesmo  juiz  da  alfan- 
dega e  mais  testemunhas,  e  assim  justificado  o  salvo  condu- 
cto,  e  nâo  havendo  precedido  declaração  de  guerra,  confessa- 
mos a  V.  m/'^  que  nos  dão  muito  susto  os  fundamentos  que  se 
allegam.  Quanto  aos  dois  do  Rio  de  Janeiro  também  vemos* 
provado  o  salvo  conducto  com  que  entraram,  não  só  pelas 
rasões  em  que  se  fundam  os  votos  do  bispo  Francisco  de 
S.  Jeronymo  e  do  desembargador  João  Pereira  do  Valle; 
mas  porque  o  instrumento  de  testemunhas  que  as  partes 
agora  allegam,  diífere  muito  do  treslado  dos  juramentos  que 
V.  m/^  nos  remetteu.  Conforme  o  papel  de  v.  m/^' jura  o  capi- 
tão Carlos  de  Torres  que,  quando  por  ordem  de  D.  Álvaro  da 
Silveira,  mandou  ao  ajudante  João  Dias  persuadir  aos  caste- 
lhanos que  entrassem,  aindaque  lhe  piometteu  que  sairiam 
quando  quizessem,  não  lho  segurou  da  parte  de  El-Rei  nosso 
senhor;  porém  no  depoimento  desse  mesmo  Carlos  de  Tor- 
res, dado  na  justificação  dos  castelhanos,  jura  o  contrario, 
porque  diz  que  lho  segurou  da  parte  de  Sua  Magestade. 
E  affirmando-se  o  mesmo  pelo  ajudante  João  Dias,  parece 
que  não  ha  duvida  no  salvo  conducto :  mas  comtudo  para  a 
represaha  destes  dois  navios  mostramos  que  elles  não  esti- 
veram promptos  a  sair  senão  em  25  de  junho :  que  dois  me- 
zes  antes  se  declarou  a  guerra  em  Portugal,  e  que  supposto 
que  se  não  soubesse  no  Rio  de  Janeiro,  já  havia  tempo  para 
alli  ter  chegado  aquelia  noticia;  em  hum  e  outro  caso  allega- 
mos  que  o  nosso  tratado  de  pazes  com  Castella  não  signala, 
como  outros  costumam,  tempo  de  se  retirarem  os  effeitosdas 
partes  em  occasião  de  rotura ;  porém  a  respeito  do  navio  do 
Algarve  replicam  e  provam  que  não  havia  a  tal  rotura.  Avista 
disto  e  do  mais  que  referirá  Manuel  de  Siqueira,  conferindo 
os  papeis,  he  necessário  que  v.  m.^*^  nos  soccorra  com  docu- 
mentos e  direcção  que  possa  fortiíicar-nos.  Mas  porque,  ain- 
da provada  claramente  a  nossa  justiça,  duvidamos  de  que 
nol-a  façam,  esperamos  que  El-Rei  nosso  senhor  se  digne  de 
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resolver  e  de  ordenar-nos  o  que  havemos  de  obrar  em  mate-     i7i3 

.     ^         .  .       .  Junho 

na  tam  importante.  22 

Assentando  no  pouco  que  devemos  fiar-nos  da  mediação 
dos  inglezes,  especialmente  sobre  este  particular  em  que  sâo 
partes  contra  nós,  parecia  que  o  único  meio  de  fazer  que  os 
castelhanos  cedam  da  pretensão  era  fmgir-se  neste  Reino, 
usando  de  todas  as  aífectações  necessárias  para  persuadil-o, 
que  determinávamos  continuar  a  guerra,  se  quizessem  obri- 
gar-nos  a  tam  grande  desembolso,  e  que  era  melhor  empre- 
gar seis  milhões  em  tropas  estrangeiras  com  que  adquirísse- 
mos consideráveis  vantagens,  do  que  pagal-os  injustamente. 
Neste  arbítrio  em  que  parece  que  por  agora  não  arriscáva- 
mos muito,  por  ser  já  passado  o  tempo  da  campanha  da  pri- 
mavera, deve  fazer-se  huma  reflexão,  e  he  que,  pertencendo 
o  valor  daquelles  navios  a  diversas  nações,  íicará  provavel- 
mente para  o  Duque  de  Anjou  tam  pouca  parte  que  lhe  não 
convirá  proseguir  a  guerra  por  hum  pequeno  interesse,  que 
pôde  ser  inferior  á  despeza  de  huma  campanha ;  de  sorte  que 
não  se  dá  a  mesma  rasão  entre  Sua  Magestade  e  o  Duque  de 
Anjou  nesta  matéria,  pois  se  El-Rei  Nosso  Senhor  pagar  s 
navios,  ha  a  desembolsar  tudo  o  que  oUes  valiam ;  e  o  Duque 
de  Anjou  hade  receber  mui  pouca  porção,  não  só  pelo  que  Ihí 
toca  a  elle,  que  isso  não  será  mais  que  os  direitos  ordinários, 
mas  ainda  pelo  que  pertence  aos  seus  vassallos;  visto  que  os 
hespanhoes  sempre  costumam  ter  menor  parte  que  as  outras 
nações  nos  effeitos  que  vem  de  Índias. 

O  fingimento  de  que  queremos  continuar  a  guerra  por  evi- 
tar aquelle  desembolso  não  pode  escandalisar,  nem  aos  in- 
glezes, nem  ainda  aos  francezes;  pois  se  nós  ajustamos  a 
paz  com  França  seguindo  o  ultimo  papel  da  Rainlia,  parece 
que  os  inglezes  e  francezes  não  só  não  devem  escandalisar- 
se  da  nossa  resolução,  mas  sustentar-nos  nella,  visto  que  nos 
conformamos  com  o  dito  papel.  E  i>e  a  Rainha  dizia  que  te- 
ríamos satisfação  na  divida  dos  negros,  como  pôde  consen- 
lir-se  a  restituição  dos  navios,  que  não  só  absorve,  mas  exce- 
de muito  a  importância  daquella  divida.  Emfim  quando  Sua 
Magestade  não  queira  declarar  formalmente  aquella  resolu- 
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1713  ção,  parece  que  não  haveria  inconveniente  em  que  ao  menos 
^"^'*°  nós  a  insinuássemos  aqui,  para  ver  o  que  este  ameaço  produ- 
zia nos  castelhanos.  E  nâo  deve  julgar-se  que  farão  pouco 
caso  da  nossa  constância,  supposto  sejam  superiores  em  tro- 
pas, porque  também  El-Rei  de  França  excede  infinitamente 
ás  forças  do  Império,  e  comtudo  sentiu  tanto  o  ficar  com  elle 
em  guerra,  que  logo  cedeu  em  algumas  condições  em  que 
até  alli  não  queria  admitlir  a  menor  moderação.  He  certo  que 
ElRei  Nosso  Senhor  hade  determinar  o  mais  acertado,  e  em 
caso  que  não  siga  este  caminho,  ou  que  elle  não  aproveite, 
he  necessário  que  v.  m.^^  nos  avise  e  instrua  sobre  varias  con- 
siderações. A  primeira  se  desesperando  do  bom  successo 
deste  negocio,  pretenderemos  pôl-o  em  árbitros,  e  quaes 
hão  de  ser,  pois  que  não  acharemos,  algum  desinteressado;  e 
o  que  somente  nos  occorre  he  o  Pontifico ;  mas  não  coníiamos 
muito  na  rectidão  dos  Ministros  de  Roma,  e  nem  v.  m.*^^  dei- 
xará de  reconhecer  que,  quando  os  interessados  nestes  navios 
nos  fazem  huma  tam  grossa  demanda,  julgando-se  mal  pa- 
rada, não  deixarão  de  comprar  os  votos  por  grandes  sommas. 
A  segunda  consideração  he,  se  no  dito  caso  desesperado  pro- 
poremos em  equivalente  destes  navios  aquellas  duas  satisfa- 
ções a  que  parece  que  a  Rainha  tem  obrigado  os  castelhanos, 
a  saber:  a  da  Colónia  e  a  da  divida  dos  negros,  e  se  houver- 
mos de  largar  huma  delias,  qual  devemos  offerecer.  A  ter- 
ceira consideração  he,  se  proporemos  aos  castelhanos  dar-llie 
em  pagamento  dos  navios  o  que  nos  devem  os  hoUandezes 
de  subsidios,  pois  conforme  o  que  temos  observado  depois 
da  paz  dos  Estados  Geraes  com  França,  parece-nos  que  ha 
mui  pouco  que  esperar  nos  pagamentos  dos  ditos  subsidios. 
Para  qualquer  meio  que  se  siga  he  preciso  sabermos  o  que 
importa  o  sequestro  dos  ditos  navios,  e  que  v.  m.'*^'  nos  diga 
até  quanto  poderemos  oíferecer,  nos  termos  que  se  venha  a 
composição. 

Também  pomos  na  consideração  de  v.m.'^*'  que  este  he  o 
caso  em  que  pode  ser  útil  e  acertado  sobornar  ao  Conde 
Strafford.  Nós  o  não  fizemos  para  a  negociação  da  barreira, 
porque  a  ordem  de  Sua  Magestade  nos  veio  a  tepupo  que  já 
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nSo  aproveitaria  aquella  diligencia;  mas  como  entendemos  4718 
que  o  Commissario  castelhano,  que  aqui  se  acha,  nâo  deixará  ^g^^" 
de  havêl-o  intentado,  receamos  que  nos  vença  por  dar  maior 
lanço,  pois  he  mais  fácil  offerecer  muito  aquelle  que  intenta 
arrecadar,  do  que  nós  que  somente  pretendemos  defender- 
nos.  Esta  he  a  causa  por  que  nunca  tomaremos  sobre  nós  a 
quantia  da  offerta,  principalmente  quando  nos  consta  que 
nestes  tratados  que  se  fizeram  se  tem  comprado  por  gran- 
des preços  todas  as  principaes  condições.  Na  pretensão  do 
quartel  de  Gueldres  subornou  ElRei  da  Prússia,  conforme  a 
voz  constante,  ao  Conde  de  Straíford  por  cem  mil  patacas,  de 
que  já  se  pagaram  50  mil ;  por  obter  a  Praça  de  Lille  deram 
os  Francezes  GOO  mil  florins ;  e  hum  Ministro  nos  prometteu 
mostrar  brevemente  o  rol  das  pessoas  por  quem  se  reparti- 
ram, em  que  dizem  que  também  leva  grande  porção  Mr.  Buys, 
e  não  podemos  explicar  a  v.  m.^*^'  o  escandaloso  procedimento 
com  que  se  fazem  aqui  semelhantes  tratos. 

Também  nos  será  permittido  não  tomarmos  sobre  nós  o 
ajuste  que  devemoS  fazer  na  divida  illiquida  pertencente  ao 
assento  dos  negros. 

Manuel  de  Siqueira  leva  os  mesmos  papeis  que  v.  m.^^  nos 
remetteu  ultimamente  por  Manuel  João,  para  mostrar  com  el- 
les  a  incerteza  dessa  divida;  pois  constando  a  conta  de  muitas 
addiçôes,  não  ha  nella  huma  só  para  que  achemos  prova;  e 
se  nós  outros  fossemos  juizes  neste  caso,  não  julgaríamos  á 
Companhia  a  menor  porção ;  e  nestes  termos  parece  que  para 
nos  compormos  com  os  castelhanos  tomando  hum  meio  na 
contenda,  deve  v.  m.'*^  instruir-nos,  dizendo  por  quanto  pode- 
mos ajustar-nos.  Para  todas  estas  matérias  será  útil  expedir  ^ 
V.  m.'*^  a  Manuel  de  Siqueira  o  mais  promptamente  que  fôr 
possível,  pois  elle  não  pôde  correr  posta  rigorosa,  nem  nós 
lho  encarregamos,  reconhecendo  que  padece  algumas  incom- 
modidades.  Elle  referirá  a  v.  m.^^  o  que  passamos  sobre  o  ar- 
mistício, e  em  summa  vem  a  ser:  Que  supposto  que  v.  m.*'^  até 
agora  nos  não  tem  avisado  que  o"  prorogassemos,  e  que  jus- 
tamente suppomos  que  talvez  ahi  se  tratará  de  renovação, 
como  succedeu  no  antecedente,  comtudo  vendo  nós  que  já 
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1713  se  não  podia  concluir  o  tratado  da  paz  antes  de  expirar  o 
^2?*^  segundo  termo  de  i  5  de  julho,  intentamos  renovar  o  dito  ar- 
mistício, para  cujo  effeito  falíamos  ao  Bispo  de  Bristol,  dizen- 
do-lhe  que  o  propozesse  aos  castelhanos.  Bem  reconhecemos 
los:o  a  grande  difíiculdade  que  haveria  neste  negocio,  pois 
riâo  se  achando  já  aqui  os  francezes  no  tempo  em  que  nos  des- 
enganamos da  dilação  da  paz,  era  preciso  tratar  a  suspen- 
são directamente  com  os  Ministros  de  Castella,  o  que  não  po- 
dia executar-se  sem  dar  o  titulo  de  Rei  a  Filippe  V;  porém 
isto  nos  não  atrevemos  a  fazer  sem  ordem  de  Sua  Magesíade, 
porque  vimos  na  occasião  passada  que  o  ajuste  que  se  inten- 
tou entre  v. m.'^^  e  Mylord  Lexington,  senão  concluiu  somente 
por  aquelle  embaraço ;  e  se  na  primavera  se  não  passava  pelo 
dito  escrúpulo  para  evitar  a  campanha,  menos  se  dispensará 
agora  no  rigor  do  verão,  em  que  ahi  se  não  deve  temer  ope- 
ração grande.  E  assim  não  podemos  reconhecer  em  hum  pa- 
pel publico  a  Filippe  Y  antes  da  paz,  não  havendo  para  isso 
a  minima  insinuação  de  v,  m/'  sobre  tudo  porque,  se  Sua  Ma- 
gestade  não  tiver  duvida  naquelle  reconhecimento,  ahi  pode- 
rá fazer-se  o  armistício,  ou  entre  os  Generaes,  ou  por  via  de 
Mylord  Lexington. 

Fatiando  pois  o  Bispo  de  Bristol  aos  castelhanos,  lhe  res- 
ponderam, conforme  diz,  que  era  mui  acertado  renovar  o  ar- 
mistício, e  que  por  elles  não  terem  ordem  de  fazêl-o,  a  pedi- 
riam á  sua  Corte;  mas  logo  insinuaram  que  não  seria  fácil 
vencer  o  obstáculo  do  reconhecimento,  nem  admittir  o  meio 
termo  que  tínhamos  proposto,  de  que  este  tratado  se  obras- 
se pela  mesma  forma  que  o  da  evacuação  de  Catalunha ;  isto 
he,  não  tratarmos  nós  com  os  castelhanos;  mas  cadahuma 
das 'Potencias  traíar  á  parte  com  os  inglezes,  promettendo 
continuar  o  armistício,  do  mesmo  modo  que  El-Rei  de  França 
e  o  Imperador  prometteram  á  Rainha  a  evacuação  de  Catalu- 
nha e  a  neutralidade  de  Itália. 

Como  os  Castelhanos  dizem  que  não  tem  ordem,  e  que  he 
necessário  esperal-a,  passa  o  tempo  da  suspensão,  e  Sua  Ma- 
gestade  tomará  nesta  parte  a  resolução  que  fôr  servido,  á  vista 
de  que  não  sendo  a  estação  capa^  de  temermos  grande  da- 


mno,  podia  ser  mais  útil  para  a  negociação  não  mostrar  agora  i7i3 
receio  dos  inimigos.  Também  pelo  mesmo  Bispo  de  Bristol  ^^í^ 
fizemos  lembrar  aos  castelhanos,  que  para  despacharmos  a 
Manuel  de  Siqueira,  esperávamos  o  papel  que  na  conferencia 
tinham  assentado  entregai-nos  com  as  suas  pretensões,  e  aqui 
verá  V.  m/^  mais  huma  prova  de  como  elles  dilatam  a  negocia- 
ção, pois  que  desde  o  dia  dez  suspenderam  o  dito  papel  até 
hontem  á  noite  que  o  mandaram.  O  Secretario  da  embaixada 
que  o  trouxe,  fallando  comigo  Conde  de  Tarouca  largamente, 
me  confessou  algumas  circumstancias,  que  he  preciso  referir 
a  V.  m.^''  a  saber:  que  a  restituição  que  se  pedia  de  varias  ca- 
sas era  principalmente  proposta  pelo  Conselho  d'Estado  de 
Madrid,  a  instancias  que  fazia  nelle  o  Duque  de  Arcos.  Que  eu 
tinha  rasao  em  suppor  pouco  interesse  a  Filippe  V  na  resti- 
tuição dos  navios,  pois  que  a  fazenda  pertencia  a  varias  na- 
ções, e  seu  amo  não  tinha  nella  mais  que  os  direitos  de  sete 
por  cento,  dos  quaes  havia  feito  mercê,  para  que  se  repartis- 
sem pelos  interessados  na  carregação.  Que  ao  Duque  de  Os- 
suna  vieram  ordens  por  quatro  vias  para  insistir  nesta  maté- 
ria, e  que  todas  ellas  foram  expedidas  a  requerimento  de 
Mylord  Lexington,  que  mostrava  grande  empenho  naquella 
restituição,  por  dar  gosto  a  Sir  William  llodges.  De  sorte  que, 
para  que  este  mercador  inglez  arrecade  80  mil  patacas,  nos 
quer  fazer  o  Embaixador  da  Rainha  pagar  6  milhões.  Ora  ca- 
da vez  conhecemos  mais  que  os  Ministros  inglezes  não  so- 
mente são  iniquos,  mas  inhabeis,  pois  nem  sabem  encobrir  a 
sua  falsidade,  nem  ainda  ajustar  a  traducção  nos  tratados  que 
fizeram  com  França.  Isto  achará  v.  m.^^  no  artigo  que  nos  to- 
ca ;  porque  na  copia  latina  faltaram  ao  que  haviam  promettido, 
como  já  avisamos,  não  declarando  que  o  nosso  tratado  faria 
parte  do  seu;  e  na  copia  franceza  se  estipula  esta  condição, 
como  tinhamos  pedido,  o  que  nascerá  talvez  de  serem  mais 
exactos  os  Plenipotenciários  de  França  em  lançar  o  artigo 
pontualmente  na  forma  em  que  o  haviamos  apresentado.  El- 
les sahiram  com  eíTeito  deste  Congresso,  e  até  o  Secretario 
da  Embaixada  foi  assistir  na  Haya,  em  quanto  não  chega  o 
Embaixador  Marquez  de  Chateauneuf,  sem  que  ficasse  nesta 
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i7i3  terra  mais  que  o  Marquez  de  Russí,  que  he  Agente  de  Fran* 
^^^'^  ça  em  Roma.  Comtudo  bem  cremos  que  os  dois  Ministros 
nao  estarão  muito  tempo  ociosos,  e  se  ouvia  entre  as  suas  fa- 
milias  que  elles  iriam  para  o  novo  Congresso.  Desse  nâo 
consta  ainda  nem  o  logar,  nem  o  tempo ;  e  o  que  somente 
sabemos  he  ser  o  Duque  de  Lorena  o  canal  por  onde  agora 
corre  a  negociação. 

Dos  exércitos  não  ha  mais  noticia  que  a  de  fazerem  os 
francezes  huma  espécie  de  bloqueio  á  Praça  de  Landau ;  e 
como  os  imperiaes-  até  agora  são  mui  superiores  em  caval- 
laria,  não  podia  o  Marechal  de  Vilars  ter  emprehendido  ac- 
ção considerável. 

Resta  dizer  a  v.  m.^^  que  recebemos  a  sua  carta  de  30  de 
maio,  e  que  o  Secretario  da  Embaixada  de  França  nos  veio 
entregar  as  duas  inclusas  de  El-Rei  Christianissimo  no  dia  em 
que  partio  o  Marechal  de  Huxelles,  desculpando  não  o  fazer  o 
Marechal  por  terem  chegado  de  pouco  tempo.  Guarde  Deus 
av.m.^^  muitosamios.  Utrecht  22  de  junho  de  l7i3.=Conde 
de  Tarouca = Dom  Luiz  da  Cunha. 

Sr.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Ollicio  de  Diogo  de  llendonça  Côrle  Real  para  o  conde  de  Tarouca 
e  D.  luiz  da  Cunha 

(Citada  collecçao,  etc.,  de  1713  a  1714.) 


Em  12  do  corrente  chegou  a  esta  Corte  o  correio  Manuel  47 13 
de  Oliveira,  desculpando  a  demora,  por  se  haver  detido  em  "  "7  ^^ 
Pariz  e  Madrid  três  dias.  Por  elle  recebi  as  duas  cartas  de 
V.  S.''  de  22  do  passado,  e  do  que  V.  S.'''  passaram  com  os 
Plenipotenciários  inglezes  e  castelhanos  nas  conferencias  se 
manifesta  a  má  fé  com  que  os  segundos  obram  na  negociação 
da  paz,  ajudados  pelos  primeiros,  e  justamente  devemos  re- 
ceiar  que  os  castelhanos  intentam  dilatar  a  paz,  para  que 
desembaraçados  da  Catalunha  possam  mais  facilmente  pre- 
screver-nos  a  lei,  ou  ajustar  a  paz  em  tal  forma  que  lhes 
fiquem  especiosos  pretextos  para  a  romperem  quando  qui- 
zerem. 

Em  3  do  corrente  avisei  a  V.  S.^'  e  a  José  da  Cunha  Bro- 
chado que  Sua  Magestade,  que  Deus  Guarde,  tinha  resoluto 
continuar  antes  a  guerra,  que  a  consentir  em  meio  algum  dos 
apontados  pelos  inglezes  e  castelhanos  sobre  a  pretensão 
das  casas,  e  que  só  conviíia  em  que  se  ratificasse  o  artigo  8.° 
do  tratado  de  1668,  na  forma  que  referia  aV.  S."*'  na  dita 
carta,  e  isto  mesmo  torna  Sua  Magestade  a  ordenar  aV.  S.^' 

Quanto  â  divida  do  assento,  visto  V.  S.""'  terem  já  prin- 
cipiado a  ofíerecer  compensar  o  liquido  delia  com  a  preten- 
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Í7i3     são  dos  navios  de  Buenos  Ayres,  não  tenho  que  accrescentar 
^"Jf"''  cousa  alguma  ao  que  Sua  Magestade  tem  ordenado  a  V.  S.*' 
neste  particular. 

Pelo  que  pertence  á  restituição  da  Colónia  do  Sacramento, 
tendo  os  castelhanos  cedido  da  pretensão  das  casas,  devem 
V.  S.*^  insistir  em  que  se  nos  restitua  em  propriedade  con- 
forme o  plano  da  Rainha  da  Grãa-Bretanha,  e  quando  o  não 
possam  alcançar,  se  poderão  V.  S.^'  accommodar  com  o  que 
ultimamente  projectou  nesta  matéria  o  Bispo  de  Bristol,  com 
tanto  que  se  lhe  accrescente  que  a  escolha  do  equivalente, 
ou  da  Golonia,;dependerá  somente  do  arbítrio  de  Sua  Mages- 
tade, como  se  declarava  no  plano  da  Rainha.  Este  incógnito 
equivalente  na  minha  opinião  he  quererem  os  castelhanos 
compensar  os  navios  de  Buenos  Ayres  com  a  divida  do 
assento  e  com  a  restituição  da  Colónia,  e  por  esta  rasão  não 
querem  ainda  declarar  qual  será  o  equivalente,  se  não  pas- 
sado hum  anno,  por  esperarem  que  dentro  deste  será  o  ar- 
bítrio decidido,  que  se  lhes  pague  a  importância  dos  ditos 
navios;  e  confesso  aV.  S.*'  que  me  não  occorre  outro  mo- 
tivo para  o  mysterio  daquelle  silencio ;  e  porque  este  nego- 
cio está  ajustado  com  os  inglezes,  esta  parece  ser  a  rasão 
que  tiveram  os  castelhanos  para  não  querer  propor  á  sua 
Corte  a  compensação  queV.  S.^'  lhes  offereceram,  e  para 
Mylord  Strafford  não  acceitar  o  offerecimento  que  V.  S.^^  lhe 
fizeram. 

Quanto  ao  acto  para  continuar  a  suspensão  de  armas,  sup- 
ponho  que  os  castelhanos  deram  outro  semelhante  aos  ingle- 
zes, e  com  as  mesmas  clausulas,  e  sempre  convém  que  este 
se  entregue  a  V.  S.^',  ou  ao  menos  huma  copia  authentica  fir- 
mada pelos  inglezes,  para  que  tenhamos  este  instrumento. 
Ultimamente  se  reduz  o  que  Sua  Magestade  tem  resoluto 
neste  particular  da  paz,  a  que  não  desistindo  os  castelhanos 
da  pretensão  das  casas,  ficando  este  negocio  nos  termos  do 
capitulo  8.°  quer  o  mesmo  Senhor  antes  continuar  a  guerra 
que  fazer  a  paz :  porém  cedendo  elles,  se  não  convierem  nos 
negócios  da  restituição  da  Colónia,  e  do  assento  dos  negros, 
na  forma  em  que  Sua  Magestade  tem  ordenado  a  V.  S.^'  da- 
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rão  conta  das  duvidas  que  se  offerecerem,  sem  romperem  a     4713 

—  Outubro 

negociação.  47 

Parece-me  dizer  a  V.  S.^^  que  as  casas  dos  cavalheiros  por- 
guezes  que  ficaram  em  Castella  foram  confiscadas,  excepto  a 
de  Aveiro ;  das  mais  se  tem  feito  mercê  a  differentes  pessoas, 
e  assim  considerarão  V.  S.^'  que,  ainda  que  fosse  admissivel  a 
disparatada  proposição  das  pensões,  como  seria  praticável, 
achando-se  as  taes  casas  em  terceiros  possuidores. 

As  novas  de  Madrid  se  reduzem  a  que  o  sitio  de  Barcelona 
se  converte  em  bloqueio;  e  que  por  esta  rasão  as  tropas  que    . 
desta  fronteira  marchavam,  se  mandaram  deter  nas  visinhan- 
ças  daquella  Corte.  O  Duque  de  Anjou  se  achava  doente  com 
terçãs. 

Aqui  passamos  sem  novidade;  as  Pessoas  Reaes  logram 
perfeita  saúde.  Deus  Guarde  a  V.  S.*^  muitos  annos.  Lisboa  a 
17  de  outubro  de  1713. — Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 

Senr.'  Conde  de  Tarouca  e  Dom  Luiz  da  Cunha. 


Officio  de  Diogo  de  Mendonça  Côrle  Real  para  o  conde  Tarouca 
e  D.  Luiz  da  Cunha 

(Citada  coUecçâo,  etc.,  de  1713  a  1714.) 


1713  Em  outra  carta  digo  a  V.  S.^'  o  que  Sua  Magestade,  que 
^"^'J'"'  Deus  Guarde,  tem  resoluto  sobre  os  pontos  que  os  castelha- 
nos introvertem  neste  Congresso,  e  que  no  caso  em  que  elles 
não  cedessem  da  pretensão  das  casas,  tinha  o  mesmo  Senhor 
resoluto  continuar  antes  a  guerra;  e  neste  mesmo  caso  he 
servido,  que  o  Snr.  D.  Luiz  da  Cunha  passe  logo  a  Ingla- 
terra, para  que  possa  informar  a  Rainha  e  seus  Ministros  de 
tudo  o  que  neste  Congresso  se  tem  passado,  queixando-se 
do  procedimento  dos  Plenipotenciários  da  mesma  Rainha, 
como  já  o  fez,  na  carta  que  escreveu  ao  Grande  Thesoureiro, 
declarando  juntamente,  que  está  Sua  Magestade  prompto 
para  ajustar  a  paz  com  Castella,  conforme  o  plano  que  ella 
formou;  e  que  visto  os  castelhanos  se  não  accommodarem 
com  ella,  e  não  cederem  da  impertinente  pretensão  das  casas, 
todas  as  justas  pretensões  de  Sua  Magestade  ficam  em  seu 
vigor,  pois  só  cedia  delias  por  comprazer  a  Sua  Magestade 
Britannica,  accommodando-se  com  o  seu  plano,  que  os  cas- 
telhanos rejeitam  com  o  escandaloso  discurso,  de  que  por 
Sua  Magestade  se  alliar  com  Inglaterra,  perdera  o  direito  que 
lhe  deu  o  tratado  de  1701.  E  Sua  Magestade  Britannica  está 
obrigada  a  assistir  a  ElRei  Nosso  Senhor  para  a  continuação 
da  guerra,  não  só  pelo  Tratado  da  liga  defensiva,  mas  pelo 
seu  real  decoro ;  pois  sendo  ella  quem  deu  a  Castella  a  paz, 
pretende  agora  aquella  coroa  mostrar  que  ella  he  quem  a 
prescreve  á  Inglaterra  e  seus  alliados;  e  se  achando-se  ainda 
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Iam  dependente  de  Sua  Magestade  Britannica,  forma  o  gover-  i7is 
no  de  Madrid  semelhantes  ideias,  fácil  he  de  conhecer  quaes  ^"Jg''''** 
serão,  quando  se  vir  independente  e  em  pacifica  posse  de  Bar-  * 
celona;  por  cujas  rasôes  Sua  Magestade  prefere  a  continuação 
da  guerra  a  huma  paz  tam  indecorosa  e  pouco  segura,  como 
a  que  os  castelhanos  lhe  oíferecem,  e  que  não  deve  duvidar 
que  Sua  Magestade  Britannica  lhe  assistirá  com  os  soccorros 
necessários,  como  he  obrigada  pelo  referido  tratado,  e  pede 
a  sua  real  autoridade,  que  os  castelhanos  tam  pouco  at- 
tendem;  não  sendo  justo  que  intentem  privar  a  Sua  Mages- 
tade daquelle  mesmo  direito  que  lhe  competia  pelo  tratado 
de  1701  a  respeito  da  Colónia  e  divida  do  assento,  o  qual 
direito  agora  foi  reconhecido  pela  mesma  Rainha,  que  foi 
necessário  no  seu  plano,  tomando  hum  fundamento  tão  inju- 
rioso para  a  mesma  Rainha,  e  inventando  tam  extravagantes 
pretensões;  e  o  Snr.  D.  Luiz  da  Cunha  deve  logo  sollicitar 
que  se  nomeiem  as  tropas  que  se  hão  de  mandar  para  este 
Reino,  e  que  se  ajuste  o  mais. 

Passando  o  Snr.  D.  Luiz  da  Cunha  a  Inglaterra,  deve  o 
Snr.  Conde  de  Tarouca  informar  também  os  Estados  Geraes 
do  que  se  tem  passado  sobre  a  negociação  da  paz,  com  as 
rasões  que  lhe  parecer  interessal-os  também  na  justiça  da 
nossa  causa;  porém  quando  o  Snr.  Conde hade  executar  isto, 
deixa  Sua  Magestade  no  seu  prudente  arbitrio,  para  que  o 
faça  quando  entender  que  convém.  Deus  Guarde  aV.  S.^* 
muitos  annos.  Lisboa  a  19  de  outubro  de  1713. — Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 

Snr."  Conde  de  Tarouca  e  Dom  Luiz  da  Cunha. 


Noticia  da  guerra  da  successão  de  Hespanlia,  e  da  paz  de  Utrecht 


Á  paz  de  Ryswick  de  20  de  setembro  de  1697  seguia-se 
a  guerra  de  successão  de  Hespanha,  que  fez  epocha  na  his- 
toria do  equilíbrio  europeu,  por  haver  collocado  a  Inglaterra 
entre  as  Potencias  de  primeira  ordem.  O  ramo  hespanhol 
d' Áustria,  descendente  do  Imperador  Carlos  V,  extinguiu-se 
no  1.°  de  novembro  de  1700,  por  morte  do  Rei  Carlos  II. 
Este  por  testamento  de  2  de  outubro  do  mesmo  anno  \  re- 
conheceu os  direitos  de  sua  irmã  Maria  Thereza,  esposa  de 
Luiz  XIV,  e  instituiu  seu  herdeiro  Filippe  Duque  d'Anjou, 
na  sua  falta  o  Duque  de  Berry,  na  deste  o  Archiduque  Carlos 
d' Áustria,  e  por  ultimo  o  Duque  de  Saboya.  O  primeiro  foi 
proclamado  em  14  de  novembro,  Filippe  V,  e  entrou  em 
Madrid  a  14  de  abril  de  1701,  sendo  reconhecido  pela  maior 
parte  das  Potencias  da  Europa,  fazendo  com  Portugal  e  a 
França  um  tratado  de  alliança  em  junho  ^,  e  outro  com  o 
Duque  de  Saboya.  Havendo  porém  receio  de  que  Luiz  XIV 
queria  reunir  a  Hespanha  á  França,  por  ter  conservado  a 
seu  neto  os  direitos  a  esta  coroa  ^,  foi  disputada  a  herança 
d^aquelle  throno  pelo  Imperador  Leopoldo  I  para  seu  se- 
gundo filho,  que  chegou  a  ser  proclamado  Carlos  III  em 
Madrid,  a  2  de  julho  de  1706,  pelos  portuguezes  do 
commando  do  Marquez  das  Minas,  e  teve  a  sua  corte  em 
Barcelona. 


1  Dumont.,  T.  7.°,  P.  2.S  p.  485. 

2  Idem,  T.  8.0,  P.  1.%  p.  31. 

3  Idem,  T.  7.«,  P.  2.%  p.  494. 
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A  Inglaterra,  a  HoUanda,  a  Prússia,  Portugal  e  o  Duque 
de  Saboya  foram  os  alliados  do  Imperador.  Em  7  de  setembro 
de  1701  *  assignou-se  na  Haya  o  tratado  d'esta  grande  allian- 
ça,  á  qual  Portugal  annuiu  em  16  de  maio  de  1703  ^  para 
o  que  muito  concorreram  o  Almirante  de  Castella,  D.  João 
Thomaz  Henriques  de  Gabrera,  que  em  tempo  de  Carlos  II 
governara  a  Hespanha,  e  a  influencia  do  Ministério  inglez, 
que  nomeou  o  Chanceller  de  Irlanda,  Mr.  Methwen,  Enviado 
extraordinário  de  Sua  Magestade  Britannica  junto  da  corte 
de  Portugal:  a  Saboya  annuiu  em  25  de  outubro  do  mesmo 
anno. 

O  Imperador,  a  Rainha  de  Inglaterra  e  a  Hollanda  decla- 
raram a  guerra  á  França  e  á  Hespanha  em  15  de  maio  de 
17023. 

A  guerra  foi  começada  em  Itália  só  pelo  Imperador  no 
mez  de  julho  de  1701,  e  tornou-se  geral  em  1702,  com  al- 
ternativas de  revezes  e  vantagens  para  cada  um  dos  beUige- 
rantes. 

Depois  da  campanha  de  1 704  a  fortuna  abandonou  Luiz  XIV. 
O  Imperador  falleceu  em  5  de  março  de  1705,  succedendo- 
Ihe  seu  filho  José  I;  e  em  9  de  dezembro  de  1706  falleceu 
também  El-Rei  D.  Pedro  II,  continuando  seu  filho  D.  João  V 
a  guerra.  Luiz  XIV  falto  de. recursos  pediu  a  paz  em  1709 
com  condições  desvantajosas;  seguiram-se  as  negociações  na 
Haya,  de  março  a  maio  do  mesmo  anno;  porém  os  alliados 
orgulhosos  pelos  seus  triumphos  exigiram  tanto,  que  as  con- 
ferencias foram  interrompidas,  e  recomeçou  a  guerra. 

No  anno  seguinte  de  1710  renovaram-se  as  conferencias 
para  o  ajustamento  da  paz  em  Gertruydemberg,  mas  sem 
resultado. 

Tal  era  o  estado  em  que  se  achavam  as  negociações  de  que 
pendia  o  socego  de  toda  a  Europa,  quando  dois  aconteci- 
mentos importantes,  pelas  consequências  que  d'elles  resulta- 


iDumoiit,  T.  8.0,  P.  1.%  p.  89. 

2  Idem,  T.  8.",  P.  l.«,  p.  127,  e  nesta  collecção  T.  2.°,  p.  140. 

3  Idem,  T.  8.»,  P.  1.%  p.  112  a  115. 
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ram,  vieram  melhorar  a  critica  situação  da  França,  alentando 
as  esperanças  de  Luiz  XIV:  um  foi  a  desgraça  do  Duque  de 
Marlborough  em  consequência  da  queda  dos  Whigs,  que  do- 
minaram depois  da  revolução  de  1689,  e  o  triumpho  dos 
Torys,  que  quizeram  a  paz  e  trataram  de  a  fazer  separada- 
mente com  a  França,  sendo  a  base  da  negociação  consentir 
em  que  o  Duque  d'Anjou  se  conservasse  na  posse  da  coroa 
de  Hespanha ;  e  o  outro  foi  a  morte  do  Imperador  José  I,  em 
17  de  abril  de  1711,  de  que  resultou  subir  o  Archiduque 
Carlos  ao  throno  do  Império,  e  nâo  permittir  o  systema  do 
equilíbrio  que  o  mesmo  Príncipe  reunisse  toda  a  monarchia 
hespanhola. 

A  Rainha  Anna  que  pelos  tratados  não  podia  negociar  se- 
não de  accordo  com  os  seus  alliados,  instruiu-os  immediata- 
mente  do  que  se  tratava,  mas  o  Imperador  persistiu  em 
querer  a  continuação  da  guerra. 

Em  8  de  outubro  de  1711  assignaram-se  em  Londres  os 
preliminares  para  a  paz  entre  a  França  e  a  Inglaterra  \  e  esta 
só  continuava  a  guerra  apparentemente. 

É  notável  que  apesar  da  guerra  que  se  rompeu  entre  Por- 
tugal e  a  França  nos  últimos  annos  do  reinado  d'El-Rei 
D.  Pedro  II,  o  seu  successor  D.  João  V  continuou  a  corres- 
ponder-se  amigavelmente  com  Luiz  XIV,  sem  interrupção 
até  o  anno  de  1712. 

Em  19  de  agosto  do  mesmo  anno  ^  fez-se  em  Paris  o  tra- 
tado de  tregoa  e  armistício  entre  a  França  e  Inglaterra  para 
proseguir  as  conferencias  começadas  no  congresso  de  Utrecht 
pelos  Plenipotenciários  das  Potencias  belligerantes  sobre  a 
pacificação  geral  da  Europa.  Em  7  de  novembro  ^  concluiu-se 
em  Utrecht  o  tratado  de  suspensão  de  armas  entre  a  França, 
a  Hespanha  e  Portugal,  que  foi  prorogada  por  quatro  mezes 
no  1.°  de  março  de  1713  ^. 


1  Koch,  Histoire  des  traités  des  paix.  T.  1,",  p.  293. 

2  Dumont,  T.  8.°,  P.  1.%  p.  308. 

3  Idem,  T.  8.°,  P.  1.%  p.  312. 
*  Idem,  T.  8.°,  P.  1.%  p.  326. 
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A  paz  entre  a  França,  a  Inglaterra,  a  Hollanda,  a  Prússia, 
Portugal  e  a  Saboya  foi  assignada  em  Utrecht  a  H  de  abril 
de  1713^0  Imperador,  que  pretendia  que  a  Inglaterra  havia 
Irahido  a  sua  causa,  apenas  accedeu,  em  1 4  de  março  de  171 3, 
á  evacuação  da  Catalunha  e  á  neutrahdade  da  Itália. 

O  dito  tratado  reconheceu  Filippe  V  como  Rei  de  Hespa- 
nha,  tendo  elle  renunciado  o  tlirono  de  França  em  5  de  no- 
vembro de  1712^2. 

A  paz  entre  a  Hespanha  e  Inglaterra  foi  assignada  em  13 
de  julho  ^;  com  a  Saboya  em  13  de  agosto  ^;  com  a  Hollanda 
em  26  de  junho  de  17 14  ^;  e  com  Portugal  em  G  de  fevereiro 
de  1715 «. 

A  França  fez  a  paz  com  o  Imperador  em  Rastadt  em  6  de 
março  ^  e  com  o  Império  em  Bade  a  7  de  setembro  de  1714  ^. 

A  Inglaterra  foi  de  todas  as  Potencias  belligerantes  a  que 
mais  ganhou  com  a  pacificação  geral  da  Europa:  conseguiu 
da  França  o  reconhecimento  dos  direitos  hereditários  da  casa 
de  Hanover,  deixando  Luiz  XIV  de  proteger  o  pretendente, 
e  obrigando-se  a  nâo  lhe  dar  asylo  em  França ;  obteve  a  de- 
molição das  fortificações  de  Dunkerque  (que  tinha  sido  ven- 
dida em  fj  de  outubro  de  1662  por  Carlos  II  a  Luiz  XIV  por 
cinco  milhões  de  francos^),  a  renovação  dos  antigos  tratados 
de  Gommercio,  e  a  cessão  de  grande  extensão  de  território  na 
America :  e  da  Hespanha  alcançou  Gibraltar  e  Minorca,  fazendo 
fechar  á  França  os  mares  do  Sul,  onde  substituiu  esta  Poten- 
cia em  virtude  do  novo  tratado  do  assiento,  que  assegurou 
aos  armadores  inglezes  o  lucrativo  commercio  de  negros 
com  as  colónias  da  America  do  Sul  e  das  Ilhas,  com  o  pri- 


1  Damonl,  T.  8.«,  P.  l.«,  p.  339,  353,  356,  362,  366. 

2  Idem,  T.  8.°,  P.  1.%  p.  310. 

^  Idem,  T.  8.»,  P.  l.«,  p.  393. 

4  Idem,  T.  8.S  P.  1.%  p.  401. 

5  Idem,  T.  8.»,  P.  L\  p.  427. 

6  Idem,  T.  8.»,  P.  l.«,  p.  444.     ^ 

7  Idem,  T.  8.°,  P.  1.%  p.,  415. 
«  Idem,  T.  8.%  P.  l.«,  p.  436. 
9  Idem,  T.  6.«,  P.  %\  p.  432, 


vilegio  de  importar  annualmente  4:800  negros  nas  mesmas 
colónias;  o  que  durou  30  annos  desde  o  1."  de  março  de 
1713  até  igual  dia  de  1743.  Outra  vantagem  da  Gran-Breta- 
nho  foi  adquirir  por  este  mesmo  pacto  os  meios  seguros  de 
perpetuar  o  seu  commercio  fraudulento  pela  estipulação  de 
um  navio,  primeiro  de  oOO  toneladas,  e  depois  de  650,  pelo 
tratado  declaratório  de  26  de  maio  de  1716  ^  Este  navio 
admittido  ao  abastecimento  de  Porto-bello  era  alimentado 
constantemente  de  mercadorias  inglezas  por  um  patacho  a 
seu  serviço,  e  tornava  d'este  modo  os  carregamentos  des- 
embarcados nas  colónias  hespanholas  iguaes  aos  que  podia 
levar  uma  frota  inteira  2.  Todas  estas  concessões  foram  o  re- 
sultado dos  tratados  de  paz  e  de  commercio  de  1713,  de 
convenções  particulares  explicativas  ou  restrictivas  de  1716, 
1721  e  de  1728  entre  Inglaterra  e  a  Hespanha. 

A  Hollanda  conseguiu  um  tratado  de  commercio,  e  o  di- 
reito de  ter  guarnição  em  oito  Praças  fortes  sobre  a  fronteira 
dos  Paizes  Baixos. 

A  Saboya,  alem  do  acrescentamento  das^suas  fronteiras  do 
lado  da  França,  obteve  a  Sicilia  ^  (que  abandonou  no  anno 
seguinte  á  Áustria  em  troca  da  Sardenha),  o  Monferrato  com 
quatro  senhorios  do  Milanez,  e  o  reconhecimento  dos  seus 
direitos  á  successão  de  Hespanha,  se  a  casa  de  Bourbon 
viesse  a  extinguir-se. 

O  Rei  da  Prússia  ganhou  a  consagração  da  sua  realeza  de 
rebente  data,  e  a  posse  de  Neufchatel. 

A  Áustria  pela  sua  parte  adquiriu  os  Paizes  Baixos,  Milão, 
Nápoles  e  a  Sardenha. 

O  Império  teve  de  se  contentar  de  rehayer  as  cidades  que 
lhe  tinham  tirado,  menos  Landau. 

Em  compensação  os  Eleitores  de  Colónia  e  de  Baviera 
recuperaram  os  seus  Estados. 


1  Cantillo,  p.  171.  ^ 

2  Comte  de  Girardin,  Mémoires  sur  la  situation  politique  et  mili- 
taire  de  VEurope,  pag.  101. 

3  Dumont,  T.  8.»,  P.  1.%  p.  389. 
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Portugal,  que  se  havia  unido  á  grande  alliança  contra  Fi- 
lippeV,  lisonjeado  pelas  vantagens  que  se  lhe  oíTereceram 
nos  artigos  secretos  e  separados  do  tratado  de  alliança  de  16 
de  maio  de  1703  \  nos  quaes  se  estipulou  que  o  Archiduque 
Carlos  lhe  cederia  as  cidades  de  Badajoz,  Albuquerque,  Va- 
lença, Alcântara,  Guarda,  Tuy,  Bayona  eVigo,  assim  como 
as  terras  situadas  na  margem  septentrional  do  rio  da  Prata, 
teve  de  fazer  uma  paz  estéril,  depois  dos  sacrifícios  feitos 
durante  a  guerra,  pois  apenas  teve  uma  nova  delimitação  na 
America  meridional,  e  a  porção  de  território  situado  entre  o 
Maranhão  e  o  Oyapoc. 

Alem  d'isto  custou-lhe  a  alliança  com  Inglaterra  o  tratado 
de  commercio  de  27  de  dezembro  de  1703  ^^  em  três  arti- 
gos, denominado  de  Methuen,  que  foi  o  seu  negociador,  pelo 
qual  foram  admittidos  em  Portugal,  para  sempre,  os  pannos 
de  lã,  e  mais  fabrica  de  lanifícios  de  Inglaterra,  e  n'aquelle 
paiz  os  vinhos  portuguezes  com  um  terço  menos  de  direitos 
do  que  os  francezes. 

Se  Portugal  tivesse  conservado  a  mutua  alhança  ajustada 
em  18  de  junho  de  1701  ^  com  FihppeV  de  Hespanha,  ficaria 
com  as  vantagens  que  este  lhe  promettêra,  só  por  negar  os 
seus  portos  aos  navios  das  Potencias  que  movessem  guerra  a 
Castella  ou  á  França. 

No  anno  de  1711  desprezámos  as  propostas  de  paz  que 
nos  fez  a  França,  para  comprazer  á  Inglaterra,  a  qual  ao 
mesmo  tempo  ajustou  a  sua.  Em  Utrecht  os  Plenipotenciários 
inglezes  contrariaram  os  nossos;  e  a  Rainha  com  o  seu  con- 
selho fez  o  novo  tratado  de  paz,  convencionou-o  com  a  França, 
mandou-o  a  Versalhes,  e  fel-o  apresentar  a  El-Rei  D.  JoãoV, 
quando  era.de  necessidade  que  elle  o  assignasse. 

Sendo  a  Inglaterra  em  Utrecht  arbitra  da  Europa,  tratou- 
nos  com  injustiça,  privando-nos  das  Praças  promettidas,  e 
deixou  indecisa  entre  nós  e  a  Hespanha  a  contenda  sobre 


1  Tomo  1°  d'esta  collecção,  p.  160. 

2  Ibidem,  p.  192. 

3  Ibidem,  p.  114. 
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a  Colónia  do  Sacramento,  ficando  entre  as  duas  nações  um 
fermento  de  guerra. 

No  Congresso  de  Gambray  nâo  só  estorvou  que  se  termi- 
nassem alli  as  nossas  negociações  com  Hespanha,  mas  im- 
pediu que  os  nossos  Plenipotenciários  n'eile  fossem  admil- 
tidos. 

Depois  da  paz  deWestphalia  nenhuma  regulou  maiores 
interesses,  nem  teve  consequências  mais  importantes  que  a 
deUtrecht. 

Para  nâo  dar  demasiada  extensão  a  esta  noticia,  remette- 
mos  quem  desejar  mais  ampla  informação  do  assumpto,  para 
as  «Memorias  manuscriptas  da  paz  de  Utrecht,  pelo  Embai- 
xador Dom  Luiz  da  Cunha»,  em  4  vol.,  e  para  as  «Memorias 
históricas  dos  clérigos  regulares  por  D.  Thomaz  C.  de  Bem» 
(T.  2.^  Livro  12.^  p.  34  a  162)  na  vida  do  P.  D.  Luiz  Caetano 
de  Lima,  em  que  se  trata  das  negociações  para  a  mesma  paz. 


BREVE 


PAPA  GLE9ENTE  XI  A  EL-REI  D.  MO  Y,  PEDINDO-LUE  SOGGORRO 
CORTRA  OS  TURCOS 


Brc\e  do  Papa  Cleinenle  XI  a  El-Rei  D.  João 

(Provas  da  Historia  Genealógica,  T.  5.°,  p.  152.) 


1715  Charissime  in  Christo  Fili  noster,  salutem  et  Àpostolicam 
Janeiro  ^enedictionem.  Quam  ingenti  armorum  terra,  marique  appa- 
ratu  immanissimus  Tiircarum  Tyrannus  in  Christianas  Ditio- 
nes  irrumpere  nunc  maximè  moliatur :  Quantoque  exercitu, 
indicio  nuper  inclytae  Venetorum  Reipublicse  nefario  bello, 
Peloponesi  cervicibus  jam  immineat,  satis,  superque  notum, 
atque  exploratum  esse  Majestati  Tuae  non  ambigimus.  Etsi 
antem  de  animi  tui  tum  magnitudine,  tum  pietate  adeò  prse- 
clarè  sentimus,  ut  persuasiim  facilè  habemus  Te  in  tanto  rei 
Ghristiana3  discrimine  digna  magno,  Catholicoque  Rege  sus- 
cepturum  esse  consilia,  nec  passurum  quidquam  a  Te  desi- 
derari,  quod  ad  communem  causam  tuendam  pro  amplitudi- 
ne  tuâ  conferre  possis ;  ejus  tamen  momenti  est  negotium, 
quod  agitur,  illud  Pastoralis  OíTicii  nostri  debitum  ut  prse- 
termittere  nullo  modo  possimus,  quin  Majestatem  tuam  ve- 
hementissimo  cordis  affectu  hortemur,  ac  obsecremus,  quem- 
admodum  in  Domino  hortamur,  et  obsecramus,  ut  ad  pu- 
blicam salutem  adversus  infónsissimum  hoslem  asserendam 
pro  viribus  accurras,  oblatamque  tibi  egregiam  de  i'e  Chris- 
tiana,  deque  calholicâ  Religione  benemerendi  opportunitatem 
alacriter  amplectaris;  in  primis  autem  prgedictam  Venetam 
Rempublicam,  in  quam  primus  Barbarorum  impetus  dirige- 
iur,  prsesenli,  ac  Majestate  Tua  digno  subsidio  juvare  vellis. 
Qua  in  re  non  alliundè  Tibi,  quam  a  clarae  memoriae  genitore 
tuo  petendum  exemplum  est,  qui  nuper  Germânico  cum  iis- 
dem  hostibus  bello,  felicis  recordationis  Innocentio  Undeci- 


V,  pedindo-llie  soccorro  contra  os  lurcos 

(TraducçSo  particular.) 

Nosso  caríssimo  Filho  em  Ghristo,  saúde  e  a  bençam  após-  i7i5 
tolica.  Não  duvidamos  que  Vossa  Magestade  tenha  perfeito  '^''Jy'" 
conhecimento  e  informação  dos  grandes  armamentos,  com 
que  o  ferocíssimo  tyranno  dos  turcos  intenta  com  affinco  in- 
vadir agora  por  mar  e  por  terra  os  dominios  christãos;  e  do 
poderoso  exercito  com  que  já  ameaça  a  Morêa,  depois  da 
execravel  guerra  ha  pouco  declarada  á  illustre  Republica  de 
Veneza.  Aindaque  Vossa  Magestade  pela  sua  grandeza  de  al- 
ma e  pela  sua  piedade  nos  deva  tam  subido  conceito,  que 
acreditamos  firmemente  que,  por  occasião  de  tam  serio  pe- 
rigo da  christandade,  tomará  uma  resolução  digna  de  um 
grande  e  Catholico  Rei,  e  não  permittirá,  conforme  os  seus 
recursos,  que  falte  cousa  alguma,  com  que  possa  contribuir 
para  a  defeza  da  causa  commum ;  comtudo  o  negocio  de  que 
se  trata  é  de  tal  gravidade,  que  não  podemos  de  maneira  ne- 
nhuma deixar  de  cumprir  o  dever  do  nosso  cargo  pastoral, 
pedindo  e  rogando  com  a  maior  instancia  da  nossa  alma,  co- 
mo pelo  Senhor  pedimos  e  rogamos  a  Vossa  Magestade,  que 
conforme  as  suas  forças  acuda  á  defesa  da  salvação  publica 
contra  um  encarniçado  inimigo,  e  abrace  alegremente  a  hon- 
rosa occasião  que  se  lhe  oílerece,  de  bem  merecer  da  chris- 
tandade e  da  religião  catholica ;  e  queira  sobretudo  ajudar 
com  um  soccorro  immediato,  digno  de  Vossa  Magestade,  a 
dita  Republica  de  Veneza,  contra  a  qual  se  dirige  o  primeiro 
Ímpeto  dos  bárbaros.  N'isto  não  tem  Vossa  Magestade  que 
imitar  outro  exemplo,  senão  o  de  seu  pae,  de  illustre  memo- 
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4715  mo,  Praedecessore  nostro  flagitante,  liberale  subsidium  clarae 
^*J5'^''  memoriae  Leopoldo  in  RomaQorum  Imperatorem  electo  con- 
tulit,  conspicuumque  propterea  locum  in  Assertores,  ac  Vin- 
dices  publicas  incolumitatis  immortali  cum  sui  nominis  glo- 
ria sibi  mérito  comparavit.  Par  itaque  decus  caeteris  eximiis 
laudibus  tiiis  adjectum  cupimus,  ac  omnino  speramus,  cha- 
rissime  in  Christo  Fili  noster,  qui  tamen  longe  praestantius 
in  Coelis  praemium  a  liberali  bonorum  operum  Retributore 
Domino  recipiendum  proponere  Tibi  debes.  Et  Apostolicam 
benedictionem,  intimae  nostrae  benevolentiae  testem,  Majestati 
Tuae  amantissimè  impertimur.  Datum  Romae  apud  Saneiam 
Mariam  Maiorem  sub  Annulo  Piscatoris,  die  xvii  Januarii 
MDccxv.  Pontificatus  nostri  anno  decimo  quinto. 


J.  C.  Battelhis. 
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ria ;  O  qual  ha  pouco,  por  occasiâo  da  guerra  de  Allemanha  com  i7i5 
os  mesmos  inimigos,  deu  a  Leopoldo  eleito  Imperador  dos  Ro-  "^^JJ' '" 
manos,  um  considerável  soccorro,  a  pedido  do  nosso  predeces- 
sor Innocencio  XI  de  feliz  recordação,  com  o  que  justamente 
alcançou,  com  immortal  gloria  do  seu  nome,  um  honroso  logar 
entre  os  protectores  e  defensores  da  salvação  publica.  Dese- 
jamos portanto,  nosso  caríssimo  Filho  em  Ghristo,  e  espera- 
mos com  effeito  que  igual  honra  se  accrescente  aos  outros 
insignes  merecimentos  do  Vossa  Magestade,  que  todavia  deve 
fazer  o  propósito  de  receber  nos  Céus  um  premio  muito  mais 
excellente  d'aquelle  Senhor  que  recompensa  com  liberalidade 
as  boas  obras.  E  em  testemunho  da  nossa  intima  benevolên- 
cia lançamos  muito  aífectuosamente  a  Vossa  Magestade  a  ben- 
çam  apostólica.  Dado  em  Roma,  em  Santa  Maria  Maior,  sob 
o  annel  do  Pescador  no  dia  17  de  janeiro  de  1715,  anno  de- 
cimo quinto  do  nosso  pontificado. 

J.  C.  Battello.  - 


[  OM.  X  ,  18 


Breve  do  Papa  Clemenle  XI  a  El-Rei  D.  João  \,  pe 

(Torre  do  Tombo.  Maço  43  de  Bailas,  n.  2.) 

CHARISSIMO  IN  CHRISTO  FILIO  NOSTRO 
JOANNIj  PORTUGALLIiE  ET  ALGARBIORUM  REGI*  ILLUSTRI 

CLEMENS  PAPA  XI 

m6  Charissime  in  Christo  fili  noster,  saliitem  et  Apostolicam 
Janeiro  Benedictionem.  Máximo  commoti  discrimine,  quod  non  am- 
plius  Venetse  tantum  Ditioni,  sed  aliis  etiam  christianis  Pro- 
vinciis,  Italise  prsesertim,  et  huic  ipsi  vera  Religionis  Arei  in- 
stare  conspicimus  ex  Turcarum  inexplebile  ciipiditate,  ac 
superbia,  qui  prosperis  superioris  anni  eventibus  inflati,  pró- 
ximo vere,  nihil  jam  eorumarinis  impervium  fore  confidunt; 
Majestatis  tuse  praesidium  iteriim  implorare,  ac  urgere  com- 
pellimur;  cum  enim  gravíssimos,  ac  pene  incredibiles  sum- 
ptus  subire  cogamur,  ut  non  modo  temporalis  Ditionis  nos- 
trse,  sed  verius  universse  christiana?  Reipublicae,  Ecclesise,  ac 
fidei  causam  tueamur,'tantoque  oneri  ferendo  Pontificii  ^ra- 
rii,  ac  subditorum  nostrorum  vires  praBteritis  calamitatibus 
attritse  impares  omnino  sint:  a  cbarissimis  in  Christo  filiis 
nostris  Regibus  aliisque  Principibus  Orthodoxis,  áVenerabi- 
.  libus  fratribus  nostris  Sanctae  Romanse  Ecclesise  Cardinali- 
bus,  ab  Archiepiscopis,  et  Episcopis  omnibus  gratiam,  et 
communionem  Apostolicse  Sedis  habentibus :  imò  et  ab  univer- 
sis  prope  modum  Christi  fidelibus  opportunam  angustiis  nos- 
tris, ac  celerem  opem  exposcere  constituimus.  A  Te  propte- 
rea,  charissime  in  Christo  fiU  noster,  quem  singulari  in 
Ecclesiam  studio,  eximiaque  in  eandem  sedem  devotione,  ne- 
mine  secundum  esse  optimè  novimus,  impensè  flagitamus. 


Janeiro 


dindo-llie  de  novo  soccorros  navaes  coulra  os  lurcos 

(Traducção  particular.) 

AO  NOSSO  caríssimo  FILHO  EM  CHRISTO 
JOÃO,  ILLUSTRE  REI  DE  PORTUGAL  E  DOS  ALGARVES 

O  PAPA  CLEMENTE  XI 

Nosso  caríssimo  Filho  em  Christo,  saude  e  a  bençam  apos-  i7i6 
tolica.  Abalado  pelo  grandissimo  perigo  de  que  vemos  amea- 
çado nâo  só  o  seohorio  de  Veneza,  mas  também  as- outras 
provindas  christãs,  principalmente  as  da  Itália,  e  este  mesmo 
baluarte  da  verdadeira  religião,  pela  insaciável  cobiça  e  so- 
berba dos  turcos,  que  cheios  de  arrogância  pelas  vantagens 
obtidas  no  anno  passado,  confiam  que  na  próxima  primavera 
nada  resistirá  ás  suas  armas;  somos  outra  vez  obrigados  a 
pedir  com  urgência  auxilio  aVossaMagestade:  tendo,  porem, 
de  acudir  a  despezas  pesadissisimas  e  quasi  incríveis  para 
defender,  nâo  só  a  causa  do  nosso  domínio  temporal,  mas, 
dizendo  melhor,  a  de  toda  a  christandade,  da  Egreja  e  da  Fé; 
e  não  podendo  de  modo  algum  satisfazer  a  tam  oneroso  en- 
cargo as  forças  do  erário  pontifício,  nem  as  dos  nossos  súb- 
ditos, quebrantadas  pelas  calamidades  pretéritas;  determi- 
namos rogar  aos  nossos  caríssimos  filhos  em  Christo  os  reis 
e  mais  príncipes  orthodoxos,  aos  nossos  veneráveis  irmãos 
os  cardeaes  da  santa  Egreja  Romana,  e  a  todos  os  arcebispos 
e  bispos  que  tem  a  graça  e  commiinhão  da  Sé  apostólica,  e 
ainda  a  todos  os  fieis  chrístãos,  que  nos  dem  prompto  soccorra 
proporcionado  ás  nossas  tribulações.  Portanto,  nosso  carís- 
simo filho  em  Christo,  com  toda  a  instancia  pedimos  a  Vossa 
Magestade,  a  quem  no  singular  affectõ  á  Egreja  e  na  insigne 
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1716  ut  impendentibus  malis  occurrere,  et  ad  communem  salutem 
''^g''°  contra  nefaria  Barbarorum  molimina  propugnandam,  non  tam 
alacriter,  quam  cito  exurgere  velis.  Oblatam  igitur  Tibi  prae- 
claram  de  re  Christiana,  de  Orthodoxa  Religione,  de  hac 
Sancta  Sede  benemerendi  opportunitatem,  Religiosissimorum 
tuorum  Majorum  exemplo  libenler  amplectere,  magnam  apud 
homines  laudem,  sed  longe  majorem  apud  Deum,  cujus  ne- 
gotium  agitur,  mercedem  Tibi  quaesiturus ;  dum  nos  tam  ne- 
cessário tempore  prompta,  et  animi  tui  pietate,  ac  magnitu- 
dine  digna,  tuarum  praesertim  bellicarnm  navium,  subsidia 
in  solatium  acerbissimae  qua  angimur,  sollicitudinis  praesto- 
lantes,  Majestati  tuse  Apostolicam  Benedictionem  amantíssi- 
mo impertimur.  Datum  Romse  apud  Sanctam  Mariam  Majorem 
sub  Annulo  Piscatoris  die  sexta  Janucffii  mdccxvi  Pontificatus 
nostri  Anno  Decimo  sexto. 


J.  C.  Battellus. 
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devoção  á  mesma  Sé  perfeitamente  sabemos  que  ninguém  4716 
excede,  queira  valer  a  estas  imminentes  desgraças,  e  dispor-  ^"g"'^ 
se  voluntária  e  diligentemente  para  a  defeza  da  salvação  com- 
mum  contra  as  execráveis  tentativas  dos  bárbaros.  Acceite, 
pois,  a  exemplo  dos  seus  religiosos  antepassados,  a  honrosa 
occasiâo  que  se  lhe  offerece  de  bem  merecer  da  christandade, 
da  religião  orthodoxa  e  d'esta  Santa  Sé,  havendo  por  isso  de 
alcançar  grande  fama  entre  os  homens,  e  muito  maior  pre- 
mio da  parte  de  Deus,  de  cuja  causa  se  trata,  emquanto  nós 
esperando  em  tam  critica  circumstancia,  para  lenitivo  do 
acerbo  cuidado  que  nos  angustia,  promptos  soccorros,  di- 
gnos da  piedade  e  grandeza  de  alma  de  Vossa  Magestade,  e 
sobre  tudo  os  seus  navios  de  guerra,  lançamos-lhe  muito 
affectuosamente  a  bençam  apostólica.  Dado  em  Roma,  em 
Santa  Maria  Maior  sob  o  annel  do  Pescador,  aos  seis  dias  de 
Janeiro  de  1716:  anno  decimo  sexto  do  nosso  pontificado. 

J.  G.  Battello. 


Janeiro 
7 


Breve  do  Papa  Clenicnle  XI,  dirigido  á  Raiiilia  D.  Maria  Anna 

para  que  soe 

(Provas  da  Hisloria  Genealógica.  T.  5.",  p.  157.) 

CLEMENS  PAPA  XT 
i7i6  Charissima  in  Christo  Filia  nostra,  salutem  et  Apostolicarn 
benedictionem.  Quantam  Nobis  sollicitudinem  ingerat,  ac  in- 
gerere  plane  debeat  maximus,  si  uriquam  alias  armorum 
terra,  marique  apparatus,  qno  infensissimus  Turcarum  Ty- 
rannus  próximo  vere,  non  in  Venetas  tantum  sed  in  alias 
quoque  christianas  Provindas,  ac  in  ipsam  Pontiíiciam  Ditio- 
nem  irriimpere  meditatur,  Majestati  Tuas  pluribus  explicare 
supersedemus ;  id  enim  colligere  abunde  poteris  ex  gravíssi- 
mo periculo,  quod  rei  christianse;  ac  orthodoxae  Religioni 
imminere  nemo  non  cernit.  Quare  tot  tantisque  malis,  quan- 
tum  in  Nobis  situm  est,  occurrere  satagentes,  charissimi  in 
Christo  Filii  nostri  Portugallise,  et  Algarbiorum  Regis  IIlus- 
tris,  conjugis  tui,  opem  iterum  quam  enixe  imploramus,  nec 
profecto  ambigimus,  quin  ipse  tam  necessário  tempore  lucu- 
lenta  eximias  pietatis  suse,  praecipuique  zeli  publicas  salutis, 
quae  maximum  sane  in  discrimen  adducitur,  testimonia  da- 
turus  sit.  Quid  tamen  probe  intelligimus,  quanti  apud  eun- 
dem  Regem  ponderis  futura  sint  officia,  cohortationes,  et 
monita  Majestatis  Tua3,  proinde  vehementer  a  Te  petimus,  ut 
piam  bane,  et  justissimam  causam  omni  conatu,  ac  studio 
apud  ipsiim  agas,  atque  promoveas:  rem  certe  in  eo  factura 
Nobis  apprime  gratam,  christianas  Reipublicas  salutarem,  Tibi 
vero,  Regique  conjugi  maxime  gloriosam.  Et  Majestati  Tuas 
Apostolicam  benedictionem  amantissime  impertimur.  Datum 
Romae,  etc.  die  7  Januarii  i716,  etc. 


Janeiro 
7 


de  Áustria,  pedindo-lhe  que  interceda  com  El-Rei  seu  esposo 
corra  a  Egreja 

(Tratlucção  particular.) 

O  PAPA  CLEMENTE  XI 

Nossa  carissima  Filha  em  Christo,  saúde  e  a  bençam  após-  i7i6 
tolica.  Deixamos  de  explicar  largamente  a  Vossa  Magestade 
quanta  inquietação  nos  causam  e  devem  causar  os  extraor- 
dinários preparativos  bellicos  de  mar  e  terra,  com  que  o  fe- 
rocissimo  tyrannodos  turcos  medita  invadir  na  próxima  pri- 
mavera nâo  só  o  senhorio  de  Veneza,  mas  também  as  outras 
províncias  christãs,  e  o  próprio  estado  pontifício;  pois  Vossa 
Magestade  pode  facilmente  comprehendel-a  pelo  gravissimo 
perigo  que  todos  vêem  imminente  para  a  christandade  e  para 
a  religião  orthodoxa.  Pelo  que,  procurando  occorrer,  quanto 
de  nós  depende,  a  tantas  e  tam  grandes  calamidades,  pedi- 
mos outra  vez  auxilio  com  toda  a  instancia  ao  nosso  caríssi- 
mo filho  em  Christo,  o  illustre  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves,  esposo  de  Vossa  Magestade;  e  nâo  duvidamos  que  em. 
tam  urgente  caso  dará  claros  testemunhos  da  sua  insigne 
piedade  e  do  seu  zelo  singular  pela  publica  salvação,  que 
está  realmente  exposta  a  um  grandíssimo  risco.  E  porque 
entendemos  bem  de  quanto  valor  serão  para  o  mesmo  Rei 
os  bons  officios,  rogos,  e  conselhos  de  Vossa  Magestade,  pe- 
dimos-lhe  portanto  que  advogue  e  promova  com  todo  o 
esforço  e  empenho  esta  pia  e  justíssima  causa;  no  que  pra- 
ticará uma  acção  agradável,  sobretudo  para  nós,  salutar  para 
a  christandade,  e  de  muita  gloria  para  Vossa  Magestade  e  para 
o  seu  Esposo.  E  muito  affectuosamente  lançamos  a  bençam 
apostólica  a  Vossa  Magestade.  Dado  em  Roma  etc.  no  dia  7 
de  Janeiro  de  1716. 


Carla  do  Papa  Clenicnle  XI  para  El- 

(Provas  da  Historia  Genealógica.  T.  5.°,  p.  154.) 

CHARISSIMO  IN  CHRISTO  FILIO  NOSTRO 
JOANNI,  PORTUGALLI^  ET  ALGARBIORUM  REGI  ILLUSTRI 

CLEMENS  PAPA  XI 

1716  Charissime  in  Christo  Fili  noster,  salutem  et  Apostolicam 
"^^Jg"'*^  benedictionem.  DairArcivescovo  di  Laodicea  nostro  Nunzio 
udirà  la  M.  V.  le  nostre  angustie  e  li  nostri  pericoli  ò  per  dir 
meglio,  udirà  le  angustie,  e  li  pericoli  delia  Cliiesa,  e  delia 
Religione.  Degnesi  la  M.  V.  di  ascoltare  li  clamori,  e  li  ge- 
miti  dell^una,  e  delFaltra;  nè  ricusi  ropportunità,  che  se  li 
porge  di  farsi  diífensore,  e  liberatore  di  ambedue;  Ha  la  Di- 
vina Providenza,  como  ben  chiaramente  vediamo,  in  tempo 
appunto,  nel  quale  la  Maestà  Vostra  si  trova  con  forze  assai 
valide,  e  dei  tutto  libera  da  qiialunque  impegno  di  altra  guer- 
ra, unicamente  riservata  à  Lei  questa  gloria,  che  rendera  per 
sempre  memorabile  11  suo  nome  negrAnnali  delia  Ghiesa,  ne' 
quali  à  perpetue  Iode  delia  pietà,  e  dei  valore  delia  iMaestà 
Vostra  sara  registrato,  che  per  difesa  delFistessa  Ghiesa  in 
tempo,  che  la  medesima  si  trovava  orribilmente  minacciata 
da'  Nemici  dei  nome  Cristiano  nella  Sede  istessa  dei  suo  ca- 
po visible :  Fuit  homo  missus  a  Deo,  ciii  nomen  erat  Joannes. 
Accorra  dunque  la  Maestà  Vostra,  como  Dio  manifestamente 
.  la  chiama,  e  come  Noi  con  tutta  TeíTicacia  maggiore  dei  nos- 
tro spirito  la  preghiamo,  ai  riparo  de'  nostri  gravissimi,  e  es- 
tremi  bisogni.  Mandi  in  accrescimento  delFArmata  Cristiana 
tutto  quel  numero  maggiore  de  Vascelli,  che  Ella  potra ;  non 


Rei  D.  João  li,  pedindo-llic  soccorro 

(Traducçâo  particular.) 


AO  NOSSO  caríssimo  FILHO  EM  CHRISTO 
JOÃO,  ILLUSTRE  RKI  DE  PORTUGAL  E  DOS  ALGARVES 

O  PAPA  CLEMENTE  XI 

Nosso  caríssimo  filho  em  Christo,  saucle  e  a  bençam  aposto-  i7i6 
liça.  Do  arcebispo  de  Laodicéa,  nosso  núncio,  ouvirá  Vossa  ""Jg"^ 
Magestade  as  nossas  angustias  e  perigos,  ou,  para  melhor  di- 
zer, as  angustias  e  perigos  da  Egreja  e  da  religião.  Digne-se 
Vossa  Magestade  escutar  os  clamores  e  gemidos  de  uma  e  de 
outra ;  e  nâo  recuse  a  opportunidade  que  se  lhe  offerece  de 
fazer-se  defensor  e  libertador  de  ambas :  a  divina  providen- 
cia, como  é  bem  manifesto,  no  tempo  justamente  em  que 
Vossa  Magestade  se  acha  com  forças  assaz  poderosas,  e  com- 
pletamente livre  de  qualquer  empenho  de  outra  guerra,  guar- 
dou-lhe,  só  para  si,  esta  gloria,  que  tornará  o  seu  nome  sem- 
pre memorável  nos  annaes  da  egreja,  nos  quaes,  para  perpetuo 
louvor  da  piedade  e  valor  de  Vossa  Magestade,  se  registrará 
que  em  defeza  da  mesma  egreja,  na  occasião  em  que  estava 
horrivelmente  ameaçada  pelos  inimigos  do  nome  christão  na 
própria  Sede  do  chefe  visivel:  Houve  um  homem  enviado  por 
Deus,  que  se  chamava  João.  Acuda,  pois,  Vossa  Magestade,  co- 
mo Deus  manifestamente  lhe  ordena,  e  como  nós  com  a  maior 
vehemencia  da  nossa  alma  lhe  rogamos,  a  remediar  as  nossas 
gravíssimas  e  extremas  necessidades.  Mande  para  reforço  da 
armada  chrístâ  o  maior  numero  de  navios  que  puder ;  nâo  he- 
sitando em  escolher  os  que  forem  mais  capazes  de  se  oppor 


1716     dubitando,  che  à  far  sceglier  li  ben  capaci  di  far  valida  oppo- 
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^g  sizione  ali'altra  formidabile  Armala,  che  si  prepara  da'  Bar- 
bari  à  nostri  damni;  sopra  tutto  però,  giacche  secondo  le  piu 
accertate  notizie,  che  abbiamo,  TAxinata  Ottomana  tiene  or- 
dine  de  uscire  in  Maré  sollecitamente  per  prevenire  li  Cris- 
tiani,  e  toglier  loro  la  difesa,  compiacciasi  la  Maeslà  Vostra 
di  rompere  à  nostri  Nemici  lati  misure,  cori  ordine  senza  mi- 
nima  perdita  di  tempo,  che  li  medesimi  suoi  Vascelli  si  tro- 
vino  ai  principio,  ó  ai  meno  prima  delia  meta  di  Aprile,  nelle 
acque  di  Malta,  per  ivi  conginngersi  colla  nostra  Squadra,  e 
con  gi'altri  Legni  Aiisilinri,  e  di  là  portarsi  con  la  nostra  be- 
nedizione,  e  con  qnella,  che  incessantemente  grimploraremo 
dal  Signore  degrEserciti,  a  unirsi  similmente  alFArmata  Ve- 
neta, e  ad  incontrare  con  essa  generosamente  i  Nemici:  Ne 
forte  dicant  in  genlihis:  iihi  est  Deus  eorum?  Et  innotescant 
in  nationibus  coram  ocnlis  nostris.  Queste  sono,  o  Carissi- 
mo  Figlivol  nostro  le  preghiere,  che  doppo  le  altre  porlate 
solemnemente  in  quesfistesso  giorno,  e  per  il  medesimo  ef- 
feto,  ai  Sepolcro  de'  SS.  Apostoli  nella  Basílica  di  S.  Petro,  si 
portano  da  Noi  alia  M.  V.  con  la  spedizione  di  un'Espresso, 
accompagnate  dalle  lagrime,  e  da'  sospiri  non  solo  delFItaha, 
dello  Stato  Ecclesíastico,  e  di  Roma  istessa,  ma  come  con 
intiera  verità  possiam  d  ire,  di  tutte  le  Provincie  Gristiane, 
qiiali  insieme  con  Noi,  e  con  le  nostri  Siiccessori,  dovranno 
professare,  in  perpetuo  alia  M.  V.  tiitta  quella  maggior  grati- 
tudine,  che  possa  corrispondcre  alia  grandezza  dei  beneficio, 
che  da  Lei  aspettiamo,  e  per  il  qualc  in  oltre,  sin  che  avremo 
spirito,  non  lasceremo  di  pregar  Dio  à  voler  ne  essere  alia 
M.  V.  e  à  tutta  la  sua  Real  discendenza,  larghissimo  remune- 
ratore.  Con  questi  sentimenti  diamo  alia  Maeslà  Vostra  con 
tuttívla  pienezza  dei  nostro  paterno  affeto  FApostolica  benedi- 
zione.  Datum  Roma,  etc.  die  18  lanuarii  171G,  Pontificatus 
nostri  anno  xvi. 
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fortemente  á  armada  que  os  bárbaros  preparam  para  nosso  i7i6 
damno ;  portanto,  vistoque  a  armada  ottomana,  segundo  as  ^^^g"** 
mais  certas  noticias,  tem  ordem  de  sair  ao  mar  com  diligen- 
cia, para  se  antecipar  aos  christaos  e  lhes  tolher  a  defeza, 
queira  Vossa  Magestade  sobretudo  obstar  a  taes  intentos  dos 
nossos  inimigos,  determinando  que  os  mesmos  navios  este- 
jam no  principio,  ou  pelo  menos,  antes  do  meio  de  abril  nas 
aguas  de  Malta,  para  se  reunirem  á  nossa  esquadra  e  aos  ou- 
tros navios  auxihares  e  partirem  d'alh  com  a  nossa  bençam, 
e  com  a  do  Senhor  dos  exércitos  que  incessantemente  implo- 
raremos para  elles,  a  unir-se  do  mesmo  modo  com  a  armada 
Veneziana,  e  com  essa  ir  atacar  vigorosamente  os  inimigos: 
Para  que  não  digam  as  gentes:  onde  está  o  sen  Deus?  E 
resplandeçam  d  vista  dos  nossos  olhos  diante  das  nações. 
Depois  das  preces  que  dirigimos  solemnemente  na*Basihca 
de  S.  Pedro,  ao  sepulchro  dos  Santos  Apóstolos  no  mesmo 
dia  e  para  o  mesmo  fim,  são  estas,  nosso  caríssimo  filho,  as 
que  enviamos  a  Vossa  Magestade,  acompanhadas  pelas  lagri- 
mas e  suspiros  nao  só  da  Itália,  do  estado  ecclesiastico  e  da 
própria  Roma,  porem  de  todas  as  provindas  christâs,  como 
podemos  dizer  com  inteira  verdade,  as  quaes  juntamente 
comnosco,  e  com  os  nossos  successores  deverão  professar 
para  sempre  a  maior  gratidão,  que  possa  corresponder  á  gran- 
deza do  beneficio  que  de  Vossa  Magestade  esperamos,  e  pelo 
qual,  alem  d'isto,  não  deixaremos  de  rogara  Deus,  emqunnto 
tivermos  alento,  queira  remunerar  largamente  Vossa  Mages- 
tade e  a  sua  real  descendência.  Com  estes  sentiriíentos  damos 
a  Vossa  Magestade  com  toda  a  plenitude  do  nosso  paternal 
affecto  a  bençam  apostólica.  Dada  em  Roma  no  dia  18  de  ja- 
neiro de  1716,  anno  decimo  sexto  *do  nosso  pontificado. 


Carla  d'EI-Rei  D.  João  Y  para  o  Doge  de  Teneza 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registada  no  liv.  1."  de  Cartas 
«  a  Príncipes,  a  fl.  190  v.) 


4716  Dom  João  por  Graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
^"g°  garves,  d'aquem  e  d' alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné, 
e  da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia  etc.  Illustrissimo  Dux  de  Veneza,  meu  mui 
charo  e  amado  amigo.  Pela  vossa  carta  de  18  de  Janeiro  pas- 
sado, que  me  foi  presente,  vejo  o  aperto  em  que  essa  Repu- 
blica se  acha  pela  inesperada  rotura  da  guerra  do  Turco, 
que  animado  com  o  successo  da  campanha  passada,  se  pre- 
para para  esta  com  maiores  esforços ;  noticia  que  me  foi  mui 
sensível,  não  só  pelo  perigo  a  que  se  acha  exposto  esse  Es- 
tado, mas  toda  a  christandade,  se  se  não  prevenir  o  damno 
com  forças  capazes  de  se  lhe  fazer  opposição ;  e  logo  que  Sua 
Santidade  me  communicou  o  imminente  perigo  dessa  Repu- 
blica, e  de  todo  o  Estado  Ecclesiastico,  exortando-me  a  que 
a  soccorresse,  mandei  prevenir  uma  Esquadra  composta  dos 
navios  que  se  poderão  aprestar  dentro  do  pouco  tempo,  que 
Sua  Santidade  desejava  que  ella  sahisse  deste  porto,  donde 
partiu  com  eífeito  em  quatro  do  corrente,  levando  o  Gabo  delia 
ordem  para  seguir  as  da  mesma  Santidade;  e  estimo  muito 
que  este  soccorro  possa  ajudar  a  Republica,  por  ser  a  sua 
defensa  commua  com  a  da  Igreja,  e  inseparáveis  os  inte- 
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resses  de  ambas;  e  podeis  estar  certo  que  em  tudo  o  que  «716 
respeitar  ao  Senado,  e  á  vossa  pessoa,  mostrarei  os  effeitos 
da  minha  sincera  amizade,  e  da  particular  estimação  que  de 
vós  faço.  Illustrissimo  Dux  de  Veneza,  meu  mui  charo  e 
amado  amigo.  Nosso  Senhor  seja  em  vossa  continua  guarda. 
Escrita  em  Lisboa  a  16  de  Julho  de  1716. 


REY. 


Carla  do  Papa  Clcmenle  XI,  escripla  de  própria  nião,  a  El-Rei  D. 

(Provas  da  Historia  Genealógica.  T.  5.°,  p.  153.) 

CHARISSIMO  IN  CHRISTO  FILIO  NOSTRO 
JOANNI,  PORTUGALLT^  ET  ÀLGARBIORITM  REGI  ILLUSTRI 

CLEMENS  PAPA  XI 

1716  Charissime  in  Christo  Fili  noster,  salutem,  etc.  Non  meno 
Dezsmbro  ^ç^ç^q^ísíú,  che  iiniformi  sono  li  riscontri,  che  da  molte  parti 
riciviamo  delia  formidabile*Armata  Navale,  che  dalli  Turchi 
si  prepara  per  la  futura  campagna,  ad  effeto  non  solo  di  ten- 
tar di  nuovo  Tespugnazione  delia  Piazza  di  Corfú,  clie  non 
riusci  loro  nella  passata  campagna,  ma  anco  di  compensare 
con  aítri  progressi  per  quella  parte  le  perdite,  che  hanno 
fatte,  e  vanno  facendo  per  Faltra  deli'  Ungaria,  crescendo 
però  sempre  piíi  li  pericoli  deiritalia,  e  dello  Stato  Ecclesias- 
tico,  cresce  altresi  11  bisogno,  che  abbiamo  di  pronto,  e  valido 
ajuto.  Tale  tuttavia,  e  quale  appunto  lo  bramiamo,  piú  che 
da  qualunque  alira  parte,  giuslamente  lo  speriamo  dalla  Ma- 
està  Voslra,  e  con  Noi  similmente  lo  spera  la  Cristianità 
tutta  si  per  il  generoso  impegno  che  Ella  ne  prese  con 
tanta  sua  gloria  nell'anno  scorso,  come  per  il  noto  fervoro- 
síssimo zelo,  con  cui  la  Maestà  Vostra  è  solita  d'inflammarsi, 
qualora  si  tratta  delia  Causa  di  Dio,  e  delia  Cattolica  Reli- 
gione.  Animate  per  tanto  da  questa  íiducia  sono  le  preghiere, 
^  chè  con  ogni  maggior  vivezza  ci  avanziamo  à  porgerle,  affin- 
che  Ella  si  compiaccia  di  rinnovarci  anche  in  quesfanno 
Passistenza  di  suoi  soccorsi ;  quali  certamente,  quanto  piú 
saranno  solleciti,  tanto  piú  saramio  opportuni,  giacchè  si 


João  V,  pedindo-lhe  soccoito  coolra  os  lurcos,  que  aiiieacavam  a  Ilalia 

(Traducção  particular.) 

AO  NOSSO  caríssimo  FILHO  EM  CHRISTO 
JOÃO,  ILLUSTRE  REI  DE  PORTUGAL  E  DOS  ALGAHVES 

O  PAPA  CLEMENTE  XI 

Nosso  carissimo  Filho  em  Cliristo,  saucle,  etc.  Nâo  sâo  me-  i7i6 
nos  certas  que  uniformes  as  informações  que  de  muitas  partes  "^^^^  ^^ 
recebemos  da  formidável  armada  que  os  turcos  preparam 
para  a  futura  campanha,  não  só  com  o  fim  de  tentar  de  novo 
a  expugnação  de  Corfú,  que  não  conseguiram  na  passada 
campanha,  mas  para  compensar  com  outras  vantagens  por 
aquelle  lado  as  perdas  que  tiveram  e  continuam  a  ter_na 
Hungria;  crescendo  portanto  sempre  mais  os  perigos  da 
Itália  e  do  Estado  da  Egreja,  cresce  também  a  necessidade 
que  temos  de  prompto  e  valioso  auxilio.  Todavia  tal  como  o 
desejamos,  o  esperamos  justamente  de  Vossa  Magestade  mais 
que  de  outra  qualquer  parte,  e  comnosco  o  espera  da  mesma 
sorte  toda  a  christandade,  tanto  pelo  generoso  empenho  que 
Vossa  Magestade  n'isso  tomou  o  anno  passado  com  tam  gran- 
de gloria  sua,  como  pelo  muito  fervoroso  e  conhecido  zelo 
de  que  costuma  inflammar-se,  cada  vez  que  se  trata  da  causa 
de  Deus  e  da  religião  catholica.  Animadas  portanto  d'esta 
confiança  são  as  supplicas  que  ousamos  dirigir-lhe  com  a 
maior  instancia,  para  que  tenha  por  bem  acudir-nos  ainda 
este  anno  com  os  seus  soccorros,  que  de  certo  quanto  mais 
appressados  forem,  mais  opportunos  serão,  visto  saber-se 
que  os  turcos  hão  de  anticipar  muito  a  sua  saída;  e  para 
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1716  senti,  clie  li  Turclii  ariteciparanno  di  molto  la  loro  uscita; 
Dtzcmbio  ^j^^i^  ^^^  giungere  in  tempo  da  poter  far  argine  alie  loro 
forze,  saià  necessário,  secondo  che  ci  asseriscono  li  nostri 
ulliciali  di  Maré,  che  lutte  le  Navi,  e  Galere  ausiliarie  deli' 
Armata  Cristiana  si  trovino  ai  meno  verso  la  mela  dei 
prossimo  mese  di  Aprile  nelle  acque  di  Corfú.  Quindi  la 
Maestà  Vostra  ben  vede,  che  con  Ia  celerità  di  quelle  ajuti, 
che  giudicherà  di  poterci  dare,  ci  raddoppiarà  le  obligazioni, 
che  gli  ne  professaremo,  quali  ora  in  tanto  preventivamente 
le  protestiamo  superiori  ad  ogni  nostra  espressione.  E  con 
tutta  la  pienezza  dei  nostro  Paterno  aífelto  diamo  alia  Ma- 
està Vostra  TApostolica  Benedizione.  Datum  Romae,  etc.  die 
14  Decembris  1716. 
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chegar  a  tempo  de  poder  oppôr  um  dique  ás  suas  forças,  4716 
será  necessário,  conforme  asseveram  os  nossos  oíTiciaes  de  ^'^'^^^■'^ 
mar,  que  todas  as  naus  e  galeras  auxiliares  da  armada  christâ 
estejam  pelo  menos  em  meio  do  próximo  mez  de  abril  nas 
aguas  de  Corfú.  D'aqui  bem  ve  Vossa  Magestade  que  a  cele- 
ridade dos  auxilios  que  puder  prestar,  redobrará  as  obriga- 
ções em  que  lhe  ficaremos,  que  anticipadamente  lhe  protes- 
tamos superiores  a  toda  a  expressão  da  nossa  parte.  E  com 
toda  a  plenitude  do  nosso  paternal  affecto  lançamos  a  Vossa 
Magestade  a  bençam  apostólica.  Dado  em  Roma,  etc.  no  dia 
14  de  dezembro  de  1716. 


OM.  X 


19 


Carla  que  o  yice-rei,  Vasco  Fernandes  César  de  Menezes,  escreveu 

a  Sua  Mageslade,  sobre  contestações  com  os  inglezes 

de  Bombaim 

(Mss.  do  sr.  visconde  de  Paiva  Manso.) 

1717  Das  nações  da  Europa  que  tem  trato  ou  domínio  n'este 
Janeiro  Qriente,  a  que  guarda  maior  correspondência  com  este  Es- 
tado, e  concilia  maior  estimação  pelo  procedimento  he  a 
dos  Ollandezes,  e  a  mais  encontrada  aos  nossos  interesses  e 
dependências  sâo  os  Inglezes,  os  quaes,  com  o  pretexto  das 
conveniências  da  sua  Gompantiia,  introduzem  armas  e  muni- 
ções aos  nossos  inimigos,  e  ainda  lhes  dão  ofíiciaes  para  o 
exercício  da  artelharia,  e  passando'  o  seu  orgulho  a  maior 
excesso,  he  um  continuo  desasocego  dos  vassallos  e  terras 
de  Vossa  Magestade. 

O  General  que  actualmente  governa  Bombaim  pertendeu 
que  toda  a  ilha  de  Salsete  do  Norte  lhe  pagasse  certo  tributo, 
e  também  intentou  que  os  colles  de  Bandorá  não  podessem 
pescar,  sem  contribuírem  com  huma  espécie  de  feudo  e  vas- 
sallagem,  e  outras  exorbitâncias  intoleráveis,  como  erão  não 
restituir  os  escravos  que  desertavão  para  elles,  nem  os  cu- 
rumbins  abunhados  das  nossas  aldeias,  o  que  succedia  em 
gravíssimo  prejuízo  dos  vassallos  de  Vossa  Magestade;  e  ad- 
vertido varias  vezes  deste  procedimento,  tão  longe  esteve  de 
o  mandar  que  quiz  usar  de  violência  contra  a  rasão.  Deu-me 
parte  destes  excessos  o  General  do  Norte  Dom  João  Fernandes 
de  Almeida,  e  me  foi  preciso  escrever  ao  Inglez,  mas  com 
pouco  effeito,  porque  continuarão  as  queixas;  e  para  justifi- 
car mais  a  que  eu  podia  ter,  ordenei  ao  General  que  repetisse 
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da  sua  parte  com  toda  a  urbanidade  as  advertências,  mas     nn 
que  estivesse  prompto  para  impedir  qualquer  operação,  que    ^^"^^^^ 
fosse  em  menos  credito  das  nossas  armas. 

Não  passou  muito  tempo  que  não  houvesse  motivo  para 
rompimento,  porque  estimulado  o  Inglez  de  que  algumas 
embarcações  nossas  não  chegassem  á  sua  fortaleza  de  Mahim 
para  serem  registadas,  como  tinha  ordenado,  mandou  usar 
da  artelharia  e  bombas  contra  as  nossas  terras ;  porem  como 
o  General  Dom  João  Fernandes  de  Almeida  estivesse  preve- 
nido, tendo  já  fabricado  junto  ao  Collegio  de  Bandorá  huma 
bataria  de  quatorze  canhões  grossos,  bateu  tão  furiosamente 
com  elles  que  lhe  demoliu  a  sua  Alfandega,  e  arruinou  a 
maior  parte  da  fortaleza,  com  grande  damno  de  toda  a  po- 
voação. 

Os  Inglezes,  que  de  alguma  omissão  passada  argumenta- 
vão  a  mesma  dissimulação  do  seu  excesso,  se  acharão  muito 
novos  nesta  resolução,  mas  ensinados  na  própria  experiência 
do  damno  que  receberão,  aprenderão  á  sua  custa;  e  logo  o 
seu  General  mandou  propor  suspensão  de  armas,  tornando  a 
culpa  ao  capitão  de  Mabim,  que  sem  intelligencia  das  suas 
ordens  as  excedera;  e  que  estava  prompto  para  observar 
tudo  o  que  até  agora  se  praticara,  até  representar  a  Ingla- 
terra as  suas  pertençôes,  para  que,  conforme  o  que  naquella 
Corte  se  resolvesse,  se  ajustassem  estas  dependências;  a  que 
respondi  que  eu  me  não  obrigava  a  guardar  a  decisão  que 
me  propunha,  porque  em  quanto  de  Portugal  se  não  deter- 
minava a  matéria,  não  havia  de  permittir  que  se  alterasse 
cousa  alguma,  e  que  assim  estivesse  entendido. 

Ficou  com  esta  resposta  socegado  o  General;  mas  porque 
o  obrigou  o  medo,  e  não  a  vontade,  será  infalhvel  nova  des- 
confiança, todas  as  vezes  que  se  vir  melhorado  do  partido; 
e  para  que  não  succeda  haver  cada  dia  semelhantes  duvidas, 
de  que  se  podem  seguir  maiores  inconvenientes,  será  preciso 
que  Vossa  Magestade  pelo  seu  Ministro  na  Corte  de  Londres, 
mande  representar  ao  Rey  de  Inglaterra  os  excessos  dos  seus 
vassallos,  e  o  damno  que  causão  com  os  seus  interesses  ás 
regalias  de  Vossa  Magestade ;  porque  sendo  huma  das  maiores 


292 

1717  que  Vossa  Magestade  tem  na  Ásia  não  poderem  as  embarca- 
janwro  ç^^g  ^^  todos  OS  Principes  delia  navegar  sem  licença  e  passa- 
portes deste  governo,  costumão  os  Inglezes  com  dispêndio 
(sicj  desta  soberania  dar  huma  bandeira  e  hum  homem  da 
sua  nação  a  qualquer  navio,  que  com  este  sinal  corre  como 
cousa  da  sua  Companhia ;  e  não  se  atalhando  esta  desordem, 
crescerá  o  damno,  e  perderá  Vossa  Magestade  o  que  com 
tanto  credito  se  observou  sempre  no  recolhimento  de  todos 
os  Asiáticos,  dando  os  Inglezes  por  causa  dos  seus  interesses 
motivo  a  tão  grande  damno,  como  pode  padecer  a  nossa  re- 
putação. Deos  guarde  a  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa 
de  Vossa  Magestade  feUcissimos  annos.  Gôa  4  de  Janeiro  de 
1717. — Rubrica  doViso-Rey. 


BEEYE 


PAPA  CLEMENTE  XI  AGRADECENDO  A  EL-REI  D.  JOÃO  \  A  ARMADA 
QUE  LRE  MANDOU  EM  SOCCORRO  DA  IGREJA 


Breve  do  Papa  Clemente  XI  agradecendo  a  El-Rei  D.  João 

(Provas  da  Historia  Genealógica.  T.  5.°,  p.  158.) 

GHARISSIMO  IN  CHRISTO  FILIO  NOSTRO 
JOANNI,  PORTUGALLI^  ET  ALGARBIORUM  REGI  ILLUSTRI 

CLEMENS  PAPA  XI 

1717  Charissime  in  Christo  Fili  nostri,  salutem  et  Apostolicam 
^^^7*^°  benedictionem.  Miiltis,  iisque  pra3claris  documentis  aiitehac 
perspectum  filiale  Majestatis  Tuae  erga  Nos,  et  Sanctam  hanc 
Sedem  studium,  accensumque  tuum  Christianse  Reipublicae 
ab  imminentibus  periculis  defendendae  zelum  uberrime  Nobis 
confirmarunt  tuae  litterse  die  23  nuper  elapsi  mensis  Aprilis 
datse,  ex  quibus  singulari  ciim  paterni  cordis  nostri  laetitia 
audivimus,  quam  alacri,  excelsoque,  ac  prorsus  Régio  animo, 
ofíiciorum  nostrorum  intuitu,  novam  atque  pra3validum  Na- 
vium  ciassem  in  subsidium  belli  adversus  Turcas  adornan- 
dam  curaveris;  ut  eximiae  pietatis,  cujas  tot  iilustria  hacte- 
nus  argumenta  prsebuisli,  mercês  magna  nimis,  etiam  in  hoc 
século,  Tibi  retribuatur  ab  Eo,  qui  nihil,  quod  ejus  causa 
fiat,  sine  remuneratione  relicturum  esse  pollicetur.  Ejusdem 
Redemptoris  nostri  clementiam  assiduis  precibus  obsecra- 
mus,  ut  eos  de  immanissimo  boste  Iriumphos,  quos  Majestas 
Tuá,  in  amplam  sane  meriti,  et  gloriae  partem  ventura,  auspi- 
catur,  christianis  Armis  largiri  benigne  velit.  Et  Apostolicam 
benedictionem  cum  perpetuse  tuae  felicitatis  voto  conjunctam 
Majestati  Tuas  amantissime  impertimur.  Datum  Romae,  apud 
Sanctam  Mariam  Maiorem  sub  Annulo  Piscatoris  die  decima 
septima  Junii  1717.  Pontificatus  nosíri  anno  XVIL 


V  a  armada  que  llic  mandou  em  soccorro  da  Igreja 

(TraducçSío  particular.) 

AO  NOSSO  caríssimo  FILHO  EM  CHRISTO 
JOÃO,  ILLUSTRE  REI  DK  PORTUGAL  E  DOS  ALGARVES 

O  PAPA  CLEMENTE  XI 

Nosso  charissimo  Filho  em  Christo,  saúde  e  bençam  após-  i7i7 
tolica.  O  filial  affecto  de  Vossa  Magestade  a  nós  e  a  esta  Santa  "° 
Sé,  conhecido  já  por  muitos  e  illustres  documentos,  e  o  seu 
ardente  zelo  em  defender  a  christandade  dos  perigos  immi- 
nentes,  foi-nos  abundantemente  confirmado  pela  sua  carta 
datada  de  23  do  mez  ide  abril  próximo  passado,  na  qual  vi- 
mos com  singular  alegria  do  nosso  paternal  coração  que 
Vossa  Magestade,  attendendo  ás  nossas  instancias,  mandara 
aprestar  com  animo  prompto,  magnifico  e  verdadeiramente 
régio  uma  nova  e  poderosa  armada  para  auxilio  da  guerra 
contra  os  turcos;  e  para  que  a  insigne  piedade,  de  que  Vossa 
Magestade  tem  dado  tantas  provas  illustres,  seja  retribuída 
ainda  n'este  mundo  por  Aquelie  que  promette  não  deixar 
sem  premio  tudo  o  que  por  sua  causa  se  emprehender,  invo- 
camos com  assíduas  preces  a  clemência  do  mesmo  nosso 
Redemptor,  para  que  se  digne  conceder  ás  armas  christãs  so- 
bre o  cruelissimo  inimigo  os  triumphos  que  Vossa  Magestade 
presagia,  concorrendo  com  tam  grande  parte  de  mérito  e  de 
gloria.  E  fazendo  votos  pela  perpetua  felicidade  de  Vossa  Ma- 
gestade, lançamos-lhe  muito  affectuosamente  a  bençam  apos- 
tólica. Dado  em  Roma  em  Santa  Maria  Maior  sob  o  annel  do 
Pescador  no  dia  17  de  Junho  de  17  i  7,  anno  decimo  septimo 
do  nosso  Pontificado. 


Breve  do  Papa  Clemente  XI  para  o  conde  do  Rio  Grande, 

(Provas  da  Historia  Genealógica.  T.  5.S  p.  159.) 

DILECTO  FILIO,  NOBILI  VIRO,  LOPO  FURTADO  DE  MENDONÇA 

COMITI  DE  RIO  GRANDE,  CLASSI  LUSITANA  PR^FECTO, 
ALMIRANTI  GENERALI  NUNCUPATO 

CLEMENS  PAPA  XI 

1717  Dilecte  Fili,  Nobilis  Vir,  salatem  et  Apostolicam  benedi- 
setpmbro  (^^jgjjgjjj^  Q^^  g^  plurimoriim  litteris,  ac  sermone  satis,  su- 
.  perque  Nobis  innotuerit  Nobilitatem  tuam  in  primis,  tuoque 
exemplo  omnes  Duces,  et  Milites  bellicarum  Navium  a  Cha- 
rissimo  in  Christo  Filio  nostro  Joanne  Portugalliae,  et  Algar- 
biorum  Rege  lUustri  fidei,  prudentiaeque  tuae  commissarum 
rmper  in  ^Egeo  Mari  ea  alacritate  ac  fortitudine  decertasse, 
ut  Barbarorum,  qui  Christianis  Insulis,  Terrisque  bellum,  et 
perniciem  inferre  moliebantur,  conatus  Lusitanse  potissimum 
virtutis  ope  repulsi  fuerint:  praeclarum  verum  ejusmodi  fa- 
ctura ad  Nos  prsesertim  pertineat,  quorum  intuitu  memo- 
ratus  Joannes  Rex  pro  insigni  pietate  sua  Ghristianam  cias- 
sem novo  hoc,  et  sane  pra3valido  subsidio  roboravit :  a3quum 
proinde,  ac  prorsus  justum  existimavimus,  ut  Dilectus  Filius 
Alpbonsus  de  Horanza,  quem  proxime  ad  Nos  misisti,  nequa- 
quam  ad  Te  rediret,  absque  illustri  hoc  litterarum  nostrarum 
testimonio,  quibus  Vos,  Teque  potissimum  debita  prosequi- 
mur  laude,  et  quam  ex  eo  conílictu  quaesivisti,  gloriam  plane 
solidam,  atque  mansuram  Vobis  effusè  gratulamur.  Idem 
porro  Alphonsus  fusè  Tibi  coram  explicabit,  quam  gratam 
eo  nomine,  atque  propensam  geramus  in  tua  ornamenta,  et 
commoda  voluntatem.  ínterim  vero,  ut  aliquod  accipias  pa- 


general  da  armada  porlugueza  era  soccorro  da  Egreja 

(Traducção  particular.) 

AU  AMADO  FILHO  NOBRE  VARÃO  LOPO  FURTADO  DE  MENDONÇA, 
CONDE   DO   RIO   GRANDE,  ALMIRANTE- GENERAL   DA  ESQUADRA   P0RTU6UEZA 

O. PAPA  CLEMENTE  XI 

Amado  Fillio,  Nobre  Varão,  saúde  e  a  bençam  apostólica.  i7i7 
Tendo  nós  sabido  largamente,  por  muitas  cartas  e  informa-  ^''^^™^'"® 
ções,  que  YÓs,  em  primeiro  lugar,  e  a  vosso  exemplo  todos  os 
capitães  e  soldados  dos  navios  de  guerra  confiados  á  vossa 
fidelidade  e  prudência  pelo  nosso  caríssimo  Filho  em  Christo 
João,  i Ilustre  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar ves,  combateram  ha 
pouco  no  Archi pélago  com  tal  resolução  e  fortaleza  que  fo- 
ram repellidos,  principalmente  pelo  valor  portuguez,  os  ata- 
ques dos  bárbaros,  que  intentavam  levar  ás  ilhas  e  terras 
christãs  a  guerra  e  a  destruição;  e  interessando  este  brilhante 
feito  sobre  tudo  a  nós,  em  cuja  contemplação  o  referido  Rei 
João,  pela  sua  insigne  piedade,  soccorreu  a  armada  christã 
com  este  novo  e  poderoso  auxilio ;  julgamos  portanto  conve- 
niente e  summamente  justo  que  o  amado  filho  Affonso  de 
Horanza,  que  proximamente  nos  enviastes,  não  voltasse  sem 
este  claro  testemunho  das  nossas  lettras,  em  que  devida- 
mente elogiamos  os  vossos  e  principalmeute  a  vós,  e  vos  con- 
gratulamos pela  verdadeira  e  duradoira  gloria  que  n'esta 
batalha  alcançastes.  O  mesmo  Affonso  vos  explicará  miuda- 
mente a  nossa  gratidão  por  este  motivo,  e  quanto  desejamos 
as  vossas  honras  e  augmentos.  Entretanto,  para  receberdes 
algum  signal  do  nosso  paternal  amor  para  comvosco  e  co- 
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*7i7  ternse  nostrse  erga  Te  charitaiis  argumentum,  perspectum- 
setembro  ^^^  ^^^^^  habcas  ea  praecipue  Nobis  cordi  esse,  quae  aeter- 
nam  animae  tu9e  salutem  respiciunt,  ipsimet  Alphonso  tradi 
mandavimus  Decadem  precatoriam  ex  heliotropio  Jaspide 
Orientali  sacris  Indulgentiarum  thesauris  ditatam,  ut  eam 
unà  cum  folio  typis  edito,  in  quo  Sacra?  ejusmodi  Indulgen- 
tise  descriptse  sunt  nostro  nomine  ad  Te  perferat.  Ceterum 
cum  tempus  jam  instet,  quo  memoraturum  Navium  agmen 
pátrias  ad  oras  reducendum  Tibi  est,  iter,  quod  aggredi  de- 
bes,  felix  Tibi  faustumque  ab  Eo,  cui  maré,  et  venti  obe- 
.  diunt,  ex  animo  apprecamur,  eumque  in  scopum  Nobilitati 
Tuse,  ceterisque  Ducibus  ac  Militibus  omnibus  Apostolicam 
benedictionem  peramanter  impertimur.  Datum  Romae  etc.  die 
16  Septembris  \1\  7,  Pontiíicatus  nostri  anno  XVI. 
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nhecerdes  ao  mesmo  tempo  que  tomamos  a  peito  principal-  4717 
mente  o  que  interessa  a  eterna  salvação  da  vossa  alma,  man-  ^®*'^'^^'"° 
damos  entregar  ao  mesmo  Affonso  um  rosário  de  heliotropio 
oriental,  enriquecido  com  sagrados  thesouros  d'indulgencias, 
para  que  vol-o  offereça  em  nosso  nome  com  uma  folha  im- 
pressa, em  que  se  descrevem  essas  sagradas  indulgências. 
Mas  approximando-se  já  o  tempo  de  mandardes  retirar  a 
memorável  esquadra  para  a  pátria,  pedimos  d'alma  áquelle 
a  quem  os  mares  e  os  ventos  obedecem  que  vos  de  feliz 
e  propicia  viagem;  e  para  esse  fim  vos  lançamos  aífectuosa- 
mente  e  aos  mais  capitães  e  a  todos  os  soldados  a  bençam 
apostólica.  Dado  em  Roma,  etc.  no  dia  16  de  setembro  de 
1717,  anno  decimo  sexto  do  nosso  Pontificado. 


larla  que  o  vice-rei  conde  da  Ericeira  escreveu  a  Sua  Bageslade 
sobre  o  Iralado  concluído  com  o  governadon  de  Bombaim 

(Mss.  do  sr.  visconde  de  Paiva  Manso.) 


1718  Senhor.  O  Tratado  concluído  entre  Dom  João  Fernandes 
^''^r^'  de  Almeida,  general  que  foi  das  terras  do  Norte,  e  Dom  Car- 
los Boone  governador  actual  de  Bombaim,  foi  ratificado  pelo 
Viso-Bey  Vasco  Fernandes  César  de  Menezes,  e  depois  pelo 
Arcebispo  Governador ;  mas  ainda  se  não  tinha  dado  á  exe- 
cução, a  qual  tenho  detido  até  á  resolução  de  Vossa  Mages- 
tade,  e  estimo  muito  chegar  a  tempo  de  fazer-lhe  este  ser- 
viço, por  entender  que  por  huma  utilidade  incerta,  se  não 
deve  perder  outra,  em  que  também  se  vem  a  ceder  as  pree- 
minências e  isenções  dos  Beaes  Domínios  de  Vossa  Mages- 
tade ;  e  não  sei  que  rezão  houve  para  admittir-se  a  proposta 
dos  Inglezes,  quando  tínhamos  a  força  e  o  direito,  para  não 
condecendermos  ao  que  elles  pertendião. 

O  Viso-Bey  Vasco  Fernandes  César  de  Menezes  levou  para 
esse  reino  a  copia  de  tudo  o  que  se  obrou  nesta  matéria  até 
á  sua  partida;  e  como  hum  dos  artigos  do  dito  Tratado  he 
que  devia  hir  a  Europa,  para  com  consentimento  de  Vossa 
Magestade  e  del-Bey  de  Inglaterra  ficasse  firme  e  valioso,  e 
aindaque  também  dizia  desde  o  dia  que  se  assinarão  devia 
dar-se-lhe  comprimento;  e  Bertholameu  de  Mello  de  Sam- 
payo  general  do  Norte,  e  os  Padres  da  Companhia,  como  tão 
interessados  em  que  não  houvesse  mudança  alguma  nas  cou- 
sas do  Norte,  derão  tempo  a  que  eu  chegasse,  retardando  a 
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execução  das  ordens  do  Arcebispo  Governador;  até  agora     i7i8 
tenho  sustentado  que  se  nâo  altere  o  que  se  obrou  desde  que    ''''"*^"'° 
os  Inglezes  tem  a  posse  de  Bombaim,  sem  que  primeiro  ve- 
nha a  resolução  de  Vossa  Magestade,  por  mais  instancias  que 
o  General  de  Bombaim  tem  feito,  para  que  eu  queira  dar  com- 
primento ao  sobredito  ajuste. 

O  maior  interesse  que  nelle  se  suppõe  he  que,  sendo  con- 
tinua a  deserção  dos  abunhados  e  Curumbis  (que  são  os  que 
no  Norte  cultivão  as  terras  de  seus  senhores)  e  esta  seja  para 
as  dos  Inglezes,  reciprocamente  se  devião  restituir  todos 
aquelles  que  não  desertassem  por  crimes;  e  attendendo  eu  a 
evitar  este  damno,  e  mostrar  aos  Inglezes  que  se  podia  ata- 
lhar sem  sua  intervenção,  e  sem  que  importasse  que  o  Tra- 
tado não  tivesse  effeito;  mandei  publicar  hum  bando,  para 
que  todos  aquelles  abunhados  e  Curumbins,  que  se  achas- 
sem desertando  para  outras  terras,  ou  os  que  depois  de 
estarem  nellas  fossem,  e  viessem  ás  do  Estado,  irremissivel- 
mente  morrerião  morte  natural;  e  parece-me  que,  fazendo- 
se  este  exemplo  em  hum  só,  se  evitará  que  os  demais  se 
ausentem.  Os  Inglezes  por  esta  concessão  conseguirão  o  so- 
bredito Tratado,  estendendo  a  jurisdicção  de  Bombaim  fora 
da  mesma  ilha,  e  em  muitos  lugares  pertencentes  a  Vossa 
Magestade,  fundados  no  undécimo  artigo  da  entrega  de  Bom- 
baim, quando  se  deu  em  dote  á  Senhora  Rainha  da  Gram 
Bretanha  Dona  Gatharina.  He  certo  que  desta  ilha  se  cobra- 
vão  os  direitos  e  mais  foros  dos  lugares  de  que  o  rio  de 
Mahim  a  divide,  e  Vossa  Magestade,  cedendo  aquella  ilha  aos 
Inglezes,  precisamente  devia  mudar  para  outra  parte  de  seu 
dominio  os  direitos  e  mais  rendimentos  que  alli,  ou  se  depo- 
sitavão,  ou  se  distribúião.  Pelo  mesmo  Tratado  se  obrigão 
os  Inglezes  a  comprar  as  fazendas  dos  vassallos  de  Vossa  Ma- 
gestade, no  caso  que  elles  lhas  quizessem  vender,  e  quando 
não,  se  conservarião  na  posse  delias,  aindaque  mudassem 
do  dominio;,  mas  succedeu  tanto  pelo  contrario,  que  hoje  as 
estão  cobrando  os  ditos  Inglezes  contra  as  condições  do  mes- 
mo Tratado.  O  commercio  do  Norte  se  acabaria  de  todo,  se 
os  Inglezes  tivessem  livre  passagem  pelos  rios  e  pelas  terras 


302 

1718  pertencentes  a  Vossa  Magestade ;  porque  o  negocio  que  se  faz 
''^20"'  em  Biumdy,  Galliana,  e  mais  lugares  pertencentes  a  princi- 
pes  da  Ásia,  ficariâo  os  vassallos  de  Vossa  Magestade  inteira- 
mente excluídos  delle.  Alem  deste  prejuízo,  considero  outros, 
que  não  só  encontrão  as  conveniências  do  Estado,  mas  tam- 
bém lhes  são  summamente  indecorosos.  Vossa  Magestade  já 
terá  resoluto  esta  matéria  como  melhor  convier  ao  seu  Real 
serviço,  rezão  porque  não  tenho  já  que  dizer  nella.  Deus 
guarde  a  muito  alta  e  muito  poderosa  Pessoa  de  Vossa  Ma- 
gestade felicíssimos  annos.  Goa  20  de  Janeiro  de  1718.  Ru- 
brica do  Conde  Vice-Rey. 


TEATADO 


QUADRUPLA  ALLIANÇA  ENTRE  O  IMPERADOR  E  O  REI  DE  FRANÇA, 

DE  UMA  PARTE,  E  A  RAINHA  DE  INGLATERRA 

E  08  ESTADOS  (ÍERAES,  DA  OUTRA 


1718 

22  jiilho 


Tralado  da  quadrupla  alliaiira,  celebrado  em  Londres  a  i^ 

c  a  Rainha  de  Inglaterra  e 

(Dumonl— Corps  Diplora.,  T.  8.°,  P.  1.»,  p.  534.  Artigos  I,  II  e  VIII.) 
ARTICULUS  I 

Sit,  maneatque  inter  Sacram  Csesaream  Gatholicam  Ma- 
jestatem,  Sacram  Regiam  Majestatem  Christianissimam,  Sa- 
cram Regiam  Majestatem  Magnse  Britannise,  Ceisosque  ac  Po- 
tentes Dominós,  Status  Generales  Foederati  Belgii  eorumque 
Haeredes  et  Successores,  Foedus  arctissimum,  vigore  cujus, 
singuli,  Ditiones  et  súbditos  aliorum  tueri,  nec  non  Pacem 
manutenere,  propriaque  ipsorum  commoda,  ceu  sua  mutúò 
promovere,  damna  vero  et  injurias  cujuscumque  generis 
praevenire,  avertereque,  teneantur. 

II 

Tractatus  Trajecti,  Badceque  Helvetiorum  initi,  in  suo  vi- 
gore et  robore  íirmi  permaneant,  partemque  istius  efíiciant, 
exceptis  tamen  iis  Articulis,  quibus  per  prsesentem  Tracta- 
tum  expresse  derogare  è  Republica  visum  est,  ut  et  iis 
Tractatuum  Trajectensium  Articulis,  quibus  per  Tractatum 
Badensem  derogatum  fuit.  Attamen  Tractatus  Foederis  West- 
Monasterii  sub  25  Mensis  Maji  anno  1716  inter  Sacram  Csesa- 
ream  Gatholicam  Majestatem,  nec  non  inter  Sacram  Regiam 
Magnse  Britanníse  Majestatem,  celebratus,  prout  et  alter  ille 
die  quarta  Januarii  anno  1717,  Hagae  Gomitis  inter  Ghristia- 
nissimum  et  Magnse  Britanniae  Reges,  Statusque  Generales 
Foederati  Belgii  initus,  plenum  suum  per  omnia  robur  ac 

vim  obtineant. 

VIII 
Príncipes  et  Status  de  quibus  Partes  contractantes  unani- 
miter  convenient,  isti  Tractatui  accedere  poterunt,  nomina- 
tim  vero  Rex  Lusitaniae. 


julho 


de  1718,  eiilrc  o  Imperador  e  o  Rei  de  Franca  de  uma  parle 
osEslados  Geraes  da  oulra 

(Tradncção  particular.) 

ARTIGO  I 

Haia  e  exista  entre  a  Sacra  Cesárea  Catholica  Maí^estade,     *^*^ 

''  o  7        Ç2-2  jiilh 

Sua  Real  Magestade  Christianissima,  Sua  Real  Magestade  da  s^ií^ 
Gran-Bretanha,  e  os  Altos  e  Poderosos  Senhores  Estados  Ge- 
raes dos  Paizes  Baixos,  e  os  seus  herdeiros  e  successores, 
uma  apertadíssima  alliança,  por  força  da  qual  cada  um  d'el- 
les  seja  obrigado  a  defender  os  estados  e  súbditos  dos  outros, 
e  a  manter  a  paz,  e  a  promover  mutuamente  as  próprias  van- 
tagens dos  mesmos,  como  suas,  e  a  prevenir  e  arredar  os 
damnos  e  aggravos  de  qualquer  género. 

11 
Os  tratados  feitos  em  Utrecht  e  em  Bade  permaneçam  fir- 
mes em  seu  vigor  e  força,  e  façam  parte  d'este,  excepto  com- 
tudo  aquelles  artigos  que  pareceu  á  Republica  derogar  ex- 
pressamente pelo  presente  tratado,  assim  como  aquelles  ar- 
tigos dos  tratados  de  Utrecht  que  foram  derogados  pelo  tra- 
tado de  Bade.  Todavia  o  tratado  celebrado  em  Westminster 
a  25  do  mez  de  maio  de  1716  entre  a  Sacra  Cesárea  Catho- 
hca  Magestade  e  Sua  Real  Magestade  da  Gran-Bretanlia,  as- 
sim como  aquelle  que  se  fez  no  dia  4  de  janeiro  do  anno 
1717  na  Haya  entre  os  Reis  Christianissimo  e  da  Gran-Bre- 
tanha e  os  Estados  Geraes  dos  Paizes  Baixos  tenham  em  tudo 
o  seu  pleno  vigor  e  força. 

Vllt 

Os  Príncipes  e  Estados  a  respeito  dos  quaes  as  Partes  con- 
tratantes convierem  mutuamente,  poderão  acceder  a  este  tra- 
tado, e  nomeadamente  El-Rei  de  Portugal. 

Tom.  X  20 
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NOTA 

1718  O  cardeal  Alberoni,  primeiro  ministro  em  Hespanha,  desejando  recu- 

^^^  perar  a  Sicilia  e  a  Sardenha  e  vários  outros  estados,  que  haviam  sido 
desannexados  d'aquella  coroa  pela  paz  de  Utrecht,  aproveitou-se  da  op- 
portunidade  que  lhe  oíferecia  a  guerra  que  então  havia  entre  os  austría- 
cos, os  venezianos  e  os  turcos,  e  fingindo  armar  em  favor  das  potencias 
christãs,  investiu  com  a  Sardenha,  e  apossou-se  d'ella  a  22  de  agosto  de 
1717.  Produziu  geral  indignação  em  todos  os  gabinetes  da  Europa,  e 
principalmente  nos  de  França  e  de  Inglaterra,  a  noticia  de  tam  súbita 
invasão,  por  isso  que  haviam  estas  duas  potencias  ficado  por  garantes  da 
neutralidade  de  Itália,  e  da  execução  dos  tratados  de  Utrecht  e  de  Bade; 
e  fizeram  fortíssimas  representações  á  corte  de  Madrid,  estranhando-lhe 
tam  inaudito  procedimento ;  porém  o  cardeal,  sem  attender  a  ellas,  con- 
tinuou a  dar  as  providencias  que  lhe  pareceram  acertadas  para  sujeitar 
á  sua  obediência  a  Sicilia,  como  havia  feito  á  Sardenha. 

Este  acontecimento  deu  occasião  a  celebrar-se  o  famoso  tratado  da 
quadrupla  alliança  de  22  de  julho  de  1718,  no  qual  pelo  artigo  8.»  foi 
estipulado  que  Portugal  poderia  nomeadamente  acceder  a  elle. 


TEATADO 


QUADRUPLA  ALLIANÇA  ENTRE  O  IMPERADOR  E  OS  REIS  DE  HESPANHA, 
DE  FRANÇA  E  DE  INGLATERRA 


Iralado  da  quadrupla  alliança  enire  o  Imperador  e  os  Reis  de  Bespa 

e  o  Rei  de  Hespanlia.  Feilo 

(Dumont— Corps  Diplomai.,  T,  8.",  P.  1.*,  p.  531.  Art.  I  e  VIII.) 


"^^  In  nomine  Sanctissimse  et  individuae  Trinitatis. 

22  julho 

2  agosto       Notiiiii  perspectumque  sit  omnibus  quorum  interest  aut  in- 
teresse quomodocumque  potest. 

Postquam  Serenissimus  et  Potentissimus  Princeps  Ludovi- 
cus  decimus  quintus,  Francise,  Navarrseque  Rex  Ghristianis- 
Simus,  et  Serenissimus  ac  Potentissimus  Princeps  Georgius 
Magnse  Britannia?  Rex,  Dux  Brunsvicensis  et  Luneburgensis, 
Sacri  Romani  Imperii  Elector,  etc.  Necnon  Celsi  et  Potentes 
Status  Generales  Unitarum  Foederati  Belgii  Provinciarum, 
conservandae  almse  Paci  jugiter  intenti,  probe  animadverte- 
runt,  per  Foedus  illud  triplex  sub  quarto  Januarii  anno  1717 
inter  se  ictum  Regnis  quidem  suis  atque  Provinciis  utcumque, 
non  tamen  undequaque,  neque  tam  solide  prospectum  esse, 
ut  nisi  una  et  gliscentes  adhuc  inter  nonnullos  Europse  Prin- 
cepes  simultates,  ceu  perpetua  dissidiorum  fomenta  è  médio 
tollerentur,'tranquillitas  publica  vigere  diú,  aut  constare  pos- 
set,  edocti  videlicet  experimento  Belli  anno  superiori  in  Itália 
exorti,  ad  quod  proinde  tempestive  sopiendum  per  Tracta- 
tum  die  18  Julii  Anni  1718,  initum,  de  certis  inter  se  Pacifi- 
cationis  Articulis  convenerunt,  juxta  quos  Pax  quoque  inter 
Sacram  Gaesaream  Majestatem,  et  Hispaniarum  Regem,  nec- 
non inter  eandem,  Regemque  Sicilise  conciliari,  stabilirique 
posset,  facta  desuper  amica  invitatione,  ut  Sua  Majestas  Gae- 


iilia,  de  França  e  de  Inglaterra.  Condições  da  paz  enlre  o  Imperador 


cuilondrcsa,S|!;-:del718 


(Traducção  particular.) 


Em  nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade.  Seia  noto-     "^^ 

''  22  julho 

rio  e  manifesto  a  todos  a  quem  interessa  ou  pode  interessar    ãii^i^ 
de  qualquer  modo. 

Depois  que  o  Serenissimo  e  muito  Poderoso  Príncipe 
Luiz  XV  Rei  Christianissimo  de  França  e  de  Navarra,  e  o 
Serenissimo  e  muito  Poderoso  Príncipe  Jorge  Rei  da  Gran- 
Bretanha,  Duque  de.  Brunswick  e  de  Luneburg,  Eleitor  do 
Sacro  Romano  ímperío,  etc,  e  os  Altos  e  Poderosos  Estados 
Geraes  das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  applícados  . 
sempre  a  conservar  uma  paz  benéfica,  viram  bem  que  pela 
tríplice  alliança  feita  entre  elles  a  4  de  janeiro  do  anno  de 
i717  não  se  provera  aos  seus  reinos  e  províncias  de  modo 
completo,  nem  tam  solidamente,  que  podesse  vigorar  por 
muito  tempo  ou  subsistir  a  tranquillídade  publica,  se  não  se 
extirpassem  de  uma  vez  as  inimisades  ainda  existentes  entre 
alguns  Príncipes  da  Europa,  como  alimento  perpetuo  de  dis- 
córdias; ensinados  pela  experiência  da  guerra  accesa  o  anno  • 
passado  na  Itália,  para  a  suffocarem  a  tempo,  convieram  por- 
tanto entre  si  pelo  tratado  feito  no  dia  18  de  julho  do  anno 
de  1718  em  certos  artigos  de  pacificação^  conforme  os  quaes 
a  paz  sè  podesse  também  conciliar  e  estabelecer  entre  a  Sa- 
cra Cesárea  Magestade  e  o  Rei  das  Hespanhas,  e  entre  aquella 
e  o  Rei  da  Sicília;  fazendo  a  esse  respeito  amigável  convite  a 
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4718     sarea,  amore  Pacis  ac  quietis  publicai,  istos  Convfintionum 
f£^o    Artículos,  suo  quoque  nomine  amplecti  ac  probare,  adeoque 
Tractatui  inter  se  inito  et  ipsa  accedere  quoque  vellet,  quo- 
rum quidem  tenor  sequens  est. 


Conditienum  Pacis,  inter  S.  Maj.  Csesar.  et  Regiam  Calhol.  Hajest. 
ARTK^ULUS  PRIMUS 

Ad  reparanda  ea,  quae  contra  Pacem  Badensem  die  septinaa 
Septembris  Í7i4  conclusam,  pi^out  et  contra  Neutralitatem, 
per  Tractatum  die  decima  quarta  Martii  1713,  pro  Itália  sta- 
bilitam,  novissime  turbata  fuerunt,  Sereniss.  et  Potentiss, 
Hispaniarum  Rex  obligat  se  ad  restituendam  Suse  Majest. 
Csesarese,  prout  et  idem,  mox,  vel  ad  summum  duos  post 
menses,  a  commutatione  Ratificationum  pra^sentis  Tractatus, 
actu  restituet  Insulam  et  Regnum  Sardiniae,  in  eo  statu  quo 
erat  tunc,  cum  illud  occupavit,  renunciabitque  Suae  Majestati 
Gaesarese  omnia  jura,  prsetensiones,  rationes,  et  actiones  in 
dictum  Regnum,  ita  ut  Sua  Majestas  tesarea  de  illo,  ceu  de  re 
sua,  plene  libereque  atque  ad  eum  modum,  juxta  quem  amore 
boni  publici  facere  statuit,  disponere  possit. 

VIII 

Sua  Majestas  Csesarea,  Suaque  Regia  Catbolica  Majestas 
executioni  mandabunt,  statim  a  commutatione  Ratificationum 
praesentium  Conventionum,  omnes  et  singulas  conditiones  in 
iis  comprehensas,  idque  intra  spatium  ad  summum  duorum 
mensium,  Instrumentaque  Ratificationum  dictarum  Conven- 
tionum commutabuntur  Londini,  intra  terminum  duorum 
mensium  a  die  subscriptionis  computandorum,  aut  citiús  si 
fieri  potest;  Qua  conditionum  executione  prseviè  factâ,  eorum 
Ministri  Plenipotentiarii  ab  iis  nominandi,  in  loco  Congressús, 
de  quo  inter  se  convenerint,  quantocius  csetera  Pacis  suae 
particularis  Puncta  singillatim,  sub  mediatione  trium  Par- 
tium  Compaciscentium,  component  atque  defini^nt. 
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Sua  Majestade  Cesárea  para  que,  por  amor  da  paz  e  socego     4718 

.  ,11  22  julho 

publico,  quizesse  abraçar  e  approvar  também  em  seu  nome    ãi^ 
estes  artigos  das  convenções,  e  acceder  ao  tratado  feito  entre 
elles  e  a  mesma,  dos  quaes  o  teor  ó  o  seguinte : 

Condições  da  paz  enlre  Sua  Mageslade  Cesárea  e  a  ^^4  Magestade  Catholica 

ARTIGO  PRIMEIR 
Para  reparar  aquellas  cousas  que  foram  ultimamente  per-    * 
turbadas  contra  a  paz  de  Baden,  concluída  no  dia  7  de  se- 
tembro de  1714,  assim  como  contra  a  neutralidade  estabele- 
cida a  favor  da  Itália  pelo  tratado  do  dia  1 4  de  março  de  1 71 3,     ' 
o  Sereníssimo  e  muito  Poderoso  Rei  das  Hespanhas  obriga-se 
a  restituir  a  Sua  Magestade  Cesárea,  como  restituirá  com 
effeito  logo,  ou  quando  muito  dois  mezes  depois  da  troca  das 
ratificações  do  presente  tratado,  a  ilha  e  reino  da  Sardenha 
n'aquelle  estado  em  que  estava,  quando  elle  o  occupou,  e  re- 
nunciará em  Sua  Magestade  Cesárea  todos  os  direitos,  pre- 
tenções,  rasões.e  acções  sobre  o  dito  reino,  de  modo  que 
Sua  Magestade  Cesárea  possa  dispor  d'elle  como  de  cousa 
sua,  plena  e  livremente;  e  d'aquelle  modo  por  que  o  deter- 
mina fazer  por  amor  do  bem  publico. 

VIÍI 

Sua  Magestade  Cesárea  e  Sua  Real  Magestade  Catholica 
darão  á  execução,  logo  depois  da  troca  das  ratificações  das 
presentes  convenções,  todas  e  cada  uma  das  condições  com- 
prehendidas  n'ellas,  e  isto  dentro  do  espaço  quando  muito 
de  dois  mezes,  e  os  instrumentos  das  ratificações  das  ditas 
convenções  trocar-se-hão  em  Londres  dentro  do  termo  de 
dois  mezes  a  contar  do  dia  da  assignatura,  ou  mais  cedo  se 
for  possível;  a  qual  execução  de  condições  sendo  previamente 
cumprida,  os  seus  ministros  plenipotenciários,  que  hão  de  ser 
por  elles  nomeados,  no  logar  do  congresso,  de  que  entre  si 
convierem,  comporão  e  definirão  com  a  brevidade  possível 
os  restantes  pontos  da  sua  paz  particular  cada  um  de  per  si, 
sob  a  mediação  das  três  partes  contratantes. 
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4718  Conventum  prseterea  fnit,  quod  in  Tractatu  Pacis  inter  Im- 
^1^  peratorem  et  Regem  Hispaniarum  peculiariater  irieundíe,  con- 
cedetur  Amnestia  generalis,  pro  omnibus  personis  cujuscum- 
que  status,  dignitatis,  gradus,  aut  sexús  sirit,  tam  Ecclesias- 
ticis  quam  Militaribus,  Politicis,  et  Civilibus,  quae  durante 
ultimo  Bello  Partes  unius  aut  alterius  Principis  secutse  sunt, 
vigore  cujus,  universis  et  singulis  dictis  personis  permittetur, 
licebitque  recipere  plenariam  possessionem  et  usumfructum 
suorum  bonorum,  jurium,  privilegiorum,  honorum,  dignita- 
tum  et  immunitatum,  iisque  utentur,  fruenturque  seque 
libere  ac  iis  sub  initium  ultimi  Belli,  vel  quo  tempore  uni 
alterive  Parti  coeperunt  adhíerere,  gavisse,  et  fruitae  fuerunt, 
non  obstanlibus  Gonfiscationibus,  Arrestis  et  Sententiis  sub 
Bello  factis,  latis  aut  pronunciatis,  quse  pro  nullis  et  ceu  non 
factis  habebuntur.  Insuper  virtute  ejusdem  Amnestiae,  omni- 
bus et  singulis  dictis  personis,  quse  unam  alteramve  partem 
secutae  sunt,  fas  liberumque  erit  repetere  Patriam  suam,  bo- 
nisque  suis  uti,  frui,  plane  ac  si  Bellum  nullum  intervenisset, 
data  eis  commodâ  facultate,  dieta  bona  sua,  sive  per  se,  si 
prsesentes  sint,  sive  per  Procuratores,  si  abesse  a  Pátria  ma- 
luerint,  administrandi,  eaque  vendendi,  aut  de  illis,  quocum- 
que  alio  modo  pro  libitu  suo  disponendi,  ad  eum  omnino 
modum  quo  ante  coeptum  Bellum,  de  iis  disponere  valuère. 
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Alem  (Visto  convencionou-se  que  no  tratado  de  paz,  que  se     i7i8 


ha  de  fazer  particularmente  entre  o  Imperador  e  o  Rei  das 
Hespanhas.  se  concederá  amnistia  geral  a  todas  as  pessoas  de 
qualquer  estado,  dignidade,  grau,  ou  sexo  que  sejam,  tanto 
ecclesiasticas  como  militares,  politicas  e  civis,  que  durante  a 
ultima  guerra  seguiram  o  partido  de  um  ou  de  outro  prín- 
cipe; em  virtude  da  qual  a  todas  e  a  cada  uma  das  ditas  pes- 
soas se  permiitirá  e  será  licito  receber  a  plena  posse  e  usu- 
fructo  dos  seus  bens,  direitos,  privilégios,  honras,  dignida- 
des e  immunidades,  e  usarão  e  gosarão  d'ellas  tam  livre- 
mente como  d'ellas  tinham  usado  e  gosado  no  principio  da 
ultima  guerra,  ou  no  tempo  em  que  começaram  a  seguir  um 
ou  outro  partido,  não  obstante  as  confiscações,  arrestos  e 
sentenças  feitas,  dadas  ou  pronunciadas  durante  a  guerra, 
que  serão  tidas  por  nullas  e  como  não  feitas.  Alem  d'isto  em 
virtude  da  mesma  amnistia  será  licito  e  livre  a  todas  e  a  cada 
uma  das  ditas  pessoas,  que  seguiram  um  ou  outro  partido, 
regressar  á  sua  patna  e  usar  e  gosar  dos  seus  bens,  como  se 
não  entreviesse  nenhuma  guerraj  dando-se-lhes  commoda' 
faculdade  de  administrar  os  ditos  seus  bens,  ou  por  si,  se  es- 
tiverem presentes,  ou  por  procuradores,  se  quizerem  estar 
ausentes  da  pátria,  e  vendel-os  ou  dispor  d'elles  de  qualquer 
outro  modo  conforme  a  sua  vontade  e  da  mesma  maneira 
que  puderam  dispor  d'elles  antes  da  guerra  começada. 
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Provisão  de  Sua  Mageslade,  por  que  se  nega  a  approvação  ao  tratado 

ajustado  com  o  general  de  Bombaim 

pelo  general  que  foi  do  fíorle,  D.  João  Fernandes  de  Almeida 


(iMss.  do  sr.  visconde  de  Paiva  Manso.) 


1720  Dom  João  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
g"  ,  garves,  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Gui- 
né, etc.  Faço  saber  a  vós  Viso-Rey  e  Capitão  geral  do  Estado 
•  da  índia,  que  se  vio  o  que  vosso  antecessor  me  escreveo  em 
carta  de  20  de  Janeiro  do  anno  de  1718,  de  que  o  tratado 
concluido  entre  Dom  João  Fernandes  de  Almeida,  general 
que  fora  das  terras  do  Norte,  e  Dom  Carlos  Boone  governa- 
dor actual  de  Bombaim,  que  fora  ratificado  pelo  Viso-Rey 
Vasco  Fernandes  César  de  Menezes,  e  depois  pelo  Arcebispo 
governando  esse  Estado,  se  não  tinha  dado  á  execução,  a 
qual  tinha  detido  até  a  minha  Real  resolução;  e  que  folgara 
chegar  a  tempo  de  me  fazer  este  serviço,  por  entender  que 
por  huma  utilidade  incerta  se  não  devia  perder  outra,  em 
que  se  vinha  a  perder  as  preeminências  e  regalias  dos  meus 
dominios;  e  vendo  o  mais  que  nesta  parte  me  allegou,  me 
pareceu  dizer-vos  que,  como  neste  ajuste  que  se  fez  não  teve 
a  approvação  do  Estado,  nem  a  minha,  se  não  deve  innovar 
nada  nas  cousas  que  se  observavão  antes  do  tal  ajuste,  e  as 
conservareis  no  estado  em  que  estavão,  conforme. o  tratado 
dotal  entre  El-Rey  e  a  Senhora  Rainha  D.  Catharina;  e  eu 
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nâo  tinha  informações  necessárias;  e  vós  da  vossa  parte  to-  1720 
mareis  todas  as  conducentes  a  negocio  tão  importante,  de-  ^^"* 
clarando  se  os  Inglezes  pagarão  aos  Portuguezes  as  casas,  e 
fazendas  que  tinlião  no  dito  Bombaym,  e  se  se  apoderarão 
delias,  sem  as  satisfazer  a  seus  donos.  El-Rey  nosso  Senhor 
o  mandou  por  João  Telles  da  Silva  e  António  Rodrigues  da 
Costa,  conselheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino,  e  se  pas- 
sou por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeiro  a  fez  em  Lis- 
boa Occidental  a  5  de  Abril  de  1720.  O  Secretario  André 
Lopes  de  Lavra  a  fiz  escrever.  =  João  Telles  da  Silva  =  An- 
tónio Rodrigues  da  Costa. 


Carla  (l'EI-Rei  D.  João  V  para  o  Rei  de  Inglaterra  George  I 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registada  no  liv.  l.o  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  fl.  213.) 


4720  Senhor  meu  Irmão. — Havendo-me  dado  conta  Jacinto  Bor- 
^ij""  ^^es  Pereira  de  Castro,  meu  Enviado  extraordinário  a  Vossa 
Magestade,  que  as  proposições  que  fizera  da  minha  parte  para 
a  accessâo  á  quadrupla  alliança,  fôrâo  acceites  por  Vossa  Ma- 
gestade  com  aquelle  Real  agrado  que  sempre  experimentei 
em  Vossa  Magestade,  devo  mostrar-lhe  o  meu  reconheci- 
mento a  tão  evidentes  provas  da  sua  verdadeira  amisade,  á 
qual  correspondo  com  hum  cordeal  affecto,  e  particular  esti- 
mação á  Real  pessoa  de  Vossa  Magestade;  esperando  que  re- 
flectindo na  má  fé  com  que  da  parte  de  Castella  se  observa  o 
Tratado,  que  se  acceitou  em  Utrecht,  entre  esta  Gorôa  e 
aquella,  considere  com  a  sua  alta  comprehensâo  o  quanto 
convém  aos  nossos  communs  e  inseparáveis  interesses,  que 
a  futura  paz  se  nao  ajuste,  sem  que  se  reparem  as  infracções 
e  contravenções  com  que  se  tem  vulnerado  os  principaes  ar- 
tigos do  referido  Tratado,  de  cuja  observância  Vossa  Mages- 
tade foi  fiador;  ordenando  aos  seus  Ministros,  que  deputar 
para  o  Congresso,  coníirâo  sobre  a  matéria  com  os  meus, 
para  que  no  mesmo  Congresso  se  ajustem,  quando  se  con- 
cluírem os  negócios,  que  essa  Coroa  tem  com  a  de  Castella ; 
e  estou  certo  que  sendo  o  empenho  de  Vossa  Magestade  tâo 
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efíicaz  como  Ibe  mereço,  se  terminarão  felizmente  humas  e     1720 
outras  dependências,  para  que  se  consiga  a  desejada  tran-     ^^^^ 
quillidade.  Deus  guarde  a  pessoa  de  Vossa  Magéstade  como 
desejo.  Lisboa  Occidental  a  17  de  Maio  de  1720. 

Bom  Irmão  e  Primo  de  Vossa  Magéstade 


JOÃO. 


Carla  dll-Rei  D.  João  V  para  o  Rei  de  Inglaterra  George  I 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registada  no  liv.  1.°  de  Cartas 
a  Príncipes,  a  íl.  220) 


1720        Senhor  meu  Irmão.  —O  meu  Embaixador  extraordinário 
Setembro  ^^  ç^^^^^  ^^  Madrid  me  deu  conta  que  o  iMinistro  de  Vossa 
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Magestade  na  mesma  llie  participara  que,  conforme  a  ordem 
que  recebera  de  Vossa  Magestade,  instara  para  que  El-Rey 
Catholico  meu  bom  Irmão  e  Primo  se  explicasse,  se  tinha  al- 
guma difficuldade  a  ser  eu  admittido  á  quadrupla  aUiança, 
como  se  havia  expressado  no  Tratado  delia,  e  que  lhe  res- 
pondera não  tinha  a  menor  duvida  áquella  accessão,  e  a  se- 
rem os  meus  Plenipotenciários  admittidos  ao  Congresso;  e 
não  devo  omittir  significar  a  Vossa  Magestade  o  meu  grande 
reconhecimento  a  esta  generosa  acção  de  Vossa  Magestade, 
bem  merecida  da  verdadeira  e  sincera  amisade  que  professo 
á  Sua  Real  pessoa,  esperando  que  Vossa  Magestade  Jtambem 
ordenará  aos  seus  Plenipotenciários  se  empenhem  nas  minhas 
justas  pretensões,  para  que  Castelia  observe  o  Tratado  de 
Utrecht,  a  que  tem  contí'a vindo;  e  sendo  os  nossos  interesses 
tão  inseparáveis,  unindo-se  os  nossos  Ministros  no  Congresso 
para  solicitarem  as  dependências  de  ambas  as  Coroas,  me 
prometto  o  bom  successo  delias :  E  assim  o  ordeno  aos  meus 
Ministros,  não  duvidando  que  Vossa  Magestade  fará  expedir 
aos  seus  a  mesma  ordem.  Deus  guarde  a  Vossa  Magestade 
como  pôde  e  desejo.  Lisboa  Occidental  a  30  de  Setembro  de 
1720. 

Bom  Irmão  e  Primo  de  Vossa  Magestade 


JOÃO. 


Carla  do  vice-rei  da  índia  a  El-Rei  D.  Joâo  V 

(Mss.  do  sr.  visconde  de  Paiva  Manso.) 


Senhor.  —  O  Tratado  feito  entre  Dom  Joâo  Fernandes  de  mi 
Almeida,  sendo  General  das  terras  do  Norte,  e  o  General  ^^^3"'*' 
Governador  de  Bombaim  Carlos  Boone,  nunca  teve  effeito 
algum;  porque,  succedendo  logo  naquelle  governo  Bartholo- 
meu  de  Mello  de  Sampayo,  e  querendo  os  Inglezes  de  Bom- 
baim usar  da  jurisdição  que  pelo  tal  Tratado  lhe  ficava  com- 
petindo, tanto  contra  a  de  Vossa  Magestade  e  seus  direitos 
i-eaes,  sem  violência,  nem  escândalo  algum  lho  impedio  com 
tal  manha,  que  os  mesmos  Inglezes  mandarão  retirar  das  nos- 
sas terras  o  feitor  que  nellas  tiohão  posto;  e  com  effeito  fica- 
rão as  cousas  no  estado  em  que  antes  estavão;  e  só  achei 
de  novo  o  movimento  dos  Inglezes  com  o  procedimento  que 
tiverão  com  os  novos  Parochos  naquella  Ilha,  como  em  carta 
particular  dou  conta  a  Vossa  Magestade;  e  no  que  respeita  a 
saber-se,  se  os  Inglezes  pagarão  as  casas  e  fazendas  dos  Por- 
tuguezes  moradores  de  Bombaim,  no  tempo  em  que  se  deo 
á  Sereníssima  Senhora  Dona  Catharina,  Bainha  de  Gram  Bre- 
tanha, mandei  examinar  esta  matéria  a  Baçaim,  aonde  se  po- 
derá ter  esta  noticia,  por  ser  já  de  tantos  annos;  e  por  me 
vir  esta  clareza  a  tempo,  a  remetto  a  Vossa  Magestade.  Deos 
guarde  a  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de  Vossa  Ma- 
gestade fehces  annos.  Gôa  13  de  Janeiro  de  1721.  (Rubrica 
do  Senhor  Viso-Rey  Francisco  José  de  Sampayo.) 


Tralado  da  paz  que  se  ajustou  no  campo  de  Alibaga,  a  9  de  janeiro  de  17ÍÍ, 
enlrc  o  \icc-rei  e  capitão  general  da  índia,  Francisco  José  de  Sampaio 
e  Castro,  e  Bagi  Bao  Pandilo  Pardana,  pelos  poderes  gue  linha  de  Sau 
Bazá. 

(Copia  rcmeltida  em  carta  de  14  de  setembro  de  1722  do  dito  vice-rei  para  El-Rci.) 

i7á2  í°  Que  as  terras  da  Coroa  de  Portugal,  suas  embarcações 
•^''"g"'"  e  colles  ficarão  isentos  de  todo  o  tributo,  e  o  mesmo  se  pra- 
ticará com  o  Marata. 

2.°  No  caso  que  seja  necessário  soccorro  por  mar  e  terra, 
qualquer  dos  alliados  o  fará  hum  ao  outro,  não  sendo  porém 
com  quem  o  Estado  tenha  pazes,  e  na  mesma  forma  o  Ma- 
rata. 

3.°  A  fazenda  que  pertencer  ao  Sarcar  que  for  a  contratar 
nos  portos  do  Estado  como  também  o  retorno  delia  não  pa- 
gará direitos,  e  na  mesma  forma  toda  a  fazenda  real  que  se 
mandar  beneficiar  nos  portos  do  Maharasa  Xatrapati,  como 
também  a  que  ali  se  comprar  não  pagará  os  direitos. 

4.°  E  porque  os  Capitães  Portuguezes  costumam  dar  com- 
boi  ás  embarcações  dos  inimigos  do  Marata,  e  lhe  seja  grave 
prejuízo,  espera  do  Ex."'°  Sr.  lhes  ordenará  o  não  faça  ao 
diante. 

5.°  E  como  de  parte  a  parte  houvesse  esta  convenção  da 
paz  e  seja  o  seu  fim  frequentarem-se  os  contratos  e  negócios, 
entrando  e  saindo  as  embarcações,  e  fazendo  suas  compras 
e  vendas,  não  haverá  impedinaento  algum  assim  para  o  man- 
timento, como  pólvora,  baila,  peças,  e  mais  drogas,  pagando 
o  seu  justo  preço  sem  a  menor  implicância. 
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6."  Os  mercadores  das  terras  do  Estado  poderão  livre-     1722 
mente  mandar  suas  mercancias  aos  portos  que  quizerem    ^''"J'''' 
nas  siias  embarcações,  exceptua-se  o  não  facão  naquellas  em 
que  não  tem  parte  o  Estado. 

7.*^  Gonyem-se  que  o  Marata  largará  toda  a  presa  que  tiver, 
e  na  mesma  forma  não  terá  duvida  o  Estado  em  soltar  o  que 
for  do  dito  Marata. 

8.^  E  porque  na  presente  occasião  sahírão  as  embarcações 
pertencentes  ao  Culabo  para  Tuary,  e  porque  ainda  se  não 
recolherão,  se  assentou  que  todas  as  embarcações  que  trou- 
xer pertencentes  ás  terras  do  Estado,  a  entrega-las  logo  o  Ma- 
rata com  todo  o  seu  recheio,  etc. 

Que  a  observância  e  comprimento  de  todos  os  capitulos  de 
que  se  tem  ajustado  a  paz,  se  obrigão  a  fazer  boa  o  Ex."''' 
Sr.  Viso-Rey,  e  Bagi  Rao  Pandito  Pardana  cada  hum  pela  parte 
que  lhe  toca,  etc.  Campo  de  Ahbaga  9  de  Janeiro  de  1722. 
Assino  pela  autoridade  que  me  concedeo  o  Ex.'"*^  Sr.  Viso- 
Rey,  António  Cardim  Froes.  Sello  e  sinal  de  Bagi  Rao. 

E  o  mesmo  se  dá  por  ajustado  com  a  nação  Britannica  como 
alhada  com  a  Portugueza,  e  no  termo  de  oulo  dias  mandará 
o  Sr.  General  de  Bombaim  pessoa  que  haja  de  assinar  o  que 
fica  dito,  cujo  artigo  se  entregou  ao  cavalheiro  Roberto  Coivan 
com  a  chapa  do  Pardana  Bagi  Rao  a  bordo  da  Nau  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade  a  12  de  .laneiro  de  1722. 

João  Bõiz  Machado. 


Tom.  k  21 


Carla  do  vice-rei  e  capilâo  general  da  Índia,  Francisco  José  de  Sampaio 
e  Castro,  para  El-Rei,  datada  de  Goa,  U  de  setembro  de  17Í2 

í^Archivo  do  antigo  conselho  ultramarino.  —  Original.) 


1722        Senhor.  —  A  profiada  pertençâo  que  os  Inglezes  (depois 
Setembro  ^^^  g^  ^^^  ^^^  ^  jjj^^  ^^  Bombaim)  sempre  tiverâo,  e  ainda 

tem  de  se  senhorearem  com  domínio  absoluto  do  rio  de  Ban- 
dorá,  e  dos  mais  que  penetrao,  e  cercão  a  ilha  de  Salcete  das 
terras  do  Norte  do  dominio  de  Vossa  Magestade,  e  dos  direi- 
tos que  são  obrigadas  a  pagar  as  nossas  embarcações  que  por 
elles  sahem,  e  forasteiras  que  por  elles  entrâo  para  os  seos 
portos;  tem  causado  aos  vassallos  deste  Estado,  e  a  quem 
o  governa  tão  repetidas  moléstias,  quantas  são  as  occa- 
sioens  em  que  renovam  aquelle  empenho,  que  sempre  o  re- 
forção,  quando  a  seu  salvo  podem  fazer  as  violências  de  que 
usão;  as  quaes  começarão  a  executar  poucos  annos  depois 
que  se  lhe  entregou  aquella  Ilha ;  desapossando  das  próprias 
fazendas,  que  nella  tinhão,  os  vassallos  de  Vossa  Magestade,  o 
que  representando-se  a  ElRey  da  Gram  Bretanha,  as  mandou 
restituir,  por  reconhecer  ser  injusto  e  absoluto  aquelle  pro- 
cedimento ;  e  não  obstante  o  grave  prejuizo  que  experimen- 
tarão aquelles  vassallos  no  discurso  de  cinco  annos  que  se 
lhes  retardou  aquella  restituição,  a  lograrão  somente  por  ou- 
tros tantos  annos,  por  lhes  imputarem  os  Inglezes  não  defen- 
derão aquella  Ilha,  quando  o  Sidy  lhe  fez  guerra,  e  a  teve  de 
sitio,  confiscando-lhe  as  mesmas  fazendas,  e  outras  muitas 
com  o  titulo  de  inconfldentes;  no  numero  destas  correo  a 
mesma  fortuna  o  Mandoim  de  Mahim,  de  que  no  tal  tempo  ti- 
nha o  senhorio  directo  Francisco  Murzelo  Coutinho,  e  antes 


323 

de  se  dar  aos  Jiigíezes  a  íiha  de  Bombaim  Manoel  Luiz  Couti-     1722 


nho,  por  doação  feita  por  ElRey  Dom  Sebastião  da  saudosa  me- 
moria; e  por  se  senhorearem  daquelle  Mandoim  por  aquelle 
titulo,  e  com  o  do  capitulo  undécimo  do  tratado  de  aliança 
com  ElRey  de  Inglaterra,  e  doação  que  se  fez  de  Bombaim 
áquella  Coroa  em  dote  da  Serenissima  Infanta  de  Portugal 
Donna  Gatharina  Rainha  da  Gram  Bretanha  (interpretado  a 
seu  modo)  o  querem  ter.  para  que  todas  as  embarcaçoens 
que  passarem  pelo  rio  de  Bandorá  (a  que  os  Inglezes  tro- 
cão  o  nome,  chamando-lhe  rio  de  Mahim)  vão  fazer  direitos  ao 
porto  do  dito  Mahim  Bombaim;  e  ainda  as  dos  nffesmos  por- 
tos das  aldeãs  de  Bandorá,  e  Corlem,  com  as  quaes  no  anno 
de  1570  a  mesma  Magestade  dotou  o  Collegio  de  Goa  dos 
Padres  da  Companhia,  dando-lhe  o  Senhorio  directo  delias, 
e  de  todos  os  direitos  e  Mandoins  que  lhe  pertençião,  com 
izenção  de  qualquer  tributo,  e  ainda  dos  dizimos,  como 
consta  da  carta  da  mercê  que  se  lhe  passou  naquelle  anno,  e 
elles  conservão.  Com  este  direito  se  quizerão  sempre  (com 
razão)  eximir  os  ditos  religiosos  de  que  as  galvetas  e  mais 
embarcações  que  sahem  daquelles  portos  e  aldeãs  fossem, 
assim  na  entrada  como  na  sabida,  fazer  direitos  no  Mandoim, 
ou  alfandega  de  Mahim  Bombaim,  a  que  sempre  os  Inglezes 
as  quizerão,  e  querem  violentamente  obrigar;  e  ainda  as 
mesmas  manchuas  de  guerra  da  Coroa  de  Vossa  Magestade, 
quando  entrão  naquelle  rio,  as  querem  vizitar,  não  obstante 
as  bandeiras  de  armas  Reaes,  com  que  bem  se  distinguem; 
prohibindo  pescarem  nelle  os  pescadores  de  Bandorá  e  de 
outras  nossas  aldêas,  permittindo-lho  só,  reconhecendo  o  seu 
dominio  com  algum  tributo.  Estas  violências  dos  Inglezes  fô- 
rão  muitas  vezes  rebatidas,  assim  no  rio  (que  divide  Bandorá 
e  toda  a  ilha  de  Salcete  de  Mahim  Bombaim,  e  toda  esta  Ilha) 
como  nas  prayas  da  mesma  aldêa  Bandorá  e  nas  de  Mahim, 
aonde  muitas  vezes  quizerão  executar  as  mesmas  violências, 
afim  de  adquirirem  aquelle  direito  e  dominio,  de  que  al- 
gumas vezes  se  seguirão  mortes  e  feridas  de  huma  e  outra 
parte.  E  para  os  Inglezes  melhor  segurarem  o  seu  partido,  e 
fazerem  reconhecer  por  seu,  e  só  seu,  o  rio  de  Bandorá,  no 
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1722  anno  de  1701  fabricarão  huma  fortaleza  regular  em  Mahim 
Setembro  fpQjjj^gj,,^  r^  gandorá  (em  opposiçâo  do  forte  que  ha  muitos 
annos  havia  naquella  aldêa  no  mesmo  Collegio  dos  Padres  da 
Companhia)  e  com  a  artilharia  delia  obrigão  todas  as  nossas 
embarcações,  que  sahem  e  entram  por  aquelle  rio,  a  hirem 
áquelle  Mandoim  fazer  aquelle  reconhecimento,  com  mais 
ou  menos  exacção,  conforme  a  resistência  que  achâo,  ou  re- 
gulados pela  dependência  que  tem  das  nossas  terras,  que 
não  he  pequena.  Com  os  direitos  que  algumas  embarcaçoens 
lhe  pagarão  em  alguns  tempos  com  aquella  violência,  ou  por 
não  a  quererem  experimentar,  allegão  a  posse ;  e  com  o  ca- 
pitulo undécimo*  do  tratado  que  acima  refiro  (cuja  copia 
com  esta  envio)  e  dominio  que  lhe  pertence  dos  direitos  de- 
vidos aos  Mandoins  de  Bandorá,  Versava,  Torumba  e  os  mais 
da  Ilha  de  Salcete,  dos  quaes  supposto  alguns  se  pagavão  no 
Mandoim  de  Mahim  em  tempo  que  Bombaim  era  da  Coroa 
de  Vossa  Magestade,  por  mayor  facihdade  de  cobrarem  os 
rendeiros  os  taes  direitos  só  naquelle  porto ;  o  que  não  dá 
direito  aos  Inglezes  para  pertenderem  os  direitos  das  fazen- 
das que  os  vassallos  de  Vossa  Magestade  extrahirem  dos  por- 
tos da  Ilha  de  Salcete  pelo  rio  de  Bandorá,  e  pelos  mais  das 
terras  da  Coroa  de  Vossa  Magestade,  nem  das  que  por  elles 
entrarem  e  vierem  aos  taes  portos;  não  só  porque  os  taes 
direitos  e  reconhecimento  se  não  deve  á  Coroa  de  Inglaterra, 
como  se  verifica  dos  artigos  da  entrega,  e  posse  que  se  lhe 
deu  da  Ilha  de  Bombaim,  cuja  copia  também  com  esta  en- 
vio-; mas  tãobem  porque  seria  ignominioso  á  nação  Portu- 
gueza,  que  na  Ásia  aonde  foi  sempre  dominante,  a  vissem  os 
Reys  vezinhos  dominada  pelos  Inglezes,  hindo  as  nossas  em- 
barcaçoens e  as  mais  que  sahem  dos  nossos  pprt03,giiaxeT 
gar,  reconhecer  vassallagem,  e  pagar  direitos  na  alfandega  de 
Mahim  Bombaim  do  dominio  de  outra  Coroa,  sem  que  o^ 
pagassem  nos  Mandoins  e  alfandegas  dos  porlqs  .dpii)(;l,Çj-^a- 
hem,  e  adonde  entrão,  que  só  reconhecem  a  Vossa  Magestade 
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por  seu  Rey  e  Senhor;  o  que  he  certo  não  veyo^,  e  nunca  vi-     1722 
ria  á  Real  mente,  quando  se  dotou  Bombaim.  seiombro 

Daquella  violenta  posse  (tantas  vezes  da  nossa  parte  inter-  ^ 
rompida)  quizerao  usar  os  Inglezes  em  tempo  do  Vice-Rey 
Vasco  Fernando  César  de  Menezes,  sendo  general  das  ter- 
ras do  Norte  Dom  Joâq  Fernandes  de  Almeida,  quando  da 
couraça  que  fica  na  entrada  da  barra  de  Bandorá  chamando-se 
huma  pequena  embarcação  forasteira,  que  entrava,  e  obede- 
cendo ella,  estando  naquella  praya  debaixo  da  nossa  artelha- 
ria,  a  vierao  tirar  de  noite  com  violência  com  quatro  galvetas 
armadas  de  guerra :  atirarão  da  couraça  alguns  tiros  de  es- 
pingarda para  a  fazer  voltar;  porem  logo  das  fortalezas  dos 
Inglezes  fizerão  varias  descargas  de  artelharia  sobre  Bandorá 
e  mais  aldêas  vezinhas,  o  que  nos  deu  motivo  a  se  lhe  cor- 
i'esponder  igualmente  da  nossa  parte,  a  qual  contenda  durou 
por  alguns  dias  com  protestos  de  hum  e  outro  General  pelo 
quebramento  da  paz,  athé  que  convierão  em  composição,  da 
qual  resultarão  os  quatro  capítulos  ajustados  entre  o  Gene- 
ral de  Bombaim  Dom  Carlos  Boone  e  o  dito  Dom  João  Fer- 
nandes de  Almeida,  de  que  deo  conta  o  Conde  da  Ericeira 
meu  antecessor;  e  Vossa  Magestade  por  carta  de  cinco  de 
Abril  de  17:20  foi  servido  mandar  que,  visto  aquelle  tratado 
não  ter  a  approvação  do  Estado,  nem  de  Vossa  Magestade,  se 
não  innovasse  nada  nas  cousas  que  se  observavão  antes  do 
tal  ajuste,  e  se  conservassem  no  estado  em  que  estavão,  con- 
forme o  tratado  dotal  da  Senhora  Rainha  Donna  Catharina: 
vendo  os  Inglezes  que  não  conseguirão  o  que  com  tanta  an- 
ciã desejavão  de  terem  francos  todos  os  rios  interiores  das 
nossas  terras  de  Tanná  e  Baçaim,  por  onde  pretendião  facili- 
tar o  seu  commercio  para  Biundim  e  Galiana,  e  extrahirem 
destes  portos  toda  a  madeira  de  tecca,  com  grave  perjuizo, 
não  só  dos  Capitaens  da  praça  de  Baçaim  (que  tem  a  mercê 
daquella  Capitania  com  o  contrato  daquella  madeira  por  an- 
tiga concessão  de  Vossa  Magestade)  mas  tãobem  da  Real  fa- 
zenda, que  lanto  delia  necessita  para  a  fabrica  das  embarca- 
çoens  que  se  fazem  na  ribeira  de  Baçaim,  e  dos  próprios  mo- 
radores daquellas  terras,  Conventos  e  ígi'ejas,  que  delia  ne- 


1722  cessitao  para  o  fazimento  e  reparo  das  suas  casas ;  accrescendo 
Setembro  ^^^^^  ^  ^^^  pagarem  os  Inglezes  nos  portos  e  cães,  aonde 
chegassem,  direitos  alguns  da  tal  madeira,  nem  das  fazendas 
que  levassem,  e  introduzissem  pelos  nossos  rios ;  pois  sendo- 
Ihe  preciso  passar  pelo  rio  interior  de  Tanná,  ou  de  Baçaim, 
he  certo  não  havião  pagar  direitos  pelo  tal  tratado,  porque 
nos  taes  cães  e  portos  he  certo  nâo"  havião  desembarcar  as 
taes  fazendas  e  madeira.  E  se  entende  que  sentidos  de  não 
terem  cumprimento  destes  cavilosos  capítulos,  como  estava 
prevenido  naquelle  tratado,  cuja  copia  tãobem  envio*,  se 
animarão  a  fazer  a  violência,  e  lançarem  fora  das  Igrejas  (que 
sempre  se  conservarão  em  Bombaim)  os  nossos  religiosos, 
Parochos  delias,  com  gravissimo  escândalo,  não  só  da  chris- 
tandade  daquella  Ilha  e  das  nossas  terras,  mas  ainda  dos 
mesmos  Gentios :  por  esta  acção  mandou  o  Vice-Rey  Conde  da 
Ericeira  prohibir  todo  o  trato  e  contrato  das  nossas  terras 
do  Norte  com  aquella  Ilha,  pondo  em  Bandorá  milicias  para 
o  executarem,  e  nos  rios  que  vão  para  Bombaim  quantidade 
de  embarcações  miúdas  guarnecidas,  para  impedirem  as  que 
pretendessem  levar  mantimento  das  nossas  terras  para  aquella 
Ilha;  este  impedimento  se  continuou  athé  depois  de  minha 
chegada  á  índia,  quando  se  considerou  que  a  experiência  ti- 
nha mostrado  o  pouco  que  dava  que  sentir  a  Bombaim  aquelle 
impedimento ;  por  quanto  pela  sua  barra  conduzião  e  lhe  ie- 
vavão  de  fora  das  terras  dos  régulos  vezinhos  tudo  o  de  que 
necessitavão;  por  cuja  causa,  e  do  pouco  effeito  de  que  ser- 
vião  aquellas  milicias  em  Bandorá,  e  do  muito  que  delias  se 
necessitava  para  outras  partes,  com  parecer  dos  conselheiros 
que  me  assistem,  mandei  ao  General  do  Norte  dissimulasse  o 
trato  e  contrato  com  Bombaim,  e  licenciasse  as  taes  milicias;- 
e  tendo-se  também  senhoreado  da  Ilha  chamada  das  Patecas 
(vezinha  á  de  Bombaim)  sita  no  meyo  dos  rios  que  vão  de 
Torumba  para  Garanjá,  a  qual  por  estar  deseita,  e  não  produ- 
zir mais  que  pastos,  começarão  os  primeiros  actos  de  posse, 
mandando  para  ella  os  seus  gados  para  pastar:  agora  a  foríi- 

1  Tomo  n  cl'*^sta  collecçSo,  pag,  278. 
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ficarão  com  intento  de  prohibirem  a  passagem  das  nossas  em-     Í722 
barcaçoens  por  aquelles  rios. 

Estando  por  espaço  qiiasi  de  dous  annos  socegadas  as  con- 
tendas e  violências  de  quererem  obrigar  as  nossas  embarca- 
çoens  hirem  pagar  direitos  a  Mahim  Bombaim,  veyo  a  Goa  o 
Inglez  Roberto  Goivan  com  commissão  do  General  de  Bom- 
baim Dom  Carlos  Boone,  para  tratar  huma  liga  contra  os  Azia- 
ticos  inimigos  das  Coroas  Portugueza  e  Britannica,  que  ajustei 
com  os  artigos,  cuja  copia  com  esta  envio* ;  sendo  o  princi- 
pal objecto  destruir  o  levantado  Angriá,  que  os  Inglezes  com 
igual  empenho  desejavão.  Com  este  fim  passei  ao  Norte  com 
o  terço  de  Goa,  vários  particulares,  tresentos  lascarins  das 
terras  vezinhas  a  esta  cidade,  e  huma  companhia  de  cavallos; 
tendo  prevenido  no  Norte  as  milícias  daquellas  terras,  dous 
mil  Pattanes  da  costa  de  Dio,  munições  de  guerra,  e  boca 
competentes,  que  tudo  se  ajuntou  em  Chaul;  aonde  também 
os  Inglezes  de  Bombaim  conduzirão  dous  mil  homens  lasca- 
rins, e  Pattanes,  cento  e  sessenta  Inglezes  da  guarnição  das 
quatro  nãos  que  estavão  naquelle  porto,  e  quarenta  cavallos; 
e  como  o  Angriá  mezes  antes  tinha  esta  noticia,  abrio  o  seu 
thesouro  convidando  seus  parentes  e  alliados  que  o  excedem 
no  poder,  e  pedio  a  Sahau  Rajá  (este  o  filho  do  Sambagi  que 
em  tempo  do  Yice-Rey  Conde  de  Alvor  fez  a  Goa  e  suas 
Ilhas,  Salcete  e  Bardes,  e  a  todas  as  nossas  praças  do  Norte 
no  mesmo  tempo  a  mais  cruel  guerra)  o  soccorresse.  Chegou- 
Ihe  o  soccorro  de  Pillagi  Zadò  com  dous  mil  cavallos,  alem  da 
gente  de  pé,  antes  de  eu  chegar  a  Chaul ;  e  sem  embargo  da 
sua  opposição  assentei  meu  campo,  e  houve  alguns  encontros 
com  reciproca  fortuna,  inclinada  esta  a  nosso  favor:  e  poucos 
dias  depois  chegarão  sete  mil  cavallos  com  BagiRao  Genera- 
líssimo do  Sahau  Rajá,  e  em  dias  successivos  lhe  veyo  che- 
gando a  mais  cavallaria,  que  excedeo  de  vinte  e  cinco  mil  ca- 
vallos; não  chegou  a  batalha  campal  hum  com  outro  exercito, 
não  só  porque  adoeci  com  humas  rigorosas  fevres,  que,  an- 
dando TiO  campo  montado,  se  agravarão  mais,  e  taes  que  me 

,  Tomo  n  d'esta  co)lecçá*).  pag.  «81. 
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1722  obrigarão  a  recolher  á  miiilia  uao;  ruas  porque  o  dito  Ge- 
setembro  jj^j^jj^ggii^Q  j^^  corivicloLi  com  pazes,  que  nas  circu instancias 
,  do  seu  muito  desigual  poder,  e  o  achai-me  corno  digo,  entendi 
era  prudência  acceital-as,  e  as  ajustei  com  os  artigos,  cuja  co- 
pia remetto,  e  o  dito  Bagi  Rao  a  não  quiz  ajustar  com  os  In- 
glezes,  talvez  a  instancias  do  Angriá:  e  como  com  este  as  não 
ajustei  directamente,  mas  sim  com  Sahau  Kajá  por  interven- 
ção e  commissão  dada  ao  seu  Generalissimo,  sem  este  fazer 
caso  dos  Inglezes,  e  não  obstante  querer  eu  t[ue  lambem 
estes  assignassem  no  tratado,  o  não  quizerão  fazer:  e  por  me 
achar  nos  termos  que  acima  digo,  não  podia  i'egeitar  o  que 
por  parte  de  Sabau  Rajá  se  me  oíierecia,  em  cujas  circum- 
stancias  não  faltei  ao  tratado  que  ajustei  com  o  General  de 
}3ombaim.  Ficou  este  e  o  que  veyo  com  as  suas  milicias  sen- 
tidos daquelle  ajustamento,  aindaque  bem  virão  não  iiavia 
outro  remédio,  nem  elies  o  podião  dar.  Voltei  para  Goa,  e  os 
Inglezes  para  Bombaim,  e  logo  derão  principio  a  quererem 
renovar  as  suas  pertençoes  sobre  o  dominio  do  rio  de  Ban- 
dorá,  pedindo  mandasse  ordens  para  que  as  embarcaçoens 
daquelle  porto  pagassem  direitos  em  Mahim;  mandei-lhe  di- 
zer pelo  General  do  Norte  se  elegessem  árbitros  de  huma  e 
outra  parte  para  a  decisão  desta  matéria,  não  obstante  perten- 
cer esta  a  ambas  as  Magestades;  e  regeitando  o  arbitrio,  repe- 
tirão logo  as  violências  com  as  nossas  embarcaçoens  de  Ban- 
dorá,  mandando  sobre  huma  galveta,  que  sahia  deste  porto, 
huma  manchua  de  guerra,  atirando-lhe  alguns  tiros  de  arte- 
Iharia  para  a  apanhar:  a  que  defenderão  das  nossas  fortifica- 
ções com  alguns  tiros  de  artelharia,  e  logo  da  fortaleza  de 
Mahim  se  íizerão  varias  descargas  de  artelharia  sobre  o  Col- 
legio,  Igreja  e  Casa  dos  Padres  da  Companhia  de  Bandorá, 
o  que  de  ambas  as  partes  continuou  por  todo  o  dia  de  seis  de 
Junho  do  presente  anno;  e  no  dia  dezeseis  do  mesmo  mez, 
querendo  sahir  de  Bandorá  para  outra  aldêa  pelo  mesmo  rio 
huns  Sibares  carregados  de  madeira  dos  mesmos  Padres,  da 
fortaleza  de  Mahim  e  do  forte  de  Siam  e  mais  fortificações 
daquella  Ilha,  que  olhão  para  a  Ilha  de  Salcete,  se  fizerão  re- 
petidas descargas  de  artelharia  sobre  a  mesma  aldêa  Bando- 
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rá  e  Gorlem,  a  que  corresponderão  as  nossas  fortificações;  e  1722 
durando  esta  pertinácia  dos  In^lezes  do  dito  dia  athé  dia  de  ^  j"  '^ 
São  João,  em  que  lançarão  sobre  Bandorá  mais  de  quatrocen- 
tas bombas  com  ruina  daquelle  Gollegio  e  morte  de  varias 
pessoas,  na  noite  do  mesmo  dia  com  seis  galvetas  e  duas 
manchuas  armadas  em  guerra  entrarão  pelo  nosso  rio  de  To- 
runiba,  e  chegando  a  Tanná  lançando  gente  em  terra,  queima- 
rão a  Coloaria  de  Ghandeni  e  algumas  galvetas  delia;  e  no 
mesmo  tempo  as  duas  manchuas  se  encostarão  ao  forte  dos 
Reys  Magos  (que  está  no  meyo  do  rio  daquella  povoação)  e 
com  enganoso  recado  o  fizerao  abrir,  e  o  entrarão,  matando  o 
capitão  e  levando  a  mulher,  filha  e  genro,  porque  nelle  não 
ha  mais  guarnição  que  a  de  quatro  soldados,  encravarão  a  sua 
aitelharia  (que  erão  três  peças)  e  as  lançarão  ao  mar,  lan- 
çando fogo  ao  dito  forte;  e  na  volta  que  fizerão  para  Bom- 
baim, queimarão  as  aldêas  Sevem,  e  Navem  da  jurisdição  da 
praça  de  Garanjá.  No  quarto  de  alva  do  dia  quatro  de  Julho 
baterão  com  a  artelharia  da  mesma  fortaleza  de  Mahim  Bom- 
baim e  do  Forte  de  Sião  da  mesma  Ilha  a  aldeã  Gorlem  dos 
mesmos  Padres  da  Gompanhia,  que  está  junto  a  Bandorá,  e 
huma  fachina  que  nella  estava  com  cinco  peças;  e  com  a  gente 
que  conduzirão  em  vai'ias  embarcaçoens  a  assaltarão;  sem 
embai-go  de  oitenta  homens  que  a  guarnecião  com  um  capi- 
tão, o  qual  ficou  morto,  e  vinte  e  cinco  daquelles  soldados 
que  se  entende  fôrão  os  que  tiverão  o  brio  de  sustentar  o  as- 
salto ;  porque  a  não  fogir  a  mayor  parte  delles,  seria  mais  cus- 
tosa aos  Inglezes  aquella  empreza,  na  qual  também  delles  fi- 
carão alguns  mortos  e  feridos,  e  no  numero  destes  o  com- 
mandante  daquelle  corpo.  Gomo  se  senhorearão  daquella 
força,  levarão  duas  peças  de  bronze,  e  as  três  de  ferro  que 
nella  estavão,  as  lançarão  ao  mar.  Senhoreárão-se  da  Ilha  do 
Elelãnte  vezinha  de  Bombaim  dentro  dos  nossos  rios,  na  qual 
como  não  havia  mais  que  algumas  casas  de  Gurumbins  (la- 
vradores) fugirão  alguns  destes  em  duas  galvetas,  escapando 
das  dos  Inglezes  que  as  seguião,  por  se  lhe  oppôr  o  capitão  da 
Praça  de  Garanjá  nas  pravas  daquella  jurisdição,  athé  onde  as 
seguirão;  dizem  que  tãobem  a  estão  fortificando,  para  melhor 
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4722  nos  impedirem  a  communicâção  das  nossas  terras  por  aquelles 
seu^ro  j.|^g^  Estes  OS  eífeitos  da  amizade  dos  Inglezes  de  Bombaim, 
que  verdadeiramente  se  nao  pode  discursar  com  acerto  que 
impulso  foi  este  seu  das  nossas  terras  do  Norte  tão  inopina- 
do; e  de  tão  declarada  guerra  com  o  Estado,  se  acredita  a 
noticia  vinda  pela  Pérsia,  que  esta  nação  está  ligada  com  ou- 
tras potencias  em  Europa  contra  Portugal,  Império  e  França 
empenhados  pelo  pertendente  da  Coroa  de  Inglaterra.  Os  In- 
glezes buscarão  os  mezes  de  Junho  e  Julho  para  estas  suas 
correrias,  por  serem  do  inverno,  e  saberem  se  me  difficulta 
o  socorrer  o  Norte  em  tal  tempo,  o  que  espero  fazer  logo 
que  a  barra  de  Goa  der  lugar  a  poderem  sahir  quaesquer  em- 
barcaçoens ;  e  para  proceder  nesta  matéria  com  aquelle  acerto 
que  desejo  obrar  em  tudo,  a  mandei  propor  em  conselho  do 
Estado,  no  qual  forão  tão  diversos  os  pareceres,  quantos  os 
conselheiros  que  nelle  assistirão.  Aos  vinte  e  cinco  de  Agosto 
entrou  por  Coculim  hum  Inglez  servidor  da  Companhia  In- 
gieza,  assistente  na  Feitoria  de  Carvar,  o  qual  chegando  á 
salla  dos  paços  da  Casa  da  Pólvora,  em  que  assisto,  pertendeo 
querer-me  fallar,  para  me  entregar  huma  carta  do  Governa- 
dor general  de  Bombaim;  e  tendo  este  obrado  na^  nossas 
terras  do  Norte  as  insolências  que  tenho  relatado  (as  quaes 
continuou  depois  de  me  escrever)  me  não  pareceo  acertado 
dar-lhe  audiência,  e  lhe  mandei  dizer  fallasse  com  o  Secreta- 
rio do  Estado,  mandando  logo  prender  os  Capitães  dos  passos 
das  nossas  terras  por  onde  passou,  por  o  deixarem  passar 
sem  me  darem  parte.  Entregou  ao  Secretario  a  carta  que  tra- 
zia, pedindo  instantemente  a  resposta;  mandei  propor  no 
Conselho  do  Estado  a  matéria  delia,  a  qual  e  os  pareceres 
dos  Conselheiros  com  esta  envio  a  Vossa  Magestade,  com  os 
do  Conselho  de  vinte  e  dous  de  Agosto,  e  resposta  que  fiz  ao 
dito  Governadoí"  de  Bombaim;  e  porque  o  pequeno  poder 
com  que  me  acho,  me  impossibilita  de  mandar  executar  al- 
guma acção  dentro  na  Ilha  de  Bombaim  em  nosso  despique, 
e  me  constar  que  os  Inglezes,  por  recearem  este,  tem  nova- 
mente fortificado  aquella  Ilha,  e  levantado  novas  milicias; 
tenho  tomado  o  expediente  desmandar  soccorrei*  o  Norte  com 
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trezentos  homens  do  terço,  e  alguns  cabos  e  officiaes,  e  or-  1722 
denado  aos  cabos  do  mar  represem  todas  as  embarcaçoens 
da  Companhia  que  encontrarem,  e  as  tragão  a  este  porto, 
aonde  se  fará  inventario  de  tudo  o  que  nellas  se  achar,  e  que 
tudo  se  mutre  com  os  nossos  sellos  e  dos  Inglezes,  com  as- 
sistência e  á  vista  dos  mesmos,  athé  Vossa  Magestade  resol- 
ver o  que  fôr  servido;  e  que  os  barcos  particulares  os  deixem 
navegar,  sem  entenderem  com  elles;  e  que  encontrando  nãos 
da  Coroa,  se  portem  com  ellas  com  todo  o  bom  termo,  como 
athé  o  presente  se  usava,  e  que  só  no  caso  de  ellas  executa- 
rem algum  rompimento,  se  defendão,  e  olfendao  vigorosa- 
mente, protestando-lhe  primeiro  a  paz  e  boa  aliança  em  que 
se  achâo  as  duas  Coroas  e  nações;  e  com  instrucção  ao  Ge- 
neral do  Norte  faça  huma  guerra  defensiva  assim  por  mar, 
como  por  terra,  para  que  os  Inglezes  não  possão  fazer  mais 
outra  alguma  operação  naquellas  terras,  athé  chegarem  as 
nãos  desse  Reino,  em  que  me  cheguem  os  soccorros  que  es- 
pero, e  de  que  o  Estado  necessita 

Esta  resolução  dos  Inglezes  me  obrigou  facilitar  ao  padre 
Fr.  João  de  Christo  Religioso  Franciscano  fosse  por  terra, 
com  a  brevidade  possível,  com  estas  cartas,  pelas  quaes  po- 
nho na  Real  consideração  de  Vossa  Magestade  os  termos  em 
que  S6  acha  este  Estado,  não  só  opprimido  pelos  Inglezes, 
mas  ameaçado  de  algur]^  régulos,  sem  mais  causa  que  verem 
as  poucas  forças  com  que  se  acha,  i^endo  a  principal  falta  de 
gente  Portugueza. 

Deos  guarde  a  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de 
Vossa  Magestade  felices  annos.  Goa  14  de  Setembro  de  1722. 

Francisco  Joseph  de  Sam  Payo  e  Castio. 


Rompimento  com  a  cnria  de  Roma  em  1728 


*^^^  Havia  já  oito  annos  que  El-Kei  D.  João  V  esperava  q*ue  a 
corte  de  Roma  satisfizesse  ao  empenho  em  que  tinha  entra- 
do de  que  monsenhor  Vicente  Bichi,  arcebispo  de  Laodicéa, 
núncio  n'este  reino,  não  saísse  d'elle  sem  o  capello  cardina- 
licio,  a  exemplo  do  que  sempre  se  praticara  com  os  seus 
antecessores.  Não  tendo  podido  obter  do  Papa  Clemente  XI 
"  esta  graça,  o  monarcha  soffreu  mal  a  recusa,  representando 
ao  mesmo  santo  Padre  que  lhe  não  era  decente  convir  n'ella, 
tanto  mais  que  haviam  sido  leitos  cardeaes  os  núncios  de 
outras  cortes  nas  mesmas  circumstancias.  Depois  de  espi- 
nhosa e  dilatada  negociação,  que  pareceu  haver  terminado 
com  a  promessa  do  capello  para  o  dito  núncio,  antes  que 
este  saísse  de  Lisboa  entrou  n'esta  (iôrte  o  arcebispo  de  Ni- 
céa,  monsenhor  José  Firráo,  para  exercitar  a  nunciatura. 

Teve  El-Rei  informação  de  que  se  reconhecesse  monse- 
nhor Firráo  por  núncio,  antes  que  monsenhor  Bichi  fosse 
declarado  cardeal,  d'ahi  se  seguiria  reduzir-se  a  antecedente 
promessa  do  Papa  a  uma  negociação  qruè  não  tivesse  fim,  e 
perpetuar-se  a  indecorosa  diíferença  que  o  mesmo  Senhor 
queria  evitar.  Por  isso  suspendeu  Sua  Magestade  por  uma 
l^arte  a  partida  de  monsenhor  Bichi,  e  peía  outra  a  legitima- 
ção e  reconhecimento  de  monsenhor  Firráo,  ficando  ambos 
em  Lisboa  até  ao  fallecimento  do  santo  Padre  Clemente  XI, 
o  primeiro  como  núncio,  e  o  segundo  como  simples  parti- 
cular. 
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Seguiu-se  o  conclave,  que  no  dia  8  de  maio  de  1721  ele-     1728 
geu  pontífice  o  cardeal  Miguel  Angelo  Conti,  que  havia  sido 
núncio  em  Portugal,  e  depois  era  protector  d'elle,  o  qual 
tomou  o  nome  de  Innocencio  XIII. 

Continuaram  as  cousas  no  estado  acima  referido  até  ao 
fallecimento  d'aquelle  Papa,  e  assim  as  conservou  o  seu  suc- 
cessor  Benedicto  XIII,  eleito  a  23  de  maio  de  1724. 
,  Acabando  porém  de  ver  o  Senhor  Rei  D.  João  V  no  ultimo 
dos  ditos  pontificados,  que  em  vez  de  lhe  cumprirem  a  pro- 
messa que  se  lhe  tinha  feito,  e  de  o  satisfazerem  do  aggravo 
que  tinha  recebido,  lhe  accumulavam  cada  dia  maiores  des- 
acatos com  sophismas  e  subterfúgios,  que  continham  na  reali- 
dade uma  repulsa  effectiva,  a  qual  não  teria  termo,  em  quanto 
o  não  tivesse  a  fertilidade  da  imaginação  dos  curiaes  de  Roma; 
foi  servido  tomar  a  resolução  de  romper  com  a  dita  corte, 
e  mandou  sair  da  sua  capital  e  do  reino  os  dois  núncios  Bi- 
chi  e  Firráo,  pelos  avisos  que  lhes  mandou  intimar  em  24  e 
30  de  março  de  1 728 ;  avisos  que  monsenhor  Firrao  pre- 
tendeu illudir  com  os  frívolos  pretextos  que  constam  das  suas 
cartas,  e  das  respostas  a  ellas  feitas  pelo  secretario  doestado 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  desde  aquelle  dia  24  até  31 
do  mesmo  mez  de  março,  em  que  o  referido  núncio  saiu 
d"'esta  corte,  como  se  vê  da  correspondência  adiante  pu- 
blicada. 

El-Rei  ordenou  também  ao  seu  embaixador  em  Roma,  con- 
de das  Galvêas,  que  saísse  d'aquella  corte,  como  effectiva- 
mente  saiu  no  dia  20  de  março. 

E  porque  os  romanos  tomaram  novos  pretextos  na  despe- 
dida do  seu  núncio  para  negarem  o  capello  a  monsenhor 
Biclii,  suppondo  que  elles  eram  os  mais  queixosos,  foi  El-Rei 
obrigado  a  declarar-lhes  um  formal  rompimento,  mandando 
sair  dos  seus  reinos  e  senhorios  todos  os  vassallos  do  Papa ; 
prohibindo  todas  as  fazendas  e  géneros  da  corte  de  Roma  e 
terras  do  estado  pontifício;  vedando  aos  seus  vassallos,  que 
fossem  requerer  cousa  alguma  á  cúria  romana,  que  entras- 
sem nas  terras  do  Papa,  e  com  ellas  tivessem  correspondên- 
cia alguma,  e  que  alli  mandassem  dinheiro  ou  fazendas,  como 


3fe 

1728     consta  dos  três  decretos  de  5  de  jullio  do  mesmo  aimi»  de 
■1728. 

Pela  relação  manuscripta,  que  possuímos,  do  que  se  pas- 
sou com  monsenhor  Firráo  e  da  correspondência  entre  elle 
e  o  secretario  d'estado,  consta  que  nos  sete  annos  que  esteve 
em  Lisboa,  sempre  foi  inimigo  da  paz,  concorrendo  quanto 
pôde  por  introduzir  inimisades  entre  a  nossa  corte  e  a  de 
Roma;  e  sem  attender  que  a  si  mesmo  se  prejudicava,  fez 
toda  a  opposição  ao  empenho  d'El-Rei  para  que  monsenhor 
Bi  chi  se  retirasse  com  o  capelío  de  cardeal  por  ter  sido  nún- 
cio n'este  reino. 

Seguiu-se  pouco  depois  a  exaltação  do  cardeal  Corsini, 
eleito  Papa  em  12  de  agosto  de  1730,  com  o  nome  de  Cle- 
mente XII.  N'este  pontificado  se  tratou  da  composição  das 
differenças  entre  as  duas  cortes;  e  para  este  fim  foi  creado 
cardeal  presbytero  de  S.  Pedro  in  Montorio,  em  24  de  se- 
tembro de  1731,  o  ex-nuncio  Vicente  Bichi  *,  ao  qual  tinha 
El-Rei  D.  JoãoV  mandado  de  presente  em  novembro  de  1730 
4:000  cruzados  para  ajuda  das  despezas  do  seu  cardina- 
lado*,  e  em  1732,  sabendo  que  o  havia  obtido,  mandou-lhe 
dar  mais  em  Roma  25:000  cruzados,  para  fazer  a  sua  entrada 
com  a  devida  magnificência  ^.  N'este  anno  expediu  a  cúria  de 
Roma  monsenhor  D.  Caetano  Ursini  de  Cavalieri,  com  o  ti- 
tulo de  arcebispo  de  Tarso,  para  núncio  d'este  reino,  onde 
foi  recebido  com  todas  as  honras  de  embaixador,  desembar- 
cando no  dia  17  de  novembro. 

Pelos  embaraços  que  se  tornaram  a  mover  entre  esta 
coroa  e  a  corte  de  Roma  suspendeu-se  a  comniiini cação  com 
este  prelado  até  ao  dia  6  de  janeiro  de  1738,  em  que  chega- 
ram avisos  de  se  acharem  compostas  as  differenças,  e  veiu  o 
barrete  de  cardeal  para  o  patriarcha  de  Lisboa.  Accommo- 
dou-se  a  desavença  entre  as  duas  cortes  muito  á  satisfação 
de  ambas. 


1  Moroni,  Diz.  di  erud.  stor.  ecclesiastica. 

2  Santarém,  Quadro  elementar.  T.  8.°,  p.  ccLX. 

3  Idem,  p.  ccLxi. 
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Monsenhor  Gavalieri  morreu  em  Lisboa  a  10  de  outubro 
de  1738,  antes  de  lhe  chegar  o  capello  que  lhe  estava  des- 
tinado*. Mas  o  màrquez  seu  irmão,  que  residia  em  Roma, 
recebeu  24  barras  de  oiro,  e  25:000  cruzados  em  dinheiro, 
que  El-Rei  lhe  mandou  em  1739,  para  que  nâo  se  dissesse, 
que  com  a  morte  do  núncio  forrara  a  despeza  do  presente  do 
estylo^. 

O  primeiro  núncio  que  veiu  depois  da  reconciliação  foi  o 
cardeal  Oddi,  que  teve  a  primeira  audiência  como  cardeal 
em  4  de  janeiro,  e  a  de  despedida  em  16  de  junho  de  1744. 
Deu-lhe  El-Rei  uma  caixa  magnifica  de  brilhantes,  avaliada 
em  20:000  cruzados,  e  ao  sobrinho  que  lhe  havia  trazido  o 
barrete  8  barras  de  oiro  ^. 


1  Historia  genealógica  da  casa  real.  T.  8.°,  p.  264. 

2  Santarém.  Quadro  elementar,  T.  5.",  p.  cclxii. 

3  Idem,  ibid. 
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Officio  do  secretario  d'esla(]o  para  monseiilior  Firráo 


(Gollecção  dos  meus  Mss.) 


1728        lll.""<>  Sr.—  Sua  Magestade  me  ordenou  avizasse  a  V.  S/' 
^2^^    111.'"^  era  servido  que  sahisse  desta  Corte,  e  o  Auditor  da 

Nunciatura,  dentro  de  cinco  dias,  e  dentro  de  dez  dos  domi- 

nios  desta  Coroa:  o  que  participo  a  V.  S.""  111."'^  para  que  o. 

tenha  entendido,  e  o  advirta  ao  dito  Auditor;  e  para  servir 

a  V.  S.*  111.'°*  estou  muito  prompto. 
Deus  guarde  a  V.  S.*  111.'"*  Paço  24  de  Março  de  1728. 


Diogo  de  Mendonça  Corte  ReaL 
Snr.  Arcebispo  de  Nicéa. 


Officio  do  secretario  (reslado  para  monsenhor  Bichi 

(Collecção  (los  meus  Mss.) 

111.™*' Sr. —  Sua  Magestade  me  ordenou  avizasse  a  Y.  S.^     17-28 
lll.™^  era  servido  que  sahisse  desla  Corte  dentro  de  cinco    ^*^;^-'' 
dias,  o  que  participo  a  V.  S.^  111."-''  para  que  o  tenha  enten- 
dido; e  para  servir  a  V.  S."*  III."'^  'estarei  sempre  muito 
prompto. 

Deus  guarde  a  V.  S."  III.'"^  Paço  24  de  Março  de  1728. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Snr.  Arcebispo  de  Laodicéa. 


N.  B.  Sua  Magestade  foi  servido  nao  mandar  sair  do 
Reino  a  Monsenhor  Bichi,  assim  porque  já  não  era  o  ministro 
destinado  pela  corte  de  Roma  para  esta  Nunciatura,  como  por 
ser  pessoa  que  tinha  a  sua  Real  protecção. 


Tom.  X 


Oflicio  do  secretario  (l'esta4  para  monsenhor  Pirráo 


('Collt>cr,ao  dos  mtíus  Mss.) 


d7í8  111.'"'  Sr.— Em  24  do  corrente  avisei  a  V.  S.^  III.™*  ser  Sua 
Março  Magestacle  servido  que  V.  S.''  Ill.™%  e  o  Auditor  sahissem 
desta  Corte  dentro  de  cinco  dias,  e  dentro  de  dez  dos  Domi- 
nios  desta  Coroa;  e  porque  sao  passados  os  primeiros  cinco 
dias  sem  que  V.  S.*  III."'*  ou  executasse  o  referido  ou  ala- 
gasse rasâo  alguma  para  o  não  fazer,  me  manda  Sua  Mages- 
tade  declarar  a  V.  S.*  III.'"*  que  quando  não  execute  logo  o 
que  lhe  tenho  avisado.  Sua  Magestade  usará  daquelles  meios 
com  que  pode  e  deve  fazer  effectivas  as  suas  resoluções ;  e 
para  servir  a  V.  S.*  III.'"*  estou  muito  prompto. 
Deus  guarde  a  Y.  S.*  III.'"*  Paço  30  de  Março  de  172S. 


Diogo  de  Mendonça  Corte  Real 
Snr.  Arcebispo  de  Nicéa, 


CARTA 


MOIiiSeNHOR  FIRRÁO  PARA  O  SECRETARIO  D'ESTAOO 


Carla  de  monsenhor  Firráu 

[(Collecção  dos  meus  Mss.j 


ms  III.'"'^  Sig/  mio  Padrone  Coll.'"^— Mentre  stava  facendo  gli 
^^^^"^  Esercizii  Spirituali  nella  casa  de'  P.  P.  delia  Missione  iii  Ria- 
folles,  mi  fà  resa  il  giorno  24  dei  cadente  la  Leltera  di  V.  S.^ 
III.'"*  delia  stessa  datta,  colla  quale  mi  avisava  esser  servita 
S.  M.**  eh'  Io  unicamente  coll'  udditore  di  questa  Nunziatura 
uscisse  nel  termine  de  cinque  giorni  da  questa  Corte,  e  di 
dieci  di  tutto  il  Regno :  E  perche  considerai  giustamente,  che 
Talto  Intendimento  di  S.  Maestà  ben  comprendeva,  che  non  era 
in  mia  liberta  di  prevalermidelFaviso,  cheV.  S.^Ill.^^^mi  dava, 
senza  la  preventiva  permissione  delia  Santità  di  nostro  Signo- 
re,  mi  risolvei  perciò  di  ragguagliare  S.  Beatitude  per  il  cor- 
riere  di  oggi  di  quanto  V.  S.*  III.""*  mi  scrivera,  il  che  ho  già 
eseguito,  nonostante  chè  Findisposizione,  che  mi  hà  trava- 
ghato  questi  giorni,  e  che  tuttavia  mi  molesta  in  forma,  che 
mi  obhga  a  guardare  il  letto,  mi  desse  poço  campo  di  appli- 
carmi  nello  scrivere;  essendomi  però  in  questo  punto  arri- 
vata  altra  Lettera  di  V.  S.*  III.'"*  colla  quale  con  efílcacia 
maggiore  m'insinua  di  partire  incessantemente  da  questa  Cor- 
te col  nominatto  udditore,  ò  di  allegarle  la  ragione,  per  la 
quale  non  possa  Io  eseguire  1'insinuar  ne  che  V.  S.*  Ill,™*  mi 
fà,  mi  trovo  perciò  necessitato  di  dire  a  V.  S.*  III.™*  non  esser 
Io  in  liberta  di  uscire  da  questo  Regno  senza  la  licenza  delia 
Santità  Sua;  alia  quale,  giacchè  vedo  la  premura  di  S.  M.  **  eh' 
Io  esea  da  'suoi  Dominii,  quanto  piú  presto  será  possibile. 
recarò  colla  diligenza  di  un  corriero  espresso  Taviso  di  tal 
desiderio  Reale.  Spero  che  FEroica  Pietà  delia  M.**  Sua,  et 


para  o  sccrelario  (l'esla(l() 

(Traducção  particular.) 

III."'^  Sr. — No  tempo  em  que  estava  fazendo  os  exercidos  1728 
espirituaes  na  casa  da  Missão  em  Rilhafoles  me  foi  entregue,  no  ^3^^° 
no  dia  24  do  corrente,  a  carta  de  Y.  S.^  da  mesma  data,  pela 
qual  me  avisava  ser  Sua  Magestade  servido  que  eu  juntamente 
com  o  Auditor  d'esta  Nunciatura  saísse  no  termo  de  cinco  dias 
d'esta  corte,  e  de  dez  de  todo  o  reino;  e  por  quanto  considerei 
justamente  que  o  sublime  entendimento  de  Sua  Magestade 
bem  comprehenderia  que  não  estava  na  minha  liberdade  de 
me  servir  do  aviso  que  Y.  S.^  me  dava,  sem  preceder  a  permis- 
são do  Santo  Padre ;  por  isto  me  determinei  de  informar  a 
S.  Santidade  pelo  correio  de  hoje  de  quanto  Y.  S/''  me  insi- 
nua, o  que  já  tenho  effeituado,  não  obstante  que  as  indispo- 
siç()es  que  me  atormentaram  estes  dias,  e  que  ainda  me 
molestam  de  sorte  que  me  obrigam  a  estar  de  cama,  me  des- 
sem pouco  lugar  para  me  applicar  a  escrever.  Tendo-me  po- 
rém n'este  instante  chegado  outra  carta  de  Y.  S.^  pela  qual 
com  maior  efficacia  me  insinua  de  partir  sem  demora  desta 
corte  com  o  refeiido  Auditor,  ou  de  representar  a  rasão  pela 
qual  o  não  executo;  pela  instancia  que  Y.  S.""  me  faz  me  acho 
precisado  dizer-lhe  que  não  estou  em  liberdade  de  sair  d'este 
reino  sem  licença  de  S.  Santidade,  a  quem,  pois  que  vejo  a 
pressa  de  Sua  Magestade  para  que  eu  saía  dos  seus  Dominios 
quanto  mais  cedo  for  possível,  mandarei  com  a  diligencia  de 
hum  correio  extraordinaino  a  noticia  de  semelhante  Real  de- 
sejo. Espero  que  a  heróica  piedade  de  Sua  Magestade  e  o  res- 
peito de  filho  que  sempre  tem  feito  resplandecer  para  o  Santo 
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1728  il  filiale  respetto,  che  ha  fatto  sempie  spicare  verso  di  nostro 
Março  g.g  rc  j^  ^^^-^  approvare  il  giusto  mottivo  che  hò  di  non  poter 
secondare  i  suoi  Regii  voleri  di  mia  própria  volontà  et  inde- 
pendentemente dal  consentimento  de  S.  Beatitudine,  come  fa- 
rei con  tutta  prontezza  in  ogni  altra  coza,  che  riguardase  la  mia 
privata  persona.  Et  ad  effetto  che  V.  S.^  111.™*  abbia  maggior 
campo  di  conoscere  la  premura  che  hò  d'esser  posto  dalla 
S.*^S.  nella  liberta  di  uniformarmi  alia  sovrana  brama  di 
S.  M.  *^  la  prego  di  favorirmi  delia  costumata  licenza  di  spe- 
dire  un  Straordinario  a  Roma  colle  diligenze  delle  poste. 
E  valendoml  in  tanto  di  tale  opportunità  per  coníirmare  a 
V.  S.*  111.°'*  il  \ivissimo  desiderio,  che  hò  de'  suoi  comman- 
damenti,  li  baccio  divotamente  le  mani.  Gaza  30  de  marzo 
di  1728. 

Di  V.  S.*  111."'* 
Div.^^^etobb.^^^Serv.^^ 


J.  Arciv.°  di  Nicea. 
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Padre,  lhe  faça  approvar  o  justo  motivo  que  tenho^,  para  não  17-28 
poder  comprazer  aos  seus  Reaes  desejos  d€  minha  própria  ^3^^*^ 
vontade  e  independentemente  de  S.  Santidade,  como  faria  com 
toda  a  presteza  em  outra  cousa  que  tocasse  privadamente  á  mi- 
nha pessoa;  e  para  que  V.  S.^  tenha  maior  iogar  de  considerar 
quanto  desejo  de  ser  posto  por  S.  Santidade  na  liberdade  de 
me  conformar  com  o  soberano  desejo  de  Sua  Magestade,  lhe 
peço  que  me  favoreça  com  a  licença  costumada  para  despa- 
char para  Roma  um  extraordinário  com  a  diligencia  das  pos- 
tas; e  servindo-me  entretanto  da  occasião  para  confirmar  a 
V.  S.^  o  mais  humilde  desejo  que  tenho  dos  seus  preceitos, 
devotamente  lhe  beijo  as  mãos.  Casa  30  de  Março  de  1728. 


DeV.  S.^ 
Dev.'"^  e  obrig."'^  servidor 


J.  Arcebispo  de  Nicea. 


Ollicio  do  secrelario  (l'esla(lo  para  uioiisenlior  Firráo 

(CoUcrçào  dos  meus  Mss.) 

1728  lll."'«  Sr.— Recebi  a  carta  de  V.  S/''  III.'"^  em  resposta  da 
*^3q"°  que  esta  manhan  lhe  remetti,  e  fazendo-a  logo  presente  a 
Sua  Magestade,  me  ordena  diga  a  V.  S.^  111."'^  que  a  execução 
•  das  suas  Reaes  resoluções  nos  seus  domínios  não  depende 
de  outro  arbítrio  mais  que  do  de  Sua  Magestade,  e  que  nes- 
tes termos  deveV.  S.^  111.'°^  sahir  desta  Corte  sem  esperar 
ordem  alguma  de  Roma,  dentro  no  termo  de  dois  dias  e  den- 
tro em  oito  destes  Reinos,  visto  constar  a  Sua  Magestade 
que  a  indisposição  queV.  S.^  111."""  padeceo  nos  dias  passa- 
dos lhe  não  servirá  de  embaraço  para  poder  fazer  jornada 
dentro  do  dito  tempo ;  e  quando  V.  S/  111."'^  o  não  execute 
assim,  mandaria  Sua  Magestade  praticar  o  que  hoje  avisei  a 
V.  S.^  111.™^;  e  se  depois  de  V.  S.^  111."'^  sahir  desta  Corte 
quizer  despachar  correio  a  Roma,  com  aviso  de  V.  S/  III.'"^  lhe 
mandarei  dar  postas,  tendo  V.  S.^  ni.'""^  entendido  hade  hir 
continuando  as  suas  jornadas  até  sahir  destes  Reinos  no 
tempo  prefixo;  e  para  servir  a  V.  S/'^  111.'"^  estarei  prompto. 
Deus  guarde  a  V.  S.^  111.'"'^  Paço  30  de  Março  de  1728. 

Diogo  de  Mendonça  Coite  Real. 

Snr.  Arcebispo  de  Nicéa. 


CARTA 


MO^ÍSEMIOR  FIRRÂO  PABA  O  SEaETARIO  D'ESTADO 


Carla  de  monsenhor  Firrao 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 

1728  111.™°  sig/  mio  Padrone  GoU.™'^ — Doppo  il  corso  di  tempo 
^^q""  di  due  sole  ore,  che  aveva  inviata  a  V.  S.^  Ili.'"^  la  riposta  alia 
sua  scrittamei  questa  matina,  recevo  de  V.  S/  lU."^  una  terza 
Lettera  colla  quale,  non  ostante  la  giusta  mia  ripugnanza  alle- 
gatale  di  uscire  di  questa  Corte,  e  Regno  senza  la  preventiva 
permisione  delia  vSantità  de  N.  Sig/®  m'incarica  di  porre  in 
esecuzione  la  mia  partenza  nel  termini  di  due  giorni  dalla 
Corte,  e  otto  da  tutto  il  Regno,  col  motivo  che  Fadempimento 
delle  risoluzioni  Reali  non  dipendono  da  altro  arbítrio,  che 
di  quello  di  S.  Maestà;  e  mi  ripette  en  essa  novamente  la  mi- 
naccia  fatta  mi  già  nella  sua  precedente,  che  nel  cazo,  che  diffe- 
risca  di  partire  et  uscire  con  elfeto  dal  Regno  nel  tempo  asse- 
gnatomi,  si  usaranno  contro  di  me  quei  mezzi,  co'  quali  se 
possono  render  eseguite  le  resoluzioni  Reali.  Ancorchè  dun- 
que  sappia  molto  bene,  che  niuno  in  questo  mondo  abbia  au- 
torità  legitima  di  spellere  li  Ministri  Apostolici  da  luoghi,  ne 
quali  dal  Sommo  Pontefice  sono  stati  destinati  per  esercitare 
quella  giurisdizione,  che  appartiene  alia  Santa  Sede  in  lutti 
li  Paesi  catholici,  e  che  per  tal  raggione  non  sia  Io  tenutto  di 
ubbidire  agU  ordini  ingiontimi  da  V.  S/  III.^*  in  una  cosa  to- 
talmente opposta  alia  dispozizione  de'  Sagri  Canoni,  e  Bolle 
Pontificie;  per  evitare  ad  ogni  mondo  le  maggiori  ecessi,  che 
con  grave  oíiesa  di  Dio,  et  publico  scandalo  pottrebono  com- 
mettersi,  si  volesse  Io  conlinuartí  atratenermi  in  questa  Corte, 
non  ostante  la  resoluta  voluntà  di  spellermene  violentamente; 
per  usare  perciò  di  quella  mansuetudine  tanto  racomendata 


para  o  secretario  (]'eslado 

(Traducção  particular.) 

111.'"'*  Sr.  — Depois  do  espaço  de  duas  horas  somente  de  1728 
tempo  que  tinha  remeltido  a  V.  S.^  a  resposta  á  sua  que  me  ^gj^ 
escreveu  esta  manhã,  recebo  de  V.  S/  uma  terceira  carta  na 
qual,  nâo  obstante  a  justa  repugnância  que  lhe  alleguei  a  sair 
d'esta  Corte  e  Reino  sem  que  precedesse  a  permissão  de 
S.  Santidade,  me  encarrega  de  pôr  em  execução  a  minha  par- 
tida no  termo  de  dois  dias  d'esta  Corte,  e  de  oito  de  todo  o 
Reino,  com  o  motivo  de  que  o  cumprimento  das  Reaes  reso- 
luções não  depende  de  outro  arbítrio  senão  do  de  Sua  Mages- 
tade,  e  me  repete  na  mesma  novamente  os  ameaços  que  já  me 
fez  na  sua  precedente,  que  no  caso  que  defira  a  partida  e  não 
saia  com  effeito  do  Reino  no  tempo  que  me  assignou,  contra 
mim  serão  usados  os  meios  com  os  quaes  se  podem  fazer 
executar  as  Reaes  resoluções.  Aindaque  saiba  muito  bem 
que  ninguém  neste  mundo  tem  autoridade  legitima  para  ex- 
pulsar os  Ministros  Apostólicos  dos  logares  para  onde  fo- 
ram destinados  pelo  Summo  Pontífice  para  exercitar  aquella 
jurisdicção  que  pertence  á  Santa  Sé  em  todas  as  terras  de  ca- 
tholicos,  e  que  por  tal  rasão  não  sou  obrigado  a  obedecer  ás 
ordens  que  V.  S.*  me  insinua  n'huma  cousa  que  é  total- 
mente opposta  á  disposição  dos  Sagrados  Cânones  e  RuUas 
Pontifícias;  comtudo  para  evitar  maiores  excessos,  que  com 
otfensa  de  Deus  e  publico  escândalo  se  poderiam  commet- 
ter,  se  quizesse  continuar  a  deter-me  n'esta  Corte,  não  ob- 
stante a  vontade  resoluta  de  expulsar-me  violentamente,  por 
isto  usando  d'aquella  mansidão  recommendada  pelo  Nosso 


348 

1728  dal  nostro  Redentore  Giesú  Christo  agli  Eclesiastici,  mi  appi- 
^^Q^  glio  alia  fino  ai  partito  di  cedere  alia  vicina  forza.  Per rioii  man- 
care  però  ai  debito  delm  io  Apostólico  ministero,  mi  conviene 
coíle  lagrime  agli  ochi  e  somma  passione  dei  mio  cuore  ricor- 
dare  a  V.  S.*  III.™^  il  grave  carico,  che  ella  s'impone  sopra 
deiranima  sua  colla  mia  violenta  espulsione  di  questa  Nunzia- 
tura,  giachè  incorrendosi  nelle  censure  contenute  nella  Bolla 
in  Cena  Domini  da  quelli  che  espellono  li  ministri  Apostolici, 
resta  ella,  che  colle  sue  repplicate  minaccie  mi  sforza  a  par- 
tire,  soggeta  alie  pene  comminate  nella  sodetta  Bolla ;  et  in 
tanto  divotamente  mi  protesto.  Caza  30  Marzo  1728. 


Di  V.  S.^  III."'^ 
Div.'^^  et  Obb."^«  ServJ 


J.  Arciv."  di  Nicea 
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Redemptor  Jesus  Christo  aos  ecclesiasticos,  abraço  finalmente  1728 
o  partido  de  ceder  á  próxima  violência :  por  não  faltar  porém  ^^^q"" 
á  obrigação  do  meu  Apostólico  ministério,  con\em-me,  com 
as  lagrimas  nos  olhos,  e  com  grande  pesar  do  meu  coração 
lembrar  a  V.  S.^  o  grave  encargo  a  que  sujeita  a  sua  alma  com 
a  minha  violenta  expulsão  d'esta  Nunciatura;  poisque  incor- 
rendo nas  censuras  conteúdas  na  Bulia  da  Cêa  aquelles  que  ex- 
pulsam os  Ministros  Apostólicos,  fica  V.  S.^  que  com  suas  re- 
petidas ameaças  me  violenta  a  partir,  sujeito  ás  penas  mencio- 
nadas na  dita  Bulia;  e  entretanto  devotamente  me  protesto. 
Casa  30  de  Março  de  1728. 


De  V.  S.^ 
Dev.™°  e  obrig.'"°  servidor 


.1.  Arcebispo  de  Nicea 


Qfficio  do  secretario  d'eslâdo  para  monsenhor  Firráo 

(Collecção  dos  meãs  Mss.) 


4728  lll.">o  Sr.— Farei  presente  a  Sua  Magestade  que  V.  S.*  III.™^ 
'^3^^°  está  prompto,  como  me  avisa,  para  fazer  a  sua  jornada  em  exe- 
cução da  sua  Real  resolução,  e  este  he  o  meio  de  se  evitarem 
escândalos,  pois  certamente  o  causaria  grave  a  resistência  de 
V.  S.^  111.""%  assim  como  nâo  pode  deixar  de  ser  estranho  pre- 
tender V.  S.*  111.™"^  que  a  assistência  dos  Ministros  Apostólicos 
nos  dominios  dos  Príncipes  seja  independente  do  seu  real 
beneplácito,  quando  he  bem  sabido  o  que  nesta  parte  se  pra- 
tica e  deve  praticar,  e  V.  S.^  111.""^  o  nâo  deve  ignorar. 

Pelo  que  respeita  ao  encargo  com  que  V.  S.^  111.™^  consi- 
dera gravada  a  minha  consciência,  peço  a  V.  S/''  111.'"'''  se  nâo 
moleste  com  este  pesar,  porque  eu  sei  muito  bem  os  casos 
em  que  se  incorrem  as  penas  da  Bula  de  Gêa ;  e  com  isto  me 
offereço  para  o  que  fôr  do  agrado  de  V.  S^  111.""* 

Deos  guarde  a  V.  S.^  111."'"  Paço  31  de  Março  de  1728. 


Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Sr.  Arcebispo  de  Nicéa. 


CARTA 


HONSeSROR  FIRRÂO  PARA  O  SECRETARU)  D'ESTAD» 


Carla  de  inonsenlior  Firráo 

(CoUecção  dos  meus  Mss.) 

4728  lll.™o  Sig."  mio  Padrone  0011."^°— Nell'ultima  lettera  scritta 
^^J^*"  a  V.  S.*  III.™^  in  dalta  di  eri  mi  dichiari  apertamente  che 
l'unico  motivo  che  mi  induceva  a  parti re  da  questa  Corte,  e 
Regno,  era  per  evitare  la  maggior  offesa  de  Dio,  e  scandalo 
dei  publico,  che  sarabbero  uecessariamente  seguiti,  se  vo- 
lendo  Io  continuare  a  trattenermi  doppo  le  replicate  minaccie 
fattemi  da  V.  S.^  III."*  nelle  due  sue  delia  datta  di  eri,  si  fosse 
posta  in  esecuzione  Fattuale  violenza  di  discacciarmene  colla 
forza.  Questo  stesso  torno  ora  a  ripeterle,  per  toglere  a  V.  S.'' 
Hl.""*  Tequivoco,  che  dalla  sua  lettera  di  oggi  mostra  di  aver 
preso,  che  Io  effetui  la  mia  partenza  pel  il  motivo,  che  V.  S.* 
111.'"*  m'accena,  giachè  niuno  in  questo  mondo  hà  autorità  le- 
gitima di  espellere  li  Ministri  Apostolici  destinati  ad  eserci- 
tare  quella  giurisdizione,  che  il  Sommo  Pontefice  in  tutto  il 
monda  Gattolico  ha  da  Dio,  e  non  dagli  huomini. 

Sento  pur  troppo  vivo  nel  mio  cuore  il  dolore  per  il  cari- 
co,  che  V.  S.*  111.'°*  impone  ali' anima  sua,  como  le  significai 
ieri,  per  la  causa  che  coUe  sue  minaccie  dà  alia  mia  violenta 
espulsione,  poichè  sò  benissimo  in  quali  termini  parlino  li 
Sagri  Ganoni  e  Bolle  Pontificie  in  questo  caso,  e  la  prego  per 
le  viscere  de  Giesú  Ghristo  di  non  lasciarsi  sedurre  dalle  si- 
nistre interpretazioni,  che  tal  uno  potra  forse  dare  alie  chiare 


para  o  secretario  (i'esladi) 

(Tndncção  particular.') 

Ili.''"'  sr.  — Na  ultima  carta  escripta  a  V.  S."^  na  data  de  hon-  m» 
tem  declarei  abertamente  que  o  único  motivo  que  me  indu-  ^^l]'"* 
zia  a  partir  d'esta  Corte  e  Reino  era  evitar  a  maior  offensa  de 
Deus  e  escândalo  do  publico,  que  teriam  necessariamente  suc- 
cedido,  se  querendo  eu  continuar  a  deter-me  depois  das  repe- 
tidas ameaças  que  V.  S.*  me  fez  nas  duas  suas' cartas  na  data 
de  hontem,  se  tivesse  posto  em  execução  a  actual  violência  de 
expulsar-me  com  a  força.  Isto  mesmo  torno  agora  a  repetir- 
Ihe  para  tirar  a  V.  S.*  da  equivocaçâo  em  que  pela  sua  carta 
de  hoje  mostra  estar  de  que  eu  execute  a  minha  partida  pelo 
motivo  que  V.  S.''  me  avisa;  por  quanto  ninguém  n'este  mun- 
do tem  legitima  autoridade  de  expulsar  os  ministros  apostó- 
licos destinados  para  exercitar  aquella  jurisdicçâo  que  o  Sum- 
mo  Pontífice  em  todo  o  mundo  catholico  tem  de  Deus  e  não 
dos  homens. 

Sinto  muito  viva  no  meu  coração  a  dôr  do  encargo  que 
V.  S.^  impoz  á  sua  alma,  como  lhe  signifiquei  hontem,  pela 
causa  que  dá  com  as  suas  ameaças  para  a  rainha  violenta  ex- 
pulsão ;  pois  sei  muito  bem  em  quaes  termos  falam  os-  Sagra- 
dos Cânones  e  Bulias  Pontificias  n'este  caso,  e  supplico-lhe 
pelas  Chagas  de  Jesus  Christo  que  não  se  deixe  induzir  pelas* 
sinistras  interpretações  que  alguém  poderá  porventura  dar  ás 

iOM.  X  23 


354 

1728     dispozizione,  di  gli  uni,  e  delle  altre,  menlre  a  lenore  di  esse, 
^3^^°    é  V.  S.^  III.'"^  certamente  incorsa  nelle  pene  conienute  in 

detti  Canoni,  e  Bolle,  le  quali  non  posso  lasciare  d'intimare  a 

V.  S.^  111.'"*  in  adempimento  dei  mio  obligo. 
E  fra  tanto  ossequiozamente  mi  protesto.  Gaza  31  Marzo 

1728. 

DiV.  S.Mll."'^ 
Div.'""  et  Obb.'°°  Serv.''^ 


J.  Arciv.''  di  Nicea 
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claras  disposições  de  uns  e  das  outras;  pois  em  virtude  das     1728 
mesmas  tem  V.  S.*  de  certo  incorrido  nas  penas  conteúdas    ^l^^^ 
nos  ditos  Cânones  e  Bulias,  que  nâo  posso  deixar  de  lhe  in- 
timar em  cumprimento  da  minha  obrigação;  e  entretanto  res- 
peitosamente me  confesso.  Casa  31  de  Março  de  1728. 


DeV.S.^ 
Dev."'°  e  Obrig.™°  servidor 


J.  Arcebispo  de  Nicea. 


Carla  do  secrelario  dVslado  para  monsenhor  Pirráo 

(dollecçao  doií  meus  Mss.) 

i728  111.'"''  Sr.  — Recebi  a  carta  de  V.  S.^  111."'^  em  resposta  da 
^^3j^"  que  esta  manha  lhe  escrevi,  e  pode  V.  S.^  111.'"*  estar  na  cer- 
teza que  não  houve  equivocação  na  dita  minha  carta,  assim 
pelo  que  respeita  ao  escândalo,  porque  só  o  causaria  a  resis- 
tência de  V.  S.^  111.""*  que  devia  partir  deste  Reino  em  execu- 
ção da  real  resolução  de  Sua  Magestade,  porque,  como  já  disse 
a  V.  S.*  III.""*,  a  dita  execução  não  pôde  depender  mais  do  que 
do  seu  real  arbítrio. 

Quanto  ao  que  V.  S.*  III.™''  me  diz  a  respeito  das  penas 
conteúdas  nos  Cânones  e  Bulias,  lhe  devo  responder  que  não 
necessito  de  interpretações  de  outrem  para  saber  que  não 
tem  lugar  neste  caso  as  ditas  penas,  como  também  que,  ainda 
que  V.  S.^  III.'"*  tivesse  sido  Núncio  com  jurisdicção  nestes 
Reinos  (o  que  não  foi)  me  não  podia  fazer  semelhantes  intima- 
ções; e  como  as  minhas  occupações  são  muitas,  espero  que 
V.  S.*  III."'*  não  pretenda  augmenta-las  com  estas  disputas. 

Remetto  a  V.  S.*  III."'*  o  passaporte,  e  ordem  para  o 
Sr.  Marquez  de  Angeja  mandar  passar  livre  o  fato  de  V.  S.* 
111."'*,  e  outro  para  o  Correio  Mor  expedir  a  cédula  pára  o 
expresso  que  V.  S.*Ill."'*  deseja  despachar  n'aquelle  dia;  e  o 
Sr.  Marquez  de  Fronteira  tem  já  aviso  para  mandar  pôr 
promptas  amanhã  as  embarcações  para  V.  S.*  III.™*  passar  o 
rio.  Offereço-me  para  o  que  fôr  do  agrado  de  V.  S.*  III.™* 

Deus  guarde  a  V.  S.*  III.™*  Paço  31  de  Março  de  1728. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 
Sr.  Arcebispo  de  Nicéa. 


Decreto  mandando  sair  de  Portugal  os  súbditos  do  Papa 


(Collecção  dos  meus  Mss.) 


Sendo  tão  notórias  como  justificadas  as  causas  que  me  1728 
moveram  a  mandar  sair  da  Corte  de  Roma  e  Estados  do  Papa  ^"f"" 
os  meus  Ministros,  que  nelies  residiam :  Hey  por  bem,  pelas 
mesmas  causas,  que  os  meus  vassallos,  tanto  seculares,  como 
ecciesiasticos  e  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou 
ordem,  que  se  acharem  na  mesma  Corte  e  terras,  ou  que  de  hoje 
«:nn  diante  chegarem  a  ellas,  sáyão  da  referida  Corte  e  terras 
dentro  de  seis  mezes,  que  lhe  correrão  do  dia  em  que  fôr 
publicada  nesta  Corte  esta  minha  resolução,  e  todos  os  que 
assim  a  não  cumprirem,  sendo  seculares  serão  desnaturali- 
sados  e  confiscados  os  seus  bens,  que  tiverem  nestes  meus 
Reinos  e  Senhorios,  em  qualquer  tempo  que  forem  achados, 
e  sendo  ecclesiasticos  ou  regulares  de  qualquer  condição, 
dignidade  ou  ordem,  serão  desnaturalisados ;  e  mando  outro 
sim,  que  todos  os  vassallos  do  Papa  seculares,  ecclesiasticos 
ou  regulares,  de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem, 
que  se  acharem  nestes  meus  Reinos  e  Senhorios,  sáyão  dos 
(htos  Reinos  e  Ilhas  adjacentes  dentro  de  dois  mezes,  que 
(•omeçarão  nesta  Corte  do  dia  em  que  se  publicar  esta  reso- 
lução ;  e  nas  Provindas  e  Reino  do  Algarve  e  Ilhas  adjacen- 
tes, do  em  que  se  fizer  notória  por  Editaes  nas  Cabeças  das 
Comarcas;  e  pelo  que  respeita  aos  mais  Senhorios,  ordeno 
que  sáyão  delles  no  termo,  que  mando  declarar  ao  Conselho 
Ultramarino,  e  se  dentro  dos  referidos  termos  não  tiverem 
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1728  saido  dos  ditos  meus  Reinos  e  Senhorios,  serão  expulsos  pelas 
•^"g^"  minhas  justiças,  e  incorrerão  os  que  forem  seculares  na  con- 
fiscação de  todos  os  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo  forem 
achados:  E  esta  minha  resolução  ordeno  se  pratique  com  as 
pessoas  estrangeiras,  seculares,  ecclesiasticas  ou  regulares, 
de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem  que  se  acharem 
nestes  meus  Reinos  e  Senhorios,  ou  a  elles  vierem  daqui  em 
diante,  que  de  algum  modo  servirem  ou  tiverem  cargos  ou 
occupaçôes  pertencentes  de  qualquer  sorte  ao  serviço  do 
Papa,  ou  seus  domínios,  ou  da  Guria  Romana :  E  pelo  que 
respeita  aos  meus  vassallos  assim  seculares,  como  ecclesias- 
ticos  ou  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem, 
em  que  concorrer  qualquer  das  sobreditas  circumstancias, 
incorrerão  os  seculares  em  pena  de  desnaturalisamento,  e 
confiscação  de  todos  os  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo 
forem  achados;  e  serão  desnaturalisados  os  ecclesiasticos  ou 
regulares  sobreditos,  se  logo  que  esta  resolução  for  pubUcáda 
nesta  Corte,  ou  nas  Cabeças  das  Comarcas  em  que  viverem, 
não  dimitirem  quaesquer  dos  referidos  cargos  ou  occupaçôes 
ou  daqui  em  diante  os  accèitarem  ou  exercerem :  Hey  outro 
sim  por  bem  declarar,  que  todos  os  vassallos  do  Papa,  de 
qualquer  qualidade,  estado  ou  condição  acima  referidas,  que 
vierem  a  estes  Reinos  ou  Senhorios  delles  depois  desta  mi- 
nha resolução,  não  sejam  admittidos ;  e  se  de  facto  forem  nel- 
les  achados  se  pratique  com  os  taes  o  mesmo,  que  por  este 
Decreto  tenho  resolvido,  a  respeito  dos  que  ao  presente  se 
achão  nos  ditos  meus  Reinos  e  Senhorios.  A  Mesa  do  Desem- 
jDargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido ;  e  nesta  conformidade 
o  faça  executar,  mandando  pôr  Editaes  nesta  Corte,  e  em  to- 
das as  comarcas  do  Reino  e  Ilhas  adjacentes,  para  que  se  pra- 
tiquem com  os  transgressores  as  penas  e  procedimentos  que 
ordeno ;  e  pelo  que  respeita  ás  Conquistas  mando  declarar  ao 
Conselho  Ultramarino  o  que  deve  executar.  Lisboa  Occiden- 
tal, 5  de  julho  de  1728.  — Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade. 


Decreto  prohibindo  toda  a  communicaçâo  com  a  côrle  de  Roma 


5 


(Collecção  dos  meus  Mss.) 


Sendo  conveniente  ao  meu  serviço  que  nenlium  vassalto  j^gg 
meu  vá  á  Corte  de  Roma  e  Estados  do  Papa,  nem  mande  di-  Juiho 
nlieiro  á  dita  Corte  e  Estados,  ou  impetre  do  Papa,  ou  de 
seusTribunaes,  ou  Ministros,  Bulias,  Breves,  Graças  ou  quaes- 
quer  outros  Despachos  sem  expressa  licença  minha :  Hei  por 
bem,  e  mando  que  sem  preceder  a  dita  licença  expedida  pela 
Secretaria  d'Estado  nenhuma  pessoa  secular,  ecclesiastica  ou 
regular  dos  meus  Reinos  e  Senhorios,  de  qualquer  condição, 
dignidade  ou  ordem  possa  ir  á  Corte  de  Roma  ou  terras  do 
Papa;  e  também  sem  preceder  a  mesma  licença,  nenhuma 
das  ditas  pessoas,  nem  qualquer  communidade  secular,  ec- 
clesiastica ou  regular  mande  requerer  na  dita  Corte  quaes- 
quer  Bulias,  Breves,  Graças  ou  Despachos,  nem  ponham, 
mandem  pôr  na  mesma  Corte,  ou  terras  dinheiro  algum,  ou 
seja  extrahido  destes  Reinos  ou  Senhorios  em  moeda,  ouro  ou 
prata  (no  qual  caso  se  observará  irremissivelmente  o  que 
dispõe  a  ordenação  do  Reino)  ou  por  letras,  tanto  sendo 
passadas  em  direitura  para  Roma  ou  terras  do  Papa,  como 
para  outras  partes,  de  sorte  que  hajam  de  ir  a  Roma  ou  ás 
ditas  terras:  E  todos  os  que  depois  da  publicação  deste  De- 
creto faltarem  á  observância  delle,  incorrerão,  sendo  secula- 
res, na  pena  da  confiscação  de  todos  os  seus  bens,  que  em 
qualquer  tempo  forem  achados,  e  de  serem  desnaturalisados 
de  meus  Reinos  e  Senhorios,  e  sendo  ecclesiasticos  ou  regu- 
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1728  lares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem,  serão  des- 
naturalisados  delles;  e  sendo  alguma  Gomrnunidade  secular, 
ecclesiastica  ou  regular,  ficará  no  meu  arljitrio  mandar  pro- 
ceder na  torma  sobredita  contra  aquellas  pessoas  delias,  que 
me  parecer.  E  hei  outro  sim  por  bem,  e  ordeno  que  nenhu- 
ma das  referidas  Gommunidades  ou  pessoas  seculares,  eccle- 
siasticas  ou  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou 
ordem  dos  meus  Reinos  e  Senhorios  usem  de  Bulia,  Breve, 
Graça  ou  Despacho  do  Papa,  ou  de  seus  Tribunaes  ou  Minis- 
tros, de  qualquer  sorte  concedidos,  sem  primeiro  os  apresen- 
tar na  Secretaria  d'Estado  para  os  mandar  examinar,  e  me 
serem  presentes,  e  se  lhes  dar  resposta  por  escripto  pela  Se- 
cretaria d'Estado,  e  os  que  fizerem  o  contrario,  e  também  os 
Juizes  que  derem  á  execução  as  taes  Bulias,  Breves,  Graças 
ou  Despachos  sem  primeiro  se  haverejn  apresefitado  na  dita 
Secretaria,  e  se  lhe  dar  resposta  por  escripto  pelo  dito  Secre- 
tario d'Estado,  incorrerão  os  seculares  na  pena  de  confisca- 
ção, e  de  serem  desnaturahsados,  e  os  ecclesiasticos  ou  re- 
gulares sobreditos  serão  desnaturahsados:  E  hei  por  bem  que 
este  Decreto  e  prohibições  nelle  feitas  comprehendam  a  todas 
as  communidades  e  pessoas  estrangeiras,  seculares,  eccle- 
siasticas  ou  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou  or- 
dem, que  vivem  ou  residem  nos  meus  Reinos  e  Senhorios, 
ou  a  elles  vierem,  e  os  que  faltarem  á  observância  delle,  sendo 
ecclesiasticos  ou  regulares,  sejam  expulsos  de  meus  Reinos 
e  Senhorios;  e  sendo  seculares  alem  da  expulsão,  incorram 
em  pena  de  confiscação  de  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo 
forem  achados ;  e  mandando  dinheiro,  ouro  ou  prata,  se  guar- 
dará irremissivelmente  o  que  dispõe  a  ordenação:  e  outro 
sim  Hei  por  bem  declarar  que  nesta  resolução  ficam  compre- 
hendidos  todos  os  regulares  de  meus  Reinos  e  Senhorios, 
naturaes  e  estrangeiros,  para  não  recorrerem  por  modo  algum 
aos  Prelados  superiores,  que  assistirem  em  Roma  ou  em  ter- 
ras do  Papa,  nem  a  seus  commissarios  delegados  ou  subde- 
legados em  qualquer  parte  residentes,  sem  minha  especial 
licença,  nem  acceitarem,  ou  usarem  de  graça,  ordem,  disposi- 
ção ou  despacho  algum  sem  serem  apresentados  na  Secreta- 
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ria  d'Estaclo,  para  me  serem  presentes,  e  sem  lhes  dar  res-  4728 
posta  por  escripto  pelo  Secretario  d'Estado,  e  que  fazendo  o  ^°f " 
contrario,  se  praticará  com  elles  e  com  quaesquer  Juizes  e 
Executores,  assim  ecclesiasticos,  como  regulares  de  qualquer 
condição,  dignidade  ou  ordem  que  sejam,  que  pelas  ditas 
Graças  ou  ordens  de  algum  modo  procederem,  o  mesmo,  que 
por  este  Decreto  ordeno  a  respeito  dos  ecclesiasticos  e  regu- 
lares, que  recorrerem  a  Roma  sem  licença  minha,  ou  usarem 
sem  ella  de  Bulias  e  Graças  de  qualquer  modo  concedidas. 
A  Meza  do  Desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido  e 
faça  executar;  e  para  a  publicação  desta  resolução,  mandará 
pôr  Editaes  com  o  theor  delia  nesta  Corte,  e  nas  Comarcas 
dos  Reinos  e  Ilhas  adjacentes ;  para  que  venha  á  noticia  de 
lodos,  e  se  cumpra  inviolavelmente,  e  se  executem  nos  trans- 
;^ressores  as  penas  e  procedimentos  nella  estabelecidos ;  epelo 
que  pertence  ás  Conquistas,  o  mando  declarar  ao  Conselho 
Ultramarino,  para  que  a  faça  publicar  e  executar  nellas.  Lis- 
boa Occidental,  a  5  de  Julho  de  1728. —  Com  a  Rubrica  de 
Sua  Ma  gesta  de. 


mRièda 


Decreto  prohibindo  a  enlrada  de  fazendas  dos  estados  do  Papa 


(CoUecção  dos  meus  Mss.) 


1728  Tenlio  resolvido  que  todos  os  vassallos  do  Papa,  que  se 
"g""  acharem  ao  presente  era  meus  Reinos  e  Sentiorios,  sáyam 
deites  dentro  do  tempo  que  lhes  mandei  prescrever;  e  que 
daqui  em  diante  nâo  sejão  admittidos  nelles  os  que  de  novo 
vierem,  por  ser  assim  conveniente  a  meu  serviço;  e  porque 
também  o  he  que  nos  mesmos  Reinos  e  Senhorios  não  se  ad- 
mittao  fazendas  ou  géneros  alguns  da  Corte  de  Roma  e  terras 
do  Papa,  nem  se  lhes  dem  despachos  nas  Alfandegas:  Sou 
servido  que  do  dia  desta  resolução  fiquem  prohibidas  as  ditas 
fazendas  e  géneros,  e  se  lhes  não  dê  despacho  nas  Alfandegas, 
ou  venham  em  nome  dos  vassallos  do  Papa,  ou  de  quaesquer 
pessoas  de  outra  nação,  e  aindaque  venhão  em  nome  dos 
,  meus  vassallos,  e  se  pratique  com  os  ditos  géneros  e  fazen- 
das o  mesmo  que  com  as  fazendas  e  géneros  de  contrabando; 
e  as  fazendas  e  géneros  que  já  estiverem  nas  Alfandegas,  se 
entreguem  sem  se  despacharem  ás  pessoas  a  quem  pertence- 
rem, fazendo  termo  de  as  tirarem  e  remetterem  para  fora  do 
Reino  dentro  de  seis  mezes;  e  não  o  cumprindo  assim,  fica- 
rão logo  perdidas  para  a  minha  Fazenda ;  e  quanto  ás  fazen- 
das e  géneros  que  já  estiverem  despachadas  e  tiradas  das  Al- 
fandegas em  poder  de  particulares  para  as  venderem,  serão 
obrigados  a  manifesta-las  ás  minhas  Justiças,  dentro  de  dez 
dias  da  publicação  desta  minha  resolução,  e  a  fazer  inventa- 
rio delias,  e  dispor  das  taes  fazendas  e  géneros  assim  inven- 
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tariados  dentro  de  hum  armo  que  lhes  concedo  para  o  seu  1728 
consumo;  e  nâo  as  manifestando,  e  faltando  a  fazer  o  inven-  ^"^f^ 
tario  dentro  do  dito  termo  de  dez  dias,  ficarão  logo  perdidas 
para  a  minha  Fazenda  as  taes  fazendas  e  géneros,  de  que  se 
dará  a  terça  parte  a  quem  as  denunciar,  e  da  mesma  sorte  fi- 
carão irremissivelmente  perdidas,  com  applicaçao  da  terça 
parte  para  o  denunciante,  todas  as  ditas  fazendas  e  géneros 
assim  inventariados,  que  passado  o  anno  do  seu  consumo  se 
acharem  para  vender  em  poder  de  quaesquer  pessoas  natu- 
raes  ou  estrangeiras,  e  seculares,  ecclesiasticas  ou  regulares. 
O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido,  e  nesta  con- 
formidade o  fai:á  executar  neste  Reino  e  Ilhas  adjacentes,  e 
publicar  por  Editaes  nesta  Corte  e  Comarcas  delle  e  das  ditas 
Ilhas;  e  pelo  que  toca  ás  Conquistas,  o  mando  declarar  ao 
Conselho  Ultramarino  para  o  fazer  executar  nellas.  Lisboa 
Occidental  a  5  de  Julho  de  1728.— Com  a  Rubrica  de  Sua 
Magestade. 


Aviso  para  o  tenente  do  correio  mor 

(doUecçáo  dos  meus  Mss.) 

1728  Sua  Magestade  tie  servido  que  nos  oíiicios  do  Correio 
\ ''  desta  Corte,  Província  e  Reino  do  Algarve  se  não  admittao 
cartas  que  se  escreverem  para  a  Corte  de  Roma  e  terral  do 
Papa,  por  haver  prohibido  toda  a  correspondência  e  com- 
municação  com  a  dita  Corte,  e  V.  m/^  avisará  ao  Correio  mór 
de  Madrid,  e  ao  de  Inglaterra,  pelo  que  toca  aos  Paquebotes, 
lhe  não  remettão  cartas  que  da  mesma  Corte  de  Roma  e  ter- 
ras dó  Papa  vierem  para  estes  Reinos,  porque  como  V.  m/'' 
tem  ordem  para  não  as  distribuir,  lhe  não  hade  satisfazer  a 
importância  dos  portes.  O  que  participo  a  V.  m/^'  para  que 
assim  o  execute,  mandando  pôr  Editaes  para  que  venha  á  no- 
ticia de  todos. 
Deus  guarde  a  V.  m/*  Paço  a  5  de  julho  de  I73S. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Officio  do  secretario  (Festado  para  monsenhor  Bichi 

(Collocção  dos  meus  Mss.) 

111.""''  Sr.— Recebi  a  carta  deV:  S.^Ill.^^^emquepedepas-  4728 
saporte  para  fazer  a  sua  Jornada  por  terra  a  Roma,  o  qual  re-  ^^J^^**^ 
metto  a  Y.  S.""  Ill.™%  participando-lhe  juntamente,  que  con- 
forme a  resolução  de  ElRey  de  cinco  de  Julho  passado,  em 
que  mandou  declarar  que  todos  os  Vassallos  do  Estado  Eccle- 
siastico.  Ministros,  e  officiaes  da  Sé  Apostólica  sahissem  deste 
Reino  dentro  do  termo  de  dois  mezes,  he  preciso  que  V.  S.* 
111.'"^  o  execute  assim  com  os  seus  creados,  que  forem  Vas- 
sallos do  mesmo  Estado,  até  cinco  do  mez  de  Setembro  futu- 
ro, em  que  expira  o  dito  termo ;  e  para  servir  a  V.  S.^  IlL"'^ 
estou  mui  prompto. 

Deus  guarde  a  V.  S.*  111.""*  Lisboa  occidental  em  17  de 
Agosto  de  1728. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Sr.  Arcebispo  de  Laodicéa. 


A  este  Núncio  mandou  ElRei  dar  mil  moedas  para  ajuda 
da  jornada,  quando  se  retirou  de  Lisboa*. 


1  Santarém,  Quadro  elementar,  tom.  5.®,  p.  cclx. 


Carla  de  lei  d'EI-Rei  D.  João  V,  estabelecendo  providencias 
sobre  o  comniercio  e  Iransporle  de  escravos 

(Biblioth.  Nac.  de  Lisboa.  Collecç.  de  Leis  avulsas,  1700  a  1749.) 


1730  Dom  João  por  Graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
juibo  g^pygg  d'aquem,  e  d'alem  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné, 
e  da  Conquista,  Navegação,  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia,  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Ley 
vireín  que,  por  estar  informado  da  frequente  extracção  de 
ouro  e  moeda  que  se  costuma  fazer  nas  embarcações  que 
dos  portos  do  Brasil  navegão  para  a  Costa  da  Mina,  sem  que 
baste  a  impedil-a  as  penas  impostas  na  Ordenação  do  Livro 
quinto,  titulo  cento  e  treze,  pela  facilidade  que  ha  de  se  poder 
embarcar  furtivamente,  e  diíBculdade  de  se  achar  depois  de 
embarcado,  e  que  por  este  motivo  se  necessita  de  huma  es- 
pecial providencia,  que  sirva  de  mais  efficaz  remédio  a  tão 
pernicioso  damno,  e  igualmente  evite  o  que  também  se  ex- 
perimenta na  extracção  do  tabaco  fino  para  a  dita  Costa,  e 
introducção  de  fazendas  prohibidas,  que  delia  costumão  trans- 
portar as  mesmas  embarcações  em  grave  prejuizo  do  com- 
mercio e  bem  publico :  Hey  por  bem  ordenar  que  nenhuma 
embarcação  de  qualquer  parte  que  seja  possa  navegar  dos 
portos  do  Brasil  para  a  Costa  da  Mina,  aindaque  seja  para  os 
portos  da  mesma  Costa  e  da  de  Africa,  pertencentes  aos  do- 
mínios desta  Coroa,  nem  ainda  receber  carga  alguma  para 
este  effeito,  sem  que  preceda  licença  do  Vice-Rey,  ou  Gover- 
nador da  Capitania  donde  houver  de  sahir,  o  qual,  antes  de  a 
conceder,  mandará  arquear  a  dita  embarcação,  aindaque  já 
houvesse  sido  ar(|iíéad*a  por  pessoas  praticas  e  verdadeiras, 
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com  assistência  do  Provedor  da  minha  Real  Fazenda,  de  que  4730 
se  fará  termo  nos  livros  da  Provedoria  para  constar  a  todo  o  ^"^^^° 
tempo  da  dita  arqueação;  e  conforme  a  ella  serão  obrigados 
os  donos  e  mandadores,  a  quem  for  concedida  a  dita  licença, 
a  carregar  a  quantidade  de  fazendas,  que  por  justa  e  prudente 
avaliação  parecer  bastante  para  se  poder  resgatar  o  numero 
de  escravos  em  que  estiver  arqueada  a  embarcação,  a  qual 
para  este  effeito  será  visitada  ào  tempo  de  sua  partida,  e 
também  para  examinar-se  se  as  embarcações  levão  a  gente, 
armas  e  munições  de  guerra  necessárias  para  a  sua  defensa, 
e  não  as  levando,  não  as  deixarão  sahir  do  porto;  e  a  mesma 
visita  se  praticará  quando  voltarem  as  ditas  embarcações,  logo 
que  chegarem  e  antes  de  abrirem  carga;  e  constando  (jue 
trazem  maior  numero  de  escravos  daquelles  para  que,  segundo 
a  referida  avaliação,  carregarão  fazendas,  serão  confiscados  e 
perdidos  para  a  minha  Real  Fazenda,  não  só  os  ditos  escra- 
vos que  excederem  o  numero,  mas  também  a  embarcação,  e 
toda  a  mais  carga  que  pertencer  aos  donos  e  mandadores  delia, 
ou  a  qualquer  outra  pessoa  que  constar  ser  transgressora 
desta  minha  Ley,  e  huns  e  outros  serão  degradados  para 
Angola  por  tempo  de  dez  annos,  e  nas  mesmas  penas  de 
confiscação  e  degredo  sou  servido,  que  incorrão  os  donos 
e  mandadores  de  qualquer  das  ditas  embarcações  em  que  fòr 
achado  tabaco  fino,  ou  alguma  outra  fazenda,  ou  género  pro- 
hibido,  como  também  os  donos  das  ditas  fazendas  e  géne- 
ros; e  que  sendo-lhes  achado  ouro  de  qualquer  qualidade, 
seja  outro  sim  confiscado,  e  se  observe  inviolavelmente  com 
os  desencaminhadores  o  que  dispõe  a  referida  Ordenação 
do  Livro  quinto,  titulo  cento  e  treze.  Pelo  que  mando  ao  Vi- 
ce-Rey  do  Brasil,  Governadores,  Capitão  mór  da  Parahiba, 
que  cada  hum  na  sua  jurisdicção  tenha  particular  cuidado  de 
mandar  fazer  com  a  devida  exactidão,  assim  as  avaliações  so- 
breditas, quando  as  embarcações  houverem  de  se  pôr  á  car- 
ga, como  as  visitas  necessárias  ao  tempo  da  partida,  e  logo 
que  chegarem  ao  porto  de  tornaviagem,  nao  permittindo  que 
antes  de  feita  esta  diligencia  descarreguem  cousa  alguma, 
nem  tão  pouco  a  carreguem  ao  tempo  da  partida  depois  de 
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i73o  visitadas,  e  que  outrosim  em  lodos  os  annos  mandem  pelos 
'^"J*"^  ministros  de  maior  confiança  tirar  devaça  dos  transgressores 
desta  Ley,  que  farão  publicar  a  som  de  caixas,  para  que  venha 
á  noticia  de  todos,  e  registar  nas  partes  necessárias:  o  mando 
ao  Ghanceller  e  Desembargadores  da  Relação  da  Bahia,  e  bem 
assim  a  todos  os  mais  ministros  de  justiça  do  Estado  do  Bra- 
zil,  fazenda  e  oíliciaes  delia,  e  pessoas  do  mesmo  Estadia 
cumprão  e  guardem  esta  minha  Ley,  e  a  facão  em  tudo  in- 
teiramente cumprir  e  guardar,  como  nella  se  contem,  a  qual 
se  pubhcará  e  registará  na  Chancellaria  mór  do  Reyno  na 
forma  costumada,  e  se  passou  por  outo  vias.  Lisboa  Occi- 
dental em  o  primeiro  dia  do  mez  de  Julho  de  mil  setecentos 
e  trinta. 


REY. 


Foi  publicada  esta  Ley  de  S.  Magestade  na  Chancellaria 
mór  da  Corte  e  Reyno.  Lisboa  Occidental  25  de  Mayo  de 
4731. 


D.  Miguel  Maldonado. 


Rompimento  com  a  Hespanha 

em  consequência  do  acontecido  em  Madrid  com  o  ministro  de  Portugal, 

Pedro  Alvares  Cabral,  alcaide  mór  de  Belmonte,  etc. 


O  ciúme  que  causava  na  corte  de  Madrid  a  familiaridade  1735 
com  que  o  Ministro  de  Portugal,  Pedro  Alvares  Cabral,  era 
recebido  pelo  Príncipe  das  Astúrias,  depois  Fernando  VI, 
e  pela  Princeza,  a  Infanta  de  Portugal  Dona  Maria  Barbara, 
fez  com  que  a  Rainha  Isabel  Farnese,  esposa  de  Filippe  T,  o 
mandasse  advertir  que  se  abstivesse  de  frequentar  aquelles 
Príncipes,  receiando  que  mais  tarde,  por  conselhos  d'El-Rei 
Dom  João  V,  o  mesmo  Príncipe  determinasse  afastar  sua  ma- 
drasta do  governo,  e  a  privasse  da  autoridade  de  que  estava 
de  posse.  Estas  particularidades  motivaram  o  tam  notório 
facto  que  no  anno  de  1735  occorreu  com  o  dito  Ministro,  de 
que  resultou  um  rompimento  entre  as  duas  cortes. 

xYpenas  o  gabinete  francez  foi  informado  do  acontecido  e 
dos  aprestes  da  guerra  que  se  faziam  em  Portugal,  receiou 
que  nos  ligássemos  com  Inglaterra  e  com  o  Império  contra  a 
Hespanha;  e  desejando  aproveitar-se  da  opportunidade  que 
se  lhe  offerecia  para  recobrar  com  a  nossa  corte  a  anterior 
influencia  diplomática  e  politica,  interrompida  pelo  acontecido 
com  o  seu  embaixador  o  abbade  de  Livri,  tratou  de  oíferecer 
a  sua  mediação,  que  El-Rei  acceitou  mais  tarde,  e  em  com- 
mum  com  a  Inglaterra  e  os  Estados  Geraes.  A  Inglaterra  man- 
dou immediatamente  para  o  Tejo,  ás  ordens  d'El-Rei,  uma 
esquadra  de  vinte  e  seis  navios  de  linha,  vindo  o  almirante 
Norris,  que  a  commandava,  munido  dos  competentes  poderes 
Tom.  X  24 
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i735  para  servir  de  mediador,  juntamente  com  o  enviado  britan- 
nico  lord  Tirawley. 

Por  via  destes  mediadores  teve  logo  principio  a  negociação 
para  o  accommodamento  e  reconciliação  entre  a  corte  de  Ma- 
drid e  a  de  Lisboa.  No  anno  seguinte  de  1736  surgiram  no- 
vas diífículdades,  que  augmehtaram  a  irritação  da  nossa  corte 
contra  aquella,  sendo  a  maior  de  todas  a  tomada  da  Colónia 
do  Sacramento  pelos  hespanhoes,  e  as  hostilidades  por  elles 
praticadas  na  America.  Terminou  finalmente  esta  desavença, 
restabelecendo-se  a  boa  harmonia,  com  grande  satisfação 
d'El-Rei  Dom*  João  V,  por  uma  convenção  entre  Portugal  e 
Hespanha,  feita  em  Paris  a  16  de  março  de  1737. 

Reunimos  aqui  os  documentos  que  temos  nos  nossos  ma- 
nuscriptos,  desde  a  Memoria  que  dá  conta  do  incidente  que 
deu  causa  ao  rompimento,  até  ao  despacho  do  secretario  does- 
tado, António  Guedes  Pereira,  pai-a  António  Pedro  de  Vascon- 
cellos  em  14  de  maio  de  1737. 


Memoria  do  í|í!C  se  poiídeion  e  resolveu 

sobre  o  insulto  que  na  côríp  de  Madrid  se  fez  ao  plenipotenciário 

Pedro  Alvares  Cabral 

(Coll('Oi;.ãn  dos  meus  Mss.) 

Em  sabbado  26  de  fevereiro  de  1735  jis  sete  horas  da  noite  1735 
chegou  hum  postilhão  mandado  por  Pedro  Alvares  Cabral,  *''''"'^'^° 
Plenipotenciário  d'El-Rei  de  Portugal  na  corte  de  Madrid,  pelo 
qual  deu  conta  de  que  em  20  do  mesmo  mez,  trazendo  a  jus- 
tiça de  hum  lugar  das  visinhanças  de  Madrid  hum  preso  por 
huma  morte  que  tinha  feito,  por  cujo  crime  o  tinham  tirado 
de  huma  Igreja,  e  nâo  obstante  vir  acompanhado  de  alguns 
soldados,  como  aquelle  era  o  ultimo  domingo  do  carnaval,  e 
no  Prado,  por  onde  o  conduziam,  havia  um^rande  concurso 
de  carruagens  e  povo,  este  se  ajuntou  a  ver :  o  preso  gritava, 
queixando-se  de  que  o  tinham  tirado  da  Igreja  e  lhe  tinham 
tirado  também  da  algibeira  a  cédula  da  communidade,  que 
lhe  havia  de  valer;  e  ao  mesmo  tempo  três  lacaios  do  mesmo 
Plenipotenciário,  que  se  achavam  á  sua  porta,  desarmados 
como  estavam  esem  chapéus  chegaram  a  ver  o  dito  preso :  estes 
e  outros  mais  creados  de  muitos  cavalheiros,  que  andavam 
no  passeio,  ajuntando-se-lhe  muito  mais  povo,  fizeram  força 
por  tirar  o  preso,  e  com  pouca  resistência  o  conseguiram ;  e 
levando-o  para  o  saguão  do  Plenipotenciário,  o  seu  mordomo 
lhe  foi  dar  logo  conta  do  que  succedia;  e  achando-o  no  jardim 
do  seu  palácio  com  o  Ministro  de  Sardenha,  o.Plenipotencia- 
rio  ordenou  ao  seu  mordomo  que  logo  mandasse  sahir  o  preso 
de  sua  casa,  e  despedisse,  tirando  a  libré,  aos  lacaios  que  ti- 
vessem concorrido  para  aquelle  caso :  e  repllcando-lhe  o  mor- 
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1735  domo  que  não  poderia  averiguar  quaes  elles  tinham  sido,  que 
Fevereiro  ^^  despcdisse  a  todos ;  porém,  feito  maior  exame,  se  des- 
pediram três,  que  foram  só  os  que  se  acharam  presentes 
áquelle  successo.  Feita  esta  diligencia,  escreveu  logo  o  Ple- 
nipotenciário ao  Governador  do  Conselho  deCastella,  dando - 
lhe  conta  do  succedido,  e  de  que  logo  mandara  sahir  de  sya 
casa  o  reu  que  vinha  preso,  e  despedir  do  seu  serviço  os  la- 
caios que  se  tinham  achado  presentes;  e  que  fazia  aquelle 
aviso  a  S.  Ex.^  para  obrar  o  que  entendesse. 

A  esta  carta  nâo  deu  resposta  o  Governador  do  Conselho 
de  Gastella,  dizendo  de  palavra  que,  por  se  estar  sangrando 
por  causa  de  um  pleuris,  com  que  se  achava,  não  respondia ; 
mas  que  ficava  entendendo  o  conteúdo  na  carta  do  Plenipo- 
tenciário, o  qual  entendeu  que  assim  tinha  acabado  aquella 
dependência ;  porém,  no  dia  de  terça  feira  seguinte,  22  do 
mesmo  mez  de  fevereiro,  ás  dez  horas  da  manhã,  entraram 
de  repente  pela  porta  dentro  da  casa  do  Plenipotenciário  cem 
soldados,  dos  que  chamam  Blanquillos,  com  três  officiaes,  os 
quaes  são  da  jurisdicção  do  Presidente  de  Castella,  e  foram 
prendendo  quantos  creados  e  pessoas  acharam  em  casa  do 
Plenipotenciário  :  de  sorte  que  chegando  ás  suas  ante-cama- 
ras,  elle  sahiu  aQ  ruido,  e  perguntando  que  insolência  era 
aquella,  dois  soldados  que  se  tinham  adiantado  mais,  fugiram 
a  unir-se  com  os  outros ;  e  vendo  o  Plenipotenciário  os  offi- 
ciaes que  vinham  fazer  aquella  execução,  lhes  perguntou  pela 
ordem  que  traziam,  a  que  responderam  que  era  d'El-Rei,  e 
que  a  receberam  verbalmente  do  seu  commissario,  e  que  não 
podiam  deixar  de  a  executar;  ao  que Jhe  respondeu  o  Pleni- 
potenciário, que  elle  se  não  defendia  daquella  violência  por 
força,  mas  só  com  a  immunidade  que  se  lhe  devia,  e  assim 
tomava  a  resolução  de  não  ser  testemunha  d  aquelle  insulto ; 
e  retirando-se,  continuaram  os  soldados  as  prisões  que  fize- 
ram em  dezesete  pessoas,  de  que  algumas  nem  creados  eram 
do  Plenipotenciário,  e  maneatando-os,  os  conduziram  pelas 
ruas  publicas,  indo  muitos  dos  presos  com  as  librés  vestidas 
e  outros  sem  ellas,  e  descompostos,  e  levaram  todos  á  cadeia 
publica  de  Madrid.  A  isto  se  seguiu  ir  logo  o  Plenipotenciário 
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ao  Prado  fallar  a  D.  José  Patinho,  o  qual  o  tratou  muito  mal,  1735 
dizendo-lhe  que  muito  mais  merecia  a  insolência  que  os  seus  ^ '''''"'"'' 
creados  tinham  feito ;  e  que  El-Rei  devia  fazer  tudo  aquillo 
para  conservar  a  sua  autoridade  real,  e  que  alem  destas  rasões 
o  Plenipotenciário  não  podia  allegar  immunidade :  maltratado 
assim  o  Plenipotenciário,  se  recolheu  a  sua  casa  e  despachou 
o  expresso  acima  referido. 

Vendo  Sua  Magestade  as  cartas  do  seu  Plenipotenciário, 
em  que  lhe  referia  hum  insulto  tam  inaudito  e  nunca  execu- 
tado ainda  pelas  nações  mais  barbaras,  despresado  o  direito 
das  gentes,  quebrada  a  immunidade  do  seu  ministro,  ultra- 
jado o  seu  respeito,  desattendidas  as  duplicadas  allianças 
destas  duas  coroas,  e  injuriada  toda  a  nação  portugueza  no 
despreso  do  respeito  real  de  Sua  Magestade,  com  summa  ra- 
são  cuidou  immediatamente  em  se  aconselhar  com  aquellas 
pessoas,  que  julgou  que  mais  promptamente  poderiam  dizer- 
Ihe  o  que  em  caso  tam  novo  e  repentino  devia  obrar. 

Mandou  logo  El-Rei  o  Padre  António  Baptista  referir  este 
successo  aos  cardeaes  da  Cunha  e  Motta,  e  também  quiz  que 
dissesse  o  seu  parecer  Pedro  da  Motta,  irmão  do  cardeal, 
que  foi  enviado  em  Roma,  e  ao  secretario  d'Estado  Diogo  de 
Mendonça,  por  se  achar  o  cardeal  doente,  como  também 
naquella  mesma  noite  communicou  também  este  particular 
ao  marquez  de  Alegrete,  que  naquelle  dia  tinha  entrado  de 
semana  no  quarto  do  Principe;  e  não  obstante  o  grande  cui- 
dado com  que  Sua  Magestade  se  achava  naquella  mesma 
hora  na  perigosa  doença  do  senhor  Infante  D.  Carlos  seu  fi- 
lho, não  deu  menor  atJ;enção  ás  ponderações  que  se  deviam 
fazer  sobre  o  incidente  de  Castella,  de  que  o  seu  ministro 
avisava,  sobre  que  era  preciso  tomar  prompta,  prudente  e 
efficaz  resolução.  O  cardeal  Cunha  mandou  dizer  a  Sua  Ma- 
gestade que  aquelle  negocio  era  tam  grave  que  só  na  presença 
de  Sua  Magestade  poderia  votar  com  acerto.  O  cardeal  Motta 
respondeu  que  Sua  Magestade  devia  logo  na  manhã  seguinte 
usar  do  direito  da  represália,  mandando  executar  na  casa  do 
embaixador  de  Castella  o  mesmo  que  se  obrou  na  do  seu 
Plenipotenciário  em  Madrid ;  e  este  voto  esforçou  com  rasões 
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1735  niui  zelozas  do  credito  d'El-Rei,  a  com  termos  mui  effica- 
i-everciro  ^^g .  ^  j^  mesmo  parccer  foi  seu  irmão.  O  secretario  d'Estado 
respondeu  que  se  devia  ponderar  com  mais  vagar  aquelia 
matéria,  e  de  nenhum  modo  ílie  pareceu  usar-se  da  represá- 
lia. O  marquez  de  Alegrete  se  conformou  com  o  voto  do  car- 
deal da  Motta,  levado  da  grande  impressão  que  lhe  fez  tam 
violento  procedimento,  como  tinha  sido  o  da  corte  de  Cas- 
tella.  El-Rei,  ouvindo  as  respostas  que  lhe  trouxe  o  Padre 
António  Baptista,  e  as  rasôes  do  marquez,  se  inclinou  a  se- 
guir o  que  lhe  dizia,  e  o  que  primeiro  tinha  votado  o  cardeal 
da  Motta;  e  ordenou  ao  marquez  de  Alegrete  fosse  logo  pela 
manhã  consultar  da  sua  parte  o  conde  da  Eiúeira,  e  também 
fallar  com  os  dois  cardeaes  Motta  e  Cunha;  e  que  se  todos  se 
conformassem  em  se  fazer  a  represaha  em  casa  do  embaixa- 
dor de  Gastella,  fosse  dizer  ao  marquez  de  Marialva  tivesse 
promptos  cem  soldados  com  três  ofíiciaes  capazes  de  execu- 
tarem aquelia  acção;  o  que  o  marquez  de  Alegrete  não  fez, 
porque  da  conferencia  larga,  que  teve  com  o  conde  da  Eri- 
ceira, viu  que  elle  se  não  conformava  com  o  parecer  dos  que 
queriam  a  represália,  pois  votou  que  Sua  Magestade  man- 
dasse dizer  ao  embaixador  de  Castella  se  abstivesse  de  virão 
Paço,  e  mandar  logo  dizer  a  Pedro  Alvares,  seu  Plenipoten- 
ciário, pedisse  em  Madrid  huma  cabal  satisfação,  e  que  no 
caso  que  lha  não  dessem,  poderia  Sua  Magestade,  ou  tomal-a 
com  represália,  ou  romper  a  guerra ;  o  que  entendia  que  Por- 
tugal não  estava  em  termos  de  intentar  com  menos  pondera- 
ção, pelo  estado  presente  de  Europa,  e  pela  pouca  prevenção 
com  que  se  achava  este  reino  e  falta  de  alliados,  não  estando 
nós  em  boa  correspondência  com  França,  e  sein  tratado  al- 
gum de  liga  com  Inglaterra,  e  os  interesses  de  França  tam 
unidos  e  dependentes  dos  de  Gastella. 

Na  mesma  manhã  do  dia  27  de  fevereii*o  veio  ao  Paço  o 
cardeal  Cunha,  e  achando-se  o  marquez  de  Alegrete  junta- 
mente com  elle,  o  cardeal  instou  com  Sua  Magestade  cha- 
masse mais  conferentes,  e  dilatasse  a  primeira  resolução  para 
o  fim  da  tarde  daquelle  mesmo  dia,  porque  a  gravidade  do 
negocio  pedia  toda  a  ponderação :  e  que  se  passasse  algum 
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tempo  antes  de  se  tomai'  o  expediente  que  se  devia,  para  se  1735 
poderem  considerar  os  caminhos  que  se  devião  seguir,  com  ^'^''^^^"'' 
toda  a  prudência  e  acerto;  e  aindaque  El-Rei  queria  instan- 
temente resolver  o  que  se  devia  avisar  ao  Plenipotenciário,  e 
o  que  se  devia  executar  com  o  embaixador  de  Gastella,  e  mos- 
trou se  inclinava  para  que  se  seguisse  o  caminho  da  repre- 
sália. As  instancias  repetidas  do  cardeal  conseguiram  que  Sua 
xMagestade  diíferissé  para  a  tarde  daquelle  dia  resolver-se  tam 
importante  negocio;  e  assim  ordenou  El-Rei  ao  marquez  de 
Alegrete  fizesse  aviso  da  parte  do  mesmo  marquez  para  se 
acharem  no  Paço,  e  que  o  cardeal  viesse,  e  Pedro  da  Motta 
também  se  achasse  presente  para  referir  o  parecer  de  seu  ir- 
mão o  cariieal,  e  o  seu.  Assim  se  executou,  e  começando  a 
conferencia  pelas  cinco  lioras  da  tarde,  durou  até  á  huma  da 
noite.  Nella  se  acharam  as  pessoas  já  ditas,  El-Rei,  o  cardeal 
da  Cunha,  o  conde  da  Ericeira,  o  marquez  de  Alegrete,  e  Pe- 
dro da  Motta;  e  insistindo  cada  hum  nos  seus  primeiros  pa- 
receres, o  marquez  de  Alegrete  moderou  o  seu  voto,  vindo 
em  que  El-Rei  pedisse  primeiro  a  satisfação,  e  pozesse  termo 
pretixo,  para  que,  não  se  lhe  dando,  ou  não  sendo  cabal.  Sua 
Magestade  usasse  da  represália,  e  se  prevenisse  para  qual- 
quer eíieito  que  este  procedimento  fizesse  na  corte  de  Cas- 
tella.  Pedro  da  Motta,  da  parte  de  seu  irmão  e  da  sua,  esteve 
constante  no  seu  primeiro  voto ;  o  conde  da  Ericeira,  e  Cu- 
nha nos  seus,  aos  quaes  se  inclinou  mais  El-Rei,  Eiandando 
ler  hum  rascunho,  que  Diogo  de  Mendonça  tinha  feito,  da- 
carta  que  elle,  como  secretario  de  Estado,  havia  de  escrever 
ao  embaixador  de  Castella,  avisando-o  para  que  não  viesse 
ao  Paço,  dizendo-lhe  a  causa,  e  referindo  o  aviso  que  Sua 
Magestade  tivera,  por  hum  expresso  do  seu  Plenipotenciário 
na  corte  de  Madrid,  do  execrando  e  inaudito  procedimento 
que  com  elle  teve  a  corte  de  Madrid.  Os  termos  desta  carta 
se  ponderaram  com  a  maior  attenção  que  é  possível,  e  Sua 
Magestade  os  considerou  com  a  maior  perspicácia  e  preven- 
ção que  he  possível;  e  depois  de  ajustada  esta  carta,  se  pas- 
sou a  compor  a  que  se  havia  de  escrever  a  Pedro  Alvares,  e 
o  que  elle  havia  de  escrever  a  D.  José  Patinho;  na  qual  se 
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1735  cuidou  muito  mais,  e  até  se  attendeu  que  devia  ir  composta 
levcrcno  ^^  jjngua  castelhaua,  o  que  Sua  Magestade  fez  promptamente 
para  que  na  traducçâo,  que  Pedro  Alvares  fizesse,  não  alte- 
rasse em  parte  a  sustancia  e  os  termos  com  que  ia  composta. 
Assentado  tudo  o  que  pertencia  a  estas  primeiras  resoluções, 
encommendou  El-Rei  ao  marquez  de  Alegrete  levasse  todos 
aquelles  apontamentos  a  casa  do  cardeal  da  Motta  (por  durar 
ainda  a  sua  indisposição)  para  que  o  marquez  lhe  explicasse 
as  rasões  que  tinha  ouvido,  a  que  se  attendeu  para  assim  se 
formarem,  e  para  que,  conferindo-se  tudo  com  Pedro  da 
Motta  seu  irmão,  votassem  o  que  lhes  parecesse,  e  apontas- 
sem o  que  entendessem  se  devia  accrescentar,  diminuir,  ou 
mudar,  se  a  Sua  Magestade  depois  assim  parecesse. 

Fez  o  marquez  na  manhã  seguinte  esta  diligencia  (a  qual 
depois  e  outras  vezes  repetiu  El-Rei  pelo  Padre  António  Ba- 
ptista) e  trazendo  resposta  a  Sua  Magestade,  lhe  disse  que  o 
cardeal  não  hesitava  no  que  se  devia  obrar,  porque  conser- 
vava constantemente  o  seu  primeiro  e  único  parecer,  e  que 
melhor  o  explicaria  seu  irmão,  que  de  tarde  levaria  a  Sua 
Magestade  a  resposta  do  que  o  marquez  lhe  tinha  proposto. 
Neste  dia  communicou  El-Rei  o  succedido  ao  Príncipe,  ejáo 
tinha  feito  á  Rainha,  cujas  grandes  capacidades,  alem  de  ou- 
tras muitas  rasões,  bem  merecem  esta  attenção  de  Sua  Ma- 
gestade. 

Tinha  El-Rei  também  ordenado  ao  marquez  de  Alegrete 
fosse  propor  a  Diogo  de  Mendonça  o  que  se  tinha  tratado,  e 
saber  delle  ultimamente  o  que  se  devia  obrar  nesta  conjun- 
ctura.  Assentou  Diogo  de  Mendonça  que  de  nenhum  modo 
viria  nunca  em  que  se  usasse  do  meio  de  represália;  e  o  que 
entendia  era  que  Sua  Magestade  mandasse  recolher  a  Portu- 
gal o  seu  Plenipotenciário,  e  despedisse  ao  embaixador  de 
Castella  desabridamente  e  sem  lhe  dar  jóia;  e  que  Sua  Ma- 
gestade ficasse  quebrado  com  a  corte  de  Madrid,  até  se  oífe- 
recer  melhor  occasião  de  poder-se  reparar  a  infracção  da  im- 
munidade  do  seu  ministro,  e  poder  obrigar  a  corte  de  Cas- 
tella a  dar-lhe  huma  cabal  satisfação ;  entendendo  que  para 
tudo  seria  bom  que  Sua  Magestade  se  prevenisse,  como  tau- 
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tas  vezes  lhe  tinha  aconselhado.  Nesta  occasião  mostrou  Diogo  1735 
de  Mendonça  ao  marquez  o  principio  das  cartas  que  o  secre- 
tario tinha  feito,  para  se  escreverem  a  Pedro  Alvares,  o  que 
o  marquez  de  Alegrete  disse  a  El-Rei.  Sua  Magestade  man- 
dou logo  vir  á  sua  presença  estas  copias,  e  na  conferencia 
daquella  noite  se  ajustou  com  os  mesmos  conferentes,  como 
já  disse,  a  carta  que  Pedro  Alvares  havia  de  escrever  a  Pati- 
nho, porque  tinha  ficado  do  outro  já  resoluta,  mas  ainda 
naquelle  se  acabou  de  ajustar,  e  se  ordenou  que  no  dia  se- 
guinte partisse  o  expresso,  indo  juntamente  ordem  a  Pedro 
Alvares,  que  três  dias  depois  de  entregue  aquella  carta,  em 
que  elle  devia  pedir  huma  cabal  satisfação  da  parte  de  El- 
Rei,  não  se  lhe  dando  tal  que  podesse  acceital-a,  etc,  pe- 
disse postas  para  avisar  a  sua  corte,  por  ter  esta  ordem.  Nas 
que  foram  a  Pedro  Alvares  era  huma  das  principaes  que, 
aindaque  lhe  dessem  qualquer  satisfação,  não  acceitasse  per 
si  nenhuma,  e*sempre  sahisse  da  corte,  como  tinha  determi- 
nado. Já  se  sabia  que  no  dia  em  que  segunda  vez  escreveu 
Pedro  Alvares,  sahia  da  corte  para  hum  lugar  vizinho  cha- 
mado Caramanchel;  e  na  sua  segunda  se  soube  o  successo 
com  mais  individuação  e  justificação  do  mesmo  Pedro  Al- 
vares. 

Recebidas  estas  cartas  e  feitas  estas  respostas,  precedendo 
a  ellas  muitas  mais  conferencias  miúdas  do  facto,  que  S.  S.* 
llie  linha  referido,  e  recados  que  El-Rei  mandou  aos  dois  mi- 
nistros impedidos  por  doentes,  o  cardeal  da  Motta  e  Diogo 
de  Mendonça ;  chegou  sabbado  á  huma  hora  da  tarde  huma 
carta  por  via  do  Padre  António  Baptista,  que  escreveu  a  Dio- 
go de  Mendonça  o  embaixador  de  Castella,  na  qual  dizia  que, 
como  recebera  em  huma  carta  de  Patinho  noticias  mui  diver- 
sas do  facto  que  S.  S.'^  lhe  tinha  referido,  as  quaes  lhe  man- 
dara o  dito  Patinho  para  seu  governo,  as  queria  communicar 
a  S.  S.*  para  as  fazer  presentes  a  S.  Magestade,  na  qual  carta 
de  Patinho  não  havia  mais  que  a  relação  do  successo,  que 
houve  quando  os  lacaios  tiraram  o  preso,  e  do  procedimento 
que  a  corte  de  Madrid  teve  com  Pedro  Alvares,  sem  mais 
difterença  que  dar  mais  culpa  a  Pedro  Alvares.  Lendo  S. 
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i735  Magestade  estas  cartas,  assentou,  e  mandou  que  o  postilhão, 
Fevereiro  ^^^  ^j^^^^  ^^^  ^^^^^  partído,  86  nâo  dclivesse,  pois  aquellas  no- 
ticias nâo  podiam  alterar  nada  do  disposto ;  e  ao  mesmo  tem- 
po ordenou  S.  Magestade  que  á  tarde  se  ajuntassem  os  mesmos 
conferentes,  para  se  assentar  na  resposta  que  Diogo  de  Men- 
donça devia  mandar  ao  embaixador  de  Castella.  De  tarde  se 
acharam  na  presença  d'El-Rei  o  cardeal,  da  Cunha,  o  conde 
da  Ericeira,  o  marquez  de  Alegrete  e  Pedro  da  Motta ;  e  con- 
ferindo-se,  depois  de  se  lerem  com  grande  attenção,  a  carta 
do  embaixador  para  Diogo  de  Mendonça  e  o  capitulo  da  de 
Patinho  para  o  embaixador,  se  ponderou  a  isenção  com  que 
ambas  estavam  escriptas,  e  a  pouca  esperança  que  davam  da 
satisfação  devida ;  ajustou-se  a  resposta,  que  foi  mui  conci- 
sa, como  pedia  o  caso,  e  com  termos  mui  expressivos,  e  que 
deixavam  o  negocio  no  mesmo  estado  em  que  se  achava. 
Em  todas  estas  conferencias  e  discursos  se  tratou  de  que 
•  deviam  fazer-se  prevenções,  e  nomear-se  logS  ministro  para 
Inglaterra  com  toda  a  promptidão,  sendo  pessoa  capaz  de 
conseguir  o  que  se  pretendesse  daquella  Potencia;  e  S.  Ma- 
gestade chegou  a  mandar  considerar  esta  matéria  pelos  car- 
deaes  da  Motta  e  Cunha,  e  pelo  Secretario  de  Estado,  e  que 
este  principiasse  a  fazer  as  instrucções. 


Carla  que  n  plenipolenciario  Pedro  Alvares  Cabral  escreveu  ao  governador 
do  conselho  de  Caslella 


(Col)ecçào  dos  meus  Mss.) 

Muy  Senor  mio.— Aora  llega  a  mi  noticia  el  insulto  que  ai-     1735 

,        .  •  •       .  .  1       T  Fevereiro 

«Tunos  lacaios  mios,  juntos  con  otros  de  diversas  personas  ^q 
que  estavan  en  el  Prado,  hicieran,  sacando  de  manos  de  la 
justicia  un  preso  que  por  el  passeo  dei  Prado  llevavan  a  la 
carcel  de  Corte,  mitiendole  en  el  salvan  de  mi  casa :  juzgo  que 
V.  Ex."^  creerá  de  la  veneracion  y  respeto,  que  yo  tengo  y  quie- 
ro  que  mi  família  tenga  á  las  justicias  de  S.  M.,  quan  sensi- 
ble  me  ha  sido  este  successo ;  y  ai  mismo  tiempo  participo  a 
V.  Ex.^  que  dichos  mis  creados  estan  ya  despedidos  de  mi 
servicio  y  fuera  de  mi  casa,  y  que  el  preso  ai  mismo  instante 
salió  de  ella,  para  que  en  esta  inteligência  mande  V.  Ex.^  pro- 
ceder de  la  manera  que  fuere  servido  :  e  quedo  siempre  á  la 
obediência  de  V.  Ex.^deseando  repetidas  ocasiones  de  com- 
placerle,  y  que  nuestro  Senor  guarde  á  V.  Ex.^muchos  aíios. 
Madrid  20  de  Febrero  de  1735. 


Pedro  Alvares  Cabral. 


Ex."'^Sr.  D.  Fr.  Gaspar  de  Molina,  governador  dei  Gon- 
sejo  Real  de  Castilla. 


Primeira  caria  que  o  secretario  d'esla(lo  escreveu 
ao  embaixador  de  Caslella 


(Collecção  dos  meus  Mss.) 

1735  Ex."'^  sr. — Por  hum  expresso  despachado  de  Madrid  rece- 
^^""^  bi  huma  carta  do  Plenipotenciário  de  S.  M.  naquella  corte  de 
23  do  passado,  em  que  dá  conta  a  S.  M.  do  mais  inaudito 
procedimento  que  até  agora  se  teve  com  Ministro  pubhco  em 
corte  alguma  da  Europa ;  pois  no  dito  dia  das  nove  para  as 
dez  horas  da  manhã  fôrão  dous  ofíiciaes  de  guerra,  hum  aju- 
dante e  outro  tenente  da  guarda  de  Madrid,  que  chamão  dos 
blanquillos,  com  cem  soldados  com  bayoneta  callada,  e  de 
repente  entrarão  no  chaguão  de  sua  casa,  e  dahi  passarão  a 
subir  as  escadas,  prendendo  todos  os  criados  que  encontra- 
vão :  e  acudindo  o  mesmo  Plenipotenciário  ao  ruido,  vio  que 
pela  escada  subião  dous  oííiciaes,  e  perguntando-lhe  que  in- 
solência era  aquella  de  entrarem  em  casa  de  hum  Ministro' 
com  mão  armada,  lhe  responderão  que  vinhão  de  ordem  de 
El-Rei  Gatholico  a  prender  todos  os  seus  creados  de  hbré; 
e  perguntando-lhe  pela  dita  ordem,  declararão  não  fora  por 
escripto,  mas  verbal,  e  que  não  podião  menos  que  execu- 
tal-a;  ao  que  lhe  respondeu  o  Plenipotenciário  que  se  não 
defendia  com  a  violência,  senão  com  a  autoridade  e  immuni- 
dade  que  lhe  he  devida,  como  Plenipotenciário  de  S.  M. ;  e 
que  pois  a  via  assim  oífendida  e  quebrantada,  não  tomava 
outro  partido  mais  que  o  de  não  ser  testemunha  de  acção  tão 
violenta;  e  levarão  presos  quatorze  criados  do  mesmo  Pleni- 
potenciário de  differentes  graduações,  e  muitos  com  a  sua  li- 
bré, pela  rua  de  Alcalá,  com  notório  escândalo. 
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O  motivo  do  excesso  referido  se  attribue  a  que,  trazendo  1735 
no  dia  20  do  mez  de  fevereiro  huns  ofíiciaes  de  justiça  preso  ^*''^° 
hum  reo  pelo  caminho  do  Prado  Velho,  no  qual  se  achava 
numerosíssimo  concurso  de  coches  e  de  gente  do  povo,  como 
he  costume  em  similhantes  dias,  o  preso,  vendo  o  ajunta- 
mento que  concorria  a  vêl-o,  começou  a  gritar  contra  os  of- 
ficiaes  de  justiça  que  o  levavâo,  dizendo  que  o  tinhâo  tirado 
de  huma  Igreja,  a  cujos  gritos  foi  concorrendo  mais  gente  e 
entre  ella  três  lacaios  do  Plenipotenciário,  sem  armas,  nem 
ainda  chapeos;  e  chegando  aonde  estava  o  preso,  que  era 
junto  á  Ponte  do  Prado,  se  ajuntarão  vários  lacaios  de  mui- 
tos cavalheiros,  que  andavão  no  passeio  e  mais  povo,  e  to- 
dos juntos  tirarão  o  preso  das  mãos  da  justiça,  e  o  vierão 
trazer  a  casa  do  Plenipotenciário,  donde  logo  sahio;  e  tendo 
o  Plenipotenciário  noticia  do  que  se  havia  passado,  escreveo 
no  mesmo  dia  ao  Governador  do  Conselho  de  Gastella  a  car- 
ta, de  que  remetto  copia,  a  que  o  Governador  não  respondeo 
por  escripto,  por  achar-se  gravemente  enfermo;  mas  de  pa- 
lavra mandou  dizer  que  ficava  na  intelligencia  do  conteúdo  na 
dita  carta. 

Três  dias  depois  deste  caso  succedeo  a  referida  execução, 
e  indo  logo  o  Plenipotenciário  ao  Prado  a  queixar-se,  fallou 
ao  sr.  D.  José  Patinho,  o  qual  lhe  respondeu  que,  informada 
S.  M.  Catholica  da  insolência  que  haviam  commettido  os  seus 
criados  na  visinhança  do  seu  Palácio  do  Retiro,  achava  que 
toda  a  demonstração  que  se  fizesse  neste  caso  era  pequena 
para  suster  o  decoro  da  sua  autoridade  real;  e  que  alem 
disto  elle  Plenipotenciário  não  podia  allegar  immunidade, 
porque,  não  tendo  caracter  algum,  nem  havendo  entregue 
cartas  credenciaes  de  S.  M.,  não  tinha  que  reclamar  o  direito 
das  gentes ;  a  que  lhe  respondeo  o  Plenipotenciário,  que  es- 
timaria muito  que  o  que  elle  dizia  fosse  assim,  porque  não 
lhe  seria  tão  sensível  a  oífensa  da  sua  pessoa,  se  a  não  visse 
unida  ao  seu  caracter ;  e  que  pois  elle  estava  tão  mal  infor- 
mado de  hum  facto  tão  notório  nas  suas  Secretarias,  onde  es- 
tavam as  suas  credenciaes  e  copias  delias,  em  que  S.  M.  lhe 
fizera  a  honra  de  nomeai- o  por  seu  Plenipotenciário  a  El-Rei 
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1735  Gatholico,  nâo  seria  muito  que  nâo  estivesse  também  infor- 
'^"■°  niado  da  attençâo  com  que  tinha  obrado  em  todo  aquelle  suc- 
cesso,  do  qual  passava  a  dar  conta  a  esta  corte,  e  esperava 
as  reaes  ordens  de  S.  M. 

Como  aquellas  prisões  e  desaitençôes  commettidas  em 
casa  do  Ministro  de  S.  M.  se  obrarão  tanto  contra  o  direito 
das  gentes,  de  que  resulta  a  immunidade  que  gosam  as  casas,; 
familia  e  pessoas  dos  Ministros  públicos,  nâo  pode  S.  M.  du- 
vidar que  se  dê  promptamente  toda  a  devida  satisfação  a  hu- 
ma  tão  publica  offensa,  e  me  ordena  avise  a  V.  Ex.*  se  abs- 
tenha de  vir  ao  Paço;  e  para  servir  a  Y.  Ex.^  estou  muito 
prompto. 

Deos  guarde  a  V.  Éx/^  Paço  ao  1.*'  de  Março  de  1735. 


Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Sr.  mârquez  de  Capecelatro. 


1 


Resposla  do  emliaixador  de  Caslella  ao  secretario  d'eslado 

(Collecção  dos  me  s  Mss.) 
i 

Seriar  mio. —  Non  tengootra  noticia  sino  la  que  V.  S.^  me  1735 
participa  en  sua  papel  con  fecha  de  hoy,  sobre  lo  praticado  '  ^"^^^ 
en  Madrid  con  los  creados  dei  Plenipotenciário  de  S.  M.  Por- 
tuguesa, ni  tan  poço  de  los  motivos  que  precedi eron  á  aquella 
demonstracion ;  y  necessitando  yo  dar  luego  cuenta  ai  Rey 
my  Amo  de  lo  que  V.  S.^me  previene  en  nombre  de  S.  M.  P. 
a  fin  de  que  me  abstenga  de  ir  ai  Palácio,  le  suplico  me  en- 
vie quanto  antes  fuere  posible  la  licencia  de  las  postas  para 
expedir  un  correo  extraordinário  y  que  V.  S.*  me  conceda  las 
ocasiones  de  poder  servirle.  Dios  guarde  a  V.  S.^  Lisboa  l."" 
deMarzo  de  1735. 

B.  L.  M.  de  V.  S.^ 

Su  mayor  servidor 


El  Marquês  Capecelatro. 
Senor  D.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Carla  do  embaixador  de  Caslella  ao  secretario  d'estado 

(Collecç5o  dos  meus  Mss.) 

1735  Senor  mio. — Á  noche  recivi  una  carta  dei  Snr.  Dom  Jo- 
^5'^°  seph  Patino,  en  que  me  avisa  el  succeso,  que  V.  S.*  me  par- 
ticipo el  dia  1.°  dei  corriente,  sobre  los  motivos  que  antece- 
dieron  a  la  prision  de  los  lacayos  dei  Ministro  de  S.  M.  P.  en 
Madrid,  y  en  médio  de  prevenirme,  S.  Ex/  solo  me  informo 
de  aquel  acaecimiento  para  mi  inteligência  y  govierno,  mien- 
tras  lo  executo  con  mas  individual  especificacion ;  no  obstan- 
te, como  encuentro  en  la  citada  carta  tan  diversas  las  circun- 
stancias delhecho  que  V.  S.^  me  referió,  he  querido  acompanar 
la  inclusa  copia  de  ella  a  fin  de  que  pueda  exponer  á  la  real 
noticia  de  S.  M.  P.  lo  cierto  dei  mencionado  caso.  V.  S.^  sabe 
mui  bien  las  peligrosas  consequências  que  han  resultado,  to- 
das quantas  vezes  han  consentido  los  Ministros  públicos  que 
la  justa  libertad  de  su  familia  degenere  en  licenciosos  exce- 
sos,  y  tan  poço  ignora  V.  S.*  que  el  privilegio  de  tales  xMinis- 
tros  no  les  permite  proteger  semejantes  delitos,  puesto  que 
este  no  le  gozan  por  el  derecho  de  las  gentes,  sino  solo  por 
gracia  de  los  Príncipes  en  cuyas  cortes  residen,  los  quales  no 
se  deve  presumir  ayan  querido  nunca  conceder  alguna  en 
perjuicio  de  su  misma  soberania.  Yo  deseo  el  mas  perfecto 
restablecimiento  de  la  salud  de  V.  S.^  y  que  me  dé  ocasiones 
de  servirle.  Dios  guarde  a  V.  S.^  muchos  anos.  Lisboa  5  de 
Março  de  1735. 

B.  L.  M.  de  V.  S.* 
Su  mayor  servidor. 

El  Marquês  de  Capecelatro. 

Senor  D.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Resposla  do  secrolario  dVslado  ao  embaixador  de  Caslella 

(Cotlocção  dos  meus  Mss.) 

Ex.""'  sr.— Recebi  a  carta  de  V.  Ex.''  que  hoje  me  remet-  1733 
leo  com  a  copia  da  que  a  V.  Ex.^  escreveo  o  sr.  Dom  Joseph  ^^^-^ 
Patino  com  data  de  25  de  Fevereiro. 

As  informações  que  tenho  recebido  deste  successo  são  di- 
versas em  muitas  circumstancias  das  que  a  carta  refere ;  mas 
de  qualquer  sorte  que  fosse  o  lacto,  se  não  pode  justificar  a 
notória  oíTensa  que  se  fez  á  immunidade  do  direito  das  gen- 
tes, de  que  S.  Magestade  espera  a  prompta  satisfação,  que 
tem  ordenado  peça  o  seu  Ministro  Plenipotenciário. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  o  cuidado  que  lhe  dá  a  minha  moléstia, 
e  para  servir  a  V.  Ex.^  estou  muito  prompto. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  a  5  de  Março  de  1735. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Sr.  Marquez  de  Capecelatro. 


A  circular  de  8  de  março  de  1735  aos  representantes  de 
Portugal  nas  cortes  estrangeiras  já  fica  pubhcada  no  tomo  2.° 
desta  Collecção,  p.  320. 

Tom.  X  25 


Carla  do  plenipotenciário  Pedro  Alvares  Cabral  ao  secretario  d'eslado 
de  Hespanlia 


(CoUecção  dos  meãs  Mss.) 


1735  Senor  mio. — Dando  cuenta  ai  Rey  mi  Amo  dei  notório 
**9^^^  succeso  de  22  de  Fébrero,  y  de  que  por  esta  causa  determi- 
nava salir  de  la  Corte,  ha  sido  S.  M.  servido  aprobar  mi  re- 
solucion  y  ordenarme  que  lo  executase,  si  aun  no  lo  tuviese 
hecho ;  y  que  luego  pediese  la  satisfacion  devida  a  una  ac- 
cion  tan  violenta  y  que  en  tantas  circunstancias  offendió  la 
immunidad  de  los  Ministros  públicos  y  el  inalterable  derecho 
de  las  gentes.  Lo  referido  me  mando  El  Rey  mi  Amo  avise  a 
V.  Ex.*  para  que representandolo  asi  a  S.  M.  C.  sea  tal  su  Re- 
solucion  que  pueda  repararse  un  tan  grande  exceso. 
Dios  guarde  a  V.  Ex.*  Garamanchel  9  de  Marzo  de  1735. 


Pedro  Alvares  Cabral. 
Senor  D.  Joseph  Patino. 


Resposta  do  secretario  d'eslado  de  Hespanlia  ao  plenipotenciário 
Pedro  Alvares  Cabral 


(CoUecção  dos  meus  Mss.) 


Senor  mio.— En  respuesta  dei  papel  de  V.  S.*  de  hoy,  su  ^735 
fecha  en  Garamanchel,  devo  decir  á  V.  S.^  que  ai  Rey  no  cons-  ^9"*° 
tava  que  V.  S.^  desde  el  dia  24  dei  passado  se  mantuviese  en 
d  destricto  desta  corte,  y  por  lo  que  mira  ai  asumpto  de  que 
trata,  S.  M.  ha  dado  las  ordenes  combenientes  a  su  Embaxa- 
dor  el  Marquês  de  Capecelatro.  Quedo  á  la  disposicion  de 
V.  S.^  y  deseo  guarde  Dios  á  V.  S.^  muchos  annos.  El  Pardo 
a9deMarzodel735. 

B.  L.  M.  de  V.  S.^ 
Su  mayor  servidor. 


D,  José  Patino. 


Senor  D.  Pedro  Albares  Cabral. 


O  sobrescripto  desta  carta  dizia:  Al  Snr.  D.  Pedro  Albares 
br 
chel. 


Cabral,  guarde  Dios  muchos  anos  como  deseo.  Caraman 


Carla  do  embaixador  liespanhol  ao  secretario  d'eslado 

(CoUecção  dos  meus  Mss.) 


*735  Senor  mio.— Enterado  El  Rey  mi  Senor(Dios  le  guarde), 
^J^'°  dei  Oficio  de  V.  S.%  que  passe  á  sus  Reales  manos  en l.*"  dei 
corriente,  referindome  lo  succedido  el  dia  20  y  22  de  Fe- 
brero  con  los  creados  dei  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  P. 
en  aquella  Corte,  y  el  aviso  dimanado  de  su  Real  resolucion 
para  que  me  abstuviesse  de  ir  a  Palácio,  se  ha  dignado  orde- 
narme  exponer  a  S.  M.  P.,  segun  lo  executo,  quan  reparable 
se  ha  hecho  la  dicha  resolucion,  tomada  sin  conocimiento  de 
causa,  y  solo  sobre  una  incierta  y  diminuta  representacioji 
dei  mencionado  Ministro,  cuyos  excesos  han  sido  y  son  vio- 
lativos  dei  derecho  de  las  gentes,  en  vilipendio  de  la  sobera- 
nia dei  Rey  mi  Amo,  y  conocidos  por  tales  de  todos  los  Mi- 
nistros de  las  Potencias  Estrangeras,  que  residen  en  su  Corte, 
de  que  se  bailará  S.  M.  P.  plenamente  informado,  como  tam- 
bien  de  la  justificada  rectitud  con  que  ha  procedido  El  Rey 
mi  Senor,  por  la  copia  dei  verdadero  hecho  que  remeti  á 
V.  S.^  con  mi  papel  de  5  dei  corriente,  en  consequência  de  lo 
qual  queda  S.  M.  firmemente  persuadido  a  que  S.  M.  P.  ten- 
drá  por  bien  de  dar  satisfaccion  condigna,  y  me  manda  pe- 
dirsela,  conforme  se  la  pido,  por  médio  de  V.  S.%  assi  por  la 
demonstracion  praticada  comigo,  como  por  los  escandalosos 
insultos  y  crímenes  executados  por  su  Ministro,  y  que  quando 
non  allare  S.  M.  P.  por  conveniente  mandar  repararlos,  me 
retire  luego  de  esta  Corte. 


Suplico  á  V.  S.*  se  sirva  hacer  presente  a  S.  M.  P.  esta  re-     *73o 
presentacion  y  participarme  lo  que  fuere  servido  resolver,    ' ^^^^ 
para  bolber  reespedido  el  correo  extraordinário  que  hoy  me 
ha  llegado;  y  en  todas  ocasiones  deseo  servir  áV.  S.*  con 
verdadera  voluntad.  Dios  guarde  áV.S."^  muchos  anos.  Lis- 
boa 11  de  Marzo  de  1735. 


B.  L.  M.  de  V.  S." 
Su  mayor  servidor. 


El  Marquês  de  Capecelatro, 
t 
Senor  D.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Resposta  do  secretario  (l'csla(io  ao  embaixador  liespanhol 

\  (Collecção  dos  meus  Mss.) 

1735  Ex.°'°  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  que  se  con- 
^J^°  tém  na  carta  de  V.  Ex.^,  e  por  ella  veio  a  entender,  que  Sua 
Magestade  Catliolica  mui  longe  de  corresponder  á  prudente 
moderação,  que  El-Rei  mostrou  á  vista  de  hum  cazo  tão  inau- 
dito e  tão  lesivo  do  direito  das  gentes,  como  foi  o  que  se  pra- 
ticou na  casa  do  seu  Plenipotenciário  em  Madrid,  desta  mes- 
ma moderação  toma  Sua  Magestade  Gatholica  motivo  para  se 
fazer  acredor  de  satisfações.  Nem  pode  suppor  El-Rei  que  se 
haja  entrado  no  pensamento  de  pedil-as,  senão  porque  se  vio 
que  da  parte  de  Sua  Magestade  se  não  pedião;  havendo  sido 
tão  mal  executado  o  seu  real  serviço  nesta  occasião  que  o 
dito  Plenipotenciário  commetteo  o  desacerto  de  suspender 
o  cumprimento  da  ordem  expressissima  que  teve,  para  instar 
por  ellas,  como  já  participei  a  V.  Ex.^  em  5  do  corrente;  não 
porque  o  embaraçasse  a  noticia  da  diíTerença  com  que  aos 
Ministros  Estrangeiros  se  referio  o  facto,  mas  por  alguns  mo- 
tivos que  Sua  Magestade  lhe  mandou  reprovar,  ordenando- 
Ihe  novamente  pedisse  reparação  adequada  á  grande  oífensa 
que  se  lhe  fez. 

Manda-me  pois  Sua  Magestade  responda  a  V.  Ex.^  que  não 
reputa  menos  digno  de  reparo  ordenar  Sua  Magestade  Ga- 
tholica a  V.  Ex.*  que  peça  satisfação,  do  que  a  continuada 
violência  com  que  se  obra  em  Madrid  contra  o  seu  Ministro; 
sendo  huma  e  outra  cousa  mui  impróprias  e  offensivas  de 
toda  a  justiça  e  direito.  Ultimamente  me  manda  Sua  Mages- 
tade dizer  a  V.  Ex.^  que,  por  repetidas  informações  que  se 
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tem  recebido,  se  sabe  que  muitas  das  circumstancias,  com  1735 
que  se  refere  este  caso  na  copia  que  V.  Ex.*  me  remetteo  no  ^^^'^ 
sobredito  dia  5  do  corrente,  e  com  que  se  procura  aggravar 
o  facto,  são  mui  diversas  das  que  succedêrâo.  E  aindaque 
tivessem  sido  como  naquelle  papel  se  suppôem,  sempre  o 
que  se  executou  offendia  a  immunidade  do  direito  das  gen- 
tes, como  já  disse  a  V.  Ex.^;  o  que  consta  a  Sua  Magestade 
que  reconhecem  muitos  Ministros  estrangeiros. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa  Occidental  12  de  Março  de 
J733. 

.   Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Sr.  Marquez  de  Capecelatro. 


Março 
12 


Carla  do  embaixador  liespaniiol  ao  secrelario  d'eslado 

(dollecçàg  dos  meus  Mss.) 

Senormio.  —He  recivido  la  respuesta  deV.  S/  a  mi  re- 
!73o  presentacion  de  ayer,  y  evidenciandome  su  contenido  que 
S.  M.  P.  no  ha  hallado  por  conveniente  mandar  reparar  los 
escandalosos  insultos  commetidos  por  su  Ministro  plenipo- 
tenciário en  Madrid,  ni  por  la  demonstracion  praticada  co- 
migo, sin  embargo  de  los  justificados  motivos  con  que  El-Rey 
mi  Senor  devia  esperar  la  satisfacion  competente  sobre  uno  y 
otro,  me  es  preciso  salir  luego  de  esta  Corte  en  cumplimiento 
de  Sus  Reates  ordenes  para  transferirme  a  Aldeã  Galega; 
desde  donde  haré  presente  a  S.  M.  con  extraordinário  la  ci- 
tada respuesta  de  V.  S/  á  quien  suplico  se  sirva  embiarme 
la  licencia  de  las  postas,  para  espedir  el  mencionado  Correo 
manana  ai  médio  dia,  y  dar  orden  de  que  á  la  misma  hora 
esten  prontos  los  bergantines  para  transportarme  com  mi  fa- 
mília ai  dicho  lugar,  esperando  no  menos  que  V.  S.^  me  hará 
el  favor  de  remitirme  ai  propio  ti  empo  un  passaporte  para 
conducir  libre  y  seguramente  todo  mi  equipage;  y  en  qual- 
quier  parte  me  tendrá  V.  S/  pronto  para  servirle.  Dios  guarde 
á  V.  S.-'  muchos  anos.  1^  de  Marzo  1735. 

B.  L.  M.  deV.  S.^ 

*  Su  mayor  servidor. 

El  Marquês  de  Capecelatro. 
Senor  D.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Resposta  do  secrelario  húúo  ao  embaixador  hespanliol 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 

Ex.'°°  Sr.  —  Em  resposta  da  carta  que  hontem  recebi  de     1735 
V.  Ex/  tenho  mandado  ordem  para  que  as  embarcações  es-    ^^3^^ 
tejão  promptas  para  transportar  a  V.  Ex.^  para  Aldêa  Galle- 
ga;  e  remetto  a  V.  Ex.''o  passaporte  que  pedio,  para  passar 
livre  a  sua  equipagem  ao  dito  lugar,  como  também  a  ordem 
para  as  postas. 

E  como  V.  Ex.^  se  rQtira  desta  Corte,  a  El-Rei  se  faz  pre- 
ciso, á  vista  da  violenta  e  injustissima  retenção  que  em  Ma- 
drid se  continua  dos  creados  do  seu  Plenipotenciário,  usar  do 
direito  da  represália,  mandando  fazer  apprehensão  nos  da  fa- 
milia  de  V.  Ex.^ 

Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  13  de  Março  de  1735. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Sr.  Marquez  de  Capecelatro. 


A  relação  da  forma  em  que  se  executou  a  represália  nos 
creados  do  Embaixador  de  Castella,  em  13  de  março  de  1735, 
acha-se  no  tom.  n  d'esta  Collecção j  pag.  322. 


Circular  aos  representantes  estrangeiros  em  lisboa 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 

1735  Em  huma  carta  que  hontem  recebi  do  Marquez  Capecela- 
^^3^°  tro,  Embaixador  de  ElRey  Catholico,  me  pedia  desse  ordem 
para  que  se  pozessem  promptas  embarcações  para  o  transpor- 
tar com  a  sua  família  a  Aldêa  Gallega,  em  execução  das  or- 
dens que  recebera  da  sua  Corte;  e  para  d'a[li  a  avisar,  me  pe- 
dia também  postas,  tudo  com  o  motivo  de  se  lhe  não  dar  a 
satisfação,  que  da  parte  da  mesma  Corte  tinha  pedido,  quando 
ella  era  a  que  devia  dal-a,  pelo  escandalosíssimo  insulto  que 
no  dia  22  de  Fevereiro  próximo  passado  mandou  executar 
em  casa  do  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  em  Madrid, 
sendo  bem  notória  a  violência  que  ai  li  se  commetteu  e  se  con- 
tinua contra  a  immunidade  dos  ministros  públicos  e  direito 
das  gentes.  E  porque,  saindo  desta  Corte  o  dito  Embaixador 
de  El-Rey  Catholico,  sem  se  soltarem  os  creados  do  Plenipo- 
tenciário de  Sua  Magestade  depois  de  tantos  dias  de  prisão, 
era  ju^to  e  preciso  que  aqui  se  fizesse  represaha  nos  do  mes- 
mo Embaixador,  resolveo  Sua  Magestade  que  assim  se  exe- 
cutasse, mandando-se-lhe  depois  as  ordens  que  pedia. 

O  referido  me  manda  El-Rey  participar  a  V.  S.*  para  que  o 
possa  fazer  presente  á  sua  Corte,  e  nella  espera  Sua  Mages- 
tade se  fique  conhecendo  a  rectidão  e  justiça  desta  sua  reso- 
lução, visto  ser  interesse  commum  de  todos  os  Soberanos  a 
defensa  da  immunidade  dos  Ministros  públicos,  a  qual  nos 
termos  presentes  fazia  tão  precisa  como  licita  a  dita  repre- 
sália. 

Deos  guarde  a  V.  S.^  Paço  13  de  Março  de  1735. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


i 


Carla  do  embaixador  hespanhol  ao  secretario  d'es(ado 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 

Senor  mio.  —  Como  el  passaporte  que  V.  S.^  ayer  me  re-  .  1735 
metió,  se  limita  solo  para  la  Alfandega  de  Lisboa,  suplico  a  ^JJ^° 
V.  S.^  se  sirva  enviarme  otro,  para  que  en  todas  las  demás 
Alfandegas  de  este  Reyno  no  se  ponga  impedimiento  alguno 
y  dexen  passar  por  ellas  livre  de  derechos  toda  mi  ropa  y 
equipage,  segun  el  estilo  que  siempre  se  ha  praticado,  espe- 
rando en  la  breve  espedicion  de  dicho  passaporte  tener  nue- 
bos  motivos  de  reconocimiento  que  merecer  a  V.  S.%  cuya 
vida  guarde  Dios  muchos  anos.  Aldeã  Galega  14  de  Marzo 
de  1735. 

B.  L.  M.  de  V.  S.^ 
Su  mayor  Servidor. 

El  Marquês  de  Gapecelatro. 
Serior  D.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Resposta  do  secretario  d'esta(lo  ao  embaixador  liespaiihol 

(CoUecção  dos  meus  Mss.) 

1735  .  Ex.'"°  Sr. — Como  V.  Ex.''  me  pedio  ordem  para  conduzir 
'^Jg-" .  livre  toda  a  sua  roupa  e  equipage,  sem  declarar  para  onde ; 
e  juntamente  me  dizia  que  passava  para  Aldêa  Gallega,  me 
pareceo  que  só  era  necessária  para  a  Alfandega  de  Lisboa, 
para  a  qual  bastava  só  a  Portaria  que  remetti  a  Y.  Ex."" ;  e 
como  agora  ma  pede  para  as  mais,  he  necessário  mandado 
do  Conselho  da  Fazenda:  aviso  aquelle  Tribunal  o  passe  logo, 
e  o  entregue  ao  criado  de  Y.  Ex.^,  a  cujas  ordens  estou  sem- 
pre. 

Deos  guarde  a  Y.  Ex.^'  Lisboa  Occidental  15  de  Março  de 
1735. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Sr.  Marquez  de  Capecelatro. 


Segunda  circular  aos  representantes  de  Portugal  nas  cortes  estrangeiras 

(Collecção  dos  meus  Mss. ) 


Já  a  V.  ex/'  remetti  em  8  do  corrente  a  relação  do  insulto  1735 
commettido  em  Madrid  em  casa  do  Plenipotenciário  de  Sua  ^^Jg^° 
Magestade ;  e  como  depois  disso  se  tem  passado  outras  novi- 
dades sobre  o  mesmo  incidente,  e  se  nâo  duvida  que  os  Mi- 
nistros e  dependentes  da  Coroa  de  Hespanha  as  procurem 
referir  nos  Payzes  estrangeiros  em  modo  que  lhes  faça  venta- 
gem;  Sua  Magestade  me  tem  ordenado  que  a  todos  os  Minis- 
tros e  outras  pessoas  que  tem  incumbência  do  seu  serviço  nos 
ditos  Payzes,  remetta  copia  de  todas  as  cartas  e  respostas  que 
se  passaram  entre  mim,  e  o  Embaixador  de  El-Rei  Catholico, 
com  a  verídica  informação  do  modo  em  que  se  executou  nesta 
Corte  a  represália  nos  creados  do  dito  Embaixador. 

Isto  cumpro  com  Y.  Ex/  remettendo-lhe  os  ditos  papeis; 
e  aindaque  observe  algumas  circumstancias  differentes  entre 
a  conta  do  facto  de  Madrid,  que  já  lhe  remetti,  e  a  informa- 
ção que  achará  na  primeira  carta  que  eu  escrevy  ao  Embai- 
xador de  El-Rei  Catholico,  o  motivo  desta  differença  he  por- 
que aquella  carta  foi  feita  pelas  primeiras  noticias  que  vieram; 
e  esqueceu  em  ambas  dizer  que  o  preso  fora  logo  lançado 
fora  da  casa  do  Plenipotenciário  no  mesmo  dia;  mas  o  outro 
papel  da  informação,  que  já  agora  terá  chegado  ás  mãos  de 
V.  Ex.^»  foi  escripto  depois  de  se  haverem  esperado  e  jun- 
tado as  noticias  mais  verídicas.  Pelos  ditos  papeis  ficará 
V.  Ex.^  inteirado  do  estado  deste  negocio;  e  poderá, infor- 
mar as  pessoas  que  convier,  da  verdade  do  que  até  aqui  se 
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1735  tem  passado  nelle,  para  que  sejam  notórios  os  juslificados 
Março    jj^Qjjy^g  ^jgg  resoluçôes  de  Sua  Magestade. 

Não  duvida  Sua  Magestade  da  consumada  experiência  e  do 
zelo  de  V.  Ex.^  que  saberá  fazer  das  ditas  noticias  o  uso  que 
convém  ao  presente  interesse  desta  Coroa,  ponderando  as 
consequências  que  destas  diíTerenças  podem  resultar,  e  regu- 
lando os  seus  discursos  e  representações  conforme  o  estado 
a  que  se  acharem  reduzidas  as  negociações  dos  alliados  com 
essa  Corte;  as  quaes,  quando  já  nâo  estejão  irremediavel- 
mente adiantadas,  não  duvidamos  que  possão  sustentar-se 
agora  com  mais  vantagem  de  Sua  Magestade  Imperial,  á  vista 
do  que  se  está  passando  nestas  partes. 

Daqui  em  diante,  quando  se  oíferecer  a  V.  Ex.^  cousa  de 
importância  que  avisar  a  esta  Corte,  não  remetterá  as  cartas 
senão  pela  via  dos  paquebotes  de  Inglaterra,  ou  por  navios 
que  succeda  virem  em  direitura  a  este  Reino  dos  portos  de 
Olanda.  Quando  porém  se  não  offereça  cousa  que  importe 
que  em  Madrid  se  saiba,  poderá  continuar  a  escrever  pelo 
correio  ordinário. 

Depois  de  ter  escripto  o  referido,  se  receberão  expressos 
de  Madrid,  que  trazem  já  noticias  do  dia  13  deste  mez,  pelas 
quaes  crescem  consideravelmente  os  motivos  da  queixa  de 
Sua  Magestade;  porque  não  só  se  acham  os  presos  da  mesma 
sorte;  mas  nas  cartas  ou  papeis  que  Dom  José  Patinho  manda 
ao  Plenipotenciário,  o  não  trata  já  com  este  titulo,  como  d'an- 
tes  costumava,  mas  simplesmente  o  chama  Dom  Pedro  Alva- 
res Cabral ;  e  quanto  á  satisfação  que  elle  pedio  da  parte  de 
Sua  Magestade,  não  lhe  responde  o  mesmo  Patinho  outra 
cousa  mais  que  remetter-se  ao  que  nesta  Corte  haveria  dito  o 
Embaixador  de  ElRei  Catholico,  em  conformidade  das  ordens 
que  se  lhe  tinhão  mandado.  O  que  aqui  disse  e  executou  o 
dito  Embaixador,  como  V.  Ex.^  verá  pelas  suas  cartas  de  11 
e  12  de  Março,  foi  pedir  elle  mesmo  satisfações  pelas  queixas 
dos  suppostos  insultos  e  crimes  do  Plenipotenciário,  e  da  in- 
timação que  se  fez  ao  mesmo  Embaixador  para  que  se  absti- 
vesse de  vir  ao  Paço ;  e  em  falta  de  lhe  darem  estas  satisfa- 
ções tão  iniquamente  pretendidas,  sahir  logo  desta  Corte. 
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Por  este  modo  de  tratar  se  reconhece  bem  quam  alheia  se     17.5 
tem  posto  aquella  Corte  de  tudo  o  que  são  termos  de  rasão  e    **Jg° 
equidade;  e  Sua- Magestade,  desenganado  disto,  está  resoluto 
a  sustentar  o  seu  decoro  por  todos  os  meios  que  lhe  forem 
possíveis. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.*  Lisboa  Occidental  18  de  Março  de 
1735. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Carta  do  secretario  doestado  de  Hespanha  ao  plenipotenciário 
Pedro  Alvares  Cabral 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 

1735  Senôr  mio. —  En  consequência  de  haver  V.  S.^  avisado,  en 
^21'^  papel  de  9  dei  corriente,  se  hallava  con  orden  dei  Rey  su  Amo 
para  retirarse  de  esta  Corte,  ha  resuelto  El  Rey  que  V.  S.* 
parta  dentro  de  três  dias,  y  que  dentro  de  doze  salga  de  los 
Domínios  de  S.  M.  de  cuya  Real  orden  lo  participo  á  V.  S.^ 
para  que  assi  lo  execute;  y  quedo  para  servir  áV.  S.^con 

buena  voluntad. 

«1 

Dios  guarde  á  V.  S.^  muchos  anos  como  deseo.  El  Pardo 
á21  deMarzode  i735. 

B.L.M.deV.S.^ 
Su  mayor  servidor. 


D.  Joseph  Patino. 


Carla  do  secretario  il'eslado  ao  embaixador  liespanhol 

(GoUecção  dos  meus  Mss.) 

Ex."""  Sr.— Sua  Magestade  tem  resoluto  que  V.  Ex.^  den-  4735 
tro  de  ires  dias  parta  dessa  villa,  e  que  em  oito  saia  dos  seus  ^^^^"^ 
domínios;  o  que  participo  a  Y.  Ex.**"  por  ordem  de  Sua  Ma- 
gestade para  que  assim  o  execute,  como  também  que  V.  Ex.* 
nâo  passará  para  os  dominios  de  Sua  Magestade  Catholica, 
sem  que  entre  nos  desta  Coroa  o  seu  Plenipotenciário  Pedro 
Alvares  Cabral,  o  qual  por  ordem  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica foi  mandado  sahir  dos  seus  dominios,  aindaque  estejâo 
acabados  os  ditos  oito  dias. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa  Occidental  27  de  Março  de 
1735. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Snr.  Marquez  de  Capecelatro. 


'J'OM.  X  26 


Kesposta  do  embaixador  hespanhol  ao  secretario  d'estado 

(CoUecç&o  dos  merxi  Mas.) 

4735  Senor  mio. —  He  recivido  oy  a  las  onze  de  la  manâna  la 
'^28^°  carta  de  V.  S.*  con  fecha  de  ayer,  en  que  me  previene  como 
S.  M.  P.  tiene  resuelto  que  dentro  de  três  dias  parta  yo  de 
esta  villa,  y  en  ocho  salga  de  sus  domínios,  advertiendome  ai 
mismo  tiempo  que  no  passaré  á  los  dei  Rey  mi  Sefior  (Dios  le 
guarde)  aun  quando  se  aya  acabado  el  referido  término  de 
los  ocho  dias,  sin  que  entre  los  desta  corona  el  Plenipoten- 
ciário de  S.  M.  P.  D.  Pedro  Alvares  Cabral,  el  qual  por  orden 
dei  Rey  mi  Amo  fue  mandado  saUr  de  sus  reales  domínios  : 
En  cuya  inteligência  devo  decir  a  V.  S.*  que  desde  el  13  dei 
corriente,  en  que  llegé  a  esta  villa,  he  praticado  quantas  di- 
ligencias caben  para  buscar  carruages  ó  bestias  de  carga,  asi 
en  Lisboa  como  nesta  villa,  segun  puede  atestiguar  el  jués  de 
fora  de  ella,  y  en  otros  lugares  destes  contornos,  afin  de  po- 
nerme  luego  en  marcha  y  proseguir  mi  viage  á  Madrid  en 
cumplimiento  de  las  Reales  ordenes  dei  Rey  mi  senor,  que  re- 
cebi lanoche  dei  citado  13  dei  corriente,  espedidas  sobre  el 
presupuesto  de  no  haverseme  dado  la  satisfacion  que  pedi  a 
S.  M.  P.  en  11  dei  mismo;  pêro  han  sido  infructuosas  todas 
mis  diligencias,  por  hallarse  embargadas  generalmente  to- 
das las  bestias  y  carruages  de  orden  de  S.  M.  P.,  sin  haver 
tan  poço  surtido  ningun  effecto  el  recurso  que  hize  á  la 
ciudad  de  Radajós,  de  manera  que  aora  solo  me  queda  su- 
plicar á  V.  S.*  se  sirva  dar  orden  para  que  se  desembargen  y 
se  me  alquilen  á  los  precios  corrientes  en  essa  ciudad,  ó  en 
lugares  de  su  jurisdicion  los  carros  matos  ó  ganado  de  carga 
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que  se  encontrare  para  la  conducion  de  mi  equipage,  con  4735 
quatro  mulas  ó  machos  de  passo;  asegurando  aV.  S.*  que  ^^^ 
solo  el  tiempo  que  se  dilataren  los  effecLos  de  esta  precisa 
providencia,,  tardaré  yo  en  ponerme  en  camino,  sin  interponer 
por  mi  voluntad  la  menor  dilacion  hasta  llegar  a  Badajós;  y 
en  todas  partes  concurriré  a  servir  a  V.  S^  cuya  vida  guarde 
Dios.  Aldeagalega  28  de  Marzo  de  1735. 

B.  L.  M.  deV.  S/ 
Su  mavor  servidor. 


El  Marquês  de  Capecelatro. 
Snr.  D.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Olficio  do  coDsul  de  Fran 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 

4735  Monsieur. — Le  Roi  mon  Maítre,  toujours  intentionné  et 
^'^2™^'°  porte  poíjr  le  bien  general,  ne  pouvant  voir  sans  déplaisir  le 
différent  survenu  entre  celte  Cour,  et  celle  cie  Madrid,  s'étant 
persuade  que  sa  médiation  seroit  agréable  à  Sa  Majesté  Por- 
tugaise,  m'a  ordonné,  et  autorisé  de  la  Lui  offrir  réellement 
et  formellement;  c'est  ce  que  j'ay  Thonneur  de  faire  par 
celte  Leltre  avec  une  vraye  satisfaction,  en  priant  Votre  Ex- 
cellence  de  vouloir  bien  le  participer  à  Sa  Majesté,  et  d'avoir 
la  bonté  de  m'honorer  d'une  réponse,  pour  m'apprendre  ses 
véritables  intentions,  afin  que  j'en  puisse  rendre  compte  à 
ma  cour,  et  la  mettre  par  là  en  état  de  travailler  eíTicace- 
ment,  et  avec  succès  à  une  reconciliation  si  nécessaire  entre 
deux  Cours,  que  tant  de  raisons  dolvent  tenir  étroitement 
unies:  Je  crois  au  surplus  Mr.  pouvoir  assurer  V.  E.  que 
suivant  toute  apparence  il  n'y  aura  nulle  difficulté  de  TEspa- 
gne  à  la  jonction  d  es  médiations  Angloise,  et  Hollandoise  avec 
celle  de  France.  J'ai  Thonneur  d'étre  avec  respect, 
A  Lisbonne  le  25  Septembre  1735. 


Monsieur, 
Votre  très-humble  et  très-obéissant  serviteur. 


De  Montagnac. 


ca  ao  secretario  íl'esla(lo 

(Traducção  particular.) 


Ex.'"°  sr. —  O  Rei  meu  amo,  sempre  affecto  e  inclinado  ao  *73o 
bem  geral,  não  podendo  ver  sem  desprazer  a  desintelligen-  ^^^^^^'"^ 
cia  que  sobreveiu  entre  esta  corte  e  a  de  Madrid,  persuadin- 
do-se  que  a  sua  mediação  seria  agradável  a  Sua  Magestade 
Portugueza,  deu-me  ordem  e  autorisação  para  lh'a  offerecer 
real  e  formalmente :  é  o  que  tenho  a  honra  de  cumprir  por 
esta  carta  com  verdadeira  satisfação,  rogando  a  V.  Ex.^  queira 
participal-o  a  Sua  Magestade  e  ter  a  bondade  de  me  honrar 
com  uma  resposta,  para  me  instruir  das  suas  verdadeiras 
intenções,  para  que  eu  possa  dar  conta  á  minha  corte,  e  habi- 
lital-a  por  este  meio  a  trabalhar  com  efficacia  e  bom  resul- 
tado n'uma  reconciliação  tam  necessária  entre  duas  cortes, 
que  por  tantas  rasões  devem  conservar-se  estreitamente  uni- 
das. Creio  alem  d'isto  poder  assegurar  a  V.  Ex.^  que,  segundo 
todos  os  indícios,  não  se  opporá  difficuldade  alguma  da  parte 
de  Hespanha  á  juncção  das  mediações  ingleza  e  hollandeza 
com  a  de  França.     . 

Tenho  a  honra  de  ser  com  respeito 

Lisboa  25  de  Setembro 
de  173o. 

De  V.  Ex.* 
Muito  humilde  e  obediente  servo. 


De  Montagnac. 


Resposta  do  secrelario  d'esla(lo  ao  cônsul  de  França 

/  (Collecção  dos  mens  Mss.) 

1733  Senhor  meu.  — Recebi  a  carta  que  v.  m.*^^'  honteín  me  es- 
setembro  çpgygQ  p^j,  ordem  da  sua  Corte,  que  o  autorisou  para  este 
effeito,  que  sendo  presente  a  El-Rei,  me  ordenou  respondesse 
a  V.  nl.'^^  que  a  Sua  Magestade  fôrão  muito  agradáveis  as  ex- 
pressões que  V.  m/«  faz  em  nome  de  El-Rei  seu  amo;  e  não 
duvidando  das  sinceras  intenções  que  Sua  Magestade  Ciiris- 
tianissima  lhe  segura  ter,  de  ver  compostas  as  differenças 
que  se  tem  movido  entre  esta  Corte  e  a  de  Madrid,  acceita  a 
mediação  que  Sua  Magestade  Christianissima  lhe  oíferece  a 
este  fim,  juntamente  com  as  de  El-Rei  Britannico  e  dos  Esta- 
dos Geraes,  que  precedentemente  se  lhes  offerecêrão  e  Sua 
Magestade  tem  já  acceitado ;  visto  constar-lhe  que  também  El- 
Rei  Catholico  acceitou  já  as  ditas  mediações  de  Inglaterra  e 
Hollanda,  juntamente  com  a  de  El-Rei  Christianissimo;  e  para 
servir  a  v.  m.*^^  estou  certo. 
Deus  guarde  a  v.  m,^^  Paço  26  de  setembro  de  4735. 


Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
Sr.  De  Montághàc,  cônsul  de  França. 


AUTO 


assi6md0  em  lisboa  pelos  represepítafítes  das  potencias 
hediadoras 


Aulo  assignado  em  lisboa  pelos  repre 

(Gollecção  dos  meus  Mss.) 

1736  Nous  les  soussignés  Ministres  des  Paissances  médiatrices 
"^"'J^^  à  Lisbonne,  avons  Thonneur  de  représenter  à  Sa  Majeslé 
Portugaise,  que  les  Ministres  qui  résident  à  Madrid  de  la  part 
des  dites  Puissances,  nous  ont  mande  par  un  exprès,  que 
munis  d'ordres,  et  pleins  pouvoirs  sufíisants  de  nos  dits 
Maitres,  après  plusieurs  instances  et  démarches  faites  auprès 
de  la  Gour  de  Madrid  à  Teffet  de  terminer  à  Tamiable  le  dif- 
férend,  qui  subsiste  entre  le  Portugal  et  TEspagne,  et  de  ré- 
tablir  la  bonne  intelligence  entre  les  deux  Cours,  avoient  à  la 
fin  réussi  d'obtenir  que  Sa  Majesté  Gatholique  a  fait  déclarer 
d'une  manière  authentique  aux  dits  Ministres,  qu'en  consi- 
dération  des  dites  Puissances  médiatrices,  et  du  bien  de  la 
paix,  elle  vouloit  bien  se  désister  de  la  réparation  qu  elle  pen- 
soit  lui  être  deue  de  la  part  de  Sa  Majesté  Portugaise,  veu  la 
déclaration  faite  par  les  Ministres  des  Puissances  médiatrices 
à  Madrid;  et  qu'à  Feffet  du  dit  rétablissement  de  bonne  intelli- 
gence et  amitié  entre  les  deux  Cours,  celle  d'Espagne  avoit 
également  consenti  en  l'on  ('sicj  relâcheroit  de  part  et  d'autre 
les  domestiques  de  Mr.  de  Belmonte,  et  de  Mr.  de  Capecelatro 
détenus  prisonniers  à  Lisbonne,  et  à  Madrid;  que  Ton  cesse- 
roit  les  préparatifs  de  guerre,  et  les  mouvements  qui  y  ont 
rapport,  et  que  les  deux  Cours  s'envoyeroient  fsic)  récipro- 
quement  des  Ministres  en  témoignage  du  dit  rétablissement 
d'une  parfaite  amitié. 

Qu'on  se  ílatte  que  Sa  Majesté  Portugaise  será  d'autant  plus 
portée  à  donner  les  mains  à  des  expédiens  aussi  justes,  aussj 


sentanles  das  polencias  mediadoras 

(T raducção  particular.) 

NÓS  abaixo  assignados,  Ministros  das  Potencias  mediadoras  1736 
em  Lisboa,  temos  a  honra  de  representar  a  Sua  Magestade  ^"f^"" 
Portugueza  que  os  Ministros,  que  residem  em  Madrid  da 
parte  das  ditas  Potencias,  nos  participaram  por  um  expresso, 
que  munidos  de  ordens  e  plenos  jjoderes  sufficientes  dos 
nossos  ditos  amos,  depois  de  muitas  instancias  e  diligencias 
feitas  junto  da  corte  de  Madrid  para  terminar  amigavelmente 
a  differença  que  subsiste  entre  Portugal  e  Hespanha,  e  res- 
tabelecer a  boa  intelligencia  entre  as  duas  cortes,  poderam 
flnalmente  conseguir  que  Sua  Magestade  Catholica  fizesse  de- 
clarar de  modo  autlientico  aos  ditos  Ministros  que,  em  con- 
sideração ás  ditas  Potencias  mediadoras  e  ao  bem  da  paz, 
queria  desistir  da  reparação  que  pensava  ser-lhe  devida  da 
parte  de  Sua  Magestade  Portugueza,  vista  a  declaração  feita 
pelos  Ministros  das  potencias  mediadoras  em  Madrid;  e  para 
o  dito  restabelecimento  da  boa  intelligencia  e  amisade  entre 
as  duas  cortes,  a  de  Hespanha  tinha  igualmente  consentido 
•que  fossem  soltos  de  parte  a  parte  os  criados  do  senhor  de 
Belmonte  e  do  senhor  de  Gapecelatro,  que  estavam  presos 
em  Lisboa  e  em  Madrid ;  que  cessariam  os  preparativos  de 
guerra  e  os  movhnentos  que  tem  relação  com  ella;  e  que  as 
duas  cortes  se  enviariam  Ministros  reciprocamente  em  teste- 
munho do  dito  restabelecimento  de  perfeita  amisade. 

Que  é  de  esperar  que  Sua  Magestade  Portugueza  se  deter- 
minará a  acceder  a  expedientes  tam  justos,  tam  naturaes; 


1736  naturels,  qu'Elle  n'a  aucune  démarche  à  faire  envers  TEspa- 
"^"jj""  gne  qui  ne  porte  égalité  et  réciprocité;  que  pour  ce  qui  re- 
garde  le  relâchement  des  prisonniers,  il  ne  se  peut  que  le  Roy 
de  Portugal  ne  sente,  qu'il  ne  seroit  pas  juste  ni  naturel  qu'il 
prétendit  que  les  domestiques  de  Mr.  de  Belmonte  reconnus 
coupables  fussent  élargis  avant  ceux  de  Mr.  de  Capecelatro, 
que  n'ont  éte  emprisonnés  que  par  représailles ;  TEspagne 
seroit  peut-êlre  plus  fondée  a  prétendre  ne  devoir  relâcher 
ceux  qu'elie  détient  qu'après  Télargissement  de  ceux  dêtenus 
à  Lisbonne.  Cependant  TEspagne  consent,  et  Mrs.  les  Minis- 
tres des  Puissances  médiatrices,  qui  y  résident,  sont  convenus 
qu'ils  seroient  remis  dans  le  même  jour  de  part  et  autre  en 
liberte;  il  seroit  donc  à  propôs  que  Sa  Majesté  Portugaise 
voulut  fixer  un  jour,  auquel  les  domestiques  de  mr.  de  Ca- 
pecelatro nous  seroient  remis,  sur  assurance  que  nous  don- 
nerons,  que  le  mêmè  jour  dont  nous  informerons  les  dits  mi- 
nistres, on  leur  remettra  à  Madrid  ceux  de  Mr.  de  Belmonte. 
Sa  Majesté  Portugaise  est  trop  éclairée  pour  ne  point  sentir 
combien  il  importe  que  ce  point  soit  execute  au  plustôt. 

Quant  à  la  cessassion  de  tous  préparatifs  de  guene  et  de 
tous  mouvements,  qui  marqueroient,  ou  inquietude  ou  pré- 
caution,  l'on  croit  que  Sa  Majesté  Portugaise  ne  pourra  s'y 
refuser,  sans  se  montrer  contraire  au  rétablissement  de  Fu- 
nion,  ce  qui  seroit  de  la  plus  dangereuse  conséquence  à  Sa 
dite  Majesté,  s'exposant  au  risque  qui  résulteroit  pour  EUe  du 
renversement  de  Touvrage,  auquel  les  Puissances  médiatri- 
ces, et  leurs  Ministres  ont  eu  tant  de  peine  à  parvenir. 

Eníin  pour  ce  qui  est  de  la  nomination  des  Ministres,  que 
les  deux  Cours  auroient  à  envoyer  Tune  à  1'autre,  TEspagne 
de  son  côté  se  montre  disposée  à  en  nommer,  et  envoyer  un 
dans  le  même  temps,  bien  entendu,  que  d'une  part  comme 
de  Tautre  ils  ne  se  mesleront,  et  ne  s'occuperont  uniquement, 
que  de  ce  qui  aura  rapport  à  leurs  ministères,  comme  aussi 
que  de  la  part  du  Portugal,  se  bornant  à  n'avoir  en  Espagne 
que  le  seul  Ministre,  on  voudra  bien  se  dispenser  d'envoyer 
tout  autre  personne  de  quelque  état  et  condition  que  ce  puisse 
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tanto  mais  que  não  tem  de  dar  passo  algum  para  com  Hes-     i736 


Julho 


panha,  que  não  seja  com  igualdade  e  reciprocidade :  que  pelo  ^^ 
que  respeita  á  soltura  dos  presos,  não  pôde  o  Rei  de  Portu- 
gal deixar  de  conhecer  que  não  seria  justo  nem  natural  pre- 
tender que  os  criados  do  senhor  de  Belmonte  conhecidamente 
culpados  fossem  soltos  primeiro  que  os  do  senhor  de  Gape- 
celatro,  que  foram  presos  somente  em  represália.  A  Hespa- 
nha  teria  talvez  mais  fundamento  para  pretender  não  soltar 
os  que  detém,  senão  depois  dos  detidos  em  Lisboa.  Entre- 
tanto a  Hespanha  consente,  e  os  senhores  Ministros  das  Po- 
tencias mediadoras  ahi  residentes  convieram  que  seriam  pos- 
tos em  liberdade  no  mesmo  dia  de  uma  e  outra  parte ;  seria 
portanto  conveniente  que  Sua  Magestade  Portugueza  quizes- 
se  marcar  dia  para  nos  serem  entregues  os  criados  do  senhor 
de  Capecelatro,  á  vista  da  segurança  que  daremos  de  que  no 
mesmo  dia  em  que  informarmos  os  ditos  Ministros,  se  lhe  en- 
tregarão em  Madrid  os  do  senhor  de  Belmonte :  Sua  Mages- 
tade Portugueza  é  muito  esclarecida  para  deixar  de  conhecer 
quanto  importa  que  este  ponto  se  cumpra  com  a  maior  bre- 
vidade. 

Quanto  á  suspensão  de  todos  os  preparativos  de  guerra  e 
de  todos  os  movimentos  que  indicassem  ou  inquietação  ou 
precaução,  é  de  crer  que  Sua  Magestade  Portugueza  não  po- 
derá recusar-se  a  isto,  sem  que  se  mostre  contrario  ao  resta- 
belecimento da  união,  o  que  seria  da  mais  perigosa  conse- 
quência para  Sua  dita  Magestade,  expondo-se  ao  perigo  que 
lhe  resultaria  da  destruição  da  obra,  que  tanto  custou  a  con- 
seguir ás  Potencias  mediadoras  e  aos  seus  Ministros. 

Emtim  pelo  que  respeita  á  nomeação  dos  Ministros,  que  as 
duas  cortes  tivessem  de  enviar  uma  a  outra,  a  Hespanha  pela 
sua  parte  mostra-se  disposta  a  nomear  e  enviar  um  ao  mesmo 
tempo ;  bem  entendido  que  de  uma  e  de  outra  parte  não  se 
hão  de  intrometter  nem  occupar  senão  no  que  fôr  relativo 
aos  seus  ministérios;  e  que  também  Portugal  pela  sua  parte, 
limitando-se  a  ter  em  Hespanha  somente  o  Ministro,  deixará 
de  enviar  outra  qualquer  pessoa  de  qualquer  estado  e  con- 
dição que  seja,  que  encarregada  de  negócios,  a  exemplo  de 
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1736     être,  qui,  chargé  d'af]faires  à  Texemple  de  cerlains  Moines  cy- 
^''^^'^    devant  admis,  pourroit  se  comporter  de  façon  à  causer  à  la 
Cour  d'Espagne  de  Tembarras  et  de  Tinquiétade. 

Comme  il  n'est  point  à  imaginer  que  Sa  Majesté  Portugaise 
pense  à  renvoyer  à  la  Cour  de  Madrid  Mr.  de  Belmonte,  aussi 
les  Ministres  des  Puissances  médiatrices  en  Espagne  n'ont 
pas  voulu  par  ménagement  et  par  attention  pour  Sa  dite  Ma- 
jesté stipuler  son  exclusion.  11  será  cependant  à  propôs  que 
Sa  Majesté  Portugaise  ait  la  bonté  de  nous  assurer,  que  ce  Mi- 
nistre ne  será  ni  proposé  ni  choisi;  même  Favis  des  Irois  mé- 
diateurs  est,  que  nous  puissions  mettre  leurs  Ministres  à  Ma- 
drid en  état  d'en  porter  parole  verbalement  à  Sa  Majesté 
Catholique. 

Au  surplus  ilparoit  convenable,  que  les  Ministres,  qui  se- 
ront  nommés  réciproquement,  cbacun  égalemeiít  à  sa  pre- 
mière  audience,  témoignent  auxnoms  de  leurs  Maitres,  qu'ils 
sont  autant  charmes  du  rétabiissement  de  la  bonne  intelli- 
gence,  qu'ils  ont  été  fáchés  de  son  interruption.  Ccst  ce  que 
TEspagne  de  son  côté  est  convenue  de  faire  exécuter  et  ce  à 
quoy  Sa  Majesté  Portugaise  du  sien  ne  sauroit  faire  difíiculté. 

Les  Puissances  médiatrices,  et  leurs  Ministies  connoissant 
la  haute  pénétration  de  Sa  Majesté  Portugaise  sont  persua- 
dées,  qu'Elle  ne  faira  pas  difficulté  de  se  prester  à  des  moyens 
si  honnorables,  et  si  aisés,  qui  (sic)  si  EUe  veut  considérer : 
i.''  Que  c'est  chose  necessaire  pour  détourner  le  ressentiment 
de  FEspagne  soutenu  par  des  forces  supérieures.  2.^  Que 
FEspagne  se  trouve  satisfaite  sans  que  Sa  Majesté  Portugaise 
ait  été  obligée  d'y  mettre  la  moindre  chose  du  sien.  3."  Que 
dans  ce  qui  reste  à  faire  pour  la  réconciliation,  elle  n'est  té- 
nue pour  sa  part  à  rien  de  plus  que  ce  que  FEspagne  fera  de 
la  sienne. 

Toutes  ces  considérations  pesées'par  les  lumiéres  de  Sa 
Majesté  Portugaise,  les  Ministres  des  Puissances  médiatrices 
se  persuadent  que  Sa  Majesté  verra,  que  les  médiateurs  ont 
trouvé  les  moyens  de  terminer  le  différend  avec  égalité,  et 
réciprocité. 
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certos, frades  anteriormente  admittidos,  poderia  comportar-se  ^^^^^^ 
de  modo  que  causasse  estorvo  e  inquietação  á  corte  de  Hes-  u" 
panha. 

Como  não  é  de  suppôr  que  Sua  Magestade  Portugueza 
pense  em  reenviar  á  corte  de  Madrid  o  senhor  de  Belmonte, 
não  quizeram  os  Ministros  das  Potencias  mediadoras  em  Hes- 
panha  estipular  a  sua  exclusão,  em  respeito  e  attenção  a  Sua 
dita  Magestade.  Entretanto  convirá  que  Sua  Magestade  Por- 
tugueza tenha  a  bondade  de  nos  assegurar  que  esse  Ministro 
não  será  proposto  nem  escolhido :  e  o  parecer  dos  três  me- 
diadores é  que  nós  possamos  habilitar  os  seus  Ministros  em 
Madrid  para  darem  palavra  verbalmente  a  Sua  Magestade  Ga- 
tholica  a  este  respeito. 

Alem  d'isto  parece  conveniente  que  os  Ministros  que  fo- 
rem nomeados  reciprocamente,  testemunhem,  cada  um  igual- 
mente na  primeira  audiência,  em  nome  de  seus  amos,  que  se 
crêem  tam  satisfeitos  pelo  restabelecimento  da  boa  intelligen- 
cia,  como  ficaram  pezarosos  pela  interrupção.  É  o  que  Hes- 
panha  conveio  em  fazer  cumprir  da  sua  parte,  e  a  que  Sua 
Magestade  Portugueza  pela  sua  não  poderia  pôr  difficul- 
dade. 

As  Potencias  mediadoras  e  os  seus  IMinistros,  conhecendo 
a  summa  penetração  de  Sua  Magestade  Portugueza  estão  per- 
suadidos que  não  terá  difíiculdade  de  prestar-se  a  meios  tão 
lionrosos  e  tão  fáceis,  se  quizer  considerar:  1.*^,  que  isto  é 
necessário  para  arredar  o  resentimento  da  Hespanha  susten- 
tado por  forças  superiores;  2.^  que  a  Hespanha  se  dá  por 
satisfeita  sem  que  Sua  Magestade  Portugueza  tenha  sido  obri- 
gada a  dar  o  menor  passo  da  sua  parte;  3.°,  que  no  que  falta 
para  a  reconciUação  não  é  obrigada  pela  sua  parte  a  nada 
mais  do  que  a  Hespanha  executar  pela  sua. 

Ponderadas  todas  estas  considerações  pelas  luzes  de  Sua 
Magestade  Portugueza,  persuadem-se  os  Ministros  das  Po- 
tencias mediadoras  que  Sua  Magestade  verá  que  os  mediado- 
res acharam  meios  de  terminar  a  pendência  com  igualdade  e 
reciprocidade. 
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173G  A  régard  de  ce  qui  a  pu  ce  passer  en  Amérique,  ou  de  ce 
^"^  qui  pouiToit  s'y  passer  dans  Tintervalle,  c'esl  une  chose  re- 
gardée  de  la  part  de  TEspagne  comme  étrangère  à  TaíTaire  de 
Mr.  de  Belmonte  et  par  conséquent  séparée  de  raccommode- 
ment  présent;  TEspagne  déclarant  n'avoir  donné  depuis  Tépo- 
que  de  la  dite  affaire  aucun  ordre  â  ses  Gouverneurs,  ou 
Commandants  dans  ce  pays-là,  qui  eut  pu  les  autoriser  à  com- 
mettre  la  moindre  hostilité  contre  les  Portugais;  si  donc  il  y 
a  eu  effectivement  quelque  hostil ité  commise  entre  les  deux 
nations,  c'est  chose  que  TEspagne  consent  que  soit  traitée,  et 
ajustée  entre  les  deux  Cours  par  la  voye  des  Ministres,  quelles 
doivent  s'y  envoyer  réciproquement. 

Sur  ces  représentations  les  Ministres  des  puissances  mé- 
diatrices  résidents  à  la  Gour  de  Sa  Majesté  Portugaise  la  sup- 
plient  de  vouloir  bien  les  honnorer  d'une  prompte  réponse, 
pour  la  communiquer  sans  délai  à  ceux  qui  résident  à  la  Gour 
de  Madrid,  se  flattant  qu'elle  será  conforme  aux  lumières  et 
aux  vrais  intérêts  de  Sa  Majesté,  au  bien  de  la  paix,  et  aux 
souhaits  des  Puissances  médiatrices  nos  Maitres.  Fait  à  Lis- 
bonne  Tonzième  juillet,  mil  sept  cent  trente  six. 


John  Norris. 

Tirawley. 

Wantil. 

De  Montagnac. 
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O  que  pôde  ter  succedido  na  America,  ou  o  que  poderia  *^^^ 
alli  passar-se  no  mtervallo,  e  cousa  considerada  pela  parte  u 
da  Hespanha  como  estranha  ao  negocio  do  sentior  de  Bel- 
monte, e  por  consequência  separada  do  accommodamento 
presente ;  declarando  a  Hespanha  que  depois  da  época  do 
dito  negocio  nâo  deu  nenhuma  ordem  aos  seus  governadores 
ou  commandantes  n'aquelle  paiz,  que  podesse  autorisal-os  a 
commetter  a  menor  hostilidade  contra  os  portuguezes ;  por- 
tanto se  tem  eífectivamente  havido  alguma  liostilidade  com- 
mettida  entre  as  duas  nações,  é  cousa  que  a  Hespanha  con- 
sente que  se  trate  e  ajuste  entre  as  duas  cortes  por  via  dos 
Ministros,  que  devem  enviar-se  reciprocamente. 

Á  vista  d'estas  representações  os  Ministros  das  Potencias 
mediadoras  residentes  na  corte  de  Sua  Magestade  Portugueza 
supplicam-lhe  queira  honral-os  com  uma  resposta  prompta, 
para  a  communicarem  sem  demora  aos  que  residem  na  corte 
de  Madrid,  lisonjeando-se  que  será  conforme  ás  luzes  e  aos 
verdadeiros  interesses  de  Sua  Magestade,  ao  bem  da  paz  e 
aos  desejos  das  potencias  mediadoras  nossos  amos.  Feito  em 
Lisboa  aos  11  de  Julho  de  1736. 


John  Norris. 

Tirawley. 

Wantil. 

De  Montagnac. 


Officio  dos  minisiros  mediadores 

(Collecção  dos  meus  Mss.) 


1736  Monsieur. —  Comme  vous  nous  avez  témoigné  dans  la  con- 
Agosto  f^YQuce  que  nous  avons  eu  l'honneur  d'avoir  avec  vous  au- 
jourd'hui,  que  S.  M.  Portugaise  souhaitoit  de  sçavoir  quelle 
est  la  déclaration  donnée  de  la  part  des  Puissances  médialri- 
ces  à  Madrid,  dont  nous  avons  paiié  dans  le  mémoire  que 
nous  vous  avons  presente  en  date  de  1 1  de  Juillet ;  nous  avons 
rhonneur  de  vous  envoyer  cy-inclus  la  dite  déclaration  com- 
me aussi  la  contre-déclaration  faite  par  la  cour  de  Madrid, 
en  réponse  à  la  dite  déclaration. 

Nous  vous  prions  Mr.  de  vouloir  bien  nous  permettre  de 
vous  renouveler  les  instances  que  nous  vous  avons  faites  cet 
après-midy,  pour  que  Sa  Majesté  Portugaise  ait  pour  agréa- 
ble  de  fixer  le  jour  pour  le  relâchement  des  domestiques  re- 
te^  iS  à  Lisbonne,  vu  que  nous  sommes  en  état  de  pouvoir 
assuier  S.  M,  qu'on  relâchera  les  domestiques  détenus  à  Ma- 
drid  dans  le  même  tems  dont  on  conviendra  de  faire  cette 
démarche  icy. 

Nous  avons  1'honneur  d'être  ^ 

Monsieur, 
Vos  très-humbles  et  très-obéissants  serviteurs. 

A  Lisbonne  le  7  Aoút  1736. 


John  Norris. 

Tirawley. 

Wantil. 

De  Montagnac. 


com  a  declaração  do  i."  de  julho 

(TraducçSo  particular.) 

Ex.""^  Sr.—  Gomo  V.  Ex.*  nos  testemunhon,  na  conferencia  i736 
a  que  tivemos  a  honra  de  ser  hoje  presentes,  que  Sua  Mages-  ^7^** 
tade  Portugueza  desejava  saber  qual  é  a  declaração  feita  por 
parte  das  potencias  mediadoras  em  Madrid,  de  que  falíamos 
na  memoria  que  apresentamos  a  V.  Ex.^  em  data  de  H  de  Ju- 
lho; temos  a  honra  de  remetter  inclusa  a  dita  declaração,  bem 
como  a  contra-declaraçâo  feita  pela  Corte  de  Madrid  em  res- 
posta á  mesma. 

Rogamos  a  V.  Ex."  queira  permittir-nos  que  renovemos  as 
instancias  que  fizemos  esta  tarde,  para  que  Sua  Magestade 
Portugueza  haja  por  bem  de  fixar  o  dia  para  a  soltura  dos 
criados  retidos  em  Lisboa,  visto  que  podemos  assegurar  a 
Sua  Magestade  que  serão  soltos  os  criados  detidos  em^íía- 
drid  na  mesma  occasiâo,  em  que  se  convier  aqui  dar 'esse 
passo. 

Temos  a  honra  de  ser 

De  V.  Ex.^ 
Muito  humildes  e  obedientes  servos 


Lisboa,  7  d' Agosto 
dei  736. 
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John  Norris. 

Tirawley. 

Wantil. 

De  Montagnac 
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Déclaration  faile  par  les  Ministres  des  Puissances  Médiatrices 
sur  laffaire  de  Portugal 

(Goilecção  dos  meus  Mss.) 

1736  Les  Puissances  Médiatrices  entre  l'Espagne  et  le  Portugal 
^°^^°  dans  1'affaire  à  laquelle  Ia  conduite  de  Mr.  de  Belmonte  a 
donné  lieu,  sérieusement  occupées  des  moyens  de  parvenir 
à  reconcilier  les  deux  Gours  si  étroitement  liées  par  les  en- 
gagemens  du  sang,  comme  de  prevenir  les  suites,  qui  ne 
pourroient  être  que  infmement  interessantes,  avoient  pense 
que  le  relâchement  des  prisonniers  pourroit  y  contribuer; 
mais  informées  de  la  réponse  donnée  par  FEspagne  à  leurs 
Ministres  sur  la  démarche  qu'ils  en  firent,  après  s'être  con- 
certées  entre  Elles,  avoir  examine  avec  la  plus  grande  atten- 
lion  touts  les  faits  et  procedes,  tant  d'une  part  que  de  Tau- 
tre,  et  y  avoir  múrement  réfléchi ;  les  dites  Puissances,  pour 
parvenir  effectivement  au  bout  qu'elles  se  sont  proposé,  ont 
trouvé  à  propôs  de  munir  les  dits  Ministres  d'ordres  et  d'in- 
structions,  afm  de  les  mettre  en  état  d'agir  auprès  de  Sa  Ma- 
jesté  Gatholique  conformériíent  à  leur  façon  de  penser  com- 
mune,  tant  sur  Faffaire  en  elle-même,  que  sur  toutes  les 
circonstances  qui  y  ont  rapport. 

Sur  quoy  les  dits  Ministres  ayant  fait  à  S.  M.  Gatholique 
les  instances  qu'ils  ont  jugé  convenables,  en  même  tems 
qu'ils  ont  demande  de  sçavoir  en  quoy  elle  prétendoit  faire 
consister  la  satisfaction,  qu'elle  pensoit  luy  etre  due ;  et  ayant 
reconnu  par  les  réponses,  qui  leur  ont  été  données  de  sa 
part,  le  succès  favorable  de  leurs  démarches,  en  ce  que  sur 
leurs  instances,  et  par  condescendence  pour  leurs  Maitres  Sa 


Declaração  feila  pelos  Ministros  das  potencias  mediadoras 
sobre  o  negocio  de  Portugal 

(Tiaducção  particular.) 

As  Potencias  mediadoras  entre  a  Hespanha  e  Portugal  no  i736 
negocio,  a  que  deu  occasião  o  procedimento  do  Senhor  de  ^°^  ^ 
Belmonte,  cuidando  seriamente  nos  meios  de  conseguir  a  re- 
conciliação das  duas  Cortes,  tam  estreitamente  ligadas  pelos 
vinculos  do  sangue,  e  em  prevenir  as  consequências,  que  nâo 
poderiam  deixar  de  ser  infinitamente  importantes,  pensaram 
que  a  soltura  dos  presos  poderia  contribuir  para  isto;  mas 
informadas  da  resposta  dada  pela  Hespanha  aos  seus  Mi- 
nistros, sobre  o  passo  que  deram,  depois  de  se  terem  ajus- 
tado entre  si,  de  terem  examinado  com  a  maior  attençâo  to- 
dos os  factos  e  procedimentos,  tanto  de  uma  parte  como  de 
outra,  e  de  os  terem  considerado  maduramente;  as  ditas  Po- 
tencias, para  alcançarem  com  effeito  o  fim  a  que  se  propoze- 
ram,  acharam  conveniente  munir  os  ditos  Ministros  de  ordens 
e  instrucções,  que  os  habilitassem  a  haver-se  junto  de  Sua 
Magestade  Catholica  segundo  o  seu  modo  de  pensar  commum, 
tanto  sobre  o  negocio  em  si  mesmo,  como  sobre  todas  as  cir- 
cumstancias  que  a  elle  se  referem. 

Sobre  o  que,  tendo,  os  ditos  Ministros  feito  as  instancias, 
que  julgaram  convenientes,  a  Sua  Magestade  Cathohca,  ao 
mesmo  tempo  que  requereram  saber  em  que  pretendia  fazer 
consistir  a  satisfação  que  pensava  ser-lhe  devida,  e  tendo  re- 
conhecido, pelas  respostas  que  lhe  foram  dadas  da  sua  parte, 
o  resultado  favorável  das  suas  dihgencias,  porquanto  pelas 
instancias  d'elles  e  por  condescendência  com  seus  amos.  Sua 
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173C  dite  Majeslé  a  iion  seulemenl  remis  cette  salisfaction  à  leur 
^"J^^  arbilrage,  mais  a  consenti  à  se  contenter  (Fune  déclaralion, 
celle  que  les  dits  Ministres  ont  assurée  qif  en  pareil  cas  au- 
cune  des  puissances,  au  nom  desquelles  parloient,  ne  feroii 
diíficulté  de  s'en  tenir  pour  satisfaite ;  en  conseqiience  ils  sonl 
convenus  de  déclarer :  • 

Que  les  Médiateurs  n'avoient  regardé  la  demande  du  relâ- 
chement  des  prisonniers  que  comme  une  démarche,  qui  ne 
pourroit  rien  préjuger  quant  au  fond,  mais  seulement  comme 
une  facilite  dictéeparla  pitié  reciproque  pour  les  malheureux 
detenus  depuis  long-tems,  et  comme  une  marque  d'envie  de 
se  mettre  en  voie  de  raprocher  les  esprits :  que  Ton  ne  peut 
pas  douter  de  ce  qu'ils  pensent  de  la  conduite  de  Mr.  de  Bel- 
monte, dont  Sa  Majesté  Catholique  a  étéblessée ;  qu'ils  n'igno- 
rent  pas  le  respect  dú  à  la  dignité  de  Souverain  en  general, 
et  en  particulier  au  voisignage  duPalaisdu  Souverain;  qu'en 
même  tems  qu'ils  n'ont  jamais  songé  à  excuser  la  conduite 
personnelle  de  Mr.  de  Belmonte,  ii  a  paru  naturel  de  penser 
que  le  parti  que  fut  pris  d'abord  par  TEspagne  a  pu  servir 
de  pretexte  au  Portugal  de  pousser  de  son  côté  un  peu  trop 
loin  les  marques  de  son  ressentiment;  que  cependant  celane 
les  a  pas  empêché  de  sentir  la  diíférence  qu'i[  y  a  eu  entre 
ce  qui  a  été  execute  par  FEspagne,  et  ce  qui  a  été  execute 
par  le  Portugal,  de  laquelle  différence  resulte  suffisamment 
le  tort,  qui  a  été  reconnu  se  trouver  de  la  part  du  Portugal ; 
que  toutes  ces  considérations  ont  été  bien  presentes  à  Fes- 
prit  des  Médiateurs  lors  même  qulls  ont  cru  pouvoir  deman- 
der  condescendence,  dont  ils  ont  été  bien  éloignés  de  vouloir 
tirer  aucune  conséquence  pour  les  autres  circonstances  de 
Faffaire,  à  laquelle  la  conduite  de  Mr.  de  Belmonte  a  donné 
lieu,  et  dont  Sa  Majesté  Catholique  a  pense  qu'une  salisfa- 
ction equivalente  lui  étoit  due. 

Cest  pourquoi  nous  les  Ministres  des  Puissances  média- 
triccs  ducmcnt  authorisés,  ayant  jugé  que  cette  salisfaction 
remise  à  leur  arbitrage  se  trouvait  entièrement  dans  la  pre- 
sente déclaralion,  Favons  signé  aux  noms  de  nos  Maitres 
respectifs,  et  y  avons  fait  apposer  les  sceaux  de  nos  armes, 
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dita  Magestade  não  só  entregou  esta  satisfação  ao  seu  arbi-     1736 
tramento,  mas  consentiu  em  contentar-se  com  aquella  decla-    ^''f'^ 
ração,  de  que  os  ditos  Ministros  affirmaram  que  em  egual 
caso  nenhuma  das  Potencias,  em  nome  de  que  fallavam,  teria 
diíiiculdade  em  dar-se  por  satisfeita,  por  consequência  con- 
vieram  em  declarar : 

Que  os  mediadores  não  tinham  considerado  o  pedido  da 
soltura  dos  presos  senão  como  um  passo  que  não  podia  pre- 
judicar nada  quanto  ao  fundo,  mas  somente  como  uma  faci- 
Udade  dictada  pela  reciproca  piedade  dos  infehzes  detidos  ha 
muito  tempo,  e  como  signal  do  desejo  de  encaminhar  os  es- 
píritos á  conciliação;  que  não  se  pode  duvidar  do  que  pen- 
sam do  procedimento  do  Senhor  de  Belmonte,  de  que  Sua 
Magestade  Catliolica  se  offendeu ;  que  não  ignoram  o  respeito 
devido  á  dignidade  de  Soberano  em  geral,  e  em  particular  â 
visinhança  do  palácio  do  Soberano:  que  ao  mesmo  tempo  que 
nunca  pensaram  em  desculpar  o  procedimento  pessoal  do 
Senhor  de  Belmonte,  pareceu  natural  julgar  que  o  partido 
que  foi  primeiramente  tomado  pela  Hespanha,  pode  ter  ser- 
vido de  pretexto  a  Portugal  para  levar  demasiadamnte  longe 
as  demonstrações  do  seu  resentimento ;  que  todavia  isto  não 
lhes  estorvou  que  vissem  a  differença  entre  o  que  foi  execu- 
tado pela  Hespanha  e  o  que  foi  executado  por  Portugal,  da 
qual  differença  resulta  suíFicientemente  a  sem-rasão  que  se 
reconheceu  existir  da  parte  de  Portugal;  que  todas  estas  con- 
siderações estiveram  bem  presentes  ao  espirito  dos  mediado- 
res, ainda  quando  julgaram  possível  pedir  condescendência, 
do  que  tem  estado  bem  longe  de  querer  tirar  nenhuma  con- 
sequência para  as  outras  circumstancias  do  negocio,  a  que  o 
procedimento  do  Senhor  de  Belmonte  deu  occasião,  e  de  que 
Sua  Magestade  Gatholica  pensou  que  lhe  era  devida  uma  sa- 
tisfação equivalente. 

É  por  essa  rasão  que  nós  os  Ministros  das  Potencias  me- 
diadoras devidamente  autorisados,  tendo  julgado  que  esta 
satisfação  entregue  ao  seu  arbitramento  se  continha  inteira- 
mente na  presente  declaração,  a  assignámos  em  nome  dos 
nossos  respectivos  amos,  e  a  fizemos  sellar  com  os  sellos  das 
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1736  sçavoir:  l'Ambassadeur  de  France  au  nom  de  S.  M.  T.  C,  et 
^"f  °  TAmbassadeur  de  Leurs  Hautes  Puissances  des  États  Géné- 
raux  des  Provinces  Unies  au  nom  de  ses  Maitres  dans  le  mê- 
meAct:  Le  Ministre  Pleriipotentiaire  de  Sa  Majesté  Britani- 
que,  ayant  signé  à  part  un  pareil  Act  conforme  en  touts  points 
à  celiii-cy.  Fait  à  Madrid  le  i^'  Juillet  173(5. 

(L.  S.)  Vaulgrenant. 
(L.  S.)  Vander-meer. 


Dans  rinstrument  à  part 

Savoir  nous  Ministres  Plénipotentiaires  de  Sa  Majesté  Bri- 
tanique,  qu'afm  d'éviter  tout  inconvénient  au  sujet  de  la  si- 
gnature  par  rapport  aux  différens  caracteres,  dont  les  Minis- 
tres des  Puissances  Médiatrices  se  trouvent  revêtus,  avons 
signé  à  part  la  presente  déclaration  conforme  en  touts  points 
à  celle  qui  a  été  signée  ce  jourd'huy  par  les  Ambassadeurs 
de  France,  et  de  Leurs  Hautes  Puissances  les  États  Géné- 
raux. 

(L.  S.)  B.  Keene. 
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nossas  armas,  a  saber :  o  Embaixador  de  França  em  nome  de  i736 
Sua  Magestade  Ghristianissima  e  o  Embaixador  de  Suas  Altas  ''"['"' 
Potencias,  os  Estados  Geraes  das  Provindas  Unidas  em  nome 
de  seus  amos,  no  mesmo  acto ;  tendo  o  Ministro  plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Britânica  assignado  á  parte,  uni  acto 
semelhante,  conforme  em  todos  os  pontos  a  este.  Feito  em 
Madrid  no  dia  1  de  Jnlho  de  1736. 

(L.  S.)  Vaulgrenant. 
(L.  S.)  Vander-meer. 


No  instrumento  á  parte 

Declaramos  nós  ministros  plenipotenciários  de  Sua  Mages- 
tade Britânica  que,  para  evitar  qualquer  inconveniente  a  res- 
peito da  assignatura,  em  relação  aos  differentes  caracteres  de 
que  se  acham  revestidos  os  ministros  das  potencias  media- 
doras, assignamos  á  parte  a  presente  declaração  conforme  em 
todos  os  pontos  á  que  foi  assignada  no  dia  d'hoje  pelos  Em- 
baixadores de  França  e  de  Suas  Altas  Potencias  os  Estados 
Geraes. 

(L.  S.)  B.  Keene. 


(lonlra-dcclaraçào  k  Sua  Bageslade  talholica 


(Collcccào  «los  meus  Mss.) 


1736  El  Rey  se  ha  enlerado  dei  contexto  de  los  oíicios  que  han 
^""f""  passado  los  ministros  de  las  Potencias  mediatrices  sobre  la 
controvérsia  pendiente  con  Portugal,  y  dei  contenido  de  la 
declaracion  que  han  presentado  a  Su  Magestad  con  fecha  de 
oy:  y  respeto  de  que  sus  expressiones  la  acreditan  de  una  sa- 
tisfaccion  azia  Su  Magestad,  correspondiente  a  la  diferencia 
dei  proceder  de  Su  Magestad  ai  de  Su  Magestad  Portugue- 
za:  Ha  venido  Su  Magestad  en  admitiria  por  tal,  qual  la  ca- 
lifican,  atendiendo  particularmente  a  condescender  à  las  in- 
stancias de  tan  respetables  potencias,  como  las  que  represen- 
tan;  en  te  de  lo  que,  y  plenamente  autorisado  por  Sua  Ma- 
gestad he  firmado  la  presente  y  hecho  poner  el  sello  de  mis 
ítrmas.  En  Madrid  à  primero  de  Júlio  de  I7;^6. 


(Tirmado)  Don  José  Patino  (L.  S.) 


Despacho  tio  secretario  ireslatlo  para  António  Pedro  de  Vasconcellos 

(CoIIecção  dos  meus  Mss.) 

Tendo-se  regulado  em  Paris  no  dia  16  de  Março  deste  i737 
aiino,  com  intervenção  das  Potencias  de  França,  Inglaterra  e  ^l^ 
Hollanda,  que  para  este  fim  fôrão  mediadores,  os  pontos  em 
(juc  se  conveio  entre  Portugal  e  Hespanha;  e  para  que  se 
consiga  apartar  as  disputas  e  diílerenças  que  até  agora  se  tem 
ollerecido,  e  se  continue  a  boa  correspondência,  união  e  ami- 
zade, (jue  tanto  se  deseja  por  hija  e  outra  parte:  Houve  El- 
Rei  por  bem  conformar-se  e  concorrer  para  que  se  execute 
e  pratique  o  estipulado  na  citada  convenção  de  16  de  Março 
próximo  passado :  E  sendo  hum  dos  pontos,  que  ella  com- 
prehende,  a  cessação  de  hostilidades  na  America,  me  manda 
Sua  Magestade  dizer  a  V.  S."  que  logo  que  chegar  esta  or- 
dem, sem  esperar  algiia  outra  diligencia  ou  circumstancia, 
se  publique  e  execute  a  expressada  cessação  de  hostiUdades, 
tanto  por  mar  como  por  terra:  Que  fiquem  as  cousas  na 
mesma  situação,  em  que  se  acharem  ao  tempo  em  que  che- 
garem estas  ordens:  Que  esta  cessação  de  hostilidades  hade 
durar  até  que  se  tenhão  ajustadas  todas  as  disputas  entre  as 
Cortes  de  Portugal  e  Hespanlia:  Que  immediatamente  hade 
communicar  V.  S.""  esta  ordem  aos  Commandantes  ou  Oífi- 
ciaes  a  quem  tocar  o  cumprimento  delia:  Que  havendo-se 
entregue  a  El-Rei  Catholico  hum  duplicado  desta  ordem, 
assim  como  Sua  Magestade  Catholica  entregou  também  hum 
da  que  se  manda  ao  Governador  de  Buenos  Ayres,  o  qual  re- 
metto  a  V.  S,^,  tenha  V.  S.^  entendido  que  he  para  se  envia- 
rem hum  ao  outro  reciprocamente  estas  ordens,  quando  as 
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1737     receberem,  afim  de  obedecer  ás  que  primeiro  chegarem, 
^^^     como  se  directamente  as  recebessem  dos  seus  respectivos 
Soberanos. 

E  ultimamente  que  se,  por  algum  accidente  imprevisto,  se 
originar  algíia  contravenção  por  híjía  ou  outra  parte,  quer 
Sua  Magestade  se  repare  de  boa  fé  prompta  e  reciproca- 
mente, sem  esperar  novas  ordens.  O  que  tudo  participo  a 
V.  S.*  de  sua  Real  ordem,  para  que  literal  e  promptamente 
o  pratique,  na  conformidade  que  fica  exposto,  e  de  havel-o 
assim  feito  dará  V.  S.^  conta  na  primeira  occasiâo. 
Deus  Guarde  a  V.  S.^  Lisboa  Occidental  a  14  de  Mayo  de 


1737, 


António  Guedes  Pereira. 


Snr.  António  Pedro  deVasconcellos. 
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1713  Março  1 — Utrecht — Prorogação  por  quatro  mezes  da 

suspensão  de  armas  concedida  em  7  de  no- 
vembro de  1712  entre  as  coroas  de  França 
e  de  Hespanha  de  uma  parte,  e  a  de  Portu- 
gal da  outra 206 

1713  Março  2 — Utrecht — OfiBcio  do  Conde  de  Tarouca  e  de 
D.  Luiz  da  Cunha  para  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real,  remettendo-lhe  o  tratado  da  re- 
novação do  armisticio,  pedindo  instrucções 
sobre  a  divisão  proposta  pelos  francezes  nas 
terras  do  Cabo  do  Norte,  e  sobre  a  liberdade 
que  desejam  para  a  navegação  do  Amazo- 
nas, etc 214 

^713  gff  ^J- Utrecht— Tratado  de  paz  e  amisade  (Arti- 
gos XX  e  XXIV)  entre  Luiz  XIV,  Rei  de 
Fraaça,  e  Anna  Rainha  de  Inglaterra,  esta- 
belecido sobre  o  fundamento  de  uma  separa- 
ção real  e  perpetua  das  coroas  de  França  e 
de  Hespanha 210 

1713  Abril  15  — Utrecht— Officio  do  Conde  de  Tarouca  e  de 
D.  Luiz  da  Cunha  para  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real,  sobre  o  Tratado  de  paz  dos  allia- 
dos  com  a  Franca 224 
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1713  Maio  2 — Utrecht— OflBcio  do  Conde  de  Tarouca  e  de 
D.  Luiz  da  Cunha  para  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real,  sobre  as  diflSculdades  que  surgem 
para  Portugal  conservar  as  praças  que  tinha 
tomado  na  fronteira  de  Hespanha,  etc 237 

1713  Junho  22— Utrecht  — Officio  do  Conde  de  Tarouca  e  de 
D.  Luiz  da  Cunha  para  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real,  sobre  a  conferencia  que  tiveram 
com  os  ministros  de  Castella  sobre  a  demo- 
lição de  Badajoz,  o  dominio  de  Albuquerque 
e  Puebla,  a  restituição  da  colónia  do  Sacra- 
mento, etc 242 

1713  Julho  13 — Utrecht — Tratado  de  paz  e  amisade  (Artigo 
20.°  e  o  1.°  separado)  entre  Suas  Magestades 
El-Rei  de  Hespanha  e  a  Rainha  de  Inglaterra, 
no  qual,  entre  outras  cousas,  se  estipula  a  in- 
compatibilidade das  coroas  hespanhola  e  fran- 
ceza  na  mesma  pessoa,  etc,  e  se  considera 
como  incluída  n'este  Tratado  a  paz  que  está 
para  fazer-se  entre  Hespanha  e  Portugal ...  212 

1713  Outubro  17  — Lisboa  —  Ofiicio  de  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  para  o  Conde  de  Tarouca  e  D.  Luiz  da 
«  .  Cunha,  dizendo-lhes  que  Sua  Magestade  está 
resolvido  a  acceitar  antes  a  guerra  com  a 
Hespanha,  do  que  as  condições  que  esta  quer 
impor 257 

1713  Outubro  19 — Lisboa  —  OflBcio  de  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  para  o  Conde  de  Tarouca  e  D.  Luiz  da 
Cunha,  ordenando  a  este  que  passe  a  Lon- 
dres, no  caso  que  os  hespanhoes  insistam 
nas  suas  pretensões,  e  que  declare  á  Rainha 
de  Inglaterra  que  El-Rei  de  Portugal  prefere 
a  guerra  com  Hespanha  a  uma  paz  indeco- 
rosa   260 

Noticia  da  guerra  de  successão  e  da  paz  de 
Utrecht 262 

1715  Janeiro       17 — Roma  —  Breve  do  Papa  Clemente  XI  a  El-Rei 

D.  João  V,  pedindo-lhe  soccorro  contra  os 
turcos 270 

1716  Janeiro       6  —  Roma  —  Breve  do  Papa  Clemente  XI  a  Ei-Rei  • 

D.  João  V,  pedindo-lhe  de  novo  soccorros 

navaes  contra  os  turcos 274 

1716  Janeiro  7  —  Roma  —  Breve  do  Papa  Clemente  XI,  dirigido 
á  Rainha  D.  Maria  Anna  de  Áustria,  pedin- 
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do-lhe  que  interceda  com  El -Rei  seu  esposo 
para  que  soccorra  a  Egreja 278 

1716  Janeiro     18  —  Roma  —  Carta  do  Papa  Clemente  XI  para  El- 

Rei  D.  João  V,  pedindo-lhe  soccorro 280 

1716  Julho  46  — Lisboa  — Carta  d'El-Rei  D.  João  V,  dizendo 
ao  Doge  de  Veneza,  que  mandara  aprestar, 
a  pedido  do  Papa,  uma  esquadra  para  soc- 
correr  aquella  Republica  e  o  Estado  da  Igreja, 
ameaçado  pelos  turcos 284 

1716  Dezembro  14  — Roma  —  Carta  do  Papa  Clemente  XI,  escripta 

de  própria  mão,  a  El- Rei  D.  João  V,  pedin- 
do-lhe soccorro  contra  os  turcos,  que  amea- 
çavam a  Itália 286 

1717  Janeiro       4  —  Goa  — Carta  que  o  vice -rei  Vasco  Fernandes 

César  de  Menezes  escreveu  a  Sua  Magestade 
sobre  contestações  com  os  ingíezes  de  Bom- 
baim   290 

1717  Junho  17  —  Roma  — Breve  do  Papa  Clemente  XI,  íigra- 
decendo  a  El-Rei  D.  João  V  a  armada  que 
lhe  mandou  em  soccorro  da  Igreja 294 

1717  Setembro  16  — Roma — Breve  do  Papa  Clemente  XI,  para  o 

Conde  do  Rio  Grande,  general  da  armada 
portugueza,  em  soccorro  da  Igreja 296 

1718  Janeiro     20  —  Goa  —  Carta  que  o  vice-rei  Conde  da  Ericeira 

escreveu  a  Sua  Magestade,  sobre  o  Tratado 
concluído  com  o  Governador  de  Bombaim  .  300 

^^*^  S^  ? ~~ í^-o^^r^s ~  Tratado  da  quadrupla  alliança  (ar- 
tigos I,  II  e  VIU)  entre  o  Imperador  e  o  Rei 
de  França,  de  uma  parte,  e  a  Rainha  de  In- 
glaterra e  os  Estados  Geraes,  da  outra 304 

Nota  histórica  sobre  o  Tratado  da  quadrupla 
alliança 306 

1718  j^  -^  —  Londres  —  Tratado  da  quadrupla  alhança. 
Condições  de  paz  (artigo  I  e  VIII)  entre  o 
Imperador  e  o  Rei  de  Hespanha 308 

1 720  Abril  5  —  Lisboa  —  Provisão  de  Sua  Magestade,  por  que 

se  nega  a  approvação  ao  Tratado  ajustado 
com  o  general  de  Bombaim,  pelo  general  que 
foi  do  Norte,  D.  João  Fernandes  de  Almeida  314 

1 720  Maio  1 7  —  Lisboa  —  Carta  d'El-Rei  D.  João  V  para  o  Rei 
de  Inglaterra  George  I,  sobre  a  accessão  á 
quadrupla  alliança  por  parte  de  Portugal. . .  316 

1720  Setembro  30  —  Lisboa  — Carta  d'El-Rei  de  Portugal  para  o 
Rei  de  Inglaterra  George  I,  sobre  a  quadru- 
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pia  alliança 318 

1721  Janeiro     13  — Goa  — Carta  do  viee-rei  da  índia  a  El-líoi 

D.  João  V,  sobre  o  procedimento  dos  ingle- 
'     zes  com  os  parochos  de  Bombaim ,'{líl 

1722  Janeiro       9  — Campo  de  Alibaga  — Tratadode  paz,  que  se 

ajustou  entre  o  vice-rei  e  capitão  general  da 
índia,  Francisco  José  de  Sampaio  e  íiastro, 
e  Bagi  Rao  Pandito  Pardana,  pelos  poderes 
que  tinha  de  Sau  Razá 320 

1722  Setembro  14  —  Goa  —  Carta  do  Vice-rei  e  capitão  geral  da 
índia,  Francisco  José  de  Sampaio  e  (lastro, 
para  El-Rei,  sobre  as  pretensões  dos  ingle- 
zes  de  Bombaim,  e  a  guerra  com  o  Angriá. .  322 

1728  — Rompimento  com  a  cúria  de  Roma 332 

1728  Março  24 — Lisboa  —  Oíficio  do  secretario  d'estado  para 
monsenhor  Firrao,  mandando-o  sair  de  Por- 
tugal    336 

1728  Março  24  — Lisboa  —  Oíficio  do  secretario  d'estado  para 
monsenhor  Bichi,  mandando-o  sair  de  Por- 
tugal    337 

1728  Março  30 — Lisboa  —  OfBcio  do  secretario  d'estado  para 
monsenhor  Firrao,  ordenando-lhe  de  novo 
que  saia  do  reino 338 

1728  Março  30— Lisboa  — Carta  de  monsenhor  Firrao  para  o 
secretario  doestado,  dizendo-lhe  a  rasâo  por 
que  não  tinha  cumprido  a  ordem  de  sair  do 
reino 340 

1728  Março  30 — Lisboa— OfiBcio  do  secretario  d'estado  para 
monsenhor  Firrao  ordenando-lhe  terminante- 
mente que  saia  da  corte  em  dois  dias  e  do 
reino  em  oito 344 

1728  Março  30 — Lisboa — Carta  de  monsenhor  Firrao  para  o 
secretario  d'estado,  dizendo-lhe  que  ninguém 
tem  poder  para  expulsar  os  ministros  apos- 
tólicos, porém  que  sairá  do  reino  para  evi- 
tar algum  escândalo,  e  lembrando- lhe  as 
censuras  da  Bulia  da  Ceia 346 

1728  Março  31 — Lisboa — Officio  do  secretario  d'estado  para 
monsenhor  Firrao,  dizendo-lhe  que  o  meio 
de  evitar  escândalos  é  obedecer  á  real  reso- 
lução    350 

1728  Março  31 — Lisboa  —  Carta  de  monsenhor  Firrao  ao  secre- 
tario d'estado,  insistindo  em  que  sáe  do  reino 
pelo  único  motivo  de  evitar  escândalo,  e  que 
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sente  muito  o  gravame  de  consciência  d'aqui 
resultante  para  o  mesmo  secretario  d'estado  352 

Lisboa — Carta  do  secretario  d'estado  para 
monsenhor  Firrao,  dizendo-lhe  que  não  ne- 
cessita de  interpretações  sobre  as  penas  das 
Bulias  e  Cânones,  e  remettendo-lhe  o  passa- 
porte  35t> 

Lisboa  —  Decreto  mandando  sair  de  Portugal 
os  súbditos  do  Papa 357 

Lisboa  —  Decreto  prohibindo  toda  a  commu- 
nicação  com  a  corte  de  Roma 359 

Lisboa — Decreto  prohibindo  a  entrada  de  fa- 
zendas dos  estados  do  Papa 362 

Lisboa  —  Aviso  para  o  tenente  do  correio  mór, 
ordenando- lhe  que  não  receba  cartas  para 
os  estados  do  Papa 364 

Lisboa — Officio  do  secretario  d'estado  para 
monsenhor  Bichi,  remettendo-lhe  o  seu  pas- 
saporte   365 

Lisboa— Carta  de  lei  d'El-Rei  D.  João  V,  esta- 
belecendo providencias  sobre  o  commercio  e 
transporte  de  escravos 366 

■Rompimento  com  aHespanha  em  consequên- 
cia do  acontecido  em  Madrid  com  o  ministro 
de  Portugal,  Pedro  Alvares  Cabral,  alcaide 
mór  de  Belmonte,  etc 369 

Memoria  do  que  se  ponderou  e  resolveu  so- 
bre o  insulto  que  na  corte  de  Madrid  se  fez 
ao  plenipotenciário  Pedro  Alvares  Cabral.. .  371 

Madrid  —  Carta  que  o  plenipotenciário  Pedro 
Alvares  Cabral  escreveu  ao  governador  do 
conselho  de  Castella,  participando-lhe  ter 
sabido  que  alguns  creados  d'elle  plenipoten- 
ciário ajudaram  a  tirar  um  preso  das  mãos 
da  justiça,  e  que  por  esse  motivo  os  despe- 
dira   379 

Lisboa  —  Primeira  carta  que  o  secretario  d'es- 
tado  escreveu  ao  embaixador  de  Castella, 
narrando-lhe  o  succedido  em  Madrid  com  o 
plenipotenciário  portuguez,  e  avisando-o  de 
que  se  abstenha  de  vir  ao  paço 380 

Lisboa— Resposta  do  embaixador  de  Castella 
ao  secretario  d'estado  sobre  a  prohibição  de 
ir  ao  paço,  e  pedindo-lhe  licença  das  postas 
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para  expedir  um  correio  exíraordinario  para 
Madrid 

4735  Março  o— Lisboa  —  Carta  do  embaixador  de  Castellaao 
secretario  d'estado,  remetterido  a  relação  do 
suceedido  em  Madrid  com  a  prisão  dos  la- 
caios do  plenipotenciário  portuguez 

1735  Março  5 — Lisboa — Resposta  da  secretario  d'estado  ao 
embaixador  de  Castella,  dizendo-lhe  que  Sua 
Magestade  mandou  pedir,  e  espera  prompta 
satisfação  da  oíTensa  feita  ao  seu  plenipoten- 
ciário   

1735  Março  9 — Caramanctiel  —  Carta  do  plenipotenciário  Pe- 
dro Alvares  Cabral  ao  secretario  d'estado  de 
Hespantia,  pedindo  satisfação  da  parte  de  Sua 
Magestade  do  acontecido  com  o  mesmo  ple- 
nipotenciário  

1735  Março  9 — El  Pardo — Resposta  do  secretario  d'estado  de 
Hespanha  ao  plenipotenciário  Pedro  Alvares 
Cabral 

1735  Março  11 — Lisboa — Carta  do  embaixador  hespanhol  ao 
secretario  d'estado,  participando-lhe  que  re- 
cebera ordem  de  Sua  Magestade  Catholica 
para  pedir  satisfação  de  se  ter  prohibido  ao 
mesmo  embaixador  que  fosse  ao  paço 

1735  Março  12 — Lisboa — Resposta  do  secretario  d'estado  ao 
embaixador  liespanbol,  recusando-lhe  a  sa- 
tisfação que  pediu 

1735  Março  12 — Lisboa  —  Carta  do  embaixador  hespanhol  ao 
secretario  d'estado  participando-lhe  que  sáe 
da  corte  immediatamente,  por  ordem  de  Sua 
Magestade  Catholica,  por  se  lhe  ter  recusado 
a  satisfação  que  pediu 

1735  Março  13  — Lisboa  —  Resposta  do  secretario  d'eslado  ao 
embaixador  hespanhol,  remettendo-lhe  o  seu 
passaporte 

1735  Março  13  —  Lisboa  —  Circular  aos  representantes  estran- 
geiros em  Lisboa,  participando-lhes  que  o 
embaixador  hespanhol  sáe  de  Portugal,  e  que 
Sua  Magestade  portugueza  mandou  fazer  re- 
presália nos  creados  do  mesmo  embaixador 

1735  Março  14— Aldeia  Galhga  — Carta  do  embaixador  hes- 
panhol ao  secretario  d'estado,  pedindo-lhe 
as  ordens  do  estylo  para  as  alfandegas  do 
reino 
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1735  Março        lo — Lisboa  —  Resposta  dq  seeretario  tVestado  ao 

embaixador  hespanhoi *. 39G 

1735  Março  18— Lisboa  —  Segunda  circular  aos  representanj^es 
de  Portugal  nas  cortes  estrangeiras,  sobre  o 
rompimento  com  Hespanha 397 

1735  Março  21  —  El  Pardo  —  Carta  do  secretario  d'estado  de 
Hespanha  ao  plenipotenciário  Pedro  Alvares 
Cabral,  mandando-o  sair  dos  estados  de  Sua 
Magestade  Catholica 400 

1735  Março  27  — Lisboa  —  Carta  do  secretario  d'estado  ao  em- 
baixador hespanhoi,  mandando-o  sair  dentro 
de  oito  dias  dos  dôrainios  portuguezes 401 

1735  Março  28 — Aldeia  Gallega — Resposta  do  embaixador  hes- 
panhoi ao  secretario  d'estado 402 

1735  Setembro  25 — Lisboa  —  Oíficio  do  cônsul  de  França  ao  se- 
cretario d'estado,  participando-lhe  o  oíTere- 
cimento  da  mediação  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima  para  a  reconciliação  de  Portugal 
com  Hespanha 404 

1735  Setembro  26— Lisboa— Resposta  do  secretario  d'estado  ao 

cônsul  de  França,  acceitando  a  mediação  de 
Sua  Magestade  Christianissima 40(5 

1736  Julho  1 — Madrid  —  Declaração  feita  pelos  ministros  das 

potencias  mediadoras  sobre  o  negocio  de  Por- 
tugal   418 

1736  Julho  1 — Madrid  — Contra-declaração  de  Sua  Magesta- 
de Catholica,  sobre  a  controvérsia  pendente 
com  Portugal 424 

1736'Julho         11 — Lisboa  —  Auto  assignado  pelos  representantes 

das  potencias  mediadoras 408 

1736  Agosto  7  —  Lisboa — Oíficio  dos  ministros  mediadores  com 
a  declaração  de  1  de  julho,  e  a  contra-decla- 
ração da  corte  de  Madrid 416 

1737 'Maio  14— Lisboa — Despacho  do  secretario  d'estado  para 
António  Pedro  de  Vasconcellos,  a  fim  de  que 
suspenda  todas  as  hostilidades  contra  os  hes- 
panhoes  na  America 425 
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presente 


PLEASE  DO  NOT  REMOVE 
CARDS  OR  SLIPS  FROM  THIS  POCKET 

UNIVERSITY  OF  TORONTO  LIBRARY 


